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1 . INTROPnCCION GENERAL
La co n tr ib u c iô n  de cada quien a lo s  g a sto s  pC hlicos e s  un debar, mâs que de 
ca râ c ter  l e g a l ,  de Indole ê t i c o ,  en ta n to  s e  p erten ece a una c o le c t iv id a d  y 
se  d is f r u t a ,  r e a l  o p o ten c ia lm en te , de lo s  s e r v ic io s  que la  so c ied a d , orga  
nizada en E stado, p rèsta  a la s  personas que pertenecen  a e l l a .
E l quantum de la  c ita d a  co n tr ib u c iô n , v a r ia  segûn la  le g is la c iô n  de cada pa 
I s ,  debiendo tomarse como medida de e l l a  la  llamada capacidad c o n tr ib u tiv e
( 1 ) ,  p artien d o  de la s  d ife r e n te s  m an ifestac ion es  de la  r iq u eza : la  ren ta
-p rod u cid a , consumida o in g r e sa d a -, o e l  patrim on io , o la  combinaciôn de 
una y o t r o ,  se  ta sa  en forma prop orciona l o p r o g r è s iv a , y  s e  e fe c tû a  su  l i -  
quidaciôn  en forma p resu n tiv a  o e f e c t iv a .
Se ha estim ad o , a la  v e z , que e l  s istem a  tr ib u ta r io  de un p a l s , como un t o -  
d o, debe e s ta r  inform ado en c r i t e r io s  de p rogrèsiv id ad  ( 2 ) ,  a lo s  f in e s  de 
que baya una ju s ta  d is tr ib u c iô n  de la  carga t r ib u ta r ia  y que, por esa  v ia ,  
se  cumpla e l  p rec ita d o  p r in c ip io  de la  capacidad c o n tr ib u tiv a  o econômica^
(1 )  0 capacidad econômica como d ic e  e l  a r t îc u lo  noveno d e l  Fuero de lo s  Es 
pafioles de 17 de j u l io  de 1945, reformado e l  10 de enero de 1967; (Le­
y es  Fondamentales d e l Reino; I n s t i t u t e  E d ito r ia l Reus; 1975; pâg. 1 2 ) , A si­
mismo, la  C o n stitu c iôn  de l a  Repûblica i t a l ia n a  (C o stitu z io n e  d é l ia  RepubbM 
ca I ta l ia n a  e Corte C o st itu z io n a le ;  Roma; Casa E ditora Imprenta N acional; 
1964; pâg. 1 7 ) ,  por su p a r te , en su a r t ic u le  53 u t i l i z a d a  la  expresiÔ n de 
"capacidad c o n tr ib u tiv a " , que t i e n e ,  en verdad, e l  mismo s ig n if ic a d o  que e l  
de "econômica". Recomendamos sobre e l  tema la  p u b lica c iô n  muy com pléta de 
Francesco M osch etti; I l  P r in c ip io  d i C apacitâ C on tr ib u tiva; Casa E d itora  C^ 
dam; Pâdua; 1974.
(2 )  A sl l o  e s ta b le c e ,  v e r b ig r a c ia , e l  a r t ic u le  53 de la  C on stitu c iôn  i t a ­
l ia n a .
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Las id e a s  exp resad as, a s l ,  s in  mâs cornenta r io  n i  p r e c is iô n ,  nos ponen en e -  
v id e n c ia  de que e l  tema de la  llamada j u s t i c ia  tr ib u ta r ia  (3 ) -y  entendemos 
que la  j u s t i c i a  a d m in istra tiv a  es una m a n ifesta c iô n , con una porciôn  de la  
r e a lid a d  acotada y de menor rad io  de a c c iô n , de e l l a -  es  com plejo s i  p re -  
ten d iêra iio s  abarcarlo  en toda su e x te n s io n , N uestro e s tu d io , como es l ô g i -  
c o , no puede s e r  tan am bicioso y ,  aunque lo  fu e r a , no podrla  i r  mâs a l l a  
que s a le c c io n a r  un a sp ecto  im portante de e se  araplio tema denominado J u s t i c ia  
T r ib u ta r ia , r e f ir iê n d o lo  a l  campo de la  a ctu aciôn  de la  A dm inistraciôn en 
m ateria  t r ib u t a r ia ,  s in  que podamos abordar e l  apasionante tema d e l e n ju ic ia  
m iento de un s istem a  tr ib u ta r io  determ inado y o tra s  cu e s tio n e s  întim am ente 
v in cu lad as con ê l ,  como e l  a n â l i s i s  p a r t ic u la r iz a d o , en funciôn  de c ie r to s  
p r in c ip io s  fundam entales,  de la s  normas su s ta n t iv a s  reguladoras de lo s  tr ib u  
to s  e s p e c ia le s  que componen d icho s is te m a ,
N uestro e s tu d io ,  s i  b ien  se  reduce a una p arte  modesta de todo e s e  com plejo  
que e s  lo  t i ib u t a r io ,  no por eso  e l  tra tam ien to  de e l l i  deja  de te n e r  impor 
ta n c ia  ig u a l que, v e r b ig r a c ia , s i  n u estro  e s tu d io  v ersara  sobre la s  normas 
su sta n tiv a s^  N uestro o b je t iv o  se  r e f e r ir â  a lo  in stru m en ta l, que no nos a_ 
trevem os a c a l i f i c a r  de secu n d ario , porque como t a l  c o n st itu y e  un ca u se , un 
medio -vereraos s i  idôneo o no- para que la s  normas su s ta n t iv a s  r e fe r e n tes  a 
cada t r ib u to  en p a r t ic u la r ,  d iscurran  dentro de c ie r to s  p r in c ip io s  y  p o s tu -  
la d o s , en con sid era c iô n  s ien p re  de dos in te r e s e s  en ju eg o î e l  d e l Estado y  
e l  de lo s  c o n tr ib u y en tes , E stos procuran que la  A dm inistraciôn no s e  e x tr a
(3 )  La j u s t i c ia  como concepto e s  uno s o lo ,  omnicomprensivo, pero segûn la  ma 
t e r i a  y  campo que s e  e s tu d ie  s e  s u e le  ag reg a r le  e l  c a l i f i c a t i v o  r e sp e c t^  
vo para d e lim ita r lo  a un âmbito e s p e c l f ic o  de la  r e a lid a d .
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lim it e  en forma a b u siv a , como rea cc iô n  fr e n te  "a la  r e b e ld îa  d e l con trib ii 
y e n te " , pues como d ice  e l  p ro feso r  Sâinz de Rujanda, e s  e x p lic a b le ,  nero  
no le g ît im o , Tampoco que e l  con trib u yen te  fr e n te  a la  a rb itra r ied a d  de 
l a  A dm inistraciôn  defraude a l  F isc o , como una r e spuest a  por d icha conduc- 
t a ,  igualm ente e x p lic a b le ,  p ero , a l  ig u a l que la  o tra  s i t u a c iô n ,  tampoco 
s e  j u s t i f i e s  ( 4 ) ,
En f i n ,  n u estro  e s tu d io  versa  sobre e l  tema de la  J u s t i c ia  A dm in istrative  
t r ib u t a r ia ,  c o n s t itu id a  por e l  conju n to  de medios que se  encuentran regu -  
la d o s por e l  Ordenamiento J u r îd ic o , para rea cc io n a r  contra  l a  i le g a lid a d  
de la  A dm in istraciôn; lig a d o  întim am ente, como s e  verâ en la  e x p o s ic iô n ,  
a la  le g a lid a d  de la  A dm inistraciôn y a lo s  c o n tr ô le s  que, >para su je ta r  
ê s ta  a l  Derecho, a r b itr a  e l  c ita d o  Ordenamiento.
Ouedarâ de la d o , e l  tema tan  im portante d e l s istem a  t r ib u t a r io ,  r e f le ja d o  
en e l  Ordenamiento tr ib u ta r io  como un to d o ,p a ra  con tra er  n u estro  a n â l i s i s  
a la  j r s t i c i a  a d m in is tr a t iv o - tr ib u ta r ia , aunque no dejemos de te n e r  pré­
se n te  que un e s tu d io  versado sobre lo  in stru m en ta l, puede l l e g a r  a co n c l^  
s io n e s  halagadoras para lo s  adm inistrados en g e n e r a l, y s e r  profundamente 
c o n tr a d ic to r ie s  con e l  to d o . Como ha d icho Antôn P êr ez , r e f ir iâ n d o se  a 
e s t e  tema: "Quiere d e c ir s e ,  en una p a la b ra , que un s is te m a , complet© y
cerrad o , de j u s t i c i a  a d m in is tr a tiv a , en e l  s e n t id o  form ai o procedim ental
(4 )  saint; DE BUJANDA, Fernando; P resen ta c iô n  a la  p u b lica c iô n  e s p e c ia l  de 
l a  "R evista  Hacienda P û b lica  EspafSola" N® 1 6 , dedicada a l  tema: "La
J u s t ic ia  A dm in istra tiva  T rib u taria" ; In s t itu t©  de E stu d ios F is c a le s ;  Madrid; 
1972; pâg. 4 ,
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sefia lad o , puede r e s u lta r  absolutam ante i n û t i l  s i  e l  ordenam iento que, en de 
f i n i t ! v a ,  e s t â  llamado a d efen d er , no nuede r e c ib i r ,  en s i  mismo co n sid era -  
do, e l  c a l i f i c a t i v o  de ju s t o .  Es ê s ta  -co n tin û a  d ic ien d o  e l  mismo au tor es  
p an ol- una m ateria  en que a p a r ie n c ia  y  rea lid a d  nueden con fu n d irse  en un 
com plicado e n tr e s ! ]o  que no s 6 lo  impide form arse una id ea  c e r te r a  de la  e -  
f e c t iv a  v ir tu a l id ad de lo s  proced im ien tos a rb itra d o s para g a ra n tiza r  la  l e ­
ga lid ad  a d m in is tr a t iv a , s in o  in c lu s o  de la  prop ia  j u s t i c i a  m a ter ia l d e l or­
denam iento, defendiendo a tr a v ê s  de e l l o s ,  que se  p résen ta  fa lsam en te  j u r i -  
d if ie a d o  por una ex ten sa  red de medios de garan t$a , lo s  c u a le s ,  en r e a lid a d ,  
son im potentes para rem ediar lo s  maies in te r n e s  d e l s is tem a  ju r îd ic o  mate­
r i a l ."  (5 )
C onviens, asim ism o, hacer la s  s ig u ie n te s  a c la r a c io n e s  r e sp e c ta  a l  campo so ­
bre e l  cu a l versarâ  n u estro  e s tu d io . Los temas de la  re sp o n sa b ilid a d  de 
lo s  fu n c io n a r io s  y e l  proced im iento para ob tener la  s a t is f a c c iô n  por p arte  
de la  A dm inistraciôn de la s  se n te n c ia s  co n d en a to r ia s , que con tra  e l l a  d ie t en 
lo s  ôrganos j u r is d ic c io n a le s ,  forman p a rte  de la  J u s t i c ia  A d m in istra tiv e ,n o  
serân o b je to  de un a n â l i s i s  p a r t ic u la r iz a d o  en e s t e  tr a b a jo , a s î  como, tam­
p oco , e l  de la  ju r is d ic c iô n  c o n ten c io so  a d m in is tr a tiv a  en toda su  e x ten s iô n  
e im p lic a c io n e s , porque entendemos que ta n to  a q u e llo s  tem as, como e s t e  û l t i  
mo, son g én éra le s  d e l Derecho A d m in istrâ t!v o , en co n tra p o s ic iô n  con n u estro
(5 )  AÎTTON FEREZ, J o sé ; J u s t i c ia  A d m in istra tive  y S istem a T r ib u ta r io ;R ev is-  
ta  de Hacienda P û b lica  Espafioia**, N* l è ;  i n s t i t u t e  de E stu d ios F is c a le s ;  
Madrid; 1972; p â g s . 1 5 -1 6 .
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e s tu d io , que se  r e f i e re a la s  p a r tic u la r id a d e s  que o frace  la  m ateria  t r ib ^  
t a r ia .  Y entonces s i ,  dentro de e s ta  l în e a  de pensam iento, analizarem os  
aunque brevemente ^  e l  procedim iento co n ten c io so  tr ib u ta r io  -que en Costa  
Rica régu la  algunos de sus a sp ecto s  en forma d i s t in t a ,  a l  co n ten c io so  adm^ 
n is t r a t iv o  llamado o r d in a r io , en un c a p îtu lo  e s p e c ia l  de la  T^ ey Reguladora 
de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso A d m in is tra tiv a -, ûnicamente en cuanto t ie n e  
de d ife r e n te  d e l co n ten c io so  o rd in a r io  y o frez ca  dudas que e sa s  e s p e c ia l i -  
dades c o n stitu a a n , o puedan c o n s t i t u ir ,  bajo  c ie r ta s  c ir c u n s ta n c ia s , obs­
tâ c u lo s  para e l  adm inistrado en la  defe n s a de sus derechos e in te r e s e s  l é ­
g itim és  .
Es c o n v en ie n te , a la  vez -en  armonla con e l  prop io  t i t u l o  de l a  t e s i s -  pim 
t u a l iz a r ,  que n u estro  tra b a jo  versa  sobre a q u e llo s  o b s tâ c u lo s , l im it a c io -  
n e s , con d icion am ien tos, o e l  extremo de la  n eg a c iô n , que e l  Ordenamiento 
J u r îd ic o  e s ta b le c e  en forma d ir e c ta  o in d ir e c ta ,  a l  a cceso  e f e c t iv o  d e l  
co n tr ib u yen te  a la  j u s t i c ia  a d m in is tra tiv e  t r ib u ta r ia ;  y no sobre la s  ga­
r a n t ie s -  r e c u r sos y rem edies en g en era l-  que e l  mismo Ordenamiento contem­
p la  como medio de t u t e la r  lo s  derechos e in te r e s e s  de lo s  adm in istrados; 
aunque, obviam ente, s in  que dejemos de comprender, que no podrla  h ab larse  
de un o b stâ c u lo  o l im ita c iô n  a l  e j e r c ic io  de un derecho, s in  que ex p rese-  
mos en quê c o n s is te  ê s t e  y sobre lo s  p ostu lad os y p r in c ip io s  que lo  in fo r -  
man.
N uestra t ê c n ic a  de ex p o sic iô n  es s im p le , c o n s is te  en agrupar una s e r ie  de 
temas -que s e  r e f ie r e n  a o tro s  ta n to s  o b stâ c u lo s  a l  a cceso  a la  j u s t i c i a -
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dentro de un s is te m a , p rev ia s  la s  n re^ isa s  d o c tr in a r ia s  nue se  s ie n ta n  en 
lo s  ten as d e l "Fstado de Ferec^o" y e l  "^erecho de ^cceso a la  J u s t i c îa ” , 
que introducen  lo s  su h s iq u ie n tes  c a p itu le s  de la  t e s i s ,  r e fe r id o s  y a , en 
nayor prrado, o proyectados h acia  e l  deracho c o s ta r r ic e n s e , nos se r v ir â n  
para e n ju ic ia r  nedor, nuê n r in c in io s  de lo s  enunciados se  ponen en e n tr e -  
dicho y con quê e x te n s io n  y profundidad.
^1 e s tu d io  e s tâ  r e fe r id o  a t r è s  am bitos en lo s  nue con ven cion a lren te  h e -  
mos d iv id id o  la  m ateria  e stu d ia d a . La tr ib u ta c iô n  in tern a  fR) en prim er 
têrm inoj cuyos proced im ientos estâ n  reyuJados nor e l  r&dipo T r ib u ta r io , y 
comprende la  to ta lid a d  de lo s  tr ib u to s  e s t a t a l e s ,  a excepciôn  de lo s  t r i ­
but os aduaneroSr En sepundo lu r a r , la  tr ib u ta c iô n  aduanera, rem ilada nor 
e l  Côdipo Aduanero IJniforne Centroamericano, f in a lm e n te , la  t r ib u ta -  
cion  lo c a l  o m unicipal requlada en forma in c ip ie n te  -y  no e s p e c ia l ,  s in o  
peneral" por e l  Côdipo M unicipal,
Como hemos sefla lado en l in e a s  a t r â s ,  n u estro  in te r ê s  c o n s is te  en s istem a  
t i z a r  todos lo s  o b stâ c u lo s  o l in i t a c io n e s  nue e l  ordenam iento c o s ta r r ic e n
(6 ) Aunque no dejemos de comnrender nue igualm ente in te r n a s , en ta n to
p a r t ic ip e r  d e l p r in c in io  de te r r ito r ia lid a d . - la s  r e s n e c t iv a s  l i q u i -  
daciones se  e fe c tû e n  en e l  orden in te m o  o repercutan  sus recaudaciones  
in tem a n en te  en fa v o r  de en tid ad es n û b lica s  n a c io n a le s -  son la s  tr ib u ta -  
c io n es m unicipal y la  aduanera; aunoue a n u e lla s  e sp ec îfica m en te  -con la  
salvedad de lo s  im puestos de consumo y de ven tas nue se  puedan lin u id a r  
en aduanas-  no i^avan lo s  hechos im nonibles nue se  producer a l  in y re sa r  
la s  m ercaderîas a l  t e r r i t o r io  ( la  aduanera) o ten ea  un âmbito in te m o  
de ca râ c ter  n a c io n a l, a d ife r e n c ia  de la  tr ib u ta c iô n  m unicipal nue lo  e s  
lo c a l .
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se  p résen ta  a l  con trih u yen te  en la  dépensa de sus derechos; v e n iu ic ia r lo s  
a té n o r  de la  d o ctr in e  y le y is la c io n e s ,  y sus r e s p e c t iv e s  iu r isp r u d e n c ia s , 
de o tr o s  p a îs e s -  -p r in c ip a ln e n te  la s  de ^spa%a e I t a l ia - y  desde e l  ânvulo  
de n u cstra  nrop ia  e x p e r ie n c ia . Ta p arte  f in a l  d e l e s tu d io ,  como es  de r i -  
Ror en e s to s  c a s o s ,  la  dedicamos a resum ir la s  co n c lu s io n es  f in a le s  mâs im 
p o rta n tes  que a tra v ês  d e l tràhado hemos id o  sacando; nue pueden s e r v ir ,e s  
peram os, para que i n i c i e  en Costa ^ ica  un perîodo de r e v is iô n  in te g r a l de 
la  j u s t i c i a  a d m in is tr â t iv a - tr ih u ta r ia , colmando la s  inmensas lapunas de l e  
p is la c iô n  e x is t a n t e s -  en tre  o tr a s ,  como la  f a l t a  de una Ley General sobre  
e l  ^rocedim iento A d m in istra tiv e -; v la  arm onizaciôn, s is te m a tiz a c iô n  y r e ­
fund i c i  on de la  e x i s t a n t e ,  e lin in a n d o  todas a q u e lla s  l in i t a c io n e s  a l  e f e c -  
t iv o  a cceso  a la  j u s t i c i a  nue contenya e l  Ordenamiento e in tro d u c ien d o , a 
su v e z , lo s  in s t i t u t e s  que, Por e l  c o n tr a r io , lo  p r o p ic ie n .
Sonos de la  c r e en c ia  firm e nue -an arte  de la  a c t itu d  p erson a l que asuma e l  
fu n c io n a r io  ( 7 ) -  e l  pran bacbe en tre  e l  F isco  y con tr ib u yen tes serâ  cada 
vez mâs ancho y profundo en la  medida en que e x i s t an yrandes nârvenes de 
d isc r e c io n a lid a d  en la  actu aciôn  de lo s  fu n c io n a r io s ; s in  que se  rev u le  a -  
decuadamente y plenam ente l a  a c tiv id a d  de la  adm in istraciôn  t r ib u t a r ia ,  pa 
ra  que e l  adm inistrado se r a  con c e r te z a  cu â le s  son sus derechos -p e r fe c ta -  
mente d e f in id o s , recon oc id os y p oten ciad os por la  e x is te n c ia  de in s t i t u c io
(7 )  Lo cu a l e s  un problema de educaciôn y en t a l  s e n tid o  lo s  proj^n^amas de 
a d iestra m ien to  y c a p a c ita c iô n  d e l p erson a l pueden ayudar a h a cer lo  
mâs e f i c i e n t e  y com portarse mejor en sus r e la c io n e s  con lo s  co n tr ib u yen tes ,
nés que e s te n  creadas en funcion  de que se  e i e r c i t e n  } no de n e v a r lo s-  y 
sus deberes u o b liq a c io n e s ; y a s in is n o , nue lo s  fu n c io n a r îo s  seran ,tam biën  
seRuramente, h a sta  dônde lle%an la s  leRltiim as p ocestad es y n r iv ile R Îo s  de 
la  A dm inistraciôn que representan» Y t a l  vez a s î ,  lo s  enemi%os irreco n c^  
l i a b l e s  (F isc o  y co n tr ib u y en tes) de nue nos habla e l  in s ig n e  j u r is t a  espa^ 
n ol Sâinz de Bujanda, s i  b ie n , qu izâ  no lo s  colocarem os en una r e la c iô n  ^  
d î l i c a ,  a l  menos s î  de re sp e to  rec îp ro co  para que e l  nrimero -siem pre r e -  
cordando e l  pensam iento de e s t e  au to r- no funde su a rb itra r ied a d  en e l  e -  
ven tu a l fraude d e l secundo; y de que e l  co n tr ih u y en te , por su p a r te ,n o  e^  
t ê  co n c ien tiza d o  de que la  evasiôn  t r ib u ta r ia  es su  mejor arma para compen 
sa r  lo s  abusos de la  A dm inistraciôn ,
Y aun cuando si^amos considerando que lo  in strum enta l ( e l  proced îm ien to)  
no viene a r e s o lv e r  e l  fondo de lo s  problèmes ( e l  d e l s istem a  tr ib u ta r io  
y de la s  normas s u s ta n t iv a s  nue lo  co n stitu y en )- , s i  se  ordena en e l  se n t^  
do apuntado -o  en o tro  que parta  de s im ila r e s  p r in c ip io s  y p ersiq a  an â lo -  
gos f in e s -  s e  habrâ dado un paso n o s it iv o  h a c ia  la  d is te n s iô n  de eso s  dos 
p o lo s: F isco  y co n tr ib u y en tes; y se  habrâ creado e l  clim a para i n i c i a r ,  o
c o n tin u er , e l  p roceso  de m od ificaciôn  e s tr u c tu r a l v s u s ta n c ia l  d e l s istem a  
t r ib u ta r io  c o s ta r r ic e n s e ,
Ese e s  n u estro  pensam iento y dentro de e s ta s  prem isas nos movemos; s i  a l  
nos sembrâramos la  in q u ietu d  -como a c t itu d  p rev ia  para la  a c c iô n - de la  p r£  
b lem âtica  que p lanteam os; y s e  i n i c i a ,  a r a îz  de es a toma de c o n c ie n c ia , un 
im pulse renovador que culm ine con transform aciones p o s i t iv a s -  rep etim o s.
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dentro de n u estras  id eas y o tra s  anaiogas que conduzcan a s im ila r e s  prop^  
s i t o s -  estarem os plenamente s a t is t e c h o s  y compensados con creces  en e l  
e sfu erzo  que rea lizam os.
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2 . -  EL ESTi'BO np PEPECHO
2 .1  Con s id er a c iô n p r e v ia
Ri n u estro  e s tu d io  versa  sobre la  J u s t i c ia  A d m in istra tiv e , r e fe r id a  a una 
de su s e s p e c ia lid a d e s — la  t r ib u t a r ia - ,  creenos conven iente in tr o d u c ir  e l  
tema d e l p résen te  c a p îtu lo  con algunas id eas  fundam entales que nos perm i- 
tan comprender mejor e l  verdadero s ig n if ic a d o ,  y su lo c a liz a c iô n  dentro de 
un co n tex te  mâs am plio, d e l Eerecho de Acceso a la  J u s t i c ia .  v p a r t ic u la r  
m ente, a q u e lla  id ea  que supone ambas cosa s: la  d e l Estado de Eerecho.
Comenzamos por afirm ar que la  A dm inistraciôn P û b lica , hoy mâs que nunca, £  
cusa un marcado in tervencion ism o en la s  a c tiv id a d e s  que, tr a d ic io n a lm en te , 
han s id o  atend idas por lo s  p a r t ic u la r e s , Mo vahjos a en trar  a e n ju ic ia r  s i  
e sc  e s ta  b ien  o e s tâ  mal; o en quë c ir c u n sta n c ia s  t ie n e  j u s t i f i c a c iô n  y en 
cu â le s  e s  dudosa; y  en quê medida e se  cercenam iento de la  porciôn  de a c t iv £  
dades que han estad o  a cargo de lo s  p a r t ic u la r e s ,  o que potencia lm ente ha- 
brîan  esta d o  a l  cuidado de e l l o s ,  e s t é  nroduciendo un rebasam iento d e l s e £  
to r  p û b lico  de una c ie r t a  e s fe r a  que, tr a sp u e sta  ella ,au m en tan  lo s  p e lig r o s  
contra la  l ib e r ta d  d e l ciudadano y su patrim onio . Tampoco abordaremos e l  
tema en sus p a r t ic u la r id a d e s , de s i  e se  orden de cosas l i e v a  aparejado e l  
e s ta b le c im ie n to  de meranismos com pensâtorios idôneos que l e  perm itan d e fe £  
d e r se , y p ro p ic ien  e l  d e sa r r o llo  de la s  a c t iv id a d e s  que m antiene; y en e l  
supuesto  de que se  le  cause un daf.o por esa  c r e c ie n te  acciôn  e s t a t a l ,  pue- 
da e l  p a r t ic u la r ,  e fec tiv a m en te , ob tener un resa rc im ien to  pronto y p len o . 
Mo, no entraremos en e l  a n â l i s i s  de ê s ta s  y  o tra s  e u e s t iones an â logas. Bâs_
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ten os tan  s o lo  con apuntar ese  hecho o b je t iv o  d e l n a u la tin o  -  o brusco  
tervoncionism o para poner de r e l i e v e ,  aun mâs, la  im pcrtancia one cobra 
e l  Estado de Berecho y una de sus m an ifestac ion es  c a p ita le s :  e l  Berecho
de Acceso a la  J u s t i c ia ,  a l  cue n o so tr o s , desde y a , l e  agragamos una con- 
n otaciôn  iiV )ortante: su  e fe c t iv id a d ;  es d e c ir ,  de que sea  e fectivam en te
e je r c ita d o  nor su d e s t in a ta r io ,
Eero quê es  e l  Estado de Berecho?, Antes de responder a e s ta  v i t a l  in t e -  
rro g a n te , baramos algunas co n sid eracion es n rev ia s  que nos l le v a r â n ,c a s i  de 
la  mano, a desembocar en e l  concepto de lo  que aq u êl s e a ,
Lo co n tra r io  a l  ^erecho e s  la  a rb itra r ied a d . Es d e c ir ,  e l  c r i t e r io  abso­
lu t e  exp resiôn  de la  voluntad p a r t ic u la r , en co n tra n o sic iô n  con la  n a n ifes  
ta c iô n  de la  voluntad g en era l.
E l r é g imen a b so lu te , cuyos cim ien tos fueron socavados y su  con stru cciôn  sus 
tan cia lm en te m od ificada , nregonaba la  subordinaciôn  a l  ^dnarca, nor s e r  
t e  la  en cam aciôn  de la  so b eran îa , Ru voluntad p a r t ic u la r  lé g it im a  l a  ac­
c iôn  y  v in cu la  a la  ob ed ien cia  a l  su b d it o . Mo hay por nuê cu estio n a r  t a ie s  
a r b itr io s  de n u ien , en d ichas c ir c u n s ta n c ia s , e je r c e  e l  poder de manera p l£  
n a , in cu estio n a d a , ya que e l  oripen  de su poder es d iv in e .
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2 ,2  T ra n sito d e l rêgimen a b so lu te  a l  Fstado de Berecbo v anaric iôn  d e l  
P rin c ip io  de l e p a lid a d .
Be lo  exprasado, e l  l în e a s  générales.^ nos in te r a sa  d esta ca r  e l  t r a n s i t e  aue 
se  pro''‘ir ! 0  -p articu larm en te desde e l  nunto de v is t a  c u a l i t a t iv o -  en tre  e l  
rêp in en  a b so lu te  y e l  Fstado de ’^ erecho, Porque, a n u estro  i u i c i o ,  e l l e  
contribuye a comprender de manera mâs c la ra  e l  s ip n i^ ica d o  de d icho Fstado  
y lo  que tuvo que lu ch arse para a lcan zar e sa  c o n a u is ta ,
"La Gran ^evolucion  -ex p resa  e l  p ro f e s or B ^ tiz  O r tiz -  no destruyô e l  poder 
a b so lu te  d e l Monarca, s in o  que lo  tr a s la d o , con e l  nombre de R oberanîa, a 
la  Asamblea L e g is la t iv e " . ( 8 ) Re produce a s î  una mutaciôn d e l t i t u l a r  de 
lo s  poderes; e s t e s  s u b s is te r  y lo s  t i t u la r e s  de e l lo s  cambian. T,a Robera- 
n ia  B acional -s ig u ien d o  la  concepciôn de Pousseau core ex rr es iô n  de " la  vo 
luntad  peneral d e l pueb lo , como e l  cen tre  t i t u l a r  de la  Roberanîa, e l  po­
der i l in i t a d o  y necesariam ente ju s to  de mande y de orpan izaciôn  sobre la  
comuniPad, y la  le y  como la  exp resiôn  d ir e c te  y sunrema de e sa  Roberanîa" 
(9 )  - r e s id ir â  en e l  Poder L e g is la t iv e -  llâm ose â s te :  P arlem ente, Asamblea
( 8 ) CPTIZ OPTIZ, Eduardo; Los P r iv i lé g ie s  de la  A dm inistraciôn P û b lic a ;se  
parata  de la  "R evista  G iencias J u r i d i c a l ;  Facultad de Berecho, U niver
sid a d  de Costa ^Ica; feb rero  1974, 73; nâp. 9 .
(9 ) Idem, ,M r e sp e c te  e l  p ro f eso r  Garcia de E n te r r îa , se  r e f i e r e  a l  punto 
a s î:  "Bopma rousseauniano de la  voluntad  g e n e r a l, en v ir tu d  d e l cu a l
no se  aceptan ya poderes p erso n a les; todo e l  poder e s  de la  l e y ,  toda la  au 
to r id a d  que puede e j e r c it a r s e  e s  la  propia le y ;  s o lo  en nombre de l a  le y  s e  
puede e x ig ir  o b ed ien c ia . . . . " ,  que da nacim iento  a l  n r in c ip io  de le g a lid a d  
(G arcia  de F n te r r la , Eduardo; La Lucha contra  la s  Inmunidades d e l Poder en 
e l  Berecho A dm in istrative ; " R e^ sta  de A<^ministraciôn PQblica^; T n s t itu to  
de E stu d ios P o l i t i c o s ;  Madrid; M® 38 , pâg. 1 6 2 ).
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L e g is la t iv a  o C o r te s - , cue actûa Dor d e legacion  d e l p u eb lo , cue m a n ifie sta  
su voluntad a tra v ês  de ê l .
Todor lor  organos y poderes d e l Fstado quedaban, a s î ,  subordinados a l  Po­
der L é g is la t iv e  y la  actu aciôn  de a c u ê llo s  esta^ a  su oed îtad a  a e s t e ;  s ie n -  
do la  g e s t io n  de d ichos ôrganos y noderes una d er iv a c iô n  -en  e l  doble sen ­
t id o  de a u to r iza c iô n  y l im it e -  de la  Lev, como exp resiôn  de su a c t iv id a d .
De e s ta  forma e l  p r in c in io  surge como e l  uroducto de esa  subordinaciôn  de 
lo s  organes v demâs poderes d e l Fstado a l Poder L e ^ is la t iv o  y su  su p e d ita -  
c iô n  a la  Ley; ig u a l cosa  ocurre con e l  p r in c in io  de réserv a  de l e y ,  segün 
e l  cual determ inadas m aterias estâ n  exclusivam ente reservadas a la  Ley; 
s ien d o  p roh ib id o , por c o n s ig u ie n te , eue la s  nismas sean regu ladas por ac-  
to s  d is t in t o s  a l  l é g i s l a t i v e  ( a s î  por ejem plo , nor un R eelam ento).
"La A dm inistraciôn P ûb lica  a p a rec iô , en to n ces , -ex p resa  e l  p r o fe so r  O rtîz  
O r tlz -  com  e l  brazo e je c u to r  de la  l e y ,  cuva autorîdc.d se  alim.entaba de 
la  Asamblea ycu ya  voluntad  era reproducciôn de la  de ê s t a ,  adaptada a la  
c ircu n sta n c ia  de tiem po y lugar" , (ID)
Pesumimos lo  exn u esto , d ic ien d o  que, en primer têrm ino , la  quiebra d e l po­
der a b so lu te  en manos d e l Monarca, da lugar -b is tô r ic a m e n te -  a o tro  poder 
ab so lu t o e l  de la  l e y ,  como medio de m an ifestac iôn  de la  voluntad  gen era l
(10) OPTIZ ORTIZ, Eduardo; TjOs P r i v i l é g i é s . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 9 .
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d e l p u eb lo --so b e ra n îa - a tra v ês  d e l Roder L e g is la t iv e .  En s e gundo lu g a r ,  
surge la  subordinaciôn  de lo s  orranos v demâs noderes d e l Estado a d icho  
poder y sus actu acion es suped itadas a la  Ley (P r in c in io  de le g a l id a d ) . (1 1 )
Ese p'-so de lo  a b so lu to a lo  dem ocrâtico , es  un p  oceso  de e lim in a c iô n  de 
la  a rb itra r ied a d  d e l âmbito d e l Fstado que conduce a la  in sta u ra c iô n  d e l 
Estado de Berecho, como d ir îa  e l  p ro feso r  Legaz y Lacambra. Ya e l  poder 
no se  id e n t ib ic a  -su b jetiv a m en te- con quien lo  e je r c e  o abusa de ê l  , s i ­
no que, ob jetivam en te , c o n stitu y e  un cen tro  de iim utaciôn  de p o te s ta d e s  y 
deberes con un conten ido ê t ic o :  e l  deber de subordinaciôn  a l  Berecho -a
la  norma ju r îd ic a -  que ê l  mismo ha san cion ad o, a tra v ês '^el poder a l  cu a l 
se  l e  ha a tr i^ u îd o  la  com oetencia de l e g i s la r  en la  orvan izaciôn  n o l î t i c a .
La segura v ig e n c ia  de la s  le v e s  -  v su  even tu a l cum plim iento c o e r c it iv o  en 
caso de con travenc i on de e l l a s -  l e  otorga a l  Estado autoridad nara l e g i s -  
la r .  Y esa  seguridad en la  e f ic a c ia  de la s  normas j u r îd ic a s ,  se  fr u s tr a -  
r îa ,  igu alm ente, s i  e l  Estado mismo pudiera lib e r a r s e  de la  su n ed ita c iô n  
a la  le y .  "La nisma idea  de la  seguridad ju r îd ic a * -d ic e  Padbruch- que 
llama a l  Estado a l e g i s l a r ,  ex ig e  su nron ia  su je c iô n  a la s  le v e s ."  (1 2 )
(11 ) LEGAZ Y LACA'tEA, L uis; F i lo s o f îa  d e l Derecho; Regunda E d iciôn ; Casa 
E d ito r ia l Bosch; B arcelona; I P f l;  pËg. P4^.
( 1 2 ) RADBPnCH, Gustav; F i lo s o f îa  d e l Berecho; cuarta  e d ic iô n ;  E d ito r ia l  
R evista  de Derecho ?rivar^.o; ^W rid; 1959; pâg, 2 4 3 ,-
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2 .3 .  Los v a lo r es  y derechos fund amentale s de la  persona bumana y la  supe- 
d ita c iô n  d e l Estado a l  Berecho,
PerO; la  a rb itra r ied a d  no se  errad ica  por la  so la  c ircu n sta n c ia  de que e x î£  
tan  le v e s  y que e l  Estado se  sorneta a e l l a s .  Creemos que para que la s  l e -  
yes sean t a i e s  deben p a r t ic ip a r ,  fundamentalmente, d e l rasgo de gen era lid a d , 
Ya que, como afirm a e l  mismo a u to r , "una ordenaciôn que s ô lo  p reten d iera  va 
1 e r  para algunos hombres y para algunos casos no s é r ia  derecho, s in o  a r b i­
tra r ied a d " . (13 )
Pero ademâs de la  n ota  de generalidad. que debe c a r a c te r iz a r  a la  le y  -como 
d er iv a c iô n  d e l P r in c ip io  de Igualdad- a q u ê lla  debe in sp ir a r se  en c ie r t o s  po£  
tu la d o s e  id eas a l  momento de nacer a la  v ida  ju r îd ic a ;  y  dependiendo de la  
concepciôn  que o r ie n te  a l  Ordenamiento J u r îd ic o , estarem os o no en p resen c ia  
de un Estado de Berecho. Porque -s ig u ie n d o  a l  p ro feso r  Sâinz de Pujanda- 
"no todo Estado es  un Estado de Berecho, s in o  one ê s t e  e s  e l  Estado cuyo de­
recho dûta de una e s p e c î f ic a  e s tru c tu ra  y conten ido a una comunidad p o l i t i ­
c s ."  (14)
Siendo la  nota e s e n c ia l  de d icho Estado de Berecho la  ju r id ic id a d  -"que es
(1 3 ) Ibidem , pâg. 244. Tambiên una a p lic a c iô n  indebida de la  le y  puede con 
d u cir  a l  mismo e f e c t o .  Ri s e  ex igen  la s  o b lig a c io n e s  a cum plir o se
asegura e l  e f e c t iv o  e j e r c ic io  de lo s  derechos a algunos hombres, s i  b ien  la  
l e y ,  goza de la  nota de g en era lid a d , lo  c ie r t o  e s  que la  a p lic a c iô n  e s t â  con 
duciendo a la  a r b itra r ied a d ,
(1 4 ) SAINZ DEBlîJAMBA, Fernando; Macienda y  Derecho; I I ;  I n s t i t u t e  de E stu­
d io s  P o l i t i c o s ;  Madrid; 19R2; pâg. 1P2,
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c o n su sta n c ia l a l  mismo"- que s ir v e  a una concenc.iôn p e n so n a lis ta  : en e l  
se n tid o  de que la  diqnidad de la  persona humana y sus v a lo r es  fundamenta- 
l e s ,  s in  p e r ju ic io  d e l b ien  comûn, co n stitu y en  su  e j e ;  y ,  a s î ,  e l  Rstado 
de Derecho serâ  aq u el que vincu lândose a la  le v  r e a l iz a ,  a tr a v ê s  de d i -  
cha su p e d ita c iô n , un id e a l  de " j u s t ic ia  ob jetivam ente v â lid o ."  (1 5 ) .
En s î n t e s i s ,  e l  Fstado de Derecho ha de en tendorse en una dob le v e r t ie n t e .  
Primero como aquêl que " s irv e  a lo s  v a lo res  ê t ic o s  d e l Derecho m ediante t ê c  
n ica s  que estân  intim am ente v incu ladas a lo s  v a lo r es  de j u s t i c i a  v s e g u r i­
dad que e l  derecbo debe r e a l iz a r  como instrum ento de la  v id a  humana en e l  
orden s o c ia l" ;  y ,  segundo, e l  Estado de Derecho " im plica una profunda s u j£  
ciôn  d e l poder a l  Derecho", a tra v ês  de una s e r ie  de t ê c n ir a s ,  (1 6 ) de fo r  
ma t a l  que un Estado que no tenga en cuenta lo s  v a lo res  y derechos fundamen
(15 ) SAINZ DE bhjandA, Fernando; Macienda y P . .  e t c . ;  ob, c i t . ,  nâg. 162 y 
163. A dvierte e s t e  autor que dicha concenciôn p e n s o n a lis ta  en forma
alguna supone que e l  Estado de Derecho, que se  in sp ir a  en e l l a ,  "pueda s i g -  
n if ic a r  la  a d scr ip c iên  e x c lu s iv a  . a una in terp ro ta c iô n  in d iv id u a l is t e  y l £  
b e r a l d e l hombre", ya que la  "vida de la  persona e s ,  desde su  r a î z ,  c o e x is -  
te n c ia  en formas s o c ia le s  y com u n itar ia s. "(Idem, p âe. 1 6 2 -1 6 3 ), El p ro fe so r  
Legaz y Lacambra, a quien s ig u e  y c i t a  e l  p ro fe so r  Sâinz de Dujanda, exp re­
sa  que la  con cep tiôn  p e r s o n a lis ta  de la  j u s t i c i a ,  en lo s  têrm inos e x p u e s to s , 
"no n e c e s ita  v in c u la r se  a l  orden de id eas d e l l ib é r a l is m e , pero comparte con 
ê s te  e l  r e sp e to  h a c ia  lo s  v a lo r es  de la  p erso n a lid a d . Por eso  e l  Estado de 
Derecho- agrega e s t e  a u to r - es incom patib le con cu a lq u ier  f i l o s o f î a  que no 
reconozca mâs v a lo r  s u s ta n c ia l  a l  hombre que e l  que l e  c o n fie r a  su  in se r c iô n  
en una to ta lid a d  tra n sp e rso n a l,"  ( F i lo s o f îa  d e l Derecho; o b . , c i t . ,  pâg, 643)
(1 6 ) SATTCHEZ AGESTA, L uis; Estado de Derecho y Ordenamiento T rib u ta r io  ; XII 
Semana de E stu d ios de Derecho t^inanciero; É d ito r ia l  de berecho f în a n -
c ie r o ;  Madrid; 1965; p âgs, 107-108. La su je c iô n  d e l Estado a l  Derecho se  nro 
duce, a j u ic io  de e s t e  a u to r , a tra v ês  de una s e r ie  de t ê c n ic a s ,  cuya n atu ra-  
le z a  se  comprende a tr a v ê s  de enunciar lo s  f in e s  p o s i t iv e s  y n e g a tiv e s  s ig u ie i i  
t e s  (que resumimos a s î ) :  a) Impedir la  v e n ta ja , la  exenciôn  o e l  p r iv i l é g i é
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t a le s  de l a  persona humana -ü n ico  conten ido que lo  l l e v a  a p r o p ic ia r  una 
j u s t i c i a  objetivam ente v â lid a -  y que no s e  su n ed ita  a la  l e y ,  no e s  E sta  
do de Derecho,
Dentro de la  concepciôn p e r s o n a lis ta ,  esbozada por e l  p ro feso r  Legaz y La 
cambra -com partida por lo s  p ro feso res  Sâinz de Bujanda y Sânchez A v e sta -, 
e l l a  se  lo g r a , p r in cip a lm en te , a tr a v ê s  de cuatro  enunciados b â s ic o s :  a) 
El Ordenamiento J u r îd ic o  e s  un todo jerârqiiicam ente e stru ctu ra d o , en e l  
que la  norma gen era l de la  le y  t ie n e  prim acîa sobre cu a le sq u iera  o tr a s ;  
b ) La "afirm aciôn de lo s  derechos fundamenta ie s  y de un fu ero  de l a  per­
son a lid ad  ju r îd ic a " ; c )  "Un s istem a  de resp o n sa b ilid a d  de la  A dm inistra  
c iô n  y de lo s . r e c u r so sa d m in is tra tiv o s  e s  e s e n c ia l  a la  e x is te n c ia  d e l  E sta  
do de Derecho; y ,  f in a lm en te , d) El "Estado de Derecho, t ie n d e  h a c ia  e l  
c o n tr o l ju r is d ic ô io n a l de l a  le g is la c iô n  . . . "  (17 )
que no e s tê n  fundados en una n ecesid ad  de la  fu n ciôn ; b ) P réven ir  e l  abii 
so  en e l  e j e r c ic io  d e l poder; c )  E lim iner l a  a rb itra r ied a d  en la s  d e c i -  
c io n e s  (o b lig a c iô n  de fundar jurîd icam ente la  d e c is iô n ,  de ad op tarla  de £  
cuerdo con un procedim iento form ai y la  t ip i f i c a c iô n  en norma de c ie r to s  
hechos c o n d ic io n a n tes);  e )  D é fin ir  con c e r te z a  e l  âmbito de la  l ib e r ta d  
y d e l e j e r c ic io  de lo s  derechos; y term ina , e s t e  e x c e le n te  apartado de su  
e x p o s ic iô n  Sânchez A gesta , afirmando: " •• •  un Estado de Derecho es  p e r fe c
tamente com patible con a q u e lla s  p rerro g a tiv a s  d e l poder p ü b lico  que son  
e x ig e n c ia  de su propia funciôn  o de m is iones h is t ô r ic a s  c o n tin g e n te s , Lo 
que importa es d é f in ir  e l  f in  para que se  concendan eso s  poderes o prerro  
g a tiv a s  y a ju s ta r lo s  a l  gin  p r e v i s t o . . ."  (idem , p âgs, 1 1 0 - 1 1 1 )
(1 7 ) LEGAZ Y LACAMBRA, L uis; F i lo s o f îa  d e l . . .  e t c , ,  ob, c i t . ,  p â g s, 643- 
645.
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2 .4 .  E l p r in c ip io  de le g a lid a d  y la  sep aracion  de funçiones como nâxina  
g a ra n tie  de la  sum isiôn  de la  A dm inistraciên  a l  Derecho .
El primero de eso s  enunciadcÆ corresponde a l  n r in c ip io  de le g a lid a d  o de 
su p ed ita c iô n  d e l poder a l  Ordenamiento J u r îd ic o . En l în e a  de p r in c ip io  
lo s  t r è s  poderes y lo s  demâs ôrganos de la  A dm inistraciôn PG blica e s tâ n  s £  
m etidos a l  im perio de la  Ley. Concebida ê s ta  dentro de un "todo je r â r q u i-  
caiænte estructurado"  en e l  se n tid o  que la  de rango su p er io r  p r iv a  sobre  
la  que ten ga  una autoridad in fe r io r ;  y cuya g a r a n tis  mâxima en la  sum isiôn  
de la  A dm inistraciôn a l  Derecho, r e s id e  en la  e x is t e n c ia  de que sean  " d is ­
t in t o s  lo s  ôrganos admini s t r a t iv o s  de lo s  l é g i s la t iv e s  y j u r i s d ic c io n a le s .  
Que e l  le g is la d o r ,  s ien d o  E stado, no se a  a d n in istra d o r  o ju ez ; que e l  adrd 
n is tr a d o r , s ien d o  E stado, se a  d is t in t o  d e l le v is la d o r  y d e l ju e z , y que e l  
ju e z , s ien d o  E stado, se a  d is t in t o  d e l le g is la d o r  y d e l adm in istrador" , ^18)
Un ejem plo h is t ô r ic o  t îp ic o  de e s ta  fu siô n  de la s  ta rea s  d e l Juez y d e l A^ 
m inistr a d o r , fue la  surgida  con ocasiôn  de lo s  lo g ro s  de la  R evoluciôn F ran 
c e s a . S in  que nos extendamos en e s ta  sede sobre e l  p a r t ic u la r ,  extem em os  
algunas id ea s  que perm itan captar la  verdadera s ig n if ic a c iô n  de la  sep ara -  
c iô n  de fu n ç io n es .
(18 ) GONZALEZ FEREZ, J esû s; La J u s t ic ia  A dm in lstrativa  en Espafîa; Cuader- 
nos Civ i t a s ;  "R evista  de O ccidents"; Madrid; 1974; p â g s, 14-15
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Sin en tra r  en la  ev o lu c iô n  p o s te r io r  d e l resquebrajam iento d e l roder abs£  
lu to  -p e r so n if ic a d o  en e l  Monarca- y su d esan ariciôn  como p r in c ip io  (19)  
y e l  nueVO orden de cosas que surge ( 2 ^ ) , como productc de la  Revoluciôn  
F rancesa, y la s  razones que lle v a r o n  en Francia a l  e s ta b le c im ie n to  d e l 11a 
mado p r in c ip io  de doble j u r is d ic c io n , diremos que lo s  l i t i g i o s  en tre  priva  
dos eran juzgados por e l  Juez y que lo s  co n c e m ie n te s  con la  A dm inistraciôn  
(2 1 ) ,  in ic ia lm e n te  fueron su str a id o s  a l  Juez para encargar su conocim iento
(19 ) 0 por e l  e f e c to  de t r a s la c iô n ,  d e l cu a l hablan lo s  a u to r e s , de lo s  p£  
deres in ta c to s  d e l Rey a l  E stado, por s e r  e s t e  û ltim o "La naciôn  p er-
a o n ific a d a " , cuyo e j e r c ic io  fue con fiad o  a l  Poder L é g is la t iv e  (Entre o tr o s ,  
ver a l  resp ec to : O rtîz O r t îz ,Eduardo ; Los P r iv i l e g io s , . ,  e t c . ,  ob. c i t . ,  
pâg. 9 ) .
( 2 0 ) Nuevo orden de cosas que se  r e f l e j a  en una e s tru ctu ra  y un contenido  
d d e l Estado que p ostu lan  concepciones d ife r e n te s  a la s  pregonadas por 
e l  Estado a b so lu to . Cuyo esquema s im p le , e l  p ro feso r  Garcîa de E n terrîa  lo  
reduce a lo s  s ig u ie n te s  elem ento s ,  r e f l e j o  de a q u e lla s  nuevas concepciones:  
" . . .  l e y e s ,  T ribunales y orden p û b lic o , El Estado debe l im ita r s e  a d ic ta r  
le y e s  g én éra les  con ese  conten ido c a r a c te r îs t ic o  de garan tîa  y l im ite  e x te £  
no de la  l ib e r ta d . Por razôn de e s te  o b je to , la  a p lic a c iô n  de e s ta s  le y e s  
se  r e a l iz a  a tra v ês  d e l propio actu ar l ib r e  de lo s  ciudadanos y b asta  mon- 
ta r  un sistem a  de T ribunales que en caso  de l i t i g i o  en tre  dos lib e r ta d e s  en 
contradas decidan la  a p lic a c iô n  c o n tro v er tid a , F inalm ente, en so sten im ien -  
to  de la  e fe c t iv id a d  de la  Ley y de la s  se n te n c ia s  e l  Estado organ ize  un or  
den c o e r c i t iv o ,  un aparato p o l i c ia l  lim ita d o  a esa  lab or  de resp a ld o  de la  
Ley y que c ie r r a  la  con stru cciôn  d e l conjunto id ea  e s ta  d e l E stado,en
e l  c r i t e r io  d e l a lud ido a u to r , que no a lo ja  en su  e s tr u c tu r a , n i l e  da cab£  
da, a una A dm inistraciôn como la  que e l  Estado a b so lu to  "habîa ereg id o  en 
su  p o strera  fa se  y como l a  que hoy estamos habituados a conocer . . . "  (Revo­
lu c iô n  Francesa y A dm inistraciôn Contemporânea; Cuademos Taurus; N®113; 
d rid ; 1972; pâginas 21-22 y 31 la  û ltim a c i t a ) .
(21 ) "Cuando se  produce la  R evoluciôn sus l î d e r e s ,  despuês de reoonocer la s  
bondades de lo s  Parlamentos como focos de r e s is t e n c ia  a l  absolu tism e
monârquico, demuestran haber captado e l  p e lig r o  de la  fragm entaciôn d e l po­
der p û b lico  por in te r fe r e n c ia  de lo s  ju eces  en la  A dm inistraciôn y deciden  
tajantem ente sep a ra r lo s  de e l l a ,  p roh ib iên d o les  en forma t o t a l  y a b so lu ta ,  
penalmente garan tizad a , ju zgar sus a su n tos. E l poder d e l ju ez  o rd in ario  
quedô confinado desde entonces a ju zgar lo s  asuntos en tre  p a r tic u la r e s" .  
(O rtîz  O r tîz , Eduardo; Los P r i v i l e g i o s , , ,  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 1 2 ) . E l pro-
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y d e c is io n  a " fun cionarios dependientes d e l G ohierno, in tég ra n tes  de un 
cuerpo ju r id is c e n te  llamado Consejo de F stad o , que ademâs de p erten ecer  
o rgân icamente a l  Poder E je c u tiv o , e je r c e  para ê s t e  funçiones de a s e s o r îa ,  
a la  part de su a c tiv id a d  propiamente j u r i s d icc io n a l" ; s istem a  llamado de 
" J u s t ic ia  reten ida"  que im pedîa, como es lô g ic o ,  e l  co n tr o l j u r is d ic c io -  
n a l ,  y que d io  lu gar  a p a r t ir  de 1872 a l  de " J u s t ic ia  delegada" , pero a 
base de reconocer " legalm ente la  t o t a l  independencia d e l Consejo de E sta  
do fr e n te  a l  Gobiem o y a lo s  demâs ôrganos de la  A dm inistraciôn", pero  
que aân hoy mantiene "grandes zonas de a c tiv id a d  vedadas a toda in te r v e £  
ciôn  j u d ic ia l  . . .  con mâs o menos su e r te  y e x te n s iô n ."  ( 2 2 )
De e s t a  forma, la  su p ed ita c iô n  de la  A dm inistraciôn a l  Derecho s e  e f e c t £  
v iz a  con la  a lud ida sep araciôn  de fu n ç io n es , Madie puede s e r  ju ez y par
fe so r  Garcia de E n terr îa , por su  p a r te , sobre e l  p a r t ic u la r  expresa que a l  
momento de ponerse en p r â c t ic a  todo e l  id e a r io  de la  Revoluciôn Francesa  
-de la  l ib e r ta d ,  de la  le g a lid a d  y de la  gara n tîa  ju r îd ic a -  surge un pro­
blema impensado. FI de la  sep araciôn  en tre  A dm inistraciôn y j u s t i c ia ," s e  
paraciôn  concebida como una exenciôn  j u d ic ia l ,  una exenciôn  rotunda, ra d i 
c a l ,  a b so lu ta , de lo s  poderes a d m in is tr a tiv e s" , agregando que lo  paradôji^ 
co y ca su a l e s  que precisam ente d icha sep araciôn  d io  a lu z  lo  que lu ego  
s e  llam arîa  co n ten c io so  a d m in is tr a tiv e , E l e j e r c ic io  d e l c o n tr o l de la  
A dm inistraciôn ya no lo  ejercerâ n  lo s  ju eces  s in o  que lo  harâ la  prop ia  A£ 
m in istra c iô n  -a u to c o n tr o l-  ya que es  un " con tro l montado por la  Adm inistra  
ciôn  en su  prop io  in terê s"  que hace que se  d e sa r r o lle  y ex tien d a  y que mar 
que desde su s" f  a ses  in i c i a l e s  e l  s istem a  de lo  co n ten c io so ."  "Hoy ya e l  r £  
curso co n ten c io so  a d m in istra tiv e  no es un recurso  montado desde dentro de 
la  prop ia  A dm inistraciôn y en su  prop io  in t e r ê s , s in o  que es  un h e tero  con 
t r o l  (v a lg a  e l  têrm in o ), un c o n tro l a r b itr a  por a u tê n tic o s  ju e c e s ,  un 
c o n tr o l,  j u r i s d ic c io n a l pura y sim p lem en te .. (G arcîa de E n te r r îa , Eduar­
do; La Lucha contra  . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  p âgs, 16 2 -1 6 6 ).
(2 2 ) ORTIZ ORTIZ , Eduardo; Los P r iv i le g io s  . . .  e t c . ,  ob . c i t . ,  pâg. 13 .
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t e  a l  mismo tiem po, reza  una mâxima d e l Derecho; y e x n lic a  mejor que quien  
t ie n e  in te r ê s  en ima causa por s e r  a c to r  d e l acto  que la  ori<^ina,no puede, 
por d e f in ic iô n ,  s e r  su  juzgador. Porque la  n r in c in a l nota  c a r a c té r isa n te  
d e l e j e r c ic io  de la  ju d ica tu re  es la  independencia . Y s i  la  adm in istraciôn  
decide y juzga a l  mismo tiem po a l  derecho que l e  a s ia te  a l  p a r t ic u la r  que 
s e  le  opone, ê s t e  se  encuentra inidôneam ente p ro teg id o  o , mejor aun, se  h £  
l i a  d esp ro teg id o . Ohviamente todo dependerâ -a sp e c to  a l  cu a l dedicaremos 
una a ten c iô n  e s p e c ia l -  s i  la  r e sp e c t iv e  v ia  de la  j u s t i c i a  ad m in lstra tiv a  
(2 3 ) ,  s e  in sta u ra  en vez de o ademâs de la  j u r i s d ic c io n a l,
Esa creen c ia  en la  p a rc ia lid a d  de quien actûa y juzga a l  mismo tiem po, es 
lô g ic a  y humanamente e n te n d ib le . O uizâ, podemos a d m itir , que son lo s  ho_m 
bres lo s  que f a l l an; pero no nos olvidem os que e l  Derecho régu la  la  v id a  en 
r e la c iô n  de lo s  hombres y como ohra humana que e s ,  p a r t ic ip a  de su s d e fe£  
to s  y d e b ilid a d e s , amên de sus v ir tu d e s ;  de ah î la  im nortancia de e s tr u c -  
tu ra r  sistem a s y m écanism es, o e r e g ir  in s t i t u c io n e s , que partan de esa  r e £
(23 ) E l p ro feso r  Gonzâlez P êrez, quizâ con pesimismo -o  e sc e p tic ism o - d i-  
de que en " el mundo r e a l de una sociedad  invadida por la  Adm inistra­
ciôn  P û b lica  han fracasadc rotundamente lo s  in te n te s  de som eter la  a c t i v i ­
dad a d m in is tra tiv e  a l  Derecho. Porque lo s  m ilagros no s e  producer. Y uh 
m ilagro s é r ia  que e l  Estado pudiera h acerse  j u s t i c ia  a s i  mismo", hace e s ­
t e  com entario e l  c ita d o  j u r i s t e  despuês de afirm ar que aûn cuando s e  formu 
l e  una p reten siô n  ante lo s  T ribunales contra la  A dm in istraciôn- y como e l  
Estado es  una en tid ad  ûn ica  comprendiendo a la  propia A dm in istraciôn , a l  
T ribunal y a l  le g is la d o r  cuando se  d ic ta  sen te n c ia  condenatoria  contra la  
A dm in istraciôn , en tonces e l  problema de la  "sum isiôn d e l Estado a l  Derecho 
l le g a  a su  momento culm inante y ,  a la  v e z , mas d i f î c i l . "  Ya que es  e l  in £  
ta n te  en que e l  Estado debe e x ig ir s e  a s î  mismo. Pero s i  a e s to s  b ien  fun 
dados argumentos agregamos que, in c lu s o ,  en la  fa se  de c o n tro v er s ia  para 
que d eclare  e l  derecho e s  la  misma autoridad la  llamada a r e s o lv e r  y a ju £  
g a r , en tonces s i  que e l  desbalance e s  mâs év id en te  y la  p a rc ia lid a d  es de 
r ig o r , (La J u s t ic ia  A dm in istrâtiva  en EspaRa; ob. c i t . ,  pâg. 1 5 ) .
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lid a d  f a s t ic a :  e l  hombre con sus p o te n c ia l ir a d e s , sus errores  y v i c io s .
Lo que exoresamos v ien e  a cu en to , adelantândonos a la  exclam acion que 
puede h a cerse  de que en l în e a  de n r in c ip io  la  A dm inistraciôn es  im parcia l 
-âm bito d e l deber s e r - ,  que se  encuentra co n stitu c io n a lm en te  su je ta  a la  
Ley y que e l  elem ento c a r a c té r isa n te  de su a c tiv id a d  hade s e r  la  e f ic ie in  
c ia .  Creemos que e s to s  son id é a le s ,  metas a n e r se e u ir , que leg itim a n  a l  
ciudadano a permanecer v ig i la n te  a que la  A dm inistraciôn se  a ju ste  a eso s  
p r in c ip io s .  Y, tam biên, que cuando se  aparté de e l l o s ,  a fectando lo s  de_ 
rechos s u b je t iv o s  o lo s  in te r e se s  le g ît im o s ,  e x i s t a s  lo s  remedios para 
que t a ie s  d e c is io n e s  sean r e v isa d a s , nor quien corresponde: e l  Ju ez. Y
cuando hablamos de Ju ez , pensâmes, nor d e f in ic iô n ,  en aquel eue sea  e n te -  
ramente indenend ien te de la  A dm inistraciôn (2 4 ) .
(2 4 ) El p ro fe so r  Aldo R an d u lli, cornentando lo s  p r in c ip io s  c o n s t itu c io n a -  
l e s  i t a l ia n o s  -que por su trascen d en cia  e im nortancia t ie n e n  v a lid e z  
u n iv e r s a l-  de la  buena A dm in istraciôn , la  im uarcia lidad  y le g a lid a d  expre­
sa : "La C on stitu ciôn  ( a r t ic u le  D?) in d ica  expresam ente como e s e n c ia l  de
la  acc iôn  a d m in istra tiv a  dos p r in c ip io s :  e l  de la  buena ad m in istraciôn  y
e l  de la  im p a rc ia lid ad. Otro p r in c ip io  e s e n c ia l  de la  acciôn  ad m in istra tif  
va r é s u l t a ,  no o b s ta n te , im p lic it e  en e l  order c o n s t itu c io n a l ,  y p r e c is amen 
t e  en la s  numerosas réservas de le v  enunciadas en la  C on stitu ciôn  ( a r t ic u le  
13 s . s . )  -d e  la s  cu a le s  aparece c la ra  la  prem inencia de la  le y  sobre ] a Ad­
m in is tr a c iô n - y en la  e x c lu s iô n  de la  p o s ib ilid a d  que la  acciôn  de la  Admi­
n is tr a c iô n  pueda escapar de algun modo a l  c o n tro l de lo s  ju eces  (a r t ic u le s  
24 y 113 de la  misma C o n stitu c iô n ): e l  es e l  p r in c ip io  de le g a lid a d ."  "Este 
ûltim o in d ic a  e l  primado de la  l e y ,  y e s t e  es  la  su je c iô n  de la  acciôn  de 
lo s  ôrganos a d m in is tra tiv e s  (y  j u r is d ic c io n a le s ) ,  ademâs de a la  C on stitu ­
c iô n , a la s  le y e s" . "En base a l  p r in c ip io  de buena A dm inistraciôn (buena 
marcha, "buon andamento", de la  A d m in istraciôn ), la  acc iôn  a d m in istra tiv a  
debe necesariam ente s e r  e fec tu ad a  en v is t a  de la  r e a l iz a c iô n  de una adm ini£  
t  aciôn  e f i c i e n t e  y ap rop iad a . . VEn base a l  p r in c ip io  de im p arcia lidad  
(a r t . 97 C o n s t itu c io n a l) , la  r e a l iz a c iô n  de la s  ta r e a s  asignadas a la  Admi­
n is tr a c iô n  no debe i r  separada d e l resp eto  de la  J u s t ic ia  (v er  tambiên e l  
a r t îc u lo  3 C o n s titu c io n a l);  j u s t i c ia  sea  en r e la c iô n  con lo s  in te r e s e s  de 
lo s  p a r t ic u la r e s  que con a q u e llo s  de la  A dm inistraciôn*. . ." (S a n d u lli ,  Aldo; 
Manuale d i D ir i t to  A m m inistrativo; I ;E d ito r  Jovene; ^Tâpoles;1973; Décima E- 
d ic iô n , reim prim ida; p âgs. 333 a 335).
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Por todo lo  a n te r io r  para que e l  n a r t ic u la r  nueda defen.Merse e x i s t i r
consagrados en e l  Ordenamiento J u r id ic c . lo  que llam a T.egaz y T.acambra,los 
derechos fundament a le s  y un fuero de la  personalidad  ju r îd ic a ;  lo s  prim e- 
ros de e l l o s  le  s ir v e n  de a s id ero  a su acciôn  v e l  segundo lo  lé g it im a  pa­
ra a c tu a r . Creemos en la  buena te  v e r i f ic a b le j  porque s i  la  actuaciôn  no 
siem pre se  a ju sta  a lo s  mejores p r in c ip io s  y no e x is te n  lo s  medios para 
que se  c o r r ija n  lo s  y e r r o s , la  a rb itra r ied a d  serâ  lu gar  comûn y la  buena 
fe  en la  a c t iv id a d  de lo s  hombres perderâ irrem ediab lem ente, aunque se  ten  
ga la  mejor p r e d isp o s ic io n  y muy depurados sean lo s  id é a le s  que se  p e r s i-  
gan.,
2 .5e E l P r in c ip io  de la  R esponsabilidad d e l E stado,
R ésu lta  e s e n c ia l  para la  e x is t e n c ia  d e l Estado de Derecho -segûn vim os, en 
c i t a  de Legaz y Lacambra- un s istem a  que régu la  adecuadamente todo lo  re fe  
ren te  a la  resp o n sa b ilid a d  de la  A dm inistraciôn .
E l p a r t ic u la r  t ie n e  e l  derecho a que se  le  indemnice e l  dano que una acciôn  
u om ision -ten iên d o se  e l  deber de a c tu a r- le  ir ro g u e , Y en su  r e la c iô n  con 
la  A dm inistraciôn constantem ente e s t a  a fe c ta  a l  p a r t ic u la r  negativam ente  
en su  patrim on io , o en sus lib e r ta d e s  y no se  ve razôn para que quede exen  
t a  de responder por su a c tu a c iô n . No o b s ta n te , se  t ie n e  co n c ien c ia  de lo  
d i f î c i l  -y  muchas veces im p o sib le - que r é s u lta  hacer e f e c t iv a  la  sen ten c ia  
condenatoria  en contra de la  A dm in istraciôn , porque lleg a d o  a un c ie r to  pun 
t o  e l  p a r t ic u la r  cnoca con una pared in franqueable -aûn nor la  fu erza  s i  
contara  con e l l a 5 que, por o tra  p a r te , no podria u sa r la  en contra  d e l E sta -
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d o - , c o n s t itu id a  por la s  p rerro g a tiv a s y p r iv i lé g ie s  de la  Adminis­
t r a c iô n . Asf., por ejem plo , la  inem bargabilidad de lo s  b ien es d e l Estado 
fr u s tr a  la  acciôn  d e l n a t t ic u la r  para hacer e fe c t iv a s  por r-iedios c o a c t i -  
v o s-  la s  sumas en que s e  traducen la s  co n d en a to r ia s; y no le  queda mâs a l  
t e m a t iv a  que to ca r  la s  puertas -a  manera de favor p o l i t i c o  o de amigo- de 
la s  o f ic in a s  de lo s  m in is te r io s  para im plorar que se  in c lu y a  en un n resu -  
p u esto  la  p a rtid a  r e s p e c t iv a . f in a lm en te , cuando e l l a  es  r e c ib id a  se  
encuentra e l  p a r t ic u la r  con que d icha suma es  mucho menor a la  que acordô 
la  condenatoria  y su stan cia lm en te in fe r io r  a l  daRo in f l i g id o  por e l  e f e c to  
in f la c io n a r io  de la  moneda -y  muy posib lem ente s in  que hava condenatoria  
en c o s ta s  a l  E stado, ya que lo s  T ribunales son mu^ »’ benévolos cuando de le s  
in te r e s e s  de aquêl se  t r a t a ,  con lo  que, in c lu s o , e l  privado tendra que 
asum irlas In tegram en te-, que la  ha hecho nerder su  v a lo r  como medio de ad 
q u is ic iô n  de b ien es  y s e r v ic io s .
Todas esa s  d i la to r ia s  y trab as que encuentra a l  p a r t ic u la r  para h acer e f e £  
t iv a s  la s  condenatorias contra la  A dm in istraciôn , en muchos casos l l e v a  a l  
acreed o r , urgido de d in ero , a vender a cu a lq u ier  a g io t i s t a ,  por una c a n t i -  
dad su stan cia lm en te  menor, e l  r e s p e c t iv e  c r ê d ito . (25 )
(25 ) Con r e la c iô n  a l  tema que tratam os de la s  se n te n c ia s  condenatorias
contra  la  A dm in istraciôn , e l  P ro feso r  c o s ta r r ic e n se  O rtlz  O rtlz  ex­
p r e sa , en lo  que in te r e sa  d e s ta c a r , lo  s ig u ie n te :  "La sanciôn  contra  e l
a tra so  indebido en e l  pago, c o n s is ta n te  en lo s  in te r e s e s  m oratorios a u to -  
m âticos de que hab la  e l  a r t ic u le  79 de la  Ley, nada rep résen ta  como in s tr u  
mento de c œ r c iô n  fr e n te  a un Estado que tampoco e s tâ  acostumbrado a pagar 
e l  c a p i t a l ,  sim plem ente porque no hay nada que pueda fo r z a r lo  a e l l e .  Y 
puede d e c ir se  lo  mismo de la s  resp o n sa b ilid a d es  c i v i l e s  y p én a les a cargo
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Vergiienza nos da, nor ejem plo , lo  que ocurre en Costa R ica , cuando un t r £  
bajador d e l Estado despedido y ob tien e  despuês de mucho tiem no -que s e  ex  
t ie n d e  a menudo a v a r io s  anos- una sen ten c ia  condenatoria  en contra  de la  
A dm in istraciôn , Y cuando se  p résen ta  a cobrar la s  indeirm izaciones conees 
p on d ien tes re c ib e  e l  f r îo  portazo en sus n a r ic es  de: se  le  pagarân cuan
do la s  p o s ib ilid a d e s  p resu p u estar ia s lo  perm itan. Los hemos v is t o  cômo 
d esesp era d o s, venden lo s  r e s p e c t iv e s  c r é d ite s  con descuentos c o n s id e r a b le s , 
ante la  im potencia para h a cer lo s  e f e c t iv o s  fren te  a la  A dm inistraciôn . No 
puede c a l i f i c a r s e  lo  que cornentamos mâs que de penoso y que de profundamen 
t e  in j u s t e ,  Vaya paradoja; e l  Estado se  co n v ie r te  a s î  en un pêsimo patro  
no y e l  a u x il io  de c e sa n t îa  no l l e g a  a cum plir su  m is iô n . Porque s i  de ê l  
dependiera e l  trabajador para s u b s i s t i r ,  m ientras consigue o tro  pu esto  de 
tr a b a jo , se  m orir îa  de hambre ê l  y su  fa m il ia .  Cuando recordamos con do­
lo r  e s ta s  cosas que ocurren en n u estro  p a is ,  nos indignâmes mâs; cuando 
pensâmes en a q u e llo s  fu n cion arios que nasan su vida  -desde la  Adm inistra­
c iô n  o fuera  de e l l a -  pregonando la  so lid a r id a d  s o c ia l  y la s  r e in v in d ic a -
d e l fu n c io n a r io  cu lp ab le  por la  in e jec u c iô n  de la  s e n te n c ia , t a l  y cômo 
e stâ n  p rev is t a s  por e l  a r t ,  81 de l a  Ley, pues nunca -que sepamos- se  ha 
resp o n sa b ili^ a d o  a nadie en Costa Rica por ese  m otive , y e s  muy probable 
qu e, de v a r ia r  la  s itu a c iô n  en se n t id o  in v e r so , seguramente segu irân  e s -  
capando a l  peso de la  le y  lo s  jera r ca s  y "peces gordos" de la  Adm inistra  
c iô n ,  lo s  verdaderos motores de e l l a  y ,  en co n secu en c ia , quienes t ie n e n  
en su  mano cum plir , o no , lo s  f a l l o s  en su contra  A j u ic io  d e l pr£
fe s o r  O rtlz  e l  problema "de la  r e b e ld îa  a d m in istra tiv a  an te lo s  f a l l o s  
condenatorios con tra  la  A dm inistraciôn P û b lic a , p a rec iera  depender en Cos 
ta  Rica -y  muy probablamente en L atinoam êrica- de t r è s  reform as fundamen- 
t a l e s ,  opuestas a veneradas tr a d ic io n e s  d e l rêgimen a d m in is tra tiv e  fr a n c ê s ,  
a sab er; a) P o s ib ilid a d  le g a l  de embargar y rematar e l  dominio privado  
de la  A dm inistraciôn P û b lica , hoy e n e x is te n te  en Costa R ica; b ) Traslado
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c io n e s  s o c ia le s  de lo s  econômicamente d é b i le s ,  pero que puardan un s i l e n -  
c io  com plice re sp ec to  a s itu a c io n e s  como la s  d escr -ita s , aunque con noses  
demagôgicas lo s  vemos clamando que se  imponpa todo e l  peso de la  Ley para  
que e l  em presario p a r t ic u la r ,  cumula a cabalidad  con la s  le y e s  la b o r a le s  
d e l p a ls .  Luz h a c ia  a fu era; oscuridad h a c ia  adentro .
Por e so  -regresan d o a la  c i t a  de Legaz y Lacambra- afirmamos que e s  un re  
q u is i t o  " sine qua non" para la  e x is te n c ia  d e l Estado de Derecho, e l  que 
s e  diseîSe y ponga en v ig o r  un s istem a  que asegure a l  p a r t ic u la r  -con e fe c  
t iv id a d -  e l  resa rc im ien to  de lo s  danos y p e r ju ic io s  que la  acciôn  e s t a t a l  
puede p ro d u c ir le  en sus derechos su b je t iv o s  e  in te r e s e s  lé g it im é s , Obvi£  
m ente, a d icha s a t i s  fa ce iô n  a s î  como a la  de se n ta r  la s  resn o n sa b ilid a d es  
c o n c e m ie n te s  a lo s  fu n cion ario s que proceden i  legalm ente -no puede a s p i-  
ra rse  s i  no e x i s t e  e l  v eh îcu lo  a tra v ês  d e l c u a l,  e l  p a r t ic u la r  puede h £  
c e r  v a le r  sus d erechos. La j u s t i c ia  a d m in istra tiv a  c o n st itu y e  la  respues_ 
t a ,  cuyo concepto mâs am plio , in c lu y e , a la  v e z , la  e fe c t iv id a d  de la s  con 
d en a to r ia s  contra  la  A dm inistraciôn y de la s  demâs r e sp o n sa b ilid a d e s , que 
l e  incuiriben en e l  e j e r c ic io  de su a c t iv id a d .
a l  Poder J u d ic ia l  de la  p o l ic îa  n e c e sa r ia  para la  e jec u c iô n  de se n te n c ia s  
con tra  la  A dm in istraciôn , p o l ic îa  que ahora e s tâ  bajo la  autoridad de lo s  
M in is te r io s  de Seguridad y de Gobernaciôn; c )  A utorizaciôn  expresa a l  
Juez para d ic ta r  toda c la s e  de a c tos ju r îd ic o s  n ecesa r io s  para lo g ra r  la  
e je c u c iô n , aûn s i  son d is c r e c io n a le s  y s u s t i tu t iv o s  de lo s  de la  Admini s -  
tm c iô n  r e b e ld e , p r e v io  requerim iento d ir ig id o  a ê s ta ,"  Y term ina d ic ie n ­
do e l  c ita d o  j u r is t a  c o s ta r r ic e n s e , sobre e l  p a r t ic u la r ,  lo  s ig u ie n t e : "To 
do lo  a n te r io r  s é r ia  nada y p odrîa  s e r  mâs fr u s tr a to r io  que lo  a c tu a l ,  sT 
no se  acompafiara con un cambio de a c t itu d  y de una e le v a c iô n  en e l  n iv e l  
c lv ic o  y  C u ltu ra l d e l empleado p û b lic o , sobre todo e l  je r a r c a , resp on sa-
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2 .6  C ontrol ju risd icÆ ional sobre la  le g is la c iô n
F inalm ente, creemos que la  le g is la c iô n  debe e s ta r  s u je ta ,  asim ism o, a lo s  
p r in c ip io s  fundam entales sobre lo s  que s e  a s ie n ta  e l  Ordenamiento J u r îd i­
co -v a le  d e c ir ,  la s  normas c o n s t itu c io n a le s  recog id as en la s  le y e s  de ma­
yor rango ju r îd ic o  en cada p a îs - ;  y ,  c o rr e la tiv a m e n te , deben o to rg a rse  a l  
p a r t ic u la r  lo s  medios para poder cu estio n a r  ju r isd icc io n a lm en te  lo s  a c to s  
d e l Poder L e g is la t iv e  que contravengan eso s  p r in c ip io s ,  que son exp resiôn  
de lo s  v a lo res  y derechos fundam entales de la  persona humana -d en tro  de 
la  concepciôn p e r so n a lis ta  sobre la  que se  ha estru ctu rad o  e l  rêgimen ju ­
r îd ic o -  « La e x is t e n c ia  de e s to s  v eh îc u lo s  de impugnaciôn c o n stitu y en  un 
im portante apartado d e l Estado de Derecho. Obviamente, escapan a la  esfe_  
ra de la  J u s t ic ia  A dm in istrativa; pero ê s t a ,  a menudo no e s  p o s ib le  que 
se  r e a l i c e , s i  previam ente no recurrim os contra  la  le y  en e l  j u ic io  por 
i le g it im id a d  c o n s t itu c io n a l ,  para que a llan ad o  e l  eb stS cu lo  le g a l  -por
b le  en û ltim o têrm ino por la  buena marcha de la  A dm inistraciôn . "(Oi»tîz 
O rtîz , Eduardo; Prôlogo a la  monografîa "La J u s t ic ia  A dm in istrativa  en 
Costa Rica" d e l p ro feso r  Jesûs Gonzâlez Pêrez; R ev ista  de C ien cias Ju rîd ^  
cas d e l C olegio  de Abogados y la  ü n iversid ad  de Costa R ica; nûmero 24; T£ 
mo I I ;  San J o sé , Costa R ica; 1974; pâgs. 32 y 3.3). Dicha op in iôn  d e l p r£  
fe so r  O rtîz O r tîz , en lo  ûltim am ente exp resad o , c o in c id e  con lo  que e sp r £  
sara  e l  p ro feso r  Gonzâlez Pêrez en la  monografîa que aquêl l e  prologara  a 
ê s t e ,  a l  d e c ir :  "Por e s o ,  cuando la  d o ctr in a  se  en fren ta  con e s e  momento^
culm inante de todo e l  s istem a  de co n tr o l j u d ic ia l  de la  A dm inistraciôn que 
es la  e jecu c iô n  de una se n te n c ia  condenatoria  de un en te  p û b lic o , a l  1 1 e -  
gar a la  desoladora con c lu siô n  de la  im potencia d e l s istem a  para lo g r a r  la  
e f ic a c ia  de lo s  f a l l o s  de lo s  T r ib u n a les, no t ie n e n  mâs remedio de recono­
cer que, en d e f in i t i v e ,  e s  un problema de educaciôn ciudadana. 0 , llam an-  
do a la s  cosas por su nombre, de educaciôn  a se c a s" . (Idem monografîa C£ 
ta d a , pâg. 3 8 . )
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s e r  co n tra r io  a lo s  n r in c iD io s  fundam entales- pueda la  ju r is d ic c io n  con- 
t e n c io s a ,  r e s o lv e r  d irectam ente la  ev en tu a l in fr a c c iô n  que ha uroducido  
la  actu aciôn  de la  A dm inistraciôn P û b lica  a l  r e s to  d e l Ordenamiento Jur^  
d ico .
2 . 7 .  Tj£ J u s t ic ia  A dm in istrative  no apota e l  concepto d e l Estado de Dere­
cho.
Creemos, como e l  P ro fesor  Garcîa de E n terr îa , que e l  problems, d e l Estado 
de Derecho, a l  que hemos venido a lu d ien d o , no puede "ser reconducido a un 
problema de j u s t i c ia  ad m in istra tiv a " ; es d e c ir ,  aquêl no s e  agota en e l  
concerto  de e s t a .  Y de que tampoco una "buena adm inistraciôn"  -como se  
ha d ich o - su n la  la  ausencia  de una e s tru c tu ra  p o l î t i c a  adecuada. Una y 
otra  cosa  son im p resc in d ih les  en un Estado de Derecho; y la  una en vez  
de Contran one rs e a la  o tr a , se  comnlementa v la  con d ic ion a . Pero, iguaJ^ 
mente raz.onando con e l  c ita d o  j u r is ta  esp a fio l, " sin  una t o t a l  y p len a r ia  
r e so lu c iô n  de e s te  pran tema de la  j u s t i c i a  a d m in istra tiv a  e l  Estado de 
Derecho es  lite r a lm e n te  n a d a ..."  (2B)
(26)  GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo; La Lucha . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. I P l .
De ig u a l id ea  p a r t ic ip a  S a n d u lli a l  d e c ir  que: "T.% Estado s in  ju s ­
t i c i a  a d m in istra tiv a  no s e r îa  Estado de D erech o ..." ;  y de que e l  sistem a  
de j u s t i c i a  a d m in istra tiv a  se  conforma d e l com plejo de medios que e l  Ord£ 
namiento J u r îd ic o  o fr e c e  a lo s  p a r t ic u la r e s  en sus r e la c io n e s  con la  Adnd 
n is tr a c iô n  P û b lica; s istem a  que serâ  mâs o menos p e r fe c to  en ta n to  que a l  
p r in c ip io  de le g a lid a d  no escape ningûn a c to , ya que "cuanto menos amplio 
se a  e l  campo de la  d isc r e c io n a lid a d  a d m in istra tiv a  y mâs p e r fe c to  sea  e l  
sistem a de g a ra n tîa s  j u d ic ia le s  de lo s  cu a le s  lo s  p a r t ic u la r e s  gocen fren  
t e  a la  A dm inistraciôn", ta n to  mâs r e a liz a d o  se  encuentra d icho p r in c ip io  
de le g a lid a d . ( S a n d u lli, Aldo; Hanuale . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  E d iciôn  XII;
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2 . 8 .  Re c a p it  u la  c i 6 n .
La J u s t ic ia  A dm in istrativa  ee  da dentro de un Fstado de Derecho; ê s te  no 
e x i s t e  s i  a q u e lla  no se  encuentra plenamente garan tizad a . P ero , ademâs, 
la  c ita d a  J u s t ic ia  no apota e l  con certo  d e l Estado de Derecho.
Dicho Estado -reca p itu la n d o  lo  que hemos expresado- r e a l iz a  lo s  va lores  
supremos y asegura lo s  derechos fundamentales de la  persona humana, que 
co n stitu y en  e l  e je  a l  que debe su n ed ita rse  y d e sa r r o lla r  e l  Ordenamiento 
J u r îd ic o . Y como t a ie s  p r in c ip io s  se traducen en normas: e l  poder p û b li
co es e l  primero llamado a o b serverla s  fie lm en te  (p r in c ip io  de le g a lid a d ) ,  
ta n to  en su  e jecu c iô n  como en la  in te r p r e ta c iô n  de su verdadero sen tid o  
-y  lo s  p r in c ip io s  fundam entales juegan aquî un pap el im portante-; presup£  
n e , asim ism o, como garan tîa  mâxima para que t a l  Estado se  r e a l i c e ,  e l  que
1974; pâg. 8 D0 ) ,  Y como muy acertadamente expresa  e l  t r a ta d is ta  a r g e n ti­
n e , F io r in i ,  e l  " estu d io  de la  j u s t i c ia  a d m in istra tiv a  es c a p îtu lo  confu­
s e  y c on trovert ido en e l  derecho a d m in is tr a tiv e , y es tema donde s e  pone 
a prueba e l  progreso adquirido por la s  gara n tîa s  ju r îd ic a s  d e l administra^ 
do en funciôn  de lo s  p r in c ip io s  de ju r id ic id a d  y le g a lid a d . La vocaciôn  
de lo s  v a lo res  que rep résen ta  e l  derecho a d m in istra tiv e  en la  lucha con­
tr a  la  a r b itr a r ie d a d , e l  tra tam ien to  d é s ig n a i y la  in j u s t i c i a  (que cara£  
te r iz a n  a un Estado que no sea  de D erecho), encuentra en e s t e  c a p îtu lo  su  
amplia s a t i s f a c e i ô n . . "El e s tu d io  de la  j u s t i c i a  A dm in istrative  -s ig u e  
d ic ien d o  e l  mismo au to r- deberâ tr a s to c a r  la s  p ro p o sic io n es  ju r îd ic a s  d e l  
pasado (e s  d e c ir ,  d e l rêgimen a b so lu to ) y en lu gar de d esta ca r  la  fu erza  
de un poder de au torid ad , que debîa s e r  impe r a t  i  vamente obedecido , deberâ 
ponerse acento  en la  e x is t e n c ia  de un in d iv id u o  in tég ra n te  de la  c o l e c t i -  
vidad como persona humana y. portador de derechos in d iv id u a le s  eue deben 
s e r  resp etad os en forma ig u a l ,  y su p er io res  a lo s  que exh ibe e l  poder e s ­
t a t a l  (dândose la  mano con lo  oue s e  ha dado en llam ar l a  concepciôn per­
s o n a lis ta  en la  que debe in sp ir a r se  e l  Estado de Derecho para que sea  t a l )  
. . . "  ( F io r in i ,  Bartolomé A .; Manual de Derecho A d m in istra tive; E d ito r ia l  
La Ley; A rgentina; Segunda P arte; 1968; pâginas 9 9 5 -996 ).
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la s  fu n çion es b â s ic a s  d e l Fstado se  encuentran separadas: que e l  Juez no
sea  adm inistrador o le g is la d o r ;  que e s t e  no sea  adm inistrador o Juez; y 
que e l  Adm inistrador no sea  Juez o le g is la d o r ,  de manera que se  asegure la  
e f e c t iv a  independencia que perm ita a l  p a r t ic u la r  accion ar con p o s ib ilid a d  
de ê x î t o .
Y, f in a lm en te , es  propia d e l Estado de Derecbo una determinada e s tru c tu ra  
p o l i t i c a l  a q u e lla  que p o te n c ie  y g a ra n tice  e l  e j e r c ic io  e f e c t iv o  de lo s  
derechos y v a lo r es  fundam entales de la  nersona humana.
En e l  p résen te  e s tu d io ,  nos lim itarem os a un asp ecto  m a n ife s ta tiv o  d e l E£ 
tad o  de Derecho: La J u s t ic ia  A dm in istra tiva , Y dentro de ê s ta  la  r e fe r £
da a l  campo tr ib u ta r io .  Durante e l  d e sa r r o llo  iremos acotando, aûn mas, 
e l  campo de a n â l i s i s  d e l amplio tema de la  J u s t ic ia  A d m in istra tive; para 
f in a l i z a r  re fir iên d o n o s  a lo s  o b s tâ c u lo s , lim ita c io n e s  o condicionam ientos  
-o  e l  caso  extremo de rotunda n egaciôn- que en forma ex p reéa , o im p lîc ita ,  
encuentra  e l  adm inistrado en la  defensa  de sus derechos contra  lo s  a c to s  
de la  A dm inistraciôn P û b lica .
Dentro d e l tema am plio de la  J u s t ic ia  A dm in istrativa , nos r e f e r iremos en 
la s  pâginas s ig u ie n te s  a l  derecho fundamental para que ê s ta  ten ga  plena  
r e a l iz a c iô n ,  a saber: e l  Derecho de Acceso e f e c t iv o  a la  J u s t i c ia ,  Lo
que supone e s t e  derecho c o n st itu y e  e l  o b je to  de la s  con sid era c io n es que se  
hacen en e l  c a p îtu lo  s ig u ie n te .
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3; Der e cho de Accèso E fe c t iv o ^  J u s t i c ia»
3 . 1 .  Premisa
Al in i c io  d e l c a p itu le  précédante he nos a lu d id o  a l  c r e c ie n te  in te r v e n c io -  
nismo e s t a t a l ,  que, como exprèsa  e l  p ro feso r  Garcia de R n te rr la , se  r e f i e  
j a  hoy en e l  '’o jo  y la  mano d e l soberano (que) s e  in troduce s in  césar  en 
lo s  nâs pequehos d e t a l le s  de la s  acc ion es humanas” (2 7 ) ;  y tan b iên  hicim os  
n en ciô n , in c id en ta lem en te , a l  hecho de que e se  orden de cosas l e  a tr ib u ye  
una mayor r e le v a n c ia  a l  p r in c ip le  de a cceso  e f e c t iv o  a la  j u s t i c i a .  Pero 
dicha acciôn  in terv en to ra  t ie n e  una mayor s ig n if ic a c iô n  sobre la  e s tr u c tu  
ra d e l Estado y sobre la  forma como se  encuentran a r t ic u la d o s  lo s  poderes 
p u b lico s-  Veamos quë queremos d e c ir  con e s t e ,
3 .2  Poder J u d ic ia l ; b a lu arte  de la  lib e r ta d  y ^  lo s  d erechos,
Hemos observado, que en unes p a ls e s  con mayor ê n fa s is  que en o tr o s ,  c 6 mo 
lo s  partam entos o asambleas le % is la t iv a s  s e  ven inixndad.es de in ic ia t iv a s  
de p royectos de l e y ,  que part en de lo s  p ob iem os c e n tr a le s  y  de lo s  propi os 
in tep ra n tes  d e l c o le p io .  Pero en p a r t ic u la r  - y ,  y a , r e fir len d o n o s  a n u es-  
tr o  p a ls -  es dipno de mencionar que la  mayorla de lo s  p r o y e c to s , y  gen era l 
mente a q u e llo s  de mayor tra scen d en c ia  para la  v ida  econômica y s o c ia l  d e l  
p a ls ,  s e  ôrip inan  en e l  Poder C entral; lo  que por o tra  p a r te , parece l& gico
(27)  GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo; La Lucha con tra  la s  • • •  e t c . ,  ob, c i t . ,  
pâg, 205.
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y en ten d ib le  por lo s  rec u r sos të c n lc o s  con que cuenta la  A dm inistraciôn . 
Pero e s  t a l  la  can tidad  de asuntos y ,  con trariam en te, por r é g la  general*  
es tan  le n to  e l  trâ m ite  de a q u e llo s  im portantes (28)  -y  d esca rto  lo s  que 
t ie n e n  un in te r ë s  p a r t id is ta  y a q u ello s  que son e l  r e su lta d o  de la  dema- 
pogia o e l  producto de la  im provisaciSn en la  A dm inistraciôn o d e l poco 
t in o  en la  conduccciôn p o l î t i c a  de lo s  pruDos que detentan  e l  poder;cuya  
rap idez nâs b ien  causa asoirbro por lo s  procedim ientos de excep ciôn  que se  
u t i l i z a n  a t a ie s  e f e c to s  ( 2 9 ) -  que ha venido a desembocar en l a  tenden- 
c i a ,  cada vez mayor, de la  aprobaciôn de la s  le y e s  -marco co n ten tiv a s  de 
a u to r iz a c io n e s , mal reg lad as ( 3 0 ) ,  a l  Poder E jecu tiv o  para que d e sa r r o lle  
por reg lan en to  la s  m aterias que e l  le g is la d o r ,  apenas, ha p in ce la d o  en 
sus tra zo s  g é n é r a le s .
Obviamente podrîa e s ta r  muy b ien  que t a ie s  reg u la c io n es  se  produzcan con 
c r i t e r io s  té c n ic o s  y que se  definan  lo s  elem entos fundam entales de la  n» 
t e r ia  de que s e  t r a t e ,  con una c ie r ta  p r e c is iô n  por parte de l a  Asamblea 
L e g is la t iv e  (3 1 ) ;  y que t a ie s  d e leg a c io n es  sean b ien  u t i l iz a d a s  como r e -
(28)  Y pongo dos ejem plos: lo s  p royectos de Ley de reforma t o t a l  a la s  
le y e s  de Administraci&n F in a n ciers  de la  R epûblica y d e l  Sistem a
Bancario N a cion a l, t ie n e n  de e s ta r  durmiendo e l  "suefSo de lo s  j u s t o s ” en
l a  Aéamblea L e g is la t iv e  de Costa Rica cerca  de un d ecen io .
(29)  D ispensa de lo s  trâ m ites  de p u b lica c iën  y tu m o  de esp era ; e ,  in c lii  
8 0 ,  e l  d e l correspon d ien te y mty n e c e sa r io  paso por la  Comisiôn de
inform e,
(30)  Con abundantes p o te s ta d e s , d is c r e c io n a le s  y  la  in c lu s i6 n  de concep- 
to s  indeterm inados dentro de l im ite s  excesivam ente am plios o s in  ^
l l o s ,
(31) Caso t î p i c o ,  a n u estro  j u i c i o ,  fue la  d eleg a c iô n  que d io  la  Asamblea 
L e g is la t iv e  de Costa Rica a l  Poder E jecu tiv o  para que â s t e  -d en tro
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su lta d o  de la  p resen c ia  en e l  gohierno de fu n cio n a r io s  b ien  nrenarados p£  
ra e l  desenpeho de sus funciones v con una c o n c ien c ia  p len a  de lo s  l im it e s  
quü le  impone e l  Ordenamiento J u r îd ic o  como un todo - ’’jerârouicem ente es  
tru ctu rad o  *, como decimos en pâginas a tr â s -  y  lo s  v a lo res  y derechos fun 
dam entales de la  persona humana, que e se  nismo Ordenamiento san c io n a , Pe 
rOj aûn a s î ,  creemos que siempre c o n stitu y e  una te n ta c iô n  para e l  fu n c io -  
n a rio  de a l t o  n iv e l  -qu ien  en d e f in i t iv e  d ec id e - e se  fo r t  a ie  cim ien to  de 
la s  p o te s ta d e s  que ya t ie n e  y de que se  ahonden lo s  p r iv i lé g ie s  de l a  Ad- 
m in is tr a c iô n . Esa am pliaciôn de lo s  poderes depende en mucho de ê l ,  y 
es  humano y en ten d ib le  -mâs no j u s t i f i c a h le -  que t ie n d a  a ex ten d er lo s  mâs 
a l la  de lo  deb id o , a causa de esa s  a u to r iz a c io n e s ,(3 2 )
Pues b ie n ,  e se  re ta rd e  en la  tram itac iôn  de lo s  asuntos dn la s  asambleas 
l e g i s l a t i v e s ;  y lo  "incômodo" que r é s u lta  para c ie r to s  fu n cion ario s  ( p o l i ­
t i c o s  ) que e l  ciudadano se  m a n if ie s te  oponiëndose o su g ir ien d o  v a r ia n te s  
a la s  in ic ia t iv a s  de le y  -p or la  ob ligad a  p u b lic id a d  que han de ten er  lo s  
proyectos p r e c is amente para que lo s  p a r t ic u la r e s ,  y ,  tam biân, e l  r e s t e  de 
lo s  en te s  p ü b lic o s , s e  en teren  y e jerza n  lo s  derechos que e l  Ordenamiento
de l im ite s  am pllsim os- f i ] a r a  la  t a r i f a  de im puesto y la  in d é f in ic iô n  d e l  
hecho generador d e l tr ib u to  o d e fin id o  mediante conceptos indeterm inados, 
i l im ita d o s  en la  Reforma T rib u taria  de 1972,
(32) Por eso  nos ha p arecid o  una buena tê c n ic a  de d e le g a c i 6 n de c ie r t a s  
fa cu lta d es  d e l Parlemento en e l  g o b ie m o , la  operada con o casiôn  de 
la  Reforma T rib u taria  i t a l ia n a  de 1971 - l a  û lt im a - , s e ^ n  la  cu a l e l  Con- 
s e j o  de M in is tr e s , luego  de aprobar lo s  proyectos de d écré té s  d e le g a d o s , 
deb îa  o îr  l a  op in iôn  que sobre e l l e s  tu v ie r a  una com isiôn  e s p e c ia l ,  in t e -  
grada por rep résen ta n tes  de ambas câmaras d e l Par lam ente; y  una vez que 
l a  misma v er t i  era  su  c r i t e r io  favorab le - s e a  que lo s  d écré tés  se  a justaban  
a la  "Ley de D elegaciôn" -en to n ces  e l  P résid en te  de la  RepÛblica proced îa  
a p u b lic a r lo s  y a p a r t ir  de en to n ces , entraban en v ig e n c ia .
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le s  ga ra n tiza  (porque s i  se  procédé de manera d ife r e n \'e , s e  comete una 
sangrien'ca b u rla  de lo s  derechos de p e t i c i 6 n y l ib r e  exp resiôn  d e l pens^  
mi^nto) ( 3 3 ) ;  y 5  ademâs, y en co n tra o o sic iô n  con d icho orden de c o sa s ,e ]  
dinam isno que se  debe im p rin ir  a la  A d n in istraciôn  y la  aaunciôn cre c ien  
t e  de nuevas ta r e a s  por p arte  de la  misma, hacen que lo s  parlam entos o 
asam bleas l e g i s l a t i v e s  hayan entrado en c r i s i s  en cuanto a la  forma de ac_ 
tu a c iô n  que, en o tra s  êp o ca s, fue mâs e f e c t iv a ;  p a rec iera  que a s is t im o s  
a un fenômeno de d e sa c tu a liz a c iô n  de lo s  cuerpos l é g i s l a t i v e s  e ,  in v er sa -  
m ente, a un fo r ta le c im ie n to  mayor de la  A dm inistraciôn C en tra l. (34)
(33)  De lo  cu a l p a rec iera  te n e r  poca- co n c ien c ia  muchos in té g r a n te s  de 
lo s  cuerpos l e g i s l a t i v e s  y de la  im portancia de la  independencia
de la s  funciones que se  l e  han encomendado a l  Poder a que e l lo s  p erten e-  
cen . Claro e s t â ,  son lo s  in te r e s e s  p a r t id is t a s  lo s  que co n stitu y en  e l  
comûn denominador que l i g a  a l  d iputado y a l  fu n c io n a r io -p o lî t ic o  d e l  
der E je c u tiv o . In c lu so  a e s t e  t ip o  de diputado -m iopes porque creen ha 
c e r ie  a s î  un s e r v ic io  a la  P a tr ia -  l e s  gu sta e s t e  orden de c o sa s ,y a  que 
de ê l  se  p revalen  para sacar  su propia v en ta ja , a tr a v ê s  de la  ob ten -  
c iê n  de c ie r to s  p r iv i le g io s  o g ra n jer îa s  para su s e le c to r e s  o para c ie r  
to s  grupos de p resiôn  con lo s  que p o lît ica m en te  le s  in te r e s a  quedar b ie n .  
La b u rla  que hacen lo s  diputados a l  Ordenamiento J u r îd ic o , v e r b ig r a c ia ,  
a base de in c lu ir  normas ju r ld ic a s  nuevas o que m odifican  la s  e x i s t a n t e s ,  
de ca ra c ter  o r d in a r io , en la s  llam adas "ITormas G énérales d e l P resupuesto" , 
no puede s e r  mâs é v id e n te , E l d ip u tado , y e l  grupo de e l l o s  que lo  r e s -  
p a ld a , c o p a r tic ip a  con e l  Poder E je c u tiv o , a s î ,  de e se  " fe s t în  de B a lta -  
zar” representado por ese  cûmulo de p r iv i le g io s  y  prebendas, a r b itr a r ia s  
y a n to ja d îz a s ,
(34 )  T^anifiesta con r e la c iô n  a lo  que cornentamos, Mosquera S ân ch ez ,lo  si^ 
g u ie n te ;”, , , s e  ha p uesto  de m a n ifie sto  una c ie r t a  incapacidad de la
le y  para s e r v ir  de v eh îc u lo  d e l in tervencion ism o e s t a t a l ,  por la  pesadez  
y f a l t a  de a g ilid a d  d e l procedim iento l é g i s l a t i v e .  La con secu en cla  inme- 
d ia ta ,  a l a  que a s is t im o s  en n u estro s  d îa s ,e n  una "desparlam entarizaciôn"  
de l a  norma en b é n é f ic ié  d e l Poder E je c u t iv o , , .  la  con version  de la  le y  
form ai en v eh îcu lo  de a c to s  puramente a d m in is t r a t iv o s , , ,” (Mosquera Sân- 
ch ez . L uis; E l Poder J u d ic ia l  en e l  Estado de n u estro  tiem po;P e v is ta  de 
AdministraciOn PG blica; N° U6 ; e n e r o -à b r il de 1965; I n s t i t u t o  de E studios  
P o l i t i c o s ;  Madrid; pâg, 74 ) ,  Creemos que la  incapacidad  no e s  de la  nor 
ma j u r îd ic a ,  de la  le y  e sp e c îf ic a m e n te , s in o  de lo  que e l  prop io  autor
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y~ er to n ce s  nos oreguntam os: fr e n te  a l  J e b ilita m ie n to  de lo s  cuernos l e ­
g i s la t io n s  y e l  reforzam iento  de sus a tr ib u c io n e s , co rra la tivam en te , d e l 
PoCM' E je o u tiv c , dm:, mira e l  c iu ia la a o . conta y c c r r ie a te  -que la  
inansc.. r a v c a la , ,  que no o a r tic ip a  d iiactam ente de le s  b e n e f ic io s  d e l poder- 
s ’l s itu a c io n  fr e a te  a l  poder publico?c SeuSc.ciôn mayor de desampai^o no 
puede s c a t i r .  Por e l l o  creemos que e l  nomento h a  lle g a d o  -por ase crea ien  
ta  intarvencionisiT io e s t a t a l ,  que in s is t im o s  en se fia la r - de que e l  "nomein- 
portism o” ir a  s ien d o  cada vez menor; ya que, tarde o temprano, tomarâ con­
c ie n c ia  e l  ciudadano de que la  a c tiv id a d  p û b lic a , que invade la  suya l e  a_ 
tarie directam ente-aunque no q u iera -,co n d ic io n a n d o  su e i e r c i c i o ,  limitando^ 
lo  o , in c lu s o ,  p roh ib iên d o lo  para asumir e l l a ,  a t î t ^ l o  de monopolio e l  
r r l  der.empefîado por aquêl; y observa como a cada in s ta n te  s e  encuentra con 
m a n ifesta c io n es d e l poder - p o l i c ia ,  seg u r id a d , s e r v ic io s  m u n ic ip a les, e t c .  
e t c , -  a l  cu a l no puede su s tr a e r s e ;  se  en fren ta  a s î ,  irrem ediablam ente y 
s in  q u e r e r lo , e l  ciudadano, con e l  poder a d m in istra tiv e  eue l e  ecomnafia, 
comc G cran lo s  c lâ s ic o s  esp an o les d e l s i g lo  nasado, ’‘desde la  cuna a la  
se p u ltu ia .'-  (35)
Ante .fese panorama deso lador que encuentra e l  ciudadano, cu â l es la  ta b la  
de sa lv a c iô n ? . Cuâl es la  fo r ta le z a  en la  cu a l se  va a apertrechar para 
d efender sus derechos y para emprender sus a c tiv id a d e s  con l a  seguridad-
sen a la  como "pesadez y  f a l t a  de a g ilid a d  d e l procedim iento l é g i s l a t i v e ,  
porque la  le y  e s  un producto s o c ia l ,  cuyas causas son e x tr a  ju r îd ic a s ."
(35)  GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo ; La Lucha contra  , , .  e t c , ,  ob, c i t . ,  
pâg. 161.
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dentro de un margen de r ie s g o  calcu^ado, a l  menos -de que nuede desarro** 
l l a r l a s  con ê x ito ?
Frentc a la  sen sa c iô n  que expérim enta aaîmicamente e l  ciudadano de socava  
m iento de su  l ib e r ta d  in d iv id u a l ,  no puede s in o  que "supervalorar e l  s i s -  
tema de p ro tecc iô n  ju r îd ic a  de sus derechos f  ren te  a a q u e lla  acciôn  t o t a -  
l iz a d o r a  y absorbante" (36 ) ;  y ,  s in  o tra  a lt e r n a t iv a ,  porque s in t le n d o se  
demasiado d ê b il  para p ro téger  a s î  mismo tambiên se  encuentra muy " a is la -  
do para poder con tar con la  ayuda de sus semejan tes"  (37 ) ;  "vuelve sus o -  
jo s  con fiad o  h a c ia  e l  Poder J u d ic ia l que aparece como û ltim o  b a lu arte  de 
la  l ib e r ta d  y de sus derechos" (3 8 ) .  Cuando e l  p e lig r o  de la  acciôn  e s t ^  
t a l  a r b itr a r ia  l o  acecha , e se  Poder, con vertid o  en una verdadera f o r t a le ­
z a , lo  acoge y le  p ro tege; que serâ  ta n to  mâs inexpugnable, cuanto mejor 
dotado e s té  d e l v ig o r  y cuanto menos v in cu lad o  se  encuentre de lo s  môvi- 
le s  e in te r e s e s  de lo s  ôrganos desde lo s  cu a le s  pueden p roven ir  la s  accio^ 
nés co n tra r ia s  a l  Ordenamiento J u r îd ic o , "Es s ign ifica ti'»ro  a e s t e  resp ec  
to  -ex p rèsa  Mosquera Sânchez-, e l  que la  C o n stituciôn fran cesa  de 1958 
d efin a  p r e c is amente a la  autoridad j u d ic ia l  como la  sa lvagu ard ia  de la  H  
bertad  in d iv id u a l ("L’ a u to r ité  j u d ic ia r ie ,  gardienne de la  l ib e r t é  in d iv i
(36) MOSOUERA SANCHEZ, L uis; Kl Poder J u d ic ia l  . .  e t , ,  ob, c i t .  pâgs 74
75 ,
(37)  GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo; la  Lucha , , ,  e t c , ,  ob, c i t . ,  pâg, 205;
en tra n se  r ip e  iôn  que hace de la s  "graves" y hermosas palabras de A-
le x i s  de T o cq u ev ille  tomadas de su  obra "De la  dém ocratie en Amérique),
(38)  MOSQTIERA SANCHEZ, L uis; El Poder . . .  e t c , ,  ob,  c i t . ,  pâg, 74-75
-3 7 -
d u a l l e (39)
Podai* J u d ic ia l^  qua en cuanto a lo s  c o n f l ic t c s  en tre  le s  p a r t ic u la r e s  y 
la  âc.iT .in istiacion  ^ ha organlzado una v ia  e s p e c ia l  que u.os a t ie n é a . (40)  
E lla  e s  la  u u r isd ic c iô n  C ontencicso A cm in istra tiv a . J u r isd ic c iô n  que an 
tan to  sea  e f e c t iv a  g a ra n tie  de que ocurriendo a e l l a  se  adm in istrarâ  jus^ 
t i c i a ;  de que prèsentândonos a e l l a ,  la s  puertas se  nos abrirân  para que 
en su seno se  pueda v e n t i la r  la  q u e r e lla  con la  A dm inistraciôn y ,  f i n a l -  
m entc, se  re su e lv a  conforme a derecho y s e  haga e f e c t iv a  la  s e n te n c ia
(39)  Idem a n te r io r . D ice e s t e  au tor en muy b e l l a s ,  y cargadas de conte^ 
n id c p a la b ra s, que e l  Poder J u d ic ia l" aparece hoy como e l  mâs seg u -
ro b a lu arte  de la  l ib e r ta d ;  como e l  compensador e f e c t iv o  de la  "desdemo­
cra t izac ion "  de la  le y ;  como la  û ltim a esperanza contra  lo s  ataques de 
lo s  derechos in d iv id u a le s  por la  adm in istraciôn  in terv e n to r a  de n u estro s  
d îa s; como e l  encargado de s u p l ir  lo s  d e fe c tos de la  le y  y mantener e l  
p r e s t ig io  d e l Derecho; como e l  û ltim o v ig i la n te  de la  Constitu c iô n ;  como 
e l  co n tra lo r  de la  le g a lid a d  d e l e je c u t iv o  y de la  c o n s t itu c io n a lid a d  de 
la  l é g i s la t io n  S i b ien  e s t e  a u to r . y  o tro s  c ita d o s  -cuyas p a labras
la s  sentim os como un g r ito  de denuncia fr e n te  a un orden de cosas existen_  
t e s -  p arte  de la  ex p e r ie n c ia  esp a h o la , lo  c ie r t o  e s  que, con mayor o me_ 
nor ê n f a s i s , la s  s itu a c io n e s  que e l l o s  coraentan s e  dan en o tro s  p a ls e s  o 
se  e s tâ  en v îa s  que se  den por c ie r to s  in d ic io s .  En Costa P ic a , ig u a l-  
mente, pero con m atices d ife i^ en tes , pero en cuanto a su s conclus i  ones so  ^
bre e l  fo r ta le c im ie n to  d e l Poder J u d ic ia l t ie n e n  v a lid e z  en n u estro  p a l s ,  
por su u n iv ersa lid a d 3 El p ro feso r  O rtlz O rtîz invocando la  d ignidad o 
independencia d e l Poder J u d ic ia l c o s ta r r ic e n se  su g iere  v a r ia r  e l  s istem a  
de s e le c t io n  de lo s  M agistrados de la  Corte Suprema de J u s t i c ia ,  que g a -  
r a n t ic e ,  dentro de un margen amplio de a c ie r t o ,  que la  p o l l t i c a  p a r t id is ­
t a ,  en lîn o a  de p r in c ip io  -y  no como afirm aciôn  sobre lo  que acon tece y a -  
sv^ a erradicada de d icho poder; fo r ta lé c ie n d o s e , à la  v e z ,  la  se p a r a tio n ,  
aûn mâs, de lo s  o tro s  poderes. . (Prôlogo a la  m onografîa d e l prôfesG r  
Gonzalez Pêrez: "La- J u s t ic ia  Adm. . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâgs. 23 -24 ) .
(40)  Nos re fe r im o s , p a rticu la rm en te , a a q u e llo s  p a lse s  que han ubicado  
l a  ju r is d ic c iô n  en d icho Poder -como Costa Rica y EspaPa- y por s^
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co n d en atoria , cuando hubiene reca id o  en contra  de e l l a ,  (41)
J u r isd ic c iô n  e s p e c ia l  que, como la  o r d in a r ia , de^e e s ta r  in sp irad a  -y  su ­
j e t s -  en su organ izaciôn  y ^uncionamiento en una s e r ie  de p r in c ip le s ,  que 
no son p r iv a t iv e s  de e l l a  en p a r t ic u la r , s in o  de la  A dm inistraciôn de Jus 
t i c i a  en gen era l y de cuya incorporaciôn  depende la  e fe c t iv id a d  para lo s  
a d n in is tr a d o r e s , que recurren  a d icha v ia .  Obviamente la  e sp e c ia lid a d  de 
la  m ateria a d m in is tr a tiv e , darâ a e s ta  ju r is d ic c iô n  c ie r ta s  p a r t ic u la r id ^  
des en cuanto a 1  p roced im ien to , d i^ e r e r te s  en muchos a sp ecto s  a l  de la  v ia  
o rd in a r ia  (42)  -que m atiza la s  etapas de in ic ia c iô n ,  d e sa r r o llo  y termina^ 
c iôn  d e l p roceso  -pero  e x is te n  o tro s  n r in c ip io s  que son comunes, porque
(41)  La ex p o sic iô n  de m otivos que p reced iô  e l  proyecto  de la  Ley de la  Ju 
r is d ic c iô n  C ontencioso A dm in istrative de Espafia -de diciem bre de . .
1956- sobre la  razôn de s e r  de la  c ita d a  ju r is d ic c iô n  exnresô: " . . .  s i  la
ju r is d ic c iô n  co n ten c io so  a d m in is tra tiv e  t ie n e  razôn de s e r  lo  es p r é c is^  
mente, en cuanto su  o rg a n iza c iô n , sus d e c is io n e s  o fr e c e n , unas n r o b a b ili-  
dades de a c ie r t o ,  de s e r  e f ic a z  g a r a n tis  de la s  s itu a c io n e s  j u r ld ic a s ,  de 
encarnar la  j u s t i c i a ,  su p er io res  a la s  que o fr e c e r îa n  s i  la s  mismas cu es-  
t io n e s  e s tu v ie se n  su je ta s  a o tra  j u r is d ic c iô n .’’; lo  expresado d estaca  la  
im portancia que t ie n e  la  ju r is d ic c iô n  de marras. (C ita  de ^^ieto, A lejan­
dro; La In a ctiv id a d  de la  A dm inistraciôn y e l  Recurso C ontencioso Adminis^ 
t r a t iv c ;  R evista  de A dm inistraciôn P û b lica ; N® 37; e n e r o -a b r il 1962; Ins  ^
t i t u t o  de E studios P o l i t i c o s ;  Madrid; pâg. 7 9 ) ,
(42) ’’Lo c a r a c te r ls t ic o  de la  ju r is d ic c iô n  co n ten c io sa  -como d is t in t a  de 
la  o rd in a r ia  comûn- es  que en e l l a  se  p rocèsa  siempre un acto  admi­
n is t r a t iv e  previam ente d ictad o  y eventualm ente ejecu ta d o  por la  Adminis­
tr a c iô n , en forma t a l  que, por e s o ,  su e le  llam arse ju r is d ic c iô n  r é v ise r a  
(d e l  a c to  p r e v io );  en ta n to  que en la  ju r is d ic c iô n  c i v i l ,  o rd in a r ia  o co­
mûn, a la  in v e r sa , ninguna de la s  dos p a rtes  e s tâ  en s itu a e iô n  de ven ta ja  
an tes de accéder a l  p ro ceso , porque ninguna puede adopter por s î  la s  med^ 
das de e jec u c iô n  conducentes a la  s a t is fa c c iô n  de su derecho, s in  antesaa^ 
cu d ir  a l  J u ez , que e s ,  en d e f in i t i v e ,  e l  ûn ico  llam ado a ordenarlos o a -  
d o p ta r ia s’’ . (O it lz  O r tlz , Eduardo; Los P r iv i le g io s  • • •  e t c . ,  ob,  c i t . ,  
pâg. 31 ) ,
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son c o n su sta n c ia le s  con la  A dm inistraciôn de J u s t i c ia .  con e l  c a râ c ter  j_u 
r is d ic c io n a l  qua t ie n e  e s ta  v ia .
Antes de con tin u er con n u estra  e x p o s ic iô n , refirâm onos a e s t e s  p r in c ip io s  
gén éra les  de la  c ita d a  A dm inistraciôn; que nos perm itan en su onortunidad  
e n ju ic ia r  mejor c ie r ta s  in s t i tu c io n e s  c o s ta r r ic e n s e s .  Porque: e l  derecho  
a l  e f e c t iv o  a cceso  a la  J u s t i c ia ,  e s  mucho mâs com plejo de lo  que en apa- 
r ie n c ia  p a rece , E l puede negarse o d e ^ il i ta r s e  en ta n to , por ejem plo , 
c ie r to s  p r in c ip io s  como e l  de independencia no se  a lcancen  p lenam ente, Y 
lo  que sea  e l  concepto d e l mencionado p r in c in io , tamhiên serâ  de importan^ 
c ia  para confirm er e l  derecho en eu estiô n  o , por e l  c o n tr a r io , para negar  
l o .
Demos p a rtid o  de una s e r ie  de prem ises -reco g id a s  en la  ex n o sic iô n  h ech a-  
que podemos resum ir en lo s  tirm in os s ig u ie n te s :  i )  Toda persona es t i t u
la r  d e l derecho fundamental y h â s ic o  de som eter la s  co n tr o v e r s ie s  que 
tenga jon lo s  p a r t ic u la r e s  o con la  A dm inistraciôn P û b lica  a un- T ribunal 
independ ien te; y i i )  Dicho derecho es c a p ita l  y b â s ic o  porque s e  encuen­
t r a  "enraizado en la s  e x ig e n c ie s  mâs e lem en ta les de la  d ignidad y l ib e r ­
tad  humanas ante la s  nuevas con d icion es d e l poder p o l i t i c o ;  por lo  que es  
c a p ita l  en la  con stru cciôn  d e l Estado de Derecho," (43)
(43)  GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo; E l P r in c ip io  de In terp reta c iô n  mâs fa  
vorab le a l  derecho d e l adm inistrado a l  en ju ic iam ien to  iu r i s d ic c io -  
n a l de lo s  actos  a d m in is tr a t iv e s ; ’^R ev ista  de A dm inistraciôn Pûblica"
N® 42: setiem bre-d iclem bre 1963; I n s t i tu t o  de E studios P o l i t i c o s ;  Madrid;
p âgs. 271-272,
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A1 sfegundc de d ichos conceptos -que c o n stitu y e  e l  f  une aident o d e l derecho  
de e f e e t iv c  acceso  a la  j u s t i c i a -  nos hevios r e fe r id o  con un c ie r to  d e ta -  
1_^ . Dstetigâwoujs ç pu=J. en e l  prii'Tei'o de e l lo s  - e l  de accès o a un T ri­
bunal Ind^pondlcnte- ca ra c tcr iza d c  por e l  organo ju r is d ic c io n a l  que cono 
cerâ  de la  cen tro v a r sia  p rcsen tad a , as d e c ir .  la  A dm inistraciôn de J u st^  
cidr Cuâl V. 8  su  concepto?» En que se  d is t in g u e  la  ju r is d ic c io n a l  de o -  
tr a s  fu n cion es e s ta ta le s? »  Y cu a les  son lo s  .p r in c ip io s  inform adores 
d el p roceso  ju d ic ia l? .. C onstituyen e l  o b je to  de la  e x p o s ic iô n , que a 
con tin u acion  hacemos,
3»3o La A dm inistraciôn de J u s t i c ia .
3 , 3 ,1  Con cep to .
Se ha antendido por A dm inistraciôn de J u s t ic ia  a q u ella  que e s  "im partida  
por ôrganos s u je to s  a una ordenaciôn que le s  co n fiera  la s  c a r a c te r îs t ic a s  
de f i j o z a ,  je r a r q u la , independencia de lo s  ju e c e s  que lo s  in tegran  y su  
je c iô n  a cuerpos de normas ju r ld ic a s  igualm ente f i j a s  en lo  p o s ib le  y  nre^ 
e s ta b le c id a s  > sean t a ie s  rcrmc.s l é g a le s , formadas por lo s  usos o la s  c o s -  
tvTTibres o creadas por la  p r â c t ic a  de lo s  tr ib u n a le s  mismos, de t a l  su e r te  
que garan ticen  e l  mînimo e x ig ib le  de seguridad ju r îd ic a  a que t ie n e n  dere_ 
cho lo s  ciudadanos, como co n trapartid a  de la  p ro h ib ic iô n  que sobre e l l o s  
pesa de p r a c t ic a r  cu a lq u ier  forma de j a s t i c i a  privada que no c o n s is ta  en 
a c to s  de lé g it im a  defe n sa y algunos o tro s  to le r a d o s  por e l  Derecho
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C i v i l , "  (44)
Al a n te r io r  concepto sobre la  A dm inistraciôn de J u s t i c ia ,  am erita h a cer le  
la s  s ig u ie n te s  o b serv a c io n es , s in  que soa n u estra  id ea  en tr e r  en un a n â li  
s i s  c r i t i c 3 ex h a u stiv e , Prim ero, nos parece que e l  mismo se  r e f i e i ’e a un 
ecncwp.tc r e s tr in g id o  de la  Adm inistraciôn de J u s t i c ia ,  ya que parece e x -  
c l ”.ir  la s  co n tro v er s ia s  que se  presentan  en tre  lo s  adm inistrados y la  Ad­
m in istra c iô n  P û b lica , a l  r e f e r ir lo  a lo s  "ciudadanos" ( 4 5 ) ,  como co n tra -  
p artid a  a la  p ro h ib ic iô n  que t ie n e n  ê s to s  de h acerse  j u s t i c ia  por sus pr^  
n ia s  ran os, con la s  excep cion es de a u to tu te la  privada que e s ta b le c e  e l  Or 
denum:ente J u r îd ic o ; es d e c ir ,  e l  concepto de la  A dm inistraciôn de J u s t i ­
c ia  dadc por e l  p ro feso r  P r ie to -C a stro  é lim in a  a la  J u r isd ic c iô n  C ontenci£  
so  A d r .in istr a tiv a , que como e s  sa b id o , en Espaha -como en Costa P ica - se  
organ ize y funciona dentro d e l Poder J u d ic ia l;  y ,  segundo -d erivad o  de lo  
expresado- e l  concepto expuesto  se  contrae a l  derecho p rivad o .
Nos in ’-eresa  ex tra e r  d e l concepto dado por e l  P rofesor P r ie to -C a stro  la s  
s ig u ie n te s  c a r a c te r îs t ic a s  b â s ic a s  de lo  que sea  la  A dm inistraciôn de Jus^ 
t i c i a :  a) J u s t ic ia  im partida por ôrganos su je to s  a l  Ordenamiento J u r îd i
(4 4 ' PRIETO-CASTRO Y FERRANTDIZ, Leonardo: La A dm inistraciôn de J u s t ic ia ;
Separata de la  R evista  de Derecho P ro cèsa l ïberoam ericana; nûmero IV; 
octu b rs-d iciem b re de 1974; p âgs. 783-784. Observa e l  p ro feso r  P r ie to -C a stro  
que, a su  j u i c i o ,  "no e x is te n  normas ju r ld ic a s  que sean creaciôn  de lo s  Tr^ 
bunal'BS de J u s t ic ia :  no se  conoce e l  llamado "derecho ju d ic ia l"  v in cu la n te  
sien d o  errôneo cre er  que la  llamada " jurisprudencia" ,m ejor dirîam os l a  "doc_ 
tr in a  le g a l"  de la s  Sa las d e l Tribunal Supremo, e s  una fu en te de Derecho". 
porque " lo  impide e l  p r in c ip io  de sep araciôn  de fu n cion es que consagran d i­
v erses  p recep tos de la  le g is la c iô n  fundamental espafSola ., ."(N ota 4 a l  p ie  de 
la  pâgr, 784; ob. c i t . ) .
(45 ) Término, a j u ic io  n u e s tr o , tambiôn im propio, ya que s e  r e s tr in g e  a l  t ^
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co; b ) F ijeza  o inam ovilidad; c )  Independencia de lo s  ju eces  que lo s  ir  ^
t e gran; y d )  Jerarqu îa . Pero como e l  c ita d o  au tor exnresa  que en la  " i -  
nam ovilidad va in c lu îd a  (en la  n o t a ) , , ,  de independencia , en cuanto que 
opera como g a ra n tis  de êsta"  (46 ) -con lo  que estamos conform e-; y de que 
la  jera rq u îa  alude a la  organ izaciôn  d e l ôrgano, creemos que la s  c a r a c te -  
r l s t i c a s  fundam entales de la  Adm inistraciôn de J u s t ic ia  son dos: i )  Jus­
t i c i a  im partida por ôrganos s u je to s  a l  Ordenamiento J u r îd ic o ; y  i i )  Inde­
pendencia de lo s  ju eces  que lo s  in teg ra n ; aun cuando en r ig o r ,  la  indepen^ 
d en cia  -p rop ia  por antonomasia de un ôrgano j u r is d ic c io n a l-  supone que la  
funciôn  se  desempeRa, exclusivam ente con su je c iô n  a l  Ordenamiento J u r îd i­
co .
3 .3 ,1 ,1 ,  J u s t ic ia  im partida por ôrganos su je to s  a l  Ordenamiento J u r îd ic o ,
Comencemos por afirm ar que lo s  ôrganos que imparten j u s t i c ia  son de natu r^  
le a a  e s t a t a l  -con trariam ente con la  j u s t i c i a  que imparten lo s  llam ados ârb^  
tr o s  p r iv a d o s , a lo s  cu a le s  no nos in te r e s a  r e fe r im o s  en e s ta  s e d e -;  y 
que cumplen una funciôn  de carS cter  ju r is d ic c io n a l .  Dichos ôrganos, a l  
ig u a l que lo s  demâs d e l E stado, son p û b lico s;  pero e l  elem ento d ifé r e n c ia
tu la r  de derechos y deberes p o l i t i c o s ,  E l concepto de ciudadanîa e s  un 
concepto p o l i t i c o  y no p ro cesa l y su uso exclu ye  a quienes no tengan la  con 
d ic iô n  de t a i e s ;  e x c lu s iô n  que supondrîa denegaciôn a b so lu te  de a cceso  a 
l a  j u s t i c ia  a qu ienes no sean ciudadanos,
(4 6 ) PRIETO-CASTRO Y FERRANDÏZ, Leonardo; La A dm inistraciôn , , ,  e t c . ,  ob . 
c i t .  nota nûmero 10 p u esta  a l  p ié  de la  pâgina 789.
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dor e s  la  c ita d a  funciôn  que cumnlen, d is t in t a  de lo s  demâs en tes  p ü b lico s  
que t ie n e n  o tro  t ip o  de com etidos: l e g i s la r  o a d m in istrer .
En que se  c a r a c te r iz a  d icho ca ra c ter  ju r is d ic c io n a l  de e s to s  ôrganos?.C ree  
mos que una id ea  c la r a  de e l l a  la  podemos d erivar  de lo  que antendamos por 
ju r is ü ic c iô n ;  Chiovenda la  d e fin e  como " la  funciôn  d e l Estado que t ie n e  
por f in  la  actuaciôn  de la  voluntad concreta  de la  le y  m ediante la  sustitTa  
c iô n , por la  .ac tiv id a d  de lo s  ôrganos p ü b lic o s , de la  a c tiv id a d  de lo s  par 
t ic u la r e s  o de lo s  o tros  ôrganos p ü b lic o s , sea  a l  afirm ar la  e x is t e n c ia  de 
la  voluntad de la  l e y ,  sea  a l  h a cer la  praôticam ente e f e c t iv a ."  (47)
Enrico Red e n t i , por su p a r te , nos d ice  que "en e l  e j e r c ic io  de la  funciôn  
ju r is d ic c io n a l  e l  Estado obra y actûa fin a lm ente para asegurar y g a r a n ti-  
zar e l  v ig o r  p r â c t ic o  d e l derecho, para cu a lq u iera  y contra  cu a lq u iera  (^  
simismo con tra  sus p rop ias o f i c in a s ,  s i  s e  req u ie r e ) promoviendo y contro^ 
lando la  observancia  o b ien  reprim iendo lo s  hechos com etidos contra  e l  de 
recho o poniendo (o constrifiendo a poner) reparo a la s  con secu en cias de 
ev en tu a les  tr a n sg r e s io n e s" . (48 )
De la s  c i t a s  hechas se  derivan claram ente e s ta s  id ea s: e l  s e n tid o  in s tr u ­
m ental que t ie n e  l a  ju r is d ic c iô n . Sea que la  ju r is d ic c iô n  afirm a la  exis^ 
te n c ia  de la  "voluntad de la  ley"  o e l  "vigor p r â c tic o  d e l derecho" con tra
(4 7 ) CHIOVENDA, Giuseppe; I n s t itu c io n e s  de Derecho P ro cesa l C iv i l ;  Tomo 
I I ;  E d ito r ia l R evista  de Derecho Privado; Madrid; 1940; p â g s .1-2
(48) REDENTI, E nrico; D ir i t to  P rocessu a le  C iv ile ;  I ;  G iuffrÔ ; 1957; 
M ilân;pâg. 6 .
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cu a lq u ier  persona y a l  s e r v ic io  de ca a lq u ie r  p erson a , canbien a cuyo f in  
cuenta con lo s  medios para co n tro la r  la  observancia  de lo  r e s u e lto  y ,  en 
su c a s e 5. c o n stren ir  a l  reparo de la s  consecuencias daninas de la s  a c c io ­
nes co n tra r ia s  a l  derecho, en cuya d efen se  se  ha ereg id o  y descansa la  
razon de su e x i s t e n c ia .  Tambiên afirm a e l  concepto de ju r is d ic c iô n , l a  
asunciôn por p arte  d e l Estado de la  funciôn  de r e s o lv e r  la s  co n tro v ersia s  
como medio de asegurar la  "paz ju r îd ic a " . Es en f i n ,  como afirm a Guasp, 
la  ju r is d ic c iô n  "una funciôn  e s t a t a l  de s a t is fa c c iô n  de p r e te n s io n e s ,,  
que se r e a l iz e  a tr a v ê s  de determinados ôrganos con un conten ido humano, 
u n ifica d o  por la  id ea  fundamental d e l e j e r c ic io  de la  misma. (40 )
Conviene, asim ism o, sen ta r  la  prem ise que la  ju r is d ic c iô n  cuenta con un 
v eh îcu lo  para e l  cumplimiento de su funciôn que e l  Ordenamiento Ju rîd ico  
l e  ha encomendado: e l  p ro ceso . E ste es e l  instrum ente con que cuenta
e l  ôrgano de n a tu ra leza  ju r is d ic c io n a l  -y  d e l E stado- para la  s a t i s f a c ­
c iôn  de la s  p reten sio n es de qu ienes ocurran a ê l  p id ien d o  amnaro v ju s t^  
c ia .  (5 0 )
(40 ) GUASB, Jaime; Derecho P ro cesa l C iv il;  Tercera E d iciôn ; I n s t i tu to  
de E studios P o l i t ic o s ;  Madrid; 1068; Tomo I ;  pâg. 104.
(50) GUASP expone que son dos lo s  p r in c ip io s  inform adores d e l proceso
(y  un te r c e r o  que es  derivado de lo s  o tro s  d o s): la  seguridad y la
j u s t i c ia ;  enmarcados dentro de la  con ven ien cia  s o c ia l .  Segun e l  primero 
de e l l o s ,  habrîa  una conmociôn s o c ia l  s i  pühlicam ente no se  d ilu c id a ra n  y 
re so lv ie r a n  la s  co n tro v er s ia s  en tre  la s  p erson as, ya que, e n to n c e s , cada 
quien previam ente, y por su fu erza  - f r e n te  a la  d e l o tro  o grupo de perso^ 
n a s - ,  ten d er ia  a hacer la  j u s t i c i a .  Segün e l  p r in c ip io  de la  j u s t i c i a , l a  
r e so lu c iô n  de la s  co n tro v er s ia s  dehe s e r  ju s t a ,  e s  d e c ir ,  no se r  r e s u e l-  
ta s  de cu a lq u ier  forma la s  p re ten s io n es  s in o  justam ente y por e l l o  la  pre 
se n c ia  de un te r c e r o  im parcia l ( e l  Juez) es de v i t a l  im portancia para a l -
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Ahora b ie n , e l  e j e r c ic io  de la  funciôn  ju r is d ic c io n a l t ie n e  una s e r ie  de 
p r in c ip io s  en lo s  cu a les  se  in sp ir a  v eue lo s  Ordenamientos J u r îd ic o s  e -  
levan  a un l ’ango co n stitu c io n a l  o lo s  incornoran en la s  r e sp e c t iv a s  le y e s  
orgânicas d e l Poder J u d ic ia l .
Sipuiendo a Lavagna, d ichos p r in c ip io s  son lo s  s ig u ie n te s :  (5 1 ) e l  de la  
o b lig a to r ia  m otivaciôn de la s  r e so lu c io n e s  ju r is d ic c io n a le s ;  d e l c o n tr o l  
sobre lo s  a c to s  ju r is d ic c io n a le s  o de r e v is ib i l id a d  t o t a l  o p a r c ia l;  e l  
de ohrar en j u ic io  en t u t e la  de lo s  prop ios derechos e in te r e se s  l é g i t i ­
mes; e l  e s ta b le c im ie n to  de la s  con d ic ion es y modos para la  reparaciôn  de 
lo s  erro res  j u d ic ia le s .  Brevemente refirâm onos a e l l o s .
3 ,3 ,1 .1 .1 .  P r in c ip io  de la  O b ligatoria  m otivaciôn  de la s  r e so lu c io n e s  
j u r is d ic c io n a le s .
El fundamento de e s te  p r in c ip io , que es fâc ilm en te  im aginab le, se  encuen^ 
tr a  en e l  ca ra c ter  tê c n ic o  que t ie n e  la  funciôn  que desemneha e l  Juez y
canzar ese  id e a l y dar conten ido a la  e x ig e n c ia  que presupone e l  princi^  
p io , F inalm ente, la  con v iven c ia  s o c ia l  -que realm ente no es un p r in c ip io  
autonome- v ien e  a c o n s t i tu ir  e l  l im ite  de lo s  a n te r io r e s  p r in c ip io s -  11^  
raados de lo s  "deberes s o c ia le s  d e l proceso" - y se  encuentra representada  
dicha con v iven cia  s o c ia l  por dos p r in c ip io s  a c c e so r io s  de a q u e llo s  p r in ­
c ip a le s :  la  armonîa y la  economîa p r o c e s a le s . Con base a l  primero se
tie n d e  a e v i ta r  r e su lta d o s  p r o cesa le s  c o n tr a d ic to r ie s  (e jem p lo , la  acumii 
la c iô n  de acc ion es es  una in s t i t u c iô n  que t ie n e  e se  fundamento); y  con 
base en la  economîa p ro cesa l se procura " la obtenciôn  d e l mâximo résulta^  
do con e l  mînimo esfu erzo"  (proceso  "barato, râpido y s e n c i l lo " ) .  Guasp, 
Jaim e; Derecho P ro cesa l . . . e t c . ;  ob. c i t . ,  p âgs. 24 -25 , T7n e s tu d io  muy 
com plete sobre e l  p r in c ip io  de economîa p r o c e sa l e s  e l  r e a liz a d o  por e l  
ju r is ta  espaRol Adolfo C arretero P êrez , t i tu la d o  "El P r in c ip io  de Econo­
mîa P rocesa l en e l  C ontencioso A dm in istrative" ;en  R ev ista  de A dm inistra  
ciôn  P û b lica  N®95;m ayo-agosto,in71; I n s t i tu t o  de E studios P o l i t i c o s , Madrid.
(51) Obviamente, la  enunciaciôn  de p r in c ip io s  en e l  e j e r c ic io  de la  f t ^
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no v o lu n ta r is t îc o  de la  a c tiv id a d  ju r is d ic c io n a l .  Es d e c ir ,  ta s  r e s o lu ­
c io n es d e l Juez no son e l  producto d e l deseo o de la  voluntad de ê s t e ,  s i  
no mâs b ien  son e l  resu lta d o  de su tê c n ic a  de j u r i s t a ,  d e l concocim iento  
versado d e l Ordenamiento J u r îd ic o  y de lo s  p r in c ip io s  y p ostu lad os que lo  
in sp ir a n . Y, f in a lm e n te , y no menos im portante, la  razôn de s e r  de e s t e  
p r in c ip io  -que se  traduce en un deber para quien adm in istra  j u s t i c i a ,  a l  
momento de r e s o lv e r -  es para que lo s  in tere sa d o s  puedan con ocer , .a c ie n -  
c îa  c i e r t a ,  todo e l  razonam iento lô g ic o  que ha cumplido e l  Juez y que cons_ 
t i t .  ye e l  presupuesto  n ecesa r io  de la  d e c is iô n  adoptada, a lo s  f in e s  que 
lo s  in tere sa d o s  puedan e j e r c i t a r  lo s  recu rsos que le s  son concedidos por' 
e l  Ordenamiento y en lo s  que tra tarân  de externar majores argumentos que 
lo s  que s ir v ie r o n  a l  Juez para d ic ta r  su se n te n c ia  v ,  eventualm ente, a 
lo s  e fe c to s  de sen a la r  lo s  v ic io s  en lo s  que se  pudo haber in cu rr id o ,
Creemos que e s te  p r in c ip io  es  fundamental dentro de un Estado de Derecho; 
en e l  que se  debe a ju s te r  la  actu aciôn  a l  Derecho, no s ô lo  m ediante la s  
c i t a s  lé g a le s  que s ir v ie r o n  de fundamento en la  r e so lu c iô n  de lo s  conflic^  
to s  que se  p lan tean  a l  Ju ez, s in o  -a  l o s  f in e s  de tu te la r  lo s  derechos e 
in te r e se s  lé g it im é s  en forma mâs id ô n e a - , ademâs, por e l  conocim iento que 
se  t ie n e  de la s  razones de hecho y de derecho en que fundan e l  f a l l o .
c iôn  j u r is d ic c io n a l  y lo s  cornentarios que formula Lavagna, parten  d e l Or­
denamiento i t a l ia n o .  Pero creemos que por su  u n iv ersa lid a d  pueden te n e r  
a p lic a c iô n  en cu a lq u ier  p a is  coadyuvando a conformer y fo r ta le c e r  e l  E st^  
do de Derecho, (Ver Lavagna, Carlo; I s t i t u z io n i  d i D ir i t to  P ubblico; Vo- 
lumen segundo; TTTET, T urin; I t a l i a ;  1970; n ags, 958 y s s . ) .
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3 ,3 .1 .1 .2 .  P r in c ip io  de la  r e v is ib i l id a d  t o t a l  o^  p a r c ia l de lo s  ^ a ilp s .
Segûn e s te  p r in c ip io  todas la s  r e so lu c io n e s  de lo s  ju eces deben se r  r e v is ^  
das por o tros ju eces o ,  a l  menos, por la  C asaciôn. Creemos que e s  funda­
m ental e l  derecho que le  a s i s t e  a l  in teresa d o  de r e c u r r ir  en a lzada para  
que o tro  Juez r e v is e  lo  actuado por e l  a n te r io r  en grado. E llo  c o n s t itu ­
y e ,  ademâs de una g a r a n tis  para e l  p a r t ic u la r ,  un medio a tra v ês  d e l cu a l 
e l  Juez de la  in s ta n c ia  in f e r io r ,  se  esmerarâ por a ju s te r  su  r e so lu c iô n  a 
la  l e y ,  procurando u t i l i z a r  lo s  mayores y majores razonam ientos en apovo 
de su t e s i s ,  Con l o  cu a l r é s u lta  v ic to r io s a  la  J u s t ic ia :  ya que la  "Es-
pada de Damocles" de la  censura pende sobre e l  Juez "a quo" por la  p o sib ^  
lid a d  de reforma por p arte d e l Juez "a quen", p ro p ic ia  la  e le v a c iô n  de la  
ca lid a d  en e l  e j e r c ic io  de la  ju d ica tu ra .
Dicha p o s ib i l id a d , consagrada por e l  p r in c ip io  de r e v is ib i l id a d  de lo s  fa  
l l o s  por p arte  de o tro  J u ez , c o n st itu v e  un c o n tr o l sobre lo s  a c to s  j u r i s ­
d ic c io n a le s ,  que se  encuentra ûnicamente condicionado a l  hecho de que l a  
parte lé g it im a  impugne por lo s  medios p r e v is to s  la  r e sp e c t iv a  r e so lu c iô n ,  
A sî, en t e s i s  genera l se e je r c e  e l  co n tro l d e l Poder J u d ic ia l ;  a tr a v ê s  de 
l a  acciôn  de la s  p artes  en lo s  l i t i g i o s  ocurriendo a in s ta n c ia s  su p e r io r e s ,  
cuando se  encuBntren inconform es con lo  r e s u e lto  por la s  in f e r io r e s .
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3 , 3 .1 ,1 ,3 .  Derecho de obrar en j u ic io  en t u t e la  de lo s  p rop ios derechos 
2  in te r e se s  le g ît im o s .
E ste en nu estro  c r i t e r io  c o n st itu v e  e l  p r in c ip io  - c o n s t i t u t îv o  de un dere_
cho- c e n tr a l a l  cu a l apunta todo e l  funcionam iento de la  v îa  ju r is d ic c io ­
n a l.  Y lo s  mecanismos y p r in c ip io s  que contempla e l  Ordenamiento a l  regu  
la r  d icha v îa ,  t ie n d e  a hacer e f e c t iv o  para lo s  in tere sa d o s  e l  e j e r c ic io  
correspon d ien te  d e l derecho. Todo, ab so lu tanente  to d o , debe tender a
e l l o  y s i  no se  promueve, en tonces se  e s ta r â  produciendo una quiebra a l
p r in c ip io  de e fe c t iv id a d  en e l  a cceso  a la  J u s t i c ia ,
E ste p r in c ip io  co n tr ib u y e , decididam nnte, a afirm ar e l  ca râ c ter  de Estado 
de Derecho d e l p a îs  que lo  incorpore en su  Ordenamiento, De no e x i s t i r .  
aunque sea  en algunos cas os a is la d o s  , d icho Estado de Derecho e s  imperfe_c 
to  o se  encuentra en v îa s  de r e a l iz a c iô n .
E ste p r in c ip io  se  expresa mâs simnlemente en e l  conocido Derecho de Acciôn 
que "es e l  derecho de defe n s a que comprende ta n to  la  fa cu lta d  de obrar o 
de r e s i s t i r  en j u ic io  ( s e r  vencido en j u i c i o ) ,  cuanto la  p o s ib ilid a d  de v^  
g i l a r ,  en e l  âmbito d e l j u i c i o ,  la  v a loraciôn  de la s  prop ias p o s ic io n e s :  
sea  mediante ex h ib ic iô n  d ir e c ta  de la s  pruebas o la  s o l ic i t u d  d e l Juez de 
a d q u ir ir la s , sea  mediante i l u s t r a c i ones de lo s  argumentes ju r îd ic o s  . .
(52 )
(52 ) LAVAGNA, Carlo: I s t i t u z io n i  d i . . .  e t c . ,  ob, c i t , ,  pâg, 961-962,
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Pero para que e l  derecho de acciôn  -o  de d efen sa - sea  e f e c t iv o ,  e l  Orde­
namiento J u r îd ic o  debe concéder un rêgimen de b e n e f ic io s  para a q u e lla s  
personas que por razones econômicas no pueden d efen d erse; va sea  Porque 
suponga e l  e j e r c ic io  de su derecho la  in terv en c iô n  de un abogado- y en 
la  c a s i  to ta lid a d  de la s  causas lo  req u iere o ,  a l  menos, es recomendable 
a lo s  f in e s  de que la  p arte  sea  adecuadamente a s i s t id a  en sus pretensio^  
n é s -  o la s  demâs c o s ta s  p r o cesa le s  en que debe in c u r r ir ,  cuya cu an tîa  va 
r la  segûn e l  asunto de que se  t r a t e .  De e s ta  manera se  l e  da conten ido  
a l  p r in c ip io  de acceso  e f e c t iv o  a lo s  T ribunales de J u s t i c ia .
3 .3 .1 .1 .4 .  E stab lec im ien to  de la s  con d icion es y modos nara la  reparaciôn  
de lo s  errores j u d ic ia le s
S erîa  muy grave para e l  Estado de Derecho que no e x i s t i e s e  la  p o s ib ilid a d  
de que lo s  errores ju d ic ia le s  puedan s e r  enmendados. Cometer yerros es  
de humanos - s in  que haya uno s o lo  que esaape a e s ta  r é g la -  y estando cons^ 
t i t u id o s  lo s  ôrganos ju r is d ic c io n a le s  por hombres, no queda mâs que estruc^ 
rurar un sistem a  que p o s i b i l i t e  a l  agraviado a u t i l i z a r  lo s  cauces de la  
r e v is iô n  de lo s  f a l l o s  o de o tro s  mec a n ismos que tien d an  a r e s ta b le c e r  la  
J u s t ic ia  -y  e l  Ordenamiento mismo como r e a l iz a c iô n  de a q u ê lla -  que ha s i -  
do quebrantada tem poraim ente.
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3 .3 ,1 .2 ,  Independencia de lo s  ju eces que lo s  in teg ra n .
3 .3 .1 .2 .1 .  C onsideracion p r e v ia .
E x isten  una s e r ie  de p r in c ip io s  re lacion ad os con e l  e j e r c ic io  de la  fun­
ciôn  ju r is d ic c io n a l por p arte  de lo s  ju eces  que, a n u estro  j u i c i o ,  todos 
apuntan a uno fundamental y que c o n stitu y e  e l  e je  de e l l o s :  e l  de inde­
pendencia en e l  desempeRo d e l cargo, In c lu so , somos de la  cre en c ia  que 
e l  concepto de funciôn  ju r is d ic c io n a l  presupone, n ecesariam en te, que la s  
ta rea s sean desempeîiadas con independencia por quien t ie n e  a su cargo la  
A dm inistraciôn de J u s t ic ia  y que e l  r e sp e c t iv e  ôrgano goce de autonomie 
con r e la c iô n  a lo s  o tros  Poderes d e l Estado y a lo s  prop ios d e l Poder J^  
d ic i a l ;  pero hemos c r e îd o , por razones d id â c t ic a s ,  p r e fe r ib le  -dada la  im 
p o rta n tia  que t ie n e  e l  a lu d id o  p r in c in io  de la  independencia de lo s  ju e­
c e s -  t r a ta r lo  en forma separada,
Digamos, a n tes que to d o , que la  independencia es  una garan tla  que debe es  ^
ta b le c e r  e l  Ordenamiento J u r îd ic o  con normas d e l mâs a l to  rango p o s ib le ,  
a lo s  f in e s  que tengan la  perm anencia ,la  e s ta b il id a d  que corresponde a su  
im portante s ig n if ic a d o ;  y aparté de s e r  un enunciado t e ô r ic o ,  en a b str a c -  
t o ,  la  independencia debe instrum entarse a tra v ês  de una s e r ie  de medios 
para que, e fe  e t  ivamente e l l a ,  c o n stitu y a  una g a ra n tîa  para lo s  ju eces  en 
e l  desempefio de su  fu n ciôn .
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3 . 3 .1 .2 .2 .  Independencia externa  e in te r n a .
La independencia puede s e r  d ifere n c ia d a  en in tern a  y e x te m a . E sta û l t ^  
ma alude a una independencia fr e n te  a lo s  ôrganos extraRos a l  Poder Ju -  
r is d ic c io n a l  y  la  primera fr e n te  a a q u e llo s  p e r te n e c ie n te s  a ê l . ( 5 3 )  S i  
b ien  l a  independencia ciimo concppto com pleto y û n ic o , comprende ta n to  
la s  r e la c io n e s  orgân icas como la s  s u b je t iv a s ,  r e fe r id a s  a lo s  ju e c e s ,  lo  
c ie r to  es  que un a sp ecto  y o tro  in c id en  sobre la  e f e c t iv a  independencia  
de d ichos fu n c io n a r io s  en e l  desempeRo de sus ca rg o s .
3 .3 .1 .2 .3 ,  Independencia o b je t iv a  y su b je t iv a  o person a l
E l p ro feso r  P r ie to -C a stro  d is tin g u e  la  independencia en o b je t iv a  y subjjs 
t iv a  o p erso n a l, Entiende que se  da la  prim era, cuando e l  e j e r c ic io  de 
la  funciôn  ju r is d ic c iô n  por parte de lo s  ju eces  "se h a lla  plenam ente ga­
rant izad a  con la s  d isp o s ic io n e s  que l e  lib r a n  de la s  in f lu e n c ia s  d e l Po­
der e je c u t iv o  (tambiôn d e l l e g i s l a t i v e ) ,  d e l ambiente y de la s  p artes  mis^ 
mas (m ediante la  p o s ib ilid a d  de su e x c lu s iô n  d e l conocim iento d e l n eg o c îo  
por lo s  medios lé g a le s  e s t a b le c id o s ) , , ,"  (5 4 )
Creemos que en t a l  s e n tid o  s e  i d e n t i f i e s  con e l  concepto de autonomîa fun  
c io n a l ,  que conduce a que la s  o f ic in a s  tod as d e l Poder J u d ic ia l  se  organ i
(5 3 ) LAVAGNA, C arlo; I s t i t u z io n i  d i , , ,  e t c , ,  ob . c i t . ,  pâg, 957,
(54 ) PRIETO-CASTRO Y FERRANDIZ, Leonardo; La A dm inistraciôn . . . e t c . ,  ob. 
c i t . ,  pâg. 785.
-5 2 -
cen  y operen b ajo  e l  Gobierno y A dm inistraciôn prop ios d e l  c ita d o  Poder, 
s in  in te r fe r e n c ia s  de ninguna in d o le  de lo s  o tros  p o d eres , excepto  en lo  
que l e  corresponde por v ir tu d  d e l com etido que cada uno de e l lo s  cumple en 
e l  con ]u n to , Y en d icho s e n t id o , creemos que la  autonomie f in a n c iè r e  e s  
v i t a l  para que s e  asegure e s ta  independencia d e l poder ju r is d ic c io n a l  con 
r e la c iô n  a lo s  o tros  d e l E stado. Porque s i  la s  p a rtid a s  p resu p u estaria s  
y la s  fu en tes  de f in a n c ia c iô n  de sus ta r e a s  estS n  su je ta s  a la  d e c is iô n  
de lo s  miembros de lo s  o tro s  poderes -y  p articu larm en te d e l Poder E jecu t^  
vo y de la  Asamblea L e g is la t iv a -  puede c o n s t i t u ir  un p e lig r o s o  instrumen^ 
t o  de in trom isiôn  en sus sagradas fu n cion es de ad m in istrer  j u s t i c i a ,  Crcc_ 
mos que debe resgpardarse a l  poder j u d ic ia l  de la s  ev en tu a les  p res io n es  y 
condicionam ientos que se  pueden d ar, por ejem p lo , con e l  im portanti s imo 
fa c to r  de f in a n c ia c iô n  d e l cu a l depende en muy buena medida, la  e f ic ie n c ia  
de su  e n ca rg o ,(5 5 )
M ientras que la  segunda - e s  d e c ir ,  la  independencia r -^detiva o p erso n a l-  
se  ga ra n tiza  "mediante la  f i j a c iô n  de lo s  r e q u is ito s  para e l  nombramiento 
de ju e c e s ,  e l  ascen so  y promociôn a cargos su p e r io r e s , por la  r é tr ib u e  if"'
(5 5 ) Creemos que ha s id o  una con q u ista  la  alcanzada en Costa Rica consis^ 
te n te  en la  a s ig n a c iô n  co n stitu c io n a l  de un p orcen ta je  ( e l  6^) en 
forma im p erativa , Sin que adelantemos c r i t e r io  sobre l a  p r â c t ic a  de la s  
a sig n a c io n es  f i j a s  y su cu a n tîa -  que graves con secu en cias ha tr a îd o  para  
la  p la n if ic a c iô n  d e l g a sto  p û b lic o - ,  creemos que e se  u o tro  mecanismo que 
su rta  s im ila r e s  e fe c to s  ha de e x i s t i r  para p ro tég er  a l  Poder J u d ic ia l  de 
la s  p res io n es  p o l î t i c a s .  La norma co n stitu c io n a l  -incorporada  a l a  Carta 
Magna de 1949- ha s id o  curaplida; no ha s id o  un b e l lo  id e a l  i r r e a l i z a b le ,co  
mo ocurre usualm ente con la s  d ec la ra c io n es  de p r in c ip io s  c o n st i t u e io n a le s ; 
por e l  c o n tr a r ie ,  hemos v i s t o  cômo lo s  a l t o s  fu n c io n a r io s  d e l  Gobiem o Cen 
t r a l ,  y en p a r t ic u la r  lo s  M in istres de Hacienda y P la n if ic a c iô n , p iden
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y la  forma de e fe c tu a r la  y ,  muy esn ec ia lm en te , por la  permanencia en e l  
cargo o in am ovîlid ad , durante e l  tiem po le g a l ." ;  a s î ,  tam biên, se  în c lu -  
ye como garan tîa  de e s ta  independencia la  f i j a c iô n  de in com p atib ilid ad es  
con e l  e j e r c ic io  de o tro s  cargos; y se  regu lan  la s  p ro h ib ic io n es  que p ie  
ceden en lo  r e la t iv e  a determinadas a c t iv id a d e s .  (56 )
3 .3 .1 .2 .4 ,  G aranties en la  asunciôn  d e l cargo j u d ic ia l .
Del a n te r io r  concepto extraemos lo s  elem entos p rim ord ia les para que la  
independencia , como garan tîa  en e l  e j e r c ic io  d e l cargo por p arte  d e l Juez; 
sea  seg u ra . En primer têrm ino a q u ello s  r e la t iv e s  a la  asunciôn  d e l s e r ­
v i c i o ,  v a le  d e c ir ,  lo s  pormenores de reg u la c iô n  con lo s  que s e  debe rodear  
l a  d esign aciôn  de lo s  J u eces .
En nu estro  c r i t e r io  -s ig u ie n d o  en e s to  a Lavagna- e l  nombramiento ha de 
prod u cirse por concurso (57) lo  c u a l,  aparté de dem ocratizar e l  s istem a
a la  Corte Suprema de J u s t ic ia  e l  red u cir  un poco sus p resupuestos en la s  
obras de in v e r s iô n  para d isponer de esos lecu rsos para cu b rir  o tra s  n ece -  
s id ad es en lo  que, c a s i  siem pre, ha e x i s t id o  una gran comprensiôn h a c ia  
t a i e s  problèmes por parte de d icha C orte. E l p ârrafo  segundo d e l a r t îc u lo  
177 de la  C o n stitu ciôn  de Costa R ica , d ic e :  "En e l  p royecto  s e  l e  asign a
râ a l  Poder J u d ic ia l  una suma no menor d e l s e i s  por c ie n to  de lo s  in g re so s  
ord in a rio s  ca lcu la d o s para e l  aRo econôm ico. S in  embargo cuando e s ta  suma 
r e su lta r e  su p er io r  a l a  requerida  para cu b rir  la s  n ecesid ad es fundam entales 
presupuestadas por e se  P o d e r ,e l Departamento næncionado in c lu ir â  la  diferen^ 
c ia  como e x c e so , para que la  Asamblea L e g is la t iv a  determ ine lo  que co r r e s­
ponds." Y en armonîa con la  c ita d a  norma e l  a r t îc u lo  9 ibidem  d isp o n e :"El 
Gobiem o de la  RepQblica e s  p o p u la r ,r e p r e se n ta t iv e , a lt e r n a t iv e  y resp on s^  
b le .  Lo e jer cen  t r è s  poderes d is t in t o s  e in d ep en d ien tes en tre  s î :  l e g i s l a t ^  
v o , E jecu tiv o  y J u d ic ia l .""Ninguno de lo s  Poderes puede d e leg a r  e l  e j e r c i ­
c io  de fu n cion es que l e  son p ro p ia s ."
(5 6 ) PRIETO-CASTRO, D errândiz, Leonardo; La A d m in istraciôn .. . e t c . , o b .  c i t .  
pâg. 786,
(5 7 ) E l Ordenamiento J u r îd ic o  i t a l ia n o  a s î  lo  e s ta b le c e  con la  excepciôn  he
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de acceso  a lo s  ca rg o s , perm ite s e le c c io n a r  mejor a l  p erson a l d e l poder 
j u d ic ia l .  Dicho medio de s e le c c iô n . a su v e z , exclu ye toda rep résen ta tif  
vidad de in te r e s e s  p a r t ic u la r e s ,  p ü b lico s  o p r iv a d o s , que no sean lo s  d e l  
som etim iento de la  Ley que c a r a c te r iz a  su encargo; y ,  por o tra  p a rte ,co n  
tr ib u y e  a reafirm ar e l  ca râ c ter  tê c n ic o  de la s  fu n cion es d e l Juez; que e l  
p ro fe so r  P r ie to -C a stro  llam a e l  " p r in c ip io  d e l Juez ju r is ta " . (58 ) Conse  ^
cuentem ente tr è s  im portantes d er iv a c io n es  t ie n e  e l  sistem a de in g reso  a l  
s e r v ic io  j u d ic ia l  mediante concurso: que la  fu n ciôn  d e l Juez e s  tê c n ic a ;
de persona versada en la  c ie n c ia  ju r îd ic a  (P r in c ip io  d e l Juez j u r i s t a ) ;  
que no t ie n e  e l  ca râ c ter  de rep résen ta n te  de in te r e s e s  p a r t ic u la r e s  (5 9 );  
y la  subordinaciôn d e l Juez a l  Ordenamiento J u r îd ic o . E stas û ltim as dos 
n otas configuran  e l  p r in c ip io  de Juez im p a rc ia l. De ah î que a menudo se  
hable de independencia e im parcia lidad  para r e s a l t a r ,  aûn mâs, l a  no re­
p résen tâ t ib id ad  de in te r e s e s  d e l Juez v su  su je c iô n  a la  Ley, pero enten  
demos que todo e l l o  forma parte de la  g a ra n tie  de independencia con la  
que ha de rodearse la  funciôn  u r is d ic c io n a l .
cha de lo s  ciudadanos id ô n eo s , extraîios a la  m agistratura que p a rtic ip a n  
en determ inadas c ir c u n sta n c ia s  y en c ie r t o s  casos en la  A dm inistraciôn de 
J u s t ic ia  (a r t îc u lo  102 en r e la c iô n  con e l  106 de la  C on stitu c iôn  de la  Re^  
p û b lica  i t a l ia n a ) .
(5 8 ) Agregando que dicho p r in c ip io  (com pletado por la s  n otas de que debe 
s e r  r e tr ib u id o  por e l  Estado y su f i j e z a )  t ie n e  la  excepciôn  en e l
derecho espaR ol de lo s  llam ados " jueces de p a z" .(o b . c i t . ,  pâg. 7 87 ).
(59 ) Y en I t a l i a ,  como exp resa  Lavagna, a excepciôn  de la  r e p r e se n tâ t iv i  
dad form ai que e s ta b le c e  l a  C on stitu ciôn  de que la  J u s t ic ia  e s  admT
n is tr a d a  en nombre d e l pueblo ("La g iu s t i z ia  ê ad m in istra te  in  nome d e l  
p op olo" ); pero con e l  agregado im portantîsim o: "Los ju eces  estâ n  s u je to s
solam ente a la  Ley" (a r t îc u lo  101 de la  C on stitu ciôn  de la  R epûblica I ta ­
lia n a  ( c i t a  de Lavagna, C arlos; I s t i t u z io n i  d i . . .  e t c . ,  o b . ,  c i t . ,  pâg. 
9 5 6 ).
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Y, fin a lm en te , en n u estro  en ten d er , un elem ento que co-^pleta e l  cuadro de 
n otas que co n figu ra  la  independencia p erson a l d e l ju zgad or, es e l  de la  ^  
NAMOVILIDAD. Entendlda ê s ta  como la  permanencia en e l  cargo -durante e l  
térm ino de su  p erîodo le g a l  de nombramiento- y en la  sed e . A e l l a  alude  
e l  p ro feso r  P r ie to -C a stro  cuando in c lu y e  en uno de lo s  p r in c ip io s  e l  de 
l a  f i j e z a .  Dicha inam ovilidad  perm ite su str a e r  a l  Juez de even tu a les  pre  ^
s io n e s ,  y  de se r  o b jeto  de r e p r e s a l ia s ,  de ca râ c ter  in te r n a s ;  a e l l a ,  as_i 
mismo, nos hemos r e fe r id o  cuando hablamos de que una de la s  fa c e ta s  de la  
independencia es  l a  in te r n a .
3 .3 .1 .3 .  P eca p itu la c iô n
R ecapitulando digamos que un ôrgano serâ  ju r is d ic c io n a l  - e s  d e c ir ,  serâ  
apto para que A dm inistre J u s t ic ia  verdaderamente -cuando s e  dan la s  s i ­
g u ien tes  n otas oe lem en to s,u n o s r e fe r id o s  a l Organo, o tro s  de ca râ c ter  s t ^  
j e t iv o  o o erso n a l: a - -  A dm inistraciôn y Gobiem o pr p io s ,  e s  d e c ir ,  t o -
ta im en te su str a îd o s  de la  e s fe r a  de in f lu e n c ia  y d e c is iô n  de lo s  o tro s  po^  
d eres d e l  Estado; b . -  lios ju eces  d e l mâs a l t o  n iv e l  -M agistrad os- d e s ig -  
nados por un cuerpo independ ien te de lo s  o tro s  poderes o por e l  Poder Le­
g i s la t i v e  mediante un sistem a  oue asegure la  e sco g en cia  de lo s  majores y ,  
sobre to d o , que impida la  in te r fe r e n c ia  de la  p o l l t i c a  p a r t id is ta  o la  d e l  
Poder C entral en e l  Poder J u d ic ia l  (PO); c , -  Que l a  f in a n c ia c iô n  de la  Ad
(6 0 ) Sobre e s t e  tema e l  Dr. Jorge Enrique Romero Pêrez ha expresado: "Ma- 
t iz a c iô n  a lo  a n te r io r  (e s  d e c ir ,  a la  c ircu n sta n c ia  de que la s  dec^  
s io n e s  p o l î t i c a s  e x p l ican "subyacentem ente, la  a cc iô n  de la  A dm inistraciôn  
P û b lica " ), const i t u i r l a  la  ob servaciôn  de o tra  c ir c u n sta n c ia  que propende
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Tninistracibn de J u s t i c ia ,  no depen'a de la  d e c is iô n  canhlante de lo s  go -  
bernantes de turno o de lo s  n a rtld o s  p o l i t i c o s  n a y o r ita r io s , s in e  que se  
asegure a tra v es  de un sistem a  que, fo r ta ie c ie n d o  su independencia , garan 
t i c e  e l  plan de gasto s  e in v er sio n e s  que permitan a la  c ita d a  Administra^ 
ci6n  s e r  e f ic i e n t e ;  d , - FI nombramiento d e l r e s te  d e l p erson a l de la  
m in is tra c io n  de J u s t ic ia  ha de se r  por concurso , para asegurar la  e s cogen 
c ia  d e l mâs idôneo têcn icam ente y la  im parcia lidad  én e l  desempeno de sus  
fu n c io n es , porque a s î  se  asegura su  som etim iento a l  Ordenamiento J u r îd ic o  
y se  exclu ye la  rep re se n ta tiv id a d  de in te r e s e s  extrados a la  funciôn  ju -  
r i s d ic c io n a l;  e La inamovili<^ad, ta n to  de M agistrados como de J u eces , 
durante e l  tiem po de su perlodo  le g a l  de nombramientoe
Lo a n te r io r  se  reune en un concepto nue lo  abarca: la  independencia de
la  A dm inistraciôn de J u s t ic ia *  Porque todos e so s  m edios, in stru m en tos,
a p o l i t i z a r  mâs dicha " ju s t ic ia  ad m in istra tiv e"  Nos referim os a l  hech o , 
muy con ocid o , d e l nombramiento por la  Asamblea L e g is la t iv a  de lo s  m agis- 
trad os y o tro s  a lto s  jera rca s  de la  e s tr u c tu r a  e s t a t a l  co sta rr icen se*  E- 
l l o  entrada la  p o s ib ilid a d  de que en determinado p artid o  p o l i t i c o  (o  unio_ 
nés de fr a c c io n e s  de lo s  mismos o c o a l ic io n e s  de e l l o s )  puede(n) hacer  
nombramientos bajo  e l  s ig n o  y e l  d e s ig n io  de la s  coordenadas p a r t id is ta s ;  
y ,  que lo s  a s l  nombrados se  a lla n e n  à t a ie s  coordenadas, Cuando eso  l i e -  
gare a su ced er , la  m ed ia tizaciôn  de la  ad m in istraciôn  d e l derecho pondrla  
en p e lig r o  la  le g it im id a d  de n u estro  sistem a p o l i t i c o  y con e l l o  su vigen^ 
c ia  y e f i c a c ia ,  dando lu gar  a la  f a c t ib i l id a d  de cambios b r u s c o s ,v io le n ­
t e s ,  râ p id o s , in t e n s e s ,  nrofundos y de r e su lta d o s  im p rev isto s  y no busc^  
dos n i deseados por a q u e llo s  p o s ib le s  g e sto res  de la  ev en tu a l corrupciôn  
i n s t î t u c i o n a l ,o ” (En su p resen taciôn  como D irector  de la  R ev ista  de Cien  ^
c ia s  J u r îd ic a s ,  N® 24; ob, c i t . ,  pâg. 13) ^  la  nota 39 nos hemos r e fe r ^  
do a la  reforma a l  s istem a  de s e le c c iô n  de lo s  M agîstrados propuesta por 
e l  p ro fe so r  O rtîz O rtîz invocando la  "dignidad in depend ien te d e l Poder 
J u d ic ia l" .
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p r in c ip le s  y notas a la s  que hemcs Lecho re fers^  s ia  - ‘^ can su str a e r  a l  
Juez de cu a lq u ier  ir f lu e n c ia :  a que ë s t e  cumpla su comatido ûnicamente 
su j e t  o a la  le y ,  ( o l ‘,
3 .4 .  El • arscho da acceso  e fe c t iv ^  a l  ôrgano j u r i s d ic c io n a l indaperdien  
t e .
Por e l l e  cuando hablamos d e l P r in c ip le  de e fe c t iv o  acceso  a la  J u s t ic ia ;n o s  
referim os a asta_ im partida nor un poder u ôrgano que s e  encuentra garan 
t iz a d o  en e l  logrc de su  cornetido por la  nota fundamental de independen­
c i a ,  en lo s  têrm inos como ha quedado delineada* Cualquier ôrgano o T ri­
bunal que tenga a su. cargo funciones de r e so lu c iô n  de c o n f l ic t o s  en tre  
lo s  adm inistrados y la  A dm inistraciôn P û b lica , que no goce de lo s  caracte  
res  y no g a ra n tice  a sus r e sn e c tiv o s  in tég ra n tes  con lo s  n r in c in io s  a lo s  
que hemos hechc m enciôa, no podrân cpnceptuarse verdaderos ôrganos j u r i s -  
d ic c io n a le s  y ,  en cuyo c a so , no podra afirm arse que e l  r r in c ip io  de Acce­
so  a la  J u s t ic ia  se  ha cum plido, va que e l  derecho no se  ha e je r c ita d o  
fr e n te  a ur verdac. ro  ‘ôrgi no ju r isc  le c io n o l.
( 3 1 ]  En r ÎTtes:-.f . c o t i D  c i u e  ^ c s q u e r : .  Rânchez. l a  i n 'ependencir j u d ic ia l  
"no s ig n i f i c a .  n i mâs n i  menos, que la  ausencia  de dependencia que 
no ser. l a  d e l Juez a la  Ley o a l  Derecho, de t a l  manera que la s  llam adas 
g a ra n ties  de independencia se  d ir ig a n , en r e a lid a d , a e lim in a r  cu r lq u ier  
otra  c la sc  de dependencia."  E ste au tor nos hab la  de independencia d ir e c ta  
e in d ir e e ta ,  segâr. que actû e  sobre la  funciôn  objetivam onte considerada  
o que opere en le s  medios de lo s  que d icha funciôn  se  v a le .  *^ osquera Sân_ 
ch ez . L u is; El Poder J u d ic ia l  en e l  . . .  e t c .  . . .  e t c , ,  ob. c i t . ,  pâginas 
8 4 -8 5 ). Conviere a c la r a r  que en forma alguna la  independencia in tern a  pue  ^
de conducir a negar la s  jera rq u îa s  e x is ta n te s  en e l  Poder J u d ic ia l  r e fe r ^  
do a la  organ iaaciôn  d e l tra b a jo  y la  d ir e c c iô n  de la s  o fic in a u  y o tra s  
c u e stio n e s  s im ila r e s ;  d icha indenendencia es  la  gara n tîa  de ' cada ôrgano
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A ten o r  de tor.o lo  exnresado nodemos afirm ar cue e l  d^recho de a cceso  e -  
f e c t iv o  a la  J u s t ic ia  ec aou êl que i j e r c î t a  e l  p a r t ic u la r  (in tere sa d o )en  
l a  d e fen se  de su  derecho o in t^ rôs le g lt im o  le s ic n a d o s . acudiendo a l  ô r­
gano ju r is d ic c io n a l  independiente pa ia  oue imparta j u s t i c ia ,  a l  r e so lv e r  
su  p r e te n c iô , - 5 o perm it i i  que se  l i e  eue a l  c ita d o  ôrgauo iS negar e l  
r e s p e c t iv e  derecho fundam ental,
3 ,5  P r in c in io  de acceso  a la  J u s t ic ia  r e fe r id o  a la  J u r is d ic c iô r ,  
Conten cio so  A d m in istrâ tiva .
3 .5 .1 .  Consid era c lô n  p r e v ia .-
En la  ex p o s ic id r  que hemos hecho se  ha p a rtid o  de lo  gen era l (A dm inistra  
c iôn  de J u s t ic ia  y  la  ju r is d ic c iô n  como un tod o; con in d ic a c io n  de lo s  
p r in c ip io s  de lo s  que p a r t ic ip a  ta n to  la  ju r is d ic c iô n  e s p e c ia l  como la  or  
d in a r ia ) ;  y ahcra descendemos a la  p a r t ic u la r ,  para p u n tu a liza r  c ic r to s  
asp ecto s  que se  dan en esta, m ateria v que in c id en  di: ü otamente sobre e l  
p r in c ip le  én e s tu d io .
Por razones d id â c t ic a s  introducirem os e l  tema con algunas co n sid eracion es  
sobre la  ju r is d ic c iô n  co n ten c io so  a d m in is tra tiv e  -a  la  cu a l nos referim os  
ex c lu siv a m en te , en lo  s u c e s iv o - ,  s ig u ien d o  siem pre la  misma m etodclogla
en e l  d elilrarar  y prcnunciar la s  prop ias r e s o lu c io n e s . . ."  (R ed en ti, Enri­
co; D ir it^ o  Processuc.le . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 41) o en a q u e lla s  o tra s  
d il ig e n c ia s  ' a c c io r e s  que conduzcan a la  em isiôn  d e l f a l l o .
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de a lu d ir ,  prim ero, a lo  gen era l y lu e go a lo  p a r t ic u la r , E l tra tam ien to  
de la  A dm inistraciôn de J u s t ic ia  fue in trod u cid o  con e l  concepto sobre ês_ 
ta  y e l  de la  ju r is d ic c iô n  en gen era l; ahora en lo  que re sp ec ta  a la  con -  
te n c io s a  puntualizarem os cu â le s  son l e s  notas d iferen c ia d o ra s  de l a  gene­
r a l ,  que ha ar.eritado in sta u r e r  una ju r is d ic c iô n  p a r t ic u la r . (62)
3 .5 .2 .  Mayor tra scen d en cia  d e l p r in c ip io  en la  m ateria a d m in is tr a tiv e .
S i e l  p r in c ip io  de acceso  a la  J u s t ic ia  debe g a ra n tiza rse  por todos lo s  ne 
d io s ,  p arm itiên d osele  a lo s  su je to s  de derecho , que se  encuentren lé g it im a  
d o s , que ocurran a l  Tribunal independiente en demanda de que le s  sean  r e -  
s u e lto s  lo s  d iferen d os con o tro s  s u je to s ;  e l  mismo cobra una mayor importan 
c ia  cuando e l  s u je to  contra  e l  cu a l s e  l i t i g a  es  la  A dm inistraciôn P û b lica . 
S i en tre  su je to s  privados r ig e  e l  p r in c ip io  de la  Paz J u r îd ic a  que se  t i e n  
de a g a r a n tiz a r , negando tod a  le g it im a c iô n  a la s  co n tro v er sia s  que son r e -  
s u e lta s  en tre  p r iv a d o s , u t il iz a n d o  sus pron ias fu erzas y cuva so lu c iô n  sur  
ge cuando e l  mâs fu e r te  lo g ra  imponerse - l o  cu a l armoniza con e l  acuerdo  
p a c l f ic o ,  siem pre d ese a b le , a l  que a d ia r io  lle g a n  lo s  p a r t ic u la r e s  en su s
(6 2 ) El p ro feso r  Garcia de E n terr îa , con su h a b itu a i e x c e le n c ia  para t r a -  
ta r  la  m ateria de su  e s p e c ia l id a d , se  r e f i e r e  a la s  d if ic u lta d e s  que 
s e  l e  presen tan  a l  adm inistrado en la  v ia  co n ten c io so  a d m in is tr a t iv a , a d^  
fe r e n c ia  de lo  que ocurre en la  o r d in a r ia . Comienza m anifestando que e s  
un "hecho que e l  acceso  a lo s  T ribunales co n ten c io so  a d m in is tra tiv e  e s  in ­
f i n i  tame n te  mâs com plejo que e l  acceso  a lo s  T ribunales ord in arios"  por una 
s e r ie  de m otivos en tre  lo s  cu a les  entresacam os lo s  mâs im p ortan tes, a nues 
tr o  j u ic io :  "La n ecesid ad  de provocar un a c to  a d m in is tra tiv e  nrev io"; e l
presupuesto  de agotar la  v ia  a d m in istra tiv a ; p la zo s fugaces de caucidad  
en lo s  recursoL a d m in is trâ tr iv o s  y en la  misma a cciôn  j u d ic ia l ,  m ientras en 
l a  o rd in a r ia  lo s  p la zo s  la r g o s  son de caducidad; la s  lim ita c io n e s  de l e g i t î -
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d is c u s îo n e s - , que se  dériva  d el p r in c ip io  de la  tu te la  ju r is d ic c io n a l  o 
h etero  t u t e la  (segtin la  exp resiôn  f e l i z  d e l p ro f eso r  Garcia de E n terr ia );  
en tre  la  A dm inistraciôn y lo s  adm inistradcfe, in c lu îd o s  o tro s  en tes  nû- 
b lic o s  que pueden en co n tra rse , asim ism o, en fren te  de la  A dm in istraciôn , 
a l  r é g ir  e l  p r in c ip io  in v erso  (se a  la  r é g la  de la  A utotu tela  de sus pro­
p i os derjchos e in t e r e s e s )  en tonces quô fu erza  puede e l  p a r t ic u la r  opo- 
n e r le  a la  A dm inistraciôn: s é r ia  una lucha mâs que la  de David contra
G o lia t ,  s in  p o s ib ilid a d  alguna de que venza e l  prim ero, es d e c ir ,  todo  
l o  co n tr a r io  de lo  ocurrido  en e l  p asaje  b ib l ic o ;  s in o  que, acontece una 
cosa  entercm ente d i s t in t a ,  ya que la  A dm inistraciôn -a  d ife r e n c ia  de la  
r e la c iô n  que se  e s ta b le c e  en tre p rivad os- zanja d irectam ente le s  con flic_  
to s  que tenga con lo s  u a r t ic u la r e s , m ediante la  m an ifestac iôn  de su  vo- 
lun tad  em itida  a tra^âs de un act'* a d m in is trâ tiv o , que goza de la s  p re-  
sunCiones de le g it im id a d  y le g a lid a d  por e l  s o lo  hecho de o r ig in a r se  en 
l a  A dm inistraciôn; que puede e je c u ta r s e  de inm ediato; aun en contra  de 
la  voluntad  de su  d e s t in â ta r io ,  a excepciôn  hecha de a q u e llo s  a c to s  que 
por im perativo l e y a l ,  adquieren firm eza en v ia  a d m in is tr a tiv a , cuando ês
maciôn para r e c u r r ir  a quienes se  s ie n te n  a fecta d o s con lo s  a c to s  adminis^ 
t r a t iv o s  que se  r.mpugnan; la  p resen c ia  de a c to s  que no pueden cu estio n a r  
se  en la  v îa  ju r is d ic c iô n  a la  que se hace menciôn; la  e x ig e n c ia  demanda 
necesariam ente contra  un acto  s in  poder p ed ir  una condena nor v îa  p r in c i­
p a l ,  s in o  exclusivam ente a r c e s o r ia . . ."  "Todo e se  com plejîsim o sistem a de 
p recep tos co n tra sta  con la  fa c il id a d  con que cu a lq u iera  puede d ir ig ir s e  
a l  Juez ord in a r io  s in  mâs que cum plir unas r e g la s  e lem en ta les  y c la ra s" . 
E l P r in c ip io  de la  In te rp reta c iô n  • • •  e t c . ,  o b . , c i t . ,  pâginas 9 7 5 -9 7 6 ).
—61—
t a  sea  agotada.
La A dm in istraciôn , por e l  c o n tr a r io , se  hace j u s t i c ia  a s i  misma o , a l  m  ^
nos 5 pretende h a c ê r se lo  con la  em isiôn  de a c to s  p rop ios que v in cu lan  a la  
ob ed ien cia  a eus des:: in a ta r io s .
Y s i  aparté de todo e l l o ,  la  A dm inistraciôn goza d e l p r iv i l é g i e  de la  d ec i 
s iô n  p rev ia  àegôn la  cu a l t ie n e  e l  derecho de nronunciarse sobre la s  incon  
formidades de 1 js adm in istrados y de agotar un p ro ced in ien to  ad m in istra ­
t i v e ,  muy a menudo, largo  y c o s to so  y que, tam biên, usualm ente no conduce 
a nada e fe c t iv o .,  tr a d u c ib le  en una confirm aôiôn de lo  actuado en la s  "ins_ 
ta n c ia s"  a d m in iitr a tiv a s  p rev ia s;  en to n ces , tendremos que afirm ar que e l  
Ordenamiento J u r îd ico  debe id ea r  un sistem a  que perm ita ba lan cear e se  e v i  
dente d e s e q u ilib r io  en la s  r e la c io n e s  A d m .in istraciôn -p articu lares; pero  
m ientras no se  lo g r e  e se  orden de cesa s  e l  Estado de Derecho e s ta r â  en  
"veremos" en su  r e a l iz a c iô n  y la  J u s t ic ia  s e r â , aûn, un id e a l  a alcans^ar.
S i a e s e  cuadro representado por un cümulo de p o testa d es y n r iv i le g io s  -cjj 
ya j u s t i f ic a c iô n  se  encuentra en e l  f in  pG blico que e s tâ  comprometido en la  
l a  actu aciôn  de la  A dm in istraciôn -, agregamos que in c lu s o ,  e x is te n  o c a s io -  
n e s , en que e l  p a r t ic u la r  no puede s a l i r  de la  e s fe r a  de la  VAdministraciôn  
Juez" para acu d ir  a un te r c e r o  im p arcia l a in d ep en d ien te , que r e su e lv a  con 
bcise en e l  Ordenamiento J u r îd ic o  su controvers i  a con la  c ita d a  Adm inistra­
c iô n , para que sea  rev isad a  la  actu aciôn  de la  misma m a ter ia liza d a  en e l  
a cto  a d m in istra tiv e ; en tonces exclamaremos; îque b u rla  mâs sa n g r ien ta  de 
lo s  derechos y ^ a lores fundam entaies de la  persona humanaJîQuê m a n ifesta -
—62—
ciôn  mâs c la r a  de p rep oten cia  t o t a l i t a r i a ,  que no adm it- la  p o s ib ilid a d  
de que se  d is ie n ta  con su forma de a c tu a r , que no perm ite la  irnnucmaciôn 
-por inconforn idad  con lo  actuado*- contra lo s  r e s p e c t iv e s  a ctos que caii 
San p e r j u ic io î , S en tim ien tos que e n c ie r r a  e l  p r in c ip io  de Acceso a la  
J u s t i c ia ,  que en e l  caso  en comentarior ha s id o  negado burdamente
Por todo  lo  a n te r io r  -p r in c ip a lm en te- considérâm es que e l  P r in c in io  de ma 
rra s r e v is t e  una im portancia mayor r e fe r id o  a la  m ateria adm in istra i i v a , 
que a la  de derecho p rivad o . De ah î la s  t e s i s  d e l concepto e s p ir i t u a l i s -  
ta  o ant i - forma1i s ta  de la  ju r is d ic c iô n  co n ten c io so  ad m in istrât iv a , que 
o b lig a  a in terp irctar en forma amp l i a ,  generosa lo s  r e q u is it e s  y fo rm a li-  
dades a c u n l i r  por lo s  adm in istradores de forma t a l  que s e  lle g u e  a ad­
m in is trer  ju s t ic ia *  v a le  d e c ir ,  a que em ita un f a l l o  sobre e l  fondo de la  
c o n tro v er s ia  p lan tead a , (63 )
(6 3 ) Por eso  siem pre hemos cre îd ô  que lo s  ju e c e s  - v ig i la n t e s  de la  lega^ 
lid a d  y conductos para que se  haga j u s t i c i a - ,  han de s e r  f l e x i b l e s ,  
am plios, fa c i l i t a n d o  a la s  p a rtes  e l  e j e r c ic io  de su  derecho de defe n sa pa 
ra que s e  l l e g u e ,  f in a lm en te , a la  s e n te n c ia . Pobres aimas a q u e lla s  que 
estSn  p en d ien tes d e l mis pequeho tr a s p iâ s  de ca râ c ter  form ai que tengan  
la s  p a rtes  -basados en in te r p r e ta c io n e s  am plias y  no r e s t r i c t iv e s -  para des_ 
cargar de trab ajo  a la s  o f ic in a s  a base de d ecla ra r  d eserc io n es  y m anifes­
t e r  "no ha lu gar" . Con su a c t itu d  cômoda e in d o le n te  socavan la  prop ia  ra^  
zôn de s e r  de sus in v e s t id u ra s . La ju r isp ru d en c ia  espafio la  ha s id o  firm e  
en la  p o s ic iô n  de ob server e l  sen tid o  e s n ir i t u a l i s t a  de la  WGA a l  r e s o lv e r  
lo s  casos -y  s é r ia  in te r e sa n te  e s tu d ia r  s i  la  c o s ta r r ic e n se  ha guardado 
ig u a l compostura ya que la  LJCA c o s ta r r ic e n se  p a r t ic ip a  d e l mismo se n t id o -  
Un ejem plo como prueba de lo  que afirmamosî "Habida cuenta - d i j o  e l  Tribu 
n a l Supremo en sen ten c ia  de 28 de noviembre de 1959- d e l se n tid o  e sn ir it tm  
l i s t a  de la  L .J . ,  s in t le n d o lo  en su  e x p o s ic iô n  de m o tiv o s , que proclama 
que lo s  r e q u is it e s  p r o c e sa le s  s e  in s t itu y e n  para asegurar e l  a c ie r to  de la s  
d e c i s iones ju r isp ru d en c ia le s  y de conformidad con la  j u s t i c i a ,  y no como 
o b stâ cu lo  que ha.va de s e r  superado para la  r e a l iz a c iô n  de l a  misma." ( c i t a  
de Fera Verdaguer, F rancisco; Comentarios a la  Ley de lo  C ontencioso Admini#
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En t a le s  d ife r e n c ia s  fundamentales de ca râ c ter  p o s ic ic  a l  d e l p a r t ic u la r  
y l a  A dm inistraciôn f  ren te  a la  Lev, tambiên se  bas an quienes clar.ian, con 
lô g ic a  razôn., de que se  l le g u e  a una reforma profunda d e l s istem a  de ju s ­
t i c i a  a d m in istrâ ti-a *  que t ie .id a  a "ba^'rer todo ese  cümulo de o b s tâ c u lo s , 
en su may (.r i a ccmpletamente c o n r a n jio p j le s , que c ierra n  e^ pasc a la  tu te  
la  j u d ic ial  p le n a r ia . que es  la  verdadera g a ra n tîa  de le s  d e n c h e s  y :ue 
no hay razôn v â lid a  para con d icion ar l im ita r  o d c s l f ic a r ."  (6 - i )
Pero mi entras es a profunda r'^  forma no se  produzca (65) por una " ex igen cia  
ê t i c a  e le  Tiental (sa  dabe) in te n te r  s u p lir  lo s  e x p lic a b le s  d e s fa lle c im ie n -  
to s  de lo s  récu rren tes ante la  indeterm inaclôn  de muchas de esas  ccm nlej^  
simas r e g la s  c :r  ’n sent?do c o n s tr u c tiv o  y p o s i t iv e ,  que perm ita l le g a r  
a l  examen d e l .' o^ndo de lo s  r ic u r s o s ,  que e s ,  como ya hemos notado„ de lo
t r a t iv o ;  3era . e d ic iô n ;  Bosch Casa E d ito r ia l S.A . B arcelona; 1974: pâg. 
8 9 4 ). Y brillam entem ente, sobre tô p ic o ,  Garcia de E n terr îa  ha expresado: 
" . . .  La in s t itu c iô n  .nisma d r l procesc con ten cio so -ad m in istra tiv*  e s tâ  moin 
tada no para o tra  cosc que para s e r v ir  a e se  derecho e str ic ta m e n te  v in cu -  
lado a la  Ley serf, oo lig a d r  c o u c lu ir  lo  que e l  Tribunal Supremo, en una 
ejem plar m an ifestaciôn  de au to co n cien c ia  de su  fu n c iô n , ha comenzado a pro  ^
clamar: que lo  e s e n c ie l  es l l e g a r  a l  fondo de lo s  r e c u r so s , a l e  que deben
subordinarse decidida'nente la s  "=ormalidades p r o c e s a le s . . .  ' (E l P r in c ip io  de 
la  in te r p r e ta c ic r  . . . e t c . ^  ob . c i t . *  pâg. 2 7 2 -273),
(64 ) GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo ; El P r in c ip io  de la  In trrp reta e iô n  . . .  
e t c . ,  Ocb.. c i t . ,  pâg. 276. (E l subrayado es n u e s tr o ) .
(6 5 ) Pero d icha reforma s é r ia  ccmo d ic e  e l  p ro feso r  ORTIZ ORTIZ r e f i r iê n  
dose a la s  reformas que am erita in tr o d u c ir  en Costa R ica para termT
nar con la  ra b e ld îa  a d m in is tra tiv e  an te lo s  f a l l o s  condcnatori&s "nada 
podrîa  s e r  mis fr u s tr â to r io  que lo  a c tu a l ,  s in o  s e  acompafiara con un cam- 
b io  de a c t itu d  y de una e le v a c iô n  en e l  n iv e l  c îv ic o  y c u ltu r a l d e l er.nle^  
do p û b lic o , scbre todo d e l je r a r c a . resp on sab le en Ciltimo tôrm ino por la  
buena marcha de l a  ad m in istraciôn" . (P rôlogo a la  monogra.fîa" "La J u s t ic ia  
A dm inistrative, en Costa Rica d e l p r o f . Gonzâlez P êrez, ob. c i t . ; pâg. 33)
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que en é e f i n i t i v a  se  crata con la  in s t i tü c iô h  misna proceso co n ten c io  
sc a d m in is tra tiv e  g. ( F6v
Las co n sid era c io n es  en f in  -y  e tra s  que hemos mencionado in c id en ta lm en te-  
son la s  quw no.- : ir -e n  de a.pcyo para arirmar que e l  R ein c ip lo  è a l  e f e c t i ­
vo acceso  a la  J a s t ie ia  para que e s ta  lle g u e  a l  fondo de la  c c n tr o v e r s ia , 
t ie n e  una im portancia mayor qi. e l  "^.recio P tib lîoo ,
3 .5 * 3 , El p r in c ip le  presunone la  e x is t e n c ia  de una p len itu d  de a c te s  que 
pu3dan sc r  re^ isados en la  v îa  ju r is d ic c io n a l
El p r in c ip io  de e fc c t i- 'o  acceso  a la  J u s t ic ia  sunone, a la  v ez . que e l  Or_ 
denamientc J u r ld ic c  ne "escamotes" ningun acto  a l  c o n tr o l j u r is d ic c io n a l ,  
yf. que por asa 'îa  se e s ta r ia  burlande e l  derecho eue le  a s ic t e  a l  adminis_ 
tra d e  , de imougrar la  ju r is d ic c iô n  con ten cio so  a d m in istra tiv a  lo s  a c to s  
que le  causan p e r ju ic io ,
-Ccn e x c e le n te  t in ?  e l  p ro lc so r  Gonzalez Ferez ha d icho que en la s  C' n tr c -  
v c r s ia s  en tre  la  A dm inistraciôn lo s  n a r t ic u la r e s ,  1? regu laciôn  le  l e s  
" r e q u is ite s  p ro cesa le s  ha ohedecido , ademâs v principalm ente* a iazonos  
mâs bastardas: mac que cauce d e l derecho de acceso  a la  j u s t i c i a ,  l e s  re^
q u is ito s  p r o cesa le s  han c o n s t itu îd o  una g a ra n tie  de la  innunidad de lo s
(66) GARCIA 11 ENTERRIA, Eduardo: El P r in c in io  e t c . ,  cb . c i t . .  pâg. 
2 /6 .
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e ite s  p ûblrcrs a?, co n tr o l j r r i s d ic c ic n a l ;  por lo  que la  reduccicn  de la  es_ 
fe r a  de lo s  le c T iis ito s  de .inacm isiôn de la  a c c iô n , ha c o n s t itu îd o  un c a p i­
t u le  mas im portante de lo  que. e l  o r o fe sc r  Garcia de E n terrîa  ha llamado 
"La Lucha contra la s  inmunidades d e l Poder en e l  Derecho A d m in istra tive ,"
(67 )
A j u ic io  r.".j. p ro feso r  Garrido F a lla  la  m ateria con ten ci^ sa  a c lr in is tr a t iv a  
e s tâ  dominada oor e l  llamado " p r in c ip io  de la  c lâ u su la  general"* segûn e l  
cu a l "la l.ey s ic : .ta  e l  p r in c ip io  de oue todo acto  de la  A dm in istraciôn ,sa^  
vo lo s  exceptuados por la  propia  l e y ,  pueden s e r  recu rrid osiV  Y que la s  
ex cep c icn es  que e l  p ro p ia  Ordenamiento e s ta b le c e  han de e s ta r  enumerados 
con ca râ c ter  ta r a t iv o  g  in terp re ta d a s con ur. c r i t e r io  "rigurosam cnte e s -  
t r ic t o " .  (o3 )
Creemos que e l  * r in c ip io  de la  p len itu d  d e l co n tr o l ju r is d ic c io n a l  sobre 
lo s  a c to s  de la  A dm inistraciôn, o de la  "Clâusula General" como la  llam a  
Garridc F a l la ,  e s  de una im portancia t a l  que ha de •‘^.•’’•’’■«ar en e l  Irdenamien^ 
to  a n iv e l  c c n s t i t u c im a l ,  ya eue nor .la v îa  de a x c lu ir  actos o aumsntar
(67)G0NZALEZ FEREZ* Jésu s: La J u s t ic ia  A dm in istrativa  en Costa R ic a * ., e t c ,  
ob, c i t . *  pâg. 39. "La h is t o r ia  de la  reduceiô r  de e s ta s  irmunidades
- la s  prerrcgati'('as de la  A dm inistraciôn P u b lica - (nos d ic e  e l  prof* Garcia 
de E n te r r îa ) , de e s ta  con stan te  r e s is t e n c ia  que la  A dm inistraciôn ha puesto  
a la  ex ig c n c ia  de un c o n tr o l j u d ic ia l  n len a r io  de sus a c to s  m ediarte la  
c o n s t itu c iô r  de reductos exen tos y no f i s c a l i z a b le s  de su propie a ctu a c iô n , 
podemos d 'c i r  que e s ,  en g e n e r a l, la  h is t o r ia  misma d e l Derecho A d rfn istra -  
t iv o " . (La Lucha contra  * . .  e t c . ,  oh. c i t .  pâg. 166)
(68) Exprèsa, asimismo e l  p ro feso r  Garrido F a lla  eue la s  excepcion es r la  
c lâ u su la  gen era l a s l  han s id o  in terp re ta d a s por la  ju r isp r u d e n c ia ,per
ejem plo cUarco "alguna d isp o s ic iô n  le g a l  -v  e l  caso no es  in fr e c u e n te -  se
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lo s  red u ctcs de inmu.nidad de 3.a A dm in istraciôn , ccno i  la  e l  p ro feso r  
G arcia de F nnerria , se n ieg a  e l  derucho de e f e c t iv o  acceso  a la  J u s t i c ia .
(69) Considérâmes que su incorporaciôn  en la s  le v e s  fundam en ta les, a l  e -  
le v a r lc  a i  range que le  corresponde, como p r in c ip io  h â s ic c ,  impide que la s  
le y e s  p a r t i r ’l" res lo  b u r len , cuando excluyen  raaterias no su je ta s  a la  fis_  
c a liz a c io n  j u d ic ia l .  S u stracc ion es que, como afirm a e l  u ltim o  autor c i t a ­
do , no tie-nen rarôn de s e r  "que la  de la  fuerza  de la  l e y ,  e l  quia nominor 
le o  de la  ley*  a s î  emnefîada en la  t r i s t e  m isiôn  de negar e l  derecho."  (70)
p rescr ib e  contre t a l  r e so lu c iô n  "no cabe u l t e r io r  recu rso" , ha de en ten ­
de r se  en e l  sen tid o  de que se  ex clu ye  cu a lq u ier  recurso  gu b ern ativo , pero 
no e l  contenciosm  a d m in is tr a t iv e .."  (Tratado de Derecho A dm in istrativo;V o- 
lumer I I I ;  La J u s t ic ia  A dm in istrativa; Primera Parte; I n s t i t u t e  de E studios  
P o l i t ic o s ;  ^a.drid : 1^63; pâg. 5 0 -5 1 ). Con r e la c iô n  a l  panel cumplido a l  
re sp ec te  por ?.a Ju risn ru d en cia , Juan A lfonso Santamarîa P astor nos d ic e  
que". . .n 'e s tr a  Jurisprudencia  (e s  d e c ir ,  la  esp ah o la ) ha podido l le v a r  a 
cabo una e s v lô .d id a  labor de reduceion p rog rèsiv a  de Ira c îr c u lo s  sx en tos  
de f i s c a l i s a l i ô n ,  labor que e s tâ  en la  mente de to''*»® (Sobre e l  carâc^
te r  expcn. iv ?  ie  la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso /  -««tb istrativa; Comeutario de 
Jurisprudenoia: Ci v ita s  R ev ista  Espanola Derecho A d m in istra tive; M °l,
a b r i l - ju u io  de 1 9 /4 ; E d ito r ia l Rev*^’-  O ccidente S*A ; Madrid; pâg. 127)
(69) "*. .cuando la  Administrai*''^ rob u etece a co sta  d e l Poder L e g is la ­
t iv e  y de la  sociedad  'd ice e l  n ro feso r  l^anueu. F rancisco  Clavero Are
v a lo - ,  ba ‘^ que robustecr cambien^necesariamente la s  a tr ib u c io n e s  d e l Poder 
J u d ic ia l  f  ren te  a la  J^m inisuracior como n ecesa r ia  garan tîa  de la  l ib e r ta d  
. . . " .  El c ita d o  '-«-'cu nos exnresa lo  a n te r io r  a p ro p ô sito  de m aterias e x -  
c lu îd a s  d e l centre 1 " u r isd ic c io n a l y  mâs ccncretam ente r e sp e c te  a lo s  actos  
de lo s  Juradc? f i s c a le s  cuaado vers an sobre c u e s tio n e s  de hecho coîtio la s  
bases tr ib u ta r ie s*  (Jurad)^ F isc a le s  y  J u r isd ic c iô n  C ontencioso Administra 
t iv a ;  R ev ista  de Adm inistraciôn P ub lica  no gg. setiem b re-d ic iem b re de 1962"; 
I n s t i tu t e  d€. Es-udioc P c -Î I ic o s ; PMadrid; Pag. 1 5 ),
(70 ) GARCIA DE Eduardo^ 1 ^  Luc:,a contra 3as irmunidades . . .  e t c . ,
ob. c i t .  -*-* â93-194.
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"Este t ip o  de le y e s ,  rnos d ic e  e l  p ro feso r  Garcia de E n terr îa - que ex c lu ­
ye i  por su p io p ia  fu erza  d e l cor.ocim iento de lo s  T ribunales con tèn c io so s  
determ inaûas m z te r ia s , es  tambiên imT>osible a l l î  donde la  C on stitu ciôn  pro  ^
clama la  T uivorsclif.ac de la  coLipotonciaàe lo s  tr ib u n a le s  v ir tu d  de esa  
c lâ u su la  g é r e r a i , > ( 7 1 )  ‘Como nuisîêram os que fu ese  im n osib le; 11 even- 
to  de que ce vro.'.s la  c ita d a  c lâ u su la  gen era l en lo s  n a îs e s  en lo s  que se  
ha incorpoiado ^n su C o n stitu c iô n , la  o le n itu d  de la  r e v is io n  j u r is d ic c io ­
n a l de lc& act s de la  A dm inistraciôn P u b lica . ^^ emos de n a n ife s ta r , con 
profunda oena, que e l l e  ha s id o  n o s ib le .  ^n Costa ^ ic a '-se g ô n  veremos en 
forma n a r t ic a la i nTs a d e la n te - la  Corte P lena r e so lv ie n d o  un recurso  de in  ^
c o n st itu c io n a l X a i * d ec la re  s in  lugar una norma le g a l  que e x c lu ia  la  f i s c ^  
l iz a c iô n  por parte d e l Poder J u d ic ia l;  no o b s ta n te , que n u estra  C onstitu ­
c iôn  con ticn c p receo to t que, s in o  en la  l e t r a ,  s i  en e l  e s p îr i t u ,  nresupo- 
nen la  e x is t c n c ia  en nu estro  Ordenamiento d e l p r in c ip io  a l  cu a l venimos a-- 
lud iendo; y ,  en e s p e c ia l  de uno de mayor am nlitud , e l  de e f e c t iv o  a cceso  a 
la  J u s t ic ia  que e s t é  expresamente consagrado,
3 ,5 .4 .  Derecho de Acceso a la  J u s t ic ia  y la  Vîa P revia  A d m in istrativa ,
Nos hemos r e fe r id o  en forma ta n g e n c ia i a la  Régla de d e c is iô n  provia* En 
e s p e c ia l ,  nos r e f e r iremos a e l l a  a p a r t ir  d e l s ig u ic n te  c a n îtu lo , Pero e s  
de la  mayor im portancia , exprèsar id eas  sobre la  r e la c iô n  que concebimos 
en tre la  v îa  p fe v ia  y o l  p r in c ip le  que hemos venido estu d ia n d o , a sa b e r , e l
(71 ) La Lucha cen tra  la s  inm unidades.. .  e t c . ,  ob , c i t . ,  pâg, 194-195,
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d el e fec ti'* o  acceso  a la  j u s t i c i a .
Hemos afir .lad o  que d icho derecho se  cumple cuando lo s  adm inistrados nueden, 
efectivam ente*  ten er  acceso  a la  J u s c ic ia  im partida por ôrganos ju risd ic_  
c io n a le s  in d cD an d iertes, ante lo s  cu a les  impugnarân cu a lq u ier  acte  adm inis 
t r a t iv o  que r .fecte  adversam erte sus derechos o in te r e s e s  le g it im o s  Cprinci 
p io  de la  c lcu su la  g e n e r a l) ,  s ien d o  c o n tr a r ie s  a l  Ordenamiento J u r îd ic o ,
Tambiên, agregamos que e l  c ita d o  derecho puede s e r  a fec ta d o  -n eg â n d o se lo , 
o b sta c u lizâ n d o se lo  con d icionân d oselo  a l  adm inistrado en la  v îa  ad m in istra  
t i v a .  Nasta ahora, como se  habrâ observado, nos hemos venido r e f ir ie n d o  ■ 
a l  tema dentro d e l â irb ito , n r in c in a lm en te , ju r is d ic c io n a l ,  P ero, e s t a r la ­
mes reduciêndolo  a un rad io  de acciôn  muy r e s t r in g id o ,  ya que en la  etap a  
p rev ia  a e l l a — la  a d m in is tr a tiv a - ya pudo e l  Estado haber nuesto  "tram-
pas" pa"'a que e l  adm inistrado., s iq u ie r a  nudiera agotar su v îa .  Y, enton  
c e s ,  e l  p r in c ip io  de r.ccesc a la  j u s t i c ia  v ien e  a n eg a rse , igualm ente,que  
s i  lo  fu era , per e l  c s ta b le c im ie n to  de r e q u is it e s  p ro cesa le s  o que no s e  
otorgaran la s  fa c il id a d e s  a l  adm inistrado nara que efec tiv a m en te  e j e r c i t e  
su  derecho,
Lo a n te r io r  se  d ériva  de una c ir c u n sta n c ia  muy s e n c i l l a t l a  mavor an p litu d  
d e l concepto de J u s t ic ia  A dm in istra tiva , E sta  entendida como e l  "conju n to  
de medios regu lados en e l  derecho p o s it iv e  para rea cc io n a r  con tra  la  acti^  
vidad i l e g a l  de la  A dm inistraciôn y para e x ig ir  la  indem nizaciôn por la  
le s iô n  que a q u e lla  ocasion e en lo s  derechos e in te r e s e s  de quienes no
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e s tâ n  ob ligad os a sop ortar d icha lé s io n ,* ,"  (senvn F-nrrena-Cuesta) (7 2 );  o 
sim nlenA nte, repressn tada  por " los medios concedidos nor e l  ordenamiento ju  
r id ic o  a lo s  n a r tic u la r e s  para defender la s  p rop ias p o s ic io n es  s u b j e t i -  
vas en la . ru lc c io i.a s  con la  A dm inistraciôn P û b l ic a . , ." ,  en palabras de San 
G u lli (1 3 );  aba:cc no s o lo  e l  derecho aue l e  a s i s t e  a l  adm inistrado de im- 
nugnar lo s  -cncndo co in c id en  lo s  p r in c ip io s  de le g a lid a d  y de in te r ê s
agraviado (7 ^ )- en la  v îa  j u r is c ic c io n a l ,  y de p rev io  a e l l a  -no como fa c u l
(^2) Cir-'so de Lurechc A d n in istra tiv o ; E d ito r ia l Tecnos; Madrid; 1970; pâg, 
5k4.
("3) SANDjLLI* Aldor banuals d i D ir i t to  A m m inistrativo; XII e d ic iô n ;  1974;
pâ^r 79"'* En^'ico G u ic c ia rd i, nor su p a r te , en tien d e por J u s t ic ia  Ad- 
n is t r a t iv a  " el co^junto de la s  g a ra n tîa s  p red isp u esta s  para asegurar la  l e ­
g a lid a d  y e l  buar use de lo s  poderes d is c r e c io n a le s  por parte de la  Adminis^ 
tr a c iô n  PCblicao * asumiendo dicha exn resiôn  para e l  mencionado au tor una 
s ig n if ic a c iô n  nâs nmplia y mâs gen era l que la  que t ie n e  para o tros a u to r e s ,  
como e l  'conjunte de lo s  in s t i t u t e s  de cu a lq u ier  n a tu ra leza  (es  d e c ir ,  tan  
t o  a d :n in is t 'a liv o s  ccmc j u r is d ic c io n a le s ) ,  d ir ig id o s  a asecu rar la  observan  
c la  por p arte  de le  A dm inistraciôn de lo s  l im it e s  im nuestos en e l  e j e r c ic io  
d(, su a c tiv id a d " , (La G iu s t iz ia  Ammin i s  t  ra t i  v a ; te r c e r a  e d ic iô n ;  Pâdua; Ca 
sa  E d itera  CEbAM; 19:7; page. 1 -2 ) ,  En Espahe José Antôn Pêrez m a n if ie s ta  
que en lo s  manuales y m onografîas de Deiecho A dm in istrative se  v ie ren  r e f i ­
rien d o  c la  J u s t ic ia  A d m in istrâ tiva , para r e f e r ir s e ,  en fr a se  de Entrena, 
a l  corju n to  do medios regulados en e l  derecho p o s it iv e  para reacc ion ar  con 
tr a  la  a c t iv id ad  i l e g a l  de la  adm in istraciôn  y para e x ig ir  indem nizaciôn  
pur l a  lo s iô ’' de a q u e lla  a lo s  particuT ares en sus ierecb cs  ç 
q u ien es no ec tâ r  cb lig a d cs  a scp o rta i d ic h a  ^ e s iô n . . ." ,  pero m an ifiesta  que 
e s tâ  p e r sp e c tiv a  e contra? a la  revir.iôi: de actoe adm inistrât:*’'os por v îa  
de recurs * dajâncose de lado la  actu aciô ii a d m in is tra tiv e  de D fio ic " c o r r i-  
g iend c sus n roo ias actu acion es i l e g a l e s ,  o s e a ,  l o  que tambiên tra d ic io n a ^  
mente se  denomina r é v is io n  de o f i c i o  de lo s  a c to s  a d m in is tr a tiv e s ,"  ( ir c l i i  
s o ,  denominaciôn que as empleada errôneamente ya que como ha rd”e r t id c  in -  
s is ten tem en te  e l  p rofeso i Gonzâlez Pêrez en e l  curso d o c to ra l reu iên  term ^  
nado, mâs que de r e v is iô n  de o f i c i o  debe h ab larse  de "Procediii.ientos esp ü -  
c i a l e s  de r a v is iô :  '" * ya que dentro de e l l o s  algunos proceden a ‘n r ta n c ia  de 
p a r te , comc e l  r e c t i f ic a c iô n  de erro res  m a ter ia les  o de h ech o), Antôn 
P êrez , J csê : Jus :i c i  a A dm inistrât iv a  v , . . e t c . ,  ob . c i t .  p âgs, 1 5 -:6 ,
(7 4 ) Un sistem a de j ’j s t i c i a  a d m in istrâ tv /a  -nos d ice  e l  p ro feso r  (3arrido 
F al.la- cuando s e  dan, a l  menos dos c ircu n sta n c ia s  que har de c ii^ c i-  
d ir  de mane: a^ sim ultâr.ea, se  m a n if ie s ta , a sfeber; "1) que una. actu aciôn
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tad  s in o  como o o l i ja c iô n  s i  q u iere l le g a r  finalm ente a impugnar a l  resp eq -  
t iv o  acto  a la  v îa  j u r is d ic c io n a l- ;  p ero , tambiên t ie n e  una rep ercu siôn  ma 
y o r , Y e s  qua l a  v îa  n rev ia  a d m in istra tiv a  puede e s ta r  organizada de fo r ­
ma t a l  que s i  aacaso a la  ju r is d ic c iô n  co n ten c io sa  puede s e r ,  en muchos ca^  
SOS, una sim ple quiinera; porque cuando un sistem a  de derecho p ü b licc  e s  in  
com nleto e i^ s u f i^ ie n te ,  lo s  derechos de que gozan la s  n erso n a s, no se  en -  
cuentran amparados por la  garantîa  de una a c c iô n , como medio de hacer va -  
1er aquellos*  (75 ) Y ta n to  se  puede d e c ir  lo  a n te r io r  de una v îa  j u r i s ­
d ic c io n a l cc.-no de una a d m in istra tiv a ; e ,  in c lu s o , nos atrevemos a afirm ar  
que lo s  p e lig r o s  son mayores de que e x i s t a  t a l  orden de cosas - s i  e s  que 
podemos llem ar.-r a s î -  en la  e s fe r a  a d m in istra tiv a  que en la  j u d ic ia l ,  ya 
que ê s ta  d iscu rre  simpre a tra v ês  de lo s  can a les d e l proced im ien to , de 
la s  r e g u la c io n e s , por la  funciôn  prop ia  que cumple -de ad m in istrer  j u s t i ­
c i a - ,  m ientras que la  A dm inistraciôn en m ateria  de r e so lu c iô n  de recu rso s  
-  o reclam aciones en c ie r to s  casos que proceden- no se encuentra prepara- 
da o , e s tâ n d o lo , no c o n stitu y e  ê s ta  su funciôn  p r in c ip a l ,  s in o  a c c e so r ia ;  
y mâs b ie n , s ie n te  como una carga e sa  de que lo s  n a r t ic u la r e s  se  e s tê n  o -  
poniendo a sus actu acion es y e s tên  dândole mâs tr a b a jo , (7%)
adm inist'^atira sea  co n tra r ia  a la  Lev, y 2) que, ademâs, le s io n e  un inte^ 
rês  lé g it im e  de un adm in istrado. Es por e s to  que debe h a b larse  d e l p r in ­
c ip io  de le g t l id a d  y d e l p r in c ip io  d e l in te r ê s  agraviado" (Tratado de 
recho A d m ,..e tc , ,  I I I ;  ob. c i t . ,  pâg, 9 ) .
(75 ) Idem p âgs. 7 -8 .
(7 6 ) Al r e sp e c te  Royo V illan ova  nos d ice ;  "C iertam ente, no puede menos 
que reconocerse la s  d ife r e n c ia s  en tre  la s  funciones j u d ic ia l  y adnd
n is t r a t iv a .  La A dm in istraciôn , a d ife r e n c ia  de la  j u s t i c i a ,  no actâa  d i ­
rectam ente para la  a p lic a c iô n  de la  le y ;  a la  A dm inistraciôn lo  que l e  in  
t e r e s a ,  an primer lu gar y de modo d ir e c t e ,  e s  l a  con secu siôn  de f in e s .
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Y, en e sa  l în e a  de pensam iento, creemos que ur. atir s in  procedim iento
-p or la  su D letoried ad  oue e x i s t e  en e l  Ordenamiento J u r îd ic o  y su vocaciôn -  
se  e s fo rza râ  por r e so lv e r  la  s itu a c iô n  que l e  p lan tean  la s  p a r te s , y echa-  
râ mano, siempre* a un procedim iento que sea  a f in  con la  e sn e c ia lid a d  de la  
m ateria  de que sti tr-a te , Pero no nodemos afirm ar lo  mismo, repnecto  a la  
a p lic a c iô n  dal derecho a f a l t a  de procedim ientos nor p arte  de la  Administra^ 
c iô n . Esta t ie n e  p r e d ile c c iô n  p a r t ic u la r  por la s  m aterias no regu ladas d e l  
todo o reg lad as s  médias o con lagunas y c o n tr a d ic c io n e s , porque a s î  nuede 
actuar d iscrec io n a lm en te , El e j e r c ic io  de la  p o testa d  d is c r e c io n a l ha s i ­
do la  p rerro g a tiv a  a la  cu a l se  a ferran  lo s  fu n cion ario s en e l  desemperio 
de sus funciones y ,  co rre la tiv a m en te , e sa  conformaqiôn m ental que se  l e s  va 
forjando c e s i  por in e r c ia ,  se  r e f i e j a  en la  s is te m â tic a  o p ocic iôn  a todo  lo  
que s ig n if iq u e  su str a e r  a cto s  a esa  e s fe r a  de lo  d is c r e c io n a l.
Lo a n ter io r  nos l le v a  a aseverar  q u e, precisam ente por la s  c a r a c te r îs t ic a s  
propias en e l  desempeho de la s  fu n cion es adminis t r a t i v a s , lo s  proced im ientos  
a d m in istra tiv es  dehen encontrarse adecuada y exh au stivamente regu lad os. 
Porque s i  e x is te n  a sp ectos no reguladas o d efic ien tem en te  d esa rro lla d o s  por 
la s  normes reg lam entarias o lé g a le s  -o  inconvenientem ente para la. d efen sa  
de lo s  derechos d e l p a r t ic u la r  -en ton ces se  e s ta r â  por esa  v ia  negando, im 
pid iendo o d ificu lÈ an do e l  e j e r c ic io  e f e c t iv o  de acceso  a la  j u s t i c i a ,  por 
la  f a l t a  de seguridad ju r îd ic a  que d icha s itu a c iô n  rep ré se n ta .
Porque s i  d icho derecho, como hemos i n s i s t i d o ,  en e se n c ia  c o n s is te  en la  
p o s ib ilid a d  de comparecer a l  Juez independiente e im p a rc ia l, lo  c ie r t o  e s
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que s iq u ie r a  podemos l l e g a r  a agotar la  v ia  a d r in is tr a t iv a  -p or ind.efen- 
s io n e s  que p r o p ic ia  la  ca ren c ia  o d e f ic ie n c ia  en la  reg u la c iô n  d e l proce  
dim iento -  lo  cia irto  es que, igualm ente se  e s ta r â  negando e l  c ita d o  de-  
recho porq le se  ir p id e ,  f in a lm en te , e l  e j e r c ic io  de ê l ,  que rep résen ta  n i  
mâs n i ïienos que l l e v a r lo  h asta  sus û ltim as con secu en cias : agotar la
tim a in sta n o ia  j u r is d ic c io n a l ,  echar mano a todos lo s  remedios que e l  Or_ 
denamientc nos brin d a .
En co n clu sio n : La p rev ia  ad m in istrâ t iv a  debe e s ta r  regulada en forma
com pléta - s in  la g u n a s, n i  c o n tr a d ic c io n e s -  y conforme a la s  majores têcni_  
cas p r o c e sa le s  con miras a que e l  adm inistrado se  l e  f a c i l i t e  -y  no se  l e  
impida y o b s tn c u lic e -  l l e g a r  a la  v îa  ju r is d ic c io n a l  a hacer v a le r  sus  
derechos ante un ôrgano im p arcia l e independiente*
3 .5 .5 .  ^  Derecho de Acceso a la  J u s t ic ia  A dm in istrativa  en e l  Derecho
Comuarado.
3 .5 .5 ,1 .  Premisa
S ér ia  lé s io n  se  l e  in f l i g e  a l  "Derecho de E fe c t iv o  a cceso  a la  J u s t ic ia " ,  
cuando la s  le y e s  e s ta b lece n  zonas de inmunidad, de in to c a b ilid a d  de lo s  
actos de la  A dm inistraciôn a l  no poder cu estio n a r  ê s to s  por lo s  p a r t ic u le  
res  * iég itim ad os en la  v ia  ju r is d ic c io n a l .  E llo  c o n s titu y e  una excesiv a  
a c e n t u a c iô n  de la s  p rerro g a tiv a s  y ,  en e l  caso en com entario , un od ioso  y 
a v a sa lla n te  n r iv i l e g io .
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Hemos afirmado que la  p len itu d  de lo s  actos  de la  A dm inistraciôn -como re  
v i s a b les por la  J u r isd ic c iô n -  r e v is t e  t a l  im portancia que debe e le v a r se  
a rango c o n s t i t u c io n a l, a lo s  f in e s  de que c o n s t itn y a  un verdadero muro de 
contenciôn  contra  la  pretend ida s u s tr a c c iô n , s is te m â t ic a  de la  A dm inistra­
c iôn  P ô b lic a , a l  co n tro l por p arte de lo s  ôrganos com pétentes d e l Poder Ju 
d i c i a l .
Es bueno d ejar  claram ente sentado que e l  p r in c ip io  de a cceso  e f e c t iv o  a 
la  j u s t i c ia  presupone, necesariam en te , una s e r ie  de p r in c ip io s ,  tam biên, 
fundam entales que vienen  a in te g r a r lo , d esa rro llâ n d o lo  en su verdadera e x -  
te n s iô n .
Nos r e fe r im o s , p r in cip a lm en te , a lo s  p r in c ip io s  que e l  p ro feso r  Gonzalez 
Pêrez enumera, d e fin e  y comenta, bajo  e l  t î t u l o  de " P rin cip ios Générales 
d e l Administrado", , (7 7 )  De e l lo s  ?n teresa  r e f e r im o s ,  p a rticu la rm en te , a l  
papel que juegan en e l  Ordenamiento J u r îd ic o . S igu iendo a l  c ita d o  a u to r , 
diremos que son tr è s  la s  fu n cion es que e l l o s  cumplen: e l  s e r v ir  de funda
mento a l  c ita d o  Ordenamiento; acud ir a e l l o s  a l  momento de in te r p r e ta r  
la s  normas a lo s  f in e s  de in te g r a r la s ;  y ,  mâs p articu larm en te con r e fe ren  
c ia  a l  P r in c ip io  de Igualdad, ê l  "cumple una funciôn  herm enêutica a l  s e r -
(7 7 ) El P ro fesor  Gonzâlez Pêrez en su monografîa que comentamos, p arte  de 
la  D eclaraciôn  de Derechos d e l Hombre y d e l Ciudadano -aprobado por 
l a  Asamblea N acional fran cesa  e l  26 de ago sto  de 1789 y r a t if ic a d a  por e l  
Rey e l  5 de octubre d e l mismo ano- de la  cual d ic e  que es "como e l  acta  de 
nacim iento d e l ciudadano modemo", ya que fueron en e l l a  consagradas por 
primera vez lo s  p r in c ip io s  , que c o n s titu y en  la  salvaguarda de la s  situ acio^  
nés ju r îd ic a s  d e l adm in istrado, en lo s  que descansa e l  s istem a  de g a ra n tîa  
de aq u êl, Los p r in c ip io s  gén éra les d e l adm inistrado para e l  c ita d o  au tor
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v ir  de fu en te  d ir e c ta  en caso de in s u f ic ie n c ia  de la  Ley, o de la  costumbre 
. . . "  (78 )
Dando por sen tado que e l  p r in c ip io  en com entario -  e l  de a cceso  a la  Ju st^  
c ia -  se  complementa con o tr o s ,  que han de te n e r  un rango en la  jerarq u îa  
de normas d e l Ordenamiento de primera l î n e a ,  a lo s  f in e s  de que sean obser  
vados y s e  acuda a e l l o s  en v îa  in te r p r e ta r iv a ;  in s is ta m o s una vez mâs, en 
l o  que e l  prop io  Tribunal Supremo espariol ha c a l i f ic a d o  como e l  "genio ex­
p an sive d e l Estado de Derecho" que para s e r  "Estado de Derecho complète" de^  
be asegurar a lo s  p a r t ic u la r e s  que ccu à lq u ier  agravio  que se  l e s  cause por 
la  acciôn  de la  A dm inistraciôn no puede quedar s in  la  p o b ilid a d  de reparaciôn ,
(7 9 ) Es a lo  que hemos venido aludiendo como p r in c ip io  de la  p len itu d  o de 
la  c lâ u su la  gen era l como medio de asegurar e l  c o n tro l de la  A dm inistraciôn y 
e l  som etim iento , por ende, de e s ta  a l  Derecho. (8 0 ) Ya que no presupuesta
son lo s  s ig u ie n te s :  e l  de le g a lid a d ;  e l  de igualdad; e l  de su h sid ia r ied a d ;
e l  de A dm inistraciôn E f ic ie n te ;  y e l  de Acceso a la  J u s t i c ia .  (E l Administra^ 
do; P u b lica c io n es A bella ; Madrid d; 1956; pâg. 27 y s ig u ie n t e s ) .
(7 8 ) GONZALEZ PEREZ, J ésu s; E l Adm. . . . e t c . ,  ob. c i t .  pâgs. 2 9 -3 0 , s igu ien d o  
a F ederico de C astro.
(7 9 ) S en ten cia  de 27 de enero de 1965 de la  Sala  Tercera d e l Supremo, c ita d o  
y comentada por Lorenzo Martin R e t o r t i l lo ,  concluyendo: " . . .  El Tribu­
n a l supremo e s  conscientem ente r a d ic a l y no s e  anda con médias t in t a s  a l  a f i r  
mar tajantem ente que s i  o cu rr iera  que de cu a lq u ier  manera un agravio  causado 
por la  acciôn  a d m in istra tiv a  quedara s in  la  p o s ib ilid a d  de reparaciôn  ju d c c ia l ,  
entonces no s e r îa  Estado de Derecho com pleto. La afirm aciôn  de n u estro  al^o  
Tribunal es  b ien  rotunda y me parece que de verdad huelga  todo o tro  com entario  
a l  r e sp e c to ."  (E l gen io  expansivo d e l Estado de Derecho; R ev ista  de A dm inistra  
ciôn  Ptüblica N®47; m ayo-agosto 1965; I n s t i tu t e  de E studios P o l i t ic o s ;  Madrid; 
p âgs. 186-187 ).
(8 0 ) Control y f i s c a l iz a c iô n  de la  a c tiv id a d  a d m in is tra tiv a  que debe i r  en au 
mento, conforme se  va ensanchando la  e s fe r a  de actu aciôn  de lo s  en tes
p G b licos , Como d ice  Carretero Pêrez: la  " cr e c ie n te  in ten sid a d  de l a  p royec-
c iô n  d el Derecho A dm in istrative  sobre la  v ida  d ia r ia ,  de modo dinâmico y en 
perpétua ren ovaciôn , (debe) corresponde (r )  un n e c e sa r io  progrèso  de f i s c a l i -
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l a  coïïipetencia de lo s  Tribunales sobre la  u n iv ersa lid a d  de lo s  a c to s ,  s e  pro 
duce una év id en te  quiebra d e l p r in c ip io  de acceso  a la  J u s t i c ia ,  ah l précisa^  
mente donde s e  ha ereg id o  la  inmunidad.
Tambiên, debemos i n s i s t i r  que e l  p r in c ip io  de acceso  a la  J u s t ic ia  - p r in c i­
palm ente- por e fe c to  d e l P r in c ip io  de igualdad s ig n i f i c a  que la  p o s ib ilid a d  
e je r c ita b le  a voluntad d e l agraviado, debe f a c i l i t a r s e  por p arte d e l E sta d o -  
en d e sa r r o llo  de lo s  adecuados in s t i t u t e s  que debe contener e l  Ordenamiento 
J u r îd ic o -  a lo s  f in e s  de que e l  Derecho corresp on d isn te  no se a  una mera enun 
c ia c iô n  t e o r l c a .s in  ningûn a s id ero  p r â c t ic o ,  s in o  e f e c t iv o .  Nos r e fe r im o s , 
p articu la rm en te , a dos c u e stio n e s  que r e v is te n  una gran im portancia: en
primer têrraino, que e l  e j e r c ic io  de acceso  a la  J u s t ic ia  sea  g r a tu ite  para 
quienes carecen de lo s  medios econômicos adecuados (8 1 );  y en segundo lugar  
que lo s  p a r t ic u la r e s  tengan f â c i l  acceso  f î s i c o  a lo s  T ribunales competen_ 
t e s .
zaciôn  j u d ic ia l  de la  le g a l is e d  a d m in istra tiv a  (C arretero P êrez , A dolfo; E l 
P r in c ip io  de Economîa P r o c e sa l, e t c . ,  ob. c i t .  pâginas 9 9 -1 0 0 ).
(8 1 ) A sî por ejem plo la s  in s t itu c io n e s  d e l " b e n e fic io  de pobreza", como lo
llaman en Espaha, o e l  " b é n é fic ie  de l i t i g a r  como pobre" como lo  deno^
minan en Costa Rica y la  d efen sa  de o f i c i o ,  deberlan ampl i a r s e a la  v îa  con  ^
te n c io s a  a d m in is tra tiv a - y aûn a la  a d m in is tr a t iv a - , donde en Costa R ica no 
e x is te n  y que, a no dudar, c o n stitu yen  verdaderos cb stâ cu lo s  para que e l  
co n tr ib u y en te ,y  e l  adm inistrado en g e n e r a l, puedu defenderse de lo s  a c to s  
que le  causan a g ra v io . S i en la  r e la c iô n  de lo s  p a r t ic u la r e s  e x i s t e ,  por ^  
jem plo, e l  b e n e f ic io  de pobreza , no se  ve razôn para que se  l e  q u ite  e s e  be_ 
n e f ic io  a quienes en s im ila r e s  c ir c u n sta n c ia s  econôm icas, no pueden l i t i g a r  
contra  e l  Estado; por csa  v îa  ê s t e  refu erza  su  p c e ic iô n  de p arte mâs fu er
t e .  El p ro feso r  Gonzâlez Pêrez alude a e s ta  m ateria en su monografîa la  Jus_
t i c i a  A dm in istrativa  en E sp a îia ; ...  e t c .  ob. c i t . ,  pâg. 13 y s ig u ie n te s  y a 
cuyo f in  c i t a  e l  p r in c ip io  IX d e l Movimiento N acional de 17 de mayo de 1958, 
segûn e l  cu a l s e  reconoce e l  derecho "a una J u s t ic ia  in d ep en d ien te , que serâ  
g r a tu ite  para a q u e llo s  que carezcan de medios econômicos" y en ig u a l s e n t id o  
e l  a r t .  3 de la  Ley Orgânica d e l E stado, rep ecto  lo s  cu a les  d ic e ,  en tre  
o tra s  c o s a s , que "no t ie n e  mejor d e s t in e  que e l  de una b e i la  d éc la ra c iô n  cons^ 
t i t u c io n a l  que apenas s i  t ie n e  rea lid a d  p r â c tic a " . (id em ). De ah î que hayamos
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Hemos subrayado e l  a d je t iv o  " f îs ic o " ,  y a  qae es u sua l -a .l menos en n u estros  
p a is e s -  la  le ja n la  de lo s  tr ib u n a le s  com pétentes en m ateria co n ten c io so  ad­
m in is tr a t iv e  de cen tres  im portantes de p o b la c iô n , lo  c u a l,  a no dudar, l e  
d if ic u lta n  e l  e j e r c i c i o ,  a l  p a r t ic u la r , de su derecho. Lo expresado debe 
coiaprenderse -y  v iene a ra v en tin  una im portancia mayor- dentro de un con­
t e x t e  mâs am nlio. S i a la  le ja n îa  f î s i c a  , l e  agregamos que e l  p a r t ic u la r  
RO t ie n e  medios econômicos adecuados para e j e r c i t a r  su derecho de d efen sa  
-y  paradôjicam ente con la  le ja n îa  d e l tr ib u n a l compétente su co sto  aument^ 
r îa -  y tampoco se  ha e s ta b le c id o  un mécanisme s u s t i t u t iv o ,  a l  cu a l pueda 
echar mano e l  p a r tic u la r :  como la  p o s ib ilid a d  de tram itar lo s  asuntos a
tr a v ê s  de la s  o f ic in a s  de lo s  tr ib u n a le s  o rd in a r io s  y  la  a s is t e n c ia  lo c a l  
de d efen sores de o f i c i o  o la  u t i l i z a c iô n  d e l co rr eo , rodeado de c ie r ta s  ga^  
r a n tîa s  para que pueda impugnar lo s  a c to s  de l a  A dm inistraciôn c e n tr a l .
El p ro feso r  Garrido F a lla  se  r e f ie r e  a l  tema en com entario en lo s  s ig u ie n ­
t e s  têrm inos: "Hay que adm itir desde lu ego  que estru ctu ra lm en te  la  j u s t i ­
c ia  a d m in istra tiv e  e s tâ  encuadrada en e l  Poder J u d ic ia l .  Pero a d v iêr ta se  
en segu id a  que, a s î  como la  ju r is d ic c iô n  ord in aria  a lc a n z a , a tr a v ê s  de 
lo s  Juzgados M unicipales y de Primera In sta n c ia  a todos lo s  r incones geog?â
venido i n s i s t ien d o , y no nos cansaremos de h a c e r lo , que e l  derecho de acc^  
sôoa la  J u s t ic ia  debe ser  e f e c t iv o ,  r e a l iz a b le ;  a cuyo f i n ,  creem os, que 
no bastan  lo s  p r in c ip io s  y normas de rango su p er io r  o in f e r i o r - ,  s in o  que 
e l lo s  deben c o n s t i t u ir  un punto de arranque para que sea  r e f le ja d o  en un 
programa co n crete  y en e l  d e sa r r o llo  en normas que permitan que lo s  potencia^  
l e s  bene f i c i  a r io s  de lo s  in s t i t u t e s  r e s p e c t iv e s ,  puedan fa v o recer  a l  momeri 
to  de in s ta u r e r  una acciôn  contra  e l  Estado; con la  s o la  p resen c ia  y demos  ^
tr a c iô n  que se  l e  ha causado un agravio  por p arte de la  A dm inistraciôn y  
de que carecen de fondes para h a cer le  fr e n te  a lo s  g a s to s .
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f ic o s  d e l p a is ,  en cambio, la  j u s t i c ia  a d m in istra tiv a  comienza en la s  S a la s  
co rresp on d ien tes de la s  A udiencias T e r r ito r ia le s .  E ste "d istanciam iento"  
d e l  ôrgano ju r is d ic c io n a l puede suponer en c ie r to s  casos una forma de dene- 
gaciôn  de j u s t i c ia ."  (82 )
Sobre e s t e  ôT:imo tema en com entario volverem os mâs a d e la n te , cuando an al^  
cemos l o  que ocurre en Costa R ic a ,y , co in c id ien d o  con e l  p r o f . Garrido Fa­
l l a ,  creemos que t a ie s  d if ic u lta d e s  que se  l e  presentan  a lo s  p a r t ic u la r e s  
por la  f a l t a  de o f ic in a s  cercanas ante la s  cu a le s  hacer v a le r  sus d erech os, 
pueden en c ie r ta s  c ir c u n sta n c ia s  c o n s t i t u ir  una verdadera negaciôn  d e l dere  
cho de defensa  que l e  g aran tiza  en l în e a  de p r in c ip io  la  C on stitu ciôn  o la  
Ley fundamental correspon d ien te de su  p a is .
Con todas la s  con sid era c io n es a n te r io r e s  y l a  reafirm aciôn  de p r in c ip io s  bâ 
s ic o s  que han s id o  enunciados a tra v ês  de la  e x p o s ic iô n , sobre e l  A cceso a 
la  J u s t i c ia ,  hemos q u erid o , a manera de resumen, r e s a lta r  sus c r a c t e r îs t ic a s  
mâs im portantes e in tro d u c ir  e l  tema de cômo regu lan  algunos p a îse s  e l  p r in ­
c ip le  de m arras, cuya a lu s iô n  se  co n cre ta râ , ûnicam ente, a la  a p lic a c iô n  de 
â l ,  r e fe r id o  a la  J u s t ic ia  A d m in istra tiva , con unos com entarios en r e la c iô n  
con algunos Ordenamientos J u r îd ic o s , que perm itan c l a r i f i c a r  conceptos o pre  ^
c is a r  su  verdadero a lc a n c e .
Nos mueve, por o tra  p a r te , a l  in c lu ir  una r e f e r e n d a  a l  Derecho comparado, e l  
deseo de ver  plasmados en o tro s  Ordenamientos -in c lu yen d o  por supuesto  a l  cos
(8 2 ) GARRIDO FALLA, Fernando; La Evolueiôn d e l Recurso C ontencioso-A dm inistra  
t i v o  en Espaha; R ev ista  de A dm inistraciôn P û b lica  N° 55; E n ero -ab ril 
1968; I n s t i t u t e  de E studios P o l i t i c o s ;  Madrid; p â g .25.
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ta r r ic e n s e -  la s  mejores normas ju r îd ic a s  dentro de e s ta  id e a -  que se  ha ex  
presado rep etid am en te -: que la  to ta lid a d  de lo s  a c to s  ad m in istrâ tiv o s ,
sean som etidos a r e v is iô n  por lo s  p a r t ic u la r e s  agraviados en su s derechos e 
in te r e s e s  le g ît im o s  ante un Tribunal in d ep en d ien te , s in  mâs r e q u is i t e  que 
la  voluntad d e l agraviado de l le v a r  ad elan te  e l  j u ic io  co rresp o n d ien te , Ve£
mos cômo, en to n ces , consagran algunos p a îse s  en sus le y e s  fundam entales e s ­
t e  p r in c ip io  c a p ita l  d e l Estado de Derecho, s ig u ien d o  un o rd e l a l f a h ê t ic o ,
3 ,5 .5 .2 ,  C onstitu ciôn  de la  R epublica Federal de Alemania (8 3 )
3 .5 ,5 .2 ,1 .  Acceso a lo s  ôrganos j u d ic ia l e s .
E l in c i s e  cuarto d el a r t îc u lo  19 e s ta b le c e  que "cualqu iera que sea  lé s io n ^  
do en sus derechos por e l  Poder P û b lico , t ie n e  a b ie r to  un recu rso  j u d ic ia l .  
En ta n to  no sea  a tr ib u id o  a o tra  com petencia, e s te  recurso  p erten ece a lo s  
Tribunales o r d in a r io s ,"
3 ,5 .5 .2 o 2 .  Independencia de lo s  Jueces
El a r t îc u lo  97 ibidem e s ta b le c e  que " lo s ju eces  son independ ien tes y s o l a ­
mente e stâ n  scm etidos a la  Ley"
(83) Ley Fundamental de la  Repûblica Federal Alemana, promulgada e l  23 de 
mayo de 1949, I n s t i tu t o  de E studios P o l i t i c o s ;  "Constitu c io n e s  Euro_ 
peas"; U niversidad C entral de V enezuela; Facultad de Derecho; Imnreso en 
Espafia; O.T. Alhambra; Madrid; 1960; pâg. 21 a 64 , El A rtîcu lo  103 , en su  
in c is o  1 . ,  fo r ta le c e  e l  p r in c ip io  cor-agrado en e l  t r a n s c r it e  a r t îc u lo  19 
a l  d isponer que "Todos t ie n e n  derechc.- a se r  o îd os ju rîd icam en te ante lo s  
T ribunales" .
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3 .5 ,5 .3 .  C on stitu ciôn  P o l î t ic a  de Costa R ica , (84 )
3 .5 .5 .3 ,1 .  Acceso a lo s  ôrganos ju r is d ic c io n a le s .
E sta maxima es una m n ife s ta c iô n  d e l p r in c ip io  de l ib e r ta d  de p e t ic iô n ,  que 
se  gara n tiza  por e l  a r t îc u lo  27 de la  C o n stitu c iô n , en forma in d iv id u a l o 
c o le c t iv a ,  ante cu a lq u ier  fu n c io n a r io  p û b lico  o en tidad  o f i c i a l ;  d e l d ere­
cho de obtener una re so lu c iô n  pronta (8 5 );  y d e l derecho de " ju s t ic ia  pron- 
t a ,  cum plida, s in  denegaciôn y en e s t r i c t a  conformidad con la s  le y es"  que 
p rescr ib e  e l  a r t îc u lo  41 ,
Por su p arte e l  a r t îc u lo  49 ibidem , d ispone que para g a ra n tiza r  la  le g a l^  
dad de la  A dm inistraciôn d e l E stado, de sus in s t itu c io n e s  y de toda o tr a  en 
tid a d  de derecho p û b lico  se  e s ta b le c e  la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso Adm inistra  
t i v o ,  P roteg ien d o , a tra v ês  de e l l a ,  lo s  derechos su b je t iv o s  y lo s  in t e r e ­
se s  le g ît im o s ,  a l  menos (86) Y que se  in c lu y e , asim ism o, como m otivo de im- 
pugnaciôn, la  d esv ia c iô n  de poder.
(8 4 ) F ttr ô  en v ig e n c ia  e l  7 de noviembre de 1949,
(85) Incluyendo, obviam ente, a lo s  fu n cion ario  d e l Poder J u d ic ia l
(86 ) Reforma in trod u cid a  en la  C onstitu ciôn  de Costa R ica , segûn Ley 3124 
de 25 de ju n io  de 1963, Comentando la  reforma c ita d a  e l  P ro fesor  Gon
z â le z  Pêrez exnresa lo  s ig u ie n te :  "Derivaciôn de e se  im pulso ( e l  d o c tr in a -
r io  que ha m odificado v ê tu s to s  co n c e p to s ) , s e  somete a conocim iento de la  A 
samblea L e g is la t iv a  e l  proyecto  de reforma a l  a r t îc u lo  49 de la  Carta P o l î -  
t i c a .  Como se  in d ic a  en la  ex p o s ic iô n  de m o tiv o s, la  enmienda t ie n d e  a l o  
s ig u ie n te :  1° A s u s t i t u i r  en e l  t e x to  e l  têrm ino "Poder E jecutîvo"  por "Es
tad o" , con e l  p ro p ô sito  de que en la  v îa  co n ten c io so  a d m in istra tiv a  se  pueda 
e je r c e r  c o n tr o l sobre la  funciôn  a d m in istra tiv a  que excepcionalm ente r e a liz a n  
otros poderes e s t a t a le s ;  2° A p ro téger  no s ô lo  lo s  derechos su b je t iv o s  de lo s  
adm in istrados, s in o  tambiên sus in t e r e s e s ,  cuando menos lo s  le g ît im o s ;  3 °A e -  
lim in ar  e l  concepto "en uso de fa cu lta d es  regladas"  que s upon e la  adm isiôn  
"uso de fa cu lta d es  d is c r e c io n a le s ,;  y 4® A in c l u i r ,  en forma e x p r e s a -c î t e g o ^  
r i c a ,  e l  concepto de d esv ia c iô n  de poder como mot iv o  de im pugn^  
to s  ad m in istrât iv o s" . En f in  "se amplîa e l  rad io  de acciôn  ^  . . 3 v r isd ic c io n  
co n ten c io so  ad m in istra tiv a  -y a  en ten ces ubicada en e l  P j u d ic ia l -  para fo r  
mular un e s ta tu to  ju r îd ic o  acorde con lo s  p o s t u l a d r - p e r f e c t o  Estado de
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La c ita d a  norma c o n s t itu c io n a l se  in te g r a  cor e l  a r t îc u lo  153, ibidem . 
Dispone que l e  corresponde a l  Poder J u d ic ia l  r e s o lv e r  en forma d e f in i t i v e  
- l o  que exclu ye toda p o s ib ilid a d  de que un ôrgano a d m in is tra tiv e  se  a rro -  
gue d icha fu n ciôn - sobre la s  causas co n ten c io so  a d m in is tra tiv e s  -e n tr e  
o tr a s -  y  e je c u ta r  la s  re so lu c io n e s  que pronuncîe con la  ayuda de la  fu e r ­
za p û b lica  s i  fu ere n e c e sa r io .
Derecho", ( c i t a  d e l p ro feso r  Gonzâlez Pêrez de la  ex p o sic iô n  de m otivos 
alu d id a  en su tra b a jo  m onogrâfico. La J u r isd ic c iô n  C ontencioso Adminis­
t r a t iv a  en Costa Rica; Separata de la  R ev ista  de Derecho P ro cesa l;  nûmero 
111; ju lio -s e t ie m b r e  de 1966; Madrid; pâg, 1 7 ) , Con fundamento en la  a lu  
dida reforma nace una nueva le y  sobre e s ta  J u r is d ic c iô n , denominada Ley 
Reguladora de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso -A d m in istra tiva , N® 3667 de 12 
de marzo de 1966 (cuya l e y ,  a justada a la  verdad de lo s  he c h o s , exprèsa  
e l  L ie . O rtîz O r tîz , t ie n e  e l  "mêrito e s n e c ia l  de p roven ir de q u ien , s in  
am bajes, llam arîa  su  abutlo  in t e le c t u a l  -r e f ir ië n d o s e  a l  p ro feso r  Gonzâ­
le z  P ê r e z - , Dues la  le y  e s  h ija  no s ô lo  de la  espahola de 1956, en cuya 
redacciôn  Gonzâlez Pêrez ta n to  tuvo que v e r , s i  no tambiên d e l p ro feso r  
y H agistrado Gonzalo Retana Sandî, d is t in g u id o  A d m in is tra tiv is ta  y p rin c^  
p a l d is c îp u lo  d e l autor en Costa P ic a ';  pâg. 15 d e l prôlogo a la  monogra­
f îa  d e l p ro feso r  Gonzâlez P êrez, La J u s t ic ia  A dm in istrativa  en Costa Rica 
. . .  ob, c i t . )  Cuyo s ig n if ic a d o  de d icha Ley la  resume a s î  e l  p ro feso r  Gon 
z â le z  Pêrez: " . . .  c o n s t itu y e  un instrum ente e f ic a z  de g a ran tîa  de lo s  ad­
m in is tr a d o s , como pone de m a n ifîe stc  la  reg u la c iô n  de lo s  puntos que siem  
pre han s id o  p îed ra  toque a la  hora de e n ju ic ia r  un te x to  de ju r is d ic c iô n  
co n ten c io so  ad m in istra tiva"  (r é g la  o p r in c ip io  de la  c lâ u su la  g e n e r a l) ,
(La J u r isd ic c iô n  C ontencioso A dm in istrativa  . . . e t c . ,  ob. c i t .  pâg. 2 1 ) ,  
Dicha J u r isd ic c iô n  e s p e c ia l  c o s ta r r ic e n se  se c a r a c te r iz a  por lo s  s ig u ie n ­
t e s  p r in c ip io s ,  enumeradcs v ex p licad os nor e l  p ro feso r  Gonzâlez Pêrez: 
P r in c ip io  J u d ic ia l i s t a  (como la  mayor p arte de lo s  p a îse s  de America); 
P r in c ip io  P r o c e s a lis ta  ( la s  p re ten sio n es  deducidas son verdaderas accion es  
p r o c e sa le s  y que la s  a ctu acion es a que dan lugar d ichas p re ten sio n es  son  
autênticQ S a cto s  p r o c e s a le s ) ; P r in c ip io  A ntiform aii s ta  (o  c r i t e r io  e s n ir i ­
t u a l i s t a  a l  que ta n to  nos hemos r e fe r id o ,  c o n s is ta n te  en procurar que e l  
juzgador lle g u e  a l  fondo d e l a sunto tratando de e v ita r  todos lo s  ob stâcu -  
lo s  y adm itiendo la  subsanaciôn de d e fe c tos p r o c e s a le s ) ;  y e l  P r in c ip io  
I n q u is i t iv e  ( s e  juzga en base a la s  p re ten s io n es  y a le g a c io n es  deducidas 
para "fundamentar la  acciôn  y la  o p o s ic iô n " ), (La J u r isd ic c iô n  Gontencio^ 
so A dm ,,,. e t c .  ob, c i t . ,p â g s ,  2 1 -2 2 ), El p ro feso r  Gonzâlez Pêrez en la  
monografîa que hemos c ita d o  ûltim am ente, v a r ia s  v e c e s ,  exnresa sobre la  
nueva L eg is la c iô n  c o s ta r r ic e n se :  " , , ,  en d e f in i t i v e ,  e l  e x i fo  o fracaso  de 
una Ley P r o c e s a l, por p e r fe c ta  que s e a ,  depende de lo s  hombres que han de 
a p lic a r la " . ib idem , pâg, 40) y term ina d ic ien d o  creemos s in ceram en te ,
que e l  adm inistrado c o s ta r r ic e n se  puede s e n t ir s e  tr a n q u ilo , con fiado  y se  ^
guro fr e n te  a la s  p o s ib le s  in fr a c c io n e s  de su A dm inistraciôn P û b lica" ,
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3 . 5 . 5 . 3 . 2 .  Independencia de lo s  Ju eces.
Aun cuando ex p lic ita m en te  la  C onstitu cign  no u t i l i s a  la  exprasion  de inde_
pendcncia para r e f e r ir s a  a l  Juez, lo  c i e t t o  es que la  misma se  d ervia  de 
forma c la ra  d e l a r t îc u lo  154 en r e la c iô n  con e l  9 de d icha Ley Fundamental.
El a r t ic u la  154 disponu que e l  "Poder J u d ic ia l e s ta  som etido a la  C onstitu  
cion  y a la  Ley” : y e l  a r t îc u lo  9, ib idem , e s ta b le c e  que e l  Gobierno de la  
Republica lo  e jercen  t r è s  Poderes -e n tr e  e l l o s  e l  Poder J u d ic ia l -  d is t in t o s
e independ ien tes antre s i ;  s in  que puedan d elegar  e l  ej*brcicio de fu n cion es
que l e  son p rop ias.
(idem , pag. 40 ) ,  lo  a n ter io r  m anifestaba e l  a lud ido ju r is ta  espanol en e l  
sogundo sem estre de 1966 (mismo ano de promulgaciôn de la  Ley Regularodr de 
la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso A d m in istra tiv a ), qu izâ con gran optimisme por e l  
paso trascen d en te  dado por n uestro  Ordenamiento J u r id ico  y t a l  vez de acu er-  
do a un orden de cosas v ig e n te  en aquel enfonces ; r ec ien tem en te , en sus con- 
fe r e n c ia s  im partidas en seriem bre de 1973 en Costa R ica , examiné la s  d if ic u ^  
tad es que encontraba e l  adm inistrado c o s ta r r ic e n se  en la  defensa  de sus dere_ 
ch os, tan to  r e fe r id o s  a la  a d m isib ilid a d  de la  p r e te n s io n , como en e l  p roce-  
dim iento que ha de se g u ir se  hasta  obtener la  sen ten c ia  y , f in a lm en te , para 
poder hacer e f e c t iv a  la  sen ten c ia  condenatoria  contra la  ad m in istraciôn ; ex ­
treme e s te  u ltim o a l  que e l  L ie . O rtîz  en e l  prologo a la  p u b lica c iô n  que re_ 
cog iô  d ichas p u b lica c io n cs  -y que hemos alud ido ta n to -  l e  ded ica  p a r tic u la r  
in t e r é s ,  a s î  como a o tro s  abordados por e l  p ro feso r  Gonzalez P êrez, n oso tros  
agregam os, y e l l e  que e l  p ro feso r  Gonzalez Pêrez no se  enterô  de la  negaciôn  
rotunda, c la ra  y ab so lu ta  que se  p résen té  para que e l  adm inistrado tu v ie r a  a 
acceso  a la  J u s t i c ia ,  con la s  connotaciones que en Costa Rica t ie n e ,  t e s i s  
confirmada por un voto de mayorîa de la  Corte Plena r eso lv ien d o  un recurso  
de in c o n s t itu c io n a lid a d  -a  lo  cu a l nos refer irem os en forma e s p e c ia l -  que 
haria  exclamar a l  p ro feso r  Gonzâlez Pêrez: p a rec iera  que ya e l  adm inistrado  
c o s ta r r ic e n se  no puede s e n t ir s e  tan tr a n q u ilo , con fiado  y seguro fr e n te  a 
la s  p o s ic io n e s  de la  A dm inistracién  P ublica  c o s ta r r ic e n s e . Obviamente, cre^  
raos que e l  voto  de mayorîa que confirm é la  inmunidad r e sp e c te  a c ie r t o s  a c to s  
de la  A dm inistracién  es errôneo, como lo  demostré e l  voto  de m inoria de dos 
m agistrados y que n oso tros compartim os. -
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3 , 5 , 5 . 4 .  Leves fondam entales de Esnaha,
3 . 5 . 5 . 4 . 1 .  Acceso a lo s  ôrganos ju r is d ic c io n a le s .
El derecho de a cceso  a lo s  T ribunales sera  g r a tu ito  para qu ienes carezcan  
de medios econôm icos. Este p r in c ip io  es reconocido en e l  nûmero IX de lo s  
P r in c ip io s  d e l Movimiento N acional y por e l  a r t îc u lo  30 d e l Fuero de lo s  
e sp a n o le s . (37)
3 . 5 . 5 . 4 . 2 .  Independencia de lo s  Ju eces.
Exprèsa e l  a r t îc u lo  29 d e l Fuero de lo s  E sp anoles, que la  j u s t i c i a  "gozarâ 
de com pléta independencia , Serâ adm inistrada en nombre d e l J e fe  d e l E sta -  
do, de acuerdo con la s  l e y e s ,  por ju eces  y m agistrados in d ep en d ien tes , in ^  
m ovibles y resp on sab les con a rreg lo  a la  Ley". (88)  A la  c ita d a  indepen­
d e n c ia , tambiên se  r e f i e r e ,  segûn quedô v i s t o ,  e l  IX P r in c ip io  d e l Movimien  ^
to  N acion a l,
(87) Ley de P r in c ip io s  d e l Movimiento N acional de 17 de mayo de 1958; y 
Fuero de lo s  Espanoles de 17 de j u l io  de 1945, reformado por la  Ley
Orgânica d e l Estado de 10 de enero de 1967, "IX.-  Todos lo s  espafio les tie_  
nen derecho: a una j u s t i c ia  in d ep en d ien te , que serâ  g r s tu ita  para aque-
l l o s  que carezcan de medios eco n ô m ic o s ,.," ;  a r t îc u lo  30 d e l Fuero c ita d o :  
"Todos lo s  esp an o les tendrân l ib r e  a cceso  a lo s  T rib u n ales, La J u s t ic ia  
serâ  g r a tu ita  para qu ienes carezcan de medios econôm icos", Llamamos la  a- 
ten c iô n  de lo  a t inado d e l c a l i f i c a t i v o  de " lib re"  que n oso tros hemos a lu ­
dido con la  exp resiôn  de " e fe c t iv o " . Indudablemente estamos fren te  a la  
l ib e r ta d  de accion ar y r e c u r r ir ,  ya sea  ante lo s  T ribunales o la  Adminis­
tr a c iô n .
(88) Creemos que e s ta  norma in c lu y e  lo s  elem entos mâs im portantes de la  
independencia - l a  o b je t iv a  y la  su b je t iv a  o pe so n a l-  a l  r e f e r ir la
ta n to  a l  organo j u r i s d ic c io n a l como a lo s  ju e c e s . S î nos d eja  a tô n ito s  
que l a  J u s t ic ia  ae e je r z a  en nombre de un fu n c io n a r io : e l  J e fe  de Estado
y no en nombre d e l pu eb lo , en nombre d e l in te r â s  comûn. Esa exp resiôn  se  
r e p ite  en o tra s  d isp o s ic io n e s :  a s î  por ejem plo en e l  a r t îc u lo  6 de la
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3 , 5 , 5 , 5 ,  C onstitu ciôn  de la  R enublica I ta l ia n a .  (^89)
3 , 5 , 5 , 5 , 1 .  Acceso a lo s  ôrganos ju r is d ic c io n a le s
El a r t îc u lo  24 de la  C on stitu c iôn  de I t a l ia  e s ta b le c e :  "Todos pueden actuar
en j u ic io  para la  t u t e la  de lo s  prop ios derechos e in te r e s e s  le g ît im o s 2" "La 
defensa  es  derecho in v io la b le  en cada estad o  y grado d e l proced im iento,"  "Es^  
tân  asegurados a lo s  no p u d ien tes , con adecuados i n s t i t u t e s ,  lo s  medios para 
obrar y defenderse ante cu a lq u ier  ju r is d ic c iô n ,"  "La Ley déterm ina la s  cond^ 
c io n es y lo s  medios para la  reparaciôn  de lo s  errores  j u d ic ia le s ,"
Ley c ita d a  que exi^resa: "El J e fe  d e l Estado e s  e l  rep résen ta n te  supremo de
la  Macion; p e r s o n if ic a  la  soberan la  n a c io n a l; e je r c e  e l  poder supremo p o l i t y  
CO y a d m in is tra tiv e ; o s ten ta  la  J efa tu ra  N acional d e l Movimiento y cuida de 
l a  mâs exacta  observancia  de lo s  P r in c ip io s  d e l mismo y demâs Leyes fundamen 
t a i e s  d e l Reino, a s î  como de la  continuidad  d e l Estado y d e l Movimiento N acî^  
n a l;  garan tira  y asegura e l  reg u la r  funcionam iento de lo s  A ltos Organes d e l  
Estado y la  debida coord inaciôn  en tre  lo s  mismes ; sanciona y promulga la s  le^ 
y es y provee a su e jec u c iô n ; e je r c e  e l  mando supremo de lo s  E jé r c ito s  de tie^  
r r a , Mar y A ire; v e la  por la  conservaciôn  d e l orden p ô b lic o  en e l  in te r io r  y 
de la  seguridad d e l Estado en e l  e x te r io r ;  en su  nombre s e  adm in istra  j u s t i ­
c ia ;  e je r c e  la  p rerro g a tiv a  de g r a c ia  c o n f ie r a , con a rre g lo  a la s  Leyes fun_ 
dam entaies d e l Reino!'* No nos imaginamos qué a c to s  pueden haber quedado por 
fuera en e se  cen tra lism e p e r so n a lis ta  a b so lu te , Pero obviamente por h on est^  
dad in t e l e c t u a l ,  no debemos d ejar de agregar que dentro d e l Estado monârqui- 
co e l  Rey sim b o liza  la  unidad, rep résen ta  a l  pueblo en su persona y en t a l  
s e n tid o  lo s  poderes que se  e jercen  lo  son en nombre de lo s  in te r e s e s  que e l  
J e fe  d e l Estado o Rey rep résen ta . Lo que habrîa  que examiner -y  e s ta  no es  
la  sede donde h a cer lo  por s e r  to ta lm en te  extraîlo  a l  tema obj - to  de in v e s t^  
g a c iô n - s i  la  d e le g a c iô n , concretam ente, que se  da en lo s  ôrganos j u r is d ic ­
c io n a le s  esp ah o les e s  p le n a , s in  in tro m isio n es  de autoridad  d elegan te  direc_ 
tamente o de o tra  por encargo de e l l a  o s i  se  réser v a  d icha autoridad  d e le ­
gante u o tr a  por su  encargo -fu n c io n es  que por d e f in ic iô n  corresponden a la  
autoridad j u d ic ia l .
(89)  Aprobada por la  Asamblea C onstitu yen te  e l  22 de d iciem bre de 1947 y 
promulgada por e l  J e fe  P ro v is io n a l d e l Estado e l  27 d e l mismo mes y 
afio. P u b licaciôn  de la  Casa E d ito r ia l Imnrenta N acional; Roma; 1 9 6 4 .-
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I n te g r a t iv c  de e se  derecho de acceso  a la  j u s t i c ia  d esa rro lla d o  con gran t i -  
no -y  p a r t ic u la r  e x c e le n c ia -  por e l  a r t îc u lo  24 de la  C onstitu ciôn  i t a l i a n a ,  
e l  a r t îc u lo  113 r e fe r id o  a la  m ateria a d m in is tr a tiv a , d ispone: "Contra lo s
a c to s  de la  A dm inistraciôn P ûb lica  se  admite siempre la  t u t e la  ju r is d ic c io n a l  
de lo s  derechos y de lo s  in te r e s e s  le g ît im o s  ante lo s  ôrganos de la  ju r isd ic_  
c iô n  o rd in a r ia  o a d m in is tra tiv a ."  "Tal t u t e la  ju r is d ic c io n a l  no puede se r  
ex c lu îd a  o lim ita d a  a p a r tic u la r e s  medios de impugnaciôn o para determ inadas 
ca te g o r îa s  de a c to s ,"  "La Ley déterm ina cu â le s  ôrganos de la  ju r is d ic c iô n  
pueden anular lo s  a cto s  de la  A dm inistraciôn P û b lica  en lo s  casos y con lo s  
e fe c to s  p r e v is to s  por la  misma Ley." (90)
3 . 5 , 5 . 2 ,  Independencia de lo s  J u eces .
La J u s t ic ia  en I t a l ia  e s  adm inistrada en nombre d e l p u eb lo , segûn e l  a r t îc u lo  
101, p ârrafo  prim ero. Y con base en e l  segundo se  e s ta b le c e  e l  p r in c ip io  de 
le g a lid a d  -que v ien e  a dar se n tid o  a la  independencia- a l  d isp oner que lo s  jue^ 
ces  "estân  s u je to s  solam ente a la  L ev." .
E l a r t îc u lo  104, dispone que la  m agistra tu re c o n stitu y e  un orden autônomo e 
independiente de todo o tro  poder."  (91)
(90)  S in  lu g a r  a dudas c o n stitu y e  una g a ran tîa  e f e c t iv a  para e l  adm inistrado  
l a  e s ta b le c id a  en e l  a r t îc u lo  111 de la  C on stitu ciôn  que d ispone: "To-
das la s  r e so lu c io n e s  ju r is d ic c io n a le s  deben s e r  m otivadas."  Viene a in te g r a r  
la s  demâs g a r a n t îa s , ya que e l  e j e r c ic io  d e l recurso  o proceso  que puede i n i -  
c ia r se  depende en buena p arte  d e l conocim iento que se  ten ga  d e l con ten ido de 
la  r e so lu c iô n  en cuanto a l  razonam iento lô g ic o  déterm inante d e l "por tan to" ; 
v ie n e , a s î ,  a r e f o r z a r .e l  p r in c ip io  de seguridad  ju r îd ic a ,
(91)  Aun cuando la  autonomîa en m ateria de gobierno y ad m in istraciôn  no la  
veraos C lara; y por e l  c o n tr a r io , observamos que e l  M in istre de J u s t i c ia
t ie n e  a su cargo ( s in  a lt e r a r  o v a r ia r  la s  com petencias d e l Consejo Superior
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La nom inaciôn de lo s  m agistrados t ie n e  lu gar por c o n c u r so ,- lo  cu a l asegura
la  esco g en c ia  de lo s  mâs idôneos en l în e a  de p r in c ip io  la  no re p r é se n tâ t^
vidad de e l l o s , a excepciôn  de la  p a r tic ip a c iô n  d ir e c te  d e l pueblo en la  
A dm inistraciôn  de J u s t ic ia  que e s  regulada en forma p a r t ic u la r  nor la s  l e ­
y e s .  ( a r t îc u lo s  106 y 102,  pârrafo  t e r c e r o ) .
Los m agistrados son in v io la l  i.oS consagra e l  a r t îc u lo  107 (ib id em ); qu ienes  
no pueden s e r  suspendidos o d ispensados d e l s e r v ic io ,  n i d estin ad os a o tra s  
sed es o fu n cion es s in o  de acuerdo con la  d e c is iô n  d e l Consejo Superior de 
l a  M agistratu ra , adoptada por lo s  m otivos y con la s  garan tîa s de d efen sa
e s ta b le c id a s  por e l  Ordenamiento j u d ic ia l  o con su co n sen tim ien to .
Segûn e l  a r t îc u lo  108,  pârrafo segundo, la  Ley asegura la  independencia de 
lo s  ju eces  de la s  ju r is d ic c io n e s  r s p e c ia le s ,  d e l M in iste r îo  p û b lico  donde 
se  encuentren d esta ca d o s , y  de èos extranos que p a r tic ip a n  en la  A dm inistra  
c iô n  de J u s t i c ia .
de l a  M agistrature) la  "organizaciôn  y e l  funcionam iento de lo s  s e r v ic io s  
r e la t iv o s  a la  j u s t i c ia ."  A lto  fu n cion ario  que como se  sa b e , e s  un p o l i t i c o  
de c a r r e r a , esco g id o  por lo s  p a rtid o s que en cada ocasiôn  forman la  llamada  
c o a l ic iô n  de p a rtid o s  y en la  que e l  Parlamento d ecide ( a p r io r i  en la  no­
m inaciôn de hecho y de derecho en la  r a t i f ic a c iô n  de un nuevo G ob iem o). 
Costa Rica e s  en ese  s e n t id o ,  creemos n osotros con modesti a ,  que es un p a ls  
e x c e p c io n a l, ya que la  autonomîa e independencia d e l Poder J u d ic ia l se  l l e v a  
h a sta  sus û ltim a s consecuencias : gobierno y ad m in istraciôn  a cargo de l a
Corte Suprema de J u s t ic ia  (c o n s t itu îd a  por d i e c i s i e t e  m agistrad os, e le c to s  
por la  Asamblea L e g is la t iv a  -esperamos que h asta  dentro de poco tiem p o, por 
sim ple m ayorîa- y que co n stîtu y en  lo s  ûn icos fu n cio n a r io s  de d icho Poder, 
e le c to s  de fu era  de e l  ) a tra v ês  de la  organ izaciôn  propia  que t ie n e  estable^  
c id a  como o tro  Poder p leno de la  Repûblica y en cuanto a l o  f in a n c iè r e ,  s e  
asegura un p o rc ien to  por C on stitu ciôn  P o l î t i c a  para su str a e r  la  p o l î t i c a  d e l  
c ita d o  Poder y para asegurar e l  f e l i z  cornetido de la s  d e lica d a s  ta r e a s  a su  
cargo .
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Y, fin a lm ente citainos una norma muy im portante que contribuye a fo r ta le c e r  
la  independencia d e l Poder J u d ic ia l ,  narticu larm en te en cuanto a m ateria a^  
m in is tr a t iva an lo  r e fe r e n te  p. l a  e jec u c iô n  de la s  s e n te n c ia s  condenatorias  
con tra  la  A dm inistraciôn P û b lica . Nos referim os a l  a r t îc u lo  109 que e s t^  
b le c e  que la  autoridad j u d ic ia l  d ispone directam ente de la  p o l ic îa  ju d ic ia l
( 9 2 ) .
3 , 5 , 5 , 6 ,  Ideas gén éra les  sobre la s  normas fundam entales a lu d id as d e l Derecho 
Comparado.
Como habrâ podido observarse la s  le y e s  fundam entales de lo s  cuatro n a îse s  a_ 
lu d id os con tien en  to d o s , s in  ex cep c iô n , normas r e fe r id a s  ta n to  a l  acceso  de 
la  j u s t i c i a  d e l p a r t ic u la r ,  como a la  independencia de lo s  ôrganos jurisdic^  
c io n a le s .  Algunas la s  d esa rro lla n  mâs tâcnicam ente y dentro de un e s p îr i  
tu  mucho mâs defin idam ente hum anîstico que o tr a s .
En lo  r e la t iv e  a la  J u s t ic ic  A d m in istra tiva , mâs e sp e c îf ic a m e n te , encontra- 
mos una a lu s iô n  e^qpresa en la s  le y e s  fundam entales de Alem ania, Costa Rica 
e I t a l i a .  ( 9 3 ) .
(92) Lucha que se  l ib r a  en Costa Rica desde hace mucho tiem no; y aûn hoy 
e x i s t e  una rea cc iô n  incom prensib le racion a lm en te , pero muy'comprens^
b le  dentro de una m entalidad miope y e g o îs ta  de quien aferrado  a l  Poder no 
ve mâs a l l â  de sus prop ias n a r ic e s . Entre la s  reformas que propone e l  L i-  
cenciado O rtîz O r tîz , re lac ion ad as con la  r e b e ld îa  de la  A dm inistraciôn an_ 
t e  lo s  f a l l o s  condenatorios de e l l a ,  p r e c is amente e s tâ  la  d e l tr a s la d o  
" al Poder J u d ic ia l  de la  p o l ic îa  n ecesa r ia  para la  e jec u c iô n  de se n te n c ia s  
contra la  A dm in istraciôn , p o l ic îa  que ahora e s tâ  b ajo  la  autoridad  de lo s  
M in ister io s  de Seguridad y Gobem aciôn;" (P rôloeo  a la  m onografîa, ta n ta s  
v eces  c i ta d a . La J u s t ic ia  A d m in is tr a tiv a .. . e t c .  d e l p ro feso r  Gonzâlez Pêrez 
6b. c i t .  pâg. 33 ) .
(93)  E l p ro fe so r  Garcîa de E n terrîa  c i t a  que a l  ig u a l que lo s  a r t îc u lo s
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Sobre todo nos sabyuga la  reg u la c iô n  f in a ,  grandiose y exh au stiva  -a p a rté  de 
muy co n cep tu a l- de todos lo s  derechos que l e  con c iem en  a l  ciudadano, y  a l  
hombre en g en era l, fr e n te  a l  poder p û b lico  con ten id as en la  C o n stitu c iôn  ita^ 
l ia n a .  Las enserianzas que se  derivan de la s  normas de e s ta  C on stitu ciôn  son 
dignas de im ita r se , ya que en e l l a s  se  regu lan  con toda  p r e c is io n  lo s  a sp ec -  
t o s  fundam entales de la  r e la c iô n  E stado-persona, cuando s e  encuentran lo s  in  ^
te r e s e s  d e l segundo a.graviados por a cto s  d e l prim ero, Intuimos a travC s de 
cada una de esas le tr a s  la  gran preocupaciôn que estu vo  p résen te  en todo mo- 
mento en e l  c o n stitu y e n te  d e l 47 de rodear a l  hombre de s u f ic ie n t e s  y  adecua_ 
das g aran tîa s fren te  a la s  con secu en cias d e l exceso  en e l  e j e r c ic io  d e l  po­
d er , que la  r e c ie n te  -y  en tonces t r i s t e  y d o lo ro sa , aparté de cn ien ta  y tra il 
m atizan te- e x p er ien c ia  f a s c i s t s , habîa in f l ig id o  a I t a l i a  y a la  humanidad en 
t e r a .  Por e l l o  somos co n sc ien te s  de que un sistem a  de J u s t ic ia  A dm inistra­
t iv a  adeeuadamente d isenado es e l  inejor instrum ente a l  s e r v ic io  de la s  l i b e r  
tad es y lo s  demâs derechos y v a lo res  fundam entales d e l hombre, ya que v ien e  
a c o n s t i t u ir  un medio idôneo para fren ar lo s  excesos y abusos en e l  podtr  
- la s  a rb itra r ied a d es en f i n -  y perm ite a l  Estado cumpliendo eficazm en te  con 
sus t a r e a s , dentro d e l Ordenamiento , s e r v ir  a l  hombre para su p leno y f e l i z  
d e sa r r o llo  de sus p o ten c ia lid a d es  y anhelos y no a co n vert1rse en e l  zapato  
que oprime y d ic ta  lo s  d es ig n io s  d esp ô tico s  de cu a lq u ier  d ic ta d o r .
19 de la  Ley fundamental de la  Repûblica Federal de Alemania y e l  a r t îc u lo  
133 de la  C on stitu ciôn  i t a l i a n a ,  e l  a r t îc u lo  132 de la  a u s tr ia c a  "afirman 
que lo s  ciudadanos pueden r e c u r r ir  con tra  todos lo s  a c to s  de la  A dm inistra  
ciôn" (La Lucha contra  la s  Inmunidades e t c . ,  ob,  c i t . ,  pâg. 194)
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4 . OBSTACULOS PARA EL ACCESO A LA JUSTICIA EN LA VIA AWINISTRATIVA.
4 . 1 .  C onsideraciones p r e l in in a r e s .
E l conju n to  de medios de impugnocion que e l  Ordenamiento J u r i d i c o ,  concede 
a lo s  p a r t ic u la r e s , aharca ta n to  lo s  que se  otorgan en la  v îa  a d m in istrâ t^  
v a , como, y a p o s t e r io r i ,  a q u e llo s  que se  r e f ie r e n  a la  ju r is d ic c io n a l .
En e s t e  c a p ltu lo  nos refer irem os a la  primera de la s  c ita d a s  v î a s .  Como ad 
vertim os en la  in trod u cciôn  g e n e r a l, lo s  o b s tâ c u lo s , l im ita c io n e s  o co n d i-  
cionam ientos que se  producen en la  v îa  a d m in is tr a tiv a , para que e l  p a r tic u  
la r  tenga acceso  a la  J u s t i c ia ,  co n stîtu y en  la  p arte m odular, la  mâs impor 
t a n t e ,  d e l p resen ts  e s tu d io , nor la s  razones que en la  c ita d a  in trod u cciôn  
s e  dan.
En que c o n s is te  la  -vîa p rev ia  a d m in istra tiv a ? . Como se  engarza con e l  re s  
to  de la s  p o testa d es y p r iv i le g in g  de la  A dm in istraciôn , agrupados bajo e l  
t î t u l o  de a u to tu te la " , una de cuvas te c n ic a s  e s , nr^cisam ente, la  llamada 
r é g la  de la  d é c is io n  p rev ia ? . Cual es su con cep to , su n a tu ra leza , su fu n -  
damento y c r î t i c a s ? .  Que p a ra le lism o  e x is t e  en tre  l a  ind icada v îa  y la  ju  
r is d ic c iô n  en cuanto a la s  reg u la c io n es  nrop ias de lo s  r e s p e c t iv e s  p roced i 
m ientos? . C ontribuye, la  d e c is iô n  p rev ia  a d m in is tr a t iv e , a que se  ten ga  
e fe c t iv o  acceso  a la  J u s t ic ia  o , por e l  c o n tr a r io , c o n s t itu y e  un o b stâ cu lo  
a l  e j e r c ic io  d e l c ita d o  derecho?. Debe s e r  p rece p tiv a  o fa c u lta t iv e  la  v îa  
a d m in is tr a tiv e ? . Que g a ra n ties  minimes deben e x i s t i r  en e l  Ordenamiento re  
f e r id o  a la  ind icada  v îa ,  s i  e l l a  es o b lig a to r ia ? . E stas y o tras c u e s tio n e s  
pretendemos abordar, a lo s  f in e s  de f i j a r  un marco te ô r ic o  adecuado en e l  
cu a l in s e r te r  la  parte s ig u ie n te  de la  e x p o s ic iô n , a saber: como se  rég u la
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en Costa Rica la  c ita d a  v îa  p rev ia  y a tra v ês  de que i n s t i t u t e s ,  o la  ca_ 
r e n c ia  de e l l o s ,  podemos percatarnos de la  e f e c t iv a  quiebra d e l p r in c ip io  
de a cceso  a la  J u s t ic ia ?
C onviene, asim ism o, a c la ra r  desde ahora, que en e l  p resen ts  c a p îtu lo  nos r^  
ferirem os a a q u ella  p arte  de la  v îa  a d m in istra tiv a  representada por todo e l  
conju n to  de impugnaciones que proceden -o  que en lîn e a  de p r in c ip io  deberîan  
procéder por a fe c ta r  lo s  derechos a u b je tiv o s  e in te r e s e s  le g ît im o s  de lo s  a^  
m in is tra d o s- en contra  de lo s  a c to s  d é f in i t i v e s ,  o lo s  de trâm ite  que pon- 
gan f in  a l  proced im ien to , d ic ta d o s  por lo s  ôrganos de g e s t io n  tr ib u ta r ia .
Al no e x i s t i r  una sep araciôn  form ai y con ca râ c ter  gen era l -en  m ateria  t r i -  
b u ta r ia -  en Costa R ica , en tre  lo s  ôrganos de g e s t io n  y de re so lu c iô n  de la s  
declam aciones -como ocurre en Espafia- n u estro  a n â l i s i s  de r e f i e r e  a la s  c i t a  
dad im pugnaciones, ya. sean e s ta s  r e s u e lta s  por ôrganos de r e so lu c iô n  e sp e c ia -  
l iz a d o s  -en  lo s  casos en que lo s  h u b iere- o por lo s  jera r ca s  de lo s  ôrganos 
de g e s t io n  t r ib u t a r ia ,  cuando se  d ieren  recu rsos y reclam aciones ante e l l o s  
en forma e x c lu s iv a  o como presupuesto para poder iiopugnar lo s  correspond ien - 
t e s  a cto s  a lo s  ôrganos de r e s o lu c iô n , cuando ê s to s  e x is t ie r e n ,
4 . 2 .  N ociones g én éra les  sobre la  v îa  p rev ia  a d m in is tra tiv a .
4 . 2 . 1 ,  A u totu tela  de la  A dm inistraciôn .
Cuando abordemos e l  tema d e l "Previo Pago" o "Solve e t  R épété", nos detendre  
mos con mayor d e ta l le  en la  a u to tu te la  a d m in is tra tiv a . En e s ta  sede abord^ 
rem os, con e l  p ro p ô sito  de ub icar en tre  la s  tê c n ic a s  de r e a lia a c iô n  de e l l a ,  
ûnîcam ente, a la  que e s  o b je to  de e s tu d io  ahora: la  v îa  prev ia  a d m in istrâ t^
v a .
-9 0 -
A d ife r e n c ia  de lo s  c o n f l ic to s  o r iv a d o s , cuyas o re te n s io n es  dehen d ilu c id a r  
se  ante un Juez im o a rc ia l, e s  d .ecir , ante lo s  T ribunales de J u s t i c ia ,  la  
m in istra c iô n  a u to - tu te la  -de ah î e l  t î t u l o  de la  nociôn  nue tr a ta n o s -  su s  
pron ios derechos e in t e r e s e s ,  va sea  dedarando e l  derecho (A u to tu te la  D ecl^  
r a t iv a )  o ejecutando sus nrop ios a cto s  creadores de o b liv a c io n e s  de in e lu d ^  
b le  com plim iento nor parte de su s d e s t in a ta r io s , u t i l iz a n d o , s i  fuera n e c e -  
s a r io  , e l  uso de la  fu erza  nue e s tâ  a su nron io  s e r v ic io  (A u to tu te la  e jec ii  
t iv a  o n r iv i le g io  de la  acciôn  de o f i c i o ) .  Es d e c ir ,  la  A dm inistraciôn no 
ren u iere  acud ir a l  Juez para nue d ec lare  e l  derecho o nara que la  a u x i l i e  a 
hacer cum plir lo  nue ha ordenado hacer o d ejar de hacer a l  a d m in istra d o ,(9 4 )
Lo anteriorm ente d icho se  e x o l ic a ,  m ejor, s i  partim os de la s  s im u lan tes id eas  
b â s ic a s . Como r é g la  g en era l lo s  a c to s  a d m in istra tiv e s  son v a lid e s  - a l  menos 
en un piano n resu n tiv o - v su rten  e fe c to s  desde que se  d ic ta n  y se  n o t if ic a n  
debidamente a lo s  in te r e sa d o s , cuando e s t e  u ltim o fuere n e c e sa r io . La Lega­
lid a d  de lo s  mismos, en lîn e a  de p r in c ip io ,  se  presume nor e l  s o lo  hecho de
( 9 4 ) VLa A dm inistraciôn no t ie n e  n ecesid ad  de acu d ir a lo s  T ribunales nara  
que se  l e  reconozcan y definan  sus derechos. En v ir tu d  d e l p r iv i le g io  
de l a  d e c is iô n  e je c u t iv a  puede -en  fr a s e  ex n resiv a  de Hauriou- h acerse ju s t^  
c ia  a s î  misma, e s to  e s ,  d ir im ir  lo s  c o n f l ic to s  ju r îd ic o s  que s e  p lan tean  
con la s  personas que con e l l a  se  r e la c iô n a n , mediante a c to s  b b lig a to r io s  y e^  
j e c u t iv o s . Y, en a n lic a c iô n  d e l p r in c in io  de la  acciôn  de o f i c i o ,  puede lle_  
var a cabo la  e jecu c iô n  fb rzo sa  o forzada de sus a cto s  ante la  r e s is t e n c ia  de 
lo s  s u je to s  o b lig a d o s . Ambos n r iv i le g io s  se  encuentran consarpvidos en e l  De^  
recho esnaîio l nos d ice  a l  r e sp e c te  e l  p ro feso r  Gonzâlez Pêrez (E l Pro­
cedim iento A dm in istra tive; P u b licac ion es A b ella ; Madrid; 1964; pâginas 745- 
746) Parada Vâzquez, José Ramôn se  r e f i e r e  a l  tema de la  d e c is iô n  e je c u t iv a  
re la c io n â n d o la  con lo s  Poderes de un ôrgano j u r is d ic c io n a l ,  c i v i l  o p e n a l.
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emanar d icho acto  de un ôrgano a d m in is tr a tiv e , actuando en uso de sus a tr^  
buciones v dentro de la  com netencia nue l e  c o n c ie m e , (95 )  Cualquier excej^ 
c iô n  a la  r é g la  c ita d a , debe se r  exnresamente nreceptuada por e l  Ordenamiein 
to  J u r id ic o .
V olviendo a esas dos m an ifestac ion es de la  a u to tu te la  de la  A dm inistraciôn .
La d e c la r a to r ia , l e  é v ita  ten er  que obtener por p arte  d e l Juez una s e n te n c ia ,  
mediante la  cu a l se  l e  reconozca o cree e l  derecho v la  segunda - e s  d e c ir  la  
e j e c u t iv a - ,  la  exime de la  carga de obtener una sen ten c ia  e je c u t iv a ,  " fa c u l-  
tâ n d o la  para e l  uso de su p rooia  coacciôn  s in  n ecesid ad  de recahar e l  apoyo 
de la  coacciôn  ju d ic ia lm en te  declarada". ( 9 6 ) .
E sta  o tra  forma de a u to tu te la  - l a  e je c u t iv a -  se  funda, asim ism o, en la  p re -  
sunciôn  de le g a lid a d  de la s  e jecu a io n es a d m in is tr a tiv e s , Pero s î  es bueno
de prim er grado o de in s ta n c ia , afirmando v  tratando de demostnar que la  M  
m in istra c iô n  a c t iv a ,  a tra v ês  d e l c ita d o  r r i v i l e g i o ,  t ie n e  poderes su p e r io -  
res  a d ich os ôrganos d e l Poder J i d i c i a l .  Al r e sp ec to  d ic e :  " . . .  La Admini^
tr a c io n  d ecide a la  co n tro v er sia  ju r îd ic a  en tre  lo s  p a r t ic u la r e s  o en tre  
e l l a  V o tro  s u je to ,  v  Puede e je c u ta r  lo  d ec id id o ; ademâs, ouede revocar lo  he 
cho, Puede defender su d e c is iô n  ante un T rib u n al, nuede actu ar de o f i c i o .  La 
d e c is iô n  a d m in istra tiv a  no se  suspende como la  j u d ic ia l  por la  in t e m o s ic iô n  
d e l r e c u r so , n i como en e s ta  e l  e j e r c ic io  mismo d e l derecho de recurso  puede 
quedar en o ca sio n es enervado por e l  no cumplimiento v o lu n ta r io  de la  d e c is iô n  
(p r in c ip io  so lv e  e t  r é p é t é ) . . , "  (P r iv i le g io  de la  d e c is iô n  e je c u to r ia  y  pro­
ceso  co n ten c io so ; P ev is ta  de A dm inistraciôn P û b lica ; N° 55; e n e r o -a b r il 1968; 
I n s t i t u t e  de E stu d ios P o l i t ic o s ;  Madrid; pâg. 109) ,
(95)  GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo; v FERNANDEZ RODRIGUEZ, Tomâs Pamôn; se  r e ­
f ie r e n  a l  tema en su l ib r o  "Curso de Derecho A d m in istra tive; Tomo I ;  Ci
v i t a s ;  R ev ista  de O ccidente; Madrid; 1974; nâg, 339. C itan en e l  Derecho esp ^  
fio l e l  a r t îc u lo  45 .1  de la  LPA, que recoge e l  p r in c in io  gen era l a que hemos 
hecho r e fe r e n c ia .
(96)  GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo v FEPNAMDEZ . . .  idem a n te r io r ;  pâg. 341.
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d ejar  c la r o  que la  a u to tu te la  no e s ,  n i  nucho menos, d c f in i t i v a ,  s in o  p r e v ia ,  
ya que la  a n lic a c iô n  de e l l a  no e x c lu v e , de manera alguna -  o a l  menos, en 
p r in c in io ,  no debe e n c lu ir -  e l  c o n tr o l de la  v ia  ju r is d ic c io n a l ,  que con oceria  
u lter io rm en te  la  u t i l i z a c iô n  d e l r e sn e c t iv o  n r iv i le g io ,  Tambiên conviene de­
c i r ,  que no en todas la s  le g is la c io n e s  t ie n e  una recen ciôn  e l  n r in c ip io  de Ati 
t o t u t e la ,  como ha ouedado d e lin ea d o , Pero la s  le g is la c io n e s  que, como la  cos_ 
ta r r ic e n s e ,  se  in sp ira n  en lo  a d m in istra tiv o  mâs en lo s  p r in c ip io s  adm inistra  
t iv o s  de Esnana, cue de cu a lq u ier  o tro  p a is ,  como un b loq u e, d ichos p ostu lad os  
t ie n e n  una a n lic a c iô n  mavor. Ya estudiarem os en cada c a so , cômo nos apartamos 
de c ie r to s  n r in c in io s  y la s  excencion es aue esta b lecem o s, la  mavor de la s  veces  
por tr a d ic io n , que debido a una con c lu siô n  producto de un n roceso  la rg o  de ma- 
duracion , (97)
Eero aparte de esas dos m an ifesta c io n es  b â s ic a s ,  p rim ord ia les de a u to tu te la ,  
cuya j u s t i f i c a c io n  e s ta  en la  n ron titu d  y e f ic a c ia  de lo s  s e r v ic io s  que debe 
p r e s ta r  la  A dm in istraciôn , estando comprometid a  e l  in te r e s  p û b lico  en con se-  
cu en c ia , e x is te n  o tra s  que lo s  p ^ ofesores Garcia de E n terrîa  v Fem ândez Ro­
d r ig u e s , en su Curso de Derecho A d m in istra tivo , la s  agrunan bajo  la  denomina- 
ciôn  de "A utotu tela  P ed u p lica tiv a  o en Segunda P oten cia" . (98)
(97)  Asî de acuerdo a l  Côdigo T rib u ta r io  c o s ta r r ic e n se  lo s  a c to s  de la  Admi­
n is tr a c iô n  T rib u taria  no son inmediatamente e je c u to r io s ,  s in o  h asta  taii
t o  s e  encuentre agotada la  v îa  a d m in is tra tiv a , produciendo como e fe c to  e l  re_ 
curso a d m in istra tiv o  que se  in ternonga de in terrum pir la  e f i c a c ia .  Pero lo  
c ie p to  es que la  e je c u tiv id a d  de lo s  a c to s  como r é g la  g e n e r a l, r ig e  en Costa  
R ica, y  no es s in o  una Lev e s p e c ia l  -como en e s t e  caso  e l  Côdigo T r ib u ta r io -  
la  que ha venido a f i j a r  la  ex cep c iôn ,
(98)  Idem a n te r io r , pâg. 343 a 345.
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A la  e x is te n c ia  de la s  c la s e s  de A u totu tela  -d e c la r a t iv a  v e je c u t iv a -  que 
son la s  p r im a ria s , se  sunernone un segundo o lano de a u to tu te la ;  una esp e-  
c i e  de sobre n r o te c c iô n , 0 una p ro tecc iô n  encima de o tr a ;  cuya j u s t i f i e ^  
c iô n  m a te r ia l, a j u ic io  de lo s  c ita d o s  j u r is t a s  e sp a fio le s , es muv dudosa. 
Mencionan e l l o s ,  t r e s  m an ifesta c io n es de a u to tu te la  r o d u p lic a t iv a  de la s  
cu a le s  nos in te r e sa  r e fe r im o s  a una so lam en te, (99 )  Es d e c ir ,  a la  inter^ 
p o s ic iô n  de v îa s  n rev ia s  a d m in is tr a tiv e s . Aspecto que abarcamos seeu id a -  
m ente,
4 . 2 , 2 .  Via P revia  A dm inistrâtiv a  como m an ifestac iôn  de un piano de Auto- 
t  u t e l  a .
La in te r u o s ic io n  p recep tiv a  de v îa s  a d m in is tra tiv e s  (100) p r e v ia s ,  es de 
c a iâ c te r  genera l en Espafia y Costa Rica ,  a s î  como ha dejado de s e r lo  en e l  
derecho fra n co s , en cuvo p a îs  la  ju r isp ru d en cia  ha in terp retad o  que e l  r e ­
curso a d m in istra tiv o  es meramente f a c u lt a t iv o ,  excepto  que una le v  d iga  lo  
co n tra r io .
La v îa  p rev ia  a d m in is tr a tiv a , fundamentalmente, supone dos c o sa s . En p r i­
mer term ine e l  que la  "reacciôn  im purnatoria" d e l p a r t ic u la r ,  que t ie n e  la  
p reten siô n  de d e s tr u ir  la  le g it im id a d  d e l acto  que l e  causa a g r a v io , ha de
(99)  Las o tr a s  dos son la  c o n s tr u e d ôn de una p o testa d  sancionadora d ir e c -  
ta  por p arte de la  A dm inistraciôn con p resc in d en cia  d e l  Juez p en a l; y
la  d e l p r in c ip io  d e l s o lv e  e t  rép é té  o d e l p rev io  pago, que am eritarâ un t r ^  
tam iento e s p e c ia l  y ap arte .
(100) Francisco Gonzâlez Navarro d ic e  eue la  exp resiôn  " vîa  gubem ativa"  d^ 
be desecharse nor inapropiada , no o b stan te  que t ie n e  un uso in d is t i i i
t o  con la  exp resiôn  "vîa  a d m in istra tiv a " . Estima e s te  au tor que e s  mâs exac
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se r  conocida por la  propia A dm inistraciôn autora d e l mismo, a lo s  f in e s  
de que décida sobre e l l a .  Y, en segundo lu g a r , como derivado de lo  an^  
t e r i o r ,  se  l e  o b lig a  a l  agraviado a r e s id e n c ia r  ante e l l a  e l  correspon- 
d ie n te  recurso  de ca râ c ter  a d m in is tr a tiv o . (101)
E ntonces, en que sen tid o  e x is t e  una su p erp osic iôn  de A utotutela?  Cree  ^
mos que, con lo  d ich o , r é s u lta  f â c i l  responder. La A u totu tela  prim aria  
e s ta  representada por la s  p o testa d es  de r e so lv e r  d irectam ente lo s  con­
f l i c t o s  s in  acudir a l  Juez y e je c u ta r  lo  acordado, tambiên s in  d icha in_ 
terv en c iô n ; y  se  ve reforzada por una nueva f a s e :  la  d e c is iô n  p rev ia  a
cargo de la  A dm in istraciôn , re so lv ien d o  un recurso  a d m in is tr a tiv e , cuya 
impugnatoria ha corr id o  en contra d e l agraviado. Esta nueva m an ifesta ­
c iô n  de A u totu tela  le  brinda la  oportunidad a la  A dm in istraciôn , de co -  
nocer y pronunciarse sobre la  inconform idad d e l adm inistrado por e l  ac_ 
to  que ha d ic ta d o . De acuerdo a e l l a  l e  d ic e  la  A dm inistraciôn a l  par_ 
t ic u la r  : he d ictad o  un a cto  que por ser  mîo -por su so lo  origen-- tu  es
ta s  ob ligado  a cum plir lo  que en e l  se  ordena, s in  que tu  inconform idad  
t e  exima de r e a l iz a r  la  p resta c iô n  y s i  e s ta s  inconforme debes d ir ig ir^  
t e ,  primero a m i, para pronunciarrae, an tes que a cu a lq u ier  autoridad ex 
trafia a mi e s f e r a ,  a cuyo f in  tu  e s ta s  ob ligad o  a r e s id e n c ia r  e l  reour  
so en mi co n tra , ante mi mismo.
ta  "la de v îa  a d m in istra tiv a  para d esig n er  todo ese  conjunto  de actua -  
c io n e s ,  en una o v a r ia s  in s ta n c ie s ,  que son n e cesa r ia s  a n tes de poder -  
actu ar fr e n te  a la  A dm inistraciôn en la  v îa  j u d ic ia l .  •' (Procedim iento - 
A dm in istrativo  y Vîa A dm in istrativa; R ev ista  de A dm inistraciôn P ûblica  
51; setiem bre-d iciem bre de 1066; I n s t i t u t e  de E stud ios P o l i t ic o s ;  Ma 
d r id ; pâg, 184.
(101) GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo; y FERNANDEZ RODRIGUEZ, Tomâs-Ramôn; 
Curso de __  e t c . ,  ob.  c i t . ,  pâg. 344.
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Ese p r iv i le g io  sm erp u esto  a o tr o s ,  s i  b ien  no es una primera in s ta n c ia ,  
tecn icam ente hablando, lo  c ie r to  es  que se comporta con un conten ido muy 
s im ila r ,  Y se  traduce en " d irim ir por primera v e z , , .  un c o n f l ic t o  ya for- 
frtalizado en tre  e l l a  misma y  un tercero*"  (102)
4 . 2 . 3 .  N aturaleza de la  Régla de la  D ec is iô n  P rev ia .
Como afirm a N ie to , ta n to  en e l  derecho esp an ol como en e l  ex tran jero  - in
clviyendo a Costa R ica , agregamos n osotros - ’’La r é g la  de la  d e c is iô n  pre­
v ia  es un mero r e q u is it e  n r o c e sa l, que con d iciona  s implemente la  ad m isi-  
de la  p r e te n s iô n , porque no a fe c ta  e l  fondo d e l asu nto ,"  (103)
A s î ,  lo s  a r t îc u lo s  1 8 ,-1  de la  LRJCA de Costa Rica y 37,1  de la  LRJCA de
(102)  GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo; FERNANDEZ RODRIGUEZ Tomâs-Ramôn; Cur­
so d e . . .  e t c . ,  ob. c i t .  pâg. 344. A lejandro N ieto  en tien d e por de
c i s iô n  p rev ia  la  que toma la  A dm inistraciôn -b ie n  sea  espontâneam ente, b ien  
sea  a p e t ic iô n  de un in te r e sa d o - an tes de la  in te r p o s ic iô n  de un recurso  
j u r is d ic c io n a l  por aq u êl. La d e c is iô n  debe se r  tomada por la  autoridad  
com pétente en la  m ateria: M in istre , E ^ efec to , Consejo G eneral, Consejo Mu
n i c i p a l . . ’’ (La In a c tiv id a d  de la  A dm inistraciôn y e l  Recurso C ontencioso -  
A d m in istra tivo ; R ev ista  de A dm inistraciôn R ûblica; N° 37; e n e r o -a b r il 1962; 
I n s f i tu t o  de E studios P o l i t i c o s ;  Madrid; p âgs, 84 -85) ,  E ste  mismo autor en 
o tro  e s tu d io  m onogrâfico de gran profundidad sobre e l  tem a, exnresa que p^  
ra  Kohler e l  "Vcrverfahren es  e l  proce im iento que, con a n ter io r id a d  a la  
in te r p o s ic iô n  d e l recurso  con ten c io so  a d m in istrâ tiv o  f a c i l i t a  un nuevo exa  ^
men de la  le g a lid a d  y de la  oportunidad d e l acto  a d m in is tr a tiv o , Por p arte  
de la s  a tto r id a d es  su p er io res  a la  que lo  ha d ic ta d o " (N ie to , A lejandro; El 
Procedim iento A dm in istrativo  en la  d o ctr in a  y la  le g i s la c iô n  alemana; Revis_ 
t a  de A dm inistraciôn P û b lica ; N® 32; m ayo-agosto de 1960; I n s t i t u t e  de Es­
tu d io s  P o l i t i c o s ;  Madrid; pâg. 103) .
(103)  El Procedim iento A dm in istrativo  . . .  e t c . ,  ob. c i t ,  pâg. 82-83)
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Espafia,
-que su sta n c ia lm en te  son id ê n t ic o s -  disnonen que la  acciôn  serâ. adm isib le  
con r e la c iô n  a la s  d isp o s ic io n e s  y a c to s  de la  A dm in istraciôn , que no sean  
s u s c e p t ib le s  de u l t e r io r  recurso  en v îa  a d m in is tr a tiv a , va sean d e f in i t iv o s  
o de tr â m ite , Y de no ob servarse e l  agotam iento de d icha v î a ,  in c lu s e  de 
o f i c i o ,  la  au toridad  j u d ic ia l  que conoce d e l a su n to , d ec la ra râ  no haber lu  
gar a la  adm isiôn d e l rec u r so , (1 0 4 ) ,
De lo  a n te r io r  se  deduce o tra  nota que con figu ra  su  n a tu ra leza . La d e c is iô n  
p rev ia  dc; la  A dm inistraciôn  es o b lig a to r ia  que se  provoque por p arte  d e l in_ 
te r e sa d o ; aun cuando nunca lle g a r a  a e m itir  una d e c is iô n  e l  ôrgano competen^ 
t e  r e s p e c t iv e ,  en cuyo caso opera la  t e o r îa  d e l s i l e n c io  a d m in is tr a tiv o , a l  
cu a l nos referirem os mâs a d e la n te . Vale d e c ir ,  no es fa c u lta t iv o  por p a rte  
d e l adm inistrado o c u r r ir  ante e l  ôrgano r e sp e c t iv e  a p ed ir  reco n sid era c iô n  
o anu laciôn  de lo  r e s u e lto  en a lzada cuando un a c to  l e  para perj u i c i o ,  s in o  
v in c u la n te , so  pena de ad q u ir ir  firm eza e l  mismo.
4 , 2 . 4 ,  Fundamento de la  D ecisiôn  P revia A d m in istrativa .
"Las te c n ic a s  de a u to tu te la  que hemos expuesto  • - l a  d e c la r a to r ia  y la  e jec u  
t i v a -  se  j u s t i f i c a n  hoy como hemos notado en la  n ecesid ad  de que la  Adminis^ 
tr a c iô n  g e s t io n s  la  pronta y e f ic a z  s a t is fa c c iô n  d e l in te r ê s  gen era l ( a r t ,
4 0 , 1 ,  DDE); so n , p u e s , tê c n ic a s  de g e s t iô n  e f ic a z  de lo s  s e r v ic io s  p û b lic o s ,  
que no pueden p a r a iiz a r s e  por la  n ecesid ad  de recabar a s is t e n c ia s  j u d ic ia -
(104)  A rtîcu lo  4 1 .1 ,  d) de la  LJCA de Costa R ica ,
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l e s  p rev ia s  . . . "  (105)
E l a s id ero  que t ie n e  la  llamada A utotu tela  p rim aria , p a rec iera  convincento  
para c o n c lu ir  que d if îc i lm e n te  se  puede so ste n e r  una t e s i s  c o n tr a r ia . El 
in te r ê s  p û b lico  e s tâ  comprometid; y fr e n te  a lo s  a c to s  m asivos que debe 
d ic ta r . la  A dm inistraciôn -en  todos lo s  ôrdenea de la  v id a -  para hacer p£  
s ib l e  la  s a t i s fa cc iô n  de la s  n ecesid ad es c o le c t iv a s ,  e s  in im aginable un 
Estado que recurra  a p r io r i  a la  autoridad  j u d ic ia l  para que ampare su ac^  
c iô n . Pero de la  j u s t i f i c a c iô n  de la  A u to tu te la  p rim aria , y sus dos priin 
c ip a le s  m a n ifesta c io n es -d ec la r a c iô n  de derechos e im posiciôn  de nb ligacbo  
n és a lo s  p a r t ic u la r e s  y la  e jecu c iô n  de lo  r e s u e l t o - ,  a la  r e d u p lic a tiv a  
o ,  mâs concretam ente, a la  d e c is iô n  p rev ia  a d m in is tr a tiv a , e x i s t e  una gran 
d is ta n c ia .  (106)  Porque aquî s i  que la  u rgencia  en la  actu aciôn  y la  e -  
f i c a c ia  de sus t a r e a s ,  no puede s e r v ir  de fundamento, ya que de lo  que se  
t r a ta  es de r e s id e n c ia r  la s  impugnaciones que contra  lo s  a c to s  de la  Admi­
n is tr a c iô n  harân lo s  adm in istrados.
Porque de lo  que se  t r a t a ,  en e s e n c ia , es que e l  adm inistrado impugne  con­
tr a  la  misma A dm inistraciôn sus a c to s  que le  producen agra v io ; para dar o
(105)  GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo; FEPNA^ ÎDEZ RODRIGUEZ, Tomâs-Ramôn; Cu£_ 
so  de . . .  e t c .  ob. c i t . ,  pâg. 348.
(106) Aun cuando s e  l e  a tr ib u ya  un fundamento id ê n t ic o  a l  de la  a u to tu t^  
l a  primar i a ,  s in  que se  l e  dê una connotaciôn  d if e r e n te ,  que t ie n e
l a  a u to tu te la  r e d u p lic a t iv a . A sî por ejem plo la s  Notas de Derecho Financie^ 
ro  d e l Sem inario de Derecho F in an cière  se  e^qpi’csa : "La razôn de la  existez^
c ia  de e sa  v îa  a d m in istra tiv a  p rev ia  y ,  por ta n to ,  e l  fundamento de esa  fuii 
ciôn a d m in istra tiv a  de r e so lu c iô n  en m ateria de Hacienda P û b lica  t ie n e  su 
explîeacîÔn remota en la  e s p e c ia l  s itu a c iô n  de prem inencia de la  A dm inistre 
c iôn  en n u estro  Derecho, l e  que se  m a n ifie sta »  en c o n c fe to , en la  p o testa d  
de que e s tâ  in v e s t id a  la  misma, como en la  r e s ta n te  m ateria adm in istra itiva , 
para s e r  Juez y p arte de le s  recursos in te r p u e sto s  por lo s  p a r t ic u la r e s  con 
tr a  su a c tiv id a d " . (U niversidad  Complutense de Madrid; D irector: Fernando
Sâinz de Bujan^a; Artes G râficas B en za l, Madrid 1968-1972, pâg. 1057 . )
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portunidad a a q u ê lla  -p or razones de le g a lid a d  ii oportunidad- a aue recon  
s id e r e  lo  actuado o se  mantenga en lo  r e s u e lto ,  Pero s i  a e l l o  agregamos 
que la  A dm inistraciôn no puede se r  jamâs Juez de sus prop ios a c to s  -por ca^  
r e c e r  de n eu tra lid ad  e in d ep en d en cia -, nos percatarnos que " esta  in te r p o s i­
c iôn  do la  v îa  p rev ia  agrava la  va in i c i a l  carga de acc ion ar  que se  ha des^ 
plazado a l  adm in istrado, com plicando, y retrasando e l  acceso  a la  g a ran tla  
j u d ic ia l ,  que es la  ûn ica  independ ien te y e fe c t iv a " . (107)
N ie to , r e f ir iô n d o s e  a la  r é g la  de la  d e c is iô n  p r e v ia , d ic e  que e s ta  es  "una
de la s  r e l iq u ia s  mâs d i f î c i l e s  de hacer esaparecer" , "Y lo  cu r io so  d e l ca^
sc  e s  que se  pretende en Espafia d arle  mayor r ig id e z  que en e l  p a îs  de origen  
(F r a n c ia ) , fenêmeno que parece h a sta n te  frecu en te  en lo s  p rocesos de imita^ 
ciôn " . (108)
Afirma N ieto  que en F ran cia  la  r é g la ,  h a sta  hade algûn tiem p o, no te n îa  n i  
un âmbito le g a l  de a p lic a c iô n  g e n e r a l, n i un fundamento ju r id ic o  de e x i s ­
t e n c ia ,  s in o  que se  debîa a un "pvu?o azar h is tô r ic o " ;  pero en la  a c tu a lid a d
" tien e  va una a n lic a c iô n  gen-'-ra''. nor im ncrativo de la  l e v ,  ju s t if ic â n d o s e
su e x is t e n c ia  por razones puremente p r â c t ic a s ."  (109)
(107) GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo; FERNANDEZ RODRIGUEZ, Tomâs-Ramôn; Curso
de . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 344.
(108)  NIETO, A lejandro; La In a ctiv id a d  de l a  A dm inistraciôn . . . e t c . ;  ob.
c i t . ,  pâg. 84.
(109)  Idem a n te r io r , pag. 88- Debe a d v n rtir se  que e l  a r t îc u lo  de N ieto  fue  
publicado a p r in c ip io s  de 1962 v desde en tonces e s  de suponer que la s
cosas han v a r ia d o . No ahondamos en e l  punto , por cuanto s e r îa  d esv iarn os mu 
cho d e l o b jeto  de l a  in v e s t ig a c iô n , ya que la  r e fe r e n c ia  a e s ta s  c u e s t io n e s ,  
ûnicam ente, t ie n e n  e l  f in  de lo c a l iz a r  y  comprender mejor la s  quiebràs que
Serrano Guirado, expresa  que la  ex îg e n c ia  d e l r e q u is ito  de la  d e c is io n  p rev ia  
-en  c i t a  que hace de B ie ls a -  "constixuye una m an ifestac iôn  d e l nriv* le g io  de 
que goza la  autoridad  a d m in is tr a tiv a , en cuanto l e  perm ite r e v isa r  v examinar 
de nuevo sus propios a c to s  a n te r io r e s ,  cuvo r e q u is ito  responde a l  mismo prin^ 
c i î o  que ju s t i f ic a b a  en o tro  tiem po la  concesiôn  p rev ia  de la  ven ia  l e g i s l a ­
t iv a  para demandar a la  naciôn como noder p û b lic o , porque e s t e  p r iv i le g io  se  
fundamenta la  soberan îa  d e l EstadoCrepresentada en e s t e  caso  por e l  Congreso) 
. . . "  (110)  E l argumente a n te r io r , se r v îa  para c a l i f i c a r  como ex tra o rd in a r io  
e l  recurso  con ten c io so  a d m in is tra tiv o .
Nos parece que la  j u s t i f i c a c iô n  e s  de suvo endeble y que no r é s i s t é  e l  menor 
a n â l i s i s  de fondo. Observamos, ûnicam ente, que equiparar e l  p r iv i le g io  de la  
a u to tu te la  prim aria a una m an ifestac iôn  de a u to tu te la  su p ern u esta , fa ls e a  
cu a lq u ier  co n c lu siô n  <jue se  q u iera  sa ca r  equiparando la  j u s t i f ic a c iô n  de una 
y o tra ; y ,  por o tra  p a r te , s i  b ien  puede s e r v ir  como argumento en c ie r ta  fo r ­
ma para c a l i f i c a r  como ex tra o rd in a r io  e l  recurso  co n ten c io so  a d m in is tra tiv o , 
l a  c i t a  h is t ô r ic a  que se  hace ,  lo  c ie r to  es  que e se  hecho d e l pasado ha s id o  
to ta lm en te  sunerado por nuevos enfoques v s u s t itu c iô n  de c o n cer to s .
E l propio Serrano Guirado no acenta la  argumentaciôn de B ie ls a ,  cuando en c i
s e  produzcan en la  v îa  p rev ia  a l  p r in c ip io  de acceso  a la  j u s t i c i a .  Agrega­
mos, so lam ente, con r e la c iô n  a l  extreme en cornentario, r é p it ie n d o , lo  que a 
se  apuntara a l  in i c io  d e l punto b ) a n te r io r  d e l p resen te  c a p îtu lo ,  que l a  
ju r isp ru d en cia  f  rancesa  ha in terp reta d o  que e l  recurso  ad m in istrâ t ivo  e s  me­
ramente f a c u l t a t iv o ,  excepto  que una Ley disponga lo  c o n tr a r io .
(110) SERRANO GUIRADO, Enrique; E l Recurso C ontencioso A chninistrativo y e l
r e q u is ito  de que la  r e so lu c iô n  cause e sta d o ; R ev ista  de A dm inistraciôn  
P û b lica  N°10; e n e r o -a b r il 1953; I n s t i tu t o  de E studios P o l i t ic o s ;  Madrid; pâg 
116.
- l O Q -
ta  que hace de L a fe r r îê r e , exp ress aue e l  argumento a cen tah le  es  aquel s e ­
gûn e l  cu a l no e x i s t e  contienda en tre  la  A dm in istraciôn , forinalm ente, mieii 
tr a s  no se  m a n ifestara la  o p o s ic iô n  de la  p reten siô n  ju r îd ic a  d e l adm inis­
trad o  y e l l a .  Agregando que: "En o tro  c a so , a l  r e s id e n c ia r se  a la  Adminis^
tr a c iô n  s in  nue e s ta  se  hubiera prominciado en d e f in i t iv e  y por e l  ôrgano 
com pétente, no solam ente se  p a r a liz a r îa  la  acciôn  a d m in is tr a tiv e , s in  que se  
v e r i f ic a r a  una subrogéeiôn  de com petencia en tre  ôrganos de d is t in t o  orden y  
con fu n cion es de n a tu ra leza  absolutam ente d iv e r se  a n tes  de a g o tarse  su e je r  
c i c i o  por aquel a quien expresamente l e  fue a tr ib u id a  por la  Ley . . . "  ( I l l )
Igualm ente nos narece errôn eo , estim er que s i  no se  da oportunidad a la  Ad­
m in istra c iô n  de p ron u n ciarse , previam ente a in terp on er e l  recurso  con ten cio  
so  a d m in is tra tiv o . e s ta  puede ver p ara lizad a  sus a c t iv id a d e s , Creemos que 
esa  afirm aciôn  se  v ie n e  abajo hov d îa  -  debe observarse que e l  e s tu d io  d e l  
au tor en com entario es de hace mâs de v e in te  a n o s -, s i  nos percatarnos que 
l a  su sp en siôn  de lo s  e fe c to s  d e l a c to , en p r in c ip io ,  no se  produce por la  
in te r p o s ic iô n  de un recu rso ,
Y con r e la c iô n  a l  argumento de que no habrîa formalmente co n tien d a , m ientras 
no s e  m a n if ie s te  l a  p re ten siô n  d e l adm inistrado por un acto  de la  A dm inistra  
c iô n  lo  creem os, asim ism o, d ê b il  para j u s t i f i c a r  una v îa  p rev ia  o 1$ n e c e s i­
dad que e x i s t e  de agotar ê s ta  como r e q u is ito  p rev io  a la  in te r p o s ic iô n  d e l  
recurso  c o n te n c io so -a d m in is tr a tiv o . Acaso lo s  p a r t ic u la r e s  en sus d ife r e n -
(111) Idem a n te r io r , pâg. 116-117 ,
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c ia s  para e s ta r  leg itim ad os a r ec u r r ir  a l  Juez para q u j se  pronuncie sobre  
su s p r ê te n s ion es, deben previam ente v in c u la r se  formalmente a algûn proced^  
m iento previo? Lo c ie r to  es que e l  nexo p ro cesa l surge cuando uno demanda 
a o tr o . E;:. e s t e  caso la  r e la c iô n  p ro cesa l nace en e l  momento en que e l  par 
t i c u l a r  se  p résen ta  a l  Ju ez , a demandar la  nulidad  d e l a c te  que la  cause  
p e r ju ic io .
Quizâ la  razôn que podrîamos encontrar a l  n r iv i le g io  de la  d e c is iô n  p rev ia , 
se a  l a  de procura:- una mavor e s ta b ilid a d  en la s  r e la c io n e s  en tre  lo s  p art^  
c u la r e s  y la  A dm inistraciôn , que se lo g r a  a base de p erm itir  a ê s ta  v o lv er  
sobre lo  r e s u e lto  para que recon sid ère  l o  actuado par razones de le g a lid a d  
u oportunidad, Pero estimâmes que la  v îa  n rev ia  t ie n e  razôn de s e r  en la  
medida en que efectivam en te  d icha r e v is iô n  se  produzca y haya la  p o s ib ilid a d  
r e a l ,  y g en era liza d a , de que se  den reformas a lo  r e s u e lt o ,  debido a la  in_ 
terv e n c iô n  d e l agraviado. Pero sahemos que la  A dm inistraciôn no nuede se r  
Juez da sus r»-nor\iao accis"ui ■ cuic -'--ar pI I c  ^ p j i’ d e f in ic iô n ,  lo s  recur­
so s  que inteuponan lo s  p a r tic u la r a -  en Ir comentada v ia ,  t ien d en  a a lcanzar  
una confirm aciôi: l e  lo  r e s u e lto ,  co:^  l e  que la  p o s ic iô n  d e l p a r t ic u la r  s e  a 
,îp?ava a l  ta rd a rse  -;1 acceso a la  verdrdera j u s t i c ia :  la  a loan zab le  ante
lo s  ôrganos in d ep en d ien tes d e l Poder J u d ic ia l ,  Y tambiên danende de cômo 
s e  encuentre es'ru ctu rad a  d icha v îa  n rev ia  y la s  g aran tîa s que puedan o to r  
garse nara que haya alguna p o s ib ilid a d  de reforma de la s  r e s o lu c io n e s .
Pero creemos que la  c ita d a  v îa  debe d ise n a r se , asim ism o, como un madir de 
procurer que sc imparta " ju s t ic ia "  por n arte  de la  A dm inistraciôn; y no como 
un p r iv i l e g i o ,  jy c lu s iv o . que perm ite a la  A dm inistraciôn reco n sid era r  e l
r»10Z-
a c to  a l a  I ’lz de la  le y  y lo s  c r i t e r io s  de oportunidad", que se  tu v iero n  en 
mente a l  momento de d ic ta r  e l  a c to  recu rrid o ; por lo  que d eb er îa , é q u ilib r a  
damente, e s tr u c tu r a r se  e s ta  v îa  como fa c u lta x iv a  y  no como preceptiva*  A 
e s t e  extreme nos refer irem os mâs a d e la n te ,
El j u r is t a  csp afio l. N ie to , e n ju ic ia  a s î  a la  r é g la  en mencion: " . . .  fa n ta s­
ma tr a d ic io u a l cuya m isiôn parece s e r  la  de im pedir e l  acceso  a la  j u s t i c ia  
aûn en la s  s itu a c io n e s  mas sa n gran tes. La m entalidad ju r îd ic a  -una de la s  
estr u c tu r a s  m entales mâs in te r sa n te s  d e l r e p e r to r io  que o fr e c e  e l  homo sa ­
p ie n s -  e s t â  caractarizad a  por un r a d ic a l resp eto  a la s  form as, precisam ente  
porque e l  derecho e s  la  forma de la  j u s t i c i a .  E sta  a c t itu d  m ental t i e n e ,  
no o b s ta n te , en oca sio n es graves in co n v en ie n te s . El ârb ol ju r id ic o  e s tâ  so^  
brecargado- y a ^ eces a s f ix ia d o  de ramas m uertas, que e l  tra d ic io n a lism o  im 
pide e lim in a r . En todas d ir e c c io n e s  c ierra n  e l  paso lo s  v ie jo s  m itos v a c io s  
de co n ten id o . E ste  es e l  caso de la  r é g la  de la  d ecésiôn  p r e v ia . La doctr^  
na s u e le  e s ta r  de acuerdo en que e l  vedar e l  acceso  a la  ju r is d ic c iô n  de la s  
in fr a c c io n e s  lé g a le s  producidas por la  in a c tiv id a d  de la  A dm inistraciôn es  
una d esg ra c ia  y un d e fe c to  de la  J u s t i c ia ,  pero s u e le  afiadir con un su sp iro  
que o tr a  cosa  no e s  p o s ib le  porque lo  impide la  r é g la  de la  d e c is iô n  y rev ia ,"  
( 112)
P ero, qui d ec ir  de l a  e x ig e n c ia  de la  r é g la  de l a  d e c is iô n  n r e v ia , fr e n te  a 
una v îa  a d m in istra tiv a  d e fic ien tem en te  regu lada? . Obviamente c o n stitu y e  un
(112) NIETO. Al ;jandro; La In a c tiv id a d  de la  A dm inistraciôn . . .  e t c ,*  ob. 
c i t .  pâgn. 81-62
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o b stâ cu lo  e f e c t iv o ,  y  en determ inadas con d ic ion es se  co n v ie r te  en una negaciôn  
a seca s  d e l a cceso  a la  j u s t i c i a ,  a l  com nlicar y r e tr a sa r  e l  e j e r c ic io  de ese  
derecho fundémental - e j e  d e l Estado de Derecho, como ha quedado dem ostrado-, 
que s e  traduce en la  p o s ib ilid a d  de v e n t i la r  la s  d ife r e n c ia s  con la  Administra^ 
c iôn  ante un Juez in d ep en d ien te .
4 .2 ,5 ,  Régla de la  d e c is iô n  p rev ia  fa c u l t a t iv a ,  como r e q u is ito  p revio  a la  
v ia  ju r is d ic c io n a l .
Los proced im icntos a d m in istra tiv o  y c l  co n ten c io so  a d m in is tr a tiv e , se  encuen­
tran  în tinam ente re la c io n a d o s por e l  f in  que p ersigu en  ambos. Cnmo d ic e  N ie­
t o ,  en un Estadc de Derecho parece obvia la  e x is t e n c ia  de e l l o s ,  pero lo  que 
s u s c i ta  d ife r e n c ia s  de op in iôn  fu e r te s  es  sobre su a r t ic u la c iô n , en funciôn  
d e l comûn denominador de d ichos p roced im ien tos: l a  p ro tecc iô n  de lo s  derechos
ciudadanos. (113;
S i ,  como d ijo  Betterman -segûn  c i t a  de N ie to -  d icha a r t ic u la c iô n  se  traduce  
en la  e s tr u c tu r a c iô n  de una " se r ie  de rem edies que se  o frecen  a ltem a tiv a m en -  
t e  a l  ciudadano. La mejor so lu c iô n  s e r îa ,  por ta n to , que cada ciudadano pu- 
d ie se  determ inar en cada caso  con crete  cu â l e s  e l  mejor camino que conviene  
a su s in t e r e s e s ,  ya que la  n a tu ra leza  de e s ta  p ro tecc iô n  es  muy d is t i i l t a  en 
una y o tr a  v î a . . . "(114)
(113) NIETO, A lejandro; La In a ctiv id a d  . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 86.
(114) Idem a n te r io r .
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E l tema ha s id o  o b jeto  de grandes d is c u s io n e s , particu larm en te en Alem ania.
Y en 1953 e l  propio Betterman habîa defendido la  t e s i s  de aue la  v ia  p r e v ia  
a d m in is tr a tiv a  'es un presupuesto  gen era l d e l recurso  co n ten c io so  ad m in istra  
t iv o  que, d., c rc .in a r io , no e s tâ  a d isp o s ic iô n  de la s  p a r te s ,  p u esto  que con 
ê l  s e  persiF ue un a liv era m ien to  de la  ju r is d ic c iô n  co n ten c io so  a d m in istrâ t^  
va . . . "  (115;
Dicha t e s i s  de I s  e j e c t iv id a d , siempre en c i t a  de N ie to , fu e  defend ida por 
Kniesch en e l  ano 1958, " al entender que la  im posiciôn  o b lig a to r ia  de la  v îa  
p rev ia  a d m in istra tiv a  es un p recepto  in c o n s t itu c io n a l . . .  e s  un cercenamien** 
to  d e l Poder J .’d'.c.'a.-, unr a u tê n t ic a  in trom isiôn  d e l Poder E jeq u tiv o , e sp ê -  
c ia lm en te  cuando se tr a ta  de cu e s tio n e s  de puro derecho” . (116)
Obvia ment ! la  "iupeiocsici'ôn de s is te m a s , a que aludimos - ( e l  a d m in istra tiv o  
y e l  co n te n c io so -a d m in is tr a tiv o ) traduce en un a larga ia iecto  de hecho d la s  
in s ta n c ia s  -auncue tecn icam ente no sean t a i e s - ,  que puede tr a d u c ir se  en que 
’’cuando e l  p a r t ic u la r  consigue un derecho , en r ea lid a d  r e c ib e  p led ras en lu  
gar de pan" (117)
La c r î t i c a  que se  hace de la  p o s ib ilid a d  de in g eren c ia s  de la  A dm inistraciôn  
en e l  Poder J u d ic ia l  es rechazada, argumentando eue e l  procedim iento adm inis 
t r a t iv o ,  aup cuando s e  asem eje en muchos a sp ecto s  a l  j u r is d ic c io n a l ,  e s  una 
a c t iv id a d  netam ente a d m in is tra tiv a . (118)
(115) Idem a n te r io r .
(116) Idem a n te r io r ;  pâgina 86
(117) Idem a n ter io r
(118) P o s ic iô n  de lo s  j u r is t a s  alemanes Ole y Claseb en c i t a  de N ie to . Idem 
a n te r io r ,  |>dg. 87.
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Pero fue e l  propio Bettermann, p ro feso r  de la  U niversidad. de B e r lin , quien  
mejor d e sa r r o llô  toda la  nrohlem atica que surge sobre la  a r t ic u la c iô n  de am 
bos s is te m a s . A s i ,  lo s  o b je t iv o s  d e l orocedim iento a d m in istra tiv e  son , 
p rin c ip a lm en te , t r e s :  a l i v ia r a  la  ju r is d ic c iô n ;  n ro teger  a la  A dm inistraciôn
contra  r e so lu c io n e s  p r e c in ita d a s  de lo s  fu n c io n a r io s  in f e r io r e s ;  y ,  en te r c e r  
lu g a r , la  de p rotéger a l  ciudadano, Y a d v ie r te  que s i  b ien  e l  ciudadano pu^ 
de d isp o se r  a ltem a tiv a m en te  de se g u ir  uno u o tro  camino con base en e l  t e r ­
cer  o b je t iv o , lo  c ie r to  es  que en lo s  dos nrim eros se  encuentra comprometido 
e l  in te r ê s  p û b lico  y s i  optara nor n r e sc in d ir  de l a  v îa  p rev ia  a d m in is tr a t i­
v a , lo  c ie r to  es que d ichos dos o b je t iv o s  no podrîan a lca n za rse  en p e r ju ic io  
d e l in te r ê s  g en era l. (119)
Y a j u ic io  siempre d e l mismo autor alemân, lo s  proced im ientos a d m in is tra tiv e s  
y j u r is d ic c io n a l ,  no se  encuentran uno d etrâs d e l o tr o ,  aun cuando cronolog^  
camente a s î  sea ; pero lo  c ie r to  es que e l  camino ju r is d ic c io n a l  corre parale^ 
lo  a l  a d m in is tra tiv o , pero no puede e j e r c it a r s e  e l  derecho fr e n te  a l  prim ero, 
m ientras no se "haya cerrado e l  paso d e l o tr o ."  (120)
Para e l  j u r is t a  espafiol Parada '’âzquez, s i  e l  s istem a  co n ten c io so  "no s e  h i -  
c ie r a  siempre dependiente d e l r e q u is ito  de la  d e c is iô n  p r e a la l l ;  o acto  pre­
v io ,  podrîa  im aginarse la  h a b il i ta c iô n  de un proceso  sumario de t ip o  in te r ­
d ic t  a l  por e l  que lo s  p a r t ic u la r e s  tu v ieran  un acceso  inm ediato a la  j u r i s -
(119) NIETO, A lejandro; La In a ctiv id a d  . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 88
(120) Idem a n te r io r .-
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d ic c iô n  c o n ten c io sa , nara protej^erse de actu a cio n es  a d ïïiin is tra tiv a s  que cons^
titu y e n  n a n if ie s ta s  v la s  de hecho o suDuaîeran una gravedad de incom petencias  
de lo s  tr ib u n a le s  de cu a lq u ier  orden su p liên d o se  a s î  con ven ta ja  a la  p o s ib i
lid a d  a c tu a l d e l e j e r c ic io  de a cc io n es  î n t e r d i c t a l e s , . ,  Y tambiên para lo s
supuestos de in a c tiv id a d  de la  A d n in istrac iôn  d eb erîa  ad m in istrarse  un recur
so d ir e c te ,  pues de o tra  forma la  p asiv id a d  a d m in istra tiv e  no puede se r  nun-
ca en ju ic ia d a  debidamente • ••"  (121)
Podemos resum ir e s te  im portante apartado de la  ex p o sic iô n  en lo s  s itn iie n te s  
têrm in os:
Los procedim ientos a d m in is tra tiv e  y co n ten c io so -a d m in is tra tiv o  estâ n  f n t i  
mamente v in cu lad os en fu n ciôn  d e l f in  oue han de perseR uir: la  p ro tecc iô n
de lo s  derechos de lo s  adm in istrados.
-  Se ha so ste n id o  la  t e s i s  de la  e le c t iv id a d  d e l procid im ien to  a s e g u ir ,  en 
la  defensa  de lo s  d erech os, segûn que un camino u o tro  sea  mâs e f ic a z  y 
râpido para obtener la  s a t is f a c c iô n  de la s  p r e te n s io n e s .
-  Dicha t e s i s  de la  e le c t iv id a d ,  culm ine con la  p o s ic iô n  asumida por Kniesch  
para quien e l  procedim iento a d m in is tr a t iv e , como o b liga tor iam en te  e j e r c ita -  
b le  para te n e r  acceso  a l a  j u s t i c i a ,  c o n s t itu y e  un cercenam iento de la s  
fu n cion es d e l Poder J u d ic ia l;  a lo  cu a l se  ha re p lic a d o  que d icho p roced i­
m iento es una a c tiv id a d  tîp lcam en te  a d m in is tra tiv e  y que, nor ta n to ,  l a  po
(121) PARADA VAZQUEZ, Jose Ramôn; P r iv i l é g ie  de la  d e c is io n  • • •  e t c . ,  ob . 
c i t . ,  pâg. 111.
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s ib i l id a d  de d ich a  in trom isiôn  de la  A dm in istraciôr en e l  Poder J u d ic ia l  
no e x i s t e .
-  Por o tra  p a r te , re fu erza  la  t e s i s  de l a  o b lig a to r ie d a d  de la  v ia  p rev ia  a^  
m in is tr a t iv a , s i  se  acude a lo s  o b je t iv o s  que p ers ig u e  e l  procedim iento ad 
m in ist r a t iv o ,  a saber: a l iv ia r  de tra b a jo  a l a  ju r is d ic c io n ;  p erm itir  a 
la s  au toridades a d m in istra tiv a s  su p er io res  e je r c e r  un c o n tr o l de la  ca lid a d  
de la s  actu acion es de la s  in f e r io r e s ;  y ,  f in a lm e n te , como medio de p ro tec ­
c iô n  de lo s  part i  eu la r e s . Y que la  a c t iv id a d  no puede s e r  p o s ih le ,  ya  
que e s ta  comprometido e l  in te r ê s  p û b lic o , p r in c ip a lm en te , en lo s  dos prime_ 
ros o b je t iv o s ,
-  Por u ltim o de la  c i t a  de Parada Vâzquez, nodemos e x tr a e r  una co n c lu siô n  in_ 
te r e sa n te ;  la  h a b il i ta c iô n  de un proceso  d ir e c te  an te  la  ju r is d ic c iô n  cori 
te n c io s a  para c ie r to s  ca so s;  a ctu a c io n es  que invadan com petencias ; y  como 
medio a fe c t iv o  de com batir la  in e r c ia  a d m in is tr â t iv a .
E sta  u ltim a podrîa  s e r  una in te r e sa n te  a lt e r n a t iv a  a in tr o d u c ir ; e s  d e c ir  por 
v ia  ex cep c io n a l en a q u e llo s  casos en que se  r e q u ie r s  acu d ir  a la  ju r is d ic c iô n  
en p ro tecc iô n  de lo s  d erech os, a causa de c ie r t a s  a c tu a c io n es  a d m in istrâ tiv a s  
o a f a i t a  de e l l a s .  Obviamente e s ta  n o s ib il id a d  p a r t ir îa  de l a  in d isp e n sa b i-  
l id a d  de la  v ia  p rev ia  por en con trarse comnrometido e l  in t e r ê s  g e n e r a l, que es  
in s a lv a b le  y r e sp e c te  a lo  cu a l la  s o la  voluntad  d e l  p a r t ic u la r  a grav iad o , no 
b a sta  para p r e sc in d ir  de e l l a .
Con r e la c iô n  a lo s  dos o b je t iv o s ,  prim eros, que e x p lica n  e l  proced im ien to  a^
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m in ist r a t iv o ,  creemos que pueden perfectam ente a lca n za rse  por o tro s  conduc_ 
t o s ,  A liv ia r  a la  ju r is d ic c iô n  de tra b a jo  e s  un problema de meior d i s t r i ­
bue ion  de la s  ta r e a s  y tr a s la d a r  fondos de unos organos a o tr o s . A lguien  
debe atender la s  reclam aciones de lo s  p a r t ic u la r e s ;  y lo  c ie r to  es  que hoy, 
generalm ente, son in g en tes  lo s  recursos econômicos que se  dedican a la s  re  ^
so lu c io n e s  por p arte  de la  A dm inistracion -m a te r ia le s  y humanos- que no t i ^  
nen o tro  f in  que j u s t i f i c a r  la s  p la z a s ,  s in  p o s ib ilid a d  alguna que se  e j e r -  
za un c o n tr o l de ca lid a d  sobre lo  actuado por e l  in f e r io r  (1 2 2 ); y s é r ia  
cuest ion  de d is t r ib u ir  mejor lo s  r e c u r so s , a sign ân d oselo s a lo s  que t ie n e n  
una e s tru ctu ra  j u r is d ic c io n a l ,  por ten er  una mayor inddpendencia.
Obviamente s i  se  p ien sa  en la  e stru ctu ra  a c tu a l d e l Poder J u d ic ia l  y lo s  r^  
cursos con lo s  que cu en ta , quizâ sea  un o b je t iv o  e l  de a l iv ia r lo  de tr a b a jo , 
Pero todo es c o sa , rep etim os, de r e d is t r ib u ir  mejor lo s  r e c u r so s , en funciôn  
de la s  ta r e as e s p e c îf ic a s  que cumpla cada ôrgano de acuerdo a su propia na- 
tu r a le z a .
Por o tra  p a r te , no creemos que e l  co n tr o l de ca lid a d  -para determ inar e l  gra  ^
do de a c ie r to  de lo s  fu n cion ario s  in fe r io r e s  en sus a c tu a c io n e s-  se  r e a l i c e ,  
e fec tiv a m en te , a tr a v ê s  de la  oportunidad que le  brinda a l  su p er io r  la  r e v i ­
s io n  de lo s  æ t o s ,  en v ia  de rec u r so , de sus subordinados. Creemos que la s  
buenas tê c n ic a s  de A dm inistraciôn , no pueden d escan sar , en cuanto a l  c o n tr o l ,  
en lo s  esn orad icos -en  proporciôn a la  masa de asuntos a cargo d e l ôrgano- 
recursos que son in te r p u e s to s  por lo s  p a r t ic u la r e s .  La su p erv is iô n  de la s  
t areas de lo s  fu n c io n a r io s  se  produce hoy a tra v ês  de o tr o s  medios y t ê c -
(122) Por o tra  p a r te , generalm ente, ta n to  fu n c io n a r io s  in f e r io r e s -  a n iv e l
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n ic a s .  La ren d ic lô n  de inform es n e r io d ic o s  sobre lo s  r e su lta d o s  alcanzados 
y ,  eventualm ente, la  r e v is iô n  in  s i t u  de la s  a c tiv id a d e s  que e fe c tû a  e l  fun 
c io n a r io  ; a s î  como la  con stan te  d ir e c c iô n  v o r ie n ta c iô n  nue e jercen  lo s  je  ^
f e s  inm ediatos dentro d el ârbol de la s  ie r a r q u îa s , c o n s t itu y e  e l  verdadero 
mécanisme, a tr a v ê s  d e l cu a l la s  r e so lu c io n e s  p r e c in ita d a s  de lo s  funciona­
r io s  pueden se r  reco n sid era d a s.
Ademas, generalm ente, cuando se  r e su e lv e  en contra o a tavor d e l ad m in istra  
do - e s  decir ,cuando se  l e  m od ifica  su s ta tu s  ju r îd ic o  creândole d irechos o 
im poniêndole o b lig a c io n e s  a d ic io n a le s -  una buena ad m in istraciôn  es  a q u e lla  
que dispone de proced im ientos de g e s ta c iô n  d e l acto  t a i e s ,  que lo s  mismos 
no son e l  r e su lta d o  de un hombre, s în o  de la  in s t i t u c iô n ,  que son e l  produc 
to  de la  p a r t ic ip a c iô n  de mâs de une en su form aciôn.
Por todo lo  a n te r io r , creemos que e l  procedim iento a d m in is tr a tiv e , s i  b ien  
p ersig u e  lo s  o b je t iv o s  a que se  ha hecho a lu s iô n , p erfectam ente pueden s u s t i  
t u ir s e  con tê o n ic a s  mâs e f ic ie n t e s  de ad m in istraciôn ; y ,  en to n ces , su impor- 
ta n c ia  e im p resc in d ib ilid a d  serân  muv r e la t iv a s .  Y s i  e l  u ltim o o b je t iv o  es  
e l  que verdaderamente s u b s is te  -d efen sa  de lo s  derechos de lo s  adm in istrados-  
debe quedar a l  a r b itr io  de ê s t o s -  dependiendo de la  p o s ib ilid a d  cercana o r e ­
mota de ê x ito  que puedan te n e r  con su acciôn  de im pugnaciôn- r e c u r r ir  en la
de j e f e s  de o f ic in a  o secc iô n  -  cuentan con fu n c io n a r io s  a se so res  en la s  ta rea s  
de r e so lv e r  y e l l e s ,  en e j e r c ic io  de la  j e fa tu r a , cuentan con unidades tê o n ic a s  
Nos r e f e r im os, p rincipalm ente a lo  que mejor conocemos: a la  A dm inistraciôn T r i-  
b u ta r ia .
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v îa  a d m in istra tiv e  o , nor e l  c o n tr a r io , optar nor accionar d ireetam ente en 
la  ju r is d ic c io n a l ,  (123)
Pero la  acep tacion  de la  t e s i s  de la  e le c t iv id a d  -que a n osotros nos conven 
c e - ,  comprendemos9 que se e s t r e l la r îa  con la  reaocion  de mentes que se  a fe -  
rran con ese  ’’fantasma tr a d ic io n a l” (u t iliz a n d o  la  exp rèsi6n  de N ie to ) de la  
r é g la  de la  d é c is io n  p rev ia ; y cuyas v o c e s , muy probahlem ente, encontrarîan  
eco' en qu ienes babrîan de tomar la  d e c is iô n ,  even tualm ente, de term iner con 
la  o b lig a to r ied a d  de la  v ia  n rev ia  a d m in is tra tiv e ; ya que nor su ign oran cia  
o e l  d is fr u te  de lo s  p r iv i lé g i e s  y p o to sta d es do la  A dm inistraciôn , lo s  lle_  
va a a p rec ia r  mayormente e l  mencionado p r iv i l é g i e  su pern uesto , que la s  ven- 
ta ja s  que se  derivarî.an -y  cuyas causas de su e x is te n c ia  son mâs profundas 
de p recen tu arlo  como a l t e r n a t iv e ,
(123) R ésu lta  muy in te r o sa n te  conocer y o stu d ia r  la  ex n cr ien c ia  do la  pro­
te c c iô n  ju r is d ic c io n a l  en S u iza , de la  cu a l nos dé cuenta en forma 
m agistra l e l  j u r is t e  espanol Alejandro N ie to , C onstituye uno de lo s  s i s t o -  
mas mâs com plètes de n ro tecc iô n  ju r is d ic c io n a l ,  ya que anarte de la s  formas 
o rd in a r ies  de anulaciôn  e im posiciôn  (eue en d icho p a ls  se  llaman c a sa to r ia  
y refo rm a to r ia , resp ectiv a m en te) ,  ’’conoce una d ife r e n c ia c iô n  en tre  la  11a- 
mada ju r is d ic c iô n  p o s te r io r  (que actüa despuôs que ha r o s u e lto  la  Adm inistra  
ciôn  y se  b a sa , por ta n to , en lo s  a c to s  de la  misma) y la  ju r is d ic c iô n  o r ig ^  
n a ria  (que r ig e  en Suiza desde 1314; lo  que no es fâ c ilm en te  cornnrcnsihle s^  
no se  t ie n e  en cuenta que como d ic e  Zurcher -c ita d o  por N ie to -  ”en cada in s ­
t i tu c iô n  e s t a t a l  e s tâ  encarnada siem nre una id ea  p o l l t i c a .  Las id eas  cn car-  
nadas por la  J u r isd ic c iô n  ord in aria  se  basan en la  concenciôn l ib e r a l  d e l Es^  
tado y en la  t e o r îa  d e l Estado fe d e r a l ,  que son lo s  p r in c ip le s  fundam entales 
d e l orden ju r îd ic o  s u iz o ” . Para ahondar mayormente recomendamos la  le c tu r a  
d e l a r t ic u le  de N ieto  como in trad u cciôn  a l  tcm a, ya que en e l  mismo sc  n ian ­
t e  an lo s  inconve.n ientes que se  le  ha v i s t o  a dicha J u r isd ic c iô n  o r ig in a r ia  
y la s  r ô p lic a s  a d ichas c r î t i c a s ,  (N ie to , A lejandro; La In a ctiv id a d  de la  
A dm inistraciôn , , ,  e t c .  ob. c i t . ,  pâg$. 103 a 1 0 7 ),
—l l O —
Pero comprendido que d icha meta no es  r e a l iz a b le  en forma inm ediata o a cor_ 
to  p la z o , creemos que en e l  orden dc cosas e x is ta n te s  ; y partiendo da la  ac_ 
t iv id a d  que observan quienes t ie n e n  e l  poder de la s  d e c is io n e s ;  creemos que 
en la  s itu a c iô n  a c tu a l ,  a l  menos, deberîan  in tr o d u c ir se  algunas v a r ia n tes  im 
p o r ta n te s .
Afirmamos, en primer têrm ino , oue la  v ia  p rev ia  a d m in istra tiv a  s i  e s tâ  org^  
nizad a  como un camino n rev io  a l  co n ten cio so  a d m in is tr a t iv e , e l  que n e c e sa r i^  
mente debe reco rrer  e l  adm inistrado para e s ta r  h a b ilita d o  para acu d ir a l  s e -  
gundo, a l  menos debe encontrarse exhaustiv a  y adecuadamente regulada por una 
razôn elem en ta l de seguridad ju r îd ic a  v porque la s  lagu n as, co n tra d icc lo n es  y  
v a c îo s  l é g i s la t iv e s  o ,  in c lu s e ,  la  e x is t e n c ia  de in s t i t u t e s  que ünicamente 
tien d en  a acentuar la  p o s ic iô n  de p r iv i l é g i e  de la  A dm inistraciôn, d if ic u ltâ in  
d o le  e l  derecho de d efen sa  a  lo s  p a r t ic u la r e s ,  se  traducen sim ple y llanameii 
t e  en verdaderos o b stâcu los para e l  e j e r c ic io  f in a l  (an te  la  ju r is d ic c iô n  con_ 
te n c io s o -a d m in is tr a t iv a )  d e l derecho de a cceso  a la  j u s t i c i a .
Asimismo, aun cuando sea  adecuada, v en todos sus extrem es regu lad a , la  v ia  
p r e v ia  a d m in is tr a t iv e , estimâmes que ese  orden de cosas d e l cu a l partim os 
-como un extremo in c u e s t io n a b le - ,  debe ad m itir  la  p o s ib ilid a d  de que e l  par  
t i c u la r  se  encuentre h a b ilita d o  fâ c ilm e n te , y  con ra n id ez , para noder acu d ir  
directam ente a la  v ia  ju r is d ic c io n a l ,  cuando e x is ta n  quebrantos év identes  
d e l Ordenamiento j u r îd ic o ,  que va hayan s id o  ad vertid os por e l  p a r t ic u la r , o 
que tra n scu rr id o  un p lazo  corto  de tiem po, la  A dm inistraciôn no r e su e lv e  Dor 
n e g lig e n c ia  de q u ien es actûan en su nombre. De e s ta  forma perderâ una "Es- 
pada de Damocles” sobre la  cabeza de lo s  fu n c io n a r io s  que son a r b itr a r io s  en
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sus a c tu a c io n e soque son ren u en tes para actu ar. E ste s i  oue s e r îa  una forma 
mâs e f e c t iv a  de n ro p ic ia r  e l  meioramiento de la  ca lid a d  de la s  actu acion es  
de lo s  fu n c io n a r io s , (124)
Con la s  ob servacion es h ech as, nu estra  ex p o s ic io n  p a r tira  de la  s itu a c iô n  ac_ 
t u a i  -en  Esparîa y en Costa R ica- en cuyos p a îs e s  la  v ia  p rev ia  administrai?^  
va es o b lig a to r ia  y no e l e c t iv e .
4 .2 .6 .  P ara le lism o en tre  la  v ia  p rev ia  a d m in istra tiv a  y la  co n ten cioso  ad 
m in is tr a t iv a .
Al p r in c ip le  de la  ex p o sic iô n  d e l tema de la  v ia  p rev ia  a d m in is tr a tiv a , ad­
v e r t  imos que e l l a ,  y la  co n ten c io fo  a d m in is tr a tiv a , se  a r t ic u la n  en e l  s i s -  
tema ju r îd ic o  de un p a i s , procurando s e r v ir  a l  p r in c ip le  de p ro tecc iô n  de 
lo s  derechos e in te r e s e s  lé g it im é s  de lo s  p a r t ic u la r e s .  Ambas, segûn se  es_ 
tru c tu ren , logran  con a c ie r to  o no r e a l iz a r  e l  id e a l de J u s t ic ia  q u e ,r e fe id  
do a la  m ateria , v iene a c o n s t i tu ir  la  J u s t ic ia  A d m in istra tiva . D efin ida  
e s t a ,  como e l  conjunto  de medios que se  otorgan a l  p a r t ic u la r  a lo s  f in e s  de 
que e j e r c i t e  su defen sa  con r e la c iô n  a lo s  a c to s  a d m in is tr a t iv e s , que l e  pa-
(124) E l p ro feso r  Garrido ^ a lla ,  sobre e l  p a r t ic u la r ,  exprèsa que la  r é g la  
de la  d e c is iô n  n rev ia  en e l  s istem a  ju r îd ic o  espahol -y  lo  mismo a f i r  
mamos d e l  c o s ta r r ic e n s e -  ”e s  un axioma oue arenas s i  e x ig e  dem ostraciôn". Y 
agrega: ’’B aste recordar e l  r e q u is it e  de ”causar estado"que se  co n tien e  en e l  
a r t ic u le  10 de la  Ley de lo  C ontencioso A dm in istrative (d e l  an tigu o  te x to  re  ^
fundido de 8 de feb rero  de 1952, que ahora corresponde a l  a r t ic u le  37 de la  
LRJCA), para que se  comprenda la  im p o sib ilid a d  en que se  encuentra cu a lq u ier  
p a r t ic u la r  de in ic ia r  un co n ten cio so  contra la  A dm inistraciôn cuando se  d es-  
conoce cu â l ès  la  ’’û ltim a palabra’’ de ê s ta  acerca  d e l problema d eb atid o ,"  Y 
p artien d o  d e l e s tu d io  de Serrano Guirad o. (que hemos c ita d o  n o s o tr o s ) ,  t i t u l a
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ran p e r ju ic io ;  medios que e l  Ordenamiento J u r îd ico  o fr e c e  tan to  en la  v ia  
a d m in istra tiv a  como en la  ju r is d ic c io n a l .  Vale d e c ir ,  una y o tra  se  encuen^ 
tra n  concehidas y v in cu lad as a un f in :  la  p ro tecc iô n  de lo s  derechos e in ­
t e r e s e s  le g ît im o s  de lo s  adm in istrados.
Y en t a l  s e n t id o , aun cuando lo s  recursos a d m in is tra tiv e s  (125) p a r tic ip a n  
de la  n a tu ra leza  p rop iad el ôrgano que lo s  d ic ta  y no se  d ir ig e n  a un Tribu­
n a l independ ien te - l o  que l e  da e l  ca râ c ter  de ju r is d ic c io n a l  a a q u e llo s  ôr  
ganos que s i  t ie n e n  dicha n o ta - lo  c ie r to  e s  que deben ten d er -m ientras exis_ 
t a  la  o b lig a to r ied a d  de acu d ir a la  v îa  p rev ia  a d m in is tr a tiv a - a que lo s  co^  
f l i c t o s  que se  s u sc ite n  sean r e s u e lt o s ,  procurando a ju s ta r  la  r e sp e c tiv a  de­
c i s i ô n ,  a l  Ordenamiento J u r îd ic o . Y, en co n secu en cia , aun cuando e l  recurso  
s ig a  sien d o  un a cto  a d m in is tra tiv o , lo  c ie r to  es  que por d e f in ic îô n  debe ten
do "El Recurso C ontencioso A dm in istrativo  y e l  r e q u is it e  de que la  re so lu c iô n  
cause estad o" ) d ériva  de la  ju r isp ru d en cia  la s  s ig u ie n te s  r e g la s:  l a .  la  Ju­
r i s d ic c iô n  de lo  co n ten c io so  se  h a l la  e s ta b le c id a  para rem ediar la  le s iô n  caii 
sada a l  derecho su b je t iv o  d e l récurren te  (o a l  in te r ê s  lé g i t im e ) ,  pero no lo  
e s tâ  para préven ir  o e v ita r  p o s ib le s  y  fu tu res  a g ra v io s; 2a. Los T ribunales  
de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso A dm in istrativa  s o lo  nueden pronunciarse y dec^  
d ir  sobre c u e s t io n e s  C ontencioso A d m in istra tivas. es  d e c ir ,  p lanteadas y  r e -  
s u e lta s  en v îa  a d m in istra tiv a ; 3a. Las r e so lu c io n e s  s u s c e p t ib le s  de impugna^ 
c iô n  en vîa a d m in istra tiv a  no pueden se r  d irectam ente atacadas en e l  Conte neio  
so  A dm in istra tivo* . ( Garrido F a lla ,  Fernando; la  llam ada d o c tr in e  d e l s i l e n -  
c io  A dm in istrativo; R ev ista  de A dm inistraciôn P û b lica  M° 16; e n e r o -a b r il de 
1955; I n s t i t u t e  de E studios P o l i t i c o s ;  Madrid; pâg. 93 y nota 15 p u esta  a l  p ie  
de esa  misma p â g in a .)
(125 ) R efir iên d o se  a la  n a tu ra leza  ju r îd ic a  de lo s  recu rsos a d m in is tr e t iv o s ,
e l  p ro feso r  Gonzalez Pêrez i d e n t i f i e s  cuatro n o ta s  fundam entales de aque 
UoSsB saber; 1 . El Recurso e s  un a c to  y no un derecho como a veces se  ha 
c r e îd o , aun cuando es  indudable que e x i s t e  un derecho su b je t iv o  d e l p a r t ic u la r  
(b a sado en e l  derecho de p e t ic iô n )  de s o l i c i t a r  una anulaciôn  de un a c to  admi 
n is t r a t iv o ;  2 , Se deduce ante la  A dm in istraciôn , cuyo ôrgano p er te n e c ie n te  a 
e l l a  es  p a r c ia l y dependiente; 3. T iene por o b je to  la  impugnaciôn de un acto  
de la  A dm inistraciôn; y 4 . Es un presupuesto  de la  impugnaciôn p r o c è sa l, s e a ,  
ante la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso (G onzâlez P êrez , Jesû s; E l Procedim iento Admi 
n is t r a t iv o  . . .  e t c .  pb. c i t .  p âgs. 747 a 749).
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der a l  mismo f in  d e l acto  j u d ic ia l :  r e s o lv e r  la s  c o n tr o v e r s ie s  con a rre g lo
a Derecho.
A lo  expresado, e l  p ro fesor  S a n d u lli l e  denomina la  "Funciôn j u d ic ia l  d e l re_ 
curso  ad m in istra tivo"  a l  expresar que: " . . .  la  le y  reconoce a quien propone 
( l o s  recu rso s) un in te r ê s  jurîd icam ente p ro teg id o  a aue la  autoridad c o r r e s -  
p ondien te se  pronuncie -  como es su o b lig a c iô n  (donde la  om ision  en e l  pronun 
c ia r s e  rep re se n ts  v io la c iô n  de un deber de la  fu n ciôn ) sobre e l l o s  (tra tâ n d o -  
s e  de un in te r ê s  le g ît im o  de ca râ c ter  id ê n t ic o  a aquel que fa v o r e c e , en orden  
a l  pronunciaciiento de l a  au torid ad , a tod os a q u e llo s  que presentan  una instan^ 
c ia  resp ec to  a la  cu a l la  autoridad ad m in istra tiva  sea  te n id a  a n ro v eer ). De 
cuanto se  ha d icho surge e l  hecho de que tr a ta  de medios de j u s t i c i a  ( o ,  como 
tambiên s u e le  d e c ir s e ,  j u d ic ia l ) ,  v a le  d e c ir  de instrum entes ordenados a r e ­
s o lv e r  una co n tro v ersia  en v is t a  de la  r e a l iz a c iô n  de la  j u s t i c i a  en e l  caso  
con creto  . . . "  (126)
Ese p a ra le lism o  en tre  la  v îa  p rev ia  v la  ju r is d ic c iô n  co n ten c io sa  ad m in istra ­
t i v a ,  r é s u lta  év id en te  en funciôn  d e l f in  que ambos p ersiguen  o que, en l în e a  
de mâxima, han de p erseg u ir . Y s i  han de e s tru c tu ra rse  ten ien d o  como miras 
e l  p r in c ip le  fundamental d e l acceso  a la  j u s t i c i a ,  en tonces una v o tra  v îa  
deben de ordenarse dotadas de c ie r t a s  in s t i tu c io n e s  ju r îd ic a s  e in s p ir a d a s ,  
sobre to d o , en determinados p ostu lad os y p r in c ip le s .  Y, p a rticu la rm en te , l a  
a d m in is tr a t iv a , debe se g u ir  en lo  p o s ih le  la s  formas p ron ias de la  j u r is d ic -
(1 2 6 ) SANDULLI, Aldo; Manuale . . .  e t c . ,  11; 1973; ob. c i t .  pâg. 15 ,
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c io T ia l,  cuyos procedim ientos estâ n  r e g u la d o s  en funciôn  de la  ad m in istraciôn  
de j u s t i c i a .
Por e l l o  no b a s ta , como hemos expresado, que e l  procedim iento a d m in is tra tiv o , 
lo s  r e q u is it e s  y lo s  e fe c to s  de la  v îa  a d m in istra tiv a  s e  encuentren regu lados  
exhaustivam ente - e s  d e c ir  en todos sus a sp e c to s -  s in o  que, ademâs -como se  d i 
jo  en pâginas a tr â s -  lo  estâ n  d esa rro lla d o s adecuadamente, a cuyo f in  d ichas  
formas ju d ic ia le s  c en stitu y en  una garan tîa  de que s i  b ien  la  im parcia lidad  y  
la  independencia de lo s  T ribunales no van a e s ta r  p r é se n te s , porque por defu  
n ic iô n  no son a lca n za b les  por la  A dm in istraciôn , cuando r e su e lv e  e s ta  lo s  
c o n f l ic t o s  en lo s  que es  m arte, a l  menos lo s  cauces se  encuentran regu lados  
de forma t a l  que lo s  recursos a d m in is tra tiv e s  tengan alguna razôn de s e r ,  en 
r e la c iô n  con lo s  in te r e s e s  de lo s  p a r t ic u la r e s ,  y  no simplemeraente c o n s t itu -  
yen una burla  para a q u ê llo s , a l  o b lig â r s e le s  a echar mano de e l l o s  para f a s -  
t id ia r lo s  por lo s  gastos e in con ven ien tes in h e r e n te s , o b sta c u lizâ n d o le s  e l  
acceso  râpido y e fe c t iv o  a la  p ro tecc iô n  j u r is d ic c io n a l ,  que en l în a  de p r in  
c i p i o ,  por e l  c o n tr a r io , debe p r o n ic iâ r s e le s ,  ya que c o n s titu y e  la  verdadera  
sede en l a  que encontrarân s a t is fa c c iô n  a sus p r e te n s io n e s , s i  e l l a s  se  en -  
cuentran aju stad as a Derecho.
C onsideraciôn aparté debe h acerse con r e la c iô n  a la  p a r t ic ip a c iô n  en la  v îc .  
a d m in is tia tiv a  de lo s  llam ados T ribunales a d m in is tr a tiv e s , dependiendo de la s  
ga ra n tîa s  con la s  que se  rodea su a ctu aciôn  y de la  mayor o menor independen^ 
c ia  que tengan con la  ad m in istraciôn  a c t iv a  y ,  mâs p a rticu la rm en te , con lo s  
ôrganos de g e s t iô n . Mas, lôg icam en te , todo cuanto s e  ha d icho sobre l a  nec^  
s a r ia  regu laciôn  d e l P roced im ien to , r e q u is it e s  y e fe c to s  de lo s  a c to s  que
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resu e lv en  reclam aciones o r e c u r so s , s igu ien d o  la s  ^ormr.s ^ u d ic ia le s ,  con mij 
cha mayor razôn e s  a p lic a b le  a la s  nornas que ripen  la  a c tiv id a d  de lo s  c i -  
tad os cuerpos c o le g ia d o s .
Regresemos a l  tema de ex n o sic io n  sobre e l  p ara le lism o  en tre  la s  v la s  j u r i s ­
d ic c io n a l V a d m in is tra tiv a .
Como b ien  expresan lo s  p ro feso res  Garcia de E n terrla  v Fernandez Rodriguez 
en su curso de Derecho A d m in istra tivo , "aunque la s  p o testa d es  de a u to tu te la  
a d m in istra tiv a  (y  recordemos que la  r e g ia  de la  d e c is iô n  n rev ia  es  c a l i f i -  
cada por e l l o s ,  con gran a c ie r to ,  como un piano de A utotu tela  R ed u p lica tiv e  
o en Segunda P o ten c ia ) sean en todos lo s  casos a d m in istra tiv a s  s t r i c t o  sen­
su y no j u r is d ic c io n a l ,  Puede seP a la rse  cue su e j e r c ic io  comporta c ie r ta s  
con secu en cias oue v ien e  a a cerca r la s  externam ente a la s  u lt im a s ."  (127)
Ese p a ra le lism o  que debe e x i s t i r  en tre  la  reg u la c iô n  de la  v ia  ad m in istra tif  
va y la  ju r is d ic c io n a l ,  se  pone de m a n ifie s to  en la s  con secu en cias que com­
porta e l  e j e r c ic io  de la  p o testa d  de la  d e c is iô n  p r e v ia , que la  acerca  a 
la s  segundas, y que, s igu ien d o  a lo s  c ita d o s  a u to r e s , nuede resum irse en lo s  
têrm inos s ig u ie n te s .
En primer lu g a r , aun cuando e l  procedim iento a d m in istra tiv o  no es un proceso  
j u d ic ia l ,  por su n a tu ra leza , lo  c ie r to  e s  que se  encuentra "configurado so ­
bre lo s  esquemas de e s t e  u ltim o"; fenômeno que se  ha dado en llam ar como de
(127) ob* c i t . ,  pâg. 352.
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la  " proced im enta lizacion  formal de la  actu aciôn  ad m in istra tiv a " . La impor- 
ta n c ia  que r e v is t e  la  adopcion de d ichos esquemas, surge de la s  e x ig e n c ie s  
p rop ias d e l Estado de Derecho, va que e s te  " s ig n if ie s , la  adonciôn p o s ih le  
por la  A dm inistraciôn de formas iu d ic ia le s ."  (128)
En segundo têrm ino, como c o r o la r io  de la  c ita d a  n r o c e d in e n ta liz a c iô n , ê s ta  
im p lica  la  u t i l i z a c iô n  de la s  formas e s c r i t a s  en la s  a c tu a c io n e s , que se  
encuentran , en lo  j u d ic ia l  v en lo  a d m in is tr a tiv o , rodeadas de c ie r ta s  fo r  
m alidades. (129)
Luego, l a  im posiciôn  p a r a le la  de la s  r e so lu c io n e s  a d m in istra tiv a s  de la  obM  
gaciôn  que e x is t e  resp ec to  de la s  j u d ic ia le s  de m otivarlas adecuadamente, a 
lo s  f in e s  de que e l  actuar s e  funde de razones ju r îd ic a s  v que lo s  d e s t in â t^  
r io s  de lo s  a c to s  puedan conocer, e fec tiv a m en te , la s  c ita d a s  razones y puedan, 
m ejor, e j e r c i t a r  e l  derecho de defensa  con r e la c iô n  a lo  r e s u e lto  por e l l a s ,
Y, f in a lm e n te , y en cuarto lu g a r , la s  d e c is io n e s  p rev ia s  a d m in istra tiv a s  que 
crean d erech os, se  asemejan a la s  r e so lu c io n e s  j u d ic ia le s  en su in m u ta b ili-  
dad, ya oue requ ieren  de un procedim iento e s p e c ia l ,  rodeado de la s  adecuadas 
g a ra n tîa s  para lo s  t i t u la r e s  de lo s  (ferechos o lo s  in te r e se s  le g ît im o s ,  que 
se  derivan  de lo s  r e s p e c t iv e s  a cto s  que se  quieren  v a r ia r  ( e l  proceso de l e s i  
v id a d ) , para que puedan a n u larse . t a l  s itu a c iô n  e s  ccon secu en cia  d e l p r in c i
(128) CARCIA DE ENTERRÎA, Eduardo; v FERNANDEZ RODRIGUE?, Tomâs-Ramôn; Curso 
de . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  nâg. 352.
(129) Los c ita d o s  a u to r e s , en la  misma c i t a ,  mani-^iestan que d ichos fo rm a lis  
mos y  forma de actu aciôn  co n tra sta  con la  de la  a c tiv id a d  P a r t ic u la r , y
c o n stitu y e  una " fuente de reducto  de la s  formas b u ro crâ tica s  de mando y de una 
de sus ex ecren c ia s  mâs negati^m s, e l  "papeleo", e l  e x n e d ie n te .. . " ,  term inan dû 
c ien d o . (ob . c i t . ,  pâg. 3 52 ).
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p io  de la  ir r e v o c a b ilid a d  de lo s  a cto s  d é c la r a t iv e s  de d erechos. (130)
4 .3 ,  F a lta  de reg u la c iô n  o regu la c iô n  d é f ic ie n te  de la  v ia  n rev ia  admini s  
t r a t iv a .
4 .3 ,1 .  Ideas p r e v ia s .
4 .3 .1 ,1 .  O bjetivos de la  Régla de la  d e c is iô n  p rev ia .
La r é g la  de la  d e c is iô n  p rev ia  con ca râ c ter  o b lig a to r ia  es un factum en lo s  
derechos c o s ta r r ic e n se  y esp an o l; independientem ente de que para n o so tro s  no 
s e  j u s t i f iq u e  plenamente o en algûn s e n t id o . Pero de e x i s t i r  debe cum plir , 
en n u estro  en ten d er, c ie r to s  r e q u is it e s  para que procure a lcanzar lo s  o b je t^  
vos que con e l l a  se  proclam a, a sa b er , segûn hemos v is to :  a l i v ia r  a la  ju ­
r i s d ic c iô n ,  p rotéger a la  A dm inistraciôn contra  la s  r e so lu c io n e s  p r e c io ita -  
das de lo s  fu n cio n a r io s  in fe r io r e s  y la  p ro tecc iô n  de lo s  derechos de lo s  
adm in istrados.
Aunque hemos afirmado que d ichos o b je t iv o s  -v  mâs esn ec îfica m en te  lo s  dos 
prim eros- pueden a lcan zarse  por o tros m edios; y que e l  u ltim o sien d o  en fa ­
vor d e l adm inistrado debe quedar a su a r b itr io  hacer uso de lo s  rem edies que 
en v îa  a d m in istra tiv a  se  l e  o torgan , dependiendo de la s  garan tîa s que encuen
(130) GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo; FERNANDEZ RODRIGUEZ, Tomâs-Ramôn; Curso 
de . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 353.
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tr e  para au€^  se  l e  haga j u s t i c ia ;  pero s i  constatâm es la  e x is te n c ia  de la  
r é g la  a lu d id a , e s ta  Na de l le v a r s e  h asta  sus %ultimas con secu en cia s . No 
es cu e s tiô n  tan  s o lo  de r e fo r z a r , una vez mâs, e l  fuero de p r iv i le g io s  de 
l a  A dm in istraciôn , s in o  de lo s  c ita d o s  o b je t iv o s  -to d o s e l l o s ,  s in  excep-  
c iô n , s in  prononderancia de uno sobre o tr o -  han de ob servarse . Es d e c ir ,  
a tra v ês  de e l l a  deben procurarse lo s  c ita d o s  f in e s ,  mediante la  in s ta u -  
ra ciôn  de mécanismes que nos aoroximen - a l  mâximo- a l  logro  de e l l o s .
Dichos p r o p ô s ito s , entendemos n o so tr o s , son re la tiv a m en te  f â c i l e s  de p r£  
cu rarse m ediante e l  d isen o  y p u esta  en v ig o r  de un sistem a  due lo s  p ro p i-  
c i e ,  P ero, asim ism o, tenemos co n c ien c ia  de que - ilô g ic a m e n te  a n u estro  ju ^  
c io -  e s  d i f î c i l  de l l e v a r  a la  p r â c tic a  ..plenam ente, por la  a c t itu d  n e g a t i-  
va que lo s  fu n c io n a r io s  experim ent an cuando se  l e s  encauza en e l  e j e r c ic io  
de sus fu n c io n e s , s igu ien d o  determ inados p r in c in io s  v p roced im ien tos; v que 
su  a c tiv id a d  presuponga e l  cum plim iento de c ie r to s  r e q u is i t e s  v eue produz- 
ca unos determ inados e f e c to s .  Pero la  form ula, en lîn e a  t e ô r ic a  r é s u lta  
muy s e n c i l la  de l l e v a r  a la  p r â c tic a  de no e x i s t i r  lo s  c ita d o s  in con ven ien ­
t e s :  d e sa r r o lla r  plenamente y de manera adecuada e l  p roced im ien to , lo s  r e ­
q u is i t e s  V lo s  e fe c to s  de lo s  recursos y de la s  demâs actu acion es adm in istra  
t iv a s  que a fecta n  lo s  derechos e in te r e s e s  de lo s  p a r t ic u la r e s .  A sî lo  e x i  
ge un p r in c ip io  elem en ta l de seguridad  ju r îd ic a ,
Pero lo  peor que ocurre en n u estros p a îs e s  - t îp i c o  r e f i e j o  de la  m ediocridad  
de muchos de n u estros hombres p û b lico s  que detentan e l  poder, que es  a su  v e z  
una Clara exp resiôn  de su b d esa rro llo -  es eue t a ie s  fu n c io n a r io s , que son o^  
secu en tes  se rv id o re s  de lo s  p o l i t i c o s , encuentran apovo a su rea cc iô n  en con
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t r a  de la  regu laciôn  de sus a ctu a c io n es; y a o u e llo s ,  miopemente, acceden por 
e l  favor que D otenclalinente esperan de lo s  ü ltim o s . Oue o tra  e x r l ic a c iô n  pue_ 
de te n e r  en Costa ^ ica  la  no promulgaciôn de un Côdigo o Lev de Procedim ien­
to  A dm in istrativo  - l a  llamada Lev General de la  A dm inistraciôn P û b lica - que 
s e  encuentra en trâm ite  en n u estra  Asamblea L e g is la t iv e  desde hace s e i s  anos? 
Ha s id o  tan poco in t e l ig e n t e  -pero  e f e c t iv o  argumento, fr e n te  a lo s  m ediocres-  
la  o p o sic iô n  a l  provecto  de l e y ,  que se  l e  ha acusado de demasiado t ê c n ic o ,  co^  
mo s i  e s ta s  cosas deben e lab orarse  con ausencia  de la  t ê c n ic a ,  d e l conocim ieii 
to  e s p e c ia liz a d o ;  r ig o r  c i e n t î f i c o  que, estim ainos, tenga o r esen te  lo s  requer^  
m ien tos, que debe ten er  toda le g i s la c iô n ,  de c la r id a d  y a se q u ib ilid a d , Pero, 
s in  mâs, la  invocaciôn  de que es demasiado "tecnica"  la  nueva l e v ,  creemos 
que es e l  v a lla d a r  que levantan  lo s  in ca n a ces, cuando sus mentes reducidas no 
l e s  da para pensar mâs a l la  de sus c o r to s  h or izo n tes  c u lt u r a le s , n i asumen 
la  a c t itu d  nobre v deb ida, p rev ia  co n fesiô n  de incom petencia t ê c n ic a ,  de d e l^  
gar en quienes conocen de e s ta s  c u e s t io n e s ;  como, en to n ces , lo s  fu n c io n a r io s  
p o lit iz a d o s  no van a encontrar eco a sus rea cc io n es  -por o tro s  f in e s -  en t a l  
m ateria l humano?. Tambiên, e s  bueno d e c ir lo ,  o tro s  se  oponen a que la s  co_ 
sas progresen  en e s t e  canpo, aferrândose a c r i t e r io s  p rop ios de o tra s  d i s ­
c ip l in a s  ju r îd ic a s ,  cuyos p ostu lados y p r in c ip io s  no r ig en  en e l  Derecho pû- 
b l i c o ,  pero que por e l  p r e s t ig io  que pueden ten er  en la s  que s î  son e sp é c ia ­
l i s t e s ,  im presionan negativam ente a lo s  llam ados a d e c id ir .
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4 ,3 .1 , 2 ,  R eq u is ito s  de la  reg u la c iô n  para que se  cumplan lo s  o b je t iv o s  
persegu id os por la  r é g la  de la  d e c is iô n  p r e v ia .
Hemos hecho a lu s iô n  a dos r e q u is ito s  que ha de cum nlir la  reg u la c iô n  para  
que procure la  con secu siôn  de lo s  o b je t iv o s ,  a que hemos venido haciendo  
ïïienciôn. E llo s  son: la  n len itu d  en la  reg u la c iô n  y la  adecuah ilidad  a
lo s  m ejores p r in c in io s  y d octr in a  d e l Derecho A d m in istra tivo .
4 . 3 .1 . 2 ,1 .  P len itu d  de la  r e g u la c iô n .
La p len itu d  no puede s ig n i f ic a r  o tra  c o sa , en e s t e  c a so , que la  reg u la c iô n  
de cada naso de la  actu aciôn  a d m in is tra tiv e  te n d ie n te  a la  p rosecu siôn  -râ  
pida  y e f ic a z -  d e l procedim iento r e s p e c t iv e  que ha de culm iner con e l  acto  
d e f in i t i v e ,  y que en d e fe c to  de t a l  actu aciôn  se  otorguen instrum entes â g i-  
l e s  v s e n c i l lo s  a l  n a r t ic u la r  para agotar la  v îa  a d m in is tra tiv a . Deben, 
a s î ,  reg u la rse  exhaustivam ente lo s  r e q u is i t o s ,  e l  procedim iento y lo s  e f e c ­
to s  ten ien d o  como e j e ,  en d is ta n c ia  e q u id is ta n te , de lo s  t r è s  o b je t iv o s  que 
se  invocan para mantener la  o b lig a to r ied a d  de la  r é g la  de la  d e c is iô n  p rev ia  
-porque, rep etim os, lo  co n tra r io  s e r îa  una bu rla  a lo s  ad m in istra d o s-, para  
que efectivam en te  c o n stitu y a  un medio para v ig i la r  la s  actu a cio n es errôneas  
o a r b itr a r ia s  de lo s  fu n cio n a r io s  de rango in f e r io r ,  que a l i v i e  a lo s  tr ib ii  
n a le s  de tr a b a jo , re so lv iê n d o se  b ien  y con rap idez -porque lo  co n tra r io  
p r o p ic ia  e l  o h je t iv o  diam etraim ente op u esto - y  que efec tiv a m en te  e l  adminis 
trado expérim ente que sus derechos e in te r e s e s  se  l e  'protegen . Todo lo  
co n tra r io  arrgnca de r a îz  la  razôn de s e r  de la  v îa  p rev ia .
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4 ,3 ,1 .2 ,2 ,  E x is te n c ia  de in s t i t u t e s  iu r îd ic o s  idôneos*
La o tr a  nota - l a  de idoneidad c ad ecu ah ilid ad - com pléta la  de p le n itu d  o e x -  
h a u stiv id a d . No b a sta  que e l  proced im ien to , lo s  r e q u is ito s  v lo s  e f e c to s  se  
encuentren regulados en todos sus extrem os, s in o  ou e , ademâs, s e  r i ja n  nor 
lo s  majores p r in c in io s  -cim entados en p ostu lados in d is c u t ib le s  o de una gran 
autoridad  por la s  razones que lo s  in fo m a n - v nor adecuados in s t i t u t e s  j u r î -  
d ic o s . Ya que nada se  h arîa  con que se  h a l le  regu lada la  v îa  n rev ia  adminis^ 
t r a t iv a  en todos sus a sp e c to s , s i  la s  in s t itu c io n e s  y p r in c in io s  con trad icen  
alguno o todos lo s  o b je t iv o s  que n ers ig u e  la  c ita d a  v îa .  Tamnoco se  podrân 
lo g r a r  ,e l l o s  s i  lo s  p la z o s , por ejem p lo , son excesivam ente la rg o s o dema­
sia d o  c o r to s , dependiendo de la tra iscen d en cia  de la  etapa que se  cumnla o de 
la  mayor o menor com plejidad d e l asunto que m otiva cada naso.
Por todo e l l o ,  tan  n ocivo  es  para e l  p a r t ic u la r  -v  para la  pron ia  ad m in istra  
c iô n -  una reg u la c iô n  in e x is ta n te  como una que sea d é f ic ie n t e .  La laguna en la- 
regu la c iô n  e s  a menudo -porque para l le n a r la  se  acude a una a p lic a c iô n  suple^ 
t o r ia  de o tra s  normas un ta n to  extradas o sim plem ente se  l le n a  arbitrariamen^  
t e  por p arte  d e l fu n cion ario  r e s p e c t iv e  tan  n o c iv a , y  a menudo mâs, que una 
regu la c iô n  d é f ic ie n t e .
Aludimos a reg u la c iô n  d é f ic ie n te  en un doble s e n t id o . Prim ero, que la  rég u la  
ciôn  sea  p a r c ia l;o  mios a sp ec to s  s î  v  o tro s  no; o no a sp ecto s  regu lados a mé­
d ia s . Y, segundo, que la  reg u la c iô n  contenga in s t i t u t e s  ju r îd ic o s  inadecuados 
a lo s  f in e s  que se  p ersigu en  con la  v îa  p rev ia  a d m in is tra tiv a .
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4 . 3 .1 . 3 .  G arantîas que aseguran la  suïïiisiôn de la  A dm inistraciôn a l  De
recbo .
C onviene, a n tes de en trar  a examinar la  au iebra de lo s  p r in c in io s  que se  
han venido esbozando en e l  derecho c o s ta r r ic e n s e , que nos refiram os a a3^  
gunas id ea s  p rev ia s  que conviene te n e r  n r e se n te s;  conectadas întim am ente 
con e l  derecho de d e fen sa , como exp resiôn  d e l p r in c ip io  de a cceso  a la  
J u s t i c ia .
La A dm inistraciôn P û b lica  actüa imponiendo o b lig a c io n e s  a lo s  p a r t ic u la ­
r e s  y ê s to s  se  encuentran v in cu lad os a l  cum nlim iento, so pena de que aqu^ 
l i a  acuda a su  prop ia  fuerza  para e je c u ta r  lo s  r e s p e c t iv e s  actos  en lo s  
que se  m a te r ia liz e  su a c tu a c iô n . Pero e l  p a r t ic u la r , asim ism o, aparté de 
l a  p o s ic iô n  pêisiva que asume fr e n te  a la  A dm in istraciôn , ju ega  un papel 
a c t iv o ,  cuando es  t i t u l a r  de derechos que s e  atahen directam ente a ê l  
u o tro s  de ca râ c ter  gen era l como in té g r a n te  de la  c o le c t iv id a d  en la  cu a l 
v iv e .
La A dm inistraciôn cuando d e sa r r o lla  sus a c t iv id a d e s , a s î ,  puede a fe c ta r  
negativam ente lo s  derechos e in te r e s e s  lé g it im é s  de lo s  adm in istrados. Por 
lo  que ha de c la r i f ic a r s e  muy b ien  cu â les  son la s  garan tîa s que ê s to s  û l t ^  
mos t ie n e n  fr e n te  a l  poder p û b lico  para asegurar la  sum isiôn de la  Admini^ 
tr a c iô n  a l  D erecho, a lo  cu a l nos hemos r e fe r id o  en o tr a  p arte  con c ie r to  
d eten im ien to .
E x isten  t r è s  c la s e s  de g a ra n tîa s  que aseguran d icha sum isiôn de la  Adminis 
tr a c iô n  a l  te r e c h o , a saber: p o l î t i c a s ,  a d m in is tra tiv a s  y ju r îd ic a s  (131)
(131) Câtedra d e l p ro feso r  Eduardo Garcia de E n terr îa ; Apuntes de Derecho
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4 .3 .1 .3 .1 ,  G aranties de n atu ra leza  p o l i t i c a .
Se alude con la s  g a ra n tie s  de n atu ra leza  p o l î t i c a  "a la  v ig i la n c ia  que ejer_ 
cen sobre la  A dm inistracion P ûblica  lo s  ôrganos p o l i t i c o s  de c o n tr o l."  (132)
4 .3 .1 .3 .2 .  G aranties a d m in is tr a tiv a s .
Luego la s  g a ra n tîa s  llam adas a d m in is tra tiv a s  son a q u e lla s  rep resen tad as por 
la  e f ic a c ia  de la  A dm inistraciôn en la  p resta c iô n  de lo s  s e r v ic io s  p û b lic o s;  
a la  cu a l llam a la  d octr in a  i t a l ia n a  como la  "buena marcha de la  Administra^ 
ciôn  P ûb lica" , Ya que cu a lq u ier  g a ra n tie  de t ip o  a d m in istra tiv o  no ten d r îa  
ningûn sen tid o  con una A dm inistraciôn in e f i c i e n t e .  "De que l e  s ir v e  a l  hom­
bre que la  A dm inistraciôn r e sp e te  sus derechos s i  lo  que n e c e s ita  no e s  s o lo  
r e s p e to , s in o  o p era tiv id a d , remedio urgente a lo s  problemas que l e  acu cian . 
Para e l  que carece de v iv ie n d a , para e l  obrero s in  tr a b a jo , para e l  u suario  
de un s e r v ic io  p û b lico  que no fu n c io n a , poco consuelo  representan  la s  garan­
t î a s  demasiado r e to r ic a s  de lo s  derechos in d iv id u a le s ." (133)
La ex ig e n c ia  de una A dm inistraciôn P ûb lica  e f ic ie n t e  deviene d e l in te r ê s  que 
e s tâ  comprometido en su a c tu a c iô n , v a le  d e c ir ,  d e l in te r ê s  p û b lico . E l adm_^  
n istra d o  como p arte  de la  c o le c t iv id a d  d ériva  de la  c ita d a  ex ig en c ia  un inte_ 
r ê s  le g ît im o  de que la  A dm inistraciôn actûe e ficazm en te .
A dm in istrativo  ;Tomo I;1974-1975; üniveraidad de Madrid; Madrid; pâg, 210 
y s ig u ie n t e s ,  segûn la  c la s i f i c a c iô n  muy g en era lizad a  en la  d octr in a  espafi£  
l a  y reco g id a  por e l  c ita d o  j u r i s ta ,
(132) Idem a n te r io r
(133) Idem a n te r io r , pâgs, 210-122.
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4 . 3 .1 . 3 .3 .  G arantîas J u r îd ic a s . Y, p a rticu la rm en te , la  d e l Procedim iento  
A d m in istra tive .
F inalm ente, y en te r c e r  lu g a r , estâ n  la s  llam adas g aran tîa s  ju r îd ic a s .  Cuya 
in s t i t u c iô n  de garan tîa  es e l  nrocedim iento ad m in istrâ t iv o  -s ig u ie n d o  a la  
Câtedra d e l p ro feso r  Garcîa de E n terr îa - "y dentro d e l procedim iento adm inis 
t r a t iv o  la  in stru m en ta liza c iô n  de un sistem a de recu rsos en v îa  a d m in is tr a ti  
va . F inalm ente, la  garan tîa  ju r îd ic a  por e x c e le n c ia  es la  p o s ib ilid a d  de re_ 
c u r r ir  ante la  ju r is d ic c iô n  o rd in a r ia  (en  la s  c u e s t io n e s  en que r e s u it e  com­
p é te n te  ) • . . "  (134)
4 .3 .1 . 3 .3 , 1 .  FI Rrocedim iento A dm in istrativo debe se g u ir se  como cauce o b l i
g a to r io  de la  actu aciôn  a d m in is tra tiv a .
Dicho procedim iento debe in sta u ra rse  como un cauce de o b lig a to r ia  observan- 
c ia  para la  A dm inistraciôn en su a c tu a c iô n . A s î, ê l  se  c o n st itu v e  en garan- 
t î a  para lo s  adm inistrados en un doble se n tid o : porque se  traduce en un sa ­
ber a quê a ten erse  "en cuanto a lo  l i c i t o  u o b lig a to r io " , a s î  como la  "exclii 
s iô n  de la  arb itraried ad "  a l  o b lig e r  a l  ôrgano a c e h ir se  a un nrocedim iento  
determ inado nreviam ente. (135) Y la  in seguridad  j u r îd ic a ,  que surge cuando 
no e x i s t e  un procedim iento regu lad o , asimismo se  encuentra p résen te  r e sp ec to  
a a q u e lla s  normas j u r îd ic a s ,  in c lu s o ,  que en su conten ido conceden "mârgenes
(1 3 4 ) Idem a n te r io r ;  pâg. 211
(135 ) A e s t e  resp ec to  se  r e f i e r e  Sânchez Serrano, Luis en su a r t îc u lo "  "De
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e x c e s ivamente am plios de actu aciôn  d is c r e c io n a l a la  A dm inistraciôn , en sejc 
to r e s  en lo s  que la  au sen cia  de v in cu la c io n es  o condicionam ientos norm ativos 
impida a lo s  in d iv id u o s  d e lim ita r  con una p r e c is iô n  s u f ic ie n t e  e l  ârea de lo  
l î c i t o  y de lo  o b lig a to r io " ;  o a q u e lla s  o tra s  normas que produzcan " la  e s c a -  
sez  o e l  recortam iento  de recu rsos u o tro s  rem edies ju r îd ic o s  que s irvan  de 
amparo a lo s  in d iv id u o s fr e n te  a la  a rb itra r ied a d ,"  (136) Es d e c ir ,  la  pr^  
mera f in a lid a d  que curaplirîa e s  la  de c o n s t itu ir s e  en g a ra n tie  d e l administra^ 
do y ,  asim ism o, en un v eh îcu lo  a tr a v ê s  d el cu a l se  p r o p ic ie  la  e f i c i e n c ia  de 
l a  A dm inistraciôn -que in te r e sa  d irectam ente a l  p a r t ic u la r -  a l  no d ejar aJ. 1^  
bre a r b it r io  de lo s  fu n c io n a r io s  que encaucen sus a c t iv id a d e s  a su l e a l  sa ­
ber y en ten d er , s in o  debiendo tr a n sc u r r ir  dentro de unos rad io s  c ie r to s  y  pre_ 
f i j a d o s ,  (137)
c la r a c iô n  de n u lidad  y a n u la b ilid a d , de o f i c i o ,  de a c to s  d icta d o s en m ateria  
t r ib u ta r ie s  R ev ista  de Hacienda P û b lica  Espaîîola N° 16; I n s t i t u t e  de E stu d ios  
F is c a le s ;  Madrid; 1972; p âgs, 182-183.
(136) Idem a n te r io r e s ,  e l  en trecom illad o  corresponde a la  c i t a  que hace Sân 
chez Serrano d e l pensam iento d e l p ro feso r  S â in z de Bujanda, cuyas a f ^
m aciones no ob stan te  r e f e r ir la s  a l  segundo a lo  t r ib u t a r io ,  lo  c ie r to  es que 
t ie n e n  una v a lid e z  para todo e l  derecho p û b lico . Ya que como e l  pronio Sâinz  
de Bujanda afirm a en o tra  p arte: "Estas g aran tîa s no son , en r ig o r ,  mâs que 
una modalidad de la s  ga ra n tîa s  ju r îd ic a s  de lo s  adm in istrados, Por e s o ,  lo s  
elem entos e s e n c ia le s  para e l  e s tu d io  d e l tema han de buscarse en la s  obras g£  
n e r a le s  de Derecho A dm in istrativo , , .  y  en la s  esp ecia lm en te  dedicadas a l  pro 
ced im iento  ad m in istrâ t iv o  y co n ten c io so  a d m in is tr a t iv o ,, (Hacienda y Derecho; 
I ;  I n s t i t u t e  de E stud ios P o l i t i c o s ;  Madrid; 1955; p âgs, 1 2 9 ), Sâinz de Bujanda 
Fernando; R eflex io n es  sobre un sistem a  de Derecho T rib u ta r io  espafîo l; Hacienda 
y Derecho; I I I ;  Madrid; I n s t i tu t o  de E stu d ios P o l i t ic o s ;  1963; pâg, 289 y s s ,
(137) Se puede ver a l  r e s p e c to , igualm ente, a Entrena C uesta, R afaël; Curso
de Derecho A d m in is t r a t iv e , , ,e t c . ,  ob, c i t . ,  p âgs, 515-516, Puede consul^ 
t a r s e ,  asim ism o, sobre e l  tema a Serrano Guirado, Enrique ; E l r e q u is it e  d e l Pr^ 
v io  Page en e l  Recurso C ontencioso A dm in istrativo  en m ateria  f i s c a l ;  R ev ista  de 
Derecho F in an cière  y de Hacienda P û b lica ; E d ito r ia l  de Derecho F in an cière; Volii 
men I I ;  nÛmero 5; marzo de 1952; Madrid; pâg, 131, Asimismo, F io r în i ,  B arto lo ­
mé; Manual de Derecho A dm in istra tive; ob. c i t .  pâg, 999 y s s ,  E l p ro fe so r  Gonzâ 
le z  Pêrez r e f ir iê n d o s e  a l a  im portancia  d e l procedim iento a d m in istra tiv o  expre?-
-1 2 6 -
A sî e l  procedim iento se  p résen ta  como un conjunto de normas ju r îd ic a s  que re_ 
gulan la  actu aciôn  de la  A dm inistraciôn P ûblica  o como e l  "cauce form ai de
sa: "Si la  - f i c e c ia  de la  A dm inistraciôn moderna ex ig e  un procedim iento râ­
p id o , â g i l  y  f l e x i b l e ,  la s  debidas g a ra n tîa s  d e l adm inistrado imponen una se  
r ie  de trâ m ite s  e s e n c ia le s  que le  perm itan una adecuada d efen sa  de sus dere­
chos e in t ir e s c s  le g ît im o s . De aqiiî l a  in e lu d ih le  n ecesid ad  de armonizar es  ^
t o s  p r in c ip io s  en la  reg u la c iô n  deJ. procedim iento a d m in istra tiv e " , (E l t»ro- 
ced im ien to  A d m in is tr a t iv e ...  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 6 3 ) . S er îa  rebasar en mu- 
cho e l  o b je to  d e l p résen te  e s tu d io  s i  nos referim os con algûn d eten im ien to  
a l  in te r e sa n te  tema que surge de la  a firm aciôn , con la  que estamos de acuer­
do, d e l p ro feso r  Gonzâlez P ôrez, a saber: s e  deben s a c r if ic a r  la s  ga ra n tîa s
inm ediatas d e l adm inistrado en aras de una e f ic ie n c ia  a d m in is tra tiv a ; son in  ^
com patib les ambas cosas o deben arm onizarse porque tien d en  a lo s  mismos f i  -  
n és? . Adelaitam os que son perfectam ente com patib les ambos a sp ecto s  v que no 
puede s a c r i f ic g r s e  uno o e l  o tr o ,  va que en e l l o s  e s tâ  comprometido, por 
igu a lg  e l  in te r ê s  p û b lic o , A e s t e  re sn ec to  r é s u lta  s u g e st iv a  v  muv i lu s t r a  
t iv a  la  le c tu r a  d e l a r t îc u lo  de N ie to , A lejandro; E l Procedim iento A dm inistra  
t iv o  . . .  e t c .  ob. c i t . ,  pâg. 77 v s ig u ie n te s  en e l  que, en forma realm ente  
m a g is tr a l, se  r e f ie r e  a l  tema en e l  derecho alemân, con r e fe r e n c ia s  a l  derecho 
espanol e in g le s ,  Asimismo es conven iente en r e la c iô n  con e l  tema de la  e f i ­
c ie n c ia  de la  A dm inistraciôn y e l  conj unto de c o n tr ô le s  - p o l i t i c o s ,  ju r îd ic o s  
y a d m in is tra tiv o o - sobre lo s  a ctos de lo s  poderes p û b lic o s ,  te n e r  p résen te  la  
ex p er ien c ia  de lo s  p a îs e s  escandinavos que han in trod u cid o  e l  "Ombudsman" in -  
tegrado a l  sistem a de f i s c a l iz a c iô n  v c o n tr o l ( Rowat, Donald; El Ombudsman; 
Fondo de C ultura Econômica; México; 1973; esp ecia lm en te la s  pâginas 7 , 8 , 292 , 
296, 297 y de la  301 a la  304)  ^ que jamâs Dodrîa c o iic e b ir ie  como s u s t i tu t iv o  
de la  e f e c t iv a  gara n tie  que t ie n e  e l  p a r t ic u la r  a l  acu d ir a la  v îa  ju r isd icc io ^  
n a l.  Al re sp e c to  e l  p ro feso r  Gonzâlez Ferez d ice :  "Prescindiendo de fôrraulas 
mâs o menos e x ô t ic a s ,  lo  c ie r to  es una reacc iô n  - a l  menos en lo s  p a îs e s  en que 
to d a v îa  se  crec  en e l  resp eto  a l  Derecho- nor poner a punto la  in s t i t u c iô n  b^  
s ic a  de g a ra n tîa s  de lo s  derechos e in te r e se s  de lo s  adm inistrados: La J u r is ­
d ic c iô n  con ten c io so  a d m in is tra tiv a . P u es, d îg a se  lo  que se  d ig a , un buen pro  ^
ceso  a d m in istrâ tiv c  es e l  ûn ico  instrum ento e f ic a z  para asegurar e l  sometimien_ 
to  de la  A dm inistraciôn a la  norma". (La J u r isd ic c iô n  C ontencioso Adm inistra­
t iv a  en Costa t ic a ;  ob. c i t . ,  pâg. 1 0 ) . Mas creemos que jamâs Puede co n ceb ir -  
se  e l  Ombudsman como un mecanismo s u s t i t u t i v o ,  o d é b il i ta n te  d e l recu rso  cont^n 
c io so  a d m in istra tiv o  y la s  demâs g a ra n tîa s  que e x is te n  en favor d ç l ciudadano 
y en t a l  s e n tid o  es  muy su g e s t iv a  e in te r e sa n te  la  ex p er ien c ia  de lo s  c ita d o s  
p a îs e s  que lo  t ie n e n  incorporado en sus s istem a s de co n tr o l v f i s c a l iz a c iô n  de 
lo s  poderes p û b lic o s . En Costa Rica se  va haciendo n ecesa r io  -y  e s  ya u rgen te-  
la  in sta u ra c iô n  de medios para fren ar e l  abuso y para que en forma e f ic a z  se  
l le g u e  a l  fondo de ta n ta s  y ta n ta s  in v e s t ig a c io n e s  que, a la  i t a l ia n a ,  s e  i n i -  
cian  a menudo por n u estra  Asamblea L e g is la t iv e ,  que no term inan, o que f i n a l i -  
zan con r e su lta d o s  que dejan desconcertados a lo s  ciudadanos oue esperan una 
acciôn  d i s t in t a .
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la  s e r ie  de a c to s  en que se  con creta  la  actu aciôn  ad m in istrâ t iv a  para la  rea^ 
l i z a c iô n  de un f i n .  " (138) Que, obviam ente, e s tâ  informado por unos p r in c i­
p io s  a lo s  cu a le s  dzbe ceA irse  y que, s igu ien d o  a l  p ro feso r  Gonzâlez P êrez , 
lo s  podemos resum ir a s î :  e l  im pulso de o f i c i o  o p r in c ip io  in q u is i t iv e ;  e l
p r in c ip io  de orden de antiguedad en e l  despacho de lo s  a su n to s , derivado d e l  
p r in c ip io  de igualdad  y d e l adagio ju r îd ic o ;  primero en tiem po, primero en de^  
recho; la  duraciôn mâxima de la s  in s ta n c ia s ;  y ,  f in a lm e n te , la s  normas r e f e ­
ren t es a l a  resp o n sa b ilid a d  de lo s  fu n cio n a r io s  a lo s  que pueda im putârsele  
la s  v io la c io n e s  a la s  normas de procedim iento que estâ n  ob ligad o  a ob servar, 
" preceptos que, como todos lo s  r e fe r e n te s  a resp o n sa b ilid a d  de lo s  funciona­
r i o s ,  co n stitu y e n  normas p la tô n ic a s  que a nada p r â c tic o  conducen." (139)
(1 3 8 ) ENTPNNA CUESTA, R afael; Curso de Derecho A d m in istrativo; ob. c i t . ,  
pâg. 514. Quien afirm a, c la r if ic a n d o  aun mâs e l  concepto d e l nroced^
m iento a d m in is tr a t iv e , que e s t e  no debe confundirse con e l  exp ed ien te  adminis^ 
t r a t iv o ,  que es  d e fin id o  por e l  Peglamento de Organiz a c iô n , Funcionamiento y  
Rêgimen J u r îd ic o  de la s  Corporaciones L ocales como e l  "conjunto ordenado de 
documentes y actu acion es que s ir v e n  de an teced en tes  y  fundamento a la  r e s o lu ­
c iô n  a d m in is tr a tiv a , a s î  como la s  d i l ig e n c ia s  encaminadas a e je c u ta r la s " , que 
s e  forma "mediante la  agregaciôn  su c e s iv a  de cuantos documentos, pruebas, d i£  
tâm enes, d é c r é té s ,  n o t if ic a c io n e s  y demâs d i l ig e n c ia s  deban in te g r a r lo s ."
(Idem a n te r io r ,  pâg. 515).
(139 ) GONZALEZ PEREZ, Jesû s; Los Recursos A d m in istra tives; Imprenta N acional 
d e l B o le t ln  O f ic ia l  d e l Estado; Madrid; 1969; pâg. 370 a 372) Segismun
do Royo V illa n ev a  exnresa que un estu d io  com pleto d e l procedim iento administra^ 
t iv o  debe c o n ta r , a l  menos, con lo s  s ig u ie n te s  c a p itu le s :  s u je to s  d e l proced£
m ien to , sea  l a  A dm inistraciôn y lo s  in te r e sa d o s;  e l  procedim iento nropiamente 
dicho que abarcarîa  tr è s  mementos fundam entales; " In ic ia c iô n  (de o f i c i o  a in s -  
ta n c ia  de p a r t e ) |  2° T nstrucciôn  (p r â c t ic a  de la  prueba, au d ien c ia  de la  auto­
ridad  a d m in is tr a tiv a , inform es de o tros  organ ism es, e t c . )  3° R esoluciôn  d e l ex 
p ed ien te  o f in  d e l procedim iento (d e c is iô n  de la  a u torid ad , caducidad , d e s is t^  
m ien to )."  ; y  fin a lm en te  lo s  recu rsos de lo s  in te r e sa d o s . (E l Procedim ientos 
A d m in is tr a t iv o ...  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 6 4 ) . Por su p arte  A urelio  Guaita refije  
re  a la s  a sp ira c io n e s  de lo s  p a r t ic ip a n te s  a l  Congreso celebrado en R arsovia  
en 1936, p atrocinado por e l  I n s t i tu é e  In te m a c io n a l de C ien cias A d m in istra tiv a s,
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R esum iento, El procedim iento a d m in is tr a t iv o , regulado por normas ju r îd ic a s ,  
n ersiv u e  una doble f in a lid a d , ^or un lado "se tu t e la  e l  in te r ê s  DÛblico en 
que la s  r e so lu c io n e s  a d m in istra tiv a s  se  produzcan en con d iciones que asegu -  
ren la  idoneidad resp ec to  a l  ^in persem iido y su a c ie r to ,  Ror o tr o , im nlican  
una g a ra n tie  ju r îd ic a  para lo s  a d m in is tr a d o s ..," , A sî d icha su je c io n  a d i ­
cho orden de cosas por p arte d e l ôrgano -como ha ouedado expresado- hace que 
e l  p a r t ic u la r  s e  s ie n ta  - a l  menos en l în e a  t e ô r ic a -  seguro resn ec to  a l  cauce 
a s e g u ir  nor la  A dm inistraciôn en su a c tu a c iô n , que a fe c ta  sus derechos d ic ­
tados haciendo caso omise a l  nrocedim iento regu lad o , o v io lâ n d o lo , r e a l iz a n -  
do todo lo  co n tra r io  a lo  que ê l  p r e sc r ib e . En e s t e  c a so , en to n ces , debe su £  
g ir  in so  iu re  un derecho en favor d e l p a r t ic u la r  nara impuvnar e l  r e sp e c t iv e  
a cto  nor la  v îa  de r e c u r so , cuvo fundamento, n recisam ente , de su  n reten siô n  
es la  in^racciôn  d e l Ordenamiento c ita d o ;  y ,  tam biên, surge la  p o s ib ilid a d
Sobre e l  procedim iento a d m in is tr a tiv o , que b ien  pueden c a l i^ ic a r s e  como la s  
d ir e c tr ic e s  mâs iinportantes <jue deben ob servarsc en su regu la c iô n  en lo s  s i ­
g u ien tes  puntos: n ecesid ad  de oue toda re so lu c iô n  se  pronuncie n rev ia  audien_
c ia  a l  in teresa d o ; reg u la c iô n  en a o u e llo s  sunuestos en que deba recabarse d i£  
tâmenes o n r a c tic a r  in form acion es; n o t if ic a c iô n  debida de la s  r e so lu c io n e s  a 
lo s  in te r e sa d o s;  con figu raciôn  d e l nrocedim iento como verdadero derecho de lo s  
p a r t ic u la r e s  a fec ta d o s; regu laciôn  d e l s i l e n c io  a d m in istra tiv e  a lo s  f in e s  de 
p rotéger  a lo s  adm inistrados de la  in a c tiv id a d  de la  A dm inistraciôn; rev u la c iô n  
de lo s  medios de prueba y de la  resp o n sa b ilid a d  de lo s  fu n c io n a r io s  in fr a c to r e s  
(E l Procedim iento A dm in istrativo en Espaba; R ev ista  de E studios de la  v id a  Lo­
c a l ;  I n s t i tu t o  de E stu d ios de A dm inistraciôn L ocal; N° 183; iu lio -s e t ie m b r e  
1974; Madrid; nâg. 431-432, Todo lo  cu a l se  resume en la  s ig u ie n te  expresiôn  
de F io r in i:  "El nrocedim iento a d m in is tra tiv e  s is te m a tiz a  p r in c in io s ,  normas,
ôrganos e in s t itu c io n e s  que r ig e n  e l  nrocrrâ . fu n c io n a l de toda la  Adm inistra­
c iôn  P û b lica , V c o n stitu v e  un c a p îtu lo  de ca râ c ter  e s p e c îf ic o  que inte<ç?a la  
tem âtica  de la  j u s t i c i a  a d m in is tr a t iv a .. ."  (Manual de Derecho A dm in istrativo  
e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg, 9 9 8 ),
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de l a  A dm in istraciôn , en t a l  ev en to , de d eclarar  de o f i c i o  la  nulidad  de sus  
a c t o s ,  cuando ê s to s  havan surgido a la  v ida  iu r îd ic a  en lo s  têrm inos in d ic a -  
d os, (140)
4 . 3 .1 . 3 .3 . 2 .  E x is te n c ia  de varia s  c la s e s  de nrocedim iento v la  u n if ic a c iô n  
^e ^  £n cuanto a sus . .elem entos comunes,
Otro tema de gran in t e r ê s ,  cuvas id ea s  g é n é r a le s , han de te n e r se  n resen te  es 
e l  r e fe r e n te  a la  e x is te n c ia  de v a r ia s  c la s e s  de p roced im ien tos. Es d e c ir ,  
la s  id e a s  one hemos expresado podrîamos r e f e r ir la s  a todos lo s  procedim ien­
t o s ,  pero conviene c l a r i f i c a r  en razôn de eue lo s  procedim ientos han de s e r  
d is t in t o s  v e l  tema de la  llamada u n if ic a c iô n  d e l procedim iento ad m in istra­
t i v e .
Como afirm a e l  p ro feso r  Gonzâlez R êrez, de nue e x i s t e r  v a r ie s  t in o s  de pro­
ced im ien to  es  in c u e s t io n a b le ;  va nue la  A dm inistraciôn "no puede s u je ta r  t £  
dos sus a c to s  a un mismo n roced im ien to , poroue se  ha de e x i s t i r ,  como es n£  
t u r a l ,  una intim a r e la c iô n  en tre  e l  nrocedim iento v su m ateria , la  d iv e £  
s id a d  de f in e s  a d m in is tra tiv e s  ex ig e  un procedim iento adecuado a lo s  mismos.
(140) Câtedra d e l p ro feso r  Garcîa de E n terr îa ; A nuntes.. . e t c . , ob. c i t , ,
pâg, 212. En Espana la  n u lidad  procédé d e c la r a r la  d e o f ic i o  d e con- 
formidad con e l  a r t îc u lo  109 de la  I.ev de Procedim iento A d m in istrative ,cu an  
do converja  alguna de la s  ca u sa les  d e l a r t îc u lo  47 ibidem . En Costa u ica  
no es p o s ib le  que la  A dm inistraciôn puede d eclarar  d icha n u lid a d , aun cuan­
do fu ere a b so lu ta , s i  ha a ltera d o  la  s itu a c iô n  ju r îd ic a  de lo s  p a r t ic u la r e s ,  
creando derechos su b je t iv o s  en favor  de ê s to s ;  nroced iendo, ünicam ente, su  
nu lid ad  observando e l  p roceso  de le s îv id a d  eue se  i n i c i a ,  como en Esnaba, 
con una d e c la r a to r ia  por p arte de la  A dm inistraciôn v l a  in terv e n c iô n  de lo s  
tr ib u n a le s  o r d in a r ie s .
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No ouede ser igual el procediTniento nara la adjudicaci6n de una obra o e l  
servicio publico que para matricularse en un cen tre  oficial de enseH anza,”
(141 )
Pero como b ien  afirm a e l  m sn o  a u to r , la  e x is te n c ia  de v a r io s  t ip o s  de pr^  
celim ientO g en funcion con la  p a r t ic u la r  n a tu ra leza  de la  m ateria de que 
s e  t r a t a ,  "no supone la  n ecesidad  de d isp o s ic io n e s  d iv e r s a s ,  pues cabe per  ^
fectam ente que en un te x to  û n ico  se  regu len  la s  d is t in t a s  variedades de 
proced im iento  a d m in is tra tiv e ,"  (142) Ya que como afirm a Royo ^^illanova, 
una d iv er sid a d  de normas p r o c e sa le s  que regu lan  la s  mismas c u e s t io n e s  -que 
son comunes en todas la s  m a ter ia s- "produce una verdadera d eso r ien ta c iô n  
e n tr e  lo s  p a r t ic u la r e s ,  que con razôn no conciben por quê a .s itu a c io n e s  a_ 
n âlogas ban de a p lic a r s e  r e g la s  d i^ eren tes en lo s  d iv e r se s  ramos de. la  Ad-
(141) GONZALEZ. PEPEZ, J ésu s; El Procedim iento A dm in istra tive  . . .  e t c . ,  
ob. c i t . ,  pâg. 53. Al r e sp e c te  Segismundo Povo V illanova  expresa
que: " . . .  conviene observar que debe haber una intim a r e la c i6 n  en tre  e l  
proced im iento y la  m ateria o b je to  d e l mismo, E l procedim iento es  la  for^ 
ma con a rreg lo  a la  cu a l un organe p u h lico  ha de e je r c e r  sus :*^unciones ; 
lu e  go e l  p roced im ien to , para s e r  û t i l ,  ha de acomodarse a lo s  ■* i^nes, a la  
fu n c i6 n . No puede, p u es , haher un modus procedendi ûn ico  para d ife r e n te s  
ôrganos d e l E stado, s in o  una s e r ie  de procedim ientos o modos de actu ar .
E l procedim iento ta n te  mejor cuante m^ .s in f lu îd o  e s t é  por su o b ie to  y cuan  ^
to  mâs se  a ju s te  a sus f in e s ,"  (E l Procedim iento A dm in istrative como Ga­
r a n t is  J u r îd ic a  . . .  e t c , ,  ob, c i t . ,  n âg . 62-63)
(142) GONZALEZ ERPEZ, J ésu s; El P ro ced im ien to ,. .  e t c ,  ob, c i t .  n âgs. 63- 
64, Agrega e l  p ro feso r  Gonzâlez Pérez que eso  fue lo  que s e  q u iso
lo g r a r  con l a  Ley de ^rocedim ieno A d m in istra tive . S ea , la  u n if ic a c iô n  de 
la  heterogênea y d isp ersa  normativa sobre e l  procedim iento a d m ln istra tiv o  
c o n s titu y ô  una de sus f in a lld a d e s  b â s ic a s ;  l o  cu a l s 6 lo  parcialm ente l o -  
gr6 r e a l iz a r s e ,  "La repugnancia in n ata  de lo s  d is t in t o s  Departamentos mi 
n is t e r i a le s  a s e r  régu la  dos por la s  normas iu r îd ic a s  uniform es y la  incoîn 
p rensiôn  mâs a b so lu ta  hacia  e l  nuevo te x to  que se  estab a  elaborando, de-"" 
term in ar îa  tan  im portantes excen cion es a l  mismo, eue han perm itido dudar 
a la  d octr in a  sobre la  rea lid a d  de la  unidad l e g i s l a t i v e  oreten d id a ."
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m in is tr a c io n . ^or miê no ha de haber mâs p r in cin .io s v normas comunes?. ^or 
quê no han de s e r  la s  mismas normas r e fe r e n te s  a la  com parecencia v ren re -  
sen ta c iô n  de lo s  in te r e sa d o s? . ^or nue no han de r é g ir  ig u a le s  n r in c in io s  
en m ateria  de acumulaciôn v d esg lo se  de e x p e d ie n te s , de caducidad y  d e s is t ^  
m ien to , de recu sacion  y de a b sten c iô n ? , T^ or que no ha de reg u la rse  en una
Ley de procedim iento todo lo  r e fe r e n te  a lo s  medios de prueba? ^or quê no
procurar una mavor u n if ic a c io n  de lo s  p la zo s  para recu rrir?  ^or quê no e s -  
ta b le c e r  un s is tem a  de recu rsos uniforme para la s  d iv er sa s  in sta n c ia s? "  Y 
a grega , una "Lev General de procedim iento a d m in istra tiv o  s ig n i-^ ica r îa  una 
gran s im p li^ lc a c io n  de la  lab or a d m in istrâ t!v a ."  (143)
No nos cansaremos de i n s i s t i r  sobre la  necesidad  que e x i s t e  en Costa " ic a ,  
de una Lev de proced im ientos a d m in is tra tiv o ; o ja lâ  nue, fin a lm en te , n u estra  
Asamblea L e g is la t iv e  en un arranque de ser ied a d  se  décida a tram itar v apro_ 
bar e l  p royecto  de Lev General de la  A dm inistraciôn P û b lica , eue duerme e l
"sueho de lo s  iu s to s"  en dicha sede d e s d e  hace s e i s  ahos.
(idem pâg. 6 4 ) . Al tema se  r e f i e r e ,  asim ism o, con gran proniedad, A lejan­
dro N ieto  en su a r t îc u lo  "El Procedim iento A dm in istrativo  . . .  e t c , ,  o b . c i t .  
p âgs, 75-76 y 110 p rin c in a lm en te . Tambiên puede v erse  en e l  mismo se n tid o  
e l  a r t îc u lo  d e l p ro fe so r  Gonzâlez Pêrez t itu la d o :  FI Recurso de R enosiciên
p rev io  a l  E conêm ico-A dm inistrativo; R ev ista  de Hacienda P û b lica  EsnaBola;
N^  16; 1472; I n s t i t u t e  de E studios F is c a le s ;  Madrid; p âgs, 163-164,
(143) E l procedim iento a d m in istra tiv o  como g a ran tîa  , , ,  e t c , ,  ob. c i t . ,  pâg 
116, Es im portante ten er  p résen te  que e s ta s  a firm a c îo n es , que son n e r fe c ta -  
mente va led eras en Costa R ica , fueron expuestas en Espafia a f in e s  de 1949, 
cuando aûn e s t e  n a îs  no habla promulgado la  Ley de Procedim iento Adm inistra­
t i v e ,
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A sî como dehen e x i s t i r  procedim ientos n a r t ic u la r e s , a ju stad os a la  n a tu ra l^  
za d iv ersa  de la  m a ter ia , a lo s  f in e s  que cumula en forma mâs e f ic a z  e l  f in  
que s e  p ers ig u e  con la  r e s p e c t iv e  actuaciôn  a d m in is tra tiv e ; tam biên, no e s  
têcn icam ente co rr ec to  crear  una m u lt in lic id a d  de procedim ientos nara cada 
m ateria en lo s  que se  regu len  la s  cu e s tio n e s  gén éra les y comunes d e l n ro ce-  
dimdento a d m in istra tiv o  en g en era l, como la s  in d icad as por Rovo ^ illa n o v a .
A s î, por ejem plo en m ateria t r ib u t a r ia ,  en Costa " ic a , e x i s t e  un Côdigo T ri 
b u ta r io  que, como verem os, e s tâ  muy le j o s  de reg u la r  adecuada v ex b a u stiv a -  
mente todo e l  procedim iento ante lo s  êrganos de g e s t iê n  y ,  lu e g o , ante e l  
T ribunal f i s c a l  A dm in istrativo; aunque sea  razonable reconocer que, no obs­
ta n te  lo  expresado, ha rep re se n tado un gran avance ya que ha s id o  e l  prim er 
e sfu erzo  por u n if ic a r  la s  normas de procedim iento que se  encontraban co n te -  
nidad en la s  le y e s  regu ladoras de lo s  im puestos en p a r t ic u la r . Aunaue, ob- 
viam ente, f a l t a  la  p resen c ia  de una Lev gen era l de procedim iento ad m in istra  
t iv o  que lle<^ue a in te g r a r lo  o , m iizâ , s i  se  con tinûa con la  a c t itu d  renueii 
t e  a c tu a l ,  se  debe p r o p ic ia r  un movimiento te n d ie n te  a reformar e l  c ita d o  
Cêdigo T rib u tario  para in te g r a r lo  con a q u e lla s  normas de ca râ c ter  gen era l 
que fa ita n .
Pero mal s e  harâ en n u estro  c r i t e r io ,  s i  s e  nromulgasen nuevos cêd i^os tr_i 
b u ta r io s  para regu lar  lo s  procedim ientos en la  m a teria , resp ecto  a Ips t r ^  
butos ajen os a l  Poder C en tra l. Ya que dicho movimiento va en contra de 
la  u n if ic a c iê n  de la s  normas .comunes, que no e x i s t e  razôn para e s ta r  rec^  
gidos en d iv er se s  cuerpcs l é g a le s ,  ya que s e  corre e l  grave r ie sg o  que 
sean reguladas la s  r e sp e c tiv a s  in s t i t u c io n e s  de raanera d if e r e n te ,  lo  que
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vendrîa  a crear  una verdadera d eso r ien ta c io u  en tre  lo s  n a r t ic u la r e s  -v  en 
t a l  s e n tid o  es un ob stâ cu lo  para que c j e r c it e n  e l  derecho de defensa  -  v 
para lo s  •oronios f im c io n a r io s , eue ten d rîan  eue e s ta r  acudiendo a co n su l-  
ta r  d ife r e n te s  normas sobre anâlogas m aterias nara r e s o lv e r  la s  c u e stio n e s  
que a d ia r io  se  l e s  p resen tan ,
Por e so  nos ha p a rec id o , desde e l  primer momento, absurdo la  p re ten sîô n  de 
promulgar un Côdigo T rib u tario  M unicipal en n u estro  p a is ,  Como s i  la  ind^  
pendencia m unicipal se  v e r îa  a fecta d a  nor e l  hecho de que en un ,mismo cuer  
po le g a l  s e  regu len  m aterias id ê n t ic a s  que t ie n e n , segûn e l  c a so , un àmbi- 
to  de a p lic a c iô n  n a c io n a l o lo c a l ,  Creemos que es  muy f r â g i l  la  t e s i s  de 
un Côdigo pron io  n artien d o  de la  c ita d a  autonomie de lo s  en tes  d e scen tra l^  
zados, ferfec ta m en te  se  lo g ra  e l  mismo o b je t iv o , en cuanto a sus a sp ectos  
p o s i t iv e s ,  s i  se  m o d ifie s  e l  Côdigo T rib u ta r io  v ig e n te , haciendo una r e e s -  
tru ctu ra c iô n  de forma t a l  que e x is ta  un t î t u l o  e s p e c ia l  sobre la  tri'^iuta- 
c iôn  lo c a l  v eue resn ec to  a lo s  normas de p roced im ien to , y la s  de n a tu ra l^  
za s u s ta n t iv a , se  e s te  a lo  que disnon^an lo s  c a n ltu lo s  de a p lic a c iô n  gene 
r a l  V comûn, en cuanto no s ig a n  lo s  con ten idos en e l  c a n îtu lo  p a r t ic u la r  
a l  que hemos a lu d id o .
E l an teproyecto  de Côdigo T rib u tario  M unicipal, que fuera presentado a la  
Junta D irec tiv a  d e l I n s t i t u t e  de Fomento v A sesorla  M unicipal e l  25 de a b r i l  
de 1974, s i  b ien  régu la  cu estio n es  p a r tic u la r e s  de lo s  tr ib u te s  d e l rôgimen 
l o c a l ,  es rep A tit iv o  de o tro s  extrem es que estâ n  conten idos en e l  Côdigo T ri 
b u ta r io  v ig e n te  v que no vemos razôn alguna para que sean regulados en forma 
d ife r e n te . fo r  ejem plo lo  c o n cem ien te  a la s  normas de in te r n r e ta c iô n ; la s
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que se  r e f ie r e n  a lo s  n r in c i^ ir^  a o lic a b le s  con r e la c ib n  a la  in te r p r e taciôn  
d e l hecho generador  ^ a l  d ^ m ic ilio  f i s c a l  o en cuanto a lo s  su je to s  de la  r^  
la c io n  t r ib u ta r ia .  Un caso con crete  none en ev id e n c ia  la  inc.onveniencia de 
un Côdigo T rib u tario  m unicipal para reg u la r  c u e s t io n e s  comunes a todo e l  de­
recho tr ib u ta r io  c o s ta r r ic e n se :  e l  de la  c o n su lta , A sî, e l  Côdigo T ributa­
r io  ( a r t ic u le  114) otorga un p lazo  de cuarenta v c in co  d la s  para oue la  Adirâ 
n is tr a c iô n  c o n te s te  a la  con su lta  formulada per e l  ^ a r t ic u la r  "sobre la  a o l^  
caciôn  d e l derecho a una s itu a c iô n  de hecho concreta  y a c tu a l" , m ientras e l  
anteproyecto  de Côdigo T rib u tario  m unicipal en su a r t îc u lo  53 concede un tei^ 
mino de dos mesos, Mo hav razôn , creemos n o so tr o s , en v ir tu d  de la  p a r t ic u -  
la r id a d  de la  m ateria tr ib u ta r io -n u n ic io a l,  que se  otorgue un p lazo  mayor.
Augurâmes nue d icha p reten sion  se  nuede en estad o  de an teproyecto  v nue a s i ­
mismo y Por e l  c o n tr a r io , se  avance hacia  la  u n if ic a c io n  d e l procedim iento  
tr ib u ta r io  v ae anue.llas otrat- normas su s ta n tiv a s  que han de s e r  de a p lic a ­
c iôn  comûn a lo s  t r ib u te s  m unicipales v  a lo s  n a c io n a lc s . Se d a r îa , d e f in i -  
tivam en te , un ^aso a tr â s  s i  en vez de u n if ic a r ,  se  agrava la  s itu a c iô n  e x i s ­
ta n te  d ispersando la  le g i s la c iô n .
Cornentario a n a r te , pero intimamente re lac ion ad o  con e l  tema c e n tr a l de e s t e  
tr a b a jo , am erita hacer de algunos o tro s  extremes d e l a lud ido a n te -n r o v e c to  d e l 
Côdigo '"ributario  M unicipal, que, en nu estro  c r i t e r i o ,  ponen de r e l ie v e  la  
f a l t a  de o r ie n ta c iô n  c la ra  d el mismo en r e la c iô n  con e l  co n tex te  mâs amplio  
en e l  cu a l o n era r îa .
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Se a f i r ma en la s  e x ^ lic a c io n e s  de la s  d e c is io n e s  tomadas nor la  com ision re_ 
dactora d e l an tenroyecto  lo  s ir u ie n to :  " . . .  e l  Côdigo T rib u tario  M unicipal
in te n ta  c o n s t i t u ir  un cuem o s u f ic ie n t e  de normas oara reg u la r  la s  com plejas 
r e la c io n e s  de orden '"ributario-M uniciPal s in  n ecesidad  de r e f e r ir s e  a o tra s  
normas l e e a l e s ,  sa lv o  en m ateria de san cion es por la s  razones cue se  e x p lic ^  
ran mâs a d e la n te . E ste sistem a f a c i l i t e r a  . . a lo s  fu n c io n a r io s  m unicipales  
y a lo s  con tr ib u ven tes e l  conocim ientc de la s  reg u la c io n es  r e fe r id a s  a sus o -  
h lig a c io n e s  con e l  f i s c o  m unicipal."  (144)
Quisiêram os que la  in ten c iô n  expresada corresnond iera  a l  contenido d el a n te­
p royecto  prenarado nor la  Comisiôn, Demostraremos que muy le j o s  de ese  ob­
j e t  iv o  es lo  oue se  a lca n za r îa  con e l  Côdigo que se  an rob ara ,sigu ien do la s  
d ir e c t r ic e s  d e l an teprovecto  de marras.
Se hace a lu s iô n  en e l  an teproyecto  a lo s  mëtodos de in te r n r e ta c iô n  adm itidos 
por e l  Derecho comûn de la s  normas t r ib u ta r ie s  ( a r t îc u lo  5 );  a excenciôn  he- 
cha de la  e s n e c ia l  conten ida en e l  a r t îc u lo  8 sobre la  in te r n r e ta c iô n  d e l  
hecho generador en e l  que se  con tien en  r e g la s  p a r t ic u la r e s ,  s igu ien d o  e l  mi^ 
mo numeral d e l Côdigo T rib u tario  v ig e n te . Tambiên se  hace rem isiôn  a l  dere­
cho comûn en cuanto a lo s  medios ppobatorios adm itidos por ê s t e  (a r t îc u lo  59); 
a s î  como a lo s  recu rsos que contra la s  r e so lu c io n e s  d e l Tribunal F is c a l Admi­
n is t r a t iv o  proceden (a r t îc u lo  66) en e l  que se  hace rem isiôn  a l  a r t îc u lo  156
(144) Pâgina 33 d e l document© nresentado nor lo s  miembros de la  com isiôn nom 
brada para red actar e l  an ten rovecto  de Côdigo T rib u tario  M unicipal.
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d e l Côdigo T r ib u ta r io  y a l  877 d e l Côdigo de Procedim ientos C iv i l e s ,  en cuan 
t o  a la  reg u la c iô n  de la s  an e la c io n es de hecho; anarte de la  seBalada nor la  
mistna com isiôn  sobre e l  rêgimen sa n c io n a to r io , Pero lo  a n te r io r  -que contra  
d ic e  la  a firm aciôn  de la  com isiôn - e s  ooco con r e la c iô n  a lo  que se  • ha dejai 
do de reg u la r  y que e l l o  s i  v ien e  a d e ia r  en mal rred icado la  oretend id a  
p le n itu d  de la  reg u la c iô n  con ten id a  en e l  an teproyecto  de Côdigo T rib u ta r io  
M unicipal.
S in  que pretendamos s e r  exhaustiv o s  en e l  a n S l is is  d e l indicado an ten royec-  
t o ,  sefialamos a q u e lla s  lagunas que, a n u estro  j u i c i o ,  d i f ic u l ta n  la  a n lic a -  
ciôn  que s e  darîa  a la  le g is la c iô n  que se  l le g a r a  a anrobar, caso de mante_ 
n erse  la s  d ir e c tr ic e s  d e l mismo.
En cuanto a l  s i l e n c io  a d m in istra tiv o  ê s t e  se  encuentra régulado en e l  a r t îc u  
l o  46 d e l an tep royecto  con r e la c iô n  a la s  r e so lu c io n e s  en gen era l y  en e l  
a r t îc u lo  15 sobre e l  d o m ic ilio . Pero no se  régu la  lo  r e fe r e n te  a la s  r é so lu  
c io n e s  ta r d îa s ,  sobre lo s  e fe c to s  que su rten  ê s t a s .
No e x i s t e  reg u la c iô n  alguna en cuanto a lo s  llam ados proced im ientos e s p e c ia -  
l e s  de r e v is iô n .  Sobre e l  tema de la s  n u lid ad es de p leno derecho, la s  r e la -  
tivam ente n u las y lo s  erro res  m a te r ia le s  o de hecho.
Tampoco s e  hace la  d is t in c iô n  -om isiôn  en que incurre tambiên e l  Côdigo T r i­
b u ta r io -  en tre  lo s  ôrganos de g e s t iô n  v a q u e llo s  de r e so lu c iô n  de la s  r e c la  
m adones econôm ico a d m in is tr a tiv e s .
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Nada se  d ice  en e l  a n t e p r o v e c t o  sobre la  su sren siô n  d e l a c to  admin i s t r a t^  
V O ,  p rev ia  en u n ciaciôn  d e l n r in c in io  de e ie c u t iv id a d  d e l mismo.
Con c la r id a d  no s e  e s ta b le c e  en e l  an tenroyecto  de Côdigo T rib u tario  Mun  ^
c ip a l  la s  d ife r e n te s  etan as d e l procedim iento; in ic ia c io n ,  in s tr u c e iôn  y 
term in ac iôn , de forma t a l  oue lo s  p a r t ic u la r e s  senan a quê a ten erse  con un 
margen razonable de c e r te z a  v que a lo s  p ron ios fu n c io n a r io s  se  l e s  f a c i ­
l i t e  la  a p lic a c iô n  d e l mismo.
Nos ha llam ado, asim ism o, la  a te n c iô n , que e l  recu rso ,d e  a r e la c iê n  se  dê 
contra la s  r e so lu c io n e s  de lo s  m unicipios en m ateria t r ib u ta r ia  oponib le  
ante e l  T ribunal F is c a l  A dm in istrativo  con sede en la  ciudad c a p i t a l ,  s in  
que se  in sta u re  ningun mecanismo -como la  ap elac ion  por correo  c e r t i f i c a -  
do como e x i s t e  en Espafia, nor ejem plo- que f a c i l i t e  a l  p a r t ic u la r  la  im- 
pugnaciôn de lo s  a c to s .  Creemos que e l l o  c o n s t itu y e  un é v id e n te  ob stâcu -  
lo  para que e l  p a r t ic u la r  pueda d efen d erse . Y no creemos va led ero  e l  ar­
gumente que da la  Comisiôn redactora d e l a n tep ro y ecto , cuando reco n o c ien -  
do que c o n stitu y e  "una d esv en ta ia  para lo s  co n tr ih u y en tes" , expresa que 
dicho in con ven ien te  se  atenûa "considerablam ente por e l  hecho de s e r  un 
Tribunal A d m in istra tivo" , ya que se  Puede acu d ir a ê l  s in  mayores  forma- 
l ism o s , afirm ândose que a e se  T ribunal " le  ha correspondido conocer la s  
co n tro v er s ie s  o r ig in a d a s por l a  a p lic a c iô n  d e l Irapuesto T e r r ito r ia l  s in  
que se  haya su sc ita d o  problem s alguno por m otive de su u b icaciôn  en San 
Jo sé ."  (145)
(145) Pâgina 34 d e l c ita d o  documente presentado por la  com isiôn  redactora  
d e l an tep royecto  de Côdigo T rib u tario  M unicipal
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Por v a r ia s  razones no estam os de acuerdo con e s ta s  a f irm acio n es, En primer 
lu gar l a  a severac iôn  de oue no ha e x i s t ido problemas e s  a r b itr a r io ,  es  d e-  
c i r ,  no p arte  de ninguna base s é r ia  y c i e r t a ,  E l T ribunal puede ten er  una 
e x p er ien c ia  resn ec to  a lo s  casos que se  han presentado en sus o f i c in a s ,  pero  
no resp ec to  de a o u e llo s  que no se  han presentado nor la  im n o sib ilid a d  f î s i c a  
en que s e  han encontrado lo s  con tr ih u yen tes (llam ados nenores) para poder 
tr a s la d a r se  a San José  a e je r c e r  sus derechos; ademâs, es de r ig o r  nensar  
que un monto bajo de im nuestos que se  d is c u te ,  no j u s t i f iq u e  la  erogaciôn  de 
in g en tes  g a sto s  de tra n sp orte  v mantensiôn -a p a rté  de la  ob ligad a  a se s o r îa  
tê c n ic a  que req u er irâ - que ten d r îa  que hacer para te n e r  acceso  a l c ita d o  
T rib u n a l, v ,  bajo ningûn concepto es  ad m isib le  que e l  Estado o m unicip io ,que  
goza de grandes p rerro g a tiv a s v n o te s ta d e s , aparté de su poder econôm ico, de_ 
term ine de o f i c i o  una o b lig a c iô n  tr ib u ta r ia  v que no f a c i l i t e ,  dentro d e l t_e 
r r i t o r io  donde opera e l  c ita d o  e n te , y  donde es  a n licad o  a l  r e sp e c t iv e  t r i ­
b u te , lo s  medios para que Pueda defenderse o oue se  e s tru c tu re  un s istem a  
que produciendo e fe c to s  s im ila r e s ,  le  perm ita a l  in terecad o  defenderse de a -  
q u e lla s  r e so lu c io n e s  que l e  paran p e r ju ic io .
No todo puede se r  n e g a tiv e , Creemos que s é r ia  un gran paso e l  que se  d arîa  
en nuentro p a ls  s i  se  aprobaran normas a p lic a b le s  a lo s  t r ib u te s  m u n ic ip a les. 
Las que, en n uestro  c r i t e r i o ,  conforme quedo exPuesto,han  de e s ta r  c o n te n i-  
das en un s o lo  cuerno le g a l:  e l  Côdigo T rib u tario  ûnico y de a p lic a c iô n  na­
c io n a l .  Pero aûn mâs, estimamos que en tre  lo  que e x i s t e  y  lo  que vendrîa  
con e l  Côdigo T rib u tario  M unicipal, s é r ia  m il veces mejor la  nueva s itu a c iô n  
aun con e l  grave in con ven ien te  que apuntamos de la  d is n e r s iô n . Pero de dos
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m ales , é l menos n eor. Aun cuando no vemos nor quê hacer nue la s  cosas naz- 
can to r e I d a s , s i  desde un in ic io  nueden o r ie n ta r se  en e l  s e n tid o  debido; a l  
menos de acuerdo a n u estro  mod.esto c r i t e r io .  (146)
V olviendo a l  tema c e n tr a l oh jeto  de e s ta  e x n o s ic iê n , re itera m o s, que mal se  
procédé cuando se  régu la  en forma d iv ersa  la s  c u e s t io n e s  anâlogas o id ê n t i­
cas d e l proced im ien to , lo  que no o u ita  fuerza  a que e x i s t a  un procedim ien­
to  p a r t ic u la r  -en  cuanto a sus .elem entos d ifere n c ia d o res  y p ro n io s- para 
cada m a ter ia , a lo s  f in e s  que cumpla mâs idêneam ente e l  f in  p û b lico  resp ec­
t i v e .
4 , 3 ,1 . 3 ,3 . 3 .  Concepto d e l Procedim iento A d m in istra tivo .
Con la s  id eas expuestas creemos que s e  t ie n e  una id ea  b a sta n te  c la ra  de lo  
que es  e l  procedim iento a d m in istra tiv o ; p ero , a lo s  f in e s  de una mayor pre 
c i s i ô n ,  conviene n u n tu a lizar  cu â l es su co n cer to .
"El procedim iento a d m in istra tiv o  -afirm a Royo V illa n o v a - c o n s is te  en l a  se_ 
r i e  de actu a c io n es  que ha de r e a l iz a r ,  en e l  conju n to  de form aiidades y 
trâ m ite s  que debe observar la  A dm inistraciôn P û b lica  para d ic ta r  sus acueir 
dos o r e s o lu c io n e s , E l procedim iento es l a  v ia ,  e l  camino que ha de se g u ir
(146 ) Tamnoco nos vanos a hacer c u estiô n  d e l erro r  en que, en nuestra  op i 
n iô n , se  in cu rre  a l  tr a s la d a r  la  ad m in istraciôn  de un impuesto nacTo 
n a l - e s  d e c ir  que r ig e  en todo e l  t e r r i t o r io  con id ê n t ic a s  normas aun cuan­
do s e  r e f i e r e  a terren o s lo c a liz a d o s  en lo s  can ton es- lo  que es r e la t iv e  s i  
nos percatamos que e l  hecho generador d e l impuesto t e r r i t o r i a l  a l  que e s t^  
mos a lud iendo  es la  propiedad inm ueble, sumando la  de lo s  d ife r e n te s  canto
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la  A dm inistraciôn nara l l e r a r  a una meta: e l  ac to  a d m in is tra tiv o ."  (147)
4 ,3 ,1 , 3 ,3 , 4 .  E l form alism e y e l  formulismo,
Cuando aludimos a un proced im iento , estamos mencionando un cauce form ai, 
un v eh îc u lo  nor e l  cu a l han de tr a n sc u r r ir  la s  actu acion es de la  adm inis­
tr a c iô n  p û M ica  h asta  culm inar con la  em isiôn  d e l acto  y lo s  nasos u lterio_  
r e s  h a sta  que ê s t e  adquiera firm eza.
nés a lo s  f in e s  de a p lic a r  una t a r i f a  mayor a una in s t i tu c iô n  que fomenta 
y a seso ra  a lo s  m u n icip ios. Creemos que la s  fu n cion es de ad m in istraciôn  
t r ib u ta r ia  son extradas a esa  in s t itu c iô n  y s e  p ierd e la  v en ta ja  de la  in^  
form aciôn cruzada -cuyas funciones son n ron ias de un M in ister io  de Hacien. 
da- con lo s  o tro s  im puestos n a c io n a le s , E l hecho de que sean la s  m unici- 
p a lid a d es  la s  que perciban la  mayor n arte  de la  recaudaciôn no t ie n e  im­
p ort an c ia  a l  re sp ec to ;  a s î  lo  ha demostrado la  e x p e r ie n c ia . Creemos que 
lo  que s e  debe hacer es  poner a lo s  m unicin ios en forma mas e f e c t iv a  a c £  
la b orar  y p a r t ic ip e r  en lo s  p rocesos de f i s c a l iz a c iô n  tr ib u ta r ia  para com 
b â t ir  l a  ervasiôn y que por esa  v ia  nuedan p e r c ib ir  mayores in g reso s  por 
concepto d e l impuesto t e r r i t o r i a l .  En un n a îs  tan pequeho como e l  n u estro  
-5 0 ,9 0 0  k ilôm etros cuadrados- en vez de atom izar la  a u torid ad , se  deben 
con cen trer  mâs la s  ta r e a s ;  lo s  c o s tos disminuyen y la s  fu n cion es se  esp e-  
c ia l iz a n ;  aparté de e l l o  ha de recordarse que lo s  m unicip ios estâ n  s e n s i -  
blem ente p o l i t iz a d o s ,  s itu a c iô n  co n tra r ia  a lo s  p r in c ip io s  que deben in fo £  
mar una buena adm in istraciôn  im n o s it iv a . Aparté de e l l o  ha de record arse  
que l a  ten d en cia  d e l c a ta s tr o  m u lt i f in a l i t a r io  -uno de cuyos f in e s  es e l  
f i s c a l -  s e  encuentra lôgicam ente s itu a d o  adminis t  ra t ivamente a n iv e l  nacio_ 
n a l y  a ig u a l n iv e l  debe e s ta r  un impuesto con âmbito de a p lic a c iô n  nacioj” 
n a l ,  por mâs que se  r e f ie r a  a nred ios lo c a liz a d o s  en c ir c u n sc r ip c io n e s  t e ­
r r i t o r ia l e s  mâs red u cid as,
(147) E l Procedim iento A dm in istrativo  como gara n tîa  j u r îd ic a . . . e t c .  ob.
c i t . ,  pâg. 55, E l p ro feso r  Gonzâlez Pêrez afirm a que e l  procedim ien  
to  es  un concepto de la  T eorîa General d e l Derecho. "Es un concepto de va­
l id e z  g e n e r a l, a p lic a b le  a cada una de la s  ramas p a r t ic u la r e s  d e l Derecho. 
"Entiêndase b ien  -a sev era  e l  c ita d o  a u to r - ; no s ô lo  a la s  ramas d e l Derecho 
p û b lic o , s in o  tambiên a la s  d e l Derecho p r iv a d o ,, ,".Y  p u n tu a liza  cuando exis^ 
t e  procedim iento en una combinaciôn de a cto s  a saber: "a) Que cada uno de
lo s  a c to s  combinados iconserven Integram ente su in d iv id u a lid a d ,, ." ;  "b) Que 
l a  conexiôn  en tre  lo s  actos  radique en la  unidad d e l e fe c to  j u r î d i c o . , y
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Siemnre han e x is t id o  temores -y  de e l l o s  se  anoyan lo s  d etra c to res  de la  
reg u la c iô n  de lo s  p roced im ien tos- de que e l  procedim iento a ten te  contra  
la  e f i c a c ia  de la  A dm inistraciôn P û b lica , ya que o r ie n ta  a e s t a ,  en su ac^  
t iv id a d ,  dentro de cauces predeterm inados que l e  resta n  la  a g il id a d  que 
debe te n e r  en su a c tu a c iô n , segû n , d ichos d e tr a c to r e s , la  mete dentro de 
una e s p e c ie  de camisa de fu erza ,
A lejandro N ie to , r e f ir iê n d o s e  a l  tema con base en la  ex p er ien c ia  d e l Der£ 
cho alemSn, exnresa que e l  am biente c i e n t l f i c o  de Alemania no es nada 
p r o p ic io  a l  fomento de la  reg u la c iô n  d e l procedim iento a d m in istra tiv o ; a -  
gregando que e l l o  no s i g n i f i e s  que haya unanimidad sobre e l  p a r t ic u la r ,  
pero que d icho parecer es obviamente m ayoritar io . Y tam$)oco f a i t a n , en ^  
lem an ia , argumentes "que apoyan gravemente la  t e s i s  de la  d i f ic u l t a d ,y  aun
”c )  Que lo s  a cto s  e s tê n  v incu lados causalm ente en tre  s i ,  de t a l  modo que 
cada uno supone a l  a n te r io r  y e l  u ltim o supone a l  grupo e n t e r o . . .  "De 
f in e  e l  p roced im ien to , s igu ien d o  a C a rn elu tti "como e l  t ip o  de combina­
c iô n  de a c to s  cuyos e fe c to s  ju r îd ic o s  estâ n  v incu lados causalm ente en tre  
s i . "  " . . .  cuando e l  Estado l e g i s l a ,  juzga o ad m in istra , lo  hace a tra v ês  
de un proced im ien to- Se da a s î ,  por ta n to , la  e x is t e n c ia  de un procedim ieii 
to  l e g i s l a t i v e ,  y  no ju r is d ic c io n a l  y o tro  a d m in is tr a tiv o , d ifere n c ia d o s  
en tre  s î  por la  funeiôn  de que son cauce form ai," . "El procedim iento admi­
n is t r a t iv o  s e r â , por ta n to , e l  procedim iento de la  funciôn  a d m in istra tiv a ."  
(E l Procedim iento A d m in is t r a t iv o . . .e t c . ,  ob , c i t ,  n âgs. 55 a 58) Puede as^  
mismo, co n su lta r se  a Gonzâlez Navarro, F rancisco  en su a r t îc u lo  "Procedi­
m iento A dm in istrativo  y v ia  a d m in is tr a t iv a ,, . e t c . , ob, c i t . ,  pâg. 183 y s^  
g u ie n te s , Hace la  d is t in c iô n  en tre  procedim iento a d m in istra tiv o  y exnedien^ 
t e  a d m in is tr a tiv o , Entiende nor e l  primero "una s e r ie  de a cto s  h etero g ê -  
neos emanados de la  A dm inistraciôn o d e l n a r t ic u la r  y d ir ig id o s  a la  produ£ 
ciôn  de un acto  ad m in istra tiv o  adecuado a l  Ordenamiento J u r îd ic o  o ,  en su  
c a so , a la  e fe c t iv id a d  de es mismo a c to ,"  Y por exp ed ien te  a d m in is tr a t i­
vo lo  s ig u ie n te :  "no es o tra  cosa  que la  m a te r ia liz a c iô n  d e l proced im ien to , 
a l  procedim iento hecho n a p el. E l exp ed ien te  es e l  r e su lta d o  que se  o b tien s  
de la  llam ada a c tiv id a d  de co n sta n c ia . E l exp ed ien te  es un cuerno de esc iû  
to s  que rep résen ta  o r e f l e j a  e l  desenvolv im ien to  de la s  d is t in t a s  a c t iv id a -  
des que t ie n e n  lu gar  a lo  largo  d e l procedim iento ad m in istrâ t iv o ." (idem .
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de la  in u t i l id a d ,  de e s ta  reg u la c iô n ."  (148)
Expresa e l  nismo autor eue la  nostura de Dachof "se basa en lo s  te m o r e s ,.,  
de que la  ordenaciôn r é s u lta  n erj u d ic ia l  a la  e f ic a c ia  de la  Administra -  
c iô n , e f ic a c ia  entendida en b é n é f ic ie  de lo s  ciudadanos, ya que son e l l o s  
precisam ente lo s  b e n e f ic ia r io s  de lo s  s e r v ic io s  a d m in is tr a t iv e s . , . " ,  agre^ 
gando Bachof que en lo s  p a îse s  en donde e x i s t e  la  reg u la c iô n  le g a l  " e l 
fu n c io n a r io  se  muestra como p ara lizad o  nor e l  deber de te n e r  que a ten erse  
escrupulosam ente a lo s  p recep tos lé g a le s ."  (149)
Por e l l o  r e v i s t e  una p a r t ic u la r  importan cia  que nos refiram os a la  d is t in  
c iôn  que debe e x i s t i r  en tre  lo s  conceptos de form alism e y form ulism o. Ya 
que muchas v eces la  o p o sic iô n  fêrr ea  a la  reg u la c iô n  d e l p roced im ien to .
pâg. 1 8 4 ). Sobre la  d is t in c iô n  en tre  Procedim iento a d m in istra tiv o  y exp£  
d ie n te  a d m in istra tiv o  nos rem itim os a la  expresado por Entrena C uesta, se  
gûn consta  en la  nota nûmero 138 d e l n resen te  c a p îtu lo .
(1 4 8 ) El Procedim iento A dm in istrativo  en la  d o c tr in a , . . e t c , , ob. c i t .p â g .  
108,
(149 ) Idem a n te r io r ;  pâginas 108-109. Para no extendernos sobre un tema 
tan  in te r e s a n te , pero que to rn a r îa  in term in ab le e l  p résen te  traba­
j o ,  agregamos que e l  pronio  M ieto e x n lic a  como la  A dm inistraciôn alemana 
e s t â  conceb ida h istô r ica m en te  como estru ctu rad a  de arrib a  a ab ajo , co n tia  
r io  a la  in g le s a  en donde la  "adm inistraciôn  e s tâ  a l  s e r v ic io  d e l pueblo  
y e l  pueblo s e  encarga de co n trô le r  la  en defensa  de sus in te r e s e s ."  (idem  
pâg. 7 7 ) . P ero , tambiên para no in d u cir  a e r r o r , debe agregarse lo  que 
e l  prop io  N ie to  exoresa a l  mani.^estar que la  ad m in istraciôn  alemana p arte  
de que para s e r  e f i c a z ,  se  ex ig e  una e x c e le n te  reg lam en taciôn . "La Adminis^ 
tr a c iô n  p r u s ia n a -d ice  e s t e  au to r- es una de la s  mâs ord en an cistas n r e s c r i-  
t a .  En e s t e  s e n t id o  posee e l  sistem a un procedim iento a d m in is tr a tiv o , se  
r e f i e r e  a a lg o  completamente d i s t i n t o , . .  pero in te r e sa  seR alar ahora que 
l a  e s e n c ia  d e l  mismo no es  la  e f ic a c ia  de l a  A dm in istraciôn , s in o  la  garan 
t î a  de lo s  ciudadanos. E l ordenancismo d e l s istem a  prusiano-alem ân tien d e  
exclu sivam en te a la  e f i c a c i a , . ,"  (idem , nâg. 7 8 ) , Dicho a sn ecto  es e l  que 
para n o so tro s  t ie n e  im portancia , pero repetim os que, a nu estro  j u i c i o ,  no 
es  in com p atib le con e l  o b je t iv o  de e f i c i e n c ia .
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t i e  ne su or ig en  en la  observacion  de proced im ientos regulados en forma poco  
tê c n ic a  o inadecuadam ente, mediante la  in tr o d d c c iô n , en f i n ,  de r e q u is it e s  
y e x ig e n c ie s  ca p r ich o sa s , y caren tes de fundamento alguno o de muy dudoso 
a sid ero  c i e n t l f i c o .  La d is t in c iô n  de lo s  conceptos a lu d id os de fo rm a lis  
mo y form ulism o, creemos que pone la s  cosas en su  lu gar  y contribuye a c ia  
r i f i c a r  mejor quê se  q u iere d e c ir ,  e fe c tiv a m e n te , cuando hablamos de la  n e-  
c e sa r ia  reg u la c iô n  d e l procedim iento a d m in is tr a t iv o , como e f e c t iv a  g a ra n tîa  
ju r îd ic a  nara lo s  p a r t ic u la r e s  y para la  p ron ia  A dm inistraciôn p û b lic a .
Como b ien  afirm a Bartolomé F io r in i ,  l a  norma p roced im en ta l, por form ai,
"es la  n egaciôn  d e l form ulism o, nues n ieg a  la  im portancia de la  denomina- 
c iô n  y e l  formulismo e s t ê r i l  y v a c îo , para d esta ca r  la  v ig e n c ia  de la  nor 
ma ju r îd ic a .  E l form alism e p ro cesa l in s t i t u y e  la  r e la c iô n  ju r îd ic a  d e l nro 
ced im ien to ."  (1 5 0 ) ,
Para que no s e  produzca b u rla  de la s  p r e te n s io n e s  de lo s  p a r t ic u la r e s  y no 
haya in d e fe n s iô n , la s  normas n r o cesa le s  e s ta b le c e n  la  forma d e l procedim ieii 
t o ;  obedece a l  cômo se  i n i c i a ,  tram ita  y term ina e l  proced im iento; y ,  por 
e l l o ,  su  e x is t e n c ia  es e lem en ta l con secu en cia  d e l p r in c ip io  de seguridad  
ju r îd ic a .
Para muchos la s  formas p r o cesa le s  son un mal -como ha quedado dicho an nâg^ 
nas a n t e r io r e s - ,  y para muchos s iq u ie r a ,  son consideradas como un mal nece_ 
s a r io .
(150) Manual de Derecho A d m in istra tivo , Tomo I I ,  ob , c i t . ,  nâg. 1002,
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Sobre e l  p a r t ic u la r  Giuseppe Chiovenda expresa que "aûn mâs grave es e l  o tro  
in co n v en ien te  que la s  formas l ie v a n  co n sigo ; a veces la  in ob servan cia  de la s  
formas produce la  pérdida d e l derecho. De otro  la d o , la s  formas ûnicamente 
hacen p o s ib le  la  p r é c isa  determ inaciôn  d e l o b jeto  de la s  co n tr o v e r s ie s  î a l  
tr a z a r  e l  camino que la s  p a rtes  deben s e g u ir ,  s u s t itu y e n  e l  orden a l  d esor-  
den, y s i  e s t e  produce r e ta r d e s , é v i ta  re ta rd es mayores; " . . .  Jhering  hubo 
de observar que lo s  pueblos que p rofesan  e l  verdadero c u lt e  de la  l ib e r ta d ,  
s ie n te n  in stin tiv a m en te  e l  v a lo r  de la s  formas como sîm bolo de e s t a ,  Por 
ta n to , no habrîa razôn para q u ejarse  de la s  formas que la  que ten d r îa  -tomo 
e l  term ine de comparaciôn de un gran f i l o s ô f o -  la  paloma para quejarse d e l 
a ir e  que disminuve la  v e lo c id a d  de su v u e lo , s in  darse cuenta oue. precisam en  
t e  es aquel a ir e  e l  que l e  perm ite v o la r ."  (151)*
La f a l t a  de la s  formas produce incertidurabre, desorden y una gran con fu siôn , 
Y e l la s  son n ecesa r ia s  para normar la s  r e la c io n e s  j u r îd ic a s .  Pero una cosa  
son la s  form alidades b ien  concebidas v mejor estru ctu rad as y o tr a ,  lo s  adefe  
s io s  ju r îd ic o s  que rep resen tan  la s  reg u la c io n es  engorrosas de un procedimier^ 
to  con la  ex ig en c ia  de cum plir con c ie r to s  r i t o s  y form ulism os, A sî la s  que 
ja s  contra la s  formas pueden encontrar j u s t i f ic a c iô n  en d icho abuso eue se  
com eterîa de la s  formas en una to r c id a  con figu raciôn  de e l l a s .
Chiovenda r e f ir iê n d o s e  a la s  form aiidades j u d ic ia le s  -que son a p lic a b le s  a 
la s  que deben observarse en e l  procedim iento a d m in istra tiv o -ex n resa  nue la
(151) CHIOVENDA, G iuseppe; Ensayos de Derecho P ro cesa l C iv i l ;  E .J .E .A ,;  
Buenos A ires; 11; ; .1 9 4 9 ; pâgina 126.
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n ecesid ad  de que la s  formas " estên  d isp u e sta s  en mo^o oue e l  pueblo s ie n ta  
lo  mâs p o s ib le  su ooortunidad y lo  menos p o s ib le  la s  lim ita c io n e s  que la s  
mismas ponen a la  lib e r ta d  de obrar para la  defensa  d e l derecho. Se q u ie ­
r e ,  de un lad.o -agrega e l  c ita d o  n r o c e s a l i s ta -  que la s  formas sean  p ocas, 
s im p le s , ran id as; se  q u ie r e , de o tro  la d o , que no q u iten  nada a la  am nlia 
d isc u s iô n  de la s  razones de la s  p a r te s ;  lo  id e a l  e s tâ  en e l  ju s to  e q u i l i -  
b r io  de e s ta s  dos e x ig e n c ia s , , . "  (152)
El punto cobra una p a r t ic u la r  im portancia en m ateria co n ten cio so  adm in istra  
t i v a ,  que debe in sp ir a r se  en un c r i t e r io  a n t ifo r m a lis ta  en e l  s e n tid o  de 
que e l  juzgador debe procurar, dentro de lo  l e g a l ,  e l  a llanam iento  de la s  
p a rtes  para que p resen ter  cuantos a le g a to s  y o frezcan  cuantas nruebas sean  
con ven ien tes para que e l  T ribunal l le g u e  a conocer e l  fondo d e l a sunto . Ese 
c r i t e r io  e s p ir i t u a l i s t a  que in sp ir a  la s  le g is la c io n e s  gemelas de Costa Rica  
y Espana, debe, igualm ente, in s p ir a r  la s  form alidades en e l  procedim iento  
a d m in is tr a tiv o , \ a  que ê s te  c o n s t itu v e  e l  presupuesto n ecesa r io  para que 
la  v ia  ju r is d ic c io n a l en tre  a conocer la s  co n tr o v e r s ie s  una vez agotada la  
v ia  a d m in is tr a tiv a .
4 ,3 .1 , 3 ,3 , 5 ,  R ecap itu lacion
De' lo  expresado en e s ta  ex p o s ic io n  de ca râ c ter  g en era l, in tr o d u c t iv a , in te  
resa  p u n tu a liza r  algunas id eas  b â s ic a s .
(152) Idem a n te r io r ;  pâg. 127
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En primer* term ine que la  reg u la c iô n  d e l procedim iento a d m in istra tiv o  dehe 
se r  p le n o , es d e c ir ,  ex h a u stiv e  y lo s  in s t i t u t o s  ju r îd ic o s  con ten id os en 
ê l  V lo s  p r in c ip le s  en que se  in s p ir a , han de s e r  adecuados a l  ^in de ga- 
r a n t iz a r  a l  p a r t ic u la r  e l  derecho de d efen se  contra  lo s  a cto s  que la  Admi 
n is tr a c iô n  d ic te  en use de su s p rerr o g a tiv a s ,
Unicamente repulandose a s î  e l  procedim iento -v  la  v îa  p rev ia  a d m in istrâ t^  
va en g en era l-  se  Pueden a lcan zar lo s  n retend idos o h je t iv o s ,  que s irv en  
de apoyo a la  e x is te n c ia  de la  c ita d a  v îa ,  como de ob ligad a  ob servan cia .
A saber: a l i v ia r  a la  \ îa  ju r is d ic c io n a l de tra b a jo ; e je r c e r  un co n tro l
sobre lo s  a c to s  n r e c ip ita d o s  de lo s  fu n cio n a r io s  in f e r io r e s ;  y g a ra n tiza r  
e l  derecho de defensa  a lo s  adm .inistrados.
Ha de t e n e r s e ,  muy c la r o -  y e l l o  es  v i t a l  a nu estro  en ten d er- que la  ga 
r a n t îa  maxima de sum ision de la  A dm inistraciôn a l  Derecho, en r e la c iô n  
con l e l  tema. de la  J u s t ic ia  A dm in istra tiva , se  encuentra en la  e x is te n ­
c ia  de un procedim iento a d m in istra tiv o  dentro d el cu a l se e n c u e n t r a  e s -  
tru ctu rad o  un adecuado sistem a de recursos y ,  f in a lm en te , la  nuerta a b ler  
ta  de la  v îa  ju r is d ic c io n a l  contra todos lo s  a c to s  de la  ad m in istraciôn .
Que con base en e l  p r in c ip io  de u n if ic a c iô n  d e l p roced im ien to , sus aspec_ 
to s  g én éra les  y  de a p lic a c iô n  comûn, dehen e s ta r  concentrados en un so lo  
cuerno le g a l  para e v i ta r  con fu sion es v c o n tr a d ic c io n e s , a s î  como tr a ta -  
m ientos d ife r e n te s  de unas mismas c u e s t io n e s , lo  que i r îa  en detriraento  
de su  buena a p lic a c iô n  por p a rte  de lo s  fu n c io n a r io s  y en una d if ic u l ta d  
a d ic io n a l para lo s  ad m in istrad os. E llo  s in  p e r ju ic io  de la  e x is t e n c ia  de 
proced im ientos p a r t ic u la r e s , acorde con la  e sp e c ia lid a d  de la  m ateria que
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se  t r a t a ,  a lo s  e'^ectos -^ e que cumpla mas idêneamente e l  -^in due se  p ersigu e  
con e l  corresp on d ien te  p roced im ien to ,
F inalm ente, in s is t im o s  de que e l  Procedim iento a d m in istra tiv o  debe e s ta r  a da 
cuadamente regulado en sus d ife r e n te s  e ta n a s , con d is t in c iô n  c la r a  en tre  ôr­
ganos de g e s t iô n  v ôrganos de r e s o lu c iô n , segûn la s  r e s p e c t iv a s  funciones  
que se  l e s  encargan; que para garan tîa  de lo s  adm inistrados han de se r  d is ­
t i n t o s ,  a s î  como para oue efectivam en te  se  a l i v i e  a lo s  tr ib u n a le s  de trab ajo  
y se  e je r z a  e l  nregonado co n tr o l sobre la  acciôn  de lo s  fu n c io n a r io s  menores, 
P rocedim iento nue, como d ice  Chiovenda, e s te  regulado por formas p o ca s, sim ­
p le s  y  rân id a  , aunque la s  n ecesa r ia s  nara que no haya lagunas dentro de un 
e q u il ib r io  en tre  e l  o b je t iv o  de p erm itir  la  mâs amnlia d is c u s iô n , s in  nerjui^ 
c io  de la  c e le r id a d  por razones de in te r ê s  PÛ blico,
P rosiguiendo con e s ta  l în e a  de pensam iento: e l  procedim iento t r ib u ta r io
c o s ta r r ic e n se  -re^ er id o  a lo s  ânbitos in te r n o , aduanero y m unicipal -cumple 
con lo s  requerim ien tos que en doctrina  se  ex igen  para que e l  procedim iento s e  
c o n s t itu y a  en g a ra n tîa  de lo s  in te r e se s  le g ît im o s  y derechos su b je t iv o s  de 
lo s  adm in istrados? , A e s ta  pregunta se  responderâ en e l  curso de la  exnos^  
c iô n  que a con tin u aciôn  se  h a ce , a c la rando que re sp ec to  a la  au sen cia  de re  
g u la c iô n  sobre temas que han de encontrarse conten idos en un te x to  regulador  
d e l p roced im ien to , exnresamos que ûnicamente nos referirem os a a q u e llo s  que, 
a n u estro  j u i c i o ,  son de una p a r t ic u la r  im portancia en funciôn  de lo s  dere­
chos de lo s  p a r t ic u la r e s .
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4 .3 .2 .  F a lta  de reg u la c iô n  adecuada de lo s  procedim ientos e s p e c ia le s
de r e v is iô n .
4 .3 ,2 , 1 ,  Ideas n re lim in a r e s .
Los a c to s  a d m in is tr a t iv o s , a s î  como lo s  a c to s  ju r îd ic o s  en g e n e r a l, en l î ­
nea de p r in c ip io  nueden s e r  r e v isa d o s , cuando d e l c o te jo  de lo s  hechos y  
e l  d erecho , que l e s  ha serv id o  de fundamento, con o tro s  n u evos, lo s  e f e c to s  
que se  derivan  de dicha oneraciôn  nroduzca la  m od ificaciôn  de lo s  a c to s  o 
su d esa n a r ic iô n  d e l mundo ju r îd ic o ,  (153)
Pero d icha afirm aciôn  g en era l dehe m a tiza rse , va eue la s  cosas no son tan  
s im p le s , F x isten  dos P o lo s , siemnre en t e n s io n , la  lib e r ta d  y la  au torid ad , 
Por un lado la  ^rimera garan tîzad a  en tre  o tr o s ,n o r  la  seguridad v la  e s t a b i-  
lid a d  ju r îd ic a s ;  y la  segunda que debe v e la r  nor e l  in te r ê s  n û b lic o , que se  
lo g ra  a tr a v é s  de la  n ro tecc iô n  " o b je tiv a  d e l Derecho", La so lu c iô n  se  en­
cuentra  en un punto de e q u il ib r io  en tre  ambos extrem es, que, a j u ic io  de La- 
v i l l a  A ls in a , como un movimiento pendular, se  logra  d icho nunto sobre "bases 
tr a n sa c c io n a le s ."  (154)
(153) Sobre e l  tema seguirem os bâsicam ente la  d o ctr in a  esn a îîo la , que e s  la  
que mâs se  a ju sta  a l  derecho a d m in istra tiv o  c o s ta r r ic e n s e , Hemos con
su lta d o , b âsicam en te , dos e x c e le n te s  trabajos:"L a " e v is iô n  de O fic io  de lo s  
Actos A dm in istra tives"  de Landelino L a v il la  A ls in a ; R ev ista  de A dm inistraciôn  
P û b lica  N° 34; e n e r o -a b r il de 1961; I n s t i t u t e  de E stu d ios P o l i t ic o s ;  Madrid; 
y "La d o ctr in a  de lo s  a c to s  p ron ios y e l  s is tem a  de le s iv id a d "  Eduardo Garcia 
de E n te r f îa ;  R ev ista  de A dm inistraciôn  P û b lica  N® 20; m ayo-agosto 1956; I n s t^  
tu to  de E stu d ios P o l i t i c o s ;  Madrid, Hemos se,guido mâs e l  primer e s tu d io  que e l  
secundo; ya oue aquel se  nrodujo cuando la  Lev de Procedim iento A dm in istrativo  
estab a  en v ig e n c ia , m ientras que cuando se  publicÔ e l  segundo aûn la  c ita d a  Lev 
no hab îa  entrado en v ig o r ,
(154) Idem a n te r io r ;  nâg, 57,
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Son dos extremos lo s  que se colocan  a lo s  f in e s  nue nor su c e s iv a s  c e s io  
n e s , se  a lcance un ^unto razonable que tenga n resen te  e l  in te r ê s  de lo s  nar  ^
t ic u la r e s  y e l  de la  g en era lid a d , renresentado nor e l  r e sn e to  a l  Derecho , 
objetivam ente v i s t o .  De un lado e l  n r in c ip io  de que "nadie nuede i r  contra  
sus -nropios actos"  y en e l  otro  n o lo , e l  de que la  "A dm inistraciôn nuede r^  
v is a r  librem ente sus nronios a c to s ."  (155) E l nrimero n a r te , ex c lu s  i  vamen- 
t e ,  de lo s  p r in c in io s  de seguridad  y e s ta b il id a d  ju r îd ic a s ;  t ie n e  n resen te  
ûnicamente e l  in te r ê s  d e l adm inistrado; e l  segundo, asim ism o, parte tan  so ­
lo  d e l in te r ê s  de la  A dm inistraciôn -c e s to r a  d e l in te r ê s  p û b lic o - . La com­
b in aciôn  de ambos extrem os, lle v a n  a una formula mas razonable: la  Adminis^
tra c iô n  nuede r e v isa r  librem ente sus nronios a c to s ,  siem nre que no a fe c te  
lo s  derechos ad cu irid os de lo s  p a r t ic u la r e s , sunrim iendo o m odificando der^  
chos que habîa reconocido; a s î  lo s  derechos adquiridos se  c o n st itu v e  en e l  
dique de la  n otestad  de r e v is iô n  de la  A dm inistraciôn de sus nron ios a c to s .
Pero nuevamente, surge la  necesidad  de i n s t i t u i r  un mecanismo resp ecto  de 
lo s  a cto s  le g ît im o s , aun cuando a fe c te n  lo s  derechos de lo s  p a r t ic u la r e s .
Pero por la  necesidad  de poner co to  a lo s  excesos d e l poder, e e v ita r  d e c i-  
s io n e s  a r b itr a r ia s  -en  co iis id eraciôn  de t a ie s  derechos de lo s  adm in istrados- 
se e s ta b le c e  un mecanismo de co n su lta  a ôrganos e x te r n o s , nreviam ente a la  
d e c la r a to r ia  de nu lidad  o de que se  in i c i e  un procedim iento de anu laciôn  en 
la  v îa  j u r is d ic c io n a l .  A sî en Espaîia la  d e c la r a to r ia  de le s iv id a d  ee rodea  
de una s e r ie  de form alid ades, como r e q u is ito  p rev io  a la  demanda de anulaciôn
(155) Idem a n te r io r ;  p âgs. 57-58
-150-
d e l a c to  oue se  estim a l e s ivo  que se in terven e ante la  autoridad j u d ic ia l ;
(156) y la  nu lidad  de ’'•leno derecho, asim ism o, req u iere  de un informe d e l 
Consejo de tsiu^do, como me^io de -^roteyer lo s  derechos de lo s  p a r t ic u la r e s ;  
en cuyas d i l ig e n c ia s  de anulaciôn  se l e  concede au d ien cia  a l  n a r t ic u la r  iii 
te sa d d , ta n to  ante e l  Denartamento m in is te r ia l  que tram ita  e l  exped iente  
r e s p e c t iv e ,  como ante e l  Consejo de E stado, pero con p resc in d en cia  d e l 6 r-  
gano ju r is d ic c io n a l .
Es im portante deja r  claram ente sentado que la  r e v is io n  d e l a cto  adm in istra­
t iv o  -c u e ,  como hemos senalado en o tra  parte de e s t e  tr a b a jo , p a r t ic ip a  de 
una presuncion  iu r is  tantum de le g it im id a d  -nuede s e r  promovida tan to  nor 
e l  p a r t ic u la r , en cuanto q u e s t e  es t i t u l a r  de un in te r ê s  lé g it im e , o por 
la  pronia A dm inistraciôn autora d el a c to , en cuanto su g e s tiô n  t ie n e  nor f i  
n alidad  e l  in te r ê s  g en era l,
"El a c to  mediante e l que un a r t ic u la r  p^omueve ^brmalnente la  r e v is iô n  de 
un acto  a d m in is tr a tiv o , impugnândolo, es e l  recu rso . La a d m is ib ilid a d  de 
un recurso e s tâ  rî'gidamente condicionada, sobre todo nor la  e x is te n c ia  de 
p lazos n r e c lu s iv o s , en razôn de la s  e x ig e n c ia s  pron ias de la  e s ta b ilid a d  y 
la  de seguridad  ju r îd ic a ."  (157)
(156) Que en lo  fundamental c o in c id e  con la s  garan tîa s con nue se  rodea y 
trâ m ite s  que cumple la  d e c la r a to r ia  de le s iv id a d  en Costa " ica ; t e ­
ma a l  c u a l nos referirem os mâs a d e la n te ,
(157) LAVILLA ALSINA, L andelino; La R evisiôn  de O fic io  . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  
pâg, 60, El p ro feso r  Sâinz de Bujanda a e s te  re sn ec to  expresa:
a l  concepto de j u s t i c i a ,  entendido en un sen tid o  com p lète , comprends 
no s ô lo  lo s  medios de imnugnacion con fer id o s a l  con trib u ven te  -v  a l  adminis 
trado en g e n e r a l, agregamos n o s o tr o s - ,  s in o  tambiên la s  fa c u lta d e s  r é v ise r a s  
de que d is fr u ta  la  A dm inistraciôn para la  anulaciôn  de sus propios a c t o s . , ,"  
(RHPH- 16-pâg, 11)
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Asimisino, la  r e v is iô n  puede s e r  n ron iciada  e impulsada nor la  nrop ia  Adnd 
n is tr a c iô n , Ix> cu al se  conoce, generaltnente, como r e v is iô n  de o f ic io ;a u n  
cuando como ha i n s i s t ido  e l  n ro feso r  Gonzâlez Pêrez en sus / le c c io n e s  doc 
t o r a le s  de Derecho P ro cesa l A d m in istra tiv o , t a l  denominaciôn e s  errôn ea , 
ya que muchas v eces  e l  procedim iento de r e v is iô n  s e  in i c ia  a in s ta n c ia  de 
p arte  in tere sa d a ; segûn veremos muy brevemente en la s  l în e a s  s ig u ie n t e s .
Al ig u a l que e l  p ro feso r  Gonzâlez P êrez , por la  razôn a lu d id a , preferim os  
u t i l i z e r  la  exp resiôn  "Procedim ientos e s p e c ia le s  de r e v is iô n " , para a lu d ir  
a lo s  proceidm ientos que tien d en  a m od ificar o d ejar  s in  e f e c to  lo s  a e to s  
a d m in is tra tiv e s  por una v îa  d ife r e n te  a la  de recu rso ; e s  d e c ir ,  a q u e llo s  
en lo s  que la  A dm inistraciôn e s  la  que im pulsa y promueve d icha r e v is iô n  
por encontrar la  r e sp e c t iv e  actu aciôn  c o n tra r ia  a l  Ordenamiento J u r îd ico  
o por se r  l e s iv o  a lo s  in te r e s e s  de la  c o le c t iv id a d , de lo s  c u a le s  e l l a  es  
su g e s to r a . (158)
(158) E l p ro feso r  Gonzâlez Pêrez en sus a lu d id as le c c io n e s  de d octorado,  
a lu d iô  a l  hecho de que l a  Ley General de T rib u taria  esnaftola en su  
Secciôn  primera d e l C apîtu lo  que se  r e f i e r e  a l a  "R evisiôn  de a c to s
en v îa  a d m in istra tiv a " , u t i l i z a  apropiadamente l a  ex p resiôn  **Procedimien- 
to s  e s p e c ia le s  de r e v is iô n " , m ientras que l a  "Ley sobre Procedim iento Ad­
m in is tra tiv o "  en sus a r t îc u lo s  109 a 112 , T îtu lo  q u in to , c a p itu le  prim ero, 
alude errôneamente a "R evisiôn de o f ic io " ,  ye  que, por ejem p lo , e l  c ita d o  
a r t îc u lo  109 que s e  r e f i e r e  a la  d e c la r a to r ia  de nu lidad  de lo s  a c to s  que 
incurran  e l  alguna de la s  v io la c io n e s  d e l a r t îc u lo  47 ib idem , expresa  que 
la  A dm inistraciôn pod%# d e c la r e r  la  n u lidad  "en cu a lq u ier  momento, de o f i ­
c io  o a in s ta n c ia  d e l in te r e s a d o .. e ig u a l cosa  ocurre en tra tân d ose  de 
la  r e c t i f ic a c iô n  de errores m a ter ia les  o de hecho y  a r ltm ê t ic o s ,  cuyo pro  
ced im iento puede in ic ia r s e  a in s ta n c ia  de p arte  in te r e sa d a , segûn la  ju r la  
prudencia reiteradam ente lo  ha recon oc id o .
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4 ,3 ,2 .2 .  Br e v i s im  a lu s iô n  a Ins proced im ientos e s p e c ia le s  de r e v is iô n
en Espafia.
Tanto en la  Lev de Procedim iento A d m in istra tivo , como en la  Lev General 
T rib u ta r ia  (1 5 9 ) , lo s  nrocedim ientos e s p e c ia le s  de r e v is io n  son c u a tro , 
a saber: 1 . La d ec la ra c iô n  de n u lidad  de n len o  derecho; 2 . La d e c la -
rac iô n  de a n u la b ilid a d ; 3. E l nroceeo  de le s iv id a d ;  y 4 . La r e c t i f i ­
cac iô n  de erro res  m a ter ia le s  o de hecho v  a r itm ê t ic o s . (160)
Digamos, desde y a , que la  d ife r e n c ia  fundamental en tre  d ich os procedim ien  
t o s  -ap arte  de la s  que se  d irâ n - e s tr ib a  en e l  hecho de c u e , a excenciôn  
d e l proceso de le s iv id a d ,  que s e  tram ita  ante la  ju r is d ic c iô n  c o n te n c io -
(159 ) La L.G.T. in c lu y e  dentro de lo s  procedim ientos e s n e c ia le s  de revû  
s iô n  e l  de D evoluciôn de Pagos Indebidos " (a r t îc u lo  1 5 5 ). Ver a l
resp ecto  la s  c ita d a s  "Notas de Derecho F in a n c iero , o b . ,  c i t .  pâg, 1062 y  
e l  a r t îc u lo :  " J u s t ic ia  A dm in istrativa  v Sistem a T ribu tario"  de Joêe Antôn 
Pêrez en e l  que con gran nropiedad -en  cuya co n c lu s iô n  estam os conform es- 
expresa lo  s ig u ie n te :  "ciertam ente en e s te  nrocen to  no se  rég u la  un pro­
ced im iento e s n e c ia l  de r e v is iô n  de a c to s  a d m in is tr a t iv e s -  a lu d ien d o  a l  
a r t îc u lo  155 que s e  r e f ie r e  a l  nrocedim iento de d evolu ciôn  de incnsesos in  
debidos - s in o  en cosas b ien  d i s t in t a s .  Por un la d o , e l  reconocim ien to  g^  
n e r a l d e l derecho a la  dev o lu c iô n  de in rr eso s  in d e b id o s , oue s i  no e s tu -  
v ie r a  oxpresamente p r e v is to  en e l  ordenamiento t r ib u t a r io ,  s e r îa  a p lic a ­
b le  por e l  juego de la  te o r îa  c i v i l  d e l en riqu ecim ien to  i n j u s t e , . ." ;  y  
con mayor p r e c is io n  - s ig u e  d ic ien d o  e s t e  a u to r - ,  E l sem inario  de Derechn 
F inan ciero  ha sefialado oue "tambiên e s  p o s ib le  que e l  in g re so  indeb ido  
s e  produpca s in  un p rev io  a c to  a d m in istra tiv o  a l  c a r â c te r  l iq u id a r o r io . . ,  
En t a l  c a so , e l  reconocim iento d e l derecho a la  d evolu ciôn  habrâ de p ro -  
d u cirse  en v îa  de g e s t iô n  t r ib u ta r ia -  n o , por ta n to , en una r e so lu c iô n  
de un recu rso - y  con a rre g lo  a un procedim iento d e c la r a t iv e  e s p e c ia l ,  ex 
te r io r iz a d o  en e l  exp ed ien te  a l  que dê or igen  e l  in g re so  de que se  tr a te "  
(R ev ista  de Hacienda P û b lica  E spaîîola, N® 1 6 . . .  ob. c i t .  p âgs. 23-24 y  
m inario de Derecho F inan ciero: N o t a s . . .  ob. c i t . ,  p âgs. 1071 a 1 0 7 5 ).
(160) La primera de 17 de j u l io  de 1958, m odificada por Ley 164 de 2 de 
diciem bre de 1963; y  la  segunda de 2A de d icieinbre de 1963 y  d isp o
s ic io n e s  com plem entarias p o s te r io r e s .
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so  a d m in is tr a tiv a , lo s  r e s ta n te s  procedim ientos -que corresponden a lo s  
nu m érales, 1 , 2 y 4 a n te r io r e s -  son enteram ente in ic ia d o s ,  tram itados y 
f i l ia l iz a d o s  en la  v ia  a d m in is tr a tiv a , s in  p e r j u ic io ,  obviam ente, que una 
vez que se  haya apotado e l l a ,  pueda e l  p a r t ic u la r  r e c u r r ir  a la  v ia  ju r is  
d ic c io n a l  en demanda de j u s t i c i a .
4 , 3 ,2 . 2 .1 ,  D eclaraciôn  de nu lidad  de p len o  derecho.
En la  Lev de Procedim iento A dm in istrative se  encuentra régu la  da por lo s  
a r t ic u le s  109 y 47; y  en la  Ley General T rib u taria  en e l  153; con una 11 
géra v a r ia n te  in trod u cid a  por la  segunda, en e se n c ia  es  id é n t ic a  la  nor­
m ativa a p lic a b le  a e s te  supuesto  de r e v is iô n .
La A dm inistraciôn puede en cu a lq u ier  momento ( l ^ l )  de o f i c i o  o a in s ta n ­
c ia  de p arte  in te r e sa d a , p rev io  d ie t amen d e l Consejo d e l Estado (162) de^  
c la r a r  la  nulidad  de lo s  a c to s  s ig u ie n te s :  I )  Los que sean c o n s t i t u t i ­
ves de d e l i t o  (1 6 3 ); I I )  Los d ictad os por ôrgano m anifiestam ente incom-
(161) La Ley General T rib u taria  le  a tr ib u ye a l  M in istre de Hacienda la  
con p eten cia  para que d ec la re  la .n u lid a d ;  l a  Ley de Procedim iento
A d m in istra tivo , obviam ente, por te n e r  una a p lic a c iô n  gen era l la  r e f ie r e  
a la  A dm in istraciôn , en tend iêndose que corresponde a l  fu n cio n a rio  que se  
encuentra  a l  mâs a l t o  n iv e l  en la  jera rq u îa  a d m in is tra tiv a .
(162) La LPA expresa que e l  informe d e l Consejo de Estado debe s e r  fayo  
ra b le  a la  d e c la r a to r ia  de n u lid a d , m ientras que la  LGT guarda
le n c io  por lo  que debe en ten d erse , asim ism o, que e l  informe ha de s e r  en  
e l  mismo se n tid o  que la  LPA por s e r  â s ta  de a p lic a c iô n  s u p le to r ia  de aque  ^
l i a .
(163) A r ticu le  109 en r e la c iô n  con e l  47 a ) de la  LPA; y  a r t îc u lo  153
a) de la  LPA; y a r t îc u lo  153 a ) de la  LGT. La prim era, agrega y  
la  segunda se  ap arta , entendenos que por la  e sp e c ia lid a d  de la  m ateria ,
"y cuyo conten ido se a  im p o sib le ."
-154 -
p e te n te  (1 6 4 );  v I I I )  Los d ic ta d o s  prescind iendo, t o t a l  y  absolutam ente  
d e l proced im ien to  lega lm en te e s ta h le c id o  nara e l l o  o de la s  normas que 
con tien en  la s  r é g la s  e s e n c ia le s  para la  form aciôn de la  voluntad  de lo s  
ô rgan os c o le  g i  ad os. (165)
Es c a r a c t e r îs t ic a  t îp i c a  de e s te  nrocedim iento de que sean o îd os en ê l ,  
a q u e llo s  a cuyo fa v o r  reco n o c iô  derechos e l  a c to , Y la  LGT disnone que 
puede in ic ia r s e  ta n to  por e l  Organo que d ic tô  e l  a c to ,  como por su  sup^  
r io r  je r â r q u ic o ,
4 , 3 .2 , 2 .2 ,  La d ec la ra c iô n  de a n u la b ilid a d ..
Se encuentra regu lada por e l  a r t îc u lo  110-2 , de la  Ley de Procedim iento  
A dm in istra tivo  y por e l  a r t îc u lo  154 de la  Ley (General T r ib u ta r ia ,
La ca u sa l comûn para anular lo s  a c to s  es  la  de que lo s  mismos in fr in ja n  
m anifiestam ente la  l e y ,  y en t a l  sen tid o  lo  haya dictam inado e l  Consejo de 
E stado. (166 ) La LPA agrega que e l  procedim iento podrâ in sta u ra rse  en 
ta n to  no hayan tra n scu rr id o  cuatro  aMos desde que lo s  a c to s  fueron dicta^ 
d os. La LGT con d iciona  l a  d e c la r a to r ia  en ta n to  no haya p r e s c r it e  la  a£  
c iô n  a d m in is tr a tiv a .
Asimismo -y  creemos que es  de la  mayor im portancia en d efen sa  de lo s  dere
(164) A r tîc u lo  109 en r e la c iô n  con e l  a r t .  47 A)LPA; y a r t îc u lo  153 a)LGT
(165) ' r t î c u lo  109 en r e la c iô n  con e l  a r t .  47 , c )  LPA; y a r t îc u lo  1 5 3 ,c )  
LGT.
(166 ) La LGT no hace a lu s iô n  a dictamen alguno d e l Consejo de Estado por 
l o  que s e  p résen ta  la  duda de s i  se  a p lic a  su p letoriam en te la  LPA
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chos de lo s  p a r t ic u la r e s -  e l  a r t ic u le  154 , b ) d ispone como cau sa l para  
que, i r a im e n t e , se  procéda a r e v i s a r , cuando se  aporten nuevas pruebas 
que a cre d iten  elem entos d e l hecbo im ponible în tegram ente i<^orados nor 
la  A dm in istracion , a l  d ic ta r  e l  a c to  o b je to  de r e v is i& i.
4 . 3 . 2 . 2 . 3 .  FI proceso de le s iv id a d
Las demâs a n u la c io n es , cuyas causas s e an d is t in t a s  a la s  que s ir v e n  de 
apoyo a lo s  su pu estos de nu lidad  de p leno derecho y de a n u la b ilid a d , cuan  ^
do lo s  r e s p e c t iv e s  a c to s  sean d e c la r a t iv e s  de d erech o s , req u er irâ  l a  nre 
v ia  d ec la ra c io n  de le s iv id a d  para e l  in te r ê s  p û b lico  y la  u l t e r io r  impu^ 
naciôn  ante la  J u r is d ic c iô n  C on ten c io so -A d m in istra tive . Fn dichos tê r r ^  
nos lo  e s ta b le c e n  lo s  a r t îc u lo s  110 -1 . de la  Ley de Procedim iento Adninis_ 
t r a t iv o  y e l  a r t ic u le  159 de la  Ley General T r ib u ta r ia . (167)
4 . 3 . 2 . 2 . 4 .  La r e c t i f ic a c iô n  de errores m a ter ia les  o de hecho y a r itm ê ti
COS.
E l a r t ic u le  156 de la  Ley General T rib u taria  e s ta b le c e  que la  A dm inistra- 
c i6 n  r e c t i f i c a r â ,  de o f i c i o  o a in s ta n c ia  de p a r te ,  lo s  errores  m a ter ia les  
o de hecho y lo s  a r itm ê t ic o s , dentro de un p la zo  de c in co  afios contados des
cu a l e s  n u estra  o p in iô n - o s in o  t ie n e  a p lic a c iô n , ya que a d ife r e n c ia  d e l  
a r t ic u le  153 L(TT, e l  a r t ic u le  154 ibidem p r e sc in d iè  de e s t e  r e q u is i t e ,
(167)  El a r t ic u le  56 de la  Ijsy Re^nladora de la  J u r is  d ic c iô n  C ontencioso  
A d m in istra tive  de Espaîia, rep u la  e l  proceso  de le s iv id a d -  a lo s  în  
t e r e s e s  p û b l îc o s , de ca râ c ter  econômico o de o tr a  n a tu ra leza - cuya d e c la -
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de que e l  acto  fue d ic ta d o . (168)
4 , 3 , 2 . 2 . 5 ,  C onsideraciones f in a le s  s o - r e  lo s  nrocedim ientos de r e v is iô n .
Se m a n ifests  en l in e a s  a t r â s ,  que e l  l im ite  normal y consecuente de lo s  
p r in c ip le s  de sepuridad y e s ta b il id a d  j u r ld ic a s , es  e l  de lo s  derechos ad_ 
q u ir id o s  de lo s  p a r t ic u la r e s , que b.ahlan s id o  ere ados o reconocid os por 
un determinado acto  a d m in is tr a t iv e , Pero doctrlnariam ente s e  conocen en 
Espana dos l im it e s  mâs a la  p o testa d  de r e v is iô n  de la  A dm înistraciôn de 
sus prop ios a c to s .
üno es  e l  de que sea  e s ta b le c id o  a s l  nor una le y  e s n e c ia l ,  lo  cu a l p a rece , 
rea lm en te , ob v ie  ; y un segundo l im it e -  que vendrîa a com pletar t r è s -  e s  
e l  de que podrân no se r  rev isa d o s  lo s  a c to s  a d m in is tr a tiv e s  que hayan s id o  
confirmados nor una sen te n c ia  j u d ic ia l  firme
S i b ien  la  Ley de Procedim iento A dm in istrative no e s ta b le c e  n a d a 'a l r e s -  
p e c to , sobre e s t e s  dos l im ite s  a d ic io n a le s  a l  com entario de lo s  derechos 
de lo s  p a r t ic u la r e s ;  la  Ley General T rib u taria  s i  d ispone exprèsamente 
en su  a r t ic u le  158 que no serân "en ningtjn caso r é v isa b le s  lo s  actos  ad­
m in is tr a t iv e s  confirm ados por se n te n c ia  j u d ic ia l  firm e."
r a to r ia  deberâ h a cer la  la  Adminis tr a c iô n  dentro d e l p la zo  de cuatro afios. 
Sobre e l  tema d e l p roceso  de le s iv id a d  volverem os, a lo s  f in e s  de comentar 
particu larm ente lo  que ocurre en Espafia y Costa P ica  en m ateria  tr ib u ta ­
r ia .
(168) E sencialm ente en lo s  mismos térm inos régu la  e s t e  procedim iento e l
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4 . 3 , 2 , 3 .  Los proced im ien tos e s p e c ia le s  de r e v is iô n  en C osta P ica .
En Costa Rica ,  corno hemos afirmado en pâginas a traâ  en forma r e ite r a d a ,n o  
e x i s t e  un t e x to  l e g a l  de a p lic a c iô n  gen era l a lo s  p roced im ien tos adm inis­
t r a t iv e s .  Por t a l  razôn debemos examinar - r e fe r id o  a l  âmbito t r ib u ta r io  
que in te r e sa  a lo s  f in e s  d e l p resen ts  e s tu d îo -  t r è s  cuerpos lé g a le s :  e l
Côdigo T r ib u ta r io  ; e l  Côdigo Aduanero Uniforme Centroamericano (CAUCA), 
în tegrad o  nor su  Reglamento -denominado abreviadam ente RECAUCA-; y e l  C  ^
digo  M unicipal. En m ateria de proced im ientos e l l o s  recogen  la  t ô t a lid a d  
de normas proced im enta les a n lic a b le s  a lo s  t r ib u te s  in te r n e s ,  aduaneros 
y m u n ic ip a les, resp ectiv a m en te .
Antes de h acer e l  a n â l i s i s  de la s  normas que sobre e l  -p articu lar  co n tien en  
dichos c ô d ig o s , con viens d ejar  sentado lo  s ig u ie n t e ,  a lo s  f in e s  de c la r ^  
f ic a r  e l  e sta d o  de su b d esa rro llo  en que s e  encuentra n u estra  le g is la c iô n  
a l  r e sp e c te ,
Nînguno de lo s  o ita d o s  te x to s  lé g a le s  c o n tien s  una reg u la c iô n  s is te m â t ic a  
de lo s  d ife r e n te s  supuestos de r e v is iô n  de lo s  a c to s  a d m in is tr a t iv e s , que 
pueden p resen ta rse  -y  que a d ia r io  se  p resen ta n - que r e q u ie r s  una acciôn  
de lo s  p a r t ic u la r e s  o de la  prop ia  Adminis tr a c iô n  para d e ja r lo s  s  in  e f e c -  
t o .  A isladam ente -p ero  no dentro de una id ea  s is te m a tiz a d a  rep etim o s- se
e l  a r t ic u le  111 de la  Ley de Procedim iento A d m in istra tiv e , aun cuando no 
l im ita  a lo s  c in c o  aîlos e l  p la zo  para r e v isa r  lo s  r e s p e c t iv e s  a c t o s , coroo 
s î  lo  hace la  LGT; aun cuando e l  a r t ic u le  112 de l a  LPA e s ta b le c e  que la s  
fa cu lta d es  de an u laciôn  y revocaciôn  en g en era l no podrân s e r  e je r c îta d a s  
cuando por p r e sc r ip c iô n  de a c c io n e s , por e ltiem p o  tra n scu rr id o  u o tra s
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r e g u la , muy inidôiieam ente por c i e r t o ,  alguno de lo s  cdsos de r e v is io n  aue 
e x is te n  en Esnana y a lo s  cu a les  hemos hecbo r e f e r e n d a  en lo s  pentos an­
t e  : i  ores .
In c lu so , TîianifestanoSg que e l  proceso de le s iv id a d  que se  encuentra regu -  
lado en nu estra  Ley Peguladora de la  J u r isd ic c io n  C ontencioso A dm inistra­
t i v e ,  en cu en tra , s iq u ie r a , una l e ] ana r e fe r e n d a  a d ichos c ô d ig o s , como 
s i  no tu v ie r a  que ver nada con lo s  procedim ientos que en e l l o s  se  regu lan;  
cuando o cu rre , exactam ente, lo  co n tr a r io .
No nos queda mâs que a cep ta r , s in  ro d eo s, que la  m ateria no se  encuentra  
r le n a  y adecuadamente regu lad a , como creem os, e in s is t im o s ,  que debe regu  
la r se  un procedim iento a d m in istra tiv e  para que cumpla lo s  f in e s  que se  sij 
pone que ha de p erseg u ir . Tanto por e l  in te r ê s  gen era l que se  encuentra  
comprometido en e l l o s ,  como por e l  p a r t ic u la r  de lo s  adm inistrades en la  
zôn de su s derechos y d e l p r in c ip io  de seguridad  ju r îd ic a ,
Ya a lu d irem os, y defenderemos la  t e s i s  , de que la  regu la c iô n  adecuada y  
e x h a u stiv e  de lo s  proced im ientos e s p e c ia le s  de r e v is iô n ,  in t e r e s a ,  igual^ 
m ente, a lo s  p a r t ic u la r e s ,  quienes por d iv er se s  razones pueden v erse  im- 
p o s ib i l i t a d o s  dentro de lo s  p la zo s  normales de impuenaciôn de in terp on er  
lo s  corres pondie n te s  recurs os e in te r e s a  que, a sim ism o, tengan una nue  ^
va oportun idad, p r in c ip a lm en te , en a q u e llo s  supuestos en lo s  que e x i s t e
c ir c u n s ta n c ia s , su  e j e r c ic io  r e s u lta s e  co n tra r io  a la  equidad, a l  derecho  
de lo s  p a r t ic u la r e s  o la s  le y e s ;  a r t ic u le  que ha dado lugar a muchas in t e r -  
p re ta c io n e s  y c o n tr o v e r s ie s , pero que no aludim os a a l la s  porque s é r ia ,  ale_ 
jarn os mucho d e l tema c e n tr a l o b je to  de e x p o s ic iô n .-  ~
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ima év id e n te  v io la c iô n  d e l Ordenamientc J u r id ic o  o cuando lo s  hechos que 
fundamentan la  d e c is iô n  de la  A d m in istiaciôn , no co in c id e  con lo s  verda-  
d ei'os.
Aparté de lo  a n te r io r , creem os, asim ism o, que por razones de seguridad ju  
r îd ic a  conviens que e l  p a r t ic u la r  tenga la  c e r te z a  que un acto  ad m in istra  
ti-.'c que le  reconoce un derecho, sea  m antenido, nor ejem plo , en lo  funda­
m en ta l, p o s ib i l i tâ n d o s e le  e l  medio para que se  c o r r ija n  erro res  m ater ia -  
I c s  o de hecho y a r itm ê tic o s  que pueden e x i s t i r  en e l  mismo, que no pue­
den l lc v a r  a in v a lid a r lo  en su to ta l id a d . Al p a r t ic u la r  puede in te r e s a r -  
l e  que un determinado acto  que s u s c i ta  dudas de le g a lid a d , se  l le g u e  a d^ 
f i n i r  cr cuanto a l  extreme in d ica d o , an tes de que # 1 , a p a r t ir  d e l c ita d o  
a c to ,  r e a l ic e  determinadas acc io n es econôm icas, que s i  se  d éc la ra  l e s iv o  
o nulo a l  acto  con p o s te r io r id a d  a e l l a s  puede c o lo c a r lo  en una p o s ic iô n  
ru in o sa ; es d e c ir ,  una razôn e lem en ta l de seguridad  ju r îd ic a  e x ig e  que 
lo s  proced im ientos e s p e c ia le s  de r e v is iô n  se  encuentren debida y p le n a -  
mente regu lados por la  le g is la c iô n  a p lic a b le  a lo s  procedim ientos adminâs_ 
t r a t i v o s .
Con la s  ob servacion es h ech a s, nos refer irem os a a q u e lla s  normas a is la d a s  
-que repetim os no se  encuentran incorporadas en un s i s tema de r e v is iô n  in  ^
t e g r a l -  con ten idas en lo s  t r è s  côd igos a lu d id o s . Aunque, como v ere m o s,s î 
e x i s t e  un procedim iento de r e v is iô n  comôn a todas la s  matériels regu ladas  
por e so s  cuerpos lé g a le s :  e l  p roceso  de le s iv id a d ;  aunque, en n u estro
c r i t e r i o ,  no regulado en forma t a l  que, no baya duda, sobre su  a p lic a c iô n  
a determ inadas su p u esto s , como e l  r e fe r e n te a lo s  actos  d ictad os por e l
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T ribunal F isc a l A d m in istra tiv e , excremo a l  cu a l aludirem os mâs adelan te,
4 .3 r 2 .3 , l .  Los procedim ientos e s n e c ia le s  de r e v is iô n  en e l  Côdigo Tribu 
ta r io .
Comonzamos por afirm ar que e l  Côdigo T ribu tario  c o s ta r r ic e n s e , no c o n t ie -  
ne una reg u la c iô n  g e n e r a l, a p lic a b le  a tod os lo s  a c to s  de la  A dm inistra- 
c iôn  T rib u ta r ia , sobre lo s  procedim ientos e s p e c ia le s  de r e v is iô n ;  p ero , 
aün mâs, e l  ûn ico  supuesto  -que se  r e f ie r e  exclusivam ente a la  determ ina- 
ciôn  de la  o b lig a c iô n  tr ib u ta r ia -  no comprende todos lo s  actos  de la  cita^ 
da A dm in istraciôn , s in o  a una p arte  de e l l o s ; y que es  regu lad a , como se  
v e r â , no sobre lo s  d ife r e n te s  extremes sobre lo s  que versô  e l  a c to , s in o  
sobre lo s  nuevos no considerados y ad vertidos en la  re so lu c iô n  precedente,
E l a r t ic u le  121 d e l c ita d o  Côdigo, e s ta b le c e  que la  re so lu c iô n  que d e ter ­
mine la  o b lig a c iô n  t r ib u t a r ia ,  una vez firm e , s ô lo  puede s e r  m odificada  
en contra d e l con trib u yen te o resp o n sa b le , cuando la  r e so lu c iô n  contenga  
una determ inaciôn im p o sitiv a  p a r o ia l r e fe r id a  a lo s  a ju s te s  que no hayan 
s id o  iopugnados por e l  con tribuyente o resp o n sa b le , o que hab iêndolo  s i ­
do , la  impugnaciôii haya s id o  acentada nor la  Adminis tr a c iô n  T rib u ta r ia ,
En e s to s  casos - s ig u e  d ic ien d o  e l  a r t îc u lo  121- c ita d o -  en la  r e so lu c iô n  
debe d ejarse  expresa co n sta n c ia  d e l ca râ c ter  p a r c ia l de l a  determ inaciôn  
y d e f in ir s e  lo s  a sp ectos que ban s id o  o b je to  de la  misma, por lo  que en 
lo  futuro s ô lo  pueden s e r  m odificados a q u e llo s  a sp ectos no considerados
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ex p resamente en la  determ inaciôn va hecha.
Coiiio puede o b servarse , e s t e  procedim iento de r é v is io n  se  encuentra in sta u  
rado e<c±usivam ente en favor de la  Adminis tr a c iô n ; es d e c ir ,  ûnicarientc se  
echarâ mano de e l  oor p arte de la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , cuando la  re  
s c iu c iô n  se m odifique en contra d e l con tribuyente o re sp o n sa b le , Pero 
e s c  p r iv i l é g i e  a d ic io n a l de la  A dm inistraciôn -y  co rre la tivam en te  a l  e s -  
trangu lam iento  aun mayor d e l p a r t ic u la r , a l  no fa c u lta r se  a la  mis ma para 
que m odifique la  r e so lu c iô n  cuando es en favor d e l co n tr ib u y en te- s e  acen 
tü a  QÜn mâs, ya que se  fa c u lta  a la  A dm inistraciôn ” motu propio" y s in  
ningûn t ip o  de g aran tîa s  en favor d e l p a r t ic u la r  (1 6 9 )-  para que m odifique  
l a  r e so lu c iô n  firm e , sobre extrem es que ya han s id o  débatidos a l  s e r  impi# 
nados por e l  con trib u yen te  o resp on sab le y acentados por la  Adm inistraciôn»  
E lle  confirm a aûn mâs la  p o s ic iô n  en que se  encuentra la  A dm in istraciôn:un i 
camente se  le  p rotege a l  p a r t ic u la r  r e sp e c te  a lo  que ha s id o  o b jeto  de dis^ 
c u c iô n , pero a con d iciôn  de que la  A dm in istraciôn , se  haya opuesto a la  pre_ 
te n s iô n  d e l con trib u yen te  o resp on sab le: va que s i  ha aceptado como buena
l a  razôn de ê s t e ,  a llanândose a su impugnaciôn, en tonces t ie n e  e l  derecho 
la  c ita d a  A dm in istraciôn , de v o lv e r  sobre sus propios a c to s  que ban d e c la -  
rado o reconocido  un derecho a l  p a r t ic u la r .
A sl en Costa R ica , no s ô lo  no se  régu la  adecuadamente lo s  procedim ientos es  ^
p e c ia ie s  de r e v is iô n ,  s in o  que e l  ûn ico caso que e x i s t e  - s i n  que se  den lo s
(1 6 9 ) Cfcservamos que no e x i s t e  ningûn informe de algûn o tro  ôrgano -como 
en Espafia se  da con r e la c iô n  a l  Consejo de E sta d o -, esp ecia lm en te  
tra tâ n d o se  de la  r e so lu c iô n  que recae m ofificando una r e so lu c iô n  firm e so ­
bre un extreme que ha s id o  aceptado por la  A dm inistraciôn a l  h ab erlo  impug 
nado a l  in te r e sa d o .
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supuas-î'os que dehen mediar para nue la  Adm inistraciôn quede fa cu lta d a  p£  
ra r e v is a r - ,  s e  da en favor de e s t a ,  para acentuar sus p r iv i lé g ie s  y  pa­
ra le s io n a r ,  eventualem nte, lo s  derechos de .los p a r t ic u la r e s ,  que d eh erîa  
-C3&0 ocurre en Espana- c o n s t itu e r  un i^reno a la  l ib r e  r e v is ib il id a o . de 
sus p rop ios a c to s  por p arte de l a  A dm inistraciôn , Aun cuando no e x i s t e  
in d e fe n s iô n , ya que proced erîa  e l  recurso de an elac iôn  ante e l  Tribunal 
F is c a l  A dm in istra tive  contra la  re so lu c iô n  que l ie g a r e  a d ic ta r s e  con 
fundamento en e l  a r t ic u le  147 en r e la c iô n  con e l  141 d e l Côdigo T ributa­
r io .
Nos parece lô g ic o  que a q u e llo s  a sp ectos que no hayan s id o  o b je to  de d i s ­
cus iôn  en la  v ia  a d m in is tr a tiv e , pueda sobre nue vos extrem es la  Adminis­
tr a c iô n  T r ib u ta r ia  procéder a determ iner la  o b lig a c iô n  tr ib u ta r ia  por e l  
conocim iento de nuevos hechos o c ir c u n sta n c ia s . Pero nos r e s is t im o s  a a 
cep ta r  que ûnicamente e sa  p o te s ta d  la  tenga en favor de sus derechos y 
n o , tairibién, a favor de a q u e llo s  de lo s  in tere sa d o s; rampoco podemos ad- 
m it ir ,  que la  A dm inistraciôn vuelva  sobre sus propios p e s o s , cuando ha a_ 
ceptado la  impugnaciôn d e l con trib u yen te o resp o n sa b le . Creemos que en e £  
t e  û ltim o caso  lo  que proced erîa  s é r ia  la  d e c la r a to r ia  de le s iv id a d  de 
sus propios a c to s ,  como r e q u is it e  n rev io  a la  demanda de nu lidad  de lo s  
mismos en la  v ia  ju r is d ic c io n a l ,  ya que ha surgido un derecho en favor  
d e l p a r t ic u ir ,  que ha de s e r  l im ite  a la  acciôn  l ib r e  de la  Adm inistra­
c iô n  para r e v is a r  sus a c to s .
Aoarte de e s t e  caso  de r e v is iô n  no e x i s t e  ninguna reg u la c iô n  mâs, conten_^ 
da en e l  c ita d o  Côdigo T r ib u ta r io , con la  sa lv ed a d , que ya adelantam os.
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d e l p roceso  de le s iv id a d  a l  cu a l aludiremos oor separado, que precede con 
tr a  lo s  a c to s  de la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , excep to  con r e la c iô n  a l  
supuesto  regulado por e l  a r t îc u lo  121 ib idem , a l  que hemos hecbo a lu s iô n ,
4 .3 ,2 .3 ,2 *  TjOS procedim ientos E sp ec ia les  de R evisiôn  en la  le g is la c iô n  
aduanera.
Unicamente r é g u la , inadecuadamente en nu estro  c r i t e r i o ,  la  l e g is la c iô n  a -  
duanera c o s ta r r ic e n s e , un s o lo  sunuesto  de r e v is iô n :  la  r e c t i f ic a c iô n  de
e r r o r e s .
El a r t ic u le  180 d e l Côdigo Aduanero Uniforme Centroamericano (CAUCA) e s ta ­
b lec e  que no se  adm itirâ  ninguna reclam aciôn contra  e l  F isc o , derivada de 
l iq u id a c îo n e s  daduaneras errôneas que hayan dado lu gar a l  pago de sumas i?« 
yores a la s  legalroente a p lic a b le s  por concepto de d erech os, t a s a s ,  multas 
u otrcT ca rg o s , aduaneros, cuando d ichas reclam aciones sean presentadas  
despuês de lo s  t r e in t a  d îa s  p o s te r io r e s  a la  n o t if ic a c iô n  de la  can celac iôn  
de la  suma adeudada, segûn la  liq u id a c iô n  hecha. (1 7 0 ) .
De la  c ita d a  norma podemos sacar la s  s ig u ie n te s  c o n c lu s io n e s . En primer 
têrm ino que no régu la  e l  caso o sunuesto  de erro r  a r itm ô tic o  en contra  de
(170) Asimismo e l  PECAUCA en su Secciôn  12 .05  e s ta b le c e  que la s  reclamacio_ 
nés or ig in a d a s en errores en e l  p e so , medida o cantidad  de la s  mer- 
cancîas im portadas, podrS p la n te a r s e , ûnicam ente, m ientras la s  m ercanclas 
no hayan s a l id o  d e l r e c in to  aduanero. Parece lô g ic a  e s ta  d is p o s ic iô n , ex­
cep to  que pueda o r ig in a r se  la  d ife r e n c ia  de n e so , por ejem p lo , en e l  mal fu^  
cionam iento de la s  p esas de la s  aduanas extrem e que no puede v e r i f ic a r s e
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lo s  in te r e s e s  de la  Aduana, aun cuando lo  quo hacen en la  o r a c t ic a  la s  a -  
duanas e s  nroceder a cargar en la  cuente c o r r ie n te  de la  A^encia Aduanal 
a tr a v e s  de la  cu a l se  tram ito  e l  d esa ln a cen a ie , la  d ife r e n c ia  corres^on-  
d ie n te , Ta^ooco régu la  o tro s  supuestos de errores de hecho m a ter ia les  en 
que nueden in c u r r ir se  en e l  nrocedim iento de a foro  de la s  m erca n c la s .(171) 
Y, f in a lm e n te , observâmes eue e l  n lazo  de t r e in ta  d la s  que se  concede a l  
P a r t ic u la r  es  demasiado ex im io , tra tân d ose de errores  com etidos nor la  Ad 
m in is tra c io n  aduanera en su con tra , Raradôiicamente no se  e s ta b le c e ,  s i -  
guiendo e l  mismo n r in c in io  a n lic a h le  a l  p a r t ic u la r , que lo s  erro res  en su  
fa v o r  n r e sc r ib e n , igualm ente, a lo s  t r e in t a  d la s .  ^^uevamente estâm es en 
n rese n c ia  de un tr a to  d és ig n a i en tre  la  A dm inistraciôn y e l  p a r t ic u la r ,  
que agrega un ^ r iv i le v îo  mâs a la  prim era.
A la s  normas g én éra les  sobre e l  T>mcedo de le s iv id a d  a n lic a b le s  a la  mate 
r i a ,  en v ir tu d  de la  Ley Peruladora de la  J u r isd ic c io n  C ontencioso Adminis^ 
t r a t iv a ,  no se  alude en la  le g is la c iô n  aduanera; tampoco a o tra s  formas de 
r e v is iô n  de lo s  a c to s .
v e r i f ic a r s e  h asta  que no se  h a ^ . 3 0  de o tro  instrum ente fu era  de e l l a s .
(171) E l aforo comnrende, segûn ; l a r t îc u lo  90 d e l CAUCA, la s  s ig u ie n te s  
on eraciones daduaneras: ir sn ecc iô n  de la  m ercancîa; s e  examen; su
reconocim iento  y c l a s i f i c iô n  conforme a l  a ra n ce l; su ev a lu a c iô n ; neso; T% 
d ic iô n  o cu a n tla ; la  f i j a c iô n  d e l t in o  de gravamen; v  l a  liq u id a c iô n  de 
lo s  derechos aduaneros; m ultas; v  demâs recargos a n l ic a b le s .-
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4 . 3 .2 . 3 ,3 .  Los p roced im ien tos e s n e c ia le s  de r e v is iô n  en e l  âmhito muni- 
c i n a l .
TiS actu a c iô n  de lo s  m unici^ ios en m ateria  tr ib u ta r ia  -como de o tra  natur^  
l e z a ,  va mie la  le ^ r s la c iô n  a p lic a b le  no con tien e  normas e s p e c ia le s  en lo  
t r ib u ta r io  o en o tr a s  m t e r ia s  - s e  m a te r ia liz a  a tr a v ê s  de acuerdos v ac­
to s  en g en era l, Los nrim eros son a o u e llo s  eue toma e l  Conceio M unicipal 
en uso de sus a tr ib u c io n e s  lé g a le s  (172 ) Y lo s  a c to s  r e s ta n te s ,  o a cto s  
en gen era l como convencionalm ente lo s  hemos llam ado, son a q u e lla s  d e c is io  
nés tomadas nor lo s  fu n c io n a r io s  denendientes d irectam ente d e l c ita d o  Con 
c e jo ,  (173 ) cuyos e f e c to s  no se  interrumpen por la  in te r o o s ic iô n  de lo s  
recu rsos de r e v o c a to r ia  y a n e la c iô n  que contra e l l o s  procédé nor razones 
de i le g a l id a d  o inon ortu n id ad , s in  n erd u ic io  de que e l  Conceio como prime 
ra  n rov id en cia  ordene la  su sp en sion  d icha a l  r e c ib ir  la  a n e la c iô n ; y la s  
d e c is io n e s  de lo s  fu n c io n a r io s  no denendientes d irectam ente d e l Concejo, 
que tendrân lo s  recu rso s  de r e v o c a to r ia  y de a n elac iôn  ante e l  en ecu tivo  
m unicipal y  cuya im pum aciôn produce, aut ornât i  cam ente, la  su sn en siôn  de 
lo s  e f e c to s  de lo s  r e s p e c t iv e s  a c to s ,
Los p a r t ic u la r e s  s e  encuentran leg itim a d o s  -a  con d iciôn  de que sean in te  
resados -para e s ta b le c e r  c l  recu rso  ex tra o rd in a r io  de r e v is iô n ,  que pro­
cédé contra  lo s  acuerdos d e l Conceio M unicipal (1 7 4 ) ,  cuando la  a p e la -
(172) Las seh alad as nor e l  a r t îc u lo  21 d e l Côdigo M unicipal
(173) A rtîcu lo  178 , nârrafb  nrim ero. ibîdem
(174) P ârrafo segundo d e l a r t îc u lo  171 , ibîdem .
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c iôn  no huhiere s id e  in t e m le s t a  en tie^ n o  v siem nre eue no bubiere tra n s  
cu rrid o  d ie z  a fo s  desm iês de tornade e l  r e sn e c t iv o  acuerdo v oue e l  a c to  
no huhiere agotado todos sus e f e c to s .  (175)
Asimismo» se  encuentran le r itim a d o s  lo s  p a r t ic u la r e s  nara in tem o n er  e l  
recu i’so  de r e v is iô n ,  contra lo s  a c to s  que no emanen d e l Concejo -ex ce n to  
en m ateria la h o r a l-  cuando no se  h uhiere e s ta b le c id o  onortunamente lo s  
recu rso s co rr esn o n d ien tes , siem nre que no hubiere tra n scu rr id o  c in co  aîSos 
de d ictad o  e l  r e sn e c tiv o  acto  v ê s te  no hubiere agotado to ta lm en te  sus e 
f e c t o s o
El m otivo en que debe f  undarse uno v o tro  e s  e l  de nu lid ad  a b so lu ta . Re- 
q u iriendo  en e l  supuesto de lo s  acuerdos d e l Concejo d e l dictam en v in cu -  
la n te  de la  C ontra lorîa  General de la  R enûblica, que n ecesa r ia n en te  debe 
ob ten erse n rev io  a la  d e c la r a to r ia  de n u lid ad . Y en cuanto a lo s  demâs 
a cto s  - s e a ,  lo s  d is t in t o s  a lo s  acuerdos d e l C oncejo-deberân in te m o n e r se  
ante ê i t e  la  r e v is iô n ,  trâm ite  aue no rea u iere  d e c la r a to r ia  alpuna, como 
e l  caso de lo s  acuerdos, de la  C ontra lorîa  General de la  R eoûblica .
Conviene r e s a lta r  e l  hecho de que n i e l  supuesto  de lo s  acu erd os, n i  en 
e l  de lo s  demâs a c to s  en g e n e r a l, e l  Côdigo M unicipal e s ta b le c e  la s  causa^ 
l e s  que co n stitu y en  nu lidad  a b so lu ta , Por lo  que s e  debe e s ta r  a lo  que 
e s ta b le c e  la  l e g is la c iô n  c i v i l -  en d e fe c to  de un Côdigo o Le% General s^  
bre e l  Procedim iento A dm in istra tivo - y a la  in te r n r e ta c iô n  que en cada
(175) P ârrafo nrimero d e l a r t îc u lo  175 ibîdem .
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caso se de , cuando ..de d e c la re r  la  nu lid ad  en v ia  de re 'd s iô n »  a s o l ic i tu d  
de n a r te  , se  t r a t a .
De lo  c j i te r io r  nodemos c o n c lu ir  lo  a if  a i j i i t e :  pi-imei-o, eue l a  r c i s i c n
en v ia  a d m in is tra tiv e  m un ic ip a l, ûnicam ente precede a s o l ic i tu d  de nai-te v 
n c r e l  m rtivo de n u lid ad  a b s o lu ta , s in  que se clef inan  cu â le s  son lo s  casos 
que e s ta  comprende; y , segundo, como c o ro la r io  de lo  a n te r io r ,  l a  r é v i ­
s io n  no procédé de o f i c io ,  n i  n o r m otives que sean d i s t in to s  a .la n u lid ad  
a b so lu ta  como lo s  de n u lid ad  r e l a t i v e ,  e r ro re s  de hecho o m a te r ia le s  o a -  
r i tm e t ic o s ,  re sn ec to  a cuyos casos ûnicam ente podrân lo s  p a r t ic u la r e s  im- 
pugnarlos haciendo uso de lo s  re c u rso s  c o r r ie n te s  que se  dan. T ran scu rr^  
do e l  tiempo para  in te rn o n e r lo s  s in  que se  re c u r ra  no lo s  f a c u l ta  para  so 
l i c i t a r  l a  re v is iô n  e x tr a o r d in a r ia .
A n u e s tro  ju ic io  lo s  proced im ien tos e sn e c ia le s  de r e v is iô n  en m a te ria  mu­
n ic ip a l ,  no se  encuentran  adecuadamente reg u lad o s; comprendiendo todos lo s  
casos eue se  Pueden P re s e n te r ,  que conviene ta n to  a l  in te re sa d o  como a l a  
p ro p ia  A dm inistraciôn -p o r seguridad. ju r îd ic a  e in te r ê s  PÛ blico- que se 
llem uen a d é f in i r  s i tu a c io n e s  anorm ales, que surgen de lo s  acuerdos o de 
lo s  a c to s , que nueden in v a l id e r  t o t a l  o n a rc ia lm en te  la s  r e s p e c tiv e s  dec^ 
c io n e s .
Por o t r a  p a r te  s i  l a  re v is iô n  se  ha e s ta b le c id o  como un re c u rso  e x tra o rd i­
n a r io  en fav o r d e l p a r t i c u l a r ,  desouês de t r a n s c u r r id o  e l  n lazo  p a ra  a le -  
g a r la  a i  v îa  de recu rso  de re v o c a to r ia  v a n e la c iô n , debiô  a l  menos re g u la r  
se b ie n  dicho re c u rso , ind icândose  con una c i e r t a  p re c is iô n  cu â le s  son la s
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c a u sa les  que comprends la  nu lidad  a b so lu te , nara que lo s  in teresa d o s sepan, 
con un margen i-ezonable de c e r te z a , a que atcnerse»
E l nroceso de le s iv id a d  y e l  procedim iento e s p e c ia l  de iTnpu'Tiacion 
en m ateria t r ib u ta r ia ,  a cargo de la  A dm in istraciôn , en Esnana v 
en^  Costa R ica.
4 .3 .2 .4 .1 .  I deas p rev ia s  g é n é r a le s .
En p ro tecc iô n  de lo s  derechos de lo s  p a r t ic u la r e s , la  nresunciôn  de legal_^  
dad de lo s  a cto s  a d m in is tra tiv e s  -in clu ven d o  lo s  de n a tu ra leza  t r ib u ta r ia ,  
lôg icam en te se  ve m od ificada , a l  p r o h ib îr s e le  a la  A dm inistraciôn- excento  
en lo s  casos a que se  ha hecho r e f e r e n d a ,  particu larm ente e x is ta n te s  en 
e l  derecho esp a h o l- anular sus nron ios a c to s  d e c la r a to r io s  de d e r e c h o s ,s in  
que lo s  con sid éré  le s iv o s  a l  in te r ê s  n û b lico  y comnarezca, lu e g o , en c a l i -  
dad de demandante, en la  v îa  co n ten c io so  a d m in is tr a t iv e , a n ed ir  sean anu- 
la d o s . (176)
De lo  expresado se  deduce que e x is te n  dos etapas nerfectam ente id e n t i f i c a -  
b le s :  una a d m in is tra tiv e  y la  o tra  j u d ic ia l .  La primera se  r e f i e r e  a la  
d e c la r a to r ia  de le s iv id a d  y la  segunda a l  nroceso en s î .
(176) Ver en tre  o tro s  a Sânchez A gesta , L u is; Estado de Derecho y Orden^ 
m iento T r ib u ta r io .. ,  e t c . ,  ob. c i t . -  nSg. 158, E l n ro feso r  Garcîa 
de E n terrîa  r e f ir iê n d o s e  a s i  e l  recurso  de le s iv id a d  c o n s t itu y e  o no un 
p r iv i le g io  de l a  A dm in istraciôn , afirm a " . . .  e l  recurso  de le s iv id a d  no 
co n tien e  ningûn p r iv i le g io  nara l a  A dm in istraciôn , s in o  que, por e l  con tr^  
r i o ,  im p iica  un verdadero despojo  de una cu a lidad  e s e n c ia l  de su s ta tu s  v
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4 .3  2 4 .2 .  j 3 ciaratorl&  do 1 o s iv id  id .
4 . 3 . 2 , 4 . 2 . 1 .  Ccii^eptc
L is Lc%r.j l e  l i  ju ro isd iocit-i conlencicoO  ddministrc-tivF. de Espafia y Costa 
r .iia  - 1 C 1953 Li d e l piim er p a ls  y do 1965 la  d o l seg u id o - disponen en c -  
s e ic ia  qu : ’’cuanao l i  propia A dm inistraciôn autora dc algûn acto  ("dc i l a -  
rc._ ivo  de derechos" p u n tu a liza  la  de Costa Rica y a s i  se  sobreentiendc  
en la  e sy a h c la ) p reten d iere  demandar an te la  ju r is d ic c io n  co n ten c io so  ad­
m in is tr â t iv a  su a n u la c ic n , debez'â previam cnte d e c la r a r lo  le s iv o  a lo s  in -  
tc r e so s  p û b lic o s , de carâ cter  econômico o de o tra  naturaleza ,. en e l  p lazo  
dc cuarro anos, a contar de la  fecb a  en que hubaere s id e  d ic ta d o . (177)
E xigencia  de la  prev ia  d e c la r a to r ia  que se  r e p i t e ,  en cuanto a Espana, 
por lo s  a r t îc u lo s  l i e  de la  Ley de Procedim iento A dm in istrativo  y 159 de 
la  Ley General T ribu taria : y en cuanto a Costa R ica , poi ninguna otra  l e y ■ 
aparté de la  c ita d a  de le. J u r isd ic c io n  C ontencioso A drain istrativa la  e s ta
b lc e c , aunque no per e l l e  dcja  de a p lic a r s e  a te dos lo s  a c to s  de la  Admi- 
r .is tra c iô n  lû b l ic a .
Puede d e f in ir s e  la  d ec la ra c io n  de le s iv id a d ,  con base en lo s  p recep tos  
lé g a le s  c i ta d o s ,  sigu iendo  a Martin D elgado, "como un a c to  a d m in is tr a t i­
ve d is c r e c io n a l mediante e l  cu a l la  Adm inistr c iôn  d éc lara  un a cto  suyc
la  reducciôn  de la  misma a un rêgimen in fe r io r  a l  de lo s  a c to s  p ro p io s , 
in fe r io r  tod av ia  a l  que correspondenrîa  en e l  s istem a  de derecho privado  
a lo s  sim p les p a r t ic u la r e s ."
(177) A r tîcu lo  56-1 de la  Ley espanola  y 35-1 de la  c o s ta r r ic e n s e .
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a n te r io r , generador de derechos en favor de te r c e r c s»  es l e s iv o  a sus in  
t e r e s e s  o'- ( 1 / 8  /
4a3 ,2»4 ,2o2 , W aturaieza J u r îd ic a .
La n a tu ra leza  ju r îd ic a  de la  d eclaraciôn  de le s iv id a d  es doble: adm inis­
t r â t  i  va y p rocesalo
Sin en trer  en mayores con sid era c icn es  exprèsemos que la  d ec la ra c iô n  de l e  
s iv id a d  es un acto  adm inistî»Etivo (sobre lo  que no bay d isc u s iô n )  de ca~ 
r â c te r  d is c r e c io n a l (extrem o sobre e l  que e x is t e  d eb ate)» La discreciona^  
l id a d  de la  A dm inistraciôn e s tr ib a  en c l  hecho de que puede o no acordar 
la  a lu d id a  d e c la r a to r ia , cosa  d ife r e n te  es  la  v in cu la c îb n  que e x is t e  por 
p arte de la  adm in istraciôn  a l  procedim iento que la  r é g u la , una vez que se  
in c l in a  por la  d e c la r a to r ia . De la  d isc r e c io n a lid a d  d e l acto  deviene una 
con sec’ e n c ia  im portante; a sa b er , que lo s  in te r e sa d o s  no pueden impugna"'"'  ^
"porque nada preguzga; unicamente a u to r iza  la  v îa  ju r is d ic c io n a l,* ’ (179)
Asimismo -a p a rté  dc la  n atu ra leza  juridrco- a d .i in is tr a t iv a  expresada- l a  
d ec la ra c iô n  de le s iv id a d  t ie n e  una n a tu ra leza  ju r îd ic o  p r o c e s a l,  presentâr. 
dose "como un r e q u is i t e  in excu sab le  para que la  A dm inistraciôn pueda acu- 
d ir  a lo s  T ribunales C ontencioso A dm in istrativo  a f in  de que se d eclare  l e  
s iv o  un acto  suyo con la  c o n s ig u ien te  anu laciôn  d e l mismo»" (180) Llegân-
(178) MARTIN DELGADO, José  Marîa; E l Procedim iento de la  D eclaraciôn  de 
L esiv idad ; R ev ista  de Hacienda P û b lica  Espahola IT®16;1972? I n s t i tu  
to  de E studios F is c a le s ;  Madrid,
(179) MARTIN DELGADO, José Maria; E l Procedim iento de D eclaraciôn»o*etcr  
o b . , c i t ,  pâgo 286
(180) Idem a n te r io r , pâg, 288,
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dose r In. co n c lu s io n , nor nnrte dr Martin Delnndo, que n nos^ tros nos -^a- 
rece  c o r r e c t s ,  que e l l a  es  un nrcsu^uesto de n ro ced ib ilid ed  o cond iciôn  
n r o c e s a l ,  v  n o , una con d iciôn  de la  a c c iô n , va que la  d ecla ra ciô n  de lesiv_ i 
dad no v ie n e  a n rejuzgar sobre la  cu a lidad  de le s iv o  d e l acto  en c u e s t iô n ,  
s in o  que, ûnicam ente, n o s i^ i l i t a  a l  Tribunal que se  nronuncio sobre e l  
fondo en forma favorab le  o d esfa v o ra b le . (181)
4 , 3 , 2 , 4 , 2 .3 ,  Fundamento.
S in te ticem o s e l  nensamiento dominante sobre e l  fundamento de la  d eclara ­
c iôn  de le s iv id a d  -que es comûn a l  en tero  n r o c e so - , d ic ien d o  que en base  
a lo s  p r in c in io s  de seguridad . ju r îd ic a  v nresunciôn de le g a lid a d  de lo s  
a c t o s ,  acentando la  n o s ib ilid a d  de que la  A dm inistraciôn accion e cen tra  
sus n ron ios a cto s  (1 8 2 ) , deben a r b itr a r se  medidas s u f ic îe n t e s  que,en  nno^  
t e c c iô n  de lo s  derechos que e l lo s  reconocen , tien d an  a la  comnrobaciôn e 
f e c t iv a  de la  le s io n  que c o n stitu y e  la  causa nor la  cu a l se  pretende anii 
la r  e l  corresnon d ien te  a c to ,
Como s e  d ijo  en l în e a s  a tr â s ,  s i  b ien  la  d e c la r a to r ia  no s ig n i^ îc a  una 
se n te n c ia  favorab le  en anulaciôn  d e l acto  por te n e r se  por comorobada la  
l e s iv id a d ,  lo  c ie r to  e s  que e l  procedim iento de d ec la ra c iô n  se  rodea de
(1 8 1 ) Idem a n te r io r e s ,  n âgs, 288-289,
(182) De ah î que l a  d octr in a  de lo s  a c to s  nrop ios redresentada  nor e l  a x i£  
ma " ven ire contra  factum nronrium non v a le t"  que se  ha ten id o  como
fundamento d e l recurso  de le s iv id a d ,  cômo lo  demuestra ca lifica d a m en te  e l  
p ro fe so r  Garcia de E n terr îa , es todo lo  co n tra r io  (Ver e l  ta n ta s  veces c i t a
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adecuadas <^arantîas a lo s  f in e s  de que e l  acto  que r ec a ig a  considerando le  
siVO c l  acto  en c u e s t iô n , se  encuentre anoyado en razonah les n o tiv o s  que 
hacen nresum ir c l  acto  como le s iv o  a lo s  in te r e s e s  d e l Estado; e l l o  nor ra 
zones dc seguridad ju r îd ic a  y nor lo s  ev en tu a les  n e r ju ic io s  oue la  re sn e c -  
t iv a  acciôn  produce a lo s  in te r e se s  n û b lic o s , (183)
4 ,3 .2 .4 .3 .  Proceso de L esiv id ad .
4 .3 .2 . 4 .3 . 1 .  Concepto.
E l nroceso de le s iv id a d  -d ic e  e l  n ro feso r  Gonzalez P érez- "es aquel proce­
so a d m in istra tiv o  e s p e c ia l  cuyo ob jeto  es  la  p re ten siô n  deducida nor una 
en tidad  p û b lica  en r e la c iô n  a un acto  de la  misma," (184)
Una p ecu lia r id a d  de e s te  nroceso a d m in is tr a tiv o , e s tâ  renresentado nor e l  
hecho de que la  A dm inistraciôn se  p résen ta  como a c to r a , ahte la  j u r i s dic^ 
c iôn  con ten c io sa  a d m in is tr â tiv a , demand.ando e l l a  misma, la  anu laciôn  de 
un acto  propio que lo  ha declarado le s iv o  a lo s  in te r e s e s  p ü b lic o s ,
4 . 3 . 2 . 4 .3 .2 ,  N aturaleza J u r îd ic a .
E l p ro feso r  Gonzalez Pérez con creta  en t r è s  ca ra c tères  la  n a tu ra leza  j u f i -  
d ica  d e l n ro ceso , que n osotros resumimos a s i:  a ) Es un p roceso ; debido
do a r t îc u lo  "La d octr in a  de lo s  a cto s  prop ios y  e l  s istem a  de le s iv id a d ;  
R ev ista  de A dm inistraciôn P û b lica  N° 20; ob, c i t . )
(183) MARTIN DELGADO, Jose  Marîa; E l P ro ced im ien to .. . e t c .  ob . c i t .  pâg,290
(184) GONZALEZ FEREZ, J e s û s ; E l Proceso de L esiv id ad ; R ev ista  de Administra
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a que en ê l  in te r v ie n e  un ôrgano ju r is d ic c io n a l;  b ) Es un proceso  esn e-  
c i a l ,  y a  que es  la  propia  en tid ad  actora  d e l a c to , qulen s o l i c i t a  su anu­
la c iô n ;  c )  Al e x i s t i r  algunos supuestos en que una en tid ad  p û b lica  e s té  
im p o s ib ilita d a  nara que anule sus p rop ios a c to s ,  se  ha arb itrad o  e l  nroce  
so  para^que 5 p rev io  cum nlim iento de un proced im ien to , pueda lop rar e l  mis_ 
mo o b je t iv o  de d e ja r lo  s in  e f e c to  y v a lid e z  a lguna, (185)
4 .3 .2 * 4 .3 .3 .  Fundamento
El proceso de le s iv id a d  v iene a c o n s t i tu ir  una excenciôn  a dos n r in c ip io s  
d e l Derecho A dm in istrativo: por un lado a l  de actu ar por s î  la s  p reten -
s io n e s  nor parte de la  A dm inistraciôn fundado en e l  in te r ê s  p û b lico ; y 
-en  CORSideraciôn de lo s  p a r t ic u la r e s -  a l  de rev o ca b ilid a d  de lo s  a c to s ,  
que t ie n e  la  excenciôn  que no procédé e l l a ,  cuando lo s  r e sp e c t iv o s  a cto s  
son d é c la r â tiv o s  de derechos en favor de a q u é llo s ,
A lo s  f in e s  de no ex ten d em os mâs en e s ta  e x p o s ic iô n , dejamos anuntado que 
e x is te n  dos p o s ic io n e s  extrem es a l  re sn e c to  quele n iegan  todo fundamento. 
Una apoyada en la  im p osib ilid ad  de v o lv e r  sobre lo s  a cto s  prop ios nor se  ^
guridad ju r îd ic a ;  y la  o tra  que c r i t i c a  la  excenciôn  que s e  e s ta b le c e  a l  
rêgimen a d m in istra tiv o  que o b lig e  a la  A dm inistraciôn a "acudir" a la  v îa  
p r o c e sa l para lo g r a r  la  anu laciôn  de sus prop ios a c to s  d e c la r a to r io s  dc 
derechos" , " . . .  Porque e l  famoso n r in c ip io  "venire contra  factum propium
ciô n  P û b lica  N° 25; e n e r c -a b r il  1958; I n s t i tu t e  de E stu d ios P o l i t i c o s ;  Ma­
d rid ; pâg. 128."
(185) Idem pâg. a n te r io r , pâg. 1 2 8 .-
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non v a le t"  ûnicamente t ie n e  a p lic a c iô n  cuando s e  tr a ta  de a cto s  ju r îd ic a  
mente e f i c a c e s ,  que t ien en  e f ic a c ia  o M ig a to r ia , y  e l  llamado "recurso  
de le s iv id a d "  prosupone a cto s  a d m in istrâ tiv o s  in e f i c a c e s , por lo  qua la  
p o s ib ilid a d  de que su  . autor reaccion e contra  lo s  mismos e s tâ  d e fin id a  
por e l  con certo  mismo de la  in e f i c a c ia , , ( 1 8 6 )
El p ro fe so r  Gonzâlez Pérez estim a que lo  que in te r e sa  e s  buscar un s i s t e  
ma que garanti c e ,  adecuadamente, lo s  derechos de lo s  p a r t ic u la r e s ,  s in  
que c o n s t itu y a  un ob stâcu lo  para una buena A dm in istraciôn , por lo  que de 
be comenzarse por d is t in g u ir  " lo s suPuestos de in e f i c a c ia  de lo s  ac­
to s  a d m in is tr a t iv e s , segûn que e l  acto  sea  v â lid o  o in v â lid o ,"  f l8 7 )
Podemos c o n c lu ir  que e l  fundamento de e s t e  proceso  - a l  ig u a l que la  d ec la  
rac iô n  de le s iv id a d ,  como ya adelantam os- s e  encuentra en e l  in te r ê s  pû­
b l ic o  comprometido y en la  gara n tla  para e l  p a r t ic u la r  favorec id o  por un 
a c to ,  que d e l r e s p e c t iv e  derecho no se  l e  privarâ  h asta  ta n to  no venga 
una sen ten c ia  j u d ic ia l  firm e que lo  d ec la re  n u lo .
Aun cuando exnresemos n u estra  réserv a  de que s i  debe con cu rrir  una in fran  
c iôn  a l  Ordenamiento J u r id ic o , para con sid erar  que un acto  es le s iv o  a l  in  
t e r e s  p û b lic o , en tonces llegam os a la  misma co n clu siô n  que e l  p ro feso r  Gar 
c îa  de E n terr îa  en e l  sen tid o  de que e l  a c to  es nu lo  por in e f ic a z .  E llo
(186) GONZALEZ FEREZ, J esû s; E l Proceso de L esiv idad; ob, c i t .  pâg. 129- 
130. La prim era p o s ic iô n  e s  la  de Femândez Momillo y la  segunda
la  d e l p ro feso r  Garcîa de E n terr îa  a la  cu a l ya hemos a lu d id o , segûn e l  pro 
fe s o r  Gonzâlez P êrez. De acuerdo con la  t e s i s  de Garcîa de E n te r r îa , e l  
fundamento d e l proceso no se  encuentra en e l  p r in c in io  de lo s  a c to s  p rop ios,
(187) GONZALEZ FEREZ, J esû s; E l P r o c e s o .. .  ob . c i t . ,  p âgs. 130-131.
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en lîn a a  tê o r ic a :  pero obrando con un se n tid o  nragm âtico, a no dudar p-a
ra una mayor e s ta b ilid a d  d e l p a r t ic u la r  en sus derechos y para e v ita r  a -  
busos en que e s e - in c u r r ir îa ,  que no pueden fâ c ilm en te  r e s a r c ir s e  en sus  
t o t a le s  p e r j u ic io s - ,  r é s u lta  una mayor g a ra n tie  para e l  adm inistrado.que  
cuando la  v io la c iô n  no es év id en te  d e l Ordenamiento J u r id ic o  debe la  Ad­
m in istra c iô n  demandar en la  j u r is d icc iô n  co n ten c io so  a d m in istra tiv a  su
an u la c iô n . (108)
4 , 3 . 2 . 4 .4 ,  E l procedim iento de impugnaciôn a cargo de l a  A dm inistraciôn  
T rib u taria  y e l  p roceso  de le s iv id a d .
4 .3 .2 .4 .4 .1 .  En Espada.
Con base en lo s  apartados c )  y d) d e l a r t îc u lo  166 de la  Ley General T r i­
b u ta r ia , e l  In te r ventor General de la  A dm inistraciôn d e l Estado -o  quienes  
por d eleg a c iô n  ejeraan  sus fu n c io n e s-;  a s î  como lo s  d ir e c to r e s  gén éra les  
d e l M in ister io  de H acienda, a quienes corresponda la  m ateria r e s p e c t iv e  so^  
bre la  que v erse  la  reclam aciôn -m ediante la  in te r p o s ic iô n  de lo s  recursos  
de a lzada o rd in a r ie s  o ex tr a o r d in a r io s -  podrân impugnar en v îa  econômica 
a d m in is tra tiv e  lo s  a c to s  de g e s t iô n  t r ib u t a r ia ,  dentro de lo s  r e sp e c tiv o s  
p lazos que a l  e f e c to  f i j a n  lo s  reglam entos a n l ic a b le s .
Es d e c ir ,  l a  v îa  d e l recurso  econ ôm ico -ad m in istra tivo , se  encuentra orga
(188) In s is t im o s  aquî en d esta ca r  que en Costa R ica no e x is t e n  lo s  p r £
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n izad a  en Fspaûa para que acudan a e l l a  ta n to  lo s  o a r j ic u la r e s  in te r e sa ­
dos (1 8 9 ) ,  como la  n rop ia  Adm inistraciôn T r ib u ta r ia , renresentada en su  
mâs a l t o  n iv e l .  Es com prcnsiblc d ic te  orden de cosas en funcion  de lai 
r e g io n a liz a c iô n  de la  c ita d a  ad m in istra c iô n , que a lo s  f in e s  de que e l l a  
e je r z a  una e f a c t iv a  v ig i la n c ia  sohi'e la s  actu acion es de lo s  fu n cion ario s  
in f e r io r e s ,  se  ha arb itra d o  e l  recurso c ita d o  en fa v o r , asim ism o, de la  
A dm in istraciôn .
Pero lo  que s î  p a rec iera  una su n erp osic iôn  de in s t itu c io n e s  de r e v is iô n  
en favor  de la  A dm inistraciôn  es la  e x is t e n c ia  d e l a r t îc u lo  159 de la  pro 
p ia  IjCV G eneral T r ib u ta r ia , Como se  v io ,  ê s t e  d is  none que aparté de lo s  
casos p r e v is to s  en lo s  a r t îc u lo s  153 a l  156 (190) la  A dm inistraciôn T ri­
b u ta r ia  no podrâ anular sus pronios a c to s  d e c la r a t iv e s  de d erech os, s in o  
nreviam ente, d ec larân d o los le s iv o s  a l  in te r ê s  pC blicc y ,  p o ster io rm cn te , 
imnupjiândolos en la  v îa  co n ten c io so  a d m in is tr a tiv e ,
Ouê o b je to  -puede t e n e r ,  c ie r ta n e n te , e l  recurso  de le s iv id a d  resn ec to  de 
lo s  a cto s  de g e s t iô n  t r ib u t a r ia ,  s i  la  A dm inistraciôn se encuentra l e -  
gitim ada para im pugnarlos en la  viareconôm ico ad m in istra tiv e?
Con gran t in o  -como »el su e le  . h a c e r lo -  e l  p ro feso r  Sâinz de Bujanda s o -
ced im ien tos e s n e c ia le s  de r e v is iô n  actu ab les de o f i c i o ,  procediendo ûn ica­
mente la  p o s ib i l id a d  de anu laciôn  de lo s  acto ::, cuando ê s to s  son d éc la ra ­
t iv e s  de derechos en favor  de lo s  ad m in istrad os, u t il iz a n d o  e l  procedim ien  
to  de le s iv id a d .
(189) In c iso s  a ) y b ) d e l c ita d o  a r t îc u lo  166 de la  LGT,
(190) Es d e c ir :  la  n u lid ad  de p len o  derecho; la  a n u la b ilid a d ; la  co rr ec -  
c iôn  de erro res  m a ter ia les  o de hecho y a r itm ê tic o s ;  y c l  p roced i­
m iento de d evo lu ciôn  de in g reso s  in d eb id os.
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bre e l  p a r t ic u la r  expresa: " . . .  en r ig o r ,  dado e l  ensancham iento c re c ien
t e  de la s  fa c u lta d e s  a d m in is tr a t ivas en nunto a l a  anu laciôn  de o f i c i o  de 
su s propios a c to s ,  la  b ip ô te s is  en la s  que sera  n e c e sa r io  acu d ir  a la  v ia  
j u d ic ia l  se  ban r e s tr in g id o  en torm inos extrem ados, , .  Ten^o la  im nresiôn  
de que en la  e s fe r a  e s t a t a l  s ô lo  con tra  la s  r e so lu c io n e s  d e l Tribunal Eco 
nômico C entral te n d r îa ,  en su c a so , la  A dm inistraciôn  n eccsid ad  de acud ir  
a l  trâ m ite  de n rev ia  d ec la ra c iô n  de le s iv id a d  para imnugnar sus nropios  
a c to s . Pero s i  e s to  e s  a s î ,  s é r ia  û t i l  e s ta b le c e r  la  l în e a  d iv is o r ia  pre 
c i s a  en tre  la  e s fe r a  en que pueden d esen v o lv erse  la s  fa c u lta d e s  r é v is e ­
ras y a q u e lla  o tra  en la  que la  A dm inistraciôn ha de acu d ir  a la  impugna­
c iô n  rfe sus actos  en v îa  j u d ic ia l .  En t a l  s e n t id o ,  es c la ro  que la  doctri_  
na debe e s fo r z a r se  por e s c la r e c e r ,  dândoles un con ten id o  mâs c o n c r e to ,la s  
normas que se  con tien en  en e l  a r t îc u lo  159 de la  Lev General T rib u ta r ia ."
(191)
Sin que en forma alguna pretendamos m od ificar  lo  expresado por e l  p ro fe ­
so r  Sâinz de Bujanda, agregamos a lo  expresado nor e l  de que quizâ la  ûni 
ca razôn para que s u b s is ta  e l  p roceso  de le s iv id a d  -a p a r té  de la  ind icada  
por e l  c ita d o  a u to r , r e sp e c te  a lo s  actos  d e l T ribunal Econômico C entral
(192 ) -ra d ica  en e l  p la zo  mâs ex ten so  que se  concede a la  A dm inistraciôn
(191) SAINZ PE BUJANDA, Fernando; "Presentaciôn" a lo s  temas sobre "J s t i  
c ia  Adminis t r a t iv a  T rib u ta r ia " , con ten id a  en l a  R ev ista  Hacienda PW
b l ic a  Espahola N® 16; I n s t i t u t e  de E stu d ios F is c a le s ;  madrid; 1972; pâg. 
12-13 . Un am plio com entario , tambiên puede e n c o n tr a r se , sobre e l  p a r ticu ­
la r ,  en e l  Tratado de Derecho A d m in istra tivo ; V o l. I I I ;  I n s t i t u t e  de E stu­
d ios  P o l i t ic o s ;  1963, p âgs. 13-14 d e l p r o fe so r  Fernando Garrido F a lla .
(192) A lo  cu a l nos refer irem o s nuevamonte, cuando aludamos a la  leg is la^  
ciôn  c o s ta r r ic e n s e .
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para que d eclare  le s iv o s  lo s  r e sp e c tiv o s  a c to s  -que como se  ha expresado  
e s  de cuatro a fio s-, m ientras que para impugnar lo s  a cto s  de g e s t io n  t r i ­
b u ta r ia  en v îa  econômico a d m in istra tiv e  lo s  p la zo s  son su stan cia lm en te  
mâs red u cid o s. Y, a n u estro  j u i c i o ,  l a  su n erp osic iôn  de dos v îa s  que 
tien d en  exactatnente a a lca n za r  e l  mismo f i n ,  - s e a  anular e l  r e s n e c t iv o  ac 
t o  a d m in is tr a t iv o - tr ib u ta r io - , incorporados en e l  Ordenamiento J u r îd ic o ,  
y arb itrad os en fa co r  de la  A dm in istraciôn , c o n stitu y e  un verdadero n r iv i  
le g io  en favor de e s ta ;  ya que s i  e l l a  deja  tr a n sc u r r ir  e l  n la zo  breve  
- e l  mismo que r ig e  para e l  p a r t ic u la r -  para r e c u r r ir  e l  ac to  en v îa  econô  
mico a d m in is tr a tiv a , tod avîa  l e  queda la  p o s ib ilid a d  -d en tro  d e l am p lîsi 
mo p lazo  de cuatro afios- de d ec la r a r lo  le s iv o  a lo s  in te r e s e s  p ü b lico s  y 
nropugnar su  anu laciôn  en la  ju r is d ic c iô n  co n ten cio so  a d m in is tra tiv a .
Antôn P ér ez , nor su p a r te , ha estim ado que la  d eclaraciôn  d e l a r t îc u lo  
159 de la  LGT -en r e la c iô n  con e l  a r t îc u lo  166 ibîdem - se  debe a un o ly ^  
do de e l l a ,  a l  exp resar: "La Ley General T ribu taria  no t ie n e  en cuenta
en e s te  a r t îc u lo  que, mâs a d e la n te , en e l  166 , lé g it im a  a c ie r to s  ôrganos 
de la  A dm inistraciôn F inanciera  (In te rv en to r  y D irectores G énérales) para  
in terp on er  reclam aciones econômico a d m in is tr a t iv a s , o lv idando a s î ,  por 
recorder un p r in c ip io  v â lid o  en e l  Derecho A d m in istra tivo , una de la s  c^  
r a c t e r î s t ic a s  e s p e c ia le s  de la  A dm inistraciôn T rib u ta r ia  en e l  campo de 
la  J u s t ic ia  A d m in istrâ tiva ." (193)
(193) A'TTON FEREZ, J o sé; J u s t ic ia  A dm in istrâtiva  y Sistem a T rib u tario
. . . e t c . ,  ob . c i t . ,  pâg. 24 . En la s  "Notas de Derecho F inanciero"  
s e  expresa en un se n tid o  s im ila r  que: " . . . ,  no es  c o r r e c ts  la  fôrmula 
empleada en e l  a r t îc u lo  159 de l a  Ley G eneral, que c o n s t itu y e , s in  duda.
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ConcluiTTios m n ife s ta n d o  que, se a  nor error o nor o lv id o , la  e x i s t e n c ia  de 
lo s  a r t îc u lo s  159 y 166 -como estân  hov r e d a c ta d o s-o b lig a , como exnresa  
e l  n ro fe so r  Sâinz de Bujanda, a que se  l e s  dê un conten ido mâs co n c r e to , 
a tra v ês  de l a  ta r e a  esc la reced o ra  de la  d o ctr in a . En ta n to  ese  orden 
de cosas s u b s is t a ,  en n u estro  c r i t e r io ,  la  A dm inistraciôn cuenta con un 
p r iv i l e g io  a d ic io n a l - a l  d e l nroceso de le s iv id a d -  ya que t ie n e  dos v îa s  
para procurar la  anu laciôn  de sus propios .a c to s , s itu a c iô n  en la  que no s e  
encuentra e l  n a r t ic u la r  y que por s e r  d e s ig u a l, precisam ente c o n s titu y e  a 
n u estro  j u ic io  un év id en te  p r iv i le g io ,  Creemos, a l  ig u a l que e l  p ro fe so r  
Sâinz de Bujanda, que en la  n r â c tic a  e l  proceso de le s iv id a d  en m ateria  
t r ib u t a r ia ,  tendrâ razôn de s e r ,  p r in cip a lm en te , con r e la c iô n  a lo s  a cto s  
d e l Tribunal Econômico C entral; p o s ib ilid a d  ê s ta  que, adelantam os, no nos 
parece conven iente para lo s  in te r e se s  d e l p a r t ic u la r  nor la  re in tera d a  in  
seguridad  en que lo  n a n tie n e , no o b stan te  haber tornado la  Adm inistra­
c iôn  toda  c la s e  de precauciones para que lo s  actos que agotan la  v îa  ad­
m in is tr a t iv e  s e  ajuster, a l  Ordenamiento J u r îd ic o , orcanizando tr ib u n a le s  
e sp e c ia liz a d o s  en la  cûsp ide de dicha v îa ,  que presumiblemente ban de s e r  
g a r a n tis  de a c ie r to  y e f i c i e n c ia .  Sobre e l  punto volverem os mâs a d e la n te ,  
como expresamos en lîn e a s  a tr â s .
una reproducedôn de la  norma conten ida en e l  a r t îc u lo  1 1 0 , ap artado 2 , de 
la  Ley de Procedim iento, No se  ha te n id o  en cu en ta , a l  rep rod u cir  e l  pr^  
c e p to , que precisam ente en e l  âmbito t r ib u ta r io  e x i s t e ,  fuera de lo s  casos  
de r e v is iô n  de o f i c i o ,  una v îa  e s p e c ia l  de r e v is iô n  por medio de recurso  
( l a  v îa  econômico a d m in is tra tiv a ) que no req u iere  la  p rev ia  d ec la ra c iô n  de 
le s iv id a d ,  precisam ente porque se  e s t im a , con razôn , que e sa  v îa  e s p e c ia l  
de r e v is iô n  aparece encuadrada dentro d e l ârea de la s  funciones adm in istra  
r iv a s  de a p lic a c iô n  d e l t r ib u t o . . ."  (Sem inario de Derecho F in an ciero ; ob . 
c i t . ;  pâg. 1061-1062).
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Con todo ha de qnedar c la ro  que n u estra  c r î t i c a  no va enderenada a l  proce  
so  de le s iv id a d  on s i ,  s in  nâs o o n s id e r a c io n e s , n i enmarcado dentro de 
una problem âtica con cre ta . Muestra c r î t i c a  àe basa en la s  n a r t ic u la r id a -  
des que o frec e  la  m ateria t r ib u ta r ia  en la  e u e , como hemos deiadc expues-  
t o ,  se  suncrpone una p rerro ra tiv a  de la  A dm inistraciôn ( la  d e ln ro ceso  de 
le s iv id a d )  a o tra  ( l a  d e l e j e r c ic io  d e l recurso  como cu a lq u ier  in te r e sa d o )
4 .3 .2 .4 .4 ,2 .  Fn Costa R ica.
Unicamente con r e la c iô n  a la  tr ib u ta c iô n  in tern a  en Costa R ica , e x i s t e r  
normas que re,p;ulan la  imnupnacion de act os a d m in is tra tiv e s  en cuyo n roce-  
dim iento fip u ra  la  A dm inistraciôn como a c to ra . Los côd igos aduanerc y 
m unicipal no admiten d icha n o s ib il id a d ,
Con a n ter ior id ad  a la  entra da en v i^ en c ia  d e l Côdi#o de ^Tomas y Pro ce d^ 
m ientos T r ib u ta r ies  (Côdiqo T r ib u ta r io )  de 1971, la  A dm inistraciôn s ô lo  
podîa in ic ia r  la  r e v is iô n  de sus nrdnios a ctos creadores de derecbos en fa  
vor de lo s  p a r t ic u la r e s , mediante la  in sta u ra c iô n  d e l nroceso de l e s i v i ­
dad, previa  d ec la ra c iô n  de le s iv id a d  de lo s  in te r e s e s  econômicos o de o tra  
n a tu ra leza  de lo s  mismos.
Se d io  e l  c a so , in c lu s o ,  que e l  M in is te r io  de Hacienda u t i l i z a r a  la  v îa  
d e l recurso  de le s iv id a d  con r e la c iô n  a la s  r e so lu c io n e s  d e l tr ib u n a l F is
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c a l  A dm in istrativo  (1 0 4 );p o s ib ilid a d  que, como qnedo v i s t o ,  e x is t e  c la r a -  
mente e s ta b le c id o  en Fsnafia nor la  Ley Heneral T rib u taria  en su a r t îc u lo  
159.
O riyinalm ente e l  proceso de le s iv id a d , n artiendo  de su fundamento, se  in s  
tau rô  como medio de p ro téger  a la  A dm inistraciôn P û h lica  de d e c is io n e s  de 
fu n cion arios in f e r i ores , que nudiendo nroceder precio itadam ente -o  errônea  
m ente, que e s  f a e t ib le  en toda obra humana- podîan comnrometer lo s  in te r e  
s e s  de la  gen era lid ad  por lo s  que la  c ita d a  A dm in istraciôn , por d e f in ic iô n ,  
e s tâ  llam ada a v e la r  y g e s t io n a r . Aparté de co n sti t u i r  un medio -cuando 
lo s  r e sp c c t iv o s  a cto s  seen  creadores de derecbos a favor de lo s  adm in istra  
dos- para p ro tég er  a lo s  p a r tic u la r e s  en sus derecbos por una razôn elem en­
t a l  de seguridad  ju r îd ic a .  Y aûn boy d la  p a r t ic ip a  de esc  fundamento; p e-  
ro a n uestro  entender -y  no hemos encontrado ninmina l i t e r a t u r e  ^ iu rld ica  
en sen tid o  on u esto - / s e  tuvo en mente siemi'tre a lo s  actos emanados, nor 6 r  
ganos de la  A dm inistraciôn u n in erso n a 'e s . Pero ocurre que en la  a c tu a l^  
dad a s is t im o s  a una c o r r ie n te  de nensam iento, que va ten ien d o  cada vez ma 
yor acon taciôn  en la s  le  is  la  c i  one s lo s  n a îs e s ,  que n ro p ic ia  e l  e s t a -
b lec im ien to  - a l  menos en m ateria t r ib u ta r ia -  de tribuna3.es c o le g ia d o s , que 
funcionan a n iv e l  a d m in is tr a t iv e , como ûltim a etana que ha de curnnlirse 
en la  v îa  p rev ia  a d m in is tr a tiv e .
(194) E qu ivalente a l  Tribunal Econômico A dm in istrative C entral esp a n o l.
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No se r a , a ca so , en c ie r ta  forma una burla para e l  ad m iiiistrad o , a quien se  
l e  o b lig a  a agotar una v ia  ( la  recordada r e g ia  de la  d e c is io n  p rev ia  a la  
cu a l nos hemos r e fe r id o  con un mayor d eten im ien to  en paginas a tr â s )  e in ­
c lu s o ,  se l e  o b lig a  a comparecer ante un Tribunal econômico a d m in is tr a ti­
v e , e l  c u a l, por lo  g e n e r a l, e s ta  rodeado en su organ izaciôn  y funcionamien_ 
to  de c ie r ta s  g a r a n tla s , que tien d en  a in d ep en d izarlo  s i ,  en d e f in i t iv a ,  
cuando e l  con trib u yen te logra  s a t is fa c e r  sus p re ten sio n es  a ese  n iv e l ,  la  
A dm inistraciôn se  réserva  e l  derecho de provocar la  anu laciôn  d e l acto  por 
estim a r lo  le s iv o  a lo s  in te r e s e s  d e l Estado? No s e r a , como expresamos en 
l in e a s  a tr â s  dicha a c t itu d , una b u r la , una m a n ifestac iôn  de p rep oten cia  de 
la  A dm inistraciôns que no admite equ ivocarse y que causa s e r io s  p e r ju ic io s  
a l  adm in istrado, representados por e l  co sto  de tiempo y de d in erc que u t i ­
l i z e  para e je r c e r  su derecho -cuya v îa ,  por o tra  p a r te , se  ha e s ta b le c id o  
en forma p r e c e p t iv e - , lo  cu a l se trad u ce , asim ism o, en in cer tifu m b re , en 
s é r ia  inseguridad?
Creemos firm em ente, que e l  proceso de le s iv id a d  a p lic a b le  a a c to s  a n d in is -  
t r a t iv o s  que han s id o  tam izados por un procedim iento econômico adm in istra­
t i v e ,  y p a rticu larm en te , que han s id o  rev isa d o s  y m od ificad os, p a r c ia l o 
to ta lm en te , por un Tribunal a d m in istra tiv e  c o le g ia d o , no t ie n e  ninguna ju s -  
t i f i c a c iô n ;  principalm ente s i ,  como ocurre en Espana, la  A dm inistraciôn  
T rib u ta r ia , a tr a v ê s  de su In terven tor General o lo s  D irec to res  G énérales 
d e l M in ister io  de Hacienda, puede impugnar lo s  a c to s  emanados de lo s  ôrg^  
nos de g e s t io n  tr ib u ta r ia  en la  v îa  econ ôm ico-adm in istra tiva . La t e s i s  
co n tra r ia  nos l l e v a r îa  a so ste n e r  la  in s t i t u c iô n  de la  te s ta r u d e z ; va que 
un a cto  d ictad o  por un organe de g e s t io n  favorab le  a l  con trib u yen te  y ape
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lado por la  Adm inistraciôn T r ib u ta r ia , s i  nuevamontG es  confirmado Por lo s  
d iv er sa s  in s ta n c la s  h a sta  l l e v a r  a l  Tribunal Econômico C en tra l, no p a rec ie  
ra j u s t i f i c a r  que to d a v îa  se  de la  n o s ib ilid a d  de que la  A dm inistraciôn  
in i c i e  un proceso de le s iv id a d ,  declarando e l  correspon d ien te acto  le s iv o  
a lo s  in te r e s e s  p û b lic o s ;  y en caso c o n tr a r io , creemos que s é r ia  in s t i t u -  
c io n a l iz a r  un procedim iento en favor de lo s  fu n cion ario s f i s c a l i s t a s ,  que 
no admiten fâcilm en te  que sus d e c is io n e s  puedan s e r ,  como en la  rea lid a d  
so n , a menudo equ ivocadas.
Estimaraos que s i  un proceso de le s iv id a d  e x i s t e  en la s  con d iciones d ic h a s , 
e s t a  a fectan d o  adversamente lo s  in te r e se s  de lo s  p a r t ic u la r e s ,  ya que lo s  
o b lig a  a acud ir a una v îa  en la  c u a l, en determ inadas c ir c u n s ta n c ia s , no 
t ie n e  p o s ib ild ia d  de j u s t i c ia  d e f in i t i v a ,  norque s i  o b tien e  un f a l l o  favo  
ra;ile  de un Tribunal a d m in is tra tiv e  c o le g ia d o , la  A dm inistraciôn nuede r e -  
g r e sa r le  a l  p a r t ic u la r  la  s i tu a t io n  de in seguridad  a n te r io r , demandando e l  
acto en la  v îa  con ten cio so  a d m in istra tiv e  por s e r  a su j u i c i o ,  le s iv o  a 
lo s  in te r e s e s  P Ô blicos. Se v ie n s  a c o n s t i t u ir ,  a s î  la  e x is te n c ia  d e l pro­
ceso  de le s iv id a d  (en dichas c ir c u n sta n c ia s )  en un o b stâ cu lo  para la  rea ­
l i z a t io n  de la  j u s t i c i a ,  a l  acen tuarse la  n o s ic iô n  de p r iv i lé g i é  de la  Ad 
m in istr a c iô n  T r ib u ta r ia ,
En Costa R ica , a d ife r e n c ia  de Espaça, no e x i s t e  l a  p o s ib lid a d  de que la  
A dm inistraciôn T rib u taria  recurra de lo s  actos de lo s  ôrganos de g e s t iô n  
t r ib u ta r ia  ante e l  Tribunal F is c a l A d m in istra tiv e . Creemos que la  razôn de 
esa  d ife r e n c ia  es  s im p le . Costa Rica t ie n e  una ad m in istraciôn  f i s c a l  cen
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tr a liz a d a  en cuanto a la  tr ih u ta c io n  in tern a  (am hito e x c lu s iv o  .a l cu a l 
nos estamos r e f ir ie n d o  en e l  a sn ecto  en com entario) por lo  que la s  r e so ­
lu c io n e s  que d ic te  e l l a ,  siem pre emanan d e l jera r ca  a d m in is tr a tiv e , ya  
que lo s  ôrganos de g e stiô n  que deoenden de ê l  cumplen ta r e a s  de c o n c i l ia  
c iô n  con e l  con tribuyente (195) o p rep a ra to r ies  para e l  a c to , que ha de 
s e r  d ictad o  nor e l  c ita d o  je r a r c a , ren etim os. F n ton ces , no hahrâ p o s ih i  
l id a d  alguna de que la  A dm inistraciôn recurra  ante e l  T ribunal F is c a l  en 
an elac iôn  de sus p r o p ia sr e so lu c io n e s , ya que s é r ia  un co n tra sen tid o  y un 
procedim iento absurdo; no e x i s t e ,  asim ism o, la  n o s ib ilid a d  de que ôrganos 
e x te m o s  a la  A dm inistraciôn T rib u taria  puedan r e c u r r ir  de lo s  a cto s  que 
e s ta  d ic t e .
ITna vez sunerada la  etana d e l Tribunal f i s c a l  A d m in istra tiv e , que agota  
la  v îa  a d m in is tr a tiv e , entonces s î  la  A dm inistraciôn puede p resen ta rse  an 
t e  la  ju r is d ic c iô n  con ten cio so  a d m in istra tiv e  en ca lid a d  de actora  a de­
mander la  anu laciôn  d e l a c to  d ictad o  por e l  c ita d o  T ribunal. Fn forma s_i 
m ilar a Fsnaha -aunque en e s te  p a ls  la  p o s ib lid a d  de recurso  opera en la  
v îa  a d m in is tr a tiv e -  e l  proceso de le s iv id a d  s u b s is t e  en la  Ijey Reguladora 
de la  J u r isd ic c iô n  Contencioso A d m in istra tiv e , s in  que, nor o tra  p a r te ,  
e l  Côdigo Tributcirio se  r e f ie r a  a l  tema. Tratemos con mâs d e t a l le  lo  e x -  
nresado.
(195) Aunque como se  v erâ , la  llamada " v is ta  in ic ia l"  con la  cu a l se  in ^  
c ia  e l  procedim iento de determ inaciôn d e l t r ib u to  (a r t îc u lo  139 d e l  
Côdigo T r ib u ta r io ) es un verdadero a c to ,  aun cuando no s e  l e  rodea de ade  ^
cuadas garan tîa s y s e  d e , a n uestro  j u i c i o ,  segûn veremos e sp ec ia lm en te , 
una verdadera quiebra a l  derecho de de fen s a que por d e f in ic iô n ,  y s in  e x -  
cep cion es debe amparar a l  con tr ib u y en te .
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E1 a r t îc u lo  156 d e l Côdigo T rib u tario  c o s ta r r ic e n s e , en su pârrafo segun  
do, expresa: "Cuando la  dependencia o in s t i tu c iô n  encargada de la  a p iic a
cion  d e l tr ib u to  con sid éré  que e l  f a l l o  no ha agotado a l  a n â l is i s  de lo s  
asp actes co n tro v er tid o s o no se  a ju sta  a Derecho, dentro de ig u a l tërm ino  
(es  d e c ir ,  t r e in ta  d îa s ;  que es e l  p la zo  que se  concede, asimismo a l  par 
t ic u la r  in te r e sa d o ) puede impugnarlo por la  v îa  con ten c io so  a d m in istra ti 
Va, in ic ia n d o  para e l l o  e l  procedim iento r e s p e c t iv e ,  siem pre que e l  e s c r i  
to  d e l recurso  se  p résen te  acompahado de una a u to r iza c iô n  e s c r i t a  emanada 
d e l M in iste r io  de Hacienda, s i  se  tr a ta  de un tr ib u to  a favor d e l Poder 
C en tra l, o de la  autoridad mâxima de la  r e s p e c t iv e  A dm inistraciôn Tribu­
t a r ia ,  en su  ca so ."
La dependencia o in s t itu c iô n  que promueve e l  r e c u r so , debe acomp&rar la  
p e t ic iô n  con un informe fundado en e l  que seh a le  la s  razones nor la s  que 
estim a conven iente impugnar e l  f a l l o  de. m ôrito; y e l  ^ în is t e r io  de Ha­
c ien d a , o la  autoridad mâxima de que se  t r a t e ,  p rev io  dictamen de la  o f î  
cin a  o departamento le g a l  co rresp o n d ien te , debe d e c id ir  sobre la  n roce-  
dencia de la  imnugnaciôn.
Creemos qur e l  procedim iento de imnugnaciôn c ita d o , ha ven ido a s u s t i t u i r  
e l  proceso de le s iv id a d  que p rescr ib e  la  Ley Reguladora de la  J u r isd ic c iô n  
C ontencioso A dm in istra tive  en su a r t îc u lo  3 5 ,1 , no ob stan te  que e l  Côdigo 
T rib u ta r io , como se  d ijo  an teriorm en te , guarda a b so lu te  s i l e n c io  a l  respejc 
tOr La d ife r e n c ia  - a l  ig u a l que ocurre en Espafîa, a otro  n iv e l ,  en tre  lo s  
a r t îc u lo s  159 y 166 en r e la c iô n  con e l  56 ,1  de l a  Ley Reguladora de la  
JeC.A. -  e s tr ib a  en la  c ircu n sta n c ia  de que m ientras la  A dm inistraciôn de_
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be impugnar e l  acto  d e l T ribunal F is c a l  A dm in istrative  en un p la zo  para 
que pueda a n u la r lo , mediante e l  nroceso de le s iv id a d ,  es de cuatro  
an os, contados desde l a  fecha en que fue d ictad o  h a sta  que sea  d ec la ra -  
do le s iv o  a lo s  in te r e s e s  p û b lic o s ,
Nuevamente nos encontram os, a l  ig u a l que en Espana, fr e n te  a un caso  de 
una su p erp osic ion  de v îa s  de impugnaciôn en favor de la  A dm in istraciôn , 
lo  que, a n u estro  j u i c i o ,  v ien e  a con figu rar  un verdadero n r iv i le g io  de 
la  A dm in istraciôn , ya que e s  desiçnjal r e sp e c te  d e l p a r t ic u la r .
Estimâmes que t a l  s itu a c iô n  debe e s c la r e c e r se  -d e s e r  p o s ib le  mediante 
una reforma l e g i s l a t i v e -  nara que e l  con trib u yen te  s e r a ,  e fe c tiv a m e n te , 
a que a te n e r se . La in seguridad  que surge de la  in d icad a  su p e m o s ic iô n  
a ten ta  contra lo s  derecbos d e l p a r t ic u la r , ya que torna su s itu a c iô n  en 
in e s ta b le ,  en estad o  de esp era .
Firmemente creem os, aun cuando no se  d is c u t iô  sobre e l  p a r t ic u la r , cuan 
do se  tram itô  e l  proyecto  de Côdigo T rib u tario  en la  Asamblea L e g is la t i  
va en 1970-1971, o cuando fue o b jeto  de un amplio e s tu d io  por p arte  de 
una com isiôn e s p e c ia l  d e l Congreso Jurîd.ico M acional celebrado en 1970 
-patrocinado  por e l  C olegio  de Abogados de Costa R ic a - , que e l  p ro ced i­
miento de impugnaciôn p r e s c r it e  por e l  a r t îc u lo  156 d e l Côdigo T ributa­
r io  ha venido a s u s t i t u i r  a l  proceso  de le s iv id a d ,  ya que ambos parten  
de un mismo fundamento -p rotecciôn  de lo s  derecbos de lo s  p a r t ic u la r e s  
y e l  in te r ô s  p û b lic o - y se  rodean de una s e r ie  de g a ra n tîa s  a lo s  f in e s  
de que la  acciôn  de la  A dm in istraciôn , sea  e l  producto d e l e s tu d io  y la
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reflG x iôn  de v a r ie s  ôrganos e sp e c ia liz a d o s  y no e l  re su lta d o  de l a  sim ple  
reacc iô n  de un fu n c io n a r io , Aun mâs, creemos que e l  procedim iento régu la  
do por e l  Côdigo T rib u tario  e s ta  rodeado de mayores form alid ad es, que la s  
e x is te n te s  en la  Ley Reguladora de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso Adm inistra  
t i v a ,  tratân d ose de a c to s  d icta d o s por ôrganos de un mismo Reoartamento Mi 
n i s t e r i a l ,  como s e r îa  e l  caso d e l supuesto en com entario , con la s  observa  
c io n e s  que se  harân,
El a r t îc u lo  35 de la  LRJCA de Costa Rica contempla dos su p u esto s . Primero 
e l  de la  d ec laraciôn  de le s iv id a d  de a c to s  de un mismo Departamento m inis 
t e r i a l ,  que no e s tâ  su je to  a ningun r e q u is ito  e s p e c ia l ,  s in o  e l  de que se  
d eclare  le s iv o  par la  A dm inistraciôn -en ten d id o  por t a l  e l  mâs a l  n iv e l  
d e l Departamento r e s p e c t iv o , es d e c ir ,  e l  M in is tr e - ,s in  que deba co n su l-  
t a r s e ,  previam ente, a algun ôrgano ex tern o  o in t e m o . Y e l  segundo su ­
p u esto  -a r t îc u lo  3 5 .2 -  es  e l  que se  r e f i e r e  a lo s  a cto s  d ic ta d o s por un 
Departamento M in is te r ia l que no nueden s e r  d eclarados le s iv o s  por un Mi­
n is t r e  de d is t in t o  rame, excep te  cuando a s î  lo  acuerde e l  Coneejo de Go­
b ie  m o , p rev ia  co n su lta  a la  Procuradurîa General de la  R epûblica , que es  
e l  ôrgano a seso r  d e l Roder E jecu tivo  y que funge como rep résen tan te  le g a l  
d e l Estado en lo s  ju ic io sq u e  por o contra  la  A dm inistraciôn se  tram itan  
en lo s  t r ib u n a le s ,
E l supuesto a p lic a b le  a la  d e c la r a to r ia  de le s iv id a d  de un a c to  d e l Tribii 
n a l F isc a l A dm in istrative -con la s  observacion es bêchas sobre su  inconye  
n ie n c ia - ,  s e r îa  e l  prim ero, que como puede a p rec ia rse  no e s t â  rodeado de 
mayor form alidad que la  d e c la r a to r ia  por p arte  d e l M in istre  compétente
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dentro de un p la zo  determ inado; m ientras que e l  nrocedim iento de inputma 
ciôn  regulado por e l  a r t îc u lo  15F, s î  req u icre  de una s e r ie  de inform es 
in te m o s  (de la  dependencia prom otora, a s î  como de unidades a seso ra s d e l  
M in iste r io  o autoridad mâxima co rresp on d ien te) que perm iten , a n u estro  
j u i c i o ,  que la  d e c is io n  que se  lle g u e  a tomar sea  debidamente ponderada, 
e l l o  no q u iere d e c ir  que la  d e c la r a to r ia  de le s iv id a d  de lo s  p rop ios ac 
to s  por p arte de un m in is te r io  e s té  caren te  de co n su lta s  y v a lo r a c io n e s , 
s in o  que a l  no n r e s c r ib ir s e  como trâm ite  o b lig a to r io  -como s î  ocurre con 
e l  procedim iento d isn u esto  por e l  a r t îc u lo  156 d e l Côdigo T r ib u ta r io - , 
puede perfectam ente o cu rr ir  que la  d ec la ra c iô n  de le s iv id a d  no e s té  p re-  
cedida de un adecuado y ex h a u stiv e  e s tu d io  y en t a l  se n tid o  a ten ta  contra  
la  e s ta b il id a d  ju r îd ic a  d e l p a r t ic u la r ,  aun cuando se reconozca que d icha  
d ecla ra ciô n  es p rèsu n tiva  y que en d e f in i t iv a  lo s  tr ib u n a le s  d irân  s i  e l  
a cto  en cu estiô n  se  anula o n o , segûn lo  encuentra le s iv o  o no a lo s  in ­
te r e s e s  p û b lic o s .
Lo c ie r t o  es que e s ta  e s  n u estra  in te r o r e ta c iô n  y que en Costa Rica no se  
ha p resen tad o , h a sta  donde sepamos, d isc u s iô n  sobre s i  e l  proceso  de le s ^  
vidad ha quedado derogado por e x i s t i r  un procedim iento s u s t i t u t iv o  en e l  
Côdigo T r ib u ta r io , que p ersig u e  id é n t ic o s  f in e s  y se  fundamenta en simila^  
res  raznnes. Y, asim ism o, sobre s i  dada la  independencia de que goza e l  
tr ib u n a l en e l  desempeho de su s fu n cion es puede, un M in istr e , d ec la rer  
sus r e so lu c io n e s  le s iv a s  a l  in t e f ô s 'p û b l ic o ,  dado que en tre  é s t e  y  lo s  
miembros de aquél no e x is te n  nexos de autoridad jerâ r q u ic a .
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4 .3 .3 .  A plicaciôn  Supl e to r ia  de o tra s  l e y e s .
La au sen cia  de normas exprèsas que regu len  en forma p lena y adecuada la s  
mâs variadas re .lacion es ju r îd ic a s  que se  pueden n resen ta r  en e l  mundo d e l 
Derecho, hace que su r ja  nor p arte  d e l in të r n r e te  la  n ecesidad  in e lu d ib le  
de acudir a normas ju r îd ic a s  con ten id as en o tros cuernoj l é g a le s ,  que me- 
jo r  se  avengan a su  n a tu ra leza  y f i n e s ,  a lo s  e fe c to s  de a n lic a r  la s  nor 
mas r e sp e c t iv a s  en e l  campo en que se  desenvuelve su  mis io n . Por una r_a 
zôn elem en ta l de herm eneûtica ju r îd ic a  e l l o  ocurre a s î .  Claro e s tâ  que 
la s  normas conten idas en o tros  cuerpos d e l Ordenamiento J u r îd ic o  de un 
p a îs , c o n s t ituyen  una de la s  fu en tes  d e l Derecho, correspondiendo, a s i ­
mismo, acu d ir a o t r a s ,  dentro de la s  que destacamos lo s  n r in c ip io s  géné­
r a le s  d e l Derecho y p a rticu la rm en te , lo s  de la  r e sp e c tiv a  rama ju r îd ic a ,  
en n uestro  c a so , lo s  d e l Derecho T r ib u ta r io .
La f a l t a  de un côdigo y Lev General sobre e l  procedim iento ad m in istrâ t^  
vo -extrem o sobre e l  que hemos i n s i s t ido en e l  p résen té  e s t u d io - d i f ic u l -  
ta  mucho e s ta  ta rea  y o b lig a  a l  in t ê m r e te  a acudir a la s  normas contend^ 
das en o tros côd igos y te x to s  l é g a le s ,  que, a menudo, regu lan  r e la -  
Xiiones enteram ente d is t in t a s  a la s  que surgen en e l  derecho p û b lico ;  
a s î ,  e l  acudir a l  Côdigo de Procedim ientos C iv ile s  para a p lic a r  s u p le to -  
riam ente sus p recep tos en a u sen cia  de normas p rop ias de lo s  in s t i t u t o s  de 
que se  t r a t e ,  inmediatamente nos co lû ca  fr e n te  a una norm ativa que régu la  
la  actu aciôn  de lo s  p a r t ic u la r e s  en p o s ic iô n  de igualdad; cosa  que, como 
es sa b id o , t r a t ^ d o s e  d e l derecho a d m in is tr a tiv o , como b ien  ha exprès ado e l
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pro fe so r  fduardo O r tiz , e s tamos on p resen c ia  de un "derecho de d e s ig u a l-  
dad por su perioridad  en la  Adm inistraciôn P ublica"; y muy a menudo, por 
e l l o ,  encontramos que sus normas son de d i f î c i l  o im nosib le a p lic a c iô n  
para reg u la r  la s  r e la c io n e s  en tre  lo s  privados y la s  en tid ad es p û b lic a s ,
A e s t e  re sn ec to  Cordero Torres ha exnresado que la  a p lic a c iô n  s u p le to r ia  
" so lo  podrâ h acerse mediante una p rev ia  c a l i f i c a c iô n ,  y en muchos casos  
a tr a v ê s  de una adaptacion  cuidadosamente d isc u r r id a , d e l a lcance y de 
lo s  e fe c to s  de lo s  p recep tos p r o cesa le s  s u n le to r io s  re sn ec to  de la s  con 
d ic io n e s  d e l nrocedim iento con ten cio so  a d m in istra tiv o  cuyas c o n c lu s io n e s , 
creemos n o so tr o s , que son igualm ente va lederas tra tân d ose d e l procedimien_ 
to  a d m in is tr a t iv e - . E llo  r é s u lta  n ecesa r io -co n tin u é  d ic ien d o  e l  c ita d o  
au tor- nara e v i ta r  p r é v is ib le s  imnases v anom alîas j u r îd ic a s ,  salvando  
graves p erturbaciones n r o cesa le s  que nodrîan o casion arse  nor e s ta s  r e c o -  
nocidas c irc u n sta n c ia s  , no exh au stivas en su c la s e ;  nrim era: la  Ley de
E nju iciam iento C iv il  (en n uestro  caso e l  Côdigo de Procedim ientos C iv i­
l e s )  e s t â  redactada nensando en la  igualdad ab so lu ta  de la s  n a rtes  a caii 
sa  de la  éq u iv a len te  n a tu ra leza  ju r îd ic a  de sus n r e te n s io n e s , en tre  la s  
que raramente juega e l  in te r ê s  p û b lico  segunda: la  Jjey de E n ju ic i^
m iento C iv il  e s tâ  conceblda en contemnla c iô n  de una d is tr ih u c iô n  o rg â n i-  
ca fu n cion a l de com petencies mity d ife r e n te s  de la  que p r e s id e  e l  proced^  
m iento con ten cioso  a d m in is t r a t iv e . . . ;  te r c e r a :  En casos c o n c r e te s , n ô t^
se  la  p resen c ia  de la  L.E.C. de p recep tos in co m p a tib les, no con un a r t î ­
cu lo  determ inado, s in o  con e l  s is te m a , la  în d o le  y lo s  p r in c ip le s  de la  
T.ey ju r is  d ic e  io n a l de 1956 (cuya le y  s i r v i ô  de modèle a la  n u estra  de
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1 9 6 6 ) , , ," ;  todo lo  c u a l ,  cottxd a d v ier te  e s te  a u to r , puede orlg in ar; . con­
fus ion es y animar a lo s  l i t i g a n t es a "ganar" o perder tiem po "o de o scu -  
recer  s itu a c io n e s  ju r îd ic a s  d esfavorab les para e l l o s ,  a que provoquer a ta s  
c o s ,  re tr o ceso s  e in c id e n c ia s , ,
F inalm ente, y en cuarto lu g a r , Cordero Torres a d v ier te  que l a  a p lic a c iô n  
"en bloque de c a p itu le s  o se c c io n e s  de la  LEC con d u cir îa  a la  anom alîa  
p ro cesa l -segûn n u estro  modeste y f a l ib l e  c r i t e r io -  de que c ie r t o s  proce^ 
d im ien to s, derivados y seco n d a r ie s , alcanzarân una co n p lejid ad  y una ex­
te n s io n  ausen tes d e l procédé o r ig in a r io  y p r in c ip a l d e l que se  engendran, 
liïïiitan d o  correla tivam ente  la s  fa cu lta d es  d e l juzgador, que se r la n  meno- 
res que en a q u ê l . . ."  (196)
En la  l în e a  de pensam iento d e l ta n ta s  veces a lu d id o  autor e sp a n o l, r é s u lta  
r îa  in te r e sa n te  que en Costa Rica a lg u ien  h ic ie r a  un e s tu d io  para deterrr^  
nar s i  la  su p le to r ied a d  d e l Côdigo de Procedim ientos C iv i l e s ,  por rem i- 
s iô n  expresa de la  Ley Reguladora de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso Adminis­
t r a t iv e ,  o por ausencia  sim ule v llanam ente de normas que regu len  d e te r -  
minadas s itu a c io n e s ,  o de la s  le y e s  que regulan c ie r to s  proced im ien tos ad 
m inist r a t iv o s  -como lo s  côd igos m u n icip a l, aduanero y t r ib u t a r io ,  a lo s  
que nos hemos ven ido r e f ir ie n d o - ,  que igualm ente acusen lagunas o hagan
(196) CORDERO TORRES, Jose Maria; La Ijey de E nju iciam iento  C iv i l  como 
su p le to r ia  d e l procedim iento co n ten c io so  a d m in is tra tiv o ; R ev ista  
de A dm inistraciôn P û b lica ; N° 27; setiem b re-d iciem b re 1959; I n s t i t u t e  de 
E studios P o l i t i c o s ;  Madrid; pâginas 15 a 17.
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rem isio n e s , no in cu rre en la s  f a l la s  a in com p atib ili^ ad es quo se  han e x -  
p resado, (1^7)
Y en Costa P ica  la  s itu a c iô n  es aûn mâs grave que en Esnafia, s i  tomamos 
en con sid eraciôn  que, como hemos r e p e tid o  ta n ta s  v e c e s ,  en e s te  û ltim o  
p a îs  s î  e x i s t e  una le y  gen era l que rég u lé  e l  procedim iento a d m in is tr a ti­
vo ,m ien tras que en Costa P ic a , aûn la s  c la s e s  gob em an tes p arecieran  que 
son a jen os a la  n ecesid ad  de e l l a ,  o no le s  conviene encauzar sus fu n c io  
nés por p r in c ip le s  determ inados; y ,  en to n ces , la  su p le to r ie d a d  de la s  l i a  
madas le y e s  b â s ic a s  -como e l  Côdigo C iv i l  y de Procedim ientos C iv i l e s ; a s î  
como e l  Côdigo Penal y e l  de Procedim ientos P én a le s , segûn sea  la  m ateria- 
es aûn mayor.
Comprendemos que por razones p r â c tic a s  o de economîa de lo s  red a ctores de 
lo s  te x to s  lé g a le s  ; o para e v i ta r  e l  r ie sg o  que se  c o r r e r îa , s i  c ie r to s  
p r in c ip io s  e in s t itu c io n e s  conten idas en te x to s  lé g a le s  funda m en ta les, a 
lo s  cu a les  se  su e le  hacer rem isiôn  por la  probada bondad de e l l o s ,  que
(197) Sin  que p reten d amos s e r  e x h a u stiv o s , enumeramos algunos casos de 
rem isiôn  a o tra s  l e y e s ,  en la s  que con ven d rîa , como decimos en e l  
cuerpo de la  e x p o s ic iô n , se  h ic ie r a  un e s tu d io  sobre su  com p atib ilid ad  e 
idoneidad para reg u la r  la s  s itu a c io n e s  que se  pretenden , segûn e l l a s .
Es muy u sual en n u estras le y e s  e l  uso de exp rèsio n es  com o:"este cô d ig o ,  
sus reglam entos y la s  demâs le y e s  a p lic a b le s"  que u t i l i z a ,  por ejem plo , 
e l  a r t îc u lo  166 d e l CAUCA para r e f e r ir s e  a lo s  r e c u r sos que contra la s  
r e so lu c io n e s  de la s  au toridades aduaneras, t ie n e  toda  persona que se  c o t i 
s id e r e  agraviada por e l l a s ,  en la  forma y tiem po que corresponda; y ,  en­
to n c e s ,  e l  in te r p r e ts  habrâ que buscar en e l  Ordenamiento cu â les  sea  e sa s  
o tra s  le y e s  a p lic a b le s ,  lab or  que, en e s t e  caso  creem os, no es d i f î c i l , p £  
ro que en o tr o s ,  aun para personas con conooim ientos ju r îd ic o s ,  se  d i f i -  
c u lta  mucho. En s im ila r  se n tid o  e l  a r t îc u lo  178 d e l  CAUCA expresa que la s  
reclam aciones sobre lo s  casos no p r é v is to s  en e l  a r t îc u lo  167 ib îdem , po-  
drân promoverse de conformidad con la s  d isp o s ic io n e s  lé g a le s  a p lic a b le s
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s i  se  incorporaran en lo s  nuevos cuerpos de le y e s ,  podrîan dar lu gar a 
in con ven ien tes  m o d ific a c io n e s; se  e sc o ja  e l  camino f â c i l  de la  sim ple re 
m isiôn a o tra s  l e y e s ,  en cuanto a c ie r ta s  normas conten idas en e l l a s  o ,  
in c lu s o ,  a in s t i t u t o s  ju r îd ic o s  întegram ente regulados en la s  mismas.
Pero lo  c ie r to  es que d icha s itu a c iô n  es f a t a l  para lo s  adm inistrados 
(y para lo s  prop ios fu n cion arios que dehen a p lic a r  la s  l e y e s ) ,  ya que no 
sahen a c ie n c ia  c ie r t a  a quê a te n e r se , a l  no encontrar que e l  e j e r c ic io  
e fe c t iv o  de sus derechos -reconocid os en l în e a  de mâxima- no encuentran  
claram ente apoyo en mecanismos ju r îd ic o s  que lo  amparan fr e n te  a la  Ad­
m in istra c iô n  ,1a  que contando con p r iv i lé g i e s  y p o testa d es e s p e c ia le s .
en cada p a îs  y contra la s  r e so lu c io n e s  que se  d ic ten  cabrân lo s  rec u r sos 
que dichas le y e s  e sta b lezc a n ; recordamos que la  rem isiôn  a cada p a îs  se  
deba a l  hecho de que e l  CAUCA es una le g is la c iô n  v ig en te  a n iv e l  c e n tr o -  
am ericano. Tambiôn la  devoluciôn  de Ingresos indeb idos se  r ig e  por e l  
procedim iento e s ta b le c id o  a l  e f e c to  en cada p a îs .  En lo  m unicipal ya ex  
prèsamos que e l  Côdigo r e sp e c t iv e  no d e fin e  lo s  casos de nu lidad  de p le -  
no derecho por lo  que deberâ acu d irse a l Côdigo C iv i l ;  a s î  como en ta n to s  
o tro s  asp ectos que no se  encuentran regu lad os, El Côdigo T r ib u ta r io , en 
su  a r t îc u lo  7 , co n tien e  un p r in c ip io  que no parece adecuado en e l  s e n t i  
do de que la s  s itu a c io n e s  que no puedan r e so lv e r se  por la s  d isp o s ic io n e s  
d e l c ita d o  côdigo o de la s  le y e s  e s p e c îf ic a s  sobre cada m ateria - e s  d e c ir ,  
cada tr ib u to  en p a r t ic u la r -  se  deben a p lic a r  su p letoriam en te lo s  p r in c i­
p io s  gén éra les de Derecho T rib u tario  v ,  en su d e fe c to , lo s  de o tra s  ra­
mas ju r îd ic a s  que mâs se  avengan a su n a tu ra leza  y f in e s ,  El problema, 
e s tr ib a  en to n ces , en determ iner, en ausencia  de la s  normas expresas d e l  
Côdigo o de la s  le y e s  reguladoras de lo s  t r ib u t o s ,  cu â le s  son la s  normas 
oue mâs s e  avengan a la  m ateria en funciôn  de su n a tu ra leza  y f in e s  en 
au sen cia  de normas gén éra les que regu len  e l  procedim iento a d m in is tra tiv o .  
Volvemos, nuevamente a l  problema habrâ que a cu d ir , segûn e l  c a so , a l  Cô­
digo  de Procedim ientos C iv i l e s ,  Ley de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso Admi­
n is t r â t  i r a ,  Côdigo C iv il  o alguno de lo s  côd igos p é n a le s , Habrîa que a -  
n a liz a r  s i  la s  normas de a p lic a c iô n  su p le to r ia  que regu lan  la  organ iza­
ciôn  y funcionam iento d e l Tribunal F isc a l A dm in istrativo  -Ley Orgânica  
d e l Poder J u d ic ia l  y Côdigo de Procedim ientos C iv ile s  son idôneos (v e r  
p a rticu la rm en te , lo s  a r t îc u lo s  150 y 1 5 4 ).
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se  aprovecha de t a l  orden nara actuar por senderos de d .iscrec.ionalidad  
en extremo p e lig r o so s  nara e l  In te r e s  p a r t ic u la r . Creemos que la  f a l t a  
de c la r id a d  de la s  normas a p lic a b le s  -nor au sen cia  de e l la s  y su co r r e la  
t iv a  a p lic a c iô n  s u p le to r ia ,  a s î  como la s  pron ias co n tra d icc io n es  que pue 
den e x i s t i r  en e l  Ordenamiento, que o b lig a  a l  in të r p r e te  a un e s fu erzo  
de arm onizaciôn -a te n ta  contra lo s  derechos de lo s  p a r t ic u la r e s  y d i f i -  
c u lta  su e f e c t iv a  defen sa .
Dicho cuadro, en n u estra  op in iôn  m odesta, se  com plies aûn mâs, s i  nos per  
catamos que en Costa R ica no se  p r a c t ic e  e l  e x c e le n te  h â b ito ,  después de 
que se  promulga una nueva le y ,  de que se  produzca una ta r e a  de armoniza­
c iôn  con e l  r e s to  de la s  normas conten idas en e l  Ordenamiento J u r îd ico  
con la s  cu a les  rozan o s e  oponen; (198) o se  reglam enten , siem pre, lo s  esc 
tremos que de la s  le y e s  requ ieren  de c la r i f ic a c iô n  o un mayor d e s a r r o llo ,  
a lo s  f in e s  de que cumplaii su cornetido en forma mâs id ôn ea , con la  c e le r y  
dad n ecesa r ia  y debida.
(198) Un s o lo  ejem plo nos b a sta  para i lu s t r a r  lo  que expresam os. E l con_ 
v en io  Centroamericano de In cen tiv es  F isc a le s  a l  D esa rro llo  Indus­
t r i a l ,  que es un p ro to co lo  v ig en te  a n iv e l  centroam ericano, vino a derogr.r 
parcialm ente y a d ejar  s in  e f e c t o ,  en o tros c a s o s , la  v ig e n te -  hasta. e l  n» 
mento de la  entrada en v ig o r  de d icho Convenio- Ley de P ro tecc iôn  y Desa­
r r o l lo  In d u s tr ia l de 1959; pero h asta  hoy en Costa R ica , no s e  ha id o  mâs 
a l l â  que de pronunciam ientos de la  Procuradurîa General de la  RepGblica, 
v e r tid o s  a s o l ic i t u d  d e l M in iste r io  de Economîa, In d u str ia  y Cornercio y  
cuyo conocim iento no s e  ha hecho p û b lico  por lo s  ca n a les  deb id os; n i s e  ha 
producido un d ecreto  reglam entario  -como era  lo  deb ido- que v in ie r a  a po- 
ner f in  a la  incertidum bre que su a p lic a c iô n  produce en muchos extrem es.
Y quô d e c ir  d e l debate e x is ta n te  por mâs de un lu s tr o  en tre  la  A dm inistra  
ciôn  y lo s  s e c to r e s in d u s tr ia le s  en punto a l a  reglam entaciôn  sobre la  
r e in v e r s iô n  de u t i l id a d e s  a lo s  e fe c to s  d e l in p u esto  sobre la  r e n ta , que 
ha impedido -p or  f a l t a  de d e c is iô n  y ée una p o l î t i c a  c la r a  d e l s e c to r  pû-
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En C osta Rica no se  conocen lo s  te x to s  refund idos do le y e s ,  lo  que imnide 
que la  ansiada arm n iza c iô n  se  produzca. En lo  t r ib u t a r io ,  apenas r e c ie n  
tem ente (1971) con la  aprobaciôn d e l Côdigo T r ib u ta r io , s e  ha producido un 
p roceso  te n d ie n te  a que e x is t a  un verdadero s istem a  tr ib u ta r io ;  lo  que aûn 
e s t â  le jo s  de a lc a n z a rse ,
Dicho Côdigo T rib u tario  p reten d îa  -y  aûn pretende s e r lo ,  aun cuando no se  
l e  dê en la  p r â c t ic a  la  a p lic a c iô n  en todo e l  âmbito que ê l  debe ten er
(199)-q u e la  to ta lid a d  de lo s  tr ib u to s  e x is te n te s  en Costa R ica , o la s  re^  
la c io n e s  ju r îd ic a s  emergentes de e l l o s , estu v iera n  cu b ier to s  por su  norma 
t i v a .  En e s ta  l î n e a ,  e l  a r t îc u lo  1 d e l mismo, e s ta b le c e  que la s  d is p o s i­
c io n e s  d e l Côdigo son a p lic a b le s  a todos lo s  tr ib u to s  y a la s  r e la c io n e s  
que surjan  de e l l o s ,  con excepciôn  hecha de lo s  regu lados por e l  Côdigo 
Aduanero Uniforme Centroamericano (CAUCA) y su  Reglamento o por la  l e g i s ­
la c iô n  e s p e c ia l  r e la t iv a  a lo s  entes autômomos o d e sc e n tr a liz a d o s ; dentro
b i ic o -  que se  resueIvan una vez por todas lo s  c o n f l ic to s  que a d ia r io  su £  
gen en la  a p lic a c iô n  d e l c ita d o  in c e n t ifo  y que cesen  lo s  l i t i g i o s  que, 
in c lu s o ,  a n iv e l  ju r is d ic c io n a l  e x is te n  por la  f a l t a  d e l c ita d o  Reglamen­
to ?  La su p le to r ied a d  de o tra s  normas- como la  le y  d e l Impuesto sobre la  
Renta y p r in c ip io s ,  encuentra a s î ,  en au sen cia  de normas expresas que de­
ben regu lar  la s  d ife r e n te s  s itu a c io n e s  j u r îd ic a s ,  un verdadero ob stâ cu lo  
para la  defe n sa de lo s  derechos de lo s  p a r t ic u la r e s , para e l  e f e c t iv o  ac­
cès  o a la  j u s t i c i a  por p arte  de â s t o s .
(199 ) TJn ejem plo i lu s t r a  lo  que manife s ta m o s . Las aduanas de Costa Rica 
continûan ex ig ien d o  por a p lic a c iô n  s u p le to r ia  d e l Côdigo de Proce­
d im ientos C iv i l e s ,  que la s  reclam aciones y recu rsos - a s î  como toda  p e t i ­
c iôn  que a e l l a s  d ir ija n  lo s  p a r t ic u la r e s -  se  p resen ter  en p ap el s e l la d o  
de un c o lô n , y con la s  demâs e s p e c ie s  f i s c a l e s  que correspondan, segûn  
la s  le y e s  e s p e c ia le s  a p lic a b le s -  p o s ic iô n  que fue r e ite r a d a  por e l  Sub- 
D irec to r  General de Aduanas en una c ir c u la r  d ir ig id a  a todas la s  aduanas 
d e l p a îs - ;  no ob stan te  que e l  Côdigo T r ib u ta r io , que e s  a p lic a b le  a lo s  
tr ib u to s  aduaneros- a la s  r e la c io n e s  ju r îd ic a s  em ergentes de e l l o s - ,  en 
forma s u p le to r ia  (a r t îc u lo  1 ) ,  e s ta b le c e  lo  s ig u ie n te  sobre e l  p a r tie u -
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de la  id ea  de que lo s  tr ib u to s  a cargo de d ichos en tes  o de la s  aduanas, 
se  encuentran regu lados por la s  le y e s  e s p e c ia le s  r e s p e c t iv e s .  Pero con 
e l  f in  de term iner con la  a p lic a c iô n  su p le to r ia  de le y e s  c i v i l e s  en d efec  
to  de normas expresas y esp ecia lm en te en ausencia  de una le y  gen era l .so­
bre e l  procedim iento a d m in is tr a tiv o , e l  pârrafo segundo d e l c ita d o  a r t îc u  
l o  1 dispone : "No ob stan te  lo  que se  in d ic a  en e l  p ârrafo  primero (que
hemos resumido en su  con ten id o) la s  d isp o s ic io n e s  d e l p résen té  Côdigo, son  
de a p lic a c iô n  s u p le to r ia ,  en d e fe c to  de normas exp resas d e l CAUCA o d e l 
RECAUCA, o de la  le g is la c iô n  p r iv â t iv a  de lo s  e n te s  autônomos o d escen tra  
l i z a d o s ,"
Otra f in a lid a d  mity im portante, que se  n erseg u îa  con la  a p lic a c iô n  d e l Cô
d igo  T rib u tario  a todos lo s  tr ib u to s  e x is t e n te s  en e l  p a îs  -a  excepciôn
de a q u e llo s  extremes exprèsamente regulados por la s  le y e s  e s p e c ia le s  corres  
p o n d ie n te s - , fue la  de que e x i s t i e s e  una s o la  norm ativa a p lic a b le  de lo s  e -  
lem entos comunes y g é n é r a le s , de toda la  tr ib u ta c iô n  a fu n c io n a r io s  y adrd 
n is tr a d o s .
Por e l l o  sorprende -y  ya  nos hemos r e fe r ido  a l  tema- la  p re ten siô n  de la  c £
m isiôn que e laborô  e l  an teproyecto  de Côdigo T rib u ta r io  M unicipal, cuyo o^
j e t iv o  es to ta lm en te  opuesto: n roducir una norm ativa e s p e c ia l  y d is t in t a .
la r :" a r t îc u lo  131, Exenciôn de pap el s e l la d o  y tim b res. Todos lo s  trâ m ites  
y  a cu tacion es que se  re la c io n en  con la  a p lic a c iô n  de lo s  tr ib u to s  a cargo  
de la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , in c lu so  la s  que correspondan a recu rsos 
in terp u esto s  para ante e l  Tribunal F is c a l  A d m in istra tivo , e stâ n  exen tos de 
lo s  im puestos de pap el s e l la d o  y tim bres" .
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en muchos a sp e c to s , para reg u la r  in s t i t u t o s  ju r îd ic o s  que deben ten er  un 
mismo t r a tamien to  por e l  comun denominador que lo s  une: la  m ateria t r i ­
b u ta r ia ;  y por esa  v ia ,  l a  c ita d a  com isiôn n r o p ic ia , la  e x is t e n c ia  de 
cuerpos le g a le s  d is p e r s e s ,  que, en n u estro  c r i t e r i o ,  d if ic u l ta n  su  a p l i ­
caciôn  y ,  p r in c ip a lm en te , su  manejo por p arte de lo s  ad m in istrad os, cuar^ 
do de defender sus derechos s e  t r a ta .
4 .4  O bstâculos con r e la c iô n  a lo s  r e q u is i t e s
4 ,4 .1 .  C onsideraciones P re lim in a r es .
A lo s  f in e s  de un- mayor orden en la  e x p o s ic iô n , s ig u ien d o  e l  s is tem a  de 
c la s i f ic a c iô n  d e l p ro feso r  GonzêOaz P érez , nos referirem os a lo s  obstâcii 
lo s  para e l  a cceso  a la  j u s t i c ia  que se  presentan  en lo s  r e q u is it e s  que 
en la  v îa  a d m in is tra tiv e  se  dan, a p lic a b le s  a lo s  d ife r e n te s  procedimien^ 
to s  que en e l l a  s e  producen.
Como se  v erâ , hemos dejade de lado algunos r e q u is i t e s ,  como e l  r e fe r e n te  
a l  " in teresado"  y la s  normas que lo  leg itim a n  para actu ar en defensa  de 
sus d erech os, dentro de lo s  r e q u is it e s  s u b je t iv o s ,  nor ejem p lo , no por 
in a d v erten c ia  o e r r e r , s in o  adrede; recuërdese que n u estro  a n â l is i s  t r a ­
ta  de con traerse  a lo s  o b s tâ c u lo s , d i f ic u l t a d e s , lim ita c io n e s  o condicio^ 
namientosque se  l e  presentan  a l  p a r t ic u la r  -y  mâs e sp e c îf ic a m e n te , a l  
co n tr ib u y en te- en la  '-defensa de sus d erech os; por lo  que no t ie n e  por 
o b jeto  e l  p résen te  e s tu d io , r e p e t ir  cu â le s  son lo s  r e q u is i t e s  que exis^ 
te n  y cômo estâ n  regu lados en la  le s ig la c iô n  c o s ta r r ic e n se ;  s in o  e l  de
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re f e r ir n o s ,  e x c lu s ivam ente, a a q u e llo s  extrem es que en lo s  r e q u is it e s  - a s î  
como en cuanto a l  procedim iento y a lo s  e f e c t o s ,  que serân o b jeto  de tr a ta  
m iento mas a d e la n te -se  presentan  y que in te r e s a  a n a liz a r , norque a tra v ês  
de su rem jla c iô n , o la  caren c ia  de e l l a ,  podomos sacar  co n c lu sio n es de in -  
te r ë s  dentro de n u estros p ro n ô sito s  e s n e c î f i c o s .
4 .4 .2  Con r e la c iô n  a l  ôrgano a d m in is tra tiv o .
4 .4 .2 ,1 ,  In e x is te n c ia  form ai de d is t in c iô n  en tre  lo s  ôrganos de g e s tiô n  
X. r e so lu c iô n  de la s  reclam aci one s econ ôm ico -ad m in istra tivas.
Creemos que la  d is t in c iô n  en tre  ôrganos de g e s t iô n  y de re so lu c iô n  de la s  
reclam aciones econômico a d m in is tra tiv e s  es de la  mayor im portancia  en e l  
lo v ro  de lo s  o b je t iv o s ,  que se  esgrim en para so s te n e r  la  n ecesid ad  de la  
v îa  n rev ia  a d m in is tr a tiv e , como o b lig a to r ia -se g û n  vimos en pâginas a t r â s - ,  
y que, con f in e s  r e c o r d a t iv o s , nos norm itim os, nuevam ente, mencionar: pro
te g e r  a la  ad m in istraciôn  contra lo s  a c to s  p r e c in ita d o s  de lo s  fu n cion arios  
in f e r io r e s ;  a l iv ia r  a lo s  tr ib u n a le s  ju d ic ia le s  de tra b a jo ; y ,  asimismo y 
fin a lm e n te , p ro téger  lo s  derechos de lo s  p a r t ic u la r e s .
R ev iste  una im portancia p a r t ic u la r  la  e x is t e n c ia  de ôrganos, cuyos t i t u -  
la r e s  sean personas enteram ente d is t in t a s  y que cuenten con la  mayor in d e­
pendencia p o s ib le  en e l  desempeflo de sus fu n c io n e s , a lo s  f in e s  de que lo s  
mencionados o b je t iv o s  puedan a lcan zarse  plenam ente; porque s i  quien r e s u e l-  
ve la s  c o n tr o v e r s ie s  que se  p lantean  es  la  misma autoridad o quien con e l l a
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se  encuentra v in cu la d a , d ir e c te  o in d irecta m en te , cue ha d ictad o  e l  a c to ,  
eA tonces l e j o s  de nrocurarse lo s  c ita d o s  o b je t iv o s  que han s id o  es^'ozados 
para j u s t i f i c a r  la  v ia  p rev ia  a d m in is tr a tiv e , con ca râ c ter  o h lig a to r io ,s e  
e s t a r ia  Niscando e l  e f e c to  c o n tra r io ; con e l  agravante s e r io  para e l  par­
t ic u la r  V para la  propia A dm inistraciôn . Para é s t a ,  norque no t ie n e  la  
p o s ih ilid a d  de e je r c e r  un verdadero c o n tr o l sohre la s  actu acion es de lo s  
fu n c io n a r io s  y por esa  v ia  ohra contra  e l  in te r e s  p u h lico  (que por d e f i ­
n ic iô n  e s tâ  llamado a t u t e la r )  y para e l  p a r t ic u la r  rep re se n ts  una h u r la , 
tra d u c i^ le  en pêrdida de tiempo v d in ero , amen d e l daho moral que se  le  
i n f l i g e  a l  m antenerlo en estado c r e c ie n te  de in certid u m bre; y ,  f in a lm en te , 
lo s  tr ib u n a le s  se  verân recargados -  o no a liv ia d o s  -  do tra ^ a jo , ya que 
la  A dm inistraciôn en vez de co n v ertir s e  en un f i l t r o ,  que disminuye e l  vo 
lumen de asuntos que serân  de su con ocim ien to , im p u lsaria  e l  movimiento 
diam etralm ente op u esto .
En Espana la  Ley T rib u taria  e s ta b le c e  en su a r t ic u le  00 lo  s ig u ie n te :  "Las 
funciones de la  A dm inistraciôn en m ateria tr ib u ta r ia  se  e jercerâ n  con sepa_ 
ra ciôn  dn sus ôrganos de g e s t iô n ,  para la  liq u id a c iô n  y recaudaciôn , y de 
re so lu c iô n  de reclam aciones que contra a q u e lla  g e s t iô n  se  s u s c ita n ,  y esta_ 
rân oncomendadas a ôrganos d ife r e n te s ."
En Cbsta R ica , ocurre lo  mismo en m ateria de tr ib u ta c iô n  in te r n a , con la s  
ob servacion es que se  d irân; pero no a s î  en lo  que r e sp ec ta  a lo s  dos âmb^ 
to s  r e s ta n te s  que han venido sien d o  o b je to  de e s tu d io :  e l  m unicipal y e l
aduanero.
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El Côdigo T rib u tario  en e l  T îtu lo  TR régu la  lo s  proced im ientos ante la  Ad 
m in istra c iô n  T r ib u ta r ia , r e fe r e n te  a la s  fa c u lta d e s  y deberes de la  Admi­
n is tr a c iô n ;  la  determ inaciôn de la  o b lig a c iô n  tr ib u ta r ia ;  lo s  deberes fo r  
maies de lo s  con trib u yen tes y resp o n sa b les; la s  normas que se r e f ie r e n  a 
la  tram itac ion  (que comprende la  com parecencia ante la  A dm inistraciôn la s  
n o t i f ic a c io n e s ; la  prue^a; la  determ inaciôn nor la  adm in istraciôn  tr ib u ta  
r ia ;  la s  in fr a c c io n e s  y la s  normas su p le c r ia s ;  y ,  f in a lm e n te , lo s  recu r-  
sos que proceden contra la s  r e so lu c io n e s  de la  c ita d a  A dm inistraciôn .
Raalmente en e l  t î t u l o  dicho e x is te n  in s t itu c io n e s  ^e la s  mâs d iv ersa  în ­
d o le ; unas se r e f ie r e n  a l  nrocedim iento de g e s t iô n  t r ib u t a r ia ,  o a la s  l i  
quidacion es t r ib u ta r ie s ;  o tra s  a la s  ta rea s  de in sp ecc iô n  de lo s  t r ib u to s ,  
que no t ie n e n  nada que ver con lo s  procedim ientos ante la  A dm inistraciôn  
T rib u ta r ia  (2 0 0 ); y que nor ah î se  lo c a l iz e s  a lgunas de la s  d e f ic ie n c ie s  
que nos perm itim os se n a la r .
En prim er term ine e x i s t e  una s e r ie  de r é g u la c iones sobre la s  n o t if ic a c r o  
n é s , p la zo s  para r e s o lv e r ,  c ie r ta s  fa cu lta d es  e s p e c ia le s  de la  A dm inistra  
ciôn  -como algunas de la s  que se  r e f ie r e  e l  a r t îc u lo  1 1 0  ( 2 0 i ) ;  normas so^  
bre la  com parecencia de lo s  con tr ib u ven tes; sobre la  nrueba, sobre la s  fo r  
m alidades que deben observar la s  r e so lu c io n e s ;  que no parecieran  e x c lu s i
(200) Y nos apresuramos a ccm fesar n u estra  c u lp a , en lo  que nos co rr es­
ponde, ya que la  e s tr u c tu r a  de e s t e  t î t u l o  en sus asp ectos funda-
m entales quedô t a l  y como fue elaborado por la  com isiôn  que preparô e l  
proyecto  de l e y ,  de la  cu a l formâmes p a r te ,
(201) Requérir de lo s  co n tr ib u y en tes , de lo s  resp on sab les y t e r c e r o s ,S £  
an en tid ad es p û b lica s  y p r iv a d a s , e l  su m in istro  de inform aciônes
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vas de la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , s in o  que, tam bién, deberîan a p lic a r  
s e  directam antc a la  actuaciôn  d e l Tribunal F isc a l A dm in istrativo  resp ec ­
t e  a la  cu a l nada dispone sobre d ichos ex trem es, lim itâ n d o se  a rem ision es  
a l  Côdigo de Procedim ientos C iv ile s  o a la  Ley Orgânica d e l Poder J u d ic ia l .
Ouizâ de hecho e l  c ita d o  Tribunal funcione ap licando normas, como la s  c i -  
ta d a s , d e l Côdigo T rib u ta r io ; pero no e s tâ  ob ligado a e l l o  por d is p o s i-  
ciôn  expresa  d e l Côdigo» que en cuanto a la s  reg u la c io n es  d e l funcionamien  
t o  de a q u ê l, rea lm en te , fue muy p arce , A s î , por ejem p lo , sobre e l  p lazo  
para r e so lv e r  la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , que sefia la  e l  a r t îc u lo  108; e l  
t î t u l o  R que régu la  la  organ izaciôn  y funcionam iento d e l Tribunal F isc a l  
A d m in istra tive , nada e s ta b le c e  con r e la c iô n  a l  p lazo  que e s t e  t ie n e  para 
r e s o lv e r  lim itân d ose a expresar que debe d ic ta r  lo s  f a l l o s  de acuerdo con 
lo  que disDonen lo s  a r t îc u lo s  67 y 68 d e l Côdigo de Procedim ientos C iv i le s .  
Sobre e l  punto c ita d o  d e l p lazo  para r e s o lv e r ,  volverem os cuando nos r e f i  
ramos a l s i l e n c io  a d m in is tra tiv o ,
Pero aûn con la s  ob servaciones que hemos hecho (y la s  que haremos en lo  re  
fe r e n te  a la  llamada v is t a  i n i c i a l ,  que da in ic io  a un procedim iento de re_ 
la c iô n  fr e n te  a lo s  mismos ôrganos de crestiôn) en l în e a  gen era l podemc £  
firm ar que lo s  ôrganos de g e s t iô n  tr ib u ta r ia  encargados de la  l iq u id a c iô n ,  
in sp ecc iô n  y recaudaciôn de lo s  in g reso s  t r ib u t a r i e s , e jer cen  fu n cion es  
p rop ias de e l lo s  y so n , asim ism o, d ife r e n te s  d e l ôrgano encargado de reso ^  
ver en a lzada la s  reclam aciones eco n ô m ico -a d m in istra tiv a s , a aaber: e l  Tri
r e la t iv e s  a la  determ inaciôn de lo s  tr ib u to s  y sa  c o r r e c ts  f is c a liz a c iô n ;r e ^  
q a er ir  la  e x h ib ic iô n  y e fe c tu a r  la  correspon d ien te  r e v is iô n  de toda c la se  
de l i b r e s , r e g i s t r e s ,  com probantes, e t c .  que se  r e la c io n e  d irectam ente con 
la  s itu a c iô n  im p o sitiv a  de lo s  co n tr ib u y en tes; e t c ,  e t c .
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hunal F is c a l A dm in istrativo; s in  que, como expresamos a n te s , la  le v  expre_ 
samente a s î  lo  e s ta M ezc a ; y a nesar d e l h ech o , que ha quedado tamh'ien se^  
nalado; como e l  c ita d o  de la  v is t a  i n i c i a l  de lo s  a r t îc u lo s  139 a 141 d e l 
Côdigo T r ib u ta r io , como veremos mas a d e la n te , que puede l l e v a r  a l  extremo 
de que la  re so lu c iô n  que en d e f in i t iv a  sea  dictad.a por e l  jera r ca  de la  
A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , no tenga recurso  alguno en v îa  a d m in is tra tiv e  
o en la  ju r is d ic c io n a l .  (202)
En lo  que re sp ec ta  a la  m ateria aduanera, no e x i s t e  una d ife r e n c ia c iô n  e_n 
t r e  ôrganos de g e s t iô n  y lo s  com pétentes para r e s o lv e r  la s  reclam aciones  
econômico a d m in is tr a t iv e s .
El Côdigo Aduanero Uniforme Centroamericano e s ta b le c e  tr è s  t ip o s  de r e c l^  
m aciones, que se  nueden dar contra la s  r e so lu c io n e s  en m ateria a ra n ce la -  
r i a .
Un prim er grupo de rec lam acion es, surge an tes que la  n o lîz a  baya s id o  1_^  
quidada, la s  que deberân p resen ta rse  ante e l  A dm inistrador de la  Aduana, 
Contra la  r e so lu c iô n  de é s t e , procederâ e l  recu rso  de a lzada ante su su ­
p er io r :  e l  D irector  General de Aduanas, (203)
El segundo grupo de reclam aciones son a q u e lla s  que surgen con p o s te r io r i -  
dad a la  liq u id a c iô n  de la  p ô liz a  aduanera. En e s te  caso e l  in teresa d o  
deberâ reclam ar direetam ente ante e l  D irector  General de Aduanas, dentro
(202) Ver a r t îc u lo  141 in  f in e  d e l Côdigo T rib u tario
(203) Ver a r t îc u lo s  168 y 169 d e l CAUCA,
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de lo s  t r e in t a  d îa s  s ira iien tes  a la  fech a  de su c a n ce la c iô n , (294)
Y, f in a lm e n te , e l  tc r c e r  grupo de reclam aciones se  r e f ie r e  a la s  d is c r e -  
p ancias de c r i t e r io  que surjan en la  c la s i f ic a c iô n  de la s  m ercancîas, que 
tendrân lo s  recursos a que se  ha hecho a lu s iô n  (segûn se a  an tes o despuês 
de liq u id a d a  la  p ô l i z a ) ,  pero a d ife r e n c ia  de dichos su p u esto s , contra lo  
que resu eIv a  e l  D irector  General de Aduanas, lo s  p a r t ic u la r e s  in te r e s a -  
dos podr&i r e c u r r ir  a l  Comité A ran celar io . E ste es un Tribunal A dm inistra  
t iv o  que r e su e lv e  en forma d e f in i t i v a ,  s in  que e x is ta  l a  n o s ib ilid a d  de 
que sus r e s p e c t iv e s  acuerdos puedan s e r  rev isa d o s  en la  v îa  j u r is d ic c io ­
n a l;  extremo a l  cu a l' dedicaremos p a r t ic u la r  a ten ciôn  mâs a d e la n te . (205)
Las r e so lu c io n e s  que d ic te  e l  D irec to r  General conociendo de la s  reclam a­
c io n es  de lo s  dos prim eros grupos -e s  d e c ir ,  a q u e lla s  que no versen  sobre 
d iscrep a n c ia  de c r i t e r io s  en la  c la s i f i c a c iô n -  tendrân recurso  ante lo s  
tr ib u n a le s  de lo  co n ten c io so  a d m in is tr a tiv o . (206)
Con r e la c iô n ,a l  punto que nos ocupa, de lo  expresado podemos sa ca r  la s  
g u ien tes  co n c lu s io n es: que lo s  ôrganos de g e s t iô n  t r ib u ta r ia  y lo s  encar
gados de r e s o lv e r  la s  reclam aciones econômico a d m in is tr a tiv e s  en m ateria  
aduanera en Costa R ica , no se  encuentran plenam ente senarados en sus fun
(204) Ver a r t îc u lo  174 d e l Côdigo Aduanero Uniforme Centroamericano 
(CAUCA). Los p la zo s  para reclam ar en lo s  casos que su rja n , s in  que
se  hubiere liq u id ad o  l a  p o liz a e a -e h  e l  'm îsm o 'momentocn que se  e s tâ  produ- 
ciendo e l  a foro  y en a lzada ante e l  D irec to r  General de A duanas-respecto  
de la s  r e so lu c io n e s  d e l Adm inistrador -d en tro  de lo s  t r è s  d îa s  s ig u ie n te s  
a la  n o t if ic a c iô n  de la  r e so lu c iô n  d e sestim a to r ia  s i  la  D irecciôn  se  en­
cuentra  en e l  mismo a s ie n to  de la  Aduana (a r t îc u lo  17^ d e l CAUCA)
(205) Ver a r t îc u lo s  175, 176 y 22 d e l CAUCA
(206) Véase e l  a r t îc u lo  172 d e l CAUCA.
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c io n e s  , ya  que e l  Administrador y e l  nropio D irec to r  General d ictan  la  
p o l î t i c a  a seg u ir  en cuanto a l  c r i t e r io  a p lic a b le  en la  a foracion  de la s  
m ercancîas y ,  a menudo, p a rtic in a n  conjuntamente con e l  V ista  en e l  a fo -  
ram iento , a tra v ês  de la  ob ligad a  co n su lta  que e s te  debe h acer a l  Adminis 
tra d o r  y e s t e  û ltim o a l  D irector  General en casos de duda (207) y  con 
r e la c iô n  a l  Comité A ran celar io , s i  b ien  é s te  es d ife r e n te  de lo s  ôrganos 
de g e s t iô n  en cuanto a sus fu n c io n e s , lo  c ie r to  es que su in te g r a c iô n  
-e n tr e  cuyos miembros se  encuentra un rep résen tan te  de la  D irecciôn  Gene­
r a l  de Aduanas (20A )- y funcionam iento, no es independiente de la  Adminis 
t r a c iô n , s in o ,  por e l  c o n tr a r io , es  dependiente de e l l a  a l  te n e r  una mayo 
r îa  de miembros que rep re se n tan lo s  in te r e se s  de la  A dm in istraciôn , A es  
t e  a sp ecto  nos referirem os en e l  punto s ig u ie n te ,
Refirâmonos por û ltim o a la  m ateria m unicipal, E stab lece  e l  Côdigo Muni­
c ip a l  c o s ta r r ic e n se  una organ izaciôn  t a l ,  que lo s  ôrganos de g e s t iô n  sean  
d is t in t o s  a lo s  de r e so lu c iô n  de la s  reclam aciones?
El Côdigo M unicipal e s ta b le c e  lo s  recursos je r â r q u ic o s , que procéda in te r  
poner, contra  lo s  a c to s  de lo s  fu n cion arios  dependientes d e l C oneejo,ante  
é s t e ;  o de fu n c io n a r io s  que no dependen de ê l ,  que deben in terp on erse  ante  
e l  E jecu tiv o  M unicipal; o contra  lo s  acuerdos d e l propio C oneejo, que son  
r e s u e lto s  por e l  mismo cuerpo, a tr a v ê s  d e l llamado recurso  de r e v is iô n .  
E ste û ltim o  exclu ye lo s  de ca râ c ter  reg lam en tario .
(207) Véase e l  a r t îc u lo  06 d e l CAUCA,
(200) '/éase e l  a r t îc u lo  23 d e l CAUCA,
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S i ^ ien  son d ife r e n te s  l e s  fu n cion arios que re su e lv e n  a lo s  que actûan  
"prima fa c ie " ,  lo  c ie r t o  es que ta n te  e l  E jecu tiv o  muniein a l  como e l  r e s ­
t e  de lo s  fu n cio n a r io s  que no denenden d irectam ente d e l Concejo forman 
parte  de lo s  ôrganos de g e s t iô n ;  a excepciôn  de lo s  recu rsos que se  in te r  
ponen ante e l  Concejo, sobre a c to s  emanados de lo s  fu n c io n a r io s  que depen 
den d irectam ente de ê l ,  pero con e l  grave in co n v en ien te  de que e l  Concejo 
e s  e l  ôrgano p o l i t i c o ,  que ha s id o  e le c t o  popularm ente, que e s t é  in te r e sa  
do en la s  d e c is io n e s  de lo s  organos de g e s t iô n  por cuyas funciones e s tâ  
v ig i la n te  y s e  en cu en tra , constantem ente , d ictando pautas a s e g u ir ;  es de 
c i r ,  no es  in d ep en d ien te , s in o  que t ie n e  una r e la c iô n  de autoridad sobre  
lo s  fu n c io n a r io s  encargados de r e s o lv e r .
Por o tra  p a r te , no e x i s t e  a n iv e l  m unicipal ningûn tr ib u n a l a d m in is tr a ti­
ve -como s i  e x i s t e  en cuanto a la  tr ib u ta c iô n  in tern a  y a la  aduanera ,se-  
gûn se  ha v i s t o -  que conozca en a lz a d a , con una c ie r t a  independencia y es 
p e c ia lid a d , la s  impupnaciones de lo s  con trib u yen tes y adm inistrados en ge_ 
n e r a l ,  sobre la s  r e so lu c io n e s  d icta d a s por lo s  ôrganos de. g e s t io n .
In sistim o s  que en la  medida en que e x is ta  una verdadera separaciôn  e inde_ 
pendencia en tre  lo s  ôrganos de g e s t iô n  tr ib u ta r ia  y lo s  encargados de re^  
s o lv e r  la s  reclam aciones econômico a d m in is tr a t iv a s , la  v ia  p rev ia  adminis 
t r a t iv a  puede cuïïç)lir lo s  o b je t iv o s  que, d o ctr in aria ip en te , e s tâ  llamada a 
cum plir; ya que s i  no e x i s t e  d icha separaciôn  e in d ep en d en cia , la  propia  
A dm inistraciôn con sp ira  contra sus prop ios in te r e s e s  a l  no p r o p ic ia r  la  con  ^
secu siô n  de dichos o b je t iv o s  y a l  p a r t ic u la r  se  le  fr u s tr a  en su in te n to  
de clamar j u s t i c ia  en una v ia  no organizada para a d m in is tra r la . E llo  no
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q u iere d e c ir  que, even tiia lm ente, no e x is t ie n d o  la  d ife r e n c ia  a lu d id a  en 
t r c  lo s  ôrganos a d m in is tr a t iv o s , nue nor capacidad y c la r id a d  de miras 
de lo s  fu n cion ario s de tu rn o , s i  se  e s tên  poniendo en p r â c tic a  lo s  p r in c i  
p io s  que in forman d icha d is t in c iô n ,  y a s î  ocurre en Costa Rica :<enudo con 
la s  in s t itu c io n e s  que t ie n e n  que ver con lo s  aiuhitos de tr ib u ta c iô n  e s tu -  
d ia d o s , pero creemos que por e l l o  n u estras a firm acion es no p ierden  fu e r z a ,  
s in o  que por e l  c o n tr a r io , adquieren un mayor v ig o r , ya que s i  b ien  e s  muy 
im portante l a  formaciôn de lo s  fu n c io n a r io s , de no mener im portancia  es la  
forma como se  organicen la s  in s t itu c io n e s  ju r îd ic a s ;  ê s ta s  tra sc ien d en  mâs 
a l l â  de la s  v ic is i tu d e s  p a r t ic u la r e s  y la  vida mism.a de lo s  hoiribres.
4 .4 .2 .2 .  T ribunalss A dm in istratives  
4.%.2 2 ,1  Ideas p re lim in a res .
Rentre de es a separaciôn  im portante e s tr e  .ôrganos <^ e g e s t iô n  y de r é so lu  
c iô n  de la s  reclam aciones econômicas a d m in is tr a tiv a s , lo s  llam ados t r ib u -  
n a le s  a d m in istra tiv es  co n stitu y en  e l  n ü cleo  de com petencia y o o te s ta d e s  
mâs s ig n i f i c a t iv e  de la  seyunda c la s e  de ôrganos,
Llâmense e s te s  ôrganos (e sn e c ia liz a d o s  en la  funciôn de r e s o lv e r  la s  con­
tr o v e r s ie s  que en e l  campe tr ib u ta r io  se  p resen tan , contra  lo s  a c to s  de 
g e s t iô n  de la  misma n a tu ra leza ) com isiones t r ib u t a r ie s ,  como en I t a l i a ,  
tr ib u n a le s  econômico a d m in is tr a t iv e s , como en Espaha, ( 2oq )  o Tribunal
(209) 8in  que entremos a exam inar, r e sp e c te  a e s t e s  tr ib u n a le s  e sp a fio le s .
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F is c a l  A dm in istrative como en Costa R ica , lo  que in p o ita  -con p resc in  
dencia  d e l nombre, ya que la  funciôn  es esen cia lm en te  la  misma y es lo  
que in te r e s a -  es  examinar en quê medida e l l o s  perm iten que la  v ia  p re­
v ia  a d m in istra tiv a  te i^ a  la  iu s t i f i c a c iô n  que se  l e  a tr ib u y e , en funciôn  
de lo s  o b je t iv o s  a lo s  que hemos hecho a lu s iô n  en v a r ia s  op ortu n id ades, 
como e je r c ita b le  de manera o b lig a to r ia ;  y en e s ta  l în e a  de pensam iento, 
debe exam inasse, en to n ces , s i  la  orgcu izaciôn  y funcionam iento de e l l o s  
es t a l  que perm ita a l  con tribuyente encontrar eco  en sus rec la m a c io n es , 
cuando l e  a s i s t e  l a  razôn , en una forma râp ida y e f i c a z ,  s in  den egacio- 
nés de j u s t i c ia  y s in  o b stâ cu lo s  a l  e j e r c ic io  d e l derecho de d efen sa .
En s î n t e s i s ,  in te r e sa  obs-r v a r s i  lo s  tr ib u n a le s  a d m in is tra tiv e s  en e l  d e-  
sempeno de su  cornetido gozan de independencia r e sp e c te  de lo s  ôrganos de 
g e s t iô n  tr ib u ta r ia  y de sus autoridades su p e r io res;  o s i  por e l  c o n tr a r io ,  
aunque formalmente e s tê n  separados, se  encuentran v incu lados por in te r e se s  
comunes, en v ir tu d  de la  forma como se  produce e l  nombramiento de sus in ­
tég ra n tes  y s i  ê s to s  son r e p r e se n ta tiv o s  de determ inados in t e r e s e s ,  s i  
son inam ovibles en e l  desempeno d e l cargo y de la  sede an la  cu a l han s i ­
do designados; in t e r e s a ,  en pocas .pa labras, determ inar s i  d ich os tr ib u n ^  
l e s  son independ ien tes en e l  desempeno de sus fu n cion es o n o , ya que de 
t a l  c ircu n sta n c ia  depende que e l  co n tr ib  y e n te  pueda encontrar s a t i s f a c -  
c iô n  e f e c t iv a  -y  p ron ta- a su s p r e te n s io n e s .
u c tr c s  de d ife r e n te s  p a is ,  s i  e l  c l i f i c a t i v o  de econômico a d m in is tra tiv e  
o cu a lq u ier  o tro  que se  emplee es equîvoco o a certad o . Asî por ejem p lo , 
José Anton Ferez exprèsa que lo  eccnômico a d m in istra tiv e  -r e fe r id o  a l  de­
recho esp a n o l- es eq u îvoco , ya que la  c ita d a  exp rèsiôn  "es mucho mâs am- 
o l i a  que lo  estr ic ta m en te  t r ib u ta r io ,  " (J u s t ic ia  A dm in istra tiva . e t c ,  ob. 
c i t .  pâg. 17)
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Centrareuios n uestro  a n â l i s i s ,  como es lô g ic c  suDoner, en e l  derecho co s-  
ta r r ic e n se  y haremos a lu s iô n  a o tra s  le g is la c io n e s  y a la  d o ctr in a  extran  
j e r a ,  que nos oermitaii sacar  c ie r ta s  co n c lu sio n es û t i l e s  de lo  que ocurre 
en Costa Rica sobre e l  extreme en c u e s t io n ,
Convieixci ten er  p résen te  lo  que se  ha expresado sobre la  A dm inistraciôn de 
J u è t ic ia ,  (210) ya que en sus p o stu la d o s , notas y elem entos se  in sp ir a  la  
adm in istraciôn  a l  organizar sus llam ados " tr ib u n a les" , yp que su funciôn  
- a l  iè u a l  que lo s  j u r is d ic c io n a le s -  c o n s is te  en r e s o lv e r  la s  co n tro v er sia s  
que p lan tean  le s  p a r t ic u la r e s .  En dicha sede expresam os, fundamentalmen- 
t e , que e l  elem ento ca ra c ter iza d o r  de la  v ia  j u r is d ic c io n a l es  la  indepen  
d en c ia , lo  que s i g n i f i e s  no o tra  cosa que la  subordinaciôn d e l Juez a l  De 
recho y s o lo  a ê l ,  con p resc in d en cia  de in f lu e n c ia s  in tern a s o ex ter n a s . 
Tambiên conviens i n s i s t i r  en la  afirm aciôn  hecha de que una v ia  p rev ia  
mal regulada co n stitu y e  un verdadero ob stâcu lo  para que e l  p a r t ic u la r j 
acuda, cuanto a n te s , en defensa  de sus derechos a la  v ia  j u r is d ic c io n a l  y 
de que la  ûn ica forma de asegurar la  sum isiôn de la  A dm inistraciôn a l  De­
rech o , es  a tra v ês  de la  e x is te n c ia  de in s t i t u t e s  ju r îd ic o s  idôneamente di_ 
senados y regu lados exhaustivam ente.
La ten d en cia  de lo s  p a is e s  se  o r ie n ta  en e l  s e n tid o  de organ izar (para que 
fu n c io n e ) tr ib u n a le s  a d m in istra tiv e s  con c a r a c te r ls t ic a s  cada vez mâs pare^ 
c id a s  a lo s  que operan en e l  Poder J u d ic ia l .  (2 1 1 ). Ese movimiento ha s id o
(210) Ver e l  c a p itu le  sobre "Derecho F fe c t iv o  a la  J u s t ic ia  en e l  apart^  
do que v e r sa , p rec isam en te , sobre la  "Adm inistraciôn de J u s t ic ia ."
(211) Ya hemos a lud ido a e s te  tô p ic o ,  cuando nos referîam os a l  tema d e l p £  
r a le lism o  e x is t e n te  en tre  la s  v îa s  p rev ia  admin i s  t r ù t  i  va y la  conten
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e l  producto de la  co n c ien c ia  que se  ha tornado de que una v ia  p rev ia  admi 
ni s tr a t iv a  o b lig a to r ia  para que p r o te ja , en c'.guna m edida, lo s  derechos 
d e l p a r t ic u la r  debe estructur&% sele con e x is t e n c ia  de Ôrganos, (h a sta  don 
de lo  perm ite la  in f lu e n c ia  n e g a tiv e  y rea c c io n a r ia  de lo s  fu n cion ario s  
que se  a ferran  a sus p o s ic io n e s  de "dominus") que se  encarguen de r e s o lv e r  
la s  reclam aciones econômico a d m in is tr a t iv a s , teô r ica m en te , en forma inde­
p en d ien te . Pero d e l enunciado que pueden contener la s  le g is la c io n e s  a su  
co n sta ta c lô n  en lo s  mismos t e x t e s ,  o su  funcionam iento en la  p r â c t ic a ,  
puede e x i s t i r  un gran trecho  y la  predicada independencia o sep araciôn  se  
queda, fr e n te  a o tr a s  normas o i n s t i t u t o s ,  en le t r a  m uerta, a l  comprobar­
se  todo lo  c o n tr a r io .
Antes de en tra r  en e l  a n â l i s i s  de lo  que ocurre en Costa n îca  con r e la c lô n  
a lo s  T ribunales a d m in is tra tiv e s  -o  a la  caren c ia  de e l l o s  en algôn âmbîto 
t r ib u t a r io ,  de lo s  que hemos v e n id o  exam inando-conviene r e f e r im o s  a a lg u -  
nos de lo s  temas mâs im p ortan tes, que s u s c i t a  la  e x is t e n c ia  de lo s  tr ib u n ^  
le s  a d m in is tr â tiv o s ,  t a ie s  como: cu â l es su  n a tu ra leza  ju r îd ic a ;  cu â l es
su  fundamento, que perm ita v a lo ra r  su iu s t i f ic a c iô n ?  Bajo quê supuestos  
se  iu s t i f ic a n ?  y o tr a s  c u e s t io n e s  an â logas.
c io so  a d m in is tr â tiv o , que se  a r t ic u la n  en un s istem a  j u r îd ic o ,  que procure  
s e r v ir  a l  p r in c ip io  de p ro tecc iô n  a lo s  derechos e in te r e s e s  lé g it im é s  de 
lo s  p a r t ic u la r e s ;  extreme quesse lo g r a  en la  medida en que la  Adm inistraciôn  
ad op te, cada vez mâs, la s  formas p rop ias de lo  j u r is d ic c io n a l .
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4 .4 .2 .2 .2 .  Son p r e fe r iM e s  lo s  tr ib u n a le s  a d m in is tra tiv e s  o lo s  Trifauna 
l e s  J u d ic ia le s .
Se ha d is c u t id o  en d o ctr in a  sobre s i  lo s  tr ib u n a le s  a d m in is tra tiv e s  son  
p r e fe r ib le s  a lo s  j u d ic ia le s ;  y s i  la  e x is te n c ia  de e s to s  û ltim os e x c lu -  
ye la  de lo s  prim eros o v ic e v e r sa . Es d e c ir ,  s e  p la n tea  la  opciôn en tre  
unos tr ib u n a le s  y o tr o s :  en v îa  a d m in istra tiv a  o en la  j u r is d ic c io n a l ,
Aun cuando estiraemos superada e s ta  d is c u s iô n , dames cuenta de e l l a  a lo s  
f in e s  ilu s tr a tiv o s ,p # im o r d ia lm e n te . En e s ta  sede considérâm es debe abor- 
darse e s t e  tem a, ya qoe s i  se  opta por un sistem a  de tr ib u n a le s  j u r is d ic -  
c io n a le s ,  ûnicam ente, lo s  a d m in is tra tiv e s  p ierden  su razôn de s e r ;  y  en  
cuyo c a s e ,  e s ta r ia  sobrando la  ex p o sic iô n  oue harîam os, o a l  menos te n d r la  
una im portancia mener, Porque la  c u e s tio n  en la  m ateria se  p résen ta  a s î :  
concurrencia  de tr ib u n a le s  a d m in istra tiv e s  y j u r i s d ic c io n a le s ;  y e x is t e n ­
c i a ,  en se n tid o  e x c lu y e n te , de unos y o tr o s .  La t e s i s  de la  con cu rren c ia , 
de la  cu a l p a r tic ip â m es , es la  que se  profundiza en e s t e  tra b a jo ; pero so ­
bre la  e x c lu y e n te , aun cuando no estem os de acuerdo con e l l a ,  dames r e f e ­
r e n d a  con f in e s  d id â c t ic o s  e i lu s tr a s tr iv o s , como d ijim os a n ter io n p cn te» -
Hace ya b esta n te  tiem po (2 1 2 ) , e l  p ro f e so r  ConzSlez P ôrez, se  form ulé l a  
pregunta r e sp ec te  a la  e le c c iô n  0n tre un t ip o  u o tro  de t r ib u n a le s ,  a lo  
cu a l h iz o  lo s  s ig u ie n te s  cornentarios.
(212) En e l  afio 1952.
- 9 1 1 -
No im porta, rea lm en te , la  s o lu e iô n  que se  adopte siem pre que p arta  d e l  
s ig u ie n te  p r in c ip io  fundamental -"que ha de con eid erarse  e a s i  como un 
dogma" -de que lo s  tr ib u n a le s  r e s p e c t iv e s  sean verdaderos ôrganos j u r îs -  
d ic c io n a le s ;  en tendiêndose por ê s t o s ,  a q u e llo s  que se  encuentran " in v es-  
t id o s  de independencia y supraordenados a la s  p a rtes  en fren tad as en e l  
p roceso  que han de r e s o lv e r ,  una de la s  c u a le s ,  a l  menos se r â  una e n t i -  
dad a d m in is tra tiv a ."  Exprèsando que s i  se  cumple e sa  con d iciôn  " sin e  qua 
nom" para que pueda h ab larse  de t r ib u n a le s , en tonces serâ  c u estiô n  que 
dependerâ de la s  " condiciones de cada Estado". Y p articu larm en te de dos 
a sp ecto s: uno, r e fe r e n te  a la  m ateria y e l  o tro  a l  fu n c io n a r io  encarga-
do de ad m in istrer  j u s t i c ia ;  es d e c ir ,  la  e s p e c ia lid a d  de la s  normas juM  
d ic o -a d m in is tr a tiv a s  con r e la c iô n  a la s  o r d in a r ie s  ; y a la  form aciôn de 
lo s  magistrade® , que resu e lv en  lo s  c o n f l i c t o s ,  que s e  presentan  en cuan­
to  a la  a p lic a c iô n  de la s  normas o rd in a r ies  para manejar e l  derecho espe^ 
c i a l  de que se  t r a t e .  (2 1 3 ) .
El p ro fe so r  Gonzâlez P êrez , en e l  com entario que aludimos no es  p a r tid a -  
r io  de que se  im plante tr ib u n a le s  a d m in is tr a tiv e s  como ex c lu y en tes  de la s  
j u d ic ia l e s ,  s i  a q u ê llo s  estando dotados de in d ep en d en cia , no forman p arte  
d e l poder j u d ic ia l ,  s in o  d e l a d m in is tra tiv e ;  ya que s i  d ichos ôrgan os, con 
t a ie s  c a r a c tè r e s ,  se  enoontrasen enclavados dentro de l a  organ izaciôn  ju d i 
c i a l ,  contando con una preparaciôn  e s p e c ia l  su s com ponentes, para que se  
resueIvan lo s  l i t i g i o s  a d m in is tr a t iv e s , quê o b je to  puede te n e r  entonces
(213) GONZALEZ FEREZ, J e s û s ; Comentarios a l  l ib r e  "Tribunales J u d ic ia le s  
o T ribunales A d m in istrâ tivos" de Jorge T r istâ n  Bosch; R ev ista  de M  
m in istra c iô n  P û b lica , nûmero 8; m ayo-agosto 1952; I n s t i t u t e  de E studios Po^  
l î t i c o s ;  Madrid; pâgina 317
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que se  ubiquen en e l  poder ad in in istra tiv o ?  , Porque, recogiendo la  id ea  
de A ndreozzi, ahade que " s i se  a f i r ma que lo s  ju eces  a d m in is tra tiv e s  ter^ 
drân la s  mismas c a r a c te r ls t ic a s  que lo s  ^ ag istrad os j u d ic ia le s ,  para quê 
c r e a r lo s  y con e l l o  tr a s to c a r  lo  que es de la  e se n c ia  de n u estras in s t i t i i  
c io n es  ?" (214)
Lôgicam ente, la  a l t e m a t iv a :  tr ib u n a le s  a d m in is tr â tiv o s -tr ib u n a le s  jud^
c la ie s  conduce a la  c o n c lu s io n , a n u estro  j u ic io  a cer ta d a , de que ante la  
d is y u n t iv a , s i  uno u o tro  debe e s tr u c tu r a r se  conforme a determ inados p r in  
c ip io s  p a r e c ie r a  que no e x i s t e  razôn para que se  uhique un ôrgano j u r i s ­
d ic c io n a l en un poder cuya funciôn  e s p e c ia liz a d a  y prim ord ial no es p rec^  
samente la  de ju zg a r , como s i  ocurre r e sp e c te  d e l poder j u d i c i a l , (215)
Aparté de e l l o ,  creemos que en cada le g is la c iô n  e l  problema se  p lan tearâ  
con r e la c iô n  a sus le y e s  fundamenta i e s , de s i  puede la  A dm inistraciôn -a  
tra v ês  de sus ôrganos to d o s , incluyendo lo s  h ip o tê t ic o s  tr ib u n a le s  admi 
n is t r a t iv o s  que se  u b icarlan  en esa  sede - r e s o lv e r  en forma d e f in it iv a
(214) GONZALEZ PEPEZ, J esû s; Comentarios a l  l ib r o  "Tribunales . . . e t c , ;  
oh. c i t . ;  pâg. 318
(215) Un in te r e sa n te  resumen enum erativo de la s  d ife r e n te s  s o lu c io n e s , 
queen e l  Derecho Comparado, se  han o fr e c id o  para r e so lv e r  e l  pro­
blem a, nos o fr e c e  Pedro Luis Serrera Contreras en su l ib r o  "Lo Ec£
nômico -A d m in istra tivo : H is to r ia  y Ambîto"; P u b lic a c iones d e l I n s t i tu to  
"Garcia Oviedo"; S e v i l la ;  1966; pâginas 3 a 6; que bâtiicamente son la s  si_ 
g u ien tes:  A) P â lse s  en que e l  C ontencioso f i s c a l  d iscu rre  fundamentalmen- 
t e  por v ia  a d m in istra tiv a ; B) P a lse s  con organ izaciôn  fundamentalmente jii 
d ic i a l ;  C) S istem a de Opciôn a cargo d e l con trib u yen te de la s  v îa s  a s e -  
g u ir ;  D) Sistem a de d iv is iô n  atendiendo a la  m ateria; y E) Sistem a de la s  
Eases o v îa s  s u c e s iv a s .  Creemos que es muy ilu s tr a d o  e l  e s tu d io  de d ichas  
s o lu c io n e s ,  pero entendemos que s e r îa  a le ja m o s  mucho de lo s  p ro p ô sito s  es  
p e c î f ic o s  que perseguim os con n u estra  în v e s t ig a c iô n , s i  entramos a a n a li-
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la s  co n tro v er s ia s  en tre  e l l a  y lo s  ad m in istrad os, (216)
La ex p o s ic iô n  que hacemos en ad elan te  presupone la  e x is t e n c ia  de tribuna  
l e s  a d m in istra tiv e s  a la  par de lo s  ju r is d ic c io n a le s , Y, ûnicam ente, de 
ja  lo  expresado sobre la  e le c c iô n  de unos y o tro s  como un h ito  h is t ô r ic o ,  
sim plem ente,
4 .4 ,2 .2 ,3 ,  N aturaleza J u r îd ic a  de lo s  T ribunales A d m in istra tiv es .
Se ha dado e l  case  de que no siendo ex c lu yen te  la  v îa  a d m in istra tiv a  de 
la  j u d ic ia l ,  se  ha p lanteado seriam ente la  d isc u s iô n  en d o ctr in a  y en la  
ju riép ru d en cia  sobre s i  en base a la  n a tu ra leza  ju r îd ic a  de determinados 
tr ib u n a le s  a d m in istra tiv e s  - l a s  com isiones t r ib u t a r ie s -  eran o no contra^ 
r ia s  a la  C on stitu ciôn  P o l î t i c a .  E sta ha s id o  la  ex p e r ie n c ia  i t a l ia n a .  
En lîn e a s  muy gén éra les nos referim os a e l l a ,  para que se  comprenda, y a 
la  vez s ir v a  de apoyo a lo  que expresaremos mâs a d e la n te; cuando analice^  
mos p articu larm en te e l  caso de lo s  T ribunales F is c a le s  c o s ta r r ic e n s e s .
z a r lo s  y a e n ju ic ia r lo s .  Preferim os p a r t ir  d e l sistem a que t ie n e  Costa 
Rica; que podemos llam ar como de v îa s  s u c e s iv a s ,  no ex c lu yen te  una d e l  
o tr o , s in o  que por e l  c o n tr a r io , debe acu d irse  a una primero y a la  otra  
lu e g o , derivado de la  o b lig a to r ied a d  de agotar la  v îa  a d m in istra tiv a  en 
forma p rev ia ; s in  que, por o tra  p a r te , e x i s t a  e le c c iô n ,  como ha quedado 
v i s t o .  Asimismo puede co n su lta rse  q ' a r t îc u lo  d e l t r ib u t a r is t a  ecu a to -  
rian o  Eduardo R io fb îo  V . , en la  R ev ista  de Derecho F in an cière  y Hacien­
da Nûmero 62; V ol, XVI; m arzo-abril 1966, E d ito r ia l  de Derecho Financie_ 
ro; Madrid; El C ontencioso T rib u tario ; pâgina 417 y s ig u ie n te s  en la  que 
hace r e f e r e n d a  a lo s  s istem as a d m in is tr a tiv o , ju d ic ia l  y m ixto.
(216) En e s to s  têrm inos Eduardo R io fr îo  V ., c ita n d o  a A.D. Q ian n in i, ex^
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4 .4 ,2 .2 .3 * 1 .  De la s  com isiones t r ib u ta r ia s  i t a l ia n a s
La Ley de D elegaciôn de 9 de octubre de 1971, nûmero 875, a l  Gobierno do 
la  Repûblica para que e s te  emanase la s  d isp o s ic io n e s  corresp on d ien tes v>a 
ra la  Reforma d e l sistem a tr ib u ta r io  i t a l ia n o ,  con tien e  normas, en tre  o -  
t r a s ,  algunas que se  r e f ie r e n  a l  co n ten cio so  tr ib u ta r io  (2 1 7 ) , In te r esan  
do d esta ca r  e l  mandate d e l Parlamento i t a l ia n o  a l  G obiem o de que la  corn 
p o s ic iô n , funcionam iento y com oetencias de la s  com isiones t r ib u t a r ie s ,  
sean r e v isa d a s , a lo s  f in e s  de ase^urar la  independencia y autonomie de 
e l l a s  y asegurar la  im p arcia l a p lic a c iô n  de la  le v ;  v» asim ism o, que se  
in sta u re  un sistem a  o p ta t iv o , e j e r c it a b le  por e l  con trib u yen te  ante la  
Corte de A pelaciôn en la  v îa  j u d ic ia l  o ante la  Comisiôn C entral T ribut^  
r i a ,  en la  a d m in is tr a tiv a , ûnicamente r e sn ec to  a d isc u s io n e s  sobre la  l e  
gitim idad  y no sobre su e st io n e s  de e s t im a c io n e s ,
La reforma d e l co n ten cio so  t r ib u t a r io ,  obedeciô  a la  n ecesid ad  urgente  
de reordenar en una forma organic a  la  d is c ip l in a  ju r îd ic a  d e l c ita d o  con 
t e n c io s o ,  fundada -a  j u ic io  de Omero Cobau- en la s  s ig u ie n te s  razonesî
p r è sa , a l  t r a ta r  la  n a tu ra leza  de la s  com isiones v i ta l ia n a s  que conocen  
de lo  tr ib u ta r io  a n iv e l  a d m in is tr a tiv o , que " la  c a l i f ic a c iô n  de mera- 
mente ad m in istra tiv a s  o j u r is d ic c io n a le s ,  mâs que en la  t e o r îa  de ha de 
buscar en la  Ley que la  ha creado y o rg a n iza d o .. (E l C o n te n c io so ,,.  
e t c . ;  ob. c i t . ,  pâg. 4 6 4 ) .-
(217) En e l  a r t îc u lo  10 d e l c ita d o  Decreto de D elegac iôn , e s ta b le c iô
-en  lo  que nos in te r e sa  d esta ca r- lo  s ig u ie n te :  "14) La r e v is iô n  
de la  com posiciôn, d e l funcionam iento y de la s  com petencias fu n c io n a les  
y t e r r i t o r ia l e s  de la s  com isiones tr ib u ta r ia s  a f in  de asegurar la  auto^ 
nomîa y la  independencia , y  en modo de gara n tiza r  la  im parcia l a p lic a ­
ciôn  de la  Ley, previêndose que la  acciôn  ju d ic ia l  pi®de s e r  expresada  
ante la  Corte de A pelaciôn , con e x c lu s iô n  en todo caso  de la s  c u e s t io n e s
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m u ltip lic id ad . de p ro ced im ien tos; in c ie r t a  r e la c iô n , en la  m ater ia , en tre  
ju r is d ic c iô n  e s p e c ia l;  y ,  p a rticu la rm en te , a la  debatida d isc u s iô n  e x i s ­
ta n te  -y  vi,fiente a l  momento de la  reform a- sobre la  n a tu ra leza  ju r îd ic a  
de la s  com isiones t r ib u t a r ie s .  (918)
A lo s  f in e s  d e l p résen te  e s tu d io , in te r e sa  cen trar  n u estra  a ten c iô n  en la  
ultim a de la s  c ita d a s  razon es, va que d e l debatido  punto de l a  n atu ra leza  
de la s  com isiones t r ib u t a r ie s ,  podemos e x tra e r  in te r e sa n te s  c o n c lu s io n e s . 
(9 1 °)
de sim ple e s tim a c iô n , despuês de eue baya tran scu rr id o  e l  term ine para e l  
recurso  a la  com isiôn c e n tr a l ,  p ropon ib le ê s t e  en v îa  a lte r n a t iv e  v por e l  
s o lo  m otivo de le g it im id a d ; y "15) La d esign aciôn  por p arte  de lo s  en tes  
lo c a le s  de una e q u ita t iv a  rep re se n ta c iô n , no su p erior  en todo caso  a la  
mitad de lo s  com ponentes, en la s  com isiones t r ib u ta r ia s  de primero y s e -  
gundo grado;" (Reforma T rib u taria ; Roma; Casa E d itera  Imprenta Macional; 
1°79; pâgs. 26 y 9 7 ). En observancia  d e l D ecreto de 96 de octubre de . . .  
1979, nûmero 636, que se  r e f ie r e  a l  co n ten c io so  tr ib u ta r io .
(918) Cobau, Omero; I I  C ontenzioso; T,e Imposte d é l ia  Riforma; E diciones  
C u ltu ra les In te m a c io n a le s  Cênova; I n s t i tu to  de C ien cias Econômi-
cas y F in an cieras; Facultad de Ju risp ru d en cia; ^kiiversidad de Gênova;1974; 
pâg. 9R5.
(919) Aparté de Corbau, se r e f ie r e n  a l tema de la  n a tu ra leza  de la s  co­
m is io n es , lo s  s ig u ie n te s  au tores -que hemos con su ltad o- que han es^
c r i t o  con p o ste r io r id a d  a la  prom ulgaciôn de la  Ley de D elegaciôn  de 1971; 
F a l s i t t a ,  Gaspare; L ezion i s u l la  Riforma T rib u taria ; Pâdua; Cedam; 1972; 
pâginas 1D7 a 115, quien hace un e x c e le n te  resumen sobre la  t e s i s  que en 
lo s  d is t in t o s  se n tid o s  se  han s o s te n id o , p articu larm en te  la s  que re sp ec -  
tan  a la  Corte Constitu c io n a l  y a la  de Casaciôn; asim ism o, co n tien e  un 
buen e s tu d io  sobre e l  problema, h asta  l a  c ita d a  fecha de em isiôn  de la  
Ley de d e leg a c iô n : M il i t e r a i ,  Innocenzo; v V e lla , Antonio; II  Nuevo Con­
te n z io so  T rib u ta r io ; E d itor Jovene; " â p o les; 1974; p âgs. 1 a 18. i^n exce_ 
le n te  e s tu d io  c r î t i c o ,  sobre e l  p a r t ic u la r ,  e s tâ  conten ido en la  obra d e l 
p ro feso r  Gian Antonio M ich eli; Corso d i D ir i t to  T r ib u ta r io ; segunda e d i-  
c iô n ; UTET; Turin; 1974; p âgs. 905 a 915, particu larm en te a l  cual haremos 
r e fe r e n d a  mâs a d e la n te . Tambiên pueden co n su lta rse  -con  la  ad verten cia  de 
que sus obras son a n te r io r e s  a Reforma t r ib u t a r ia - ,  en tre  o t r o s , lo s  s i ­
g u ien tes:  A le s s i ,  Renato; y Stammati, Gaetano; I s t i t u z io n i  de D ir i t to
T r ib u ta r io ; T^ TET; presumiblemente d e l aho 1961; p âgs. 19° y s ig u ie n t e s .
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A1 moïïiento de la  reforma tr ib u ta r ia  d e l 71 , e l  problema de la  d e f in ic io n  
de la  n a tu ra leza  ju r îd ic a  de la s  com isiones tr ib u ta r ia s  era  in d .i f e r ib le , 
debido esp ecia lm en te  a la  d eso r ien ta c iô n  provocada a con tin u aciôn  de la s  
c o n str a s ta n te s  p o s ic io n e s  asum idas, en cuanto a l  punto, por la  Corte Cons 
t i t u c io n a l  y por la  Corte de Casaciôn; (?20) la  primera a l  co n s id era r , r e i  
teradam ente, a la s  c ita d a s  co m is io n e s , como de n a tu ra leza  a d m in istra tiv a ;  
y la  segunda, j u r is d ic c io n a l .
Quê im portancia r e v is t e  la  d is t in c iô n  en I t a l i a  y quê u t i l id a d  t ie n e  e l l a  
para n u estro  e s tu d io ? .
en la  que s o s t ie n e  por p arte  de A le s s i la  n a tu ra leza  a d m in istra tiv a  de 
la s  com ision es; y A llo r io ,  E nrico; D ir i t to  P rocessu a le  tr ib u ta r io ;  h tfT ; 
quinta e d ic iô n ;  1 9 6 9 ;  t^ r în ; ver p articu larm en te p âgs. 2 4  y  95 v  s ig u ie n ­
t e s  en la  que A llo r io ,  l l e g a  a e s ta  con clu siôn : "Finalm ente, s i  para e s ­
ta s  ju r is d ic c io n e s  tr ib u ta r ia s  la  incertidum bre sobre e l  ca râ c ter  j u r is ­
d ic c io n a l o a d m in istra tiv o  p erten ece  a l  pasado, y aparece boy superada en 
e l  reconocim ien tc  en base a elem entos in eq u îv o co s , de la  n a tu ra leza  ju ­
r i s d ic c io n a l ,  para o tro s  ôrganos menores permanece la  d u d a ,,." ;  asimismo 
ver pâg. 6 0 3  y s ig u ie n te s .  A la s  razones en la s  que se  fundan lo s  que 
so st ie n e n  la  n a tu ra leza  a d m in istra tiv a  o ju r is d ic c io n a l ,  baremos breve re^  
fe r e n c ia  en e l  cuerpo de la  e x p o s ic iô n , seguidam ente.
(220) El 10 de feb rero  de 1969 la  Corte ô o n s titu c io n a l se  pronunciô a fa_ 
vor de la  n a tu ra leza  a d m in istra tiv a  de la s  com isiones t r ib u t a r ia s ,  
se n te n c ia  nûrero 10; y  en se n tid o  d d feren te , la  Corte de Casaciôn sostu vo  
la  t e s i s  de la  n a tu ra leza  j u r is d ic c io n a l,se g fm  se n te n c ia  de 29 de ju n io  
d e l mismo ano, nûmero 2175, Desde entonces nûmerosas s e n te n c ia s  de uno y 
otro  a l t o s  tr ib u n a le s  con tin u aron , permaneciendo la s  r e sp e c t iv a s  p o s ic io ­
nes inmutadas (Cobau, ^rnero; I l  C ontenzioso; Ob, c i t . ,  nûmero 4 a l  p ie  de 
la  pâgina 286); la  Corte Consti tu c io n a l  -cabe agregar- anteriorm ente se  
habîa pronunciado considerando la s  com isiones t r ib u ta r ia s  como ôrganos jii 
r is d ic c io n a le s  (S en ten c ia s  nûmero 12 y 42 de 1957; y nûmero 81 a l  1958; 
M ilit e r n i ,  Innocenzo; y V e lla , Antonio; I l  N uovo,, . e t c . , ob. c i t . ;  nota  
4 a l  p ie  de la  pâgina 4 .
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Comenzamos nor dar resp u esta  a la  segunda in te r r o g a n te . De lo s  elem entos 
ca ra c ter iza d o res  de una u o tra  n a tu r a le z a , Dodemos sacar  con c lu sio n es -a  
la  lu z  de n u estro s  r e s p e c t iv e s  derechos n osi iv o s -  s i  e x i s t e  negaciôn de 
j u s t i c ia  o no a l  su str a e r se  m ateria a l  conocim iento de lo s  tr ib u n a le s  or 
d in a r io s , debido a la  c ircu n sta n c ia  de que la s  com isiones tr ib u ta r ia s  en 
c u estio n  -o  T ribunales econômico a d m in is tra tiv e s  o ^ ribu n ales F isc a le s  Ad 
m in is tr a t iv o s , o como se  llam en en cada p a is -  se  reservan  e l  conocim ien to , 
en forma p r iv a t iv a ,  de determ inados a c to s  de la  A dm inistraciôn F inan ciera . 
Asimismo, aparté d e l in te r ê s  acadêm ico, t ie n e  im p ortan cia , ya que a tra v ês  
de la s  co n sid sra c io n es  que s irv en  para fundamentar la  na+uraleza adm in istra  
r iv a - j u r is d ic c io n a l , pueden s e r v im o s  de punto de r e f e r e n d a  para e l  en ju i 
ciam iento  de n u estro s  T rib u n a les, para ver s i  ê s to s  se  encuentran idônea­
mente organizados y s i  su  funcionam iento d iscu rre  con p resc in d en cia  de in  
f lu e n c ie s  a jenas a la  su je c iô n  a la  Ley.
Y con r e f e r e n d a  a la  primera pregunta que nos hemos form ulado, afirmamos 
que de la  resp u esta  que se  dê a la  n a tu ra leza  ju r îd ic a  de la s  c ita d a s  conû 
s io n es  tr ib u ta r ia s  en I t a l i a ,  depende que sean c o n st itu cion a lm en te  l e g î t ^  
mas o no,
"La t e s i s  segûn la  cu a l la s  com isiones son ôrganos a d m in istrâ tiv o s  compor  ^
t a ,  como mâs inm ediata y év id en te  co n secu en cia , la  v io la c iô n  d e l a r t îc u lo  
113 de la  C o n stitu c iô n , en cuanto perm anecerîan privadas de t u t e la  j u r is ­
d ic c io n a l la s  c u e s tio n e s  de sim ple e s tim a c iô n , su str a îd a s  a la  comp en c ia  
d e l ju ez o r d in a r io . El acogim iento de la  o tra  o p in iô n , segün la  cu a l la s  
com isiones so n , por e l  c o n tr a r io , ôrganos j u r is d ic c io n a le s ,  provoca a la
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v e z , s é r ia s  dudas sobre la  c o n s t itu c io n a lid a d  de e l l a s ,  la  com posiciôn  
de t a ie s  ôrganos no s ien d o  la  mâs anta para gara n tiza r  e l  p r in c in io  de 
la  independencia y de im parciali^ad  d e l ju ez ,"  (221)
S er io  problem a, entonces debiô  a fro n ta r  e l  le g is la d o r  a l  aprobar e l  De 
d reto  de D elegaciôn  a l  Gobiem o de la  R epûblica; y  esp ecia lm en te  s i  s e  
t ie n e  en cuenta que en I t a l i a ,  e l  c o n stitu y e n te  d e l 4 7 , in tr o ju jo  - s e -  
gûn e l  primer pârrafo d e l a r t îc u lo  102 de la  C o n stitu c iô n - e l  p r in c ip io  
de la  unidad de la  ju r is d ic c iô n ,  que segûn la  le tr a  y e l  e s p îr i t u  de la  
c ita d a  d isp o s ic iô n  in d ica  que la  funciôn  ju r is d ic c io n a l debe s e r  e j e r c i  
ta d a , con la s  excepcion es in trod u cid as por la  misma ca rta  fundam ental, 
por lo s  m agistrados o r d in a r io s;  y en armonîa con ese  p r in c ip io  consagra  
do por e l  a r t îc u lo  109, e l  nârrafo segundo d e l mismo expresa que, no 
pueden s e r  in s t i tu id o s  ju eces  ex tra o r d in a r io s  o e s p e c ia le s ,  excep to  para  
determ ined as m a te r ia s , pero a con d iciôn  de que sean se c c io n e s  e s p e c ia l^  
zadas dentro de lo s  ôrganos ju d ic ia le s  o r d in a r io s , (222)
Pero ocurre que cuando en trô  en v ig e n c ia  la  C on stitu ciôn  a lu d id a , ya se
(221) COBAU, Omero; I l  C ontenzioso; ob . c i t . ,  pâgs. 286-287, El a r t îc u  
l o  113 de la  C on stitu ciôn  de la  Repûblica i t a l ia n a  expresa: "Con_
tr a  lo s  a c to s  de la  A dm inistraciôn P û b lica  es siem pre adm itida la  t u t e ­
la  ju r is d ic c io n a l  de lo s  derechos y de lo s  in te r e s e s  le g ît im o s  ante  
lo s  ôrganos de la  ju r is d ic c iô n  o rd in a r ia  o a d m in is tra tiv a ."  "Tal t u t e la  
ju r is d ic c io n a l  no puede s e r  ex c lu id a  o lim ita d a  a p a r t ic u la r e s  medios de 
impugnaciôn o para determ inadas c a te g o r îa s  de a c to s ,"  "La Ley déterm ina  
cu â le s  ôrganos de la  ju r is d ic c iô n  pueden anular lo s  a c to s  de la  Adminis_ 
tr a c iô n  P û b lica  en lo s  casos y con lo s  e fe c to s  p r e v is to s  por la  Ley mis  ^
ma" (Lavagna, C arlo; La C o s t itu z ione I ta lia n a  Commentata con l e  d e c i z î£  
n i d é l ia  Corte C o s t itu z io n a le ; T^ Tr^ . Turin; 1970; pâgina 8 6 8 ),
(222) A sî confirm ado, en tre  o t r a s ,  por la s  se n te n c ia s  de la  Corte Cons  ^
t i t u c io n a l  de 11 de marzo de 1957, nûmero 41; y  15 de j u l io  de
195°, nûmero 48,
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encontrahan func i onando una s e r ie  de tr ib u n a le s  e s p e c ia le s  (2 2 3 ); in c lii  
yendo a la s  llam adas com isiones t ir b u ta r ia s .  S i ê s ta s  son consideradas  
como de n a tu ra leza  iu r is  d ie  c io n a l; de conformidad con la  VI D isp osic iôn  
t r a n s ito r ia  y f in a l  d e l a r t îc u lo  102 c ita d o , lo s  ôrganos e s n e c ia le s  de 
ju r is d ic c iô n  actualm ente e x is ta n te s  -con  la s  sa lved ad es e s ta h le c id a s  
nor la  C o n stitu c iô n , en tre  la s  cu a les no se  in cluyen  a la s  c ita d a s  coirû 
s io n e s  -d eh îa  procederse a su " rev isiôn "  dentro de lo s  c in co  aRos s ig u ie n  
t e s  de la  entrada en v ig e n c ia  de la  C o n stitu c iô n , (224)
De acuerdo con ese  mandato const i t u c io n a l ,  en to n ces , e l  le g is la d o r  a l  
aprobar e l  D ecreto de d e legaciôn  de la  reforma t r ib u t a r ia ,  ha in s i s t id o  
en lo s  têrm inos de "asegurar la  autonomîa e independencia y en modo de 
g a ra n tiza r  la  im p arcia l a p lic a c iô n  de la  Ley", que debîan observarse en 
la  " rev isiôn "  (225) de la  com posiciôn , d e l funcionam iento y de la s  com
(223) La J u r isd ic c iô n  d e l Consejo de E stado, de la  Corte de Cuentas y 
de lo s  tr ib u n a le s  m il ita r e s  que la  misma C on stitu ciôn  exceptu ô ,
como ôrganos ju r is d ic c io n a le s  e s p e c ia le s  que podîan se g u ir  funcionando 
independientem ente de la  ju r is d ic c iô n  llamada o rd in a r ia . En cuanto a l  
T ribunal Supremo M ilita r  ordenô la  C o n stitu c iô n , su  reordenam iento me^  
d ia n te  la  Ley. A sî todos lo s  o tros tr ib u n a le s  que no fueran lo s  mencio^ 
nados debîan armonizar con e l  p r in c ip io  gen era l d e l p ârrafo  p r iiœ r o ,
(224) La Corte Const i t u c io n a l  se  pronunciô re iterad am en te , que e l  p lazo  
de c in co  anos no te n îa  e l  ca râ c ter  de p e r e n to r io , sobre todo en
con sid eraciôn  de su  d e s t in a ta r io :  e l  partam ento, e l  c u a l,  aun despuâs
d e l vencim iento d e l térm ino -como cuando ocurre la  promulgaciôn de la  
Ley de D elegaciôn  para la  Reforma T ribu taria  conserva siem pre e l  poder 
de r e a l iz a r  e l  mandate const i t u c io n a l  (S en ten cia  de la  c ita d a  Corte n^  
mero 41 de 15 de ju n io  de 1960; Lavagna, C arlo; La C o stitu z io n e  i t a l i ^  
n a , . . e t c , ,  ob, c i t . ,  pâg. 8 03 ).
(225) N ôtese que -como a d v ier te  Omero Cobau, en su  a r t îc u lo  " I l Conten^ 
z io so " , ta n ta s  veces c ita d o -  se  emplea por p arte d e l le g is la d o r
e l  .têrmino de " rev isiôn "  para procurar que en caje  dentro d e l encargo de 
la  VI D isp o sic iô n  T ra n s ito r ia  y F in a l.
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p e te n c ia s  fu n c io n a les  y t e r r i t o r ia l e s  de la s  com isiones tr ib u ta r ia s"
(226)
Lo que no parece c la r o  es oue e l  nroblema e s té  tô ta im en te  superado cree  
mos, mâs b ie n ,  todo lo  c o n tr a r io , ya que como la  propia Corte C on stitu -  
c io n a l lo  ha r e s e e l t o ,  la  D isp o sic iô n  t r a n s ito r ia  y f in a l  d e l a r t îc u  
lo  10? de la  C o n stitu c iô n , procura que se  produzca la  " rev isiôn "  de la s  
ju r is d ic c io n e s  e s p e c ia le s  v ig e n te s  a la  fecha de entrada en v ig e n c ia  de 
e l l a  -  a excepciôn  de la s  que exnresam ente c i t ô - ,  a lo s  f in e s  de que ar 
monicen con e l  p r in c ip io  de la  unidad de la  ju r is d ic c iô n  conten ido en e l  
pârrafo primero y a su complemento - e l  p ârrafo  segundo- segün e l  cu a l no 
pueden se r  in s t i t u id o s  ju eces  ex tra o r d in a r io s  o ju eces  e s p e c ia le s ;  y lo s  
que haya, en v ir tu d  de la  e sp e c ia lid a d  de la  m ater ia , lo  serân  como una 
se c c iô n  e s p e c ia l  de la  ju r is d ic c iô n  o r d in a r ia , (227)
De ah î que se  haya considerado que la  r e v is iô n  de la s  com isiones tr ib u ta  
r ia s  deb iô  v en ir  mediante una le y  const i t u c io n a l  para adecuarlas a lo s  
a r t îc u lo s  102 y 108 de la  Carta Magna; esp ecia lm en te s i  se  tomaba en con  ^
s id e r a c iô n  la  r e ite r a d a  p o s ic iô n  de la  Corte Const i t u c i o n a l ,  que habîa  
considerado la s  com isiones c ita d a s  como ôrganos admin i s  t r a t  ivos=  con lo  
que no la s  habîa declarado i le g ît im a s  c o n stitu cion a lm en te  por v io la c iô n
(226) A rtîcu lo  1 0 ,1 4 ) de la  Ley de D elegaciôn de 9 de octubre de 1971, 
nûmero 825, c ita d o  y t r a n s c r it e  en la  nota  217 a n te r io r , d e l pre­
sen te  tr a b a jo ,
(227) En id é n t ic o  se n tid o  Omero Cobau expresa: " L ejos, no o b sta n te , de 
e s ta r  a s a lv o ,  la s  co m is io n es, precisam ente por e l  acentuado carâ£
t e r  ju r id ic c io n a l  a e l l a s  a tr ib u id a  por e l  le g is la d o r  o r d in a r io , tendrân  
que a fr o n ta r , como r e s u lta r â  d e l examen d e l d ecreto  delegado una s e r ie  de 
o b stâ c u lo s  de n a tu ra leza  c o n s t itu c io n a l(" I l  C o n te n z io so ,, . e t c , , o b ,  c i t . ,  
pâg. 288)
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h ip o tê t ic a  d e l a r t îc u lo  102, a l  que hemos a l u d i d o - ;  pero a l  in c lin a r s e  
e l  le g is la d o r  por una n a tu ra leza  d ife r e n te -  es d e c ir ,  la  j u r is d ic c io n a l - ,  
aun cuando exnresam ente no lo  d ij e r a ,  aunoue se  in  f ie r a  de la s  normas que 
de milan la s  co m isio n es, none en p e lig r o  que la s  con sid éré de n atu ra leza  
ju r is d ic c io n a l  con lo  que su ile g it im id a d  s e r îa  im inente a l  v io la r  e l  ar 
t l c u io  102 c o n s t itu c io n a l ,  que orohihe se  creen nuevos ju eces  e s p e c ia le s ,  
que s e r îa  lo  que ha hecho e l  le g is la d o r .  (228)
P ero , como e l  mismo p ro feso r  M icheli a d v ie r te , s i  la s  v ie ja s  com isiones  
t r ib u t a r ia s ,  como en la  actu a lid ad  la s  nuevas, fuesen  consideradas -man- 
ten ien d o  su c r i t e r io  t r a d ic io n a l ,  la  Corte C o n stitu c io n a l-  como ôrganos 
a d m in is tr a t iv e s , "entonces hahrîa eue c o n c lu ir  por la  ile g it im id a d  d e l  
nuevo ordenam iento d e l con ten cio so  t r ib u ta r io ,  por v io la c iô n  d e l a r t îc u lo  
113 c o n s t itu c io n a l ,  en cuanto f a l t a r îa  una s u f ic ie n t e  t u t e la  ante e l  Juez 
ord in a r io  (s ien d o  p r e v is to  s o lo  e l  ev en tu a l gravamen ante la  Corte de £  
p e la c iô n )  y no s e r îa  alguna para la s  c u e s tio n e s  llam adas de v a loraciôn  
e s t im a t iv a . . .  contra  e l  a r t îc u lo  113."  (2 2 °)
P areciera  c la r o , en co n secu en cia , que no se  avanzô absolutam ente nada en 
e l  p ro p ô sito  que se  p ersegu îa  con la  reforma d e l co n ten cio so  tr ib u ta r io  
v ig e n te ;  por e l  c o n tr a r io , dirîam os que sobre e l  p a r t ic u la r  -en  cuanto  
a l  punto c o n s t itu c io n a l-  p a rec iera  que mâs b ien  la  s itu a c iô n  se  agravô
(228) Tal e s  e l  c r i t e r i o ,  que n o so tro s  compartimos d e l p ro feso r  t i t u l a r  
de la  ca fed ra  de Derecho T rib u tario  de l a  U niversidad de Roma,
Cian Antonio M ich eli; Corso d i D ir i t to  T r ib u ta r io ; ob, c i t . ,  nâg. 214.
(229) Corso d i . . .  e t c . ,  c i t . ,  pâg. 215.
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a l  acentuar e l  c r i t e r io  de a tr ib u ir le  una n a tu ra leza  ju r is d ic c io n a l  a la s  
c ita d a s  com isiones tr ib u ta r ia s ,
Ya breyem ente, para term inar e s ta  in te r e sa n te  a lu s iô n  a l  derecho i t a l i a ­
n o , examinemos cu â les  son la s  razones por la s  que se  han considerado la s  
com isiones t r ib u ta r ia s  como ôrganos a d m in istra tiv e s  o como ôrganos ju r is  
d ic c io n a le s ,
Por e l  c a râ c ter  a d m in istra tiv o  de la s  com isiones se  han pronunciado au t£  
rizad os e s tu d io s  d e l derecho p û b lico  (230) y la  Corte C o n stitu c io n a l-  co 
mo se  exp resô- en sus mâs r e c ie n te s  s e n te n c ia s .
Las co n sid era c io n es  fundamenta le s  que se  han dado, para c a l i f i c a r  la s  co 
m ision es t r ib u ta r ia s  como ôrganos a d m in is tr a t iv e s , son la s  s ig u ie n te s :  
a) l a  l e t r a  de la  l e y ,  que hablaba de r e so lu c io n e s  en v îa  a d m in is tr a ti­
va; b ) la  f a i t a  de ca ra c tères  prop ios de la  ju r is d ic c iô n  en e l  p ro ced i-  
m ien to , a l  no e x i s t i r  un com plété y ex h a u stiv e  c o n tr a d ic to r io  o r a l en tre  
la s  p a rtes  y su b s is t ie n d o  e l  c o n tr a d ic to r io  e s c r i t o  solam ente de manera 
ira c ip ien te; y fuera de e l l o ,  " el rep résen ta n te  de la  ad m in istraciôn  f i ­
n an ciera  p resen c ia  la  d is c u s iô n , yo ta c iô n  y d e lib e r a c iô n  de la  com isiôn  
lo  que e s ta r a  privado de su im portancia , dependiendo la  nominaciôn y la  
r a t i f ic a c iô n  de lo s  miembros de la  com isiôn exclusivam ente de la  Adminis
(230) A sî, G u ic c ia rd i, E nriçc; la  G iu s t iz ia  A dm in istra tiva ; ob, c i t , ,  
pâg. 410 y s ig u ie n te s :  G ian n in i, A chile Donato ; I s t i t u z io n i  d i
D ir i t to  T rib u tario ; G iu ffrê ; Milan ; 1072, novena e d ic iô n  -reim presiôn ;  
pâg. l° o  y s ig u ie n t e s .
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f in a n c ie r a  misma"; c )  Con base en e l  a r t ic u lo  111 de la  C onstitu ciôn  con 
tr a  la s  d e c is io n e s  de lo s  ju eces  e s p e c ia le s  es siempre adm itido e l  recu r-  
so  de casaciôn  por cu a la u ie r  v io la c iô n  de Ley, s i  se admite la  n a tu ra leza  
ju r is d ic c io n a l  de la s  co m is io n es , se deberîa  con sid erar  que luego de la  
fa se  co n ten c io sa  que se  d e sa r r o lla  ante e l l a s ,  la s  c u e s tio n e s  de derecho  
pueden s e r  som etidas a l  conocim iento de] ju ez  o r d in a r io , en todos sus gra 
d os, la  a d m is ib ilid a d  d e l recurso nor v io la c io n e s  de le y  contra  la s  d e c i­
s io n e s  de la  Comisiôn C en tra l, en a p lic a c iô n  d e l a r t îc u lo  111 , conduzca a 
la  absurda con secu en cia  que la  misma cu estiô n  puede s e r  l le v a d a , o d ir e £  
tamente a C asaciôn , o a l  Tribunal com pétente, segùn la s  normas o rd in a r ia s;  
absurdo que d esap arece, cuando se  reconozca e l  ca râ c ter  no ju r is d ic c io n a l  
de la s  com isiones t r ib u t a r ia s ,  y ,  consecuentem ente, la  in a d m isib ilid a d  
d e l recu rso  de Casaciôn contra  la s  d e c is io n e s  de l a  Comisiôn C entral."  
(231)
La Corte C o n stitu c io n a l i t a l ia n a ,  exnresô o tra s  razones por la s  que co n si 
derô que la s  com isiones t r ib u ta r ia s  eran ôrganos a d m in is tr a t iv e s , que a_ 
gregadas a la s  c i ta d a s ,  completan un cuadro t e ô r ic o ,  sobre e l  a s id ero  de 
dicha p ostu ra  de la s  que nos perm itim os c i t a r  la s  s ig u ie n t e s : En primer 
térm ino todos lo s  componentes de la s  com isiones d i s t r i t a l e s  y de la s  pro_ 
v in c ia le s  son nombrados respectivam ente por e l  Intendante de Finanzas y 
por e l  M in istre de la s  F inanzas; en segundo lu g a r , e l  cargo es de dura- 
ciôn  breve (cu atro  afios) y es renovab le; y ,  f in a lm e n te , a l  Intendante l e
(231) M il i t e r n i ,  Innocenzo; V e lla ,  Antonio; I l  Muovo C ontenzioso Tribu­
t a r io ;  ob, c i t . ,  p âgs. 3 y 4
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conpete e l  poder ordenar la  d iso lu c lo n  de la  comisi.on d i s t r i t a l  en caso  
de f a l t a  de funcionam iento o por cu a lq u ier  o tro  grave m otivo. E x ister  
o tra s  ra z o n e s 5 a n u estro  j u i c i o ,  de menor peso que externo  la  c ita d a  Co£ 
t e  en apoyo de su t e s i s .  (232)
De lo  expresado podemos sacar  una con clu siôn  in te r e s a n te , en n u estra  opi_ 
n iô n . El elem ento ca ra c ter iza d o r  de un ôrgano ju r is d ic c io n a l es su inde_ 
pendencia; la  no su p ed ita c iô n  - d ir e c te  o in d ir e c te -  a o tros in t e r e s e s -a -  
jenos a l  de la  l e y .  (233)
Otra p arte  de la  d octr in a  (234) y la  Corte de Casaciôn so n , por e l  con­
t r a r io ,  de la  t e s i s  que la s  com isiones t r ib u ta r ie s  t ie n e n  una r .a tu ra le-  
j u r is d ic c io n a l .  La Corte de Casaciôn en la  sen ten c ia  de la s  secc io n e s  
unidas de 2° de iu n io  de 1969, nûmero 2175, p r in c ip a lm en te , exnresa la s  
razones de mayor r e l ie v e  que se  han producido en apoyo de e s ta  p ostu ra . 
Remitimos a su le c t u r e ,  en cuanto a l  d e t a l l e ,  y ofrecem os e l  s ig u ie n te
(232) MILITFRMI, I ocenzo; ^^ella. Antonio: I l  Nuovo C ontenzioso; ob. 
c i t .  pâg. 4 .
(233) Porque entendem os, segûn hemos expresado detenidam ente en pâginas 
a t r â s , que e l  ca râ c ter  de independiente comprende una s e r ie  de
elem entos o p r in c ip io s  que lo  con figurant como e l  nombramiento por con= 
curso como medio de asegurar la  e sco g en c ia  d e l mâs id ôn eo , para e lim in ar  
tod a  r e p r e se n ta tiv id a d  y para g a ra n tiza r  su s o la  su je c iô n  a l  Ordenamien 
to  J u r îd ic o ;  como la  inam ovilidad  en cuanto a l  tiem po y a la  sed e; y la  
c e sa c iô n , ûnicam ente, por ju s ta  causa .
(234) Segûn vim os, A llo r io ,  Enrico en su obra " D ir it to  P rocessu ale Trû 
b utario"  s o s t ie n e  la  t e s i s  de la  ju r is d ic c io n a lid a d  de la s  comi­
s io n es  t r ib u ta r ia s .
-2 2 5 -
rcsumen de e l l a .  (235)
Se p a r te , en primer têrm ino, de la  nrem isa de que la  n a tu ra leza  ju risd ic_  
c io n a l de un organe depende necesariam ente no de la  e s tr u c tu r a , s i  no de 
la  mayor o menor independencia y principalm ente de su fu n ciôn .
Que la  funciôn  de la s  com isiones t r ib u t a r ia s ,  c o n s is te  en a n lic a r  la  le y  
a l  caso co n cre te  en e l  c o n f l ic t o  de in te r e s e s  su sc ita d o  nor la  p reten siôn  
de la  A dm inistraciôn de p erc ib ir  una porciôn  d e l patrim onio d e l con tr ib u ­
yen te  y por la  o p o sic iô n  de e s te  û ltim o sobre la  su b s is te n c ia  d e l poder 
de im posiciôn  o la s  modalidades de e j e r c ic io  de t a l  percepciôn  o sobre la  
determ inaciôn en con crete  d e l "quantum" deb id o , determ inaciones oue, segûn 
la s  a l îc u o ta s  o t a r i f a s  d e l t r ib u t e , se  r e su e ly e  en e l  "accertamento" de 
la  base im ponib le. (236)
Y s i  e l  con trib u yen te  denuncia , ante un ôrgano que t ie n e  la  funciôn  ex c lu  
s iv a  -de a p lic a r  la  le y  en base a la  o b je t iv a  con sid eraciôn  de lo s  hechos 
y de la s  c ir c u n s ta n c ia s -  una le s iô n  p o te n c ia l o e f e c t iv a  de su derecho  
s u b je t iv o ,  a causa de la  i le g it im id a d  t o t a l  o n a r c ia l d e l "accertamento"  
mismo, "se p e r f i la n  lo s  presupuestos y lo s  elem entos t îp ic o s  para que a 
la  a c tiv id a d  de la s  com isiones t r ib u ta r ia s  se  le s  deba reconocer natura-
(235) Se encuentra t r a n s c r ita  textualm ente en la s  pâginas 6 a 13 de la  
obra de M i l i t e r a i ,  Innocenzo; y V e lla ,  Antonio; I l  N u o v o ... e t c .
ob. c i t . ,  pâg. c ita d a s
(236) Iden a n te r io r ,  pâgina 6 . Exnresa, asim ism o, en pâg. 7 lo  siguie_n 
t e : " . . .  e l  accertam ento t r ib u ta r io  es un elem ento in d isp en sab le
para e s ta b le c e r  que un c r é d ite  de impuesto ha s u r g id o  y para f i j a r  su  mo£ 
to ;  e s  en co n secu en cia , la  con d iciôn  de la  e x ig ib i l id a d  de t a l  c r é d ite ."
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le z a  ju r is d ic c io n a l  (237)
Y re fuerza  lo  expresado, ultimaTnente, con la  d ife r e n c ia c iô n  en tre  activ û  
dad a d m in istra tiv a  y a c tiv id a d  j u r is d ic c io n a l , en e l  hecho que, m ientras 
l a  adm in istraciôn  e s  a e tiv id a d  prim aria u o r ig in a r ia ,  d ir e c ta  e inm edia- 
tamente im puesta nor la  le y  a ôrganos p û M ic o s , la  ju r is d ic c iô n  ohra,co_ 
mo a c tiv id a d  secu n d a ria , su stitu yen d o  e l  Juez a l  s u je to  le s io n a d o  en 
lo s  in te r e s e s  a ê l  g a ra n tiza d o s , para e fe c tu a r  a q u e lla  in teg ra c iô n  que 
a l  c ita d o  su je to  l e  e s tâ  in h ih id a  h acer . Y a s î  se pone de m a n ifie sto  
cuando la  com isiôn tr ib u ta r ia  déclara  i le g ît im o  en todo o en p arte  e l  
"accertamento" t r ib u ta r io ,
Lo a n te r io r  se v ig o r iz a ,  s i  nos percatamos -segûn op in iôn  de la  Corte de 
C asaciôn- que la s  d e c is io n e s  de la s  com isiones t r ib u ta r ia s ,  s i  no son im 
pugnadas segûn la  Ley, asurnen ca râ c ter  de d e f in i t iv e s  y de ir r e v o c a b le s ,  
con la  co n s ig u ie n te  inm utabilidad  d e l "accertamento" en e l l a s  c o n te n i-  
das: "y un accertam ento inmutable es un accertam ento que hace estad o  C£
mo se  expresa en e l  a r t îc u lo  290° d e l Côdigo C iv i l ,  para in d ic a r  e l  e f e £  
to  de la  cosa  juzgada, t îp ic o  de la s  d e c is io n e s  ju r is d ic c io n a le s ,"  (238)
Con r e la c iô n  a la  t e s i s  de la  independencia , la  Corte de Casaciôn exnre­
sa  que e l  D ecreto nûmero 163° de 1936 -v ig e n te  en aquel en to n ces- mani­
festa?) a que e l  c r i t e r io  de lo s  componentes de la s  Comisiones T rib u taria s
(237) Idem a n te r io r , pâg. 8
(238) Idem a n te r io r , pâg. 9
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se r â  or ien tad a  exclusivam ente a la  a n lic a c iô n  de la  le y  y agregaba que 
e l l o s  ten îa n  todos id ê n t ic a  fu n c iô n , ex c lu id a  toda p a r t ic u la r  ren resen -  
ta c iô n  de in te r e se s  t e r r i t o r i a l e s , de c a té g o r ie  o de p a r te , p o s ic iô n  de 
independencia que la  Corte C o n stitu c io n a l -segûn la  de C asaciôn- ha r £  
conocido no prejuzgada n i nor e l  coder de e le c c iô n  en tre  personas por 
o tro s  designadas como componentes de la s  com isiones (poder a tr ib u id o  a 
la  autoridad  a d m in is tr a t iv a ) , n i  d e l v in cu lad îsim o  poder de la  misma au 
to r id ad  de revocar la  nominaciôn o de d ec la rer  e l  vencim iento  d e l enca£  
go de la s  personas nominadast en e l l o  obteniendo e l  consenso s in  r e se r  
va de la  d o c tr in a .
F in a liz e  la  Corte de Casaciôn su f a l l o  expresando: "En co n c lu s iô n , en
con secu en cia , parece fundada la  a p rec ia c iô n  expresada por au torizada  
d o ctr in a  que la s  se n te n c ia s  de la  Corte C o n s titu c io n a l, no dan una co£  
tr ib u c iô n  de in te r p r e ta c iô n  s is te m â t ic a  nueva, resp ec to  a aq u ella  va cr^  
ticam ente valorada y rechazado por e s ta  Corte Suprema y se  l im ita  a enun 
c ia r  a sp ecto s  y enfoques d e l problema que, s i  b ien  j u s t i f ic a n  la s  dudas 
que se  han producido en d o ctr in a  en to m o  a l  arduo d ilem a , no demues- 
tran  e l l o s  la  in com p atib ilid ad  lô g ic o - ju r îd ic a  con la  n a tu ra leza  j u r is ­
d ic c io n a l de la s  Comisiones T r ib u ta r ia s ,"  (239)
(239) Idem a n te r io r , pâg. 15.
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4 .4 .2 .2 .3 .2 .  C onsideraciones v co n c lu sio n es  que podemos d erivar la  
d iscu s iô n  en I t a l i a , sobre la  n a tu ra leza  de la s  Comisiones 
T r ib u ta r ia s .-
No in te r e sa  extendernos mâs sobre e l  nunto en d iscu siô n  y de eu e , in c lu -  
s o ,  extem em os n u estra  o p in iô n , ya que reb asarîa  lo s  o b je t iv o s  que perse_ 
guimos con e s ta  a lu s iô n  a la  ex p er ien c ia  i t a l ia n a .
Lo c ie r to  es que la  prouia Corte de Casaciôn - s in  en trar a exam inar, s i  
l l e v a  o no razôn , en n u estro  modesto c r i t e r io -  reafirm a que la s  comisio_ 
nés t r ib u ta r ia s  s î  t ie n e n  indeuendencia en e l  desempefîo de su  com etido, 
anteponiendo ar mimentaciones lé g a le s  a la s  dadas nor la  Corte C o n stitu c i£  
n a l.  Y lo  eue imnorta es e s c ,  a nu estro  j u i c i o ,  que la  independencia es  
e l  elem ento déterm inante para saber s i  un tr ib u n a l e s  ju r is d ic c io n a l  o a^  
m in is tr a t iv o ;  serâ  c u e s t iô n , en to n ces , de examinar la  le g ia la c iô n  de ca­
da p a ls  para saber cu â l puede ser  la  n a tu ra leza  ju r îd ic a  de lo s  respectai 
vos tr ib u n a le s  econômico a d m in istra tiv o s  o t r ib u ta r io s .  Pero lo  que s î  
ha de quedar c la r o , es que s i  un Tribunal o Comisiôn como la  que comenta^ 
mos, es considerada como a d m in istra tiv a  y no da opciôn para que e l  con tr^  
buyen te  pueda acud ir a la  v îa  ju r is d ic c io n a l  -sinônim o de im parcia lidad  
e independencia como g aran tîa s  e f e c t iv a s  para que se  pueda im p artir  ju £  
t i c i a - ,  en tonces s î  que, en n u estro  c r i t e r i o ,  se  da un caso év id en te  de 
denegaciôn de j u s t i c ia  y e l l o  nodrîa o cu rr ir  no e s ta b le c ie n d o  v îa s  auc£  
s iv a s ,  s in o  una ûn ica a d m in is tr a tiv a , o cercenando de la  com petencia de
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r e v is iô n  ju r is d ic c io n a l a algunos a c to s ,  (240)
Dentro de la  expresada l în e a  de pensam iento e l  j u r i s ta  i ta lo -a r g e n t in o ,  
G iu lia n i Fonrouge, ha expresado: la  A dm inistraciôn no nuede nunca
te n e r  la s  fa cu lta d es  de d e c id ir  d e f in i t ivamente sus r e la c io n e s  ju r îd ic a s  
con lo s  co n tr ih u y en tes , , , ,  porque repurma a la  equidad v a l  concepto de 
una j u s t i c ia  verdadera, s e r  juez y p arte  a l  nropio  tiem po", r e f ir iê n d o -  
se  a la  A dm inistraciôn a c t iv a ,  e s  ^ e c ir ,  a la  autoridad encargada de a n îi  
car lo s  t r ih u t o s .  (241) Pero, creemos que, igu a lm ente , vaxedera es e s ­
ta  a firm a c iô n , s i  nos percatamos que un tr ib u n a l a d m in is tra tiv e  -que t e -  
niendo por funciôn fundamental la  r é so lu e iô n  de c o n f l ic to s  t r ib u ta r io s -  
no goza de independencia con lo  eue es  e qui para?'le, en n u estra  o p in iô n , 
a la  ad m in istraciôn  a c t iv a ,  ya que su  dependencia -d ir e c ta  o in d ir e c ta -  
co n d ic io n a , m .ediatiza su a c tu a c iô n , que ha de e s ta r  subordinada, û n ica­
mente por d e f in ic iô n ,  a la  Lev,
Alguien podrîa r e p lic a r n o s , que aun cuando no once e l  ôrgano eue r e s u e l-  
ve la s  reclam aciones t r ib u ta r ia s  de P lena independencia , c o n st itu y e  una 
gara n tia  la  v îa  que ante é l  s e  le  h a b i l i t a ,  e l  cu a l lu ego  acude a la  v îa  
ju r is d ic c io n a l;  ya que e l l a  no im p o s ib ilid a  a l  adm inistrado para e l  ejer_ 
c i c io  d e l derecho de acceso  a lo s  tr ib u n a le s  co n ten c io so  a d m in is tr a t iv e s ,  
A lo  a n te r io r  harîamos lo s  s ig u ie n te s  com entarios: s i  d icho paso por un
tr ib u n a l a d m in is tr a tiv o , se preceptûa como o b lig a to r io -  a l  ig u a l que e l
(240) Como lo s  llam ados " estim a tiv es"  en I t a l i a ,  que no t ie n e n  la  pos_i 
' i l i d a d  de r e v is iô n  por la  J u r isd icc iô n  o rd in a r ia .
(241) GIULIANI FONROUGE, Carlos Manuel: Derecho F in an ciero; Segunda Ed_i 
c iô n ; E d ito r ia l Depalma; A rgentina; 1970; pâg. 746.
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r e s to  de la  v ia  a d m in is tr a tiv e -  entonces dehe se r  organizado de forma t a l  
que funcione de acnerdo con c ie r to s  p r in c in io s  y p o s tu la d o s , porqiie s i  no 
es a s l ,  no sera  una garan tla  e f e c t iv a  para e l  co n tr ib u y en te , s in o  un oh s-  
tâ c u lo  para eue recurra cuanto an tes d e l r e s p e c t iv e  a c te  en la  v ia  j u r i s -  
d ic c io n a l .  E ste enfoque lo  tendremos muy p résen té  a l  examinar la  l e g i s 1^  
c i6n  C CStarricense; a s l  como s i  e l  paso por un tr ib u n a l a d m in is tr a t iv e ,  
créa  una inmunidad -una zena de ex en c iô n - sobre le s  a c te s  eue sen de su ce  
n ec im ien to , de. ferma t a l  que e s të n  im p e s ib il ita d e s  l e s  tr ib u n a le s  c e r r e s -  
p en d ien tes d e l poder j u d ic ia l  para examinar lo  r e s u e I te  en v ia  a d m in istra  
t iv a ;  y s i ,  neor aun, n i s iq u ie r a  e se s  tr ib u n a le s  se  encuentran rodeades 
de adecuadas garan tîas de indenendencia e im parcia lidad  en e l  desempeno de 
sus fu n c io n es . (2M-2)
(242) El p r o fe se r  Genzâlez Pêrez ha expresado, con r e la c iô n  a l  tema en 
examen, que " la ten d en cia  de c r e a r , dentre de la  A dm in istraciôn , 
ôrganes e s p e c ia l i  zados encargad.es de examinar v d e c id ir  le s  recurs es que 
se  deduzcan contra sus a c t e s ,  es siempre e lo g ia b le ,  pues im p lica  unas ma_ 
y eres  g a ra n tîa s  de a c ie r to  que la  d e c is iô n  de le s  mismes recu rses  per l e s  
ôrganes a le s  que se  encemienda la  g e s t iô n  de l e s  asuntos a d m in is tr a ti­
ves" ( l e s  recursos a d m in is tr a tiv e s;  ob. c i t . ,  pâg. 315); p ero , e l  mismo 
p ro feeo r  Gonzalez Pôrez ha in s i s t id o  a tra v es  de toda su obra, la  e sp e c i^  
l id a d  en la  A dm inistraciôn de organes encargados de r e s o lv e r ,  no puede im 
p l ic a r ,  de ninguna manera, la  remota p o s ib ilid a d  de que ese  hecho j u s t i f y  
que que un s o lo  a c te  se  s u s tr a ig a  a l  cenecim ien to  de la  ju r is d ic c iô n ;  s i ­
ne que la  afirm aciôn  tr a n s c r ita  im p lic a , come hemes venido sosten ien d o  
-s ig u ie n d o  en e l l o  a l  p r e fe so r  Genzâlez P êrez- que la  v ia  a d m in is tr a tiv a , 
ya que se  ha preceptuado cerne o b l ig a to r ia ,  se  rég u lé  adecuadamente y que 
en lo  r e fe r e n te  a le s  ôrganes encargados de r e so lv e r  reclam aciones e s t e s  
c e n stitu y en  una gara n tîa  que acudiende a e l l e s  -p er  la  e sp e c ia lid a d  e in_ 
dependencia que le s  c a r a c te r iz a -  e x is t e  una p o s ib ilid a d  e f e c t iv a  de ebte_ 
ner s a t is fa c c iô n  a la s  p r e te n s ie n e s , cuande razenablem ente corresponds.
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4 .4 .2 . 2 .3 . 3 .  '^aturaleza de lo s  tr ib u n a le s  economico adn in  is  t r a t  i vos es  ^
p afio les .
Como se  ha r e s u e lto  en Espana e l  nunto en cu e s tiô n ? . Es d e c ir ,  ban s i ­
de censiderados como de n atu ra leza  ju r is d ic c io n a l ,  o ,  por e l  c o n tr a r ie ,  
a d m in is tr a t iv a , lo s  tr ib u n a le s  economice a d m in is tr a tiv e s? . Ereve^ente 
refirâm enes a l  tema a le s  ^ ines ^e i l u s t r a r ,  mayormente, e l  debatido  ex  
trem e, cue como se v io ,  ha ocupado la  a ten cion  de la  d octr in a  y j u r i s -  
prudencia i t a l ia n a s ;  lôg icam en te , depend.iendo de la s  p a r ticu la r id a d es  
de su  Ordenamiento J u r îd ic o , e l  cu a l en d e f in i t iv e  v iene a c o n d ic io n a r , 
de manera s e n s ib le ,  e l  a n â l i s i s  en c u e s t iô n .
De la  b ib l io g r a f îa  cen su lta d a , la  t e s i s  dominante es la  de eue la s  r e c l^  
maciones ecenômico a d m in istra tiv es  tie n e n  una n a tu r a le z a , decid.idam ente, 
a d m in istra tiv a  y ne j u r is d i : c ie n a l .  (243)
Per e tra  p a r te , creemes que la  norm ative ju r îd ic a  a tin e n te  a la  m ateria  
en Espana, no p résen ta  in tr in ca d o s problèmes como lo s  que acabames de 
examinar en r e la c iô n  con la  le g is la c iô n  i t a lié n a ;  la  con clu sion  de que 
su n a tu ra leza  ju r îd ic a  e s  la  a d m in is tr a tiv a , no t ie n e  la  mener duda. 
(244)
(243) Para un e s tu d io  amplio sobre la  h is t o r ié  v âmbito en lo  econôm ice 
a d m in istra tiv e  se  recomienda la  le c tu r e  de la  ebra de Pedro Luis
Serrera C entreras: "Le ecen ôm ico-ad m in istra tivo : H is to r ié  y Ambite"; ob,
c i t . ,
(244) El p ro fe ser  Sâinz de Bujanda, a l  r e s p e c te ,  expresa: " . . .  Ciertamen 
t e ,  la  r e se lu c iô n  de reclam aciones t ie n e  en nuestro  sistem a  e l  c a -
r â c te r  de funciôn  a d m in is tr a tiv a , p u este  que se  d e sn lie g a  e i ôrganes de
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El a r t ic u le  3"^ , a l  que ya se  ha hecho r e fe r e n c ia ,  de la  T.ey General Tri 
b u taria  e s ta b le c e  nue la s  fu n cion es de la  A dm inistraciôn -comprendiendo  
ta n to  e l  ord.en de g e s t io n ,  en cuanto a la  licu .id a c iô n  y la  recaudaciôn; 
como e l  dA la  re so lu c iô n  de reclam aciones -e s ta râ n  a cargo de ôrganos 
d ife r e n te s  a lo s  que se  l e s  encomendarâ una y o tra  fu n c iô n . Es d e c ir ,  
la  sen araciôn  se  produce en tre  unos ôrganos y o tr o s ,  pero se  encuentran  
u n ific a d o s  en la  A dm in istraciôn , ya nue r e a liz a n  la s  fu n cion es que en 
e l  campo tr ib u ta r io  comprende la  p len itu d  de la s  ta rea s  e j e r c i t a b le s .
Enfonces de lo  que tr a ta  e s  de crear ôrganos e s p e c ia l iz a d o s : unos a
cargo de la s  funciones de y e s t iô n  para la  liq u id a c iô n  y recaudaciôn; y 
o tro s  para la  re so lu c iô n  de la s  rec lam acion es, Como con e x c e le n te  t in o  
se ha expresado en la s  Notas de Derecho F in a n c iero , de lo  que se  tr a ta  
es  de r a c io n a liz a r , en v ia  a d m in is tr a t iv e , la  a p lic a c iô n  d el t r i b u t o . . . " ,  
pretend iôndose en e fe c to  que " lo s a cto s  a p l ic a t iv o s ,  d ictad os por lo s  ôr  
ganos de g e s t iô n ,  puedan s e r  r e v isa d o s , an tes de que se  produzca la  in -  
coaciôn  de un verdadero proceso  t r ib u ta r io ,  por c ie r to s  ôrganos de la  Ad 
m in is tr a c iô n , cuyo ca râ c ter  co leg ia d o  y e s p e c î f ic a  preparaciôn  c o n s t itu -  
yen una g aran tia  de la  bondad de lo s  f a l l o s .  E stos û ltim os no producen 
mâs e f e c to s  que lo s  de a c to s  a d m in istra tiv o s  de r e s o lu c iô n , s u sc e p t ib le s
la  A dm inistraciôn a lo s  que s e  encomienda una labor de con ten id o  j u r i s -  
d ic c io n a l en to m o  a a c to s  emanados de e l l a  mis m a.. (P resen taciôn  a 
lo s  tem.as sobre J u s t ic ia  A dm in istrativa  "^ ributaria .. ,  e t c .  oh. c i t . ,  pâg 
7 ) .
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como verem os, de imrDugnacîôn en la  v ia  j u d ic ia l .  R ésu lta , p u es, que a l  
tra m ita rse  una reclama.ciôn economico a d m in istra tiv a  estâmes muy le jo s  
de la  p o s ic iô n  que la s  p artes ocupan en un verdadero p roceso . En r ig o r ,  
no hay "partes" con p o s ic io n e s  an tagôn icas y un "organo independiente y 
superior"  que d ic ta  s e n te n c ia , s in o  una r e v is io n  que la  pronia Adminis­
tr a c iô n  r e a l iz a  de sus actos de g e s t iô n , con e l  f in  de c o n v e r t ir lo s  o no 
en d é f i n i t i v e s ,  an tes de que puedan se r  o b js to  de impugnaciôn ante lo s  
T ribunales de J u s t i c ia ,  e s to  e s ,  an tes de que e l  p a r t ic u la r  pueda e j e r -  
c i t a r  una verdadera p reten sion  fr e n te  a la  A dm inistraciôn y comnarecer 
fr e n te  a e l l a  ante la  autoridad j u d ic ia l ,  incoando un proceso" . (245)
S i se  examina la  Eey General T r ib u ta r ia , se  co n sta ta  con r e la t iv a  fa c iM  
dad que en e l  le g is la d .o r  no quedô la  menor duda de que lo s  c i t  ados ôrga­
nos de r e se lu c iô n  de la s  reclam aciones econ ôm .ico-ad m in istrativas, tu v ie -  
ren una n a tu ra leza  a d m in is tra tiv a . De que e l  paso por e l l o s  c o n s t itu y e -
(245 ) Sem inario de Derecho F inan ciero; Notas d e . . .  e t c , ;  ob. c i t . ,  pâg_  ^
nas 1083-1084. Estâmes en un todo conforme con lo  expresado en 
la  tr a n sc r ip c iô n  hecha de lo  expuesto  por e l  Sem inario de Derecho Finan­
c ie r o ,  pero con e l  s ig u ie n te  agregado; que en r ig o r  la  v ia  econômico a^  
m in is tr a t iv a , s i  b ien  perm ite a la  A dm inistraciôn " revisar"  -para u t i l i -  
zar e l  mismo tê r ç in o -  e l  a c te  d ictad o  por e l  ôrgano de g e s t iô n ,  se  requie^ 
r e ,  no o b s ta n te , de la  inconform idad m a n ifie sta  y m a ter ia liza d a  en un r e -  
curso por p arte  d e l p a r tic u la r ;  y en caso de que no in terponga e l  c ita d o  
r e c u r so , e l  ac to  de g e s tiô n  sera  d e f in i t i v e ,  s in  que haya habido la  p o s i­
b il id a d  de eue la  A dm inistraciôn lo  r e v ise  para g a ra n tiza r  su "bondad", 
Creemos que lo  apuntado es  propio de todo recurso  a d m in is tr a t iv e , no û n ic^  
mente d e l econômico a d m in istra tiv e  y corresponde a uno de lo s  o b je t iv o s , 
segun v im os, que s e  p ersigu e con la  o b lig a to r ied a d  de la  v ia  p rev ia  admi­
n i s t r a t iv a ,  e l  de p ro téger  a la  A dm inistraciôn con tra  la s  actu acion es  
p r e c ip ita d a s  de lo s  fu n cio n a r io r  in f e r io r e s .  Creemos en conseeu en cia ,q u e  
a la  exprès ion  "sino una r e v is io n  que la  propia A dm inistraciôn r e a l iz a  de 
sus a c to s  de g e s t iô n " , s e  le  debe ag^egar:"en v ir tu d  d e l recurso  interpues^ 
t o  por e l  p a r ticu la r" ; ya que de lo  c o n tr a r io , se p a rec iera  e s ta r  l im i t an 
do a l  s is tem a  de r e v is iô n  de o f i c i o  y se  d e ja r îa  de la  r e v is iô n  que la  Ad
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ra  un medio para que la  A dm in istraciôn , an tes de s e r  en ju ic ia d a  ante lo s  
tr ib u n a le s  o r d in a r ie s , tu v iera  la  oportunidad de rever sus a c to s ;  con 
lo  cu a l asegurara una mayor e f ic a c ia  en su actu aciôn  v confirm ara la  cer  
t e z a  d e l anego a l  Ordenamiento en la  r e s o lu c iô n , re sn ec to  a lo  cu a l hu- 
b ie r e  su rg i do un c o n î l i c t o ,  (240) En e fe c to  en e l  C apitu le de
e l l a  se  regu lan  lo s  supuestos de "R évision  de Actos en v ia  a d m in is tr a ti­
va" , en tre  lo s  cu a les  se  in c lu y e  una Oecciôn - l a  te r c e r a -  que versa  sobre  
la s  "Reclamaciones Econômico A d m in istra tivas."
No e x i s t e ,  en co n c lu s io n , duda en c a l i f i c a r  la s  c ita d a s  co n tro v er sia s  co 
mo de n a tu ra leza  a d m in istra tiv a ; son un recurso  a d m in is tra tiv e ; a lo  cu al 
s ig u ien d o  a la  ex p o sic iô n  de la s  Notas de Derecho F in a n ciero , se  debe a -  
p-regar que son recu rsos e s p e c ia le s ,  y  que co n stitu y en  un presupuesto  d e l  
p roceso  con ten cio so  a d m in is tr a tiv e ,
Lo de e s p e c ia l  d e l r ec u r so , se  d ér iva  d e l hecho de que e l  recurso  econômi 
co a d m in is tra tiv e  no es un recurso  o r d in a r io , que pueda u t i l i z a r s e  contra  
cu a lq u ier  a c to  de la  A dm in istraciôn , s in o  que, por e l  c o n tr a r io , s ô lo  con  ^
t r a  a q u e llo s  c a l i f ic a d o s  taxativam ente por la  le y  como componentes d e l âm 
b ito  de lo  econômico a d m in is tra tiv e ;  asim ism o, su e sp e c ia lid a d  e s tr ib a
m in is tra c iô n  e fe c tü a  a consecuencia  d e l recurso  que se  l e  ha presentado con 
tr a  uno de sus actos  de g e s t iô n .
(2^6) Sobre e s t e  extremo nos ex ten d inos cuando hablâbamos de lo s  p r iv i l e -  
g io s  de la  A dm in istraciôn , uno de lo s  c u a le s ,  decîam os, precisam en- 
t e  era  e s te  de e x ter n a r , en la  v ia  a d m in istra tiv a  e je .r c ita b le  en forma pre­
v ia  y o b l ig a to r ia ,  su c r i t e r io  an tes de que fu ese  exh ib id a  ante un ôrgano 
extrano a e l l a .
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en e l  hecho de que a d ife r e n c ia  de lo s  a c to s  a d m in istra tiv o s  en g e n e r a l,  
lo s  llam ados economico a d m in istra tiv o s  son conocidos y r e s u e lto s  por unos 
ôrganos co leg ia d o s  a lo s  que compete e sa  fu n c iô n , ho que con sp îtu ye pre_ 
supuesto  para que pueda r e c u r r ir se  a la  v ia  j u r is d ic c io n a l ,  se  d ér iv a  f^  
c ilm en te  de la  a firm aciôn , que hemos h ech o , de que la  v ia  a d m in istra tiv a  
dehe ago tarse  previam ente ( p r iv i le g io  de la  d e c is io n  p r e v ia ) a la  in t e r -  
p o s ic iô n  de la  demanda co n ten c io so  a d m in is tr a tiv a , que e s  ad m isih le a 
con d ic iôn  de que contra e l  acto  a d m in is tra tiv e  en c u e s t iô n , no quepan mâs 
recu rso s  en sede a d m in is tr a tiv a , es d e c ir  que s e  haya causado e s ta d o ,
'^ o nos extenderemos en mâs co n sid era c io n es  sohre lo s  tr ib u n a le s  econômi­
co a d m in is tra tiv o s  e sp a h o le s , Unicamente dejamos senalados lo s  s ig u ie n -  
t e s  a s p e c to s ,  que son de gfan in te r ê s  examinar en o tra  se d e , y que en ôs  ^
t a  apenas enumeramos con lo s  breves com entarios s ig u ie n te s :  la  f a l t a  de
p len itu d  de conocim iento de la  llamada " ju r isd icc iô n "  econômico adm inis­
t r a t iv a  de to d es  lo s  a c to s  de ig u a l n a tu r a le z a , va que a l  M in istre de Ha 
cien da  se l e  r é se r v a , por v ia  de e x ce p c iô n , e l  conocim iento de algunas 
rec lam acion es. (247) y lo s  acuerdos de lo s  Jurados t e r r i t o r ia l e s  y lo s  
d e l C en tra l, d ictad os sobre c u e stio n e s  de hecho, que no tie n e n  recurso  
a lg u n o -sa lv o  la s  excepcion es que se  e s ta b lece n  en la  l e y - , n i s iq u ie r a  
e l  co n te n c io so -a d m in is tr a tiv o , f^4A)
(247) A r tic u le  3 de la  Ley General t r ib u ta r ia .
(248) A r tic u le  152,2 de la  Ley General T r ib u ta r ia ,
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C ap îtu lo  aparté en la  con si^ eraciôn  merece h a cer , aunqne sea  hrevem ente, 
sobre e l  tema de la  indeDendencia (je lo s  tr ib u n a le s  econômico adm inistra  
t iv o s  e sp a n o le s ,
Hemos a f  irma do que e.l rasgo d ifere n c ia d o r  y c a r a c te r îs t ic o  de un ôrgano 
j u r is d ic c io n a l  es  su  independencia . Pues b ie n , la  f a l t a  de dicha nota  
de lo s  tr ib u n a le s  econômico a d m in is tr a t iv o s , re fu erza  aün mâs, la  t e s i s  
de que son efec tiv a m en te  ôrganos propios de la  A dm in istraciôn , como se  ha 
afirm ado, y en lo  que c o in c id e , h asta  donde sepainos, la  d o ctr in a  importan 
t e  a con sid erar  en Espana* Fin mayor a n â l i s i s ,  aludamos a lo s  asp ectos  
que nos s ir v e n  de apoyo a la  afirm aciôn  que acabamos de h acer.
Entre lo s  ôrganos com pétentes para r e so lv e r  la s  reclam aciones econômico 
a d m in is tra tiv a s  se  encuentra e l  M in istre de Hacienda (343) Ouien ademâs 
de la  com petencia prop ia  e s ta b le c id a  nor e l  "Reglamento para la s  Reclama  ^
c io n e s" , t ie n e  la  de a q u e llo s  asuntos que "por su in d o le ,  cu a n tîa  o tras^ 
cendencia de la  re so lu c iô n  nue haya de d ic ta r se  con sid éré  e l  Tribunal E- 
conôm ico-A dm inistrative C en tra l, que deban se r  r e s u e lta s  por e l  M in istre" , 
o r e sp e c te  de " aquellas de la  com petencia d e l Tribunal C entral para cuya 
r e so lu c iô n  no se  obtuvieran tr è s  v o tes  conform es, o en la s  que e l  Vocal 
delegado d e l In terv en to r  General de la  A dm inistraciôn d e l Estado s o l i c i t a
(249) A r tic u le  3 ,1  d el Reglamento de Procedim iento para la s  Reclamacio­
nes E conôm ico-A dm in istrativas, que en lo  su c e s iv o  nos referirem os  
a ê l  con la  ab rev iac iôn  "Reglamento para la s  Reclam aciones",
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re  que se  someta e l  asunto a l  acuerdo d e l M în istro ,"  (250)
Pero s i  eso  fu era  poco , e l  maximo organisme co leg ia d o  de la  v ia  econômi- 
c o -a d m in is tr a t iv a , sea  e l  Tribunal Econôm ico-A dm inistrative C en tra l, e s ­
ta  compuesto por c in c o  miembros -un P résid en te  y cuatro  v o c a le s -  que de- 
ben ten er  la s  c a te g o r ie s  de J e fe  Superior de A dm in istraciôn , nombrados 
por D écrété , p rev ia  d e lib e r a c iô n  d e l Consejo de M in istres y a propuesta  
d e l t i t u l a r  de la  Cartera de Hacienda, "entre fu n c io n a r io s  procédantes  
de alguno de lo s  Cuerpos dependientes de d icho M in iste r io ."  (251)
Creemos que la s  normes sobre nombramiento de lo s  in tég ra n tes  d e l c ita d o  
T ribunal C entral; la  funciôn  que cumple e l  In terv en to r  gen era l de la  Acî 
m in istra c iô n  d e l Estado -de " f is c a liz a c iô n "  que le  atribuyen  la s  Levas
(250) A r ticu le  8 .3  1 8 ,4 , resp ectiv a m en te , d e l Reglamento para la s  R ecl^  
m aciones, Abdicaciôn mayor no hemos v is t o  an tes de la s  fu n cion es
p rop ias de un Tribunal co leg ia d o  que cumple funciones fundadas en la  "fa  ^
cu lta d  de la  A dm inistraciôn" (a r t ic u lo  4 ,2  d e l c ita d o  reg lam en to), en un 
fu n c io n a r io  p o l i t i c o  como es e l  M in istre de Hacienda. Se echa por t ie r r a  
cu a lq u ier  h ip o té t ic a  independencia que se  q u is ie r a  arg u ir  con la  funciôn  
que cumple e l  In te rv en to r  gen era l de la  A dm inistraciôn d e l E stad o , quien  
teôriv-am ente, se  encuentra en p o s ic iô n  de su str a e r  cu a lq u ier  asunto (por  
su in d o le ,  cu an tîa  o tr a scen d en c ia , que cubre todo lo  im aginable) a l  co  
nocim iento y re so lu c iô n  d e l M in istre . Creemos que e l l o  es en ten d ib le  en 
e l  cen tra lism e d e l sistem a que se  observa a tra v ês  de la  le g is la c iô n  e s -  
p afio la , en cuanto a la  con cesiôn  de p o testa d es  y a l  e j e r c ic io  de p rerro -  
g a tiv a s  de la  A dm inistraciôn .
(251) A r tic u le  13 ,1  d e l Peglaiæ nto para la s  R eclam aciones.
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y lo s  p recep tos d e l Reglamento para la s  R eclam aciones, segûn e l  a r t îc u  
l o  13 , 3  d e l c ita d o  Reglam ento-; la; com petencia d el M in istre de Hacien 
da -one en l în e a  t e ô r ic a  y con buen fundamento ju r îd ic o ,  puede avocarse  
a l  conocim iento de cu a lq u ier  asunto que se  d isc u ta  en e l  Tribunal Cen­
t r a l - ;  c o n st ituyc'-n un com plejo norm ative que, a n u estro  j u i c i o ,  no s ô lo  
confirman la  t e s i s  dominante de que e l  recurso  econômico a d m in istra tiv e  
-y  lo s  ôrganos c o leg ia d o s  que en e l  p a r tic ip a n -so n  a d m in is tr a tiv o s;  s i ­
no que, en n u estro  en ten d er , n iegan e l  c a l i f i c a t i v o  de "Tribunal" que 
l i e v a  aparejado la  nota de independencia , que e s  lo  que le  da e l  matiz 
de j u r i s d ic c io n a lid a d , aun cuando su u b icaciôn  pueda e s ta r  en un po­
der d is t in t o  a l  j u d ic ia l  o ser  autonome de lo s  o tros  p od eres.
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4 . 4 . 2 . 2 . 3 . 4 .  N aturaleza d e l Tribunal F is c a l  y Comité A rancelario  c o s ta  
r r ic e n s e s .
4 . 4 . 2 . 2 . 3 . 4 . 1  C onsideraciones p re lim in a r e s .
En primer têrm ino, debe observarse que en Costa R ica , no e x i s t e r  ôrga -  
nos e sp e c ia liz a d o s  de r e so lu c iô n  de la s  c o n tr o v e r s ia s , que se  presentan  
en la  A dm in istraciôn , an te lo s  cu a le s  se  d iscu tan  lo s  a c to s  de g e s t iô n  
t r ib u ta r ia ,  que se  d ic te n  en todos lo s  âm bitos a lo s  que nos hemos refe_ 
r id o  en e s te  e s tu d io , y que conveneionalm ente hemos d is t in g u id o  en t r ^  
b utaciôn  in tern a , tr ib u ta c iô n  aduanera y tr ib u ta c iô n  m unicipal. E x is te  
por un lado e l  Tribunal F is c a l  A dm in istrative  que, en lo  que re sp ec ta  
a la  r e so lu c iô n  de recu rsos en m ateria t r ib u ta r ia ,  t ie n e  a su cargo -se^ 
gûn se  verâ con mayor d e t a l l e -  principalm ente la  r e v is iô n  en alzada de 
lo s  a c to s  de g e s t iô n  d ic ta d o s por la  D irecciôn  General de T ributaciôn  -  
D irecta ; y ,  por o tra  p a r te , e l  Comité A rancelario  -conforme se  ha ade-  
la n ta d o - r e su e lv e  en d e f in i t iv e  sobre la s  c o n tro v er s ia s  que surjan so  
bre lo s  c r i t e r io s  de c la s i f i c a c iô n  a r a n c e la r ia , lu ego  de recaer  la  r e s  
p e c tiv a  re so lu c iô n  por e l  jera rca  de la s  aduanas d e l p a is .
En e l  âmbito que hemos denominado m unicipal o l o c a l ,  no e x i s t e  un tr ib ^  
n a l u ôrgano e sp e c ia liz a d o  y d is t in t o  de la  ad m in istra c iô n , a l  que l e  -  
compete r e so lv e r  lo s  recu rsos que contra  lo s  a c to s  de g e s t iô n  tr ib u ta r ia  
m unicipal se  l e  p r e se n te r . Y, conforme hemos d e fin id o  n uestra  p o s ic iô n ,  
e l l o  c o n stitu y e  un verdadero ob sta cu lo  para e l  e j e r c ic io  d e l derecho de
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e f e c t iv o  acceso  a la  ju r is d ic c iô n  co n ten cio so  a d m in is tr a tiv a , ya que la  
f a l t a  de e s tru c tu ra c io n  de ôrganos d is t in t o s  y e sp e c ia liz a d o s  en la  re  
so lu c iô n  de rec lam acion es, r e tr a sa  e l  râpido acceso  a a la  v ia  j u r is d ic ­
c io n a l;  y e l l o ,  s in  con sid erar  lo s  ob stâ cu lo s  o d if ic u l ta d e s  que pueden 
im ponêrsele a l  con trib u yen te  en la  v ia  a d m in istra tiv a  (que debe se r  o -  
b liga tor iam en te  agotada) y que puede causar la  " d e fin it iv id a d "  d e l r e s ­
p e c t iv e  a c to ;  muriendo en e l l a  toda p o s ib ilid a d  de acceso  a lo s  ôrganos 
j u r is d ic c io n a le s .
El tema preocupô a la  com isiôn que preparô un an teproyecto  de Côdigo -  
T ribu tario  M unicipal -a  lo  cu a l nos hemos r e f e r id o - ,  la  que en su in fo r  
me f in a l  m a n if ie s ta , en lo  que in te r e s a ,  lo  s ig u ie n te :  "Otro problema -  
que debiô r e s o lv e r  la  Comisiôn era e l  de d e c id ir  e l  sistem a de recur -  
SOS para conocer por v ia  de ap elac iôn  la s  f i j a c io n e s  d e l impuesto que - 
harân la s  m u n ic ip a lid ad es, pues se  presentan  dos a lte r n a t iv a s  : a ) por
razones de orden tê c n ic o  la s  a p e la c io n es  deben se r  conocidas por un ôr 
gano e sp e c ia liz a d o  en m ateria t r ib u ta r ia ,  que normalmente ha de e s ta r  -  
ubicado en San J o sé , lo  cu a l p lan tea  e l  problema de a le ja r  a l  co n tr ib u ­
yen te  d e l s i t i o  en que se  r e so lv e r â  su c o n tr o v e r s ia . Por o tro  la d o , ^  
na forma de acercar a l  fu n cio n a rio  que adm inistra j u s t i c ia  a la s  lo c a l^  
dades m unicipales s é r ia  concediendo com petencia a lo s  a lc a ld e s  (253)  pa 
ra  r e s o lv e r  la s  co n tro v er s ia s  m u n ic ip a les, pero e s ta  so lu c iô n  t ie n e  e l
(253)  Los a lc a ld e s  en Costa Rica son fu n c io n a r io s  que adm inistran jus^ 
t i c i a ,  exclusivam ente y dependen d e l Poder J u d ic ia l .
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in con ven ien te  de que lo s  senores a lc a ld e s  deben conocer un t ip o  de r e la  
c io n e s  ju r îd ic a s  b a stan te  e sp e c ia liz a d o  que comprende m aterias even tu a l 
mente ajenas a la  form aciôn rigurosam ente ju r îd ic a ,  t a ie s  como c o s t o ,e £  
tim aciôn  de ob ras, p lu s v a l îa s ,  e t c . . . . "  (254)
Finalm ente la  com isiôn se  in c l in é  por la  a lte r n a t iv e  de concéder e l  re_ 
curso de a p e la c iô n  ante e l  Tribunal F is c a l  A dm in istrative  contra la s  re  ^
so lu c5on es d ic ta d a s por la s  M unicipalidades, cuando f i j i  avalûos o dé­
term ina o b lig a c io n e s  t r ib u ta r ia s  a cargo de lo s  s u je to s  p a s iv o s , ya ten  
gan lo s  r e s p e c t iv e s  adm inistrados e l  ca râ c ter  de co n tr ib u y en te , s u s t i tu  
to s  o resp on sab les (255) .
Los m otives por lo s  cu a le s  se in c l in ô  la  com isiôn redactora  d e l an te-pro  
y ec to  de Côdigo T ribu tario  M unicipal por la  c ita d a  a lt e r n a t iv a ,  e l l a  -  
misma lo s  argumenté en lo s  term ines s ig u ie n te s :  " . . .  La c ircu n sta n c ia  -  
de e s ta r  ubicado en San J o sé , ( e l  Tribunal F is c a l  A d m in istra tive) en -  
ta n to  es  una d esven taja  para lo s  c o n tr ib u y en tes , se  atenûa considerable^  
mente por e l  hecho de ser  un Tribunal A dm in istrative razôn por la  que 
se  puede acudir a ê l  s in  mayores form alism es, (256)  a l  grado de que a -  
e s t e  Tribunal l e  ha correspondido durante muchos afios conocer de la s  
co n tro v er s ia s  o r ig in ad as por la  a p lic a c iô n  d e l Impuesto T e r r ito r ia l  s in
(254) Informe f in a l  de lo s  trab a jo s  r e a liz a d o s  por la  com isiôn nombra- 
da para red actar un an teproyecto  de Côdigo T rib u tario  M unicipal;
pâgs. 33 -34 .
(255)  A r tic u le  66 d e l an teproyecto  c ita d o .
(256)  Aun cuando en e l  a r t ic u lo  66 se  d ispone que e l  e s c r i t o  de a p e la ­
c iô n  se  harâ -o  se  p resen ta râ , como p a rec iera  lo  c o r r e c te -  en pa
p e l comûn, "pero despuês deberâ ser  a u ten tica d o " (se  supone que por un F  
bogado, aun cuando no se  d ig a ) .
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que se  haya su sc ita d o  problema alguno por m otive de su ub icaciôn  en San 
Josê"(257) .
No puede n eg a rse , de ninguna manera, que de c o n v e r tir se  en le y  de la  Re^  
p û b lica  e l  an teproyecto  de marras en e l  extremo que comentamos, a s î  co 
mo en o tr o s ,  s ig n if ic a r â  un gran p rogreso , ya que en la  actu a lid a d  como 
hemos in s i s t id o ,  la  tr ib u ta c iô n  lo c a l  o m unicipal se  c a r a c te r iz a  por u 
na c a r e n c ia , c a s i  p len a , de reg u la c iô n  adecuada. Pero estimâmes que s i  
se  da e l  paso tan  p o s it iv e  de normar la s  r e la c io n e s  j u r îd ic o - tr ib u ta r ia s ,  
ta n to  en lo  con cern ien te  a l  a sp ecto  su s ta n tiv o  d e l Derecho T r ib u ta r io , -  
como a l  âmbito de lo  p r o c e sa l, deberîa  h acerse un esfu erzo  por reorien_ 
ta r  e l  an teproyecto  de acuerdo con la s  modestas ap ortacion es que procu 
rames dar con e s t e  e s tu d io . Ya hemos hecho r e fe r e n c ia  a lo  inconveniein  
t e  que r e s u lta r îa  la  em isiôn de un côdigo t r ib u ta r io  m unicipal indepen­
d ie n te ;  en vez de incorporer la s  reg u la c io n es  e s p e c ia le s  de la  tr ib u ta ­
c iô n  lo c a l  a l  Côdigo T r ib u ta r io , que desde que se  promulgô, se  p reten -  
d iô  que fuera  n a c io n a l, e s  d e c ir ,  a p lic a b le  a la  tr ib u ta c iô n  c o s ta r r i -  
c e n se , s in  im porter que e n te , ôrgano o in s t itu c iô n  era e l  b e n e f ic ia r io  
de lo s  in g reso s  t r ib u ta r io s  r e s p e c t iv e s .
(257)  Expresamos a n tes  que d icha im presiôn no t ie n e  ningûn su ste n te  -
c i e n t î f i c o ,  c i e r t o ,  s in o  que se  basa en una presunciôn  a r b itr a r ia .  
Que sepamos, nunca se  ha efectu ad o  en Costa Rica un e s tu d io  sobre lo s  -  
co n tr ib u yen tes que no apelan por la s  d if ic u l ta d e s  econôm icas, por su ig  ^
norancia  o le ja n îa  f î s i c a  u o tra s  s im ila r e s .  E l Tribunal F is c a l  Admi­
n is t r a t iv e  y la s  o f ic in a s  de la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , t ie n e n  abun- 
dante ex p er ien c ia  con r e la c iô n  a lo s  con tr ib u yen tes que concurren a e -  
11a, recurriendo de sus r e s o lu c io n e s , pero no de lo s  que ban dejado pa^  
sar e l  tiempo para a p elar  s in  que hayan e je r c ita d o  su derecho, que cons^ 
t itu y e n  la  inmensa mayorîa  ( e s ta  a firm aciôn  s i  es  fâ c ilm en te  c o n s ta ta b le )
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Asimismo, considérâm es que debe ponderarse muy b ien  e l  paso que e s ta  
dando a l  c e n tr a l iz a r  la  a c tiv id a d  de r e so lu c iô n  de c o n tr o v e r s ia s , a n^ 
v e l  a d m in is tr a t iv o -tr ib u ta r io , en un s ô lo  ôrgano con sede en la  c a p ita l  
d e l p a is .  Considérâmes que la s  d if ic u l ta d e s  que rep résen ta  para con tr^  
buyentes que se  encuentran a tr e s c ie n to s  y q u in ien to s  k ilom etres -o  a -  
menos en lo s  cen tre s  de p ob laciôn  mâs im portantes despuês de la  ciudad  
c a p it a l -  para impugnar la s  r e so lu c io n e s  de lo s  m u n ic ip io s, a ten ta  con­
tr a  e l  p r in c ip le  de e l e c t iv e  acceso  a la  j u s t i c ia ;  que ha de f a c i l i t a r  
se  y no d i f ic u l t a r s e .  Por o tra  p a r te , r é s u lta  ex trah o , que la  tr ib u ta  
ciôn  lo c a l ,  cuyo âmbito se  c irc u n sc r ib e  a una porciôn  t e r r i t o r i a l  redu 
cid a  - lo s  llam ados c a n to n e s - , sobre lo s  hech os, s i tu a c io n e s ,  a c to s  o 
cu a lid a d es que surjan  a la  v ida  ju r îd ic a  en e l l a  -en  f in  e l  hecho gene­
ra to r  de la  o b lig a to r ia  t r ib u t a r ia - ,  req u iera  para e l  e j e r c ic io  de un -  
derecho elem en ta l de d efen sa , que e l  con trib u yen te  deba d esp la za rse , 
trasponiendo lo s  l im it e s  d e l cantôn e l  que se  ha producido e l  hecho 
y en e l  que por lo  gen era l v iv e ,  a c ie n to s  de k ilô m etro s , muchas v e c e s ,  
para comparecer ante un ôrgano e s t a t a l ,  que cômodamente se  n iega  a sa ­
l i r  de la  ciudad c a p ita l  -a  donde pretende que lleg u en  todos lo s  que 
daman por j u s t i c i a ,  de todos lo s  r in con es d e l p a is - ,  en vez de estable_  
cer  s a la s  e sp e c ia liz a d a s  d e l c ita d o  Tribunal en lu g a res  con un numéro -  
de pob laciôn  im portante, a ten or de la  p o l î t i c a  p uesta  en p r a c t ic e  por 
la  A dm inistraciôn T rib u ta r ia , con la  apertura de la s  prim eras o f ic in a s  
r é g io n a le s  (258) .
(258)  Lo que expresamos e s  fâ c ilm en te  probab le. La Ley 4755 de 3 de m  ^
yo de 1971, que corresponde a l  Côdigo T ribu tario  c o s ta r r ic e n s e ,e s
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Y aun somos mas f l e x i b l e s  en n u estra  p o s ic iô n . Ese sistem a propuesto -  
por la  com isiôn redactora  d e l a n tep ro y ecto , quiza podria a cep tarse  -an  
t e  la  im p o sib ilid a d  de que se  m odifique como proponemos o de acuerdo con 
otra  fôrmula que rec o ja  o supere n u estras preocupaciones en in te r ê s  de 
lo s  adm in istrados- pero con alguna v a r ia n te  que tenga p resen te  que a l  -  
con trib u yen te  debe f a c i l i t â r s e l e  la  d efen sa  de sus derechos e in te r e s e s  
l é g i t im é s . Dentro de e s ta  idea  fundamental -e  in s o s la y a b le ,  a n uestro  
j u ic io -  y p artien d o  de la  p ro p o sic io n  de la  com isiôn expresada en su an 
te p r o y e c to . C ualesquiera de la s  s ig u ie n te s  p o s ib i l id a d e s ,  estim am os, -  
que podrian mejorar la  su geren cia  d e l an tep royecto .
Que la s  a p e la c io n es  sean p lan teadas en la  m unicipalidad  r e s p e c t iv a  -ya  
que de e s te  extremo no se  habla en e l  an tep royecto - la  que la s  enviara
ta b le c ia  en e l  parrafo f in a l  d e l a r t ic u lo  145 lo  s ig u ie n te :  "El Poder
E jecu tiv o  queda fa cu lta d o  para aumentar e l  numéro de Sa las en la  ciudad  
de San José y para crear o tra s  en la s  c a p ita le s  de p r o v in c ia s , conforme 
lo  ju s t i f iq u e  e l  d e sa r r o llo  econômico y la s  n ecesid ad es r e a le s  d e l pais"  
Pues b ie n , un proyecto  apoyado por e l  Poder E jecu tivo  y por in tég ra n tes  
d e l a c tu a l Tribunal F is c a l A d m in istra tiv e , que se  c o n v ir t iô  en Ley - la  
primera m od ifica c iô n  d e l c ita d o  Côdigo, la  5179 de 27 de feb rero  de 
19 7 3 -, s i  b ien  t ie n e  mucho de p o s i t iv e  -creem os que mâs de p o s it iv e  que 
de n e g a tiv e -  a l  fo r ta le c e r  la  independencia d e l Tribunal en cuanto a su 
o rg a n iz a c iô n , funcionam iento y com petencia, lo  c ie r to  es  que no encon -  
trames razôn para que se  haya suprim ido la  parte f i n a l ,  que hemos trans^ 
c r i t o .  De e s ta  forma, entendemos ob jetivam en te , se  matô de antemano to  ^
da p o s ib ilid a d  de e s ta b le c e r  s a la s  e sp e c ia liz a d a s  en e l  r e s t e  d e l p a is .  
S i se  tem ia por la  pêrdida de autoridad  d e l Tribunal C en tra l, b ien  pudo 
haberse soslayado  e l  tem or, haciendo depender jerârquicam ente a lo s  tr_^ 
bunales p r o v in c ia le s  o r é g io n a le s  que se  lle g a r e n  a e s ta b le c e r  d e l Tr^ 
bunal C entral ( e s  d e c ir ,  d e l Tribunal F is c a l  A d m in istra tive; e s t e  que -  
se  q u iere  mantener siempre y toda c o s ta  c a p ita l in o ) ;  como e x i s t e  en -  
Espana e l  recu rso  de a lzada de lo s  a c to s  d ic ta d o s por lo s  tr ib u n a le s  te  ^
r r i t o r ia l e s  y la s  Juntas a l  Tribunal C entral Econômico a d m in is tr a tiv e .
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a l  Tribunal F is c a l  A d m in istra tive . ( 259) .  Luego todo e l  d ilig en c ia m ien  
t o ,  a opciôn d e l in te r e sa d o , podria hacerse ante e l  Tribunal F is c a l  d i 
rectam ente o por medio de la  misma m unicipalidad  -que por o tra  p arte  de^  
be i r  formando un exp ed iente id ê n t ic o  a l  que obra en poder d e l Tribunal 
F is c a l ,  para que sea  estud iado en cu a lq u ier  momento por e l  in te r e sa d o ,  
su abogado o e l  rep résen ta n te  de sus in t e r e s e s ,  que d esee e l  con trib u  -  
y e n te - ,  la  que deberâ de r e c ib ir  durante todo e l  tiem po que se  tram ite  
e l  procedim iento cuantos e s c r i to s  y documentes l e  p résen te  e l  in te r e s a ­
do y a su c o s ta  e n v ia r lo s  a l  c ita d o  Tribunal F is c a l .  Decimos que a su  
C osta, ya que de lo  co n tra r io  se  e s ta r ia  e s ta b le c ie n d o  una d iscrim in a  -  
c iô n  en contra  de lo s  con tr ib u yen tes que no v iven  cerca  d e l T ribunal;en  
esa  forma e l  p r in c ip le  de igualdad se  m a te r ia liz a . Y a lo s  f in e s  de que 
haya in te r ê s  por p arte  de la  A dm inistraciôn tr ib u ta r ia  m unicipal en la  
râpida so lu c iô n  de la s  c o n tr o v e r s ia s , creemos que debe reg u la rse  e l  pro 
ced im iento m ediante e l  e s ta b lec im ien to  de p la zo s  para r e so lv e r  -y  no un 
escu eto  a r t ic u lo  que no régu la  nada ( e l  d e l a r t ic u lo  66 d e l anteproyec­
t o ) - ,  lo s  e fe c to s  d e l s i l e n c io ,  la  suspension  de lo s  e fe c to s  d e l a c to  -  
impugnado y c u e s t io n e s  an â logas.
(259) Lo que a n uestro  j u ic io  p lan tea  la  n ecesid ad  de crear una Sala -  
ad hoc en tr ib u ta c iô n  m u n icip a l, no s ô lo  por la  e sp e c ia lid a d ,p o r  
que e x is t e  a fin id a d  en unos casos con e l  impuesto t e r r i t o r i a l  d e l que -  
actualm ente conoce o con o tro s  tr ib u to s  -como v e n ta s , consumo^ que, i -  
gualm ente, lle g a n  a su conocim iento . Pero a lo s  f in e s  de que haya mayor 
c e le r id a d , creemos que e l  Tribunal debe aumentar e l  numéro de Sa las (po 
s îb i l id a d  que, como comentamos, se  d e s i s t iô  de lo g r a r la  con la  reforma”  
l e g i s la t iv a  d e l 73) .
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Otra a lt e r n a t iv a ,  menos d essa b le  que la  a n te r io r , a nu estro  ju ic io ,c o n -  
s i s t i r i a  en la  u t i lz z a c io n  d e l correo  -como se  usa en Espana- para in -  
terp on er a tra v es  de ê l  la s  a p e la c io n es  y hacer la s  a le g a c io n es  p e r t i ­
n e n te s . La in terru p cio n  de lo s  p la zo s se  op erarîa  -como ocurre en e l  
Derecho esp a n o l- en e l  momento en que se  p résen ta  a la  v e n ta n illa  de la  
o f ic in a  p o s ta l e l  e s c r i t o  r e s p e c t iv e  (a b ie r to  para que se  c o te je  con la  
c o p ia , que deberâ s e l la r s e  por e l  fu n c io n a r io  d e l co rr eo );  debiendo re  
m it ir s e  en forma c e r t if ic a d a  pa^a asegurar su id e n t if ic a c iô n  mâs fâ c i^  
m ente. Creemos que e s t e  sistem a debe e x i s t i r  de todas form as, pero no 
su p le  de manera alguna e l  exp ed ien te que no puede co n su lta r  y e l  grado 
de c e r te z a  es in fin ita m e n te  menor s i  se  in terpone e l. r ec u r so , como suge^ 
rimos en la  a lte r n a t iv a  a n te r io r , ante la  m unicipalidad  r e sp e c t iv a .
F inalizam os esa s  co n sid era c io n es g é n é r a le s , y  c a s i  a c c e so r ia s ,  sobre e l  
an tep royecto  de Côdigo T rib u tario  M unicipal, para en trar a a n a liz a r  s i  
lo s  tr ib u n a le s  f i s c a l e s  c o s ta r r ic e n se s  e x is ta n te s  en la  a c tu a lid a d , go^  
zan de la  independencia debida y s i  e l  paso por e l l o s  g aran tiza  a l  con 
tr ib u y en te  -por la  c ita d a  nota de independencia , unida a la  e s p e c ia l i  -  
dad de sus miembros y a una adecuada reg u la c iô n  que p ro p ic ia  la  e f ic a c ia -  
e l  acu d ir  ante d ichos ôrganos para que se  l e  haga j u s t i c ia ;  o s i ,  por -  
e l  c o n tr a r io , no son s in o  lo s  consabidos o b stâ cu lo s  que la  A dm inistraciôn  
l e  pone a l  con trib u yen te  para que no se  d efien d a  o para posponerle e l  -  
acceso  a lo s  tr ib u n a le s  j u d ic ia le s .
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4 . 4 . 2 . 2 . 3 . 4 . 2 .  El T ribunal F is c a l  A dm in istrative  
4 . 4 . 2 . 2 . 3 . 4 . 2 . 1 .  ^  n atu ra leza  J u r îd ica
Aun cuando, como expresamos en paginas a n te r io r e s ,  formalmente no se  -- 
hace una d ife r e n c ia c iô n  en tre  ôrganos de g e s t iô n  y de re so lu c iô n  de 
la s  rec lam acion es t r ib u ta r ia s  en e l  Côdigo T rib u tario ; lo  c ie r to  es  
que s i  e x i s t e  una sep araciôn  ta ja n te  en tre  unos y o tr o s .  Pero con una 
sa lvedad  im portante. Los ôrganos de g e s t iô n  tr ib u ta r ia  -aun cuando se  
hable de reclam aciôn y no de recu rso - en e l  procedim iento de déterm ina  
ciôn  de la  o b lig a c iô n  t r ib u ta r ia ,  cumplen una funciôn  de r e so lu c iô n  de 
la s  inconform idades m anifestadas por lo s  co n tr ib u y en tes , y es de t a l  -  
im portancia e s te  p aso , que e l  con trib u yen te  que guarde s i l e n c io  en e l  
plazo  que se  l e  concede para o i r l e ,  no podrâ, lu e g o , acudir a l  ôrgano 
e sp e c ia liz a d o  y d ife r e n te  de lo s  de g e s t iô n  tr ib u ta r ia :  e l  Tribunal 
F is c a l  A d m in istra tive . Es e l  procedim iento de v i s t a  i n i c i a l ,  a l  cu a l 
nos re fe r ir e m o s , en p a r t ic u la r , mâs a d elan te  (260) .
Y, aun mâs, no sô lo  creemos que e x is ta  una separaciôn  de lo s  ôrganos -  
de g e s t iô n ,  s in o  de que e l  c ita d o  Tribunal goza de p lena independencia  
en e l  desempeno de sus fu n c io n es . Creemos, firm em ente, que la  indepen  
dencia de nu estro  Tribunal es aun mayor que la  de la  Comisiôn C entral 
T ribu taria  i t a l ia n a ,  r e sp e c te  a la  cu a l s i  e x i s t ia  duda an tes de la  Re
(260) Ver a r t ic u le s  139 a 141 d e l Côdigo T rib u ta r io .
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forma T rib u taria  d e l 71 -segun vim os- sobre su n a tu ra leza  ju r îd ic a ,  ya 
despuês la  duda se  ha desvanecido ante la  c ircu n sta n c ia  de que e l  l e g i s  
lad or d eleg a n te  reafirm ô la s  notas de independencia , autonomîa e impar 
c ia lid a d  de la s  com isiones t r ib u t a r ia s ,  siendo consideradas hoy como ôr 
ganos ju r is d ic c io n a le s .
Hemos in s i s t id o  en que la  nota d is t in t iv a  de un ôrgano ju r is d ic c io n a l  -  
es su p lena independencia de in f lu e n c ia s  extranas a la  Ley. Veâmos co  
mo e s ta  c a r a c te r is t ic a  se  encuentra p résen te  en la  normativa d e l Tribu 
n a l F is c a l  A dm in istrative  c o s ta r r ic e n s e .
El c ita d o  Tribunal se  encuentra in tegrado por c in co  miembros. El P re s i 
dente un abogado y lo s  r e s ta n te s  : dos abogados, un in gen iero  agrônomo y 
un in g en iero  c i v i l . (261)  E llo s  "deben tra b a ja r  a tiempo com pleto y 
ser  personas que en razôn de sus a n te c e d e n te s , t i t u l o s  p r o fe s io n a le s  y 
reconocida com petencia en la  m ateria , sean g a ran tîa  de im parcialidad  y 
a c ie r to  en e l  desempeno de sus fu n cion es" . (262)
El nombramiento de lo s  miembros p r o p ie ta r io s  se  r e a l iz a ,  individualm en  
t e ,  por e l  Poder E jecu tivo  (263)  p rev io  concurso de a n teced en tes , que se
(261)  Aun cuando por una d is p o s ic iô n  t r a n s it o r ia ,  la  1 , durante ocho a
a n o s , en vez de tr è s  abogados, e l  Tribunal tendra : dos abogados,
uno de lo s  c u a le s  es su P ré s id en te , un contador p û b lico  a u to r iza d o , un 
in g en ie ro  c i v i l  y un in g en iero  agrônomo. (Ley de 8 de feb rero  de 1973) .
(262)  Pârrafo primero d e l a r t ic u lo  151 d e l Côdigo T rib u ta r io .
(263)  Es d e c ir ,  por e l  P résid en te  de la  Repûblica y e l  M in istre  de Ha
c ie n d a . ~
ha de e fe c tu a r  con la s  form alidades e in terv e n c io n  de la s  au torid ad es -  
que e s ta b le c e  e l  E sta tu to  de S e r v ic io  C iv i l ;  y en caso de rem ociôn, la s  
form alidades y d is p o s ic io n e s  de dicho E sta tu to  deben ser  igualm ente ob 
servad as. (264)
En cuanto a l  periodo de duracion d e l nombramiento, realm ente e x i s t e  una 
co n fu sio n , de t a l  n a tu ra leza , que auguramos sea  c la r if ic a d a  a n tes  de 
que se  p resen te  e l  problema a l  ven cerse  e l  periodo de ocho ahos de lo s  
a c tu a le s  miembros. Ocurre que la  v ers iô n  d e l a r t ic u lo  152 d e l Côdigo -  
T ribu tario  - l a  o r ig in a l  de la  Ley de 1971- e s ta b le c ia  que e l  nombramien_ 
to  de lo s  in té g r a n te s  d e l Tribunal era para un p eriodo de ocho an os, pu 
diendo se r  r e e le c to s  para un nuevo p eriodo; y fue m odificada por la  Ley 
de 27 de feb rero  de 1973,  que suprim iô toda a lu s iô n  a un periodo deter^ 
minado, derivândose de e l l o s  que (aparentem ente) e l  mismo es de carâc­
t e r  in d e f in id o ;  pero sucede que e l  a r t ic u lo  153 en su pârrafo f in a l  es  ^
ta b le c e  lo  s ig u ie n te :  "El Poder E je c u tiv o , una vez f in a liz a d o  e l  p er îo
(264)  Su remociôn procédé, unicam ente, por la s  s ig u ie n te s  ca u sa s, s e -  
gûn e l  a r t ic u lo  153; desempeno in e f i c ie n t e  de sus fu n c io n es; ma 
la  conducts en e l  desempeno de sus cargos; n e g lig e n c ia  r e ite r a d a  que d_i 
l a t e  la  su sta n c ia c iô n  de lo s  p rocesos; com isiôn  de d e l i t o s ,  in c lu so  -  
t e n ta t iv e  y f r u s tr a c iô n , cuyas penas a fec ta n  su buen nombre y honorabi- 
l id a d ; y f a l t a  de excusa en lo s  casos p r e v is to s  en e l  a r t ic u lo  155 d e l  
Côdigo o la  v io la c iô n  de la s  p r o h ib ic io n es  e s ta b le c id a s  en ê l  ( e l  a r t^  
cu lo  155 d ictad o  se  r e f ie r e  a lo s  casos en que e l  miembro d e l Tribunal 
debe excusarse por que tenga in te r ê s  d ir e c te  o in d ir e c te  en e l  asunto o 
lo  tu v ie r e  algûn p a r ie n te  cercano; l e s  e s tâ  proh ib ido e je r c e r  la  profe_ 
s iô n  para la  cu a l fueron e le g id o s  y expresar y aun in sin u a r  privadamen- 
t e  su op in iôn  r e sp e c te  de lo s  n ég o c iés  que estâ n  llam ados a f a l l a r ,  ade_ 
mâs de hacerse acreedor de la  pena p r e v is ta  para e l  p rev a r ica te  por e l  
Côdigo P en a l).
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do de nombramiento (cu a l nos preguritamos n o so tr o s , s in o  se  s e n a la ? ) ,pro_ 
cederâ a r e e le g ir  a lo s  miembros en fu n c io n e s , s a lv e  que d ec la re  a a igu  
no no e le g ib le  en v ir tu d  de que haya in cu rr id o  en alguna causa que ame^  
r i t a  su rem ociôn".
Como se  ha v i s t o  se  habla de "periodo de nombramiento" y de r e e le c c iô n ,  
pero en la  nueva v ers iô n  d e l a r t ic u la d o  m odificado por Ley, c ita d a , de 
1973, no se  expresa cu a l es  e l  periodo de la  nominaciôn que se  haga de 
un miembro d e l T ribunal. Tambiên fue suprim ida de la  v ers iô n  o r ig in a l ,  
e l  l im ite  de edad que se  e s ta b le c ia  en se te n ta  anos de edad; con lo  que 
en lo  su c e s iv o  no e x i s t i r â  d icha co n d ic iô n .
Hemos ap reciad o , conforme se  m encionarâ, una s e r ie  de extrem es p o s i t i ­
ves de la  reforma d e l 73 , pero o tr o s  obedecen a pure casuism o y a un -  
su b jetiv ism o  extrem o, p artiendo  de c ie r t a s  con d ic ion es p a r tic u la r e s  
-muy e n ten d ib le s  y humanas por c ie r t o -  de algunos de lo s  in tég ra n tes  
d e l T ribunal. Pero regresando a l  problema de la  duraciôn d e l periodo -  
de nombramiento, que in te r p r e ta c iô n  cab e, congruente con e l  e s p ir i t u ,  -  
que procuraremos in t u ir ,  d e l le g is la d o r ?
P areciera  que e l  p eriodo es  in d e fin id o  por lo  s ig u ie n t e : en e l  T ran site  
r io  1 -d en tro  d e l casuismo a l  que hemos a lu d id o - se  mantiene por ocho a 
nos mâs, a p a r t ir  de 1973, la  in te g r a c iô n  d e l Tribunal compuesto por -  
dos abogados, un contador, y dos in g e n ie r o s , uno agrônomo y e l  o tro  c^  
v i l ;  y a l  c o n c lu ir  e se  periodo -se a  e l  7 de marzo de 1981, porque la  -  
le y  entrô en v ig e n c ia  a p a r t ir  de su p u b lica c iô n  y e s ta  se  produjo e l  -
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7 de marzo de 1973- se  a p lic a r â  lo  d isp u esto  por e l  pârrafo f in a l  d e l - 
a r t ic u lo  153 -que tran scrib im os a n ter io rm en te-, con lo s  miembros que 
reûnen lo s  r e q u is ito s  enunciados en e l  a r t ic u le  151 d e l Côdigo, a lo s  -  
que hemos a lu d id o  en e l  pârrafo cuarto  d e l p résen te  apartado; por lo  -  
que la  ex p resiôn  "miembros en funciones"  d e l pârrafo f in a l  d e l a r t ic u lo  
153, debe in te r p r e ta r se  r e sp e c te  de a q u e llo s  en fu n cion es a l  momento de 
la  entrada en v ig e n c ia  de la  le y ;  y s i  e s ta  in te r p r e ta c iô n  e s  la  co rre£  
ta  -como a. n oso tros nos p arece- en fo n ces , e l  c ita d o  p ârra fo , debiô ser  
parte de la  d isp o s ic iô n  t r a n s ito r ia  y no d e l t e x te  permanente.
El ca râ c ter  de in d e fin id o  d e l periodo de nombramiento, nos parece un a 
c ie r to  in trod u cid o  im p lic itam en te  por e l  le g is la d o r  d e l 73, ya que e l l o  
perm ite una mayor independencia en e l  desempeno d e l cargo , no su je tân d £  
se  su e s ta b il id a d  a la  forma como f a l l e  lo s  casos som etidos a su con oci 
m iento ; proced iendo, unicam ente, su remociôn cuando e x is ta n  causas ta sa  
das de incum plim iento o de v io la c iô n  de c ie r to s  deberes que debieron  ob 
se rv a rse . Creemos, que de e s ta  manera se  asegura e l  r e q u is i t e  de inarao_ 
v il id a d  en e l  cargo -y  en la  sede sobra d e c ir lo ,  s i  se  t ie n e  en cuenta  
que en Costa Rica s ô lo  un Tribunal e x is t e  y con sede ûn ica en la  ciudad  
c a p it a l -  que contribuye a d e f in ir lo  como ôrgano in d ep en d ien te .
Para com pletar, en mejor forma, la  n atu ra leza  ju r is d ic c io n a l  que apre- 
ciamos en e l  Tribunal F is c a l  A dm in istrative  -c  n  la s  o b serv a c io n es , re_ 
p etim os, que se  harân, que co n tr ib u irân  a mejorar su funcionam iento- a 
ludimos a la s  s ig u ie n te s  normas d e l Côdigo T rib u ta r io .
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Aun cuando hemos observado que la  organ izaciôn  y funcionam iento d e l Tr_£ 
bunal, se  basa en normas de rem isier  d e l Côdigo de Procedim ientos C iv£  
l e s  y la  Ley Organica d e l Poder J u d ic ia l ,  d icha c ir c u n sta n c ia  t ie n e  de 
p o s i t iv e ,  como a p rec ia c iô n  g e n e r a l, que con e l l o  se  admite e l  p a ra le lis_  
mo, a l  que hemos hecho a lu s iô n , en tre  la s  formas j u d ic ia le s  que deben £  
doptarse en la  r e so lu c iô n  de co n tro v er sia s  en e l  âmbito a d m in is tr a tiv e ,  
como gara n tîa  de una mâs e f e c t iv a  defensa  por p arte  d e l con trib u yen te:
(265) incluyendo la  r e tr ib u c iô n  de lo s  in té g r a n te s  d e l T ribunal, cuyos 
su eld os deben ser  ig u a le s  a l  de lo s  miembros de lo s  T ribunales Superi£  
r e s  d e l Poder J u d ic ia l ,  con lo  cu a l se  l e  da un mayor range y perm ite -  
p a r t ic ip e r  en lo s  con cu rsos, a p r o fe s io n a le s  mâs c a l i f ic a d o s .  (266)
Creemos que una de la s  c a r a c t e r î s t ic a s , poco u s u a le s , es  la  que un ôrg£  
no que se  encuentre dentro de la  A dm inistraciôn P ûblica  - a l  menos te ô r £  
camente- no se  encuentre su je ta  a la s  normas d ic ta d a s  por e l  Poder Admi
(265) Dichas rem ision es pueden a p rec ia rse  en la  co rrecc iô n  d is c ip l in a -  
r i a ,  que l e  compete a l  T ribunal, durante la s  actu a cio n es  que an
te  ê l  sean lle v a d a s  a cabo de conformidad con la s  d isp o s ic io n e s  d e l C£ 
p îtu lo  1 ,  T îtu io  X, de la  Ley Orgânica d e l Poder J u d ic ia l;  ( a r t ic u lo  150) 
la  im posiciôn  de la s  m ultas que co rresp o n d iere , en a p lic a c iô n  de la s  -  
normas sobre co rrecc iô n  d is c ip l in a r ia ,  de acuerdo con lo s  a r t îc u lo s  946 
y s ig u ie n te s  d e l Côdigo de Procedim ientos C iv i le s ,  (a r t ic u lo  150 in  f i ­
n e ) ,  e l  p r in c ip le  g en era l de la  su p le to r ied a d  d e l a r t ic u lo  154, que e £  
presa en lo  p e r t in e n te :  "El Tribunal debe a ju s ta r  su a ctu aciôn  a l  proce  
dim iento y a la s  normas de funcionam iento que e s ta b le c e n  e l  p résen te  cF  
digo y la  Ley Orgânica d e l Poder J u d ic ia l ,  en lo  que e s ta  fu ere  a p l ic £  
b le  supletoriam enteV "; E l Tribunal debe d ic ta r  sus f a l l o s  de acuerdo -  
con lo  que disponen lo s  a r t îc u lo s  67 y 68 d e l Côdigo de Procedim ientos  
C iv i le s ,  a s l  como la s  d isp o s ic io n e s  d e l Côdigo T rib u tario  en lo  que fu £  
ren a p l ic a b le s ,  pareciendo a s î  que la  su p le to r ied a d  -errôneam ente- e s  -  
la  d e l Côdigo T ribu tario  y no, como d eb iera , la  de la  o tra  le y  (a r t ic u ­
lo  154, pârrafo  c u a r to ) .
(266) A r ticu lo  152, in  f in e .
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n is tra d o r  en la  a p lic a c iô n  d e l Derecho a un caso co n cre to . A sî e l  a r t£  
cu lo  155 , apartado 1 ) ,  e s ta b le c e  como p ro h ib ic iô n  a lo s  miembros d e l  -  
Tribunal F is c a l  A dm in istrative : "A plicar d e c r e to s , reg lam en tos, acuer
dos y o tr a s  d isp o s ic io n e s  que sean c o n tra r ia s  a la  le y ," .  Es d e c ir  
fr e n te  a dos normas - a l  ig u a l que lo s  ju eces  d e l Poder J u d ic ia l-  que e £  
tên  en o p o s ic iô n , r e so lv e r â  la  r e s p e c t iv a  co n tro v er sia  conforme a aqu£ 
l i a  de mayor rango ju r îd ic o .  Es d e c ir ,  e l  derecho que surge de la s  nor 
mas reg lam en tarias y demâs d is p o s ic io n e s  d e l Poder E je c u tiv o , no o b l i -  
gan a l  Tribunal F is c a l ,  cuando en su c r i t e r io  e x c lu s iv e ,  estim e que con 
tr a r îa  normas ju r îd ic a s  de su perior v a lo r .
Y para que no quede la  menor duda sobre la  n a tu ra leza  ju r is d ic c io n a l  -  
que n o so tro s  encontramos en e s t e  T ribunal, e l  propio Côdigo T rib u tario  
e s ta b le c e  que e l  mismo "es un ôrgano de p lena ju r is d ic c iô n  e indepen -  
d ien te  en su o rg a n iza c iô n , funcionam iento y com petencia, d e l Poder E j£  
c u t iv o , y sus f a l l o s  agotan la  v îa  a d m in is tra tiv a ."  (267)
Se asegura la  e f ic ie n c ia  d e l ôrgano, y  su independencia , sustrayendo a l  
Poder E jecu tivo  de la  s e le c c iô n  d e l r e s to  d e l p erson a l d e l T ribunal. £  
s î  e l  pârrafo f in a l  d e l a r t ic u lo  154 d e l Côdigo T r ib u ta r io , e s ta b le c e  -  
que aquêl "debe contar con un S ec r e ta r io  y e l  p erson a l a d m in istrâ tiv o  - 
n ecesa r io  para su buen funcionam iento, nombrados por e l  Tribunal de a -
(267) A r ticu lo  149, pârrafo segundo, d e l Côdigo T rib u ta r io .
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cuerdo con ia s  reg u la c io n es  d e l E sta tu to  de S e r v ic io  C iv i l ."  (268)
Y, en cuanto a lo s  a c to s  de g e s t iô n  tr ib u ta r ia ,  to co s  e l l o s  t ie n e n  r e ­
curso de a p e la c iô n  ante e l  Tribunal F is c a l ,  s in  la  in trom isiôn  de a u t£  
ridad alguna ajena a e l  y s in  la  p o s ib ilid a d  -como hemos v is t o  que o c£  
rre en Espana- de que un fu n cio n a rio  de a l t o  rango pueda su stra e r  de su 
conocim iento para r e so lv e r  ê l  la s  co n tro v ersia s?
Con r e la c iô n  a l  punto de lo s  a c to s  que pueden ser  impugnados ante e l  -  
Tribunal expresamos que, p râcticam en te , todos o ,  a l  menos, lo s  mâs im­
p o r ta n tes . A e s te  extremo nos refer irem os en e l  apartado s ig u ie n te .
No e x i s t e  -r e f ir iê n d o n o s  a la  segunda p arte  de lo  p lan tead o- ninguna po 
s ib i l id a d  -y  ha s id o  confirm ado, asim ism o, por la  p r â c t ic a -  de que fuin 
c io n a r io s  ajen os a l  Tribunal -d e l  M inistro  de Hacienda para abajo en la  
e sc a la  jerâ rq u ica  (2 6 9 )-  puedan avocarse e l  conocim iento de lo s  asuntos
(268) Que o b lig a  a la  D irecciôn  General d e l S e r v ic io  C iv il  a sacar a - 
concurso por o p o s ic iô n  la s  p la za s vacan tes que queden y a prèsen
ta r s e  a l  Tribunal F is c a l  A dm in istrative una terna por cada vacante para 
que e sc o ja  en tre  lo s  que figu ran  en e l l a .  Asimismo lo  que r e v is t e  una 
gran im portancia , ya que v ien e  a re fo r za r  la  a lu d id a  independencia - e l  
Tribunal é labora una l i s t a  de sus abogados, tr è s  in g en ie ro s  c i v i l e s  y -  
tr è s  in g en ie ro s  agrônomos, que reûnan lo s  mismos r e q u is ito s  que lo s  pro_ 
p ie t a r io s ,  para que suplan a ê s to s  en caso  de au sen cia s tem p ora les, de 
impedimentos o excu sas.
(269) Aunque s i  recordamos e l  le ja n o  caso  -de hace unos d ie z  ahos- en 
que un M inistro de Hacienda llam ô a miembros de un Tribunal F i£
c a l  A dm in istra tive  para hacer co n c ien c ia  en la  n ecesidad  de que tu v ie -  
ran muy en cuenta lo s  in te r e s e s  f i s c a l e s ,  ya que, en su c r i t e r io ,  en a_l 
gunos f a l l o s  se  era muy f l e x i b le  en favor de lo s  derechos de lo s  adm inis­
tra d o s . Pero e s to  o cu rriô  cuando e l  Tribunal estab a  en v ia s  de adqui- 
r i r  la s  c a r a c te r îs t ic a s  de hoy. No negamos la  p o s ib ilid a d  de que pueda 
v o lv e r  a o cu rr ir  una cosa  s im ila r  a la  que d escr ib im os, pero la  p o s ic iô n  
que in s t itu c io n a lm e n te  se  asegura a l  Tribunal en su funcionam iento , de 
plena independencia , su e j e r c ic io  depende, obviam ente, de la s  personas 
que lo  in teg ra n ; e l l o  siem pre puede o cu rr ir  en toda obra humana y e l  c £  
so en examen no escapa a esa  r é g la .
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bajo su conocim ianto o que, en forma d ir e c ta  o in d ir e c ta ,  d e b il i t e n  la  
p o s ic iô n  de independencia en e l  desempeno de sus fu n c io n es .
Entonces cu â l es e l  nexo que l e  l i g a  a l  Poder E jecu tivo?  Reaimente 
creemos que su ligam en se  ap recia  a tra v ês  de l e s  s ig u ie n te s  f a c t o r e s : 
in c lu s io n  dentro d e l presupuesto de g a s to s  d e l M in ister io  de Hacienda -  
como un Departamento de ê i ;  u b icaciôn  f i s i c a  de la s  o f ic in a s  d e l Tribu 
n al F is c a l A dm in istra tive  en e l  mismo e d i f i c io  en que se  encuentran la s  
o f ic in a s  co rresp on d ien tes  a lo s  ôrganos de g e s t io n  tr ib u ta r ia  - la  Direc_ 
c iôn  General de la  T ributaciôn  D ir e c te -  y la s  mas im portantes dependen^ 
c ia s  d e l M in iste r io  de H acienda, e l  nombramiento de sus miembros que, -  
conforme se  v io ,  lo  e fe c tû a  e l  M in istre de Hacienda y e l  P résid en te  de 
la  R epûblica , pero de conformidad con e l  concurso que previam ente debio  
hacer e l  S e r v ic io  C iv i l .  No encontramos ningûn o tro  nexo que lo  l ig u e  
a la  A dm inistréeion  T r ib u ta r ia , y mas esp ec ifica m en te  a l  Poder E]ecuti_  
vo , Como se  puede a p reciar  son fa c to r e s ,  rea lm en te , in tr a sc e n d e n te s .
Creemos que e l  T ribunal, cumple una funciôn  fundamental a n iv e l  adminis^ 
t r a t iv o ,  como medio de e je r c e r  un c o n tr o l e f ic a z  sobre la  bondad de la s  
re so lu c io n e s  d ic ta d a s por lo s  ôrganos de g e s t io n  tr ib u ta r ia  y cumple, a 
sim ism o, un papel de f i l t r o ,  de s e le c c iô n  de lo s  casos que continûan  
d iscu tiên d o se  en la  v ia  j u r is d ic c io n a l ,  en e l  j u ic io  co n ten c io so  admi­
n is t r a t iv e ;  a s î  la s  p o s ib ilid a d e s  de que salgari de la  v ia  a d m in is tr a t i-  
va r e s o lu c io n e s , mejor pensadas y ponderadas e s ta  plenamente asegurado; 
creemos que e s  un procedim iento que t ie n e  p lena j u s t i f i c a c iô n  como ga­
r a n t ie  para e l  con trib u yen te  -con la s  ob servacion es que se  d irâ n , in s i s
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tim o s-; va que no o b stan te  encontrarse rodeado de ga ra n tîa s  de indepe^  
dencia  e im parcia lidad  en e l  desempeno de sus fu n c io n es , e l  c ita d o  
bunal - l o  cue nos ha in c lin a d o , s in  lugar a dudas, a con cep taarlo  como 
organo j u r is d ic c io n a l-  e l  con trib u yen te  puede una vez agotado la  respec_ 
t iv a  v i a , impugnar e l  a cto  en la  ju r is d ic c io n a l .  Con una v en ta ja  a d i-  
c io n a l para e l  co n tr ib u y en te . Que m ientras se  encuentre en trâm ite la  
impugnaciôn in te r p u e s ta , lo s  e fe c to s  d e l acto  se  encuentran suspendidos; 
creemos que, en c ie r t a s  con d ic ion es p a r t ic u la r e s , e s ta  ven ta ja  de la  
suspension  autom âtica e s  in con ven ien te  para la  A dm inistracion; pero en 
e s to  no entrarem os, porque rebasa lo s  l im it e s  de nu estra  e x p o s ic iô n .
Considérâmes que, aparté de la s  v en ta ja s  expresadas d e l n iv e l  de in d e­
pendencia que ha adquirido nu estro  Tribunal F is c a l  A dm in istrative  -que 
ca lif ica m o s  de verdaderos lo g r o s -  s i  hay a lgo  que nos preocupa. Se re_ 
f ie r e  a l  organe c o n tr ô le r  que v i g i l e  su buen funcionam iento; a s i  como -  
e x is t e  en e l  Poder J u d ic ia l ,una in sp ecc iô n  ju d ic ia l  que cumple fu n c io  - 
nés co n tra lo ra s sobre la s  o f ic in a s  j u d ic ia le s .  E specialm ente en lo  re  ^
fe r e n te  a problèmes que p lan tea  e l  desempefio de fu n cion es ju r isd ic c io n a  
l e s ,  t a ie s  como: r e so lu c iô n  de lo s  asuntos en funciôn  de su in greso  y -  
estado de progreso en e l  p roced im ien to ; p la zo s  para r e so lv e r  y d i l ig e n -  
ciam iento de todo lo  r e fe r e n te  a l  procedim iento para que sea  râpido y e_ 
f ic a z ;  y o tra s  c u e s t io n e s  s im ila r e s ,  como la s  denuncias que pudieren -  
p resen tarse  por in c o r r e c c io n e s . Porque es  e x c e le n te  que sea independien  
t e ;  pero dentro de un sistem a dem ocrâtico -y  particu larm en te en e l  nues^ 
tr o  que e s ta  tan  urgido de funciôn  co n tra lo ra  re sp o n sa b le , v a l ie n te  e -
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in d ep en d ien te- ningûn organo debe quedar s in  ser  controlado externamen- 
t e  (e x c e p to , d ir iam os, por d e f ir i ic io n , e l  Poder J u d ic ia l ) .  Quiza la  
C ontra loria  General de la  R epûblica , que es  un organo a u x il ia r  de la  ^  
samblea L e g is la t iv a ,  puede e je r c e r  la  funciôn  p er iô d ica  de v e r i f ic a r  la  
co rrecc iô n  en e l  desempeno de sus fu n cion es lé g a le s  d e l Tribunal F is c a l  
A d m in istra tivo . (270)
M-.4.2.2.3.M-.2.2.  R egulaciôn inadecuada de c ie r to s  extrem es im portantes 
r e fe r e n te s  a^  su com petencia y funcionam iento .
Ya hemos adelantado a l  r e s p e c te ,  algunos con cep tos. Agrupêmolos en es  ^
ta  sede en forma resum ida.
(270)  No creem os, jam âs, ten er  e l  monopolio de la  razôn . Esta sugeren_ 
c ia  co n cre ta , e s  s u sc e p t ib le  de enmiendas o de que sea  s u s t i tu ^  
da por una mejor id e a , pero siempre dentro de n uestra  preocupaciôn. In 
c lu s e  creem os, con una in te r p r e ta c iô n  lô g ic a  de la  Ley Orgânica de la  -  
C ontra loria  General de la  R epûblica (N° 1252 d e l 23 de diciem bre de 
1950) ,  que e s ta  in s t i tu c iô n  debe e je r c e r  e l  c o n tr o l que externam os. Vea 
mos algunas normas de dicha Ley Orgânica para que se  vea la  congruencia  
de n u estras id ea s: "La C o n tra lo r ia . . .  es una in s t i tu c iô n  a u x il ia r  de la  
Asamblea L e g is la t iv a  en la  v ig i la n c ia  de la  Hacienda P û b lic a ; pero en -  
r e la c iô n  con lo s  Poderes d e l E stado, t ie n e  a b so lu te  independencia fun- 
c io n a l y a d m in is tra tiv e  en e l  desempeno de sus la b o re s . " (a r t ic u lo  1 );  -  
"La C ontra loria  e je r c e r â  sus fu n cion es resp ec to  de toda dependencia,ins^  
t i t u c iô n ,  corp oraciôn , o f ic in a ,  fu n c io n a r io  o empleado que. . . in tervenga  
en la  e jecu c iô n  de le y e s  f in a n c ie r a s . . . " (a r t ic u lo  2 );  "Como en tidad  en 
cargada de la  v ig i la n c ia  su p erior  de la  Hacienda P ûb lica  la  C ontraloria  
tendra derecho de in te r v e n ir  como co n tra lo r  en la s  o f ic in a s  de la  Adm_i 
n is tr a c iô n  P ûblica  y de la s  in s t itu c io n e s  y corporaciones autônomas que 
en alguna forma manejen o adm in istren  b ien es p û b l i c o s . . . o  que tengan a 
su cargo la  e je c u c iô n , d ir e c ta  o in d ir e c ta  de la s  le y e s  re lac io n a d a s  
con e so s  b i e n e s . . . "  (a r t ic u lo  3 ) .
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Creemos que la s  normas sobre e l  funcionam iento d e l Tribunal F is c a l  Ad­
m in is tr a t iv o , la  v ia  que ante e s t e  abre la  le g is la c io n  costarricen se ,d e^  
ben se r  d esa rro lla d a s  mayormente. La f a l t a  de reg u la c iô n  de lo s  p lazos  
para r e s o lv e r ,  sobre e l  tema de la s  r e so lu c io n e s  ta r d ia s  -intim am ente -  
en conexion con e l  d e l s i l e n c io  a d m in is tr a t iv e -;  la  incorporacion  de la  
t e s i s  de la  p ro h ib ic iô n  de la  reforma en perj u ic io  ( 271) ;  la s  normas so_ 
bre la s  p o te s ta d e s  que t ie n e  e l  Tribunal en e l  desempeno de sus funcio^ 
n é s ,  en intim a r e la c iô n  con la  m ateria tr ib u ta r ia  y a cuyo f in  la  suple_ 
to r ied a d  d e l Côdigo de Procedim ientos C iv ile s  es  in s u f ic ie n te ;  la  p a r t i  
c ip a c iô n  de p e r ito s  designados por e l  Tribunal y la  p o s ib ilid a d  de que 
la s  p a rtes  propongan o tro s  (272) ;  y ,  en f i n ,  una s e r ie  de extremes que 
no se  encuentran regu lados y o tro s  en lo s  que e x is t e  duda sobre la s  nor 
mas a p lic a b le s :  s i  la s  d e l Côdigo T ribu tario  o la s  d e l de Procedim ientos 
C iv i le s .  (273)
(271)  Que ha sid o  so ste n id a  en e l  pasado por e l  T ribunal.
(272)  Para que no se  de e l  absurdo que se  ha podido a p rec ia r  en e l  pasa  ^
do que e l  Tribunal désigna p e r ito s  de la s  mismas o f ic in a s  l i q u i -
dadoras de lo s  tr ib u to s .
(273) O bsêrvese, por ejem plo, que e l  c a p îtu lo  sobre la  "Tramitaciôn" -  
(C apîtu lo  IV) se  encuentra en e l  T îtu to  IV que se  r e f i e r e  a lo s
"Procedim ientos ante la  A dm inistraciôn T rib u ta r ia " , dentro de lo s  cua -  
l e s  se  encuentra , v e r b ig r a c ia , la s  n o t i f ic a c io n e s , c u e s t io n e s  sobre per 
so n e r ia , c o n s t itu c iô n  de d o m ic ilio , fech a  de p resen ta c iô n  de e s c r i t o s ,  
normas sobre la s  pruebas, e t c . ,  e t c .  que no se  sa b e , a c ie n c ia  c i e r t a , -  
s i  deben a p lic a r s e  -porque no se  d ic e -  a lo s  procedim ientos ante e l  Tri 
bunal F is c a l  A d m in istrativo; y por e l  c o n tr a r io , entenderaos que no l e  -  
son a p lic a b le s  en v ir tu d  de lo  d isp u esto  por e l  a r t ic u lo  149 que expre^ 
sa: "Las c o n tr o v e r s ie s  tr ib u ta r ia s  a d m in istrâ tiv a s  deben ser  d ec id id a s  
por e l  Tribunal F is c a l  A d m in istra tivo , e l  que en a d elan te  debe r e g ir s e  
por la s  d isp o s ic io n e s  de e s te  ca p îtu lo "  (se a  e l  1 , d e l T itu lo  V); por -  
lo  que lo  que e s ta b le c e  e l  a r t ic u lo  154 de que e l  Tribunal "debe a ju sta r  
su actu aciôn  a l  procedim iento y a la s  normas de funcionam iento que e s ta  
b lecen  e l  p résen te  Côdigo (e s  d e c ir  e l  c a p îtu lo  1 d e l T itu lo  V) y la  Ley 
Orgânica d e l Poder J u d ic ia l ,  en lo  que e s ta  fu ere a p lic a b le  s u p le to r ia -  
mente. Ya hemos a lud ido a la  su p le to r ied a d  que e s ta b le c e  e l  Côdigo.
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A su v ez ,  estimamos que la  com petencia d e l Tribunal F is c a l  debe extender  
se  a todos lo s  a c to s  d e f in i t i v o s ,  o que no s ien d o  d e f in i t iv o s  l e  pongan 
f in  a l  p roced im ien to . Porque lo  que ha e s ta b le c id o  e l  Côdigo en su ar_ 
t î c u lo  147 es la  de enumerar la s  r e so lu c io n e s  contra la s  cu a le s  se  pue 
de in terp on er e l  recurso  de a p e la c iô n  - la s  que se  r e f ie r e n  lo s  a r t lc u lo s  
29, 43 , 108,  114, 141 y 159 pârrafo f in a l  d e l Côdigo- ante e l  c ita d o  -  
T ribunal. Con lo  que s ig n i f ic a  que contra  o tra s  r e so lu c io n e s  de la  A^ 
m in is tra c iô n  T r ib u ta r ia , no e x i s t e  la  p o s ib ilid a d  por p arte d e l adm ini^  
trado de r e c u r r ir  ante ê l ;  y en t a l  c a so , p rocederîa  en l în e a  de p r in c^  
p io  e l  recu rso  jerâ rq u ico  ante e l  su p erior  h asta  a g o tarse  la  v ia  admi­
n is t r a t iv e ;  lo  cu a l es  un absurdo y s ig n i f ic a  una verdadera con fu sion  -  
para lo s  c o n tr ib u y en tes , ademâs que se  l e s  o b lig a r îa  acudir a ôrganos -  
en lo s  que no e x is t e  g a ra n tie  de im parcia lidad  -como en e l  Tribunal Fis^ 
c a l -  en e l  desempeno de la  fu n ciôn .
En la s  r e la c io n e s  ju r îd ic a s  en tre  la  A dm inistraciôn y e l  con trib u yen te  
pueden su r g ir  una m ultitud  de a c to s  -que s i  b ien  todos pueden tender en 
d e f in i t iv e  a la  liq u id a c iô n  y recaudaciôn - que pueden a fe c ta r  adverse -  
mente lo s  in te r e s e s  d e l con trib u yen te  y ser  c o n tr a r ie s  a la  Ley. Un e_ 
jemplo i lu s t r a :  la  le y  e s p e c ia l  d e l im puesto sobre la s  v en tes  e s ta b le c e  
e l  procedim iento e je c u t iv o  a cargo de la  A dm inistraciôn d e l c ie r r e  de -  
es ta b le c im ie n to s  com ercia les  en caso  de mora en e l  pago d e l c ita d o  tr_^ 
buto; pero en e l  s istem a de recu rso s que e l  Reglamento a la  c ita d a  le y  
e s ta b le c e ,  no se  in c lu y e  e l  que deberia  corresponder ante e l  Tribunal -  
F is c a l;  tampoco en lo  r e fe r e n te  a lo s  a c to s  que puede d ic ta r  la  Adminis
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tr a c iô n  T r ib u ta r ia , sobre alguno de lo s  deberes form alcs d e l con trib u  -  
y e n te , v e r b ig r a c ia ; como e l  de ex h ib ir  lo s  l ib r o s ,  o documentos, in fo r ­
mes,  documentos y com probantes, r e sp ec to  a cuyo cum plim iento puede exis^ 
t i r  ju s ta  causa para que e l  con trib u yen te  no observe e l  a cto  d ictad o  y 
puede que la  A dm inistraciôn se  n iegue a acep tar la s  razones que l e  asis^  
te n  a l  con trib u yen te  para negarse a lo  que l e  p ide y req u iera  e s te  de li 
na au torid ad , como e l  Tribunal F is c a l ,  a l  cu a l acud ir a que se  r e su e lv a  
e l  punto. Creemos que de e s ta  manera e l  Tribunal se  co n v erti r îa  mas en 
un ôrgano de im pugnaciones, de "accertam ento", que mucho ha d isc u tid o  -  
la  d o c tr in e  i t a l ia n a .
Otro ejem plo puede ayudar a comprender lo  que expresamos. La e x ig e n c ia ,  
v e r b ig r a c ia , de l le v a r  l ib r o s  de co n ta b ilid a d  v a r ia  segûn la  a c t iv id a d  
que d e sa r r o lle  e l  con trib u yen te  y puede o cu rr ir  que se  p résen te  una d is  
cu siôn  a l  rea p ec to ; e l  recurso  ante e l  Tribunal F is c a l  s é r ia  un medio a 
decuado que e l  in teresa d o  ten d r ia  para que se  re su e lv a  e l  punto, s in  ne 
ces id a d  de que debe defenderse con m otivo de un exp ed ien te  de in fr a c  -  
c iô n  a l  cumplimiento de un deber form ai. Y que d e c ir  sobre la s  constan  
t e s  c o n tr o v e r s ie s  que e x is te n  en m ateria de recaud aciôn , r e sp ec to  de -  
la s  c u a le s  e l  Tribunal no es  compétente? (274)
(274)  El otorgam iento de exen cion es de acuerdo a le y e s  e s p e c ia le s ,  es  
p otestad  de la  D irecciôn  General de Hacienda, pero contra sus re
so lu c io n e s  no e x is t e  recurso  ante e l  Tribunal F is c a l  A d m in istra tivo , co
mo s i  o c u r r ir ia  en Costa Rica s i  e x i s t i e r a  una norma como la  conten ida -
en e l  a r t ic u lo  165,  e )  de la  Ley General T r ib u taria .
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En co n c lu s io n  n u estra  p re ten sio n  e s  la  de que la  com petencia d e l Tribu 
n a l F is c a l  sea  p len a , s in  ex cep c io n es , de todos lo s  a c to s  d ic ta d o s  por 
la  A dm inistraciôn T rib u taria  en uso de sus fa c u lta d e s  y p r e r r o g a tiv a s ; 
a s î  e l  con trib u yen te  sabra que siempre habrâ una v ia  en la  cu a l encon- 
tra râ  p ro tecc iô n  y sobre e l  fu n c io n a r io , penderâ la  espada de Damocles, 
de la  even tu a l censura -por r e v is io n -  d e l  T ribunal, todo lo  cu a l se  tra^ 
duce en mejoramiento de la  ca lid a d  en la s  a c tu a c io n es  (mayor e f ic ie n c ia )  
y en una mayor p re tec c iô n  en sus derechos para e l  adm inistrado que e s  -  
por lo  que, a tra v ês  de e s te  e s tu d io , abogamos. (275)
4 . 4 . 2 . 2 . 3 . 4 . 3 .  Comité A ra n ce la r io .
4 . 4 . 2 . 2 . 3 . 4 . 3 . 1 .  ^  com petencia.
Conforme se  ha expresado en pâginas a tr a s , e l  Comité A rancelario  l e  corn 
p ete  "Resolver en u ltim a in s ta n c ia  a d m in istra tiv e  la s  reclam aciones so_ 
bre la  c o r r e c te  c la s i f ic a c iô n  a r a n ce la r ia  de la s  m ercancîas o b je to  de -  
com ercio in tern a c io n a l" ; y "Remitir a l  Consejo E jecu tiv o  d e l Tratado 
n era l de In teg ra c iô n  Econômica Centroam ericana, a tr a v ê s  de la  S écréta
(275)  Por o tra  p arte  consideram os im postergable que se  reglam ente e l  -  
funcionam iento d e l T ribunal, ya que, conforme se  v i o ,  son muchas 
la s  dudas y v a c îo s  lo s  que s u s c ita  su a p lic a c iô n ;  a l  menos, a s î  quizâ -  
podrân a c la ra rse  muchos extrem es, m ientras que se  produce una reforma a 
fondo de la s  normas que en la  a c tu a lid a d  lo  reg u la n , a lo s  f in e s  de fo r  
ta le c e r  su independencia y para que e l  con trib u yen te sep a , m ejor, a que" 
a ten erse  en cuanto a todos y cada uno de lo s  a c to s  de lo s  ôrganos de g e £  
t iô n  tr ib u ta r ia .
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r îa  Permanente, cop ia s  c e r t if ic a d a s  de todas la s  r e so lu c io n e s  que dic^ 
t e . "  (276)
Es de la  mayor im portancia -y  ya volverem os esp ec ifica m en te  sobre e l l o -  
d esta ca r  que de conformidad con e l  a r t ic u lo  2 2 . a)  d e l CAUCA, p arte  f^  
n a l ,  con tra  la s  r e so lu c io n e s  d e l Comité A rancelario  en la  m ateria de su 
com petencia "no cabra e l  recurso  de lo  con ten cio so  a d m in is tr a t iv o ."(277) 
Es d e c ir ,  en e s ta  v ia  muere cu a lq u ier  p o s ib ilid a d  de impugnaciôn fu tu -  
ra ; e l  Comité es  quien d ic e  la  u ltim a p a lab ra .
4 . 4 . 2 . 2 . 3 . 4 . 3 . 2 .  Creado por Convenio centroam ericano y v in cu lad o or  
ganos de In te g r a c iô n , como medio de asegurar la  u n i-  
formidad en lo s  c r i t e r io s  de c la s i f i c a c iô n  a r a n c e la r ia ,
Convieae ten er  p r é se n té , asim ism o, que e l  Comité A rancelario  es un ôrga  
n o, creado por un P rotoco lo  a l  Tratado General de In teg ra ciô n  Econômica 
Centroamericana (278 ) ,  que por d isn o s ic iô n  d e l a r t ic u lo  21 d e l mismo,de
(276)  A r tic u le s  1 d e l Reglamento d e l Comité A ran celar io , D ecreto Ejecu  
t iv o  N° 1029-H de 4 de ju n io  de 1970,  reformado por D ecreto Eje
c u tiv o  N°1990-H de 29 de setiem bre de 1971 - a l  que aludirem os en lo  su 
c e s iv o ,  simplemente en la  forma abreviada de "Reglamento d e l Comité"; y 
a r t ic u lo  22 d e l Côdigo Aduanero Uniforme Centroamericano (CAUCA)-.
(277)  Por lo  que encontramos c o n tr a d ic to r ia  la  exp resiôn  que e l  mismo 
in c is o  a ) d e l a r t ic u lo  22 d e l CAUCA -y  en armonia con e s t e  e l  ar
t îc u lo  1 , c i ta d o , d e l "Reglamento d e l Comité"- u t i l i z a  de que la s  re so  
lu c io n e s  d e l Comité son en 'ultim a in s ta n c ia  a d m in is tra tiv e " , ya que no 
so lo  a d m in is tr a tiv e , s in o  de todo o tro  ca r â c te r . A e s ta  negaciôn  de -  
j u s t i c i a ,  como hemos adelantado ta n ta s  v e c e s ,  nos referirem os e s p e c î f i  
cam ente. ~
(278)  Aprobado en Costa Rica por Ley 3421 de 6 de 1964,  publicado en -  
e l  Alcance 54 , a la  Gaceta" 256 de 10 de noviembre de 1964.
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be depender d e l Poder u Organisme E je c u tiv o , en e l  rano de Hacienda; 
por lo  que en lo s  c in co  p a is e s  centroam ericanos que componen la  c ita d a  
In teg ra c iô n  Econômica (Guatemala, El Salvador, Honduras, Nicaragua y -  
Costa Rica)  habrâ en cada uno de e l l e s ,  un Comité A rancelario  regulado  
en sus a sp ecto s  fondam entales por normas comunes, es d e c ir ,  por la s  con 
te n id a s  en e l  CAUCA. De a h î la  o b lig a c iô n  por parte d e l Comité de remi  ^
t i r  a la  S ecre ta r ia  Permanente de la  In te g r a c iô n , comûnmente llamada -  
con la s  s ig la s  de "SIECA", co p ia s  c e r t if ic a d a s  de todas la s  r e s o lu c io ­
nes que d i c t e ,  para que sean d e l conocim iento d e l Consejo E jecu tiv o  d e l 
Tratado. De e s ta  forma se  pretende que se  armonicen lo s  c r i t e r io s  de -  
c la s i f i c a c iô n  en toda e l  ârea centroam ericana, a lo s  f in e s  de que, efec_ 
tivam en te , e l  Côdigo Aduanero Centroam ericano, sea  uniform e. Porque 
por la  v ia  de la  a p lic a c iô n  de c r i t e r io s  de c la s i f ic a c iô n  d i f e r e n t e s , lo  
que p r o p ic ia r îa  s é r ia  la  d isform idad . Sobre e l  punto regresarem os mas 
a d e la n te .
4 . 4 . 2 . 2 . 3 . 4 . 3 . 3 .  ^  n atu ra leza  j u r id ic a .
Con lo  que hemos expresado, una persona de mediano conocim iento sobre -  
temas de J u s t ic ia  A d m in istra tiv e , o in c lu so  con una c ie r ta  cu ltu ra  ju r^  
d ic a , exclam arîa: siendo a s i  que e l  Comité A rancelario  en m ataria de -  
c la s i f ic a c iô n  a r a n c e la r ia , c o n st itu y e  la  u ltim a puerta que e l  con trib u ­
yen te  puede to ca r  para que se  l e  haga j u s t i c i a ,  en tonces d icho Comité -  
ha de e s ta r  rodeado de t a ie s  g a r a n tie s  de independencia e im parcia lidad  
en e l  desempeho de sus fu n cion es sus com ponentes, que c o n s t itu y a , en -
_OPU_
v ir tu d  de t a le s  n o ta , un verdadero organo j u r is d ic c io n a l ,  que r e su e lv e  
l a s  co n tr o v e r s ia s  unicamente su je to  a l  Ordenamiento J u r id ic o , Pero 
cuando v u elve  su mirada a la  normativa que régu la  e s te  Comité, tendrâ  
que ex p resa r , como n oso tros ahora, que burla mas san grien ta  de lo s  dere^ 
chos d e l ad m in istrad o , que negaciôn  mas év id en te  de j u s t i c i a .  Y, con -  
c lu ir â  con n o so tro s s in  la  menor duda, de que e l  Comité es  un ôrgano 
con una c ie r t a  e sp e c ia lid a d  que se  l e  pretende dar con la  r e p r e s e n ta t i-  
vidad de sus miembros, tîp icam en te  a d m in is tra tiv o ,
Resumidamente, porque no t ie n e  o b jeto  es extendernos en a lg o  tan  eviden^ 
t e ,  expresamos la s  razones por la s  cu a le s  estimamos que la  n a tu ra leza  -  
ju r id ic a  d e l  Comité A rancelario  es  c la r a  y rotundamente a d m in is tr a t iv e .
4 . 4 . 2 . 2 . 3 . 4 . 3 . 3 . 1 .  In teg ra c iô n  a e l  Comité y su rep re se n ta tiv id a d  de in
t e r e s e s .
El Comité A rancelario  e s ta  in tegrado  por c in co  miembros p r o p ie ta r io s  -y  
sus corresp on d ien tes s u p le n te s - ,  en tre  lo s  que habrâ necesariam ente dos 
rep résen ta n tes  d e l M in iste r io  de H acienda, dos de la  D irecciôn  General 
de In teg ra c iô n  Econômica Centroamericana d e l M in iste r io  de Economîa, In 
d u str ia  y Comercio y uno de la  Câmara de Agentes de Aduana.
Asimismo e s ta b le c e  e l  "Reglamento d e l Comité" que la  Câmara de In d u str ie s  
de Costa R ica , la  Câmara de Comercio de Costa Rica,  y la  Câmara de Re­
p résen ta n tes  de Casas E xtran jeras, podrân d esig n er  ante d icho Comité, -
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un r e p r é se n ta n te , e l  cu a l tendra v o z , pero no podra v o ta r . (279)
Como se  a p r e c ia , no puede quedar lugar a dudas, de que lo s  in té g r a n te s  
d e l Comité son rep résen ta n tes  de in te r e s e s  - e s  d e c ir ,  abogan por lo s  i^  
te r e s e s  de lo s  ôrganos a lo s  c u a le s  p er te n e c e n -, ta n to  p u b lico s  como 
p rivad os; y peor aun, s i  se  t ie n e  en cuenta que la  D irecciôn  General de 
Aduanas, -cuyo jera rca  ha pronunciado e l  a c to  que ha ven ido en a lzada -  
ante e l  com ité- t ie n e  un rep résen ta n te  p rop io; y ,  aunque parezca in c r e ^  
b le  ha habido periodos en que ha s id o  e l  propio D irector  quien ha s id o  
su rep résen ta n te ; es d e c ir ,  e l  mismo autor d e l a cto  impugnado. Habrase 
v i s t o  mayor abuso?
Aun cuando la  in teg ra c iô n  se  haya m odificado con e l  D ecreto de 1971,  lo  
c ie r t o  e s  que e l  c r i t e r io  de rep re se n ta tiv id a d  no ha venido a v a r ia r se ,  
por lo  que consideram os va led ero  e l  Considerando segundo d e l D ecreto o 
r ig in a l  - e l  de 1970- ,  que r e f ir ié n d o s e  a l  punto de la  p a r t ic ip a c iô n  de 
rep ré se n ta n tes  d e l s e c to r  p rivad o , expresa en lo  que in te r e sa  d esta ca r:  
" . . . l o  cu a l arraoniza con la  p o l î t i c a  d e l Gobierno en la  R epûblica de 
dar adecuada p a r tic ip a c iô n  a l  s e c to r  privado en la  conducciôn de lo s  ne_ 
g o c io s  p û b lic o s ."  ( 28 0 ) ;  y en e l  considerando s ig u ie n te  - e l  t e r c e r o -  se
(279)  A rticu lo  2 d e l "Reglamento d e l Comité".
(280)  N ôtese que la  funciôn  d e l Comité, errôneamente a nuestro  enten -  
d er , se  l e  c a l i f i c a  como de "negocios pû b licos"  en la  que e l  c_i
tado ôrgano c o p a r tic ip a  con e l  Gobierno de la  R epûblica - e s  d e c ir ,  e l  -  
Poder E jecu tiv o  o adm in istrador- en la  conducciôn de e l l o s .  Guarda s^  
le n c io  a b so lu te  e l  Reglamento, sobre que esa  v ia  e s  un medio para reso ^  
ver la s  co n tro v er s ia s  en tre  la  A dm inistraciôn y e l  con tr ib u y en te . No -  
co n tien e  n i una so la  norma que rég u lé  e l  procedim iento que ha de obser^ 
var e l  con trib u yen te  ante é l  y  a l  que e l  Comité deberâ su je ta r  su actua^ 
c iô n .
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d ic e :  "con la  m od ifie? .c ion de la  in teg ra c iô n  d e l Comité A ran celar io , e l  
Gobierno de la  R epûblica , siempre tendra la  mayoria en e l  seno de d icho  
Comité, de t a l  manera que 1? misma no se  a lt e r a  en lo  fundam ental." (2 8 i)
4 . 4 , 2 . 2 . 3 . 4 , 3 , 3 , 2 .  Nombramiento de sus in té g r a n te s  y duraciôn d e l mismo,
El nombramiento de sus in té g r a n te s  lo  hace e l  M in ister io  de Hacienda; 
entendiéndose a l  t i t u la r  de esa  C artera. En cuanto a lo s  rep résen ta n tes  
d e l mismo, se  hace d irectam en te , s in  mas r e q u is i t e  que e l  senalado por 
e l  M in istre; y con r e la c iô n  a lo s  rep résen ta n tes  ex tern es - e s  d e c ir ,  e l  
M in ister io  de Economîa, In d u str ie  y  Comercio y la s  Câmaras em presariales- 
e l  ùombramiento lo  hace e l  mismo M in is te r io , a cuyo f in  d ir ig ir â  a cada 
una de la s  en tid ad es r e s p e c t iv e s ,  s o l ic itâ n d o le s  que sugieran  quienes -  
pueden se r  sus rep résen ta n tes  p r o p ie ta r io  y su p le n te s . (282)  La dura­
c iô n  d e l nombramiento e s  por un perîodo in d e f in id o , pero cesarân  en sus  
cargos -con lo  que se  confirm a una vez mas e l  ca râ c ter  de representan  -  
t e s  de in te r e s e s  en e l  momento en que la s  en tid ad es que rep resen ten  l e s  
r e t i r e  la  c r e d e n c ia l, segûn e l  a r t ic u lo  5 d e l "Reglamento d e l Comité."
(281)  Mayoria d e l Gobierno de la  Repûblica que se  v io  aumentada -cu a tro  
a uno- con la  m od ificac iôn  producida con e l  D ecreto de 1971. Es
de suponer que uno de lo s  dos rep résen ta n tes  e s  e l  de la  D irecciôn  Gene_ 
r a l  de Aduanas, ya que a s î  lo  d ispone expresamente e l  CAUCA, a r t ic u lo  -  
23, pârrafo prim ero, aunque no lo  exprese a s î  e l  D ecreto.
(282)  A r ticu lo  4 d e l "Reglamento d e l Comité".
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4 . 4 . 2 . 2 . 3 . 4 . 3 . 3 . 3 .  Normativa que rég u la  e l  procedim iento a l  cu a l deba
a ju s ta r se  e l  Comité en su a c tu a c iô n .
Hemos sentado la  prem isa de que la  r e g u la c iô n , adecuada y en todos sus 
extrem os, d e l p roced im ien to , c o n s t itu y e  una g a ran ti?  para e l  e f e c t iv o  e_ 
j e r c ic io  d e l derecho de d efen sa  por p arte  d e l adm in istrado. La e x is te n  
c ia  de una v ia  debidamente regu lad a , p rotege a l  p a r t ic u la r  en sus pre-  
t e n s io n e s ,  a l  poderse p erca tar  e s t e  cu â le s  son la s  normas que regu lan  -  
la  actu aciôn  d e l ôrgano.
Veamos que se  e s ta b le c e  en e l  "Reglamento d e l Comité", y la s  demâs dis^ 
p o s ic io n e s  lé g a le s  a p l ic a b le s ,  en m ateria de p roced im ien to , que deberâ  
r é g ir  en cuanto a l  trâm ite  de la s  reclam aciones que se  sometan a l  cono 
cim ien to  y r e so lu c iô n  d e l Comité.
El c ita d o  "Reglamento d e l Comité" en sus t r e in ta  a r t i c u le s ,  unicamente 
co n tien e  una so la  norma que menciona la  palabra "procedim iento", refer_^ 
da a la s  reclam aciones que ante e l  mencionado Comité deben tra m ita r se .
E l a r t ic u lo  23 d e l Reglamento d ispone: "Toda reclam aciôn  que sea  somet^  
da a co n sid eraciôn  d e l Comité, de acuerdo con e l  in c is o  a ) d e l a r t ic u lo  
1° de e s t e  Reglamento, e s ta r â  som etida a l  procedim iento e s ta b le c id o  en 
e l  a r t ic u lo  176 d e l CAUCA." Veamos quê e s ta b le c e  e l  a r t ic u lo  176 cita_  
do. Los dos prim eros pârrafos se  r e f ie r e n ,  unicam ente, a la s  m uestras 
de la s  m ercancias sobre la s  c u a le s  e x i s t e  d iscrep a n c ia  de c r i t e r io s  so_ 
bre su c la s i f i c a c iô n ;  debiendo quedar la s  m uestras de e l l a s  -debidamen­
t e  c e r t i f ic a d a s  nor e l  V is ta  de Aduana que a fo r ô - en poder de la  aduana.
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La forma y tiem po de la  ex tra cc iô n  de d ichas m uestras, a s î  como lo s  ca ­
so s  en que no es p o s ib le  ex tra er  m uestras (como un t r a c to r ,  por e jem p lo ), 
se  e s ta r â  a lo  que disponen lo s  reglam entos. (283)  Luego e l  p ârrafo  -  
te r c e r o  d e l mismo a r t ic u lo  expresa: "El D irector  General de Aduanas re_
m itir â  lo  actuado a l  Comité A ran ce la r io , e l  cu a l tram itarâ  e l  recu rso  -  
de a p e la c iô n  conforme a l  procedim iento ind icado  en lo s  a r t ic u lo s  169,  -  
170,  171 , 172 y 173,  E l Comité A ran celario  r e so lv e r â  en d e f in i t iv e  a -  
la  mayor brevedad p o s ib le ,"  Y, fin a lm en te  se  expresa en su pârrafo f ^  
n a l: "No se  adm itirâ  e s t e  recu rso  s in  la  p rev ia  can ce la c iô n  de la  p ô l i -  
za r e s p e c t iv e ." ,  extreme a l  cu a l nos re fe r ir e m o s , p a rticu larm en te ,en  e l  
c a p itu le  s ig u ie n te .
Que manera de l e g i s la r i  Que empirisme mas depuradol El a r t ic u lo  23 -
d e l Reglamento no régu la  e l  procedim iento -n i  ningûn otro  d e l mismo-,pe^ 
ro rem ite  a l  a r t ic u lo  176 d e l CAUCA. E ste , unicamente se r e f ie r e  a la  
m ateria de la s  m uestras de m ercancias que e s  p rev io  a l  conocim iento por 
p arte  d e l C om ité-, regu lân d o las en p arte y en o tra  rem itiendo a l  RECAUCA; 
pero en cuanto a l  procedim iento a p lic a b le  en la  tram itac iôn  de la  apela_ 
c iô n  en vez de reg u la r l o ,  rem ite nuevamente a v a r io s  a r t ic u lo s  d e l mis  ^
mo CAUCA. A excepciôn  de eso s  dos "monumentos" ju r id ic o s  con que c i e -  
rra e l  a r t ic u lo :  que e l  p lazo  para r e so lv e r  sea  a la  "mayor brevedad po^  
s ib le " ,  con lo  que no hay p la zo ; y  la  incorporacion  d e l p r in c ip io  d e l -
(283)  Creemos que e s ta  m ateria de la s  m uestras de m ercancias que se  -  
encuentran en d isc u s iô n  su c l a s i f i c a c i ô n ,  se  h a lla  adecuadamen- 
t e  regu lada por e l  Reglamento a l  Côdigo Aduanero Uniforme Centroamerica_ 
no. (RECAUCA), Secciôn  12 .04.
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" so lve e t  r é p é té " , que n iega  la  j u s t i c ia  a quien no puede pagar.
Pero, q u iz â , com prensiblem ente, podrîamos acep tar que la  rem isiôn  a lo s  
a r t ic u lo s  169 a 173 d e l  CAUCA proced iera  -en  lo  que sea a p lic a b le ,  qüe 
no se  d ic e ,  pero se  so b re-en tien d e; aunque por lo  que vemos, p a r e c ie r a , 
que c a s i  todo en m ateria de p roced im ien to , debe sob reentenderse en mate  ^
r ia  de proced im ien to . P ero, râpidamente ya que p a rec iera  no ju st if ic a r ^  
se  mayores pêrd idas de tiem po, examinemos algunos de e so s  a r t ic u lo s  a -  
ver en que forma pueden a p lic a r s e  como procedim iento en e l  trâm ite  de a^  
p e la c iô n  de la s  reclam aciones que se  presentan  a l  Comité A ran celar io . -  
El a r t ic u lo  169 expresa en su pârrafo primero: "Contra la s  r e so lu c io n e s  
que em ita e l  Administrador de Aduana ( l e a s e ,  a lo s  f in e s  de su a p lic a  -  
c iô n  a l  Comité: "D irector General de Aduanas) cabra recurso  de r e v is io n  
jerârq u ica  ( lé a s e  "apelaciôn") para an te e l  D irector  General de Aduanas 
( le a s e  "Comité A ra n ce la r io " ), que deberâ in terp on erse  por e s c r i t o  en e l  
momento de la  n o t if ic a c iô n  o dentro de lo s  tr è s  d ia s  h â b ile s  s ig u ie n te s  
a d icha n o t i f i c a c i ô n . pero o cu rre , que e l  a r t ic u lo  175 -en  r e la c iô n  -  
con e s te  u ltim o p â rra fo , que hemos subrayado- d ispone lo  s ig u ie n t e : "Con 
tra  la s  r e so lu c io n e s  d e l D irector  General y solam ente en lo s  casos a -  
que se r e f i e r e  e l  a r t ic u lo  22 de e s t e  Côdigo ( c la s i f i c a c iô n  a r a n c e la r ia ) ,  
cabrâ e l  recurso  de a p e la c iô n  ante e l  Comité A rancelario  que deberâ iin 
terp on erse por e s c r i t o  ante e l  D irector  G eneral, dentro d e l térm ino de 
tr è s  d ia s  contados a p a r t ir  de la  n o t i f ic a c iô n  r e s p e c t iv e .  Qué de apM  
cab le puede ten er  e l  pârrafo t r a n s c r it e  d e l a r t i c u lo  169 s i  e l  a r t ic u lo  
175 rég u la  e sp ec ifica m en te  sobre lo  que é l  versa?
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Quê de a p l ic a b le ,  in s is tâ m e s , por u ltim a v ez ,  t i e n e  e l  a r t ic u lo  172 que 
dispone que s in  "perj u ic io  de lo  d isp u e sto  en e l  a r t ic u lo  175 (se a  la  
a p e la c iô n  en m ateria de c la s i f i c a c iô n  a ra n ce la r ia  ante e l  C om ité), con 
tr a  la s  r e so lu c io n e s  pronunciadas por la  D irecciôn  General de Aduanas -  
cabrâ recu rso  ante lo s  T ribunales de lo  C ontencioso A dm in istrativo  en -  
lo s  Estados donde e x is ta n  e s to s  T rib u n ales. y en lo  demâs an te  lo s  org^  
nism os a d m in is tr â tiv o s  que determ ine su le y  n a c io n a l." , s i  se  observa -  
que, precisam ente -contrariam ente a lo  que p red ica  e s t e  a r t ic u lo - ,  para 
lo s  a c to s  a d m in is tra tiv o s  en lo s  que in tervenga  e l  Comité A ra n ce la r io ,-  
no procédé e l  a lu d id o  recurso  an te lo s  T ribunales de lo  C ontencioso A^ 
m in ist r a t iv o ,  segûn e l  a r t ic u lo  22 d e l CAUCA. Que son en to n ces , nos -  
preguntam os, e s ta s  rem ision es a a r t ic u lo s  que en vez de s u p llr  lagunas 
de r e g u la c iô n , p rop ic ian  con tra d icc io n es?
Obviamente o tr o s  a r t ic u lo s ,  como e l  170 y 171 y aun e l  173,  en un t i r a  
y en coje  de in te r p r e ta c iô n  por p arte d e l Comité A ran celar io , l e  darân u 
na a p lic a c iô n  a l  procedim iento de a p e la c iô n  que an te é l  se  tr â m ite , en 
au sen cia  de normas adecuadas y p ro p ia s .
Nuevamente in s is t im o s  en que un procedim iento inadecuado y a m édias regu  
la d o , c o n s t itu y e  un verdadero ob stâ cu lo  para que e l  con trib u yen te  pueda 
e j e r c i t a r  su defensa (284)  y para que lo s  mismos ôrganos de la  Adminis-
(284)  Cuando fuim os miembros d e l Comité A ran celario  -de 1969 a 1971- nos 
recordamos de lo s  problèmes s e r io s  que su sc ita b a  e l  problème que 
apuntamos de caren c ia  de norm ativa p ro p ia , y lo s  e s fu e r z o s  que se  hacian  
para acud ir su p letoriam en te a la s  normas d e l CAUCA y aun a la s  d e l Côd^ 
go de Procedim ientos C iv i l e s ,  en au sen cia  de una Ley de P roced im iettos  
A dm in istrativo  en n u estro  p a is .
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tr a c iô n ,  ap liq u en  la s  normas p e r t in e n te s .
4 . 4 . 2 . 2 . 3 . 4 . 3 . 3 . 4 .  Su jecion  d e l Comité ^  fa c to r e s  ex tra  j u r id ic o s .
Hemos in s i s t id o  en la  t e s i s  de que la  su je c io n  d e l Estado a l  Derecho es  
l o  que c a r a c te r iz a  e l  Estado de Derecho; y que una g a ra n tie  e f e c t iv a  pa 
ra e l  adm inistrado en r e la c iô n  con lo s  poderes p û b lico s  es  la  subordin^  
c iô n  de ê s to s  a la  Ley. Tambiên hemos r e ite r a d o  e l  c r i t e r io  de que la  
independencia de un ôrgano o fu n c io n a r io , rad ica  en la  su p ed ita c iô n  de 
uno u o tro  a l  Derecho con p resc in d en cia  de in t e r e s e s ,  elem entos o fa c to  
r e s  ex tra n o s . Pues b ie n , qué acontece con e l  funcionam iento d e l Comité 
A ran celar io  con r e la c iô n  a l  punto en com entario?
E l a r t ic u lo  25 d e l "Reglamento d e l Comité", in s ô lita m e n te , e s ta b le c e :  
"Para e l  mejor cum plim iento de sus fu n c io n e s , e l  Comité deberâ tomar en 
cuenta en sus e s tu d io s  y c o n s id e r a c io n e s , la s  rep ercu sion es que lo s  a fo  
ro s e x is ta n te s  p ro p u esto s , puedan ten er  en la s  a c t iv id a d e s  c o m er c ia le s , 
in d u s tr ia le s  o a g r ic o le s  d e l p a is ,  a s î  como en e l  a sp ecto  socio-econôm ^  
co y  f i s c a l  en g e n e r a l."  Con lo  c u a l,  errôneam ente, lo  ponen a jugar -  
e l  pap el de le g is la d o r -ju z g a d o r , debiendo hacerse c u e s t iô n  de elem entos 
y co n sid era c io n es  e x tr a - ju r id ic o s ,  no o b sta n te , que en un determ inado -  
caso (285)  la  c la s i f ic a c iô n  a r a n ce la r ia  sea  c la ra  de conformidad con -
(285)  Recordamos de uno presentado en co n sid eraciôn  a una errônea c l^  
s i f i c a c iô n  a ra n ce la r ia  que estab a  haciendo la s  aduanas, de Quatre 
m ala, que a fectab a  desfavorablem ente e l  producto c o s ta r r ic e n s e , que . es_ 
taba sien d o  o b je to  de una co rrec ta  c la s i f i c a c iô n ,  en e l  com ercio centro^ 
am ericano.
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la s  normas ju r îd ic a s  v ig e n te s ;  por lo  que t a le s  fa c to r e s  o consideracio_  
n e s , no procédé hacer en dicha sed e , s in o  que lo  que corresponde es  que 
lo s  gob iernos p ro p ic ien  su m od ificac iôn  a n iv e l  centroam ericano con fun  
damento en todos eso s  elem entos que ob ligan  a l  Comité a a ju sta r  e l  cum 
p lim ien to  de sus fu n c io n es .
Estimamos que dicha norma, como se  encuentra red actad a , e s  a r b itr a r ia  - 
por se r  co n tra r ia  a l  Ordenamiento J u r id ic o . E l adecuar su funcionam ien  
to  e l  Comité a t a ie s  co n sid era c io n es  en un piano te ô r ic o  -aun cuando -  
nunca la  l le g a r a  a ob servar- confirman e l  ca râ c ter  de ôrgano administra^ 
t iv o  d e l  Comité: y ,  co rr e la tiv a m en te , l e  niegan e l  ca râ c ter  de ôrgano -  
j u r is d ic c io n a l ,  ya que é l  debe conceptuarse como p arte  de la  Administra  
c iô n  y como un m edio, unicam ente, de que lo s  p a r t ic u la r e s  tengan una v ia  
en la  cu a l se  o iga  e l  parecer de personas d i s t in t a s ,  r e p r e se n ta t iv e s  de 
in te r e s e s  p û b lico s  y p r iv a d o s , pero ten ien d o  una amplisima mayoria e l  -  
s e c to r  p û b lico ; p ero , jamâs, podrîa a cep ta rse  que sus f a l l o s  no puedan 
ser  rev isa d o s  en la  v ia  j u r is d ic c io n a l ,  ya que carecen  de la s  g a ra n tie s  
e lem en ta les  de independencia e im p arcia lidad .
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4 . 4 . 2 . 2 . 3 . 4 . 3 . 3 . 5 .  A manera de su geren c ia  .
Comprendiendo que e l  Comité A rancelario  as un ôrgano creado por un Conve 
n ic  In te r n a t io n a l, que t ie n e  mayor rango ju r id ic o  que la s  le y e s  ordina­
r i e s  (286)  y que oM iga  a su oh serv a n cia , e x c e p to , creemos n o so tr o s , 
que sus r e s p e c t iv e s  normas sean declaradas por n u estro s  tr ib u n a le s  com­
p é te n te s  como i le g it im a s  co n stitu c io n a lm e n te , (287)  en ta n to  e l  r e s p e c t i  
VO instrum ento se  encuentra v ig e n te ,  estimamos que, dentro de la s  circu n s  
ta n c ia s  a c tu a le s ,  deberia  nroceder en lo s  térm inos s ig u ie n te s  u o tro s  
cue p ersigan  o b je t ivos s im ila r e s .
En forma inm ed iata , m ientras no se  m odifique e l  CATTCA, debe reglam entar 
s e  e l  proced im iento de ap elac iôn  ante e l  Comité A ran celario  en forma p ie  
na y adecuada, conforme hemos venido pregonando. Y, lu e g o , que la s  nor­
mas de organiz a c iô n , y funcionam iento -p artien d o  de que sus componentes, 
a l  r e s o lv e r ,  ûnicamente deben e s ta r  su je to s  a la  Ley -p r o c ip ie n , dentro  
de lo  p o s ib le  l a  independencia e im parcia lidad  en e l  desempefio de sus 
fu n c io n e s . Y, aun cuando no pueda s e r  m ientras e x i s t a  la  v ers iô n  a c tu a l 
d e l CAUCA -un ôrgano de n a tu ra leza  ju r is d ic c io n a l  e l  c i ta c o  Comité, debe 
procurarse que su funcionam iento opere u t il iz a n d o  la s  form alidades ju d i­
c i a l e s .  In c lu so , creem os, que la  p o s ib ilid a d  d e l concurso no puede des
(286)  Pârrafo primero d e l a r t ic u lo  7 de la  C o n stitu c iôn  P o l i t i c s  de Cos 
ta  Rica.
(287)  Y, aunque sorprenda, debemos m an ifest ar que n u estr e  mâs a l t o  T ri­
bunal (La Corte P lena) re so lv ie n d o  un recu rso  de in c o n s titu c io n a -
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c a r ta r s e , ya que no se  encuentra nroh ib ida y es cu estiô n  de que la  repre  
sen ta c iô n  que sen a la  e l  CAUCA se nroduzca mediante un concurso en la s  en 
t id a d e s  que de acuerdo a ê l  deben e s ta r  rep resen ta d a s. Otra g a ra n tla  que 
p od rla  e s t a b le c e r s e , que no roza con la  l e y ,  e s  la  de que e l  Comité Aran 
c e la r io  -conservando la  com petencia de r e s o lv e r  en d e f in i t i v e -  o ig a  obli_ 
gatoriam ente e l  parecer d e l Tribunal F is c a l  A d m in istra tivo , en cuyo p ro-  
ced i îniento se  puede a r b itr e r  la  a u d ien cia  o b lig a to r ia  a l  con trib u yen te  
a lo s  f in e s  de que exprese sus puntos de v i s t a  sobre la  impugnaciôn, cu­
yo dictam en s i  b ien  no es v in c u la n te , puede e s ta b le c e r s e  que en caso de 
que e l  Comité, se  aparté d e l c r i t e r io  d e l T ribunal, debe razonar su pos^  
c iô n ,
Y, como acciôn  m ediata , deberia de impu'.sarse la  m od ificaciôn  d e l a r t lc ij  
lo  correspon d ien te  d e l CAUCA, a lo s  f in e s  de que no se le  vede a l  p a r t i ­
cu la r  la  v ia  ju r is d ic c io n a l  contra la s  r e so lu c io n e s  que agotan la  v ia  
a d m in is tra tiv e ;  y a lo s  f in e s  de que e l  Tribunal F is c a l A d m in istra tivo , 
a tr a v é s  de la  Sala e s p e c ia l  que c r e a r îa  ( l o  que, in c lu s o ,  l e  p e r m itir îa  
reordenar e l  c r e c ie n te  numéro de c a s o s , por m a ter ia s , que Ilegan  para su  
conocim iento y r e s o lu c iô n ) ,  conozca de lo s  asuntos que boy se  encuentran  
a cargo d e l Comité; Tribunal que s i  es g a ra n tie  de independencia e impar 
c ia lid a d  ; y ,  e n to n c e s , la  ap elac iôn  en vez  de s e r  un mero form ulism o,se  
co n v ie r te  en una form alidad que p o s i b i l i t e  a l  co n tr ib u y en te , a e se  n iv e l ,  
de ver s a t is f e c h a s  su s p r e te n s io n e s .
dad lo  d esestim ô , por in vocaciôn  de normas r é g io n a le s  y e l  e s p îr i t u  de la  
In te g ra c iô n , A d icho f a l l o  nos re fer irem os en e l  s ig u ie n te  c a p îtu lo .
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4 , 4 , 3  Con r e la c iô n  a lo s  a c to s  impugnables
4 , 4 , 3 , 1 ,  Premisa
Hemos afirmado que no e x is te n  d is p o s ic io n e s  en e l  Côdigo T r ib u ta r io , n i  
en e l  Côdigo M unicipal o en e l  CAUCA, se-ûn  la s  cu a le s  todos lo s  c to s  
de l a  A dm inistraciôn T rib u ta r ia  tengan c la r a ,  y e fe c tiv a m e n te , e s ta b le ­
c id o  una v ia  ü n ica  de a p e la c iô n ; o b ie n , que e x is te n  r e so lu c io n e s  que 
adquieren firm eza desde que son d ic ta d o s , en lo  r e fe r e n te  a la  T ributa­
c iôn  In tern a , Veamos seguidam ente lo s  c ita d o s  casos en r e la c iô n  con lo s  
a c to s ,
4 , 4 , 3 , 2 ,  Recurso d ife r e n te s  en algunas d i l ig e n c ia s  o contra c ie r to s  a c­
t o s .
S i una v ia  se  encuentra adecuada, y exhaustivam ente regu lad a , no encon­
tramos j u s t i f i c a c iô n ,  en to n ces , para que s e  conceden r e c u r so s , d is t in t o s  
-expresam ente o por om isiôn - con tra  a cto s  t r ib u t a r ie s ,  orincip a lm en te  
s i  emanan de una misma dependencia p û b lic a . Esta f a l t a  de uniform idad  
d i f i c u l t a  la  a p lic a c iô n  de la s  normas por p arte  de lo s  fu n c io n a r io s ; y 
con r e la c iô n  a l  co n tr ib u y en te , d icho orden de cosas o b s ta c u liz a  e l  e j e r ­
c i c io  de sus d erech os, y particu larm ente e l  de d e fen sa , ante la  o s c u r i-  
dad, om isiôn o la s  v ia s  d îÈ tin ta s  que s e  l e  p resen ta n , a la s  que debe 
aquêl acu d ir  para d ilu c id a r  c u e s t io n e s , que deberian ten er  un tratam ien  
t o  to ta lm en te  uniform e.
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En lo  m u n ic ip a l, en donde segûn hemos p u n tu a lizad o , no e x is t e  un p roce­
dim iento t r ib u ta r io  e s p e c ia l ,  s i n o  que e s  uno de c a râ c ter  gen era l para 
todo lo  a d m in istra tiv o ; pero en e l  que con c la r id a d  se  e s ta b le c e  un o r -  
den gen era l de r e c u r so , ya se a  ante e l  Concejo o ante e l  E jecu tiv o  Mu­
n ic i p a l ,  contra la s  d e c is io n e s  que e l  prim ero, lo s  fu n c io n a r io s  depen- 
d ie n te s  d e l Concejo o d e l E je c u tiv o , tomen en e j e r c ic io  de sus fu n c io ­
n es .
En lo  aduanero, por su p a r te , encontramos dos t ip o s  de recu rsos b â s ic o s , 
a lo s  que, tam biên, hemos a lud ido: lo s  que se  r e f ie r e n  a co n tro v er s ia s
en lo s  c r i t e r io s  de c la s i f ic a c iô n  a r a n c e la r ia , que luego de haber s id o  
r e s u e lto s  por e l  D irec to r  de Aduanas -como jera r ca  d e l s istem a  aduanero 
n a c io n a l-  t ie n e  a p elac iôn  ante e l  Comité A rancelario; y e l  r e s to  de la s  
reclam aciones aduaneras que su rja n , an tes o despues de liq u id ad a  la  pô- 
l i z a  aduanera, y no se  r e f ie r a n  a d ife r e n c ia s  en lo s  c r i t e r io s  de c la s^  
f ic a c iô n  aranct^ laria , que agotan la  v ia  a d m in is tr a tiva , s in  que sean c £  
nocidas por ningûn tr ib u n a l a d m in is tr a tiv o , y re sp e c to  a lo s  cu a les  s i  
procédé la  in te r p o s ic iô n  d e l recu rso  con ten cioso  a d m in is tra tiv e ,' e l  
cu a l no procédé re sp ec to  a-'las prim eras.
En e s ta  d iv is iô n ,  lôg ica m en te , no estam os de acuerdo, Aunque se  haya 
pensado que no ten ien d o  com petencia lo s  tr ib u n a le s  o rd in a r io s  para en­
tr e r  a conocer asuntos en lo s  que se  d is c u t ie r a  l a  c la s i f ic a c iô n  aran­
c e la r ia ,  porque e l l o  podrla  p r o p ic ia r  la  "disconform idad" en la  a p lic ^  
ciôn  de lo s  a foros a n iv e l  centroam ericano -en  lo  que tampoco .estamos
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de acuerdo por la s  razones que daremos, p artien d o  de la  e s tru c tu ra  ac­
tu a l de lo s  ôrganos de In tegraciôn  Centroam ericana- se  estab a  arbitrary  
do una v ia  " su s t itu t iv a "  ante un " tr ib u n a l" - que como hemos v i s t o  no 
e s  n i s u s t i t u t i v a ,  n i e l  ôrgano r e sp e c t iv e  es un tr ib u n a l -denominado 
Comité A rancelario; y que como con r e la c iô n  a lo s  demâs a c to s  emanados 
d e l D irector  de Aduanas, s i  se  conced la  a l  p a r t ic u la r  la  p o s ib ilid a d  de 
r e c u r r ir  a lo s  tr ib u n a le s  de lo  co n ten cio so  a d m in is tr a tiv o , en tonces  
no se  j u s t i f i e s  que é s to s  sean rev isa d o s  por un tr ib u n a l a d m in is tr a tiv o . 
Creemos que lo  co rr ec to  es unîform ar: que lo s  a c to s  que versan  sobre d l 
fe r e n c ia s  de c r i t e r io  en la  c l a s i f i c a c i ô n ,  tengan recu rsos ante un v er­
dadero tr ib u n a l a d m in istra tiv o  -como por e l  que hemos abogado- y que h^  
ya la  p o s ib ilid a d  de que e l  in tere sa d o  inconforme pueda impugnar e l  a c­
to  en la  v ia  ju r is d ic c io n a l;  y que, exactam ente lo  mismo ocu rra , por 
tr a ta r se  todos de a c to s  aduaneros, con r e la c iô n  a lo s  demâs a c to s . Si 
la  d ife r e n c ia c iô n , a que hemos a lu d id o , parte de la  su stra c c iô n  que se  
hace de lo s  tr ib u n a le s  co n ten c io so  a d m in istra tiv o s  de m ateria de su corn 
p e te n c ia , s ien d o  e s te  c r i t e r io  improced en te -conform e lo  analizarem os 
en d e ta l le  mâs a d e la n te -  entonces la  uniform idad en lo s  recursos se  Im- 
pone.
Aparté de e s to s  com entarios hechos con ca râ c ter  g e n e r a l, r e fe r e n te  a lo s  
âmbitos m unicipal y aduanero, nos r e s ta  por r e fe r ir n o s  a la  prob lem âtica  
que sobre e l  p a r t ic u la r  p la n tea  e l  Côdigo T r ib u ta r io , en e l  que s i  encon^ 
tramos que la  regu laciôn  de lo s  r e c u r so s , que proceden ante e l  Tribunal 
F isc a l A d m in istra tiv o , es  d é f ic i e n t e .  Concretemos lo  que queremos d e c ir  
con e s ta  a firm aciôn .
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El a r t ic u lo  147 d e l Côdigo T rib u ta r io  (288)  e s ta b le c e ,  ta x a tiv a m en te , con 
tr a  cu â les r e so lu c io n e s  ce la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , precede e l  recuic 
so  de a p e la c iô n  ante e l  Tribunal F isc a l A d m in istra tivo , e l  cu a l c i t a  lo s  
a r t ic u lo s  d e l  mismo Côdigo en lo s  que se  regulan  lo s  p a r t ic u la r e s  a c t o s , 
a que puede dar lu gar  la  r e la c iô n  F isco  versus ob ligad os a una d eterm i-  
nada p r e sta c iô n  ju r id ic o - tr ib u ta r ia ,  Dichos a r t ic u lo s  son lo s  s ig u ie n ­
t e s ;  2 9 , 4 3 ,  1 0 8 ,1 1 4 , 141 y 159 pârrafo  f i n a l .
El a r t ic u lo  29 d e l Côdigo versa  sobre e l  d o m ic ilio  f i s c a l  de ca râ c ter  es  ^
p e c ia l ,  que pueden f i j a r  lo s  con trib u yen tes y  resp on sab les para lo s  efec^ 
to s  t r ib u t a r io s ,  con la  conformidad expresa de la  A dm inistraciôn T ribut^  
r i a ,  la  que puede nepar su acen taciôn  mediante r e so lu c iô n  fundada (289)  
cuando r é s u lta  in con ven ien te  para e l  desempeno de la s  ta r e a s  de determ ine  
c iôn  y recaudaciôn de lo s  t r ib u to s .  También, puede la  A dm inistraciôn  
T rib u taria  e x ig ir  la  c o n s t itu c iô n  de un d o m ic ilio  e s p e c ia l  o e l  cambio 
d e l e x i s t a n t e ,  cuando mediante re so lu c iô n  fundada ( 2 9 o) demuestra que 
conviene para le&s c ita d a s  ta r e a s  de determ inaciôn y recaudaciôn .
E l a r t ic u lo  43 d e l Côdigo T rib u tario  se  r e f ie r e  a l  procedim iento para re_ 
clamar la  r e s t itu c iô n  o a c r e d ita c iô n  de lo  pagado indebidam ente por t r i  
b u to s , in t e r e s e s ,  recargos y multas a la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia . (291)
(288)  Asî reformado por Ley 5179 de 17 de feb rero  de 1973,
(289)  Parece extrano que e l  a r t ic u lo  29 c a l if iq u e  d icha re so lu c iô n  fim  
dada como "firm e", ya que, conforme se  ha v i s t o ,  e l l a  t ie n e  ape­
la c iô n  ante e l  Tribunal F is c a l  aA dm in istrativo  por lo  que t a l  firm eza no 
e x i s t e ,
(290) Igu a l com entario que la  nota  a n te r io r .
(291)  Para un mejor entendim iento de lo  que q u iere  exp resarse  con "Admi
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Concediendo a d ich a  Adm inistraciôn e l  p lazo  de dos meses para r e s o lv e r  
sobre su  p roced en cia , n o tif ic a n d o  a l  in teresa d o  lo  que r e su e lv a . El re  ^
curso ante e l  T ribunal F isc a l A d m in istra tivo , procédé ta n to  en caso  de 
que haya r e so lu c iô n  expresa  como en e l  supuesto  de s i l e n c io  adm in istra­
t i v e ,  (292)
Por su  p arte  e l  a r t ic u lo  108 d e l c ita d o  Côdigo e s ta b le c e  que la  Adminis­
tr a c iô n  T r ib u ta r ia , se  encuentra ob ligad a  a r e so lv e r  toda p e t ic iô n  o r^  
curso p lanteado por lo s  in teresa d o s  dentro de un p la zo  de dos meses ccn  
ta d o s , desde la  fecha de p resen ta c iô n  de una o de o tr o . '^encido dicho  
p la z o , s in  que la  A dm inistraciôn d ic te  r e s o lu c iô n , se  presume que ê s ta  
es  d en egatoria  para que lo s  in tere sa d o s  puedan in terp on er  lo s  "recursos  
y acc ion es que correspondan ," Y en cuanto a la s  co n su lta s  que sean fo r  
muladas por lo s  in te r e sa d o s , se  reg irên  por e l  a r t ic u lo  114,  a l  que ha- 
remos r e f e r e n d a  seguidam ente,
A tén o r  d e l c ita d o  a r t ic u lo  108 p a rec iera  r e p e t i t iv e  lo  d isp u esto  por e l  
a r t ic u lo  147,  cuando alude a l  recurso  que procédé en e l  supuesto d e l s e ­
gundo pârrafo  d e l a r t ic u lo  43 -que es un caso  de s i l e n c io  a d m in is tr a t iv o - ,  
ya que ê s t e  se  encuentra; in c lu ld o  dentro de la  d isp o s ic iô n  gen era l d e l
n is tr a c iô n  T ributaria"  en e l  lenguaje tê c n ic o  espaflo l e l l a  es equ ipara-  
b le  a lo s  ôrganos de g e s t io n  t r ib u ta r ia ,
(' .^92) Mâs a d elan te  volverem os sobre e l  punto e s p e c lf ic o  d e l s i l e n c io  ad­
m in is tr a t iv o . R ésu lta  extrano que en e l  a r t ic u lo  147,  pârrafo  pr^  
mero in  f i n e ,  se  haya hecho a lu s iô n , exc lu sivam en te , a e s te  caso de s i l e n  
c io  a d m in is tr a tiv o , cuando, como se  verâ de inm ed iato , e l  a r t ic u lo  108 re  
gula  con c a râ c ter  gen era l la  o b lig a to r ied a d  por p arte  de la  A dm inistraciôn  
de r e so lv e r  dentro de un p la zo  de dos meses a p l ic a b le ,  por sunuesto  a l  caso  
de la s  reclam aciones sobre la  r e s t itu c iô n  o a c r e d ita c iô n  de lo  pagado in -
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108, Pero s i  en e s t e  caso e x is t e  exceso  de re fn ila c io n , e l  fenômeno ge­
n e r a l es  todo lo  co n tra r io : ^ a lta  de e l l a .
El a r t ic u le  108 expresa  que en caso  de s i l e n c io  de la  A d n in is tr a c iô n ,se  
presume que la  r e sp e c t iv a  r e so lu c iô n  e s  d en eg a to r ia , para que le s  in t e -  
resados puedan in terp on er le s  recu rsos y acc ion es que correspondan, con 
lo  que d icho a r t ic u le  se  co n v ie r te  en una norma de rem isiôn  o norma en 
b la n c o , req u ir ién d o se  de o tra  que venga a e s ta b le c e r  la s  acc ion es o r e ­
cursos que, con tra  e l  a cto  con crete  de que se  t r a t a ,  proceden. Pero e l  
a r t îc u lo  147 no co n tien s  ninguna norma de ca râ c ter  gen era l sobre l e s  a £  
t e s  impugnables ante e l  Tribunal F i s c a l ,  lim itâ n d o se  a enumerar le s  que 
se  encuentran con ten id os en determ inados a r t ic u le s  d e l Côdigo, Con lo  
que concluim os estim ando que lo s  recursos o a cc io n es-en  lo  r e fe r e n te  a 
lo s  a c to s  que pueden s e r  r é v is a b le s  por e l  Tribunal F is c a l  A d m in istrati 
vo en a lz a d a - a que se  r e f ie r e  e l  a r t ic u le  108, ser^n a q u e llo s  que c e -  
reesponden segûn lo s  a r t ic u le s  29, 43 - (q u e , corne expresam os, es re p e t^  
t i v o ) -  141 y 159 d e l Côdigo. (293)
debidam ente, a que se  r e f ie r e  e l  a r t ic u le  43) por lo  que p a rec iera  re-*» 
p e t i t i v o  e in n e c e sa r io , tren te  a la  d isp o s ic iô n  gen era l d e l a r t ic u le  
108, e l  segundo pârrafo  d e l a r t ic u le  43 . Aunque e l l e  t ie n e  una co n se-  
cu en cia  im portante a co n sid era r . El a r t ic u le  147 ünicamente se  refi_  
r iô  a l  caso  de s i l e n c io  a d m in istra tiv e  d e l p ârrafo  segundo d e l a r t ic u ­
l e  43; q u iere e l l e  d e c ir  que e l  r e s t e  de lo s  supuestos e stâ n  d esd arta -  
dos? No p a rec iera  s e r  a s !  debido a la  exp rèsiôn  "recursos y acc ion es  
que correspondan" d e l a r t ic u le  108. P a r e c ie r a , en to n ces , que e l  p rob l^  
ma se  con creta  a determ inar en cada caso  cu â les  son lo s  recu rsos y accio_ 
nés que corresponden? A e l l e  nos referirem os en e l  cuerpo de la  expos^  
c iô n .
(293) No inclu im os e l  a r t îc u lo  114, que se  r e f ie r e  a la s  c o n su lta s , ya 
que e l  s i l e n c io  a d m in is tr a tiv e , en e s t e  fînico c a s e ,  e s  confirm a- 
t o r io .  S i la  A dm inistraciôn no c o n te s ta  dentro d e l p la zo  de cuarenta y
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P ero , a l  no in c lu ir s e  una s e r ie  de actos so^re lo s  que deh iera  e x i s t i r ,  
asiïïîisïïio, recurso  ante e l  '^ribunal F is c a l Admi n i s t r a t i v o , en tonces obvia_ 
mente r e s p e c te  de e l l e s  no cabe la  p o s ib ilid a d  de a p lic a r  e l  a r t îc u lo  
108, porque dentro de lo s  "recursos o accion es que corresponden" seguii 
la s  normas r e s p e c t iv a s ,  no se  encuentra e l  de ap elac iôn  ante e l  c ita d o  
T ribunal; v a le  d e c ir ,  a e l l e s  no se  le s  a n lica n  la s  normas d e l s i l e n c io  
a d m in is tr a t iv e .
Regresando a l  orden de la  ex p o s ic iô n  sobre e l  conten ido de lo s  a r t ic u ­
le s  c ita d o s  por e l  a r t îc u lo  147 d e l Côdigo, e l  114 dispone que quien tu  
v ie r e  in te r e s  p erso n a l y d ire c te ,p û ed e  co n su lta r  a l a  A dm inistraciôn  
T rib u ta r ia  sobre la  a p lic a c iô n  d e l derecho a una s itu a c iô n  de hecbo cotî 
c r e ta  y a c tu a l;  a d icho f i n ,  e l  co n su lta n te  debe exponer en e s c r i t o  e s ­
p e c ia l  - e s  d e c ir ,  in d ep en d ien te , ünicamente d estin ad o  a e se  e fe c to - ,c o n  
c la r id a d  y  p r e c is io n ,  todos lo s  elem entos c o n s t itu t iv e s  de la  s itu a c iô n  
que m otiva la  c o n su lta  y puede asimismo expresar su  on în iôn  fundada. La 
A dm inistraciôn cuenta con un p la zo  de cuarenta y c in co  d îas  para evacuar  
l a ,  so pena de que la  in te r p r e taciôn  d e l c o n s u lta n te , cuando ê s t e  la  hu- 
b ie e e  ex p u esto , se  tenga por aprobada, (294) Con lo  c u a l,  como hemos
cin co  d îa s , "se debe en tender aprobada la  in te r p r e taciôn  d e l co n su lta n te  
s i  ê s t e  la  ha expuesto"; en to n c e s , no opera e l  rec u r so , ya que e l  e f e c to  
d e l s i l e n c io  conduce a l  mismo f in  que se  b u sca r îa  en una ap elac iôn  ante  
e l  T ribunal. Dudamos s i  a l  a r t îc u lo  159 se  l e  puede a p lic a r  e l  a r t îc u lo  
108, ya que la  O fic in a  de Cobros no es una unidad a d m in istra tiv a  que se a  
considerada como "Adm inistraciôn T r ib u ta r ia " , de acuerdo a l  a r t îc u lo  108 
no t ie n e  regu lado un p la zo  para r e s o lv e r  y ,  en to n ces , la  p o s ib ilid a d  d e l  
s i l e n c io  no e x i s t e  a lo s  f in e s  de que s e  présuma la  re so lu c iô n  n eg a tiv a  
para e je r c e r  lo s  recursos o a cc ion es que pudieran corresponder,
(294) Con c a r ê c te r  gen era l e l  p êrra fo  segundo d e l a r t îc u lo  107 de la
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ad elan tad o , e l  recurso  ante e l  Tribunal F isc a l A d m in istra tive , se reduce 
a l  supuesto  de re so lu c iô n  ex p resa , y ,  por su p u esto , n eg a tiv a  a la s  p re-  
ten s ion es  d e l c o n su lta n te ,
Por su  p arte  e l  a r t îc u lo  141 - e l  mâs iirm ortante- se  r e f ie r e  a la  r e so lu ­
ciôn  que d ic ta  la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , que c o n st itu y e  e l  ac to  defi_ 
n it iv o  d e l organe de g e s t io n  en e l  nrocedim iento de liq u id a c iô n  tr ib u ta -  
r i a ’que d ictad o  por e l  jera r ca  d e l c ita d o  ôrgano "previa co n su lta  d e l  
cuerpo e sp e c ia liz a d o  que debe croarse para a se so r a r lo  en e s t a  m ateria" , 
con e l  p ro p ô sito  de que su  r e s o lu c iô n , h a sta  donde e l l o  sea  p o s ib le ,  no 
sea  e l  product^ de su  e x c lu s iv e  c r i t e r i o ,  s in o  de todo un cuerpo tô c n ic o  
que lo  a se so r a , lo  c u a l,  s in  lu gar a dudas, mejora la  n o s ic iô n  d el con- 
tr ib u y e n te , No o b stan te  lo  in d ica d o , e l  c r i t e r io  d e l c ita d o  cuerpo espe_ 
c ia liz a d o  no es v in c u la n te , depende d e l jera rca  y ,  asim ism o, la  op in iôn  
de ê l  no apareca como claram onte la  d e l c o le g io  y b ien  Puede o cu rr ir  que 
sea  tan  s o la  la  p o s ic iô n  de un fu n c io n a r io ; pero a pesar de todo e s t o ,  
creemos que es  un gran avance e s t e  de rodear la s  r e so lu c io n e s  de toda  
c la s e  de g a r a n tîa s , eso ec ia lem n tc  en favor de qu ienes no lle g a n  a ape- 
la r  de e l l a s  por la s  mas d iv ersa s  razo n es, que son e l  mayor nûmero.
de la  Ley General T rib u taria  de Espana e s ta b le c e  que "La C ontestaciôn  
-a  la s  c o n su lta s  que pueden form uler lo s  su je to s  p a s iv o s , r e sp e c te  a l  rê  ^
gimen o a la  c la s i f ic a c iô n  tr ib u ta r ia  que en cada caso l e s  corresponda- 
tendrâ e l  c a râ c ter  de mera inform aciôn y no la  de a c to  a d m in is tra tiv e ,n o  
vinculando a la  A dm in istraciôn , sa lv o  que por Ley se  disponga lo  con tra­
r io " .
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dad N acional para f in e s  co n ta b les  ünicamente (297)
Pues b ie n , anarte de lo s  casos in d icad os -a  que se  r e f ie r e n  lo s  a r t ic u ­
le s  29 , 48 , 198 , 114 , 141 y 159 c ita d o s  por e l  a r t îc u lo  147 todos d el 
digo '^ ributario- contra  cu â le s  o tro s  a c to s  procédé e l  recurso  de a p e la ­
ciôn  ante e l  tr ib u n a l F is c a l A d m in istrative: n u estro  recu rso  econômico
a d m in is tra tiv e  espaîiol? La resp u esta  e s  s e n c i l la :  contra ningûn o tro
a c to . Por c o n s ig u ien te  corresponde a lu d ir  en to n ces , a a q u e llo s  a cto s  
que sien d o  emanaciôn de la  A dm inistraciôn T ribu taria  -porque son e l  pro  ^
ducto de la s  r e la c io n e s  jû r îd ic o  t r ib u ta r ia s  que emergen de la  a n lic a c iô n  
de lo s  t r ib u t e s - ,  no p rocéd é, r e sp e c te  de e l l o s  a l  c ita d o  recurso  ante 
e l  Tribunal F i s c a l ,  Y una de d o s , o t ie n e n  un recu rso  d is t in t o  -como e l  
caso que vimos en lo  aduanero- o d e l todo carecen de recu rso . Podemos 
afirm ar que la  segunda p o s ib ilid a d  no se produce de conformidad con e l  
Côdigo T r ib u ta r io , ya que -a excepciôn  de un case que comentaremos- no
subordinadas tâcn icam ente todas la s  o f ic in a s  que contro lan  o ndm inistren  
in g reso s  en favor d e l T’stado  y ad m in istra tivam en te, a su v e z , todas la s  
dependencies d e l N in is te r io  de Hacienda que cumplan ig u a le s  fu n c io n es ,
(297) Aun no se  ha p lan tead o , que n osotros sepamos, ninguna d iscu s iô n  en 
torno a la  s itu a c iô n  que n r o p ic ie  la  reforma d e l 7 3 , ya que desde 
la  creaciôn  de la  O fic in a  de C ob ros-situ aciôn  que s u b s is te  a l  e m it ir se  e l  
Côdigo T rib u ta r io - la s  r e so lu c io n e s  que d isnonîan  la  ca n ce la c iô n  de crëd i 
to s  f i s c a l e s  por haberse onerado la  p r e sc r ip c iô n , o por s e r  la s  r e s p e c t i­
vas deudas in c o b r a b le s , debîan contar siem nre con la  anrobaciôn de esa s  
mismas dep en d en cies, y  de la  T esorerîa  H acional. Pero a l  p rod u cirse  la  re  ^
forma, surge la  s ig u ie n te  in terro g a n te  sobre la s  r e so lu c io n e s  que d ic te  e l  
T rib ijia l F is c a l  A d m in istra tive  conociendo en a lzada  e l  acto  d en egatorio  de 
la  O ficin a  de Cobros, cuando fueren  favorab les a l  con trib u yen te  -e s  d e c ir ,  
que ordenen la  can ce la c iô n  de lo s  c r é d ite s  por e s ta r  p r e s c r it e s  o ser  inco  
b ra b le s -  precede la  in terv en c iô n  de lo s  ôrganos co n tra lo r es  ex tern es?  El 
Côdigo ha guardado s i l e n c io  a l  r e s p e c te ,  N uestra op in ion  e s  que s î  deben
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La r e so lu c iô n  d ictad a  de conformidad con e l  c ita d o  a r t ic u le  141, t ie n e  ^  
p e la c io n  ante e l  T ribunal F is c a l A dm inistrâtiv o ,  siemnre que se hubiere  
hecho la  a le g a c iô n  en e l  tr a s la d o  de la  v i s t a  i n i c i a l ,  -extrem o a l  cu a l 
nos r e fe r ir e m o s- , ya que, a n u estro  j u i c i o ,  c o n st itu y e  e s ta  d isp o s ic iô n  
un verdadero ob stâ cu lo  a l  derecho de defen sa  d e l p a r t ic u la r ,  ya que e l  
c ita d o  trâm ite  de v i s t a  i n i c i a l  es d e l todo  inform ai y aun no ha surgido  
r e so lu c iô n  a lgu n a, pero sus e fe c to s  nueden s e r  tra scen d en tes  para e l  par 
t ic u la r .
Y, fina lm ente e l  a r t îc u lo  147 in c lu y e  como a c to s  s u s c e p t ib le s  de recurso  
de ap elac iôn  ante e l  Tribunal F isc a l A d m in istra tiv e , lo s  que d ic te  la  0 - 
f i c in a  de Cot>ro3 (295) con base en e l  a r t îc u lo  159 , pârrafo f i n a l ,  d e l 
C ôdiro, a saber; lo s  que versan sobre ca n celac iôn  de c r é d ite s  f i s c a l e s  
cuando hayan vencido  lo s  n la zo s  de p rescr ip c iô n  r e s p e c t iv e s  o la s  corres_ 
pondientes cuentas o c r ô d ito s  sean in c o b r a b le s , cuva r e so lu c iô n  e s  dicta^ 
da Por e l l a  de o f i c i o  o a n e t ic iô n  de p arte  in tere sa d a ; y cuando fuere  
favorab le  debe contar con la  aprobaciôn , T^ or v îa  de c o n tr o l, de la  hirec_ 
c iôn  General de Hacienda (296) y de la  C ontra lorîa  General de la  Repûbli_ 
c a , debiendo en d icho c a so , s e r  pu esta  en conocim iento de la  G o n ta b ili-
(2^5) La O fic in a  de Cobros es  una denendencia d e l H in is te r io  de Hacien­
da, e sp e c ia liz a d a  en e l  cobro de todos lo s  im puestos, t a s a s ,  con- 
tr ib u c io n e s , derechos f i s c a l e s ,  ren ta s  Dor arrendam iento de b ien es  d e l Po^  
der C entral no s u je to s  a le y e s  e s p e c ia le s  y de todas o tra  c la se  de cré ­
d it e s  a favor de é s t e .  (A r tîc u lo  157 d e l Côdigo T r ib u ta r io ) .
(296) Segfm la  Ley 3493 de 29 de enero de 1965, la  c ita d a  O fic in a  de Co^  
bros depende de la  H irecciôn  General de Hacienda, a la  cVîal éstân
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e x is t e  ninguna d isp o s ic iô n  que vede a l  p a r t ic u la r  e l  peso para r e c u r r ir  
de algûn acto  en e s p e c ia l  y no o x is t ie n d o  norma en c o n tr a r io , en to n ces , 
creemos que procédé a p lic a r  lo s  n r in c in ic s  gén éra les d e l Derecho Adminis 
t r a t iv o ,  in t  erp ret ando que guardando s i l e n c io  la  Ley es de r ig o r  re c u r r ir  
a l  su p er io r  jerâ rq u ico  h a sta  agotar la  v îa  a d m in is tr a t iv e , como dispone  
la  Ley Reguladora de la  J u r is d ic e iôn  C ontencioso A d m in istra tiv e .
Creemos que la  e x is t e n c ia  de recu rsos d is t in t o s  contra c ie r to s  a cto s  ema 
nados de lo s  mismos ôrganos de g e s t iô n , como hemos in s i s t i d o ,  créa  un 
s e r io  o h stâ cu lo  para que e l  con trib u yen te  se  d efien d a  efectivam .en te , ya 
que la  f a l t a  de c la r id a d  o la s  excep c ion es in ju s t if ic a d a s  en la  leg isla^  
ciôn  -p articu larm en te  cuando ê s ta s  no surgen de la  l e t r a  de la  norm a,s^  
no d e l e s tu d io  in te g r a l  d e l sistem a d iseh ad o , como es e l  caso que nos o_ 
cupa- d if ic u l ta n  serlam ente e l  conocim iento y manejo de lo s  mecanismos 
de p ro tecc iô n  que t ie n e  e l  p a r t ic u la r  para e l  e j e r c ic io  de sus derechos.
Sin  que pretendamos s e r  e x h a u stiv o s , porque n u estro  p ro p ô sito  P r in c ip a l 
es e l  de se n ta r  p r in c ip le s  y no l le g a r  a l  extreme de apovar n u estros a -  
c ie r to s  en todos lo s  casos que se  pueden dar - la b o r  que consideram os,por 
otra  p a r te , in n ece sa r ia  s i  se  in troduce una norma que in c lu y a  la  n le n i-
ten er  la  n an tie" naciôn  de lo s  mismos ôrgan os, ya que lo  que hace e l  Trî  ^
bunal F is c a l  es anular una re so lu c iô n  ven ida en a p e la c iô n  y en su  lugar  
procédé a d ic ta r  o tr s  a ju sta d a , segûn ë l ,  a Derecho para que e l  expedien^ 
t e  una vez d ev u e lto  a la  o f ic in a  de o r ig e n , con tinüe e l  trâm ite  l e g a l .  
In terp reta r  en forma la  c u e s t iô n , s e r îa  so s te n e r  la  t e s i s  de la  pêrdida  
de com petencia de dos im portantes ôrganos d e l Estado en f  uneiôn c o n tr a l£  
ra por m ërito  de una r e so lu c iô n  d ictad a  en a lza d a .
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tud de lo s  a c to s  (2 9 8 ) - ,  aunque recurramos a ejem nlos para dar c o n te n i­
do c ie r t o  a nues tr a s  nrem isas y co n c lu s io n e s , a con tin u aciôn  enumeramos 
algunos de e l l o s -  q u izâ  lo s  mâs s a l ie n t e s  que hemos I jc a liz a d o  despues 
de un lâ p ld o  reco rr id o  por e l  Côdigo- en lo s  que se  e v id e n c ia  la  f a l t a  
de recu rso  de alzada ante e l  Tribunal F is c a l y , consecuentem ente- como 
expresamos a n ter io rm en te -, la  procedencia  d e l recurso  jerâ rq u ico  con 
lo s  in co n v en ien tes  que e s t e  t ie n e  a l  no g a ra n tiza rse  la  im n arcia lidad  e 
independencia a lgu n as, extrem os que ya estaban perfectam ente superados 
con la  p a r t ic ip aciôn  d e l T ribunal c ita d o .
En resumen, no t ie n e n  recurso  ante e l  Tribunal F is c a l  A d m in istra tiv e , lo s  
s ig u ie n te s  a c to s ,  que puede d ic ta r  la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , ha reso^ 
lu c iô n  que se  d ic te  en e l  procedim iento de o f i c i o  para la  compensaciôn  
de t r ib u te s  pagados en exceso  (a r t îc u lo  4 6 ); contra lo s  a c to s  que recaye  
ran en uso de la s  p o testa d es  de la  A dm in istraciôn , te n d ie n te s  a f a c i l i ­
t e r  la  v e r i f ic a c iô n  de la  s itu a c iô n  im p o sitiv a  de lo s  con tr ib u yen tes y 
responb.ables, a r t îc u lo  110, que la  no observancia  por p arte  de lo s  obM  
gados puede dar lu gar a una in f  ra ce iô n  por incum plim iento de deberes fo r  
m aies, que se  encuentra nenado por e l  Côdigo; con tra  e l  acto  de determ i-
(298) El Côdigo T rib u tario  c o s ta r r ic e n se  no t ie n e  una d isp o s ic iô n  como 
la  e s ta b le c id a  en e l  a r t îc u lo  165 de la  Ley General T r ib u ta r ia ,  
in c is o  i ) ,  segûn e l  cu a l son reclam ables en v îa  eco n ôm ico -ad m in istra tiva , 
en tre  o t r o s ,  lo s  s ig u ie n te s  a c to s  de g e s t iô n  tr ib u ta r ia :  "Los que reconoz^ 
can o denieguen un derecho o d ec la rer  una o b lig a c iô n , sean d é f in i t iv e s  o 
de tr â m ite , y siempre que en e s te  û ltim o caso decidan d ir e c ta  o indirec^  
tamente e l  fondo d e l a su n to , que pongan tôrm ino a la  v îa  de g e s t iô n  o im 
pidan su co n tu aciôn ;" , Creemos que lo  errôn eo , nor p a r te , d e l Côdigo Tr^ 
b u ta r io  estu v o  en c i t a r  a r t ic u le s  d e l mismo para r e f e r ir s e  a a c to s ;  en 
vez de -ccmo l o  hace la  Ley General T r ib u ta r ia - d é f in ir  a q u e llo s  a cto s  de 
g e s t iô n  con tra  lo s  que precede e l  recurso  ante e l  T ribunal F is c a l  Adminis_ 
t r a t iv o .
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naciôn  p r o v is io n a l ,  que d ic te  la  A dm inistraciôn con base en e l  a r t îc u lo  
122 (2 9 9 ); en e l  trâ m ite  de r e c t i f ic a c iô n  de la s  d ec la ra c io n es  juradas 
debido a errores de concepto dentro d e l n lazo  le g a l  e s ta b le c id o  (a r t îc u  
lo  125); con r e la c iô n  a la s  medidas ca u te la r es  a cargo de la  O fic in a  de 
Cobros que comprenden e l  embargo de c r é d ite s  d e l deudor y r e te n c iô n  de 
la s  snmas que debe p e r c ib ir  (a r t îc u lo  165) y e l  embargo a d m in is tra tiv e  
de b ie n e s , ( a r t îc u lo  166) en e l  que puede s e r  p roced en te , en v îa  adminis^ 
t r a t iv a ,  una t e r c e r îa  ex c lu y en te  de dom inio, que de toda su e r te  en v îa  
ju d ic ia l  prospr-rarîa con la  ev en tu a l condenatoria  d e l Estado; y ,  final^  
m ente, e l  caso de la s  san cion es a d m in is tr a tiv a s , a l  cu a l dedicaremos al  ^
guna a ten ciôn  p a r t ic u la r ,  ya que r e v is ten  una im portancia e s p e c ia l .
Las in fr a c c io n e s  (300) se  d iv id en  en dos grandes grupos, Una llamadas 
de a n lic a c iô n  autom âtica de la s  san cion es y otras-, que llam arem os, de a -  
p lic a c iô n  j u d ic ia l  de la s  sa n c io n e s .
Son san cion es de a p l ’caciôn  autom âtica (301) lo s  recargos (a r t îc u lo  84.
(299) Pensamos e l  caso en e l  cu a l e l  con trib u yen te  ha^/a s id o  emplazado 
a l  d o m ic ilio  f i s c a l  e s p e c ia l  f ija d o  por la  A dm inistraciôn -o  a
o tro  en e l  cu a l ya e l  con trib u yen te  no r e s id e ,  en caso  de que fu ere coin^ 
c id e n te  con su r e s id e n c ia -  para que p resen ts  la  d e c la r a c iô n , a l  no s e r  
n o t if ic a d o  en ningûn momento, entonces e l  nrocedim iento continua ad elan -  
t e -  incluyendo a l  procedim iento de e jec u c iô n  para e l  cobro- y no vemos 
m otivo para que se  exclu ya  la  p o s ib ilid a d  de que, en cu a lq u ier  momento, 
a f a l t a  de n o t if ic a c iô n  e f e c t iv a ,  pueda e l  con trib u yen te  e je r c e r  todos  
lo s  recu rsos p o s ib le s  que en c ir c u n sta n c ia s  norm ales se  o torgan , como e l  
que corresponde ante e l  T ribunal F is c a l A dm in istrative
(300) D efin idas por e l  a r t îc u lo  67 d e l Côdigo como tod a  acciôn  u om isiôn  
que importe v io la c iô n  de normas tr ib u ta r ia s  de în d o le  s u s ta n c ia l  o
form ai.
(301) Se le s  llam a autom âticas porque son independ t e s  d e l  do lo  o cu_l 
pa d e l in fr a c to r .
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a ) que se  ap lica n  d irectam ente por la  A dm inistraciôn T rib u taria  (artîcu^  
l o  82) a quienes hayan in cu rrid o  en la s  s ig u ie n te s  in fr a c c io n e s :  omi­
s iô n  en la  p resen ta c iô n  de la s  d ec la ra c io n es  juradas o p resen ta c iô n  ta r -  
d îa  de e l l a s ;  mora en e l  pago de lo s  t r ib u te s ;  e incum plim iento de sus o_ 
b lig a c io n e s  nor lo s  agentes de r e te n c iô n  o nercepciôn  (a r t îc u lo  B8, in c^  
SOS b ) a d ) . -  Las nenas en todos lo s  casas son de ca râ c ter  n ec u n ia r ia s .
De e s te s  t r è s  c a s o s , e l  u ltim e s u s c ita  alguna duda sobre su au tom atic id ad , 
ya que e l  incum plim iento s i  se  encuentra su je to  a la  conducta , serâ  mâs 
o menos grave segûn que baya habido dolo  o sim ple c u lp a , fa c to r e s que no 
entran en juego en e s t e  t in o  de in fr a c c io n e s . Pero la  duda c r e c e , aûn 
mâs, fren te  a l  a r t îc u lo  7 7 .-  que no es  a o lia a b le  nor s e r  de ca râ c ter  au­
to m â tica , ren etim o s, la  in fr a c c iô n  -que dispone que: "Pueden s e r  ex iM
dos de resp o n sa b ilid a d  quienes nor ign oran cia  o error  excu sab le  de hecho 
o derecho, hayan considerado l î c i t a  la  acciôn  o la  om isiôn corresnondien  
t e ,"  (302) Creemos que en una fu tu rs  reforma d e l Côdigo T rib u tario  de-  
b er îa  d â rse le  co n sid eraciôn  a lo  que dejamos p la n tea d o , ya que p a r tic u -  
larmente a un c ie r t o  n iv e l  s o c ia l  e s  p o s ib le  que nor error de hecho o 
de derecho o por ign oran cia  -e sp ec ia lm en te  nor e s t e  û ltim o m otivo- se  
dejen de re te n e r  o cobrar lo s  tr ib u to s  y no p a rec iera  lô g ic a  una a p li  
caciôn  autom âtica d e l recargo s in  ninguna con sid eraciôn  a la  conducta  
que e s  la  que se  q u iere com batir- d e l in fr a c to r ;  y ,  aparté de e l l o .
(302) Los casos comprendidos en la  in fr a c c iô n  nor incum plim iento de
sus o b lig a c io n e s  por lo s  agen tes de re ten c iô n  o nercenciôn  son  
lo s  s ig u ie n te s :  ( a r t îc u lo  97) cuando estando ob ligad os a r e te n e r  o co­
brar t r ib u t o s , no cumplan con e s ta  o b lig a c iô n ;  y cuando hab iêndola  cum- 
p lid o ,  dejen de in g re sa r  a la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , dentro de lo s
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creemos que producida la  reform a, debe adm itirso  que e l  p a r t ic u la r  manten 
ga la  p o s ib ilid a d  de r e c u r r ir  de la  r e s n e c t iv a  r e so lu c iô n  como de c u a l­
q u ier  o tro  acto  a d m in is tr a tiv e , cosa que boy l e  e s ta  vedado,
El o tro  gran grupo de san cion es a l  cu a l aludîamos son a q u ella s  impu esta s  
por una autoridad d is t in t a  a l a  A dm inistraciôn: e l  Ju ez, Forman p arte
de e s t e  gruno la s  s ig u ie n te s  in fr a c c io n e s :  defraudaciôn; incum plim iento
de sus deberes por lo s  fu n cio n a r io s  o empleados de la  A dm inistraciôn T ri 
b u ta r ia ; incum plim iento de todo o tro  deber form ai que no sea  e l  de la  
n resen ta c iô n  de la  d ec la ra c iô n  jurada o e l  nago de lo s  t r ib u to s ;  y la s  
demâs in fr a c c io n e s  que t ip if iq u e n  la s  le y e s  tr ib u ta r ia s  r e s p e c t iv a s .
L assanciones a que pueden dar lugar d ich as in fr a c c io n e s  son: m ulta,cie_
rre de e s ta b le c im ie n to , suspensiôn  y d e s f itu c iô n  de cargos p û b lic o s ;  y 
la s  demâs san cion es que nrevean la s  le y e s  r e s p e c t iv a s ,  segûn e l  c a so .
Para la  a p lic a c iô n  de la s  m ultas que corresponden an lo s  casos de la s  
in fr a c c io n e s  d ic h a s , e l  juzgam iento se in ic ia  con la  denuncia e s c r i t a  
de la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , a l  Juzgado de lo  C ontencioso Adminis­
t r a t iv e  y C iv i l  de H acienda, después de la  cu a l se r e c ib e  la  in d agato -  
r ia  y c o n fe s iô n , con cargos d e l in fr a c to r . S i ô s te  reconoce la  in fr a c ­
c iô n , e l  Juez debe d ic ta r  se n te n c ia  dentro  de la s  cuarenta y ocho horas
p la zo s r e s p e c t iv e s ,  la s  sumas re te n id a s  o cobradas."  P articu larm ente  
e l  caso  prim ero, dicha om isiôn puede deberse a ign oran cia  o a un err er  
excu sab le de hecho o de derecho (segûn lo s  mismos térm inos empleados 
nor e l  a r t îc u lo  77) y no p a rec iera  ju s te  que de p iano se  l e  niegup t £  
da p o s ib ilid a d  a quien no obra con d olo  o culpa de d e fen sa .
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s ig u ie n te s  a la  term inaciôn  de la s  d i l ig e n c ia s ;  y s i  negare e l  c a r g o ,en 
ton ces se  l e  concedes v e in t ic u a tr o  horas para proposer la s  pruebas de 
su d efen sa , la s  que deben s e r  evacuadas dentro de lo s  c in co  d îas s ig u ie n  
t e s ;  una vez tra n scu rr id o  ese  n lazo  o evacuada la  prueba a n te s ,  se  d ic ta  
la  se n te n c ia  dentro de la s  cuarenta y ocho horas s ig u ie n t e s .  P udiendo,c£  
mo e s  lo g ic o ,  e l  Juzgado ordenar para mejor proveer cu a lq u ier  in v e s t ig a -  
c iôn  sumaria an tes de la  s e n te n c ia . Tanto la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , 
como e l  denunciado, s in o  e s tu v ie r e n  conforme con lo  r e s u e lt o ,  pueden ap^ 
la r  la  se n te n c ia  ante e l  Tribunal Superior C iv il  y de lo  C ontencioso Ad­
m in is tr a t iv e , e l  que debe o îr  a la s  p a rtes  por t r e s  d îa s ,  s in  mâs trâm i­
te  n i u lt e r io r  r e c u r so , y r e so lv e r  dentro de la s  cuarenta y ocho horas 
s ig u ie n t e s .
Como se a p r e c ia , se  tr a ta  de un procedim iento sumarîsimo e l  e s ta b le c id o ,  
para a p lic a r  la s  m ultas en la s  llam adas in fr a c c io n e s  de a p lic a c iô n  no au 
m â tica s . Creemos que e l  s istem a  s i  b ien  t ie n e  la  v en ta ja  que se  tram i
ta  ante un ôrgano ju r is d ic c io n a l  con la  p o s ib ilid a d  de ap elac iôn  
ante - e l  Tribunal Superior C iv il  y de lo  C ontencioso A d m in is tra tiv e ) , 
tambiên es c ie r t o  que t ie n e  la  d esven ta ja  de lo s  térm inos p e r e n to r io s , y 
muy c o r t o s , que obviamei e con sp iras contra  e l  adm in istrado, ya que e l  
exp ed ien te  ha s id o  formado por la  A dm inistraciôn -y  é s ta  conoce su s d et^  
l i e s -  y  e l  co n tr ib u y en te , generalm ente, se  v iene a en tera r  de la  in fr a c ­
ciôn  in cu rrid a  cuando le  n o t if ic a n  la  denuncia hecha por la  Adm inistra­
c iô n -  porque no e x i s t e  o b lis a c iô n  de dar aud iencia  a l  in fr a c to r  en e l
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trâ m ite  a d m in istrâ tiv o  de formaciôn d el exn ed iente (3 0 3 ) , en cuva sede  
s i  b ien  t ie n e  g a ra n tis  plena de Im parcia lid ad , se  encuentra fren te  a un 
procedim iento d isenado en favor  de la  A dm in istraciôn , en v ir tu d  d e l des 
conocim iento que t ie n e  de lo s  hechos y pruebas aportadas h aëta  e se  monen 
to  y lo s  térm inos sumamente co r to s  en lo s  que debe e s fo r z a r se  por e j e r ­
cer  su d efen sa .
Considérâmes que hubiera s id o  mucho mâs e f e c t iv o  que la  A dm in istraciôn , 
como ocurre con r e la c iô n  a cu a lq u ier  o tro  acto  a d m in is tr a t iv e , d ic ta r a  
re so lu c iô n  fundada en la  que se  a n lic a r a  una multa a l  con trib u yen te o 
responsab le in fr a c to r  con la  ob ligad a  au d ien cia  en e l  exn ed ien te  de 
â l  y que é s t e ,  una vez mantenido e l  c r i t e r io  nor la  A dm inistraciôn y 
d ictad o  e l  a c to , tenga la  p o s ib ilid a d  de impugnarlo ante e l  Tribunal 
F is c a l A dm in istrative y luego ante lo s  tr ib u n a le s  de la  j u r i s d icc iô n  
co n ten cio so  a d m in is tra tiv e  con lo  que la s  p o s ib ilid a d e s  de d efen sa , 
aunque narezca ex tra n o , se  l e  han amnli^do. Para la  A dm in istraciôn , 
creemos in c lu s e ,  que s e r îa  p r e fe r ib le  e s te  s is tem a  nerque po^râ penar 
en forma e f e c t iv a  y râpi^a a lo s  verdaderos in fr a c to r e s  y a quienes no 
lleg u en  a s e r lo  por d em ostrarlo , se  le  habrân a b ier to  o tra s  puertas en 
la s  cua.les g e s t io n a r , a un mener c o s to ,  y no que qu izâ  tendiendo raZÔn
(303) Lo que lôg icam ente a ten ta  contra e l  d e r e c h o  de e f e c t iv a  d efen sa  
de lo s  derechos d e l a d m in is tra tiv e  y en e s t e  caso p a r t ic u la r ,  la  
f a l t a  de aud iencia  c o n stitu y e  un verdadero ob stâ cu lo  para la  r e a l iz a c iô n  
de la  j u s t i c ia  a d m in is tr a t iv o -tr ib u ta r ia . Salvando la s  d is ta n c ia s  que 
e x is te n  en tre  una im posiciôn  de m ultas d irectam ente por la  A dm inistra­
c iôn  y la  que corresponde por la  j u r is d ic c iô n ,  a in ic ia t iv a  de a q u ô lla , 
en Espafîa e s ta b le c e  e l  a r t îc u lo  33 de la  LGT, en lo  que in t e r e s a ,  lo  
siig u ien te : "En cu a lq u ier  su p u esto , para imponer l a  multa se  incoarâ eîÇ)e_
d ien te  en e l  que se  darâ eu d ien cia  a l  in te r e sa d o , "La ûn ica  excepciôn
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no puedan l l e g a r  a dem ostrarlo por lo s  p la zo s  tan co r to s  d e l procediraien  
to  d icho y e l  desconocim iento t o t a l  que d e l asunto tie n e n  (304)
En s l n t e s i s ,  e l  tema de la s  in fr a c c io n e s  t ie n e  una mayor p rob lem atics que 
a q u e lla  que n o s o tr o s , apen a s , nos hemos a trev id o  a n royectar  su sombra pa 
ra sa ca r  algunas co n c lu s ion es en torno a l  tema que nos ocupa. Pero de lo  
que s î  estâm es convencidos es de la  n ecesid ad  de u n if ic a r  e l  procedim ien­
t o ,  de forma t a l  que e l l a s  sean conocidas por un ôrgano con g aran tîa s de 
independencia e im p a rc ia lid a d , como e l  Tribunal F is c a l  A d m in istra tiv e , en 
v ia  de rec u r so .
4 ,4 ,3 ,3 ,  Actos firm es desde que se  d ic ta  la  primera r e so lu c iô n  form ai.
E l a r t îc u lo  139 d e l Côdigo T rib u tario  régu la  la  llamada " v is ta  i n i c i a l ” 
con la  cu a l se  in ic ia  e l  procedim iento de determ inaciôn de o f i c i o  de la  
o b lig a c iô n  tr ib u ta r ia  - s e a  e l  eue régu la  e l  a r t îc u lo  IIP d e l c ita d o  Côdi 
g o - ,  que c o n s is t e  en un tr a s la d o , oue l e  hace la  A dm inistraciôn T ributa­
r ia  a l  co n tr ib u y en te , sobre la s  ob servacion es o cargos que se  l e  form uler.
que se  da a la  f a l t a  de au d ien cia  en la s  in fr a c c io n e s , a que hemos a lu d i-  
do, es cuando la s  mismas surgen como consecuencia  de la  determ inaciôn de 
o f i c i o  de la  o b lig a c iô n  t r ib u t a r ia ,  pero ünicamente r e sp e c te  a lo s  tr ib u  
t o s ,  que parten  para su liq u id a c iô n  de la  e x is t e n c ia  o no de d ec la ra c iô n  
ju rad a , s in  quedar c la r o ,  no ob stan te  -porque no se d ic e -  s i  la  audien­
c ia  en t a ie s  casos de in fr a c c io n e s  a s î  su r g id a s , se  r e f ie r e n  tambiên a 
la s  no autom âticas (Ver a r t ic u le s  139 y 140 con e l  119 , todos d e l Côdigo 
T ribunario .
(304) Creemos que m ientras e l  s istem a  a c tu a l con tinüe v ig e n te , a l  mè­
nes como g a ra n tîa  mînima y e lem en ta l para e l  adm in istrado, a Ôste 
debe o b lig a to r !amente o îr s e l e  en la  form aciôn d e l exp ed ien te  adm in istra­
t i v e ,  que darâ p ie  lu ego  la  denuncia , en todos lo s  c a so s .
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en t a l  caso lo s  ôrganos r e sn e c tiv o s  cle la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , pue  ^
den requp^'r a l  co n tr ib u y en te , s i  lo  estim an co n v en ien te , la  p resen taciôn  
de nuevas d ec la ra c io n es  o la  r e c t i f ic a c iô n  de la s  n resen tadas dentro d e l  
p lazo  que a e so s  e fe c to s  se  l e  acuerde,
El con trib u yen te  o resp on sab le nor su p arte -de acuerdo a l  a r t îc u lo  140 
ibidem - dentro de lo s  t r e in t a  s ig u ie n te s  a la  fecha de n o t i f ic a c iô n  d e l 
tr a s la d o  a lu d id o , puede imnugnar nor e s c r i t o  la s  ob servacion es o cargos 
formulados por lo s  dbpartamentos u o f ic in a s  de la  A dm inistraciôn Tribu­
t a r ia ,  debiendo en d icho caso e s p e c îf ic a r  lo s  hechos y normas lé g a le s  en 
que fundamenta su reclam e y a leg a r  la s  d efen sas que estim e n er tin e n te s  
con r e sp e c te  a la s  in fr a c c io n e s  que se l e  a tr ib u y en , proporcionando u 
o frec ien d o  la s  pruebas r e s p e c t iv a s ,
Y, aquî v ien e  la  p arte  que queremos d esta ca r  y cornentar mâs a d e la n te .E l 
pârrafo f in a l  d e l a r t ic u le  140 e s ta b le c e  lo  s ig u ien te:" V en cid o  e l  p lazo  
de t r e in t a  d îa s  a que se r e f ie r e  e s te  a r t îc u lo ,  no cabe ningûn recu rso ,"
En d ir e c ta  r e la c iô n , y en secu en cia  c r o n o lô g ic a , con lo s  a r t ic u le s  c i t a ­
dos , e l  a r t îc u lo  141 dispone que una vez que se  hubiere in tern u esto  la  
impugnaciôn o vencido e l  p lazo  de t r e in t a  d îa s  concadidos a l  contribuyen^ 
t e  para o i r l o ,  e l  D irec to r  de la  A dm inistraciôn T rib u taria  debe d ic ta r  
r e so lu c iô n  fundada (n ô tese  que es la  primera vez que se  habla de r é so lu  
c iôn  fundada) que determ ine la  o b lig a c iô n  de que se  t r a te  o e l  avalûo
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r e s p e c t iv o .  (3 0 5 ) , dentro de lo s  ocho d îas s ig u ie n te s  a que o l  asunto se  
encuentre l i s t o  nara r e s o lv e r ,  debiendo c ir s e  nreviam ente e l  cuerpo con­
s u l t e r .  La r e s o lu c iô n , f in a lm en te , debe s e r  debidamente n o t if ic a d a  a l  
co n tr ib u y en te , quien nuede a p e la r la  ante e l  Tribunal F is c a l  A d m in istrati 
v o , siem nre que hubiere hecho la  a leg a c iô n  dentro de lo s  t r e in ta  d îa s que 
s e  l e  concedieron en e l  tr a s la d o .
En s î n t e s i s , con base en e l  a r t îc u lo  141 -y  llamamos la  a te n c iô n , como 
l o  expresamos en pâginas a tr â s ,  de que e s t e  a r t îc u lo  s ir v e  de apoyo a la  
mayor p arte  de lo s  a c to s  de tra scen d en cia  de la  A dm inistraciôn Tributaria*  
des son e l  t in o  de r e so lu c io n e s  que pueden s u r g ir ,  desde e l  punto de v i s  
t a  de sus e fe c to s  iu r î^ ic o s  p r o c e sa le s :r e so lu c io n e s  r e sp ee to  de la s  cua- 
l e s ,  e l  in teresa d o  puede r e c u r r ir  ante e l  Tribunal F is c a l  A dm in istrative  
en a p e la c iô n , cuando hubiere con testad o  e l  tr a s la d o  ^echo en la  v is t a  i -  
n i c i a l ;  y r e so lu c io n e s  sobre la s  nue no procédé recurso  a lgu n o , es  d e c ir  
como hemos ind icado  en e l  t î t u l o  de e s t e  punto d e l t r a ^ a jo - ,  que son fir^ 
mes desde que es  d ictad a  la  primera re so lu c iô n  form ai nor p arte  de la  Ad 
m in istr a c iô n  T r ib u ta r ia . Nos in te r e sa  r e f e r im o s , aunque brevem ente, a 
la s  segundas, aludiendo a la  p a r t ic u la r  id  ad que hemos apuntado de const_i 
t u ir  la  "primera r e so lu c iô n  form ai" , que d ic ta  e l  ôrgano de g e s t iô n .
(305) R ésu lta  extraho que de un momento a otro  su r ja  la  exp rèsiôn  "ava_ 
lûo" en e l  a r t îc u lo  141; pron ia d e l im puesto t e r r i t o r i a l  en Cos­
t a  R ica . Digo ex tra n o , ya que en lo s  a r t ic u le s  precedentes -13o y 140- 
en ningûn momento se  menciona e l  avalûo y no p a rec iera  r e f e r ir s e  a e l l o s ,  
s i  con st a t amos que e l  a r t îc u lo  119 d e l Côdigo - a l  que hace r e f e r e n d a  e l  
a r t îc u lo  139 en sus in c is o s  - s e  r e f ie r e  a la  determ inaciôn de o f i c i o  de 
lo s  t r ib u to s  en lo s  que se  u t i l i z a  d ec laraciôn  jurada p e r iô d ic a  y lo s  
tr ib u to s  in m o b ilia r io s , como e l  a lud ido d e l t e r r i t o r i a l ,  no u t i l i z a n  d i­
cha d e c la ra c iô n .
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Queremos r e s a lt a r  lo s  s ig u ie n te s  a sp ecto s  para eue se  ap recie  b ien  lo  
que hemos expresado y la s  c o n c lu s iones , que fâc ilm en te  pueden d erivarse  
de ese  orden de cosas que sentamos como prem isas, El conten ido d e l tras_ 
lad o  sim piem ente v e r sa , sobre la s  ob servacion es y cargos que se le  ha 
cen a l  co n tr ib u y en te , y ,  en su case  de la s  in fra cc io n es  en que hubiere  
in cu rr id o . No con tien e  ninguna o tra  form alidad. No e x i s t e ,  nor ejem - 
p lo ,  la  o b lig a c iô n  d e l ôrgano de g e s t iô n  r e sp e c t iv e  de m otivar debidamen^ 
t e  e l  tr a s la d o  -o  p r e -r e so lu c iô n -  con in d ica c iô n  en d e ta l ie  de la  d e ter ­
m inaciôn (3 0 6 ); de in d ic a r  claram ente lo s  recu rsos que contra  d icho "tras^ 
lado" proceden y la s  con secu en cias que se  desnrenden de la  no u t i l i z a c iô n  
d e l p lazo  nue se le  concede para responder; d e l lu gar; fech a; firm a d e l  
fu n c io n a r io  y o f ic in a  que rep résen ta ; y en f in  de todos a q u e llo s  o tro s  
r e q u is i t e s  a lo s  que se  r e f i e r e  e l  nron io a r t îc u lo  142 d e l Côdigo Tribu­
t a r io  bajo e l  t î t u l o  de "R equisitos de la  r e so lu c iô n " , que deben s e r  o^  
servados en e l  acto  d ictad o  nor e l  D ir e c to r .
Pero contrariam ente a lo  que acontece con e se  " traslad o  de la s  observa­
c io n e s  y cargos" que se  l e  formulan a l  co n tr ib u y en te , con e l  cu a l p r in ­
c i p l e  la  determ inaciôn de o f i c i o  de la  o b lig a c iô n  t r ib u ta r ia  -que para  
c l  con trib u yen te  puede s ig n i f i c a r  "term inar", s in o  s e  r e f ie r e  a é l - ,  a l
(306) Porque, veremos mâs en d e t a l l e ,  l a  n o t if ic a c iô n  pue^e, perfectamein 
t e  haber s id o  hecha nor la  a lt e m a t iv a  d e l in c is o  b ) d e l a r t îc u lo  
132 d e l  Côdigo- ya que la  A dm inistraciôn T rib u taria  puede esco g er  c u a l-  
q u iera  de la s  formas de n o t i f ic a c iô n  que en e l  mismo se  sen a la n , s in  que 
uno sea  en d e fe c to  d e l o tro  y se  dan g a ra n tie s  e f e c t iv a s  de que, a l  menos 
en caso  de im p o sib ilid a d  de n o t i f i c â r s e l e , se  publique un a v iso  en e l  Dia^  
r io  O f i c ia l - ,  o s e a ,  pur "medio de c a r ta c e r t if ic a d a  con a v iso  de recep -  
c iôn  d ir ig id a  a l  û ltim o d o m ic ilio  de la  p erson a , que obre en conocim iento
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in te r e sa d o , s î  se  le  e x ig e  que en caso  de o n o sic iô n  a l " traslado"  debe 
e s p e c î f ic a r  lo s  hechos y la s  n orm s lé g a le s  en que se  fundamente, solem  
nidad -p rin cip a lm en te  en lo  que se  r e f ie r e  a e s ta  fa se  in form ai a la  exi^ 
g en c ia  d e l derecho en que se  aooya e l  p a r t ic u la r -  que no corre parejo  
con la  f a l t a  de e l l a  nue exh ibe en e s te  procedim iento la  A dm inistraciôn,
Y para que no quede la  mener duda de que e l  c ita d o  " traslado"  es una 
" p re-reso lu ciôn "  o fa se  prep aratoria  d e l acto  a d m in is tr a t iv e , e l  propio  
Côdigo a s î  lo  e s t a b le c i ô ,  exprèsando en e l  a r t îc u lo  141 que corresponde  
a l  D irec to r  de la  A dm inistraciôn T rib u taria  d ic ta r  r e so lu c iô n  fundada, 
p rev ia  co n su lta  a su cuerpo a se so r ; no habiendo nreviam ente e s ta b le c id o  
l a  o b lig a to r ie d a d  de d ic ta r  acto  a lguno, con stitu yen d o  d ichas d i l ig e n c ia s  
p r e v ia s  form ativas d e l acto : "O bservaciones", como también se l e s  llama
en e l  a r t îc u lo  140. Pero lo  g ra v e , lo  verdaderamente gravo , fue e l  haber 
negado la  p o s ib lid a d  de recurso  ante e l  Tribunal F is c a l A dm in istrative y 
lo s  u l t e r io r e s  que hubieren correspondido en v îa  j u r is d ic c io n a l ,  por 
su p u esto ; llegan d o  a l  in co n ceb ib le  extreino de que muchas r e so lu c io n es  
d e l D irec to r  de la  A dm inistraciôn T rib u taria  -con e l  agravante d e l s i s ­
tema de n o t if ic a c io n e s  a que hemos a lud ido nacen f ir m e s , inconmo.vibles 
en cen tra  d e l p a r t ic u la r .
de la  A dm in istraciôn , en cuyo caso  ese  a v iso  es s u f ic ie n t e  prueba de la  
n o t if ic a c iô n " ; y peor aûn:"Cuando la  A dm inistraciôn en v îe  telegram a con 
acuse de r e c ib o , para comunicar la  rem isiôn  de la  ca r ta  c e r t i f ic a d a ,  la  
n o t if ic a c iô n  sa debe con sid erar  r e a liz a d a  ocho d îa s  desnuôs, contados 
desde e l  dîa s ig u ie n te  a l  d e l en v îo  d e l telegram a.
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No hace f a l t a  in s is t ir m â s  sobre e l  ^unto para c o n c lu ir , s: n t i tu b e o s ,  
que nos encontramos fr e n te  a un év id en te  caso de denegacion de j u s t i c ia  
por reg u la c iô n  inadecuado de un n roced im ien to , a l  no rodearse de s u f i -  
c ie n te s  e idôneas ga ra n tîa s  que n r o te ja n , a la  vez que e l  in te r é s  f i s c a l  
-que ünicamente se  tuvo en cu en ta - e l  de lo s  co n tr ib u y en tes . -  Estamos 
c o n s c ie n te s ,  asim ism o, que la  r ig u ro sid a d  mayor o menor d e l procedim ien  
t o  que cornentamos, depende d e l e s p lr i t u  de que e s tên  iiribuîdos lo s  fun­
c io n a r io s  , pero s ien d o  é s to s  t r a n s ito r io s  y permanentes la s  in s t i t u c io -  
n e s , m ientras ê s ta s  e x is t a n ,  t a l  y como la s  apreciam os, pensamos, l6 g ^  
cam ente, en la  p o s ic iô n  de mayor r igu rosid ad  en la  cu a l e l  p a r t ic u la r  
l i e v a  la  peor p a r te .
4 .4 .4 .  Con r e la c iô n  a lo s  r e q u is ito s  de la  a c t iv id a d .
4 .4 .4 .1 .  Prem isa.
Nos referirem os en e l  n resn ete  ap artado a a q u e llo s  ob stâ cu lo s  que se  l e  
presentan a lo s  adm inistrados en la  defensa  de su s d erech os, a causa de 
una d é f ic ie n te  reg u la c iô n  de lo s  r e q u is ito s  de la  a c t iv id a d , r e f c r ib le s ,  
a lo s  tr e s  âihbitos en que e l l a  se  expresa: lu g a r , tiem po y forma.
Algunos de lo s  temas que abordaremos son de ca râ c ter  generail, es  d e c ir ,  
a p lic a b le s  a la  tr ib u ta c iô n  m u n ic ip a l, aduanera e in tern a  y o tro s  s e  re  ^
f ie r e n ,  por e l  c o n tr a r io , a alguno de e l l o s  en p a r t ic u la r .
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4 . 4 .4 .2 .  Lugar
4 .4 .4 .2 .1 .  D if ic u lta d e s  de acceso f l s i c o  a lo s  tr ib u n a le s ,  ante lo s  cua 
l e s  se  debe e j e r c i t a r  e l  derecho de exp resar agravios »
Ya hemos hecho a lu s iô n  a la  c ircu n sta n c ia  de que en Costa Rica e x i s t e  un 
s o lo  T ribunal F is c a l A dm in istrative  -en  lo  que re sp ec ta  a la  tr ib u ta c iô n  
in te r n a -  para todo e l  p a l s , con sede en la  cîudad c a p it a l .  Y que, pare­
c ie r a  s e r  t e s i s  p r e v a le c ie n te  -aun cuando sobre e l l a  no ha habido debate  
p û b lico  a lguno- que t a l  s itu a c iô n  permanezca a s î ,  in d efin idam en te. (307)
Como se  comprenderâ d icha s itu a c iô n  a ten ta  contra lo s  ad m in istrad os, que 
se  encuentran le jo s  de la  sede f î s i c a  d e l Tribunal y que fren te  a ui.a zo 
so lu e iô n  de lo s  ôrganos de g e s t iô n  t r ib u ta r ia  n e c e s ita n  d efen d erse , so  
pena de te n e r  que asumir la  o b lig a c iô n  en p len o  que de e l l a  su rge .
Hemos a lu d id o , tam bien, in s is ten tem en te  que e l  derecho de acceso  a la  
j u s t i c i a  a lo s  f in e s  de m a te r ia liz a r s e , debe s u p l lr s e le  a l  adm inistrado  
la s  d e f ic ie n c ia s  que la  organ izaciôn  a d m in is tra tiv e  de lo s  tr ib u n a le s  
u ôrganos que cumplen fu n cion es ju r is d ic c io n a le s  -  o cuyos r e s p e c t iv e s  
a c to s  de lo s  ôrganos de g e s t iô n  de no r e c u r r ir se  pueden impedi r  e l  ejer^ 
c i c io  d e l derecho de d e fe n sa - , acudan. Porque un cen tra lism e de toda  
la  f  unciôn de j u s t i c ia  a d m in is tr a tiv e , a ten ta  contra  qu ienes se  encuen-
(307 ) Recordemos que e l  Côdigo T ribu tario  fue reformado en 1973, en tre  
o tr o s  extrem os, en e l  r e fe r e n te  a im pedir que se  crearan s a la s  
e sp e c ia liz a d a s  en o tra s  p ro v in c ia s  d e l p a ls ,  como se  p rev e îa  en la  v er -  
s iô n  d e l c ita d o  Côdigo de 1971, R eiterado con la  p re ten siô n  expresada  
en e l  an teproyecto  de Côdigo T rib u tario  M unicipal, de que d icho orden
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tr e n  cada vez mâs y mâs a le ]a d o s  de la  sede en que opera e l  r e sp e c t iv e  
ôrgano, ante e l  cu a l n e c e s ita n  comparecer lo s  adm inistrados para hacer  
va^er sus derechos „ Y e s to  es precisam ente lo  que ocurre en Costa Rica  
con r e la c iô n  a l  Tribunal F is c a l A d m in istra tive , y que s e r îà  aûn mâs gra  
ve s i  s e  in cu rre en e l  mismo cen tra lism e en la  m ateria m u n icip a l, cuando 
en é o ta  se  dé la  v îa  de recurso  ante un ôrgano c o le g ia d o ,
E l a r t îc u lo  149 d e l Côdigo T rib u tario  d isp o n e , en lo  que in te r e s a ,  que e l  
Tribunal F is c a l  A dm in istrative debe funcionar con dos Sa las E sp e c ia liz a ­
das con sede en la  ciudad de San J o s é ,  y  com petencia en toda la  Repûblica*
Comprendcmos que en un p a îs  pequeho y pobre como e l  n u estr o , no podrîa  h^  
corse  fr e n te  a l  e s ta b le c im ie n to  de Sa las e s p e c ia liz a d a s  de T ribunales por 
tod os lo s  puntos g eo g râ fico s  d e l p a î s , pero s î  que se  e s ta b lezc a n  en aque_ 
l i a s  zonas donde e x is t a  una con cen traciôn  numérosa de p o b la c iô n , qu izâ  
s ig u ien d o  lo s  mismos c r i t e r io s  que se  e sta b lezc a n  o que en p r in c ip io  deban 
e s ta b le c e r s e  para a b r ir  nuevas o f ic in a s  r é g io n a le s  de la  A dm inistraciôn  
T rib u ta r ia ; ya que la  apertura de e s ta s  o f ic in a s  t ie n e  r e la c iô n  con la  
im portancia t r ib u ta r ia  de la  zona que se  q u iere abarcar y , entonces , la s  
reclam aciones tenderân a s e r  cada vez mayores dependiendo de la  acciôn  de
s e  g e n e r a lic e  a la  tr ib u ta c iô n  lo c a l ,  e s ta b le c ie n d o  en s o lo  tr ib u n a l de a l  
zada -en  la  ciudad c a p i t a l ,  nuevamente- para tod os lo s  asuntos d e l p a îs .  
Bueno, e s ta  c o in c id e n c ia , a n o so tr o s , no nos parece extrana s i  nos percata_ 
mos que algunos de lo s  fu n c io n a r io s  de mâs a l t o  n iv e l  que han formado par­
t e  de la  com isiôn que red actô  e l  c ita d o  an tep royecto , tambiên han te n id o  
que ver con la  reforma d e l Côdigo de 1973,
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la s  o f ic in a s  de g e s t iô n  t r ib u ta r ia s ;  lo  que sim ultâneam ente rep ercu tirâ  
en un mayor volumen de reclam aciones o a l  menos deben d â rse le  la s  f a c iH  
d a le s  de acceso  f î s i c o  a lo s  con trib u yen tes para que reclam en, cuando 
s ie n ta n  que estâ n  le s io n a d o s  en sus derechos*
Lo creem os, a s î ,  no s ô lo  porque se  d ériva  d e l p r in c ip io  elem en ta l de i -  
gualdad ante la  l e y ,  porque es  d é s ig n a i e l  t r a to  de que e l  Estado l e  da 
a un con trib u yen te  que v iv e  en San J o s é , a l  que le  da a quien v iv e  en Ni 
coya o Buenos A ires de Osa (308) -para mencionar tan  s o lo  dos lu gares que 
se  nos han o cu rr id o , r e p r e se n ta tiv o s  de ta n to s  y ta n to s  o tro s  a ie ja d o s  de 
l a  c a p it a l  -con  r e la c iô n  a a cto s  id é n t ic o s ,  en cuanto a su  n a tu r a le z a ,  
Porque e l  c o s to  y demâs fa c il id a d e s  que t ie n e  e l  primero son ôptim as, de 
quien v iv e  en N icoya o Buenos A ires; s in o  tam biên, creemos en que s e  de­
ben s u p l ir  la s  d if ic u lta d e s  d e l con trib u yen te que no v iv e  en e l  lu gar  de 
la  sede d e l T rib u n al, como medio de fo r ta le c e r  la  dem ocracia c o s ta r r ic e ii  
s e ,  que s e  lo g r a  e fica zm en te , a nu estro  j u i c i o ,  en la  medida en que se  
pongan a d isp o s ic iô n  d e l ciudadano, y d e l con trib u yen te  p art icularm ente  
en n u estro  c a so , instrum entos idôneos mediante lo s  cu a le s  puede p ro p i-  
c ia r  que comiencen a operar lo s  mécanismes que e l  Ordenamiento J u r îd ic o  
e s t a b le c e ,  m ediante lo s  cu a les  puede som eter la  actu aciôn  p ü b lica  a l  De_ 
recho; ünicamente en esa  s u je c iô n , puede lo g ra rse  la  paz y la  e s t a b i l i -  
dad de un s is tem a .
(308 ) N icoya se  encuentra a mâs de t r e s c ie n to s  k ilôm etros de la  ciudad  
c a p ita l  y Buenos A ires aproximadamente a d o s c ie n to s .-
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Creemos que e l  Poder J u d ic ia l ,  en e s te  s e n t id o ,  cumple una e x c e le n te  1^  
bor a l  e s ta b le c e r  cada vez mâs y mâs tr ib u n a le s  en lo s  mâs recô n d ito s  
s i t i o s  de l a  n aciôn ; pero no ha tornado co n c ien c ia  s u f i c i e n t e ,  creem os, 
sobre l a  n ecesid ad  de que, tam biên, lo s  tr ib u n a le s  de lo  con ten cioso  
a d m in istra tiv o  deben d e s c e n tr a liz a r s e , ya que aûn hoy se  mantienen to ­
dos lo s  e x is ta n te s  en la  ciudad c a p it a l .
V olviendo a l  tema que nos ocupa, expreaamos que somos c o n sc ie n te s  que e l  
estad o  de d e sa r r o llo  de un pueblo va dando la  pauta a l  crec im ien to  y de^  
sen vo lv im ien to  de sus in s t i t u c io n e s , y  particu larm ente en lo  que se  re  ^
f i e r e  a s e r v ic io s  de j u s t i c i a .  P ero , aûn e x is t ie n d o  d icho orden de co ­
s a s -  es  d e c ir  e l  cen tra lism e en lo s  ôrganos de la  v ia  econômico adm inis­
t r a t i v e - ,  la  s itu a c iô n  t ie n e  a r is ta s  de gravedad, s i  nos percatamos que 
no e x is te n  fa c il id a d e s  que atenûen lo s  in co n v en ien tes  s e r io s  para lo s  
p a r tic u la r e s  que e l  c ita d o  cen tra lism e t i e n e .  Creemos que e x is te n  me- 
d ios que pueden p a lia r  d icha s itu a c iô n  d é s ig n a i en que se  encuentran mi^  
l e s  de c o s ta r r ic e n s e s , trad u cid a  en lo s  mayores g a sto s  de tr a n sp o r te , 
manteni: ’ tiem po que s e  deja  de d ed icar  a l a  a c tiv id a d  que se  ejejr
c e ,  e t c .  e t c .
Seguidamente abordaremos dos tem as: e l  de la  u t i l i e a c iô n  d e l s e r v ic io
de correo como un medio su p le to r io  para e j e r c i t a r  e l  derecho y sobre l a  
v a r ia c iô n  de lo s  p la zo s  para a p elar  y h acer la s  a ie g a c iones p e r tin e n te s  
en funciôn  de la  d is ta n c ia  en que se  encuentre e l  in teresa d o  de l a  sede  
d e l ôrgano; la s  que s i  b ie n , no v ienen  plenamente a s u p l ir  la  p resen c ia  
d e l ôrgano dentro de un rad io  g eo g râ fico  de acciôn  ra zo n a b le , a l  mènes.
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como decim œ  a tr â s ,  m origera lo s  e fe c to s  nociïros d e l a c tu a l ,  y  te n d e n c ia l  
mente c r e c ie n te ,  cen tra lism e de lo s  ôrganos de r e so lu c iô n  de la s  con tro­
v e r s ie s  t r ib u t a r ia s .
4 , 4 ,4 . 2 .2 ,  U t i l iz a c iô n  d e l s e r v ic io  p o s ta l  como medio para e j e r c it a r  lo s  
derechos de d e fen sa .
Creemos que es  e lem en ta l que s i  la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , u t i l i z a  en 
forma am plia, y c o n fia d a , e l  s e r v ic io  de correo para e fe c tu a r  sus n o t i f y  
ca c io n es  ( la s  que excepcionalm ente en n u estro  p a îs  se  r e a liz a n  p erso n a l-  
m en te), no vemos razôn para que se  exclu ya  la  p o s ib il id a d -  y a s î  deberîa  
p receptu arse  en n u estra  le g i s la c iô n -  de que e l  con tribuyente pueda recu­
r r i r  de todas la s  r e s o lu c io n e s , ta n to  de lo s  ôrganos de g e s t iô n  r e c u r r i-  
b le s  ante e l l o s  mismos- como e l  caso  a lu d id o  de la  " v is ta  in ic ia l"  d e l  
a r t îc u lo  139 y s ig u ie n te s  d e l Côdigo T r ib u ta r io - o ante e l  Tribunal Fis^ 
c a l  A dm in istra tive  o cu a lq u ier  o tr o  ôrgano que cumpla fu n c io n es , e s p e c i^  
l e s ,  de r e so lu c iô n  de la s  rec la m a cio n es, a t il iz a n d o  e l  s e r v ic io  p o s ta l .  
Como é s t e  se  encuentra g en era lizad o  por todo e l  p a î s , en tonces e l  contrai 
buyente podrâ e je r c e r  sus derechos de defensa  compareciendo a la  o f ic in a  
p o s ta l  r e s p e c t iv a ,  haciendo en trega  d e l e s c r i t o ,  y documentos adju n tos  
en su c a so , d ir ig id o s  a la  A dm inistraciôn T rib u taria  o a l  tr ib u n a l admi­
n is t r a t iv e  co rresp on d ien te . A s î, se  suavizan  lo s  e fe c to s  n eg a tiv es  de 
l a  in e x is te n c ia  de ôrganos de la  A dm inistraciôn T rib u taria  cercan os.
Lo que sugerim os no e s  nada nuevo. 9Î l o  s e r îa  en Costa R ica , pero no
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en la  le g i s la c iô n  comp'^ada. En Espana, en Tiateria t r ib u t a r ia ,  e l  "Re- 
glam ento de R esoluciôn  de la s  Reclamaciones Econôm ico-A dm inistrativas"  
régu la  en su a r t îc u lo  76 , lo  r e fe r e n te  a l a  recep ciôn  y r e g i s t r e  de do­
cum entos, l a  o f ic in a ,  horas y rec ib o  de p resen taciôn  de e s c r i t o s .  Los 
e s c r i t o s  y  documentos r e fe r e n te s  a la s  reclam aciones econôm ico adm inis­
t r a t iv a s  se  p resen tarân , a e le c c iô n  de lo s  in teresa d o s  en alguna de la s  
o f ic in a s  s ig u ie n te s :  cen tro  o depedencia que h ubiere d ictad o  e l  acto
a d m in is trà tiv o  impugnado; en e l  tr ib u n a l a d m in istra tiv e  que fu ere com­
p é ten te  para tram itar  y d e c id ir  la  reclam aciôn; en la s  D e le g a c io n e s , 
Subdelegaciones y o tra s  o f ic in a s  e s p e c ia le s  de la  Hacienda P û b lica ; y ,  
cuando ê s ta s  no e x is t ie r a n  en la  lo c a lid a d , en la  Recaudaciôn de Hacien^ 
da r e sp e c t iv a ;  en lo s  gob iem os c i v i l e s ;  y en la s  o f ic in a s  de corre es  
(309)
Como se  a p r e c ia , e x i s t e  la  mâs amplia fa c i l id a d  en cuanto a l  lu gar  de 
rec ib o  de lo s  e s c r i t o s  de impugnaciôn y  demâs documentoa a t in e n te s  en 
Espaha. En Costa Rica podrîa u t i l i z a r s e  una fôrmula s im ila r ,  a base de 
una buena coord inaciôn  en tre  dependencias d e l Estado y haciendo concien_ 
c ia  en tre  lo s  fu n c io n a r io s , que e l  s e r v ic io  p û b lico  es  una s o lo .  Que 
es uno de lo s  maies de la  A dm inistraciôn c o s ta r r ic e n se ;  cada in s t i t u c iô n
(309) E l a r t îc u lo  66 de la  Ley de Procedim iento A d m in istra tive  r é g u la ,  
igualm ente , e s ta  m ateria , Y e s ta b le c e ,  con r e la c iô n  a lo s  Gobier 
nos C iv ile s  que " recib irân  toda in s ta n c ia  o e s c r i t o  re la c io n a d o  con e l  
proced im iento a d m in istra tiv e  d ir ig id o  a cu a lq u ier  ôrgano de l a  Adminis­
tr a c iô n  C iv i l  d e l Estado que radique en la  prop ia  o en d is t in t a  pro v in -  
c i a ,  y ,  dentro de la s  v e in t ic u a tr o  h o ra s , lo  cursarâ d irectam ente a l  ôr­
gano que corresponda."
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dependencia u ôrgano no se  s ie n t e  p arte  de un to d o , Por ejem plo la s  go_ 
bernaciones de la s  p r o v in c ia s , que han \^ n ido a menos en sus fu n cion es  
desde la  promulgaciôn d e l Côdigo M unicipal v ig e n te , podrîan te n e r  a su  
cargo d icha lab or de recep ciôn  de e s c r i t o s  y documentos r e fe r e n te s  a 
la s  reclam aciones econômico a d m in is tr a t iv a s , ya que d ichas g o b em a cio -  
nes dependen d e l H in is te r io  de G obem aciôn, s iê n d o le  a ê s t e  a f in  con 
lo s  s e r v ic io s  gén éra les que p r e s ta  a la s  demâs dependencias d e l Poder 
C en tra l, como la s  de Hacienda, aparté de la s  fu n cion es prop ias no r e la -  
cionadas con dichos s e r v ic io s .  Pero volvamos a l  tema d e l uso d e l co rreo , 
a l  cu al esp ec îfica m en te  nos estam os r e f ir ie n d o  en e s ta  sed e ,
Cuando e l  e s c i ^  y documentos r e s p e c t iv o s , se  presentan  para su recep ­
c iôn  en la  O fic in a  de Correos -segûn la  le g is la c iô n  esp a fio la - se  deben 
mostrar en forma a b ie r to s ,  para s e r  fechados y s e lia d o s  por e l  fu n cion £  
r io  de Correos an tes de s e r  c e r t i f ic a d o s , (310)
Per que en Costa Rica no Dodrîa adantarse a n u estra  r e a lid a d , un s i s t e ­
ma como e l  espahol? Realmente no verîamos razones s é r ia s  y  c ie r t a s  para  
una n eg a tiv a  en caso de proponerse a im nulsarse la  id e a .
(310) A r tic u le s  6 6 ,3  de la  LPA y 76. f )  d e l Reglanento de R ésolueion  
de la s  R eclam aciones.
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4 .4 .4 .2 .3 .  I n e x is te n c ia  de p la zo s  d is t in t o s  anara r e c u r r ir  en funci6n  
de la  d is ta n c ia  en que se  encuentre e l  in teresa d o  r e sp e c te  
d e l organo.
La le g is la c io n  aduanera e s ta b le c e  un mecanismo serun e l  c u a l,  e l  term i­
ne para r e c u r r ir  cen tra  la s  re so lu c io n e s  de l e s  A dm inistraderes de Adu^ 
na en a p e la c iô n , ante e l  D irector  General de Aduanas -cuyas o f ic in a s  se  
encuentran en la  ciudad c a p it a l -  se  aumenta en funciôn  de la  d is ta n c ia  
en tre  la  r e s p e c t iv a  aduana y la  D irecciôn  General (311)
Queremos d ejar muy claram ente sen ta d o , sobre e l  tema en com entario , l e  
s ig u ie n te :  prim ero, que un term ine para r e c u r r ir  ante e l  Superior u
o tro  ôrgano en a lz a d a , que vaya aumentande en funciôn  de la  d is ta n c ia ,  
t ie n e  e l  enorme in con ven ien te  que rompe la  uniform idad que en m ateria  
de p la zo s  debe e x i s t i r  en m ateria de proced im ien te; segunde, que l e  de- 
se a b le  s é r ia  a s ta b le c e r  un s i s tema c^ ue supla  la  ausencia  de o f ic in a s  en 
la s  cu a les  poder e j e r c i t a r  le s  derechos de d e fen sa , tema a l cu a l nos he^  
mes r e fe r id e  en e l  punto a n te r io r , y case  de que e x i s t i e r a  dicho s i s t e -  
ma, entonces ne ten d r îa  ninguna raSôn de s e r  l e s  p lazos d if e r e n te s ,  en 
razôn de la  d is ta n c ia ,  para r e c u r r ir ;  y te r c e r o , y f i n a l ,  que conforme 
se van d esarro llan d o  l e s  p a ls e s ,  la s  obras de in fr a e s tr u c tu r a  van s ie n -
(311) A r tic u le  170 d e l CAUCA. Segôn ô l  se  f i j a  e l  têrm ino en t r è s  d la s  
cu a n d o  la  aduana se  encuentra en e l  mismo lu gar que la  D irecc iô n ;  
y s i  no e s tu v ie r e  su a s ie n to  en e l  mismo lu g a r , en tonces s e  aumenta a za  
zôn de un d la  non cada v e in te  k ilô m etro s .
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do cada vez mayores con lo  que la s  conunicaciones so n , tam bien, cada 
vez mas râp id as; lo  cue u n ido , a la  v e z , a lo s  m ejores medios de tr a n £  
p orte  que d la  a d la  surgen , todo ese  compl e jo  crea con d ic ion es que va -  
r la u  ccn stan tem en te, nor lo  que s i  hace d iez  o v e in te  anos lo s  c r i t e -  
r io s  para f i j a r  lo s  p la z o s , por ejem plo , te n ia  una r e la c iô n  de un d la  
por cada v e in te  k ilôm etros -como lo  e s ta b le c e  e l  CAHCA v ig e n te  en su  
a r t ic u le  170- h oy, debido a ese  con]unto de fa c to r e s  a l  que hemos a lu  
d id o , esa  r e la c iô n  es  realm ente i r r i s o r ia .
Pero ten ien d o  p resen te  que ese  es n u estro  pensam iento, partim os de una 
rea lid a d  - l a  de la  le g is la c io n  v ig e n te  en la  m ateria en Costa R ica ,que 
nos o b lig a  a pensar en medios que ayuden a l  co n tr ib u y en te , que v iv e  en  
lu gares l e janos a la  sede d e l ôrgano ante e l  cu a l debe con cu rrir  para  
e j e r c i t a r  sus d erech os, a superar la  desigualdad  que e l  orden de cosas  
e x is ta n te  le  crea . Y, en to n ces , en e s t e  caso -como a lt e r n a t iv a , en ten  
diendo que no es  la  mâs d e se a b le , pero s i  en la s  c ircu n sta n c ia s  actu a -  
l e s , s i  nadd cambia- se  hace n e c e sa r ia  que en la  le g is la c io n  n a c io n a l,  
cuyos procedim ientos se  encuentran regulados por e l  Codigo T r ib u ta r io , 
s e  e s tab lezcan  term ines mayores en razôn de la  d is ta n c ia  que debe r e -  
correr  e l  in teresa d o  para poder e j e r c i t a r  sus d erechos, Pensemos, por 
un momento, en la s  personas que v iven  en la s  lla n u ra s  de San C arlos, 
en Talamanca, en Upala y ta n to s  o tr o s  lu gares le ja n o s  y que, lam enta-  
b lem en te , aùn no se  han in tegrad o  plenam ente a l  n iv e l  de d e sa r r o lio
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econôm ico, s o c i a l ,  p o l i t i c o  y c u ltu r a l que v iv e  e l  p a ls .  (312)
4 . 4 , 4 . 3 .  Tiempo
4 , 4 . 4 . 3 , 1 .  ConsideraciÔn p rev ia
En e l  c a p itu le  s ig u ie n te  aludirem os a l  tema d e l s i l e n c io  a d m in is tr a t iv e , 
que t ie n e  una e s tr e c h a  v in cu la c iô n  con la s  c u e stio n e s  que ahora abordaremos 
seguidam ente. En e s t e  apartado, a lud irem os, e sp ec lfica m en te  a l  tema de 
lo s  p la zo s  en e l  procedim iento ante lo s  ôrganos de g e s t io n ,  dejando pa­
ra e l  c a p itu le  s ip u ie n te  e l  mismo tem a, pero r e fe r id o  a l  procedim iento  
de r e so lu c iô n  de la s  rec la m a cio n es, en cuya oportunidad haremos una r e ­
fe r e n d a  gen era l y breve a l  tema d e l s i l e n c io  a d m in is tr a t iv e , cuyos prin^ 
c ip io s  y co n c lu s io n es  , desde v a , deben en ten d erse , en lo  que fueren  a o d  
c a b le s , que r ig en  para e l  tema que a n iv e l  de ôrganos de g e s t iô n  t r a t a -  
mos en e s ta  se d e .
4 , 4 , 4 , 3 . 2 ,  F ija c iô n  de p la zo s para r e s o lv e r .
4 , 4 . 4 , 3 . 2 , 1 .  Ideas p r e v ia s .
Para que lo s  fu n c io n a r io s  no digan: " resu elvo  cuando me venga en gana”
(312)  P iên sese  que e l  p la zo  no s 6 lo  t ie n e  r e la c iô n  con la  d is ta n c ia  s_i 
no con la s  con d ic ion es  en que se  encuentran la s  v la s  de comunic^
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con lo  c u a l causan un s e r io  p c r ju ic io  a l  p a r t ic u la r  a l tard arse  la  reso_ 
lu e ion que le  nroduce in certidum bre, con lo  que retardan su  acceso  efec^ 
t iv o  a la  j u s t i c ia  y le s io n a n  seriam ente lo s  in te r e se s  p u b lico s  que creen  
miopemente 5  defender con su in e r c ia ,  se  han e s ta b le c id o  lo s  p la zo s para 
r e s o lv e r ,
Porque s i  e x i s t e  un procedim iento como cauce de ob ligad a  ob servan cia  por 
p arte de la  A dm inistracion y como g a r a r t ia ,  c o r r e la t iv a ,  d e l p a r t ic u la r ,  
aquël debe reg u la r  p len a  y adecuadamente todos lo s  extrem es que con ê l  
se  r e la c io n en  a lo s  f in e s  de que haya ce le r id a d  y e f ic a c ia ;  e l l o s  no po 
d rlan  lo g r a r s e , como se  comprenderâ fâ c ilm e n te , s i  la  A dm inistracion no 
s e  encuentra s u je ta  a p la zo s  expresos dentro de lo s  cu a les  debe r e s o lv e r  
la s  p e t ic io n e s  y recu rsos o reclam aciones que lo s  in teresa d o s  interponen  
ante e l l a ,  en defensa  de sus derechos.
S iguiendo e l  mêtodo empleado, analizarem os e l  tema en c u estiô n  en lo s  
t r è s  âm bitos sobre lo s  que versa  n u estro  e s tu d io , en lo  m u n icip a l,en  lo  
aduanero y ,  f in a lm e n te , en la  tr ib u ta c iô n  in te r n a .
4 , 4 . 4 , 3 . 2 . 2 .  Segôn e l  Côdigo M unicipal.
E l a r t îc u lo  174 d e l Côdigo M unicipal e s ta b le c e ,  que en caso de que se  
hubiere in te r p u e s to  recu rso  de rev o c a to r ia  contra lo s  acuerdos d e l Coin
c iô n , la  frecu en c ia  de lo s  s e r v ic io s  de tr a n sp o r te , de lo s  a rreg lo s  
p erson a les que t ie n e  que hacer una persona para poder desprenderse de 
sus a c t iv id a d e s  para atender un asunto t r ib u t a r io ,  e t c .  e t c .
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c e i o  M unicipal, é s t e  deberâ con ocerlo  en la  s e s iô n  s ig u ie n te  ord in aria  
a su p resen ta c iô n ; y s i  d icho rec u r so , a s in ism o , l l e v a  aparejado la  ap^ 
la c iô n  s u b s id ia r ia  en caso de n ep ativa  d e l mismo^ e l  c ita d o  Concejo tie_  
ne ocho d îa s  para r e s o lv e r ,  contados a p a r t ir  de la  c ita d a  se s iô n  s i ­
gu ien te  o rd in a r ia  a la  p resen ta c iô n  d e l recu rso ,
P ero , contrariam ente a lo  que ocurre con lo s  c ita d o s  acuerdos ntunicipa^ 
l e s ,  con r e la c iô n  a lo s  demâs a c to s  m unicipales que son la  inmeasa may£ 
r î a ,  in c lu îd o s  lo s  a c to s  de liq u id a c iô n  y recaudaciôn tr ib u ta r ia  no 
e x i s t e  por p arte d e l E jecu tiv o  M unicipal, o de lo s  fu n cio n a r io s  que no 
dependen d irectam ente d e l C oncejo, la  o b lig a c iô n  de r e s o lv e r  dentro de 
un p lazo  determ inado, Y no e x is t ie n d o  p la zo s  en e s to s  su p u esto s , lo s  
p a r t ic u la r e s  estâ n  to ta lm en te  d e sp r o te g id o s , ya que depende de la  respnn  
sa b ilid a d  d e l fu n c io n a r io , que se  d ic te  re so lu c iô n  dentro de lo s  têrm i-  
nos que e l l o s  consideran  conven iente o n ecesa r io  de acuerdo con lo s  in ­
te r e s e s  que estim e deben defender y e l  volumen de tra b a jo  gen era l de 
sus o f ic in a s ;  y a l  no e s ta b le c e r s e  un p la zo  para r e s o lv e r ,  como veremos 
en e l  punto s ig u ie n t e ,  e l  p a r t ic u la r  e s tâ  im p osib ilid ad o  para r e c u r r ir  
a accion ar a la  in s ta n c ia  s ig u ie n t e ,  presumiendo que la  re so lu c iô n  ha 
s id o  n e g a t iv e , ya que e l  s i l e n c io  a d m in istra tiv e  - p o s i t iv e  o n eg a tiv o -  
ûnicamente t ie n e  lu g a r  cuando la  A dm inistraciôn no resu eIva  dentro d e l  
p la zo  que o b lig a to r lam ente se  l e  ha f i ja d o  para e l l o .
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4 .4 ,4 . 3 .2 . 3 .  Segûn e l  Côdigo Aduanero.
De conformidad con e l  a r t îc u lo  168 d e l CAUCA la s  reclam aciones que se  
presentan  a l  Adm inistrador de Aduana, antes de la  liq u id a c iô n  de l a  pô- 
l i z a ,  serân  r e s u e lta s  por e l  c ita d o  fu n cio n a rio  y ordenarâ la  l iq u id a ­
c iôn  de la  p ô l iz a  corresp o n d ien te . Sin  que se  e s ta b le z c a  en e s t e  c a so ,  
como lo  d eb id o , e l  p la zo  para r e s o lv e r  d ichas rec lam acion es. No obstan  
t e  e s te  d e fe c to  en la  r e g u la c iô n , debemos reconocer que en la  p r S c t ic a ,  
generalm ente, d icha r e so lu c iô n  e s  producida en un p ériod e  de tiem po bre  ^
v e , en v ir tu d  de que la s  m ercancîas se  encuentran aOn en lo s  r e c in to s  
aduaneros y ,  como con secu en cia  de e l l o ,  lo s  im puestos no se  han l iq u id ^  
do aôn.
Luego, de acuerdo a l  a r t îc u lo  169 d e l CAUCA se  e s ta b le c e  que contra  la s  
r e so lu c io n e s  d e l Adm inistrador de Aduana, procédé e l  recurso  jerâ r q u ic o  
ante e l  D irec to r  de Aduanas, e l  que una vez prssentado a la  Aduana r e s ­
p e c t iv a ,  e l  c ita d o  Adm inistrador a l  d îa  s ig u ie n te  d e l vencim iento d e l  
p lazo  para r e c u r r ir ,  ad m itirâ  e l  recurso  y r e m itir â  lo s  an teced en tes a 
la  D irecciôn  general. Debiendo é s ta  d ic ta r  r e s o lu c iô n , a mâs ta r d a r ,  
dentro de lo s  quince d îa s  s ig u ie n t e s ,  contados a p a r t ir  d e l vencim iento  
d e l perîodo  p ro b a to r io , todo de conformidad con e l  a r t îc u lo  171 d e l . . .  
CAUCA.
Finalm ente, se  encuentran la s  r e so lu c io n e s  que debe d ic ta r  e l  Comité ^  
r a n c e la r io  en lo  que r e sp ec ta  a la s  con tro v ers ia s  que surjan  con mot^
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vo de la  c la s i f ic a c iô n  a r a n c e la r ia . El D irec to r  General de Aduanas ad- 
m ite e l  recu rso  que s e  p résen te  por e l  in te r e sa d o , s igu ien d o  e l  mismo 
proced im iento d e l a r t îc u lo  169 , d ictando re so lu c iô n  de adm isiôn d e l r e ­
curso y procediendo a en v ia r  e l  e x p ed ie n te , a l  c ita d o  com ité , a l  d îa  si^ 
g u ien te  d e l vencim iento d e l têrm ino para a p e la r , El Comité, por su par 
t e ,  no se  encuentra s u je to  a un p la zo  para r e s o lv e r ,  ya que e l  p ârrafo  
te r c e r o  d e l  a r t îc u lo  176 d e l CAUCA adoptô la  fôrmula ambigua, y  que d i­
ce b ien  poco en c o n c r e te , aunque parezca ex tra îio , de " reso lverS  en deM  
n if iv a  a la  mayor brevedad p o s ib le ."
Como se  ob serva , rea lm en te, en m ateria aduanera lo s  p la zo s  para r e s o lv e r  
la s  reclam aciones se  encuentran plenamente r eg u la d o s , a excepciôn  d e l 
p lazo  que debe ob server e l  Comité A rancelario  para d ic ta r  su  r e so lu c iô n .  
El p e r ju ic io  que s e  le  causa en e l  supuesto  que sea  e x c e s iv o  e l  p lazo  
que tarde en r e s o lv e r  -aunque en la  p r â c tic a  e s te  Comité re su e lv a  pron­
t o -  es de una im portancia  r e l a t iv e ,  ya que como e l  propio CAUCA lo  esta_ 
b le c e  contra  la s  r e so lu c io n e s  d e l c ita d o  Comité no procédé recu rso  a ^  
guno, n i  en v îa  a d m in is tra tiv e  n i en la  ju r is d ic c io n a l ,  Unicamente ob­
servâmes que para una mâs s e n c i l la  a p lic a c iô n  d e l C ôdigo, y de su mane- 
jo  por lo s  in te r e sa d o s , r e s u lta r îa  mucho mâs s e n c i l lo  en u n if ic a r  en una 
s o la  norma lo s  p la zo s  para r e s o lv e r  y que se  seR alen expresamente lo s  e^  
fe c to s  ju b îd ic o s  p r o cesa le s  que surgen cuando e l  a cto  no se  d ic ta  den­
tr o  d e l p la zo  e s t ip u la d o .
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4 .4 .4 . 3 .2 . 4 .  Segûn e l  Côdigo T r ib u ta r io .
Por u ltim o , corresponde examiner s i  e l  Côdigo T rib u tario  e s ta b le c e  p la ­
zos para r e s o lv e r  y s i  la s  r e s p e c t iv e s  normas son adecuadas.
El Côdigo e s ta b le c e  en su  a r t îc u lo  103 una norma de ca râ c ter  gen era l
(313) sobre lo s  p la zo s para r e s o lv e r ,  a l  d isp oner lo  s ig u ie n te :  "La Ad 
m in is tra c iô n  T r ib u ta r ia  e s tâ  ob ligada a r e s o lv e r  toda p e t ic iô n  o recurso  
planteado por lo s  in teresa d o s  dentro de un p la zo  de dos meses contado de^  
de la  fech a  de p resen taciôn  o in te r p o s ic iô n  de una u o tro " . (314) Las 
c o n s u lta s , por su p a r te , por d is p o s ic iô n  expresa d e l prop io a r t îc u lo  108 , 
s e  r igen  por lo  d isp u e sto  por e l  a r t îc u lo  114, a l  que daremos r e f e r e n d a  
mâs a d e la n te .
Conviene en e s te  momento, retom ar e l  punto p lanteado en paginas a n te r io -  
re s  sobre lo s  a lcan ces que t ie n e  la  exp resiôn  "Adm inistracion Tributaria",*  
ya que dependiendo de d icha p r e c isa c iô n , sabremos a c ie n c ia  c ie r t a  quê 
ôrganos de la  A dm inistraciôn comprends y consecuentem ente, a lo s  que le s  
corresponderîa  r e s o lv e r  sus rec u r sos y p e t ic io n e s  dentro d e l p lazo  gene­
r a l  de dos meses f ija d o  por e l  a r t îc u lo  en comentario*
Segûn e l  a r t îc u lo  105 d e l Côdigo T rib u tario  se  en tien d e por A dm inistra-
(313) Aun cuando, como demostrarem os, d icha p reten siô n  no fue a lcanza- 
d a , quedando un amplio s e c to r  de actu aciôn  de ôrganos de la  Ad­
m in is tr a c iô n , que no estâ n  ob ligad os a r e s o lv e r  dentro de c ie r to s  p la ­
z o s ,  lo  que es realm ente grave , a n u estro  j u ic i o .
(314) Y e l  mismo a r t îc u lo  d e l Côdigo T rib u tario  c ita d o  en tien d e por pe^  
t i c i ô n  la  "reclam aciôn sobre un caso r e a l ,  fundado en razones de
le g a lid a d ."
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c i 6 n T rib u ta r ia  " e l ôrgano a d m in istra tiv o  que ten ga  a su  cargo la  percep  
c iôn  y f is c a l iz a c iô n  de lo s  t r ib u t e s ,  ya se  t r a te  d e l F isco  o de c tr o s  
en tes  p û b lico s  que sean  su je to s  a c t iv e s ,  conforme a lo s  a r t ic u le s  1 1  y 
14 d e l p résen te  Côdigo," (315)
No mâs de en trad a , s in  ningûn o tro  es fu erzo  de ca râ c ter  in te r p r é ta t iv e ,  
nos encontram es-con que e l  Côdigo T rib u tario  d e fin e  como A dm inistraciôn  
T rib u taria  lo  que en Espafla se  en tien d e como ôrganos de g e s t iô n  tr ib u ta ­
r i a ,  s e a ,  a q u e llo s  encargados de la s  fu n cion es de liq u id a c iô n  y recauda­
c iôn  de lo s  t r ib u t e s ,  segûn e l  a r t îc u lo  90 de la  Ley General T r ib u ta r ia ;  
quedando por fu e r a , a s î ,  lo  que en e se  mismo p a îs se  en tien d e por ôrg^  
no de re so lu c iô n  de la s  reclam aciones econômico a d m in is tr a t iv e s , de acuer  
do con e l  mismo a r t îc u lo  c ita d o  de la  LGT, que corresponderîa  a la s  fun­
c ion es que en Costa Rica cumple e l  Tribunal F is c a l  A d m in istra tive .
E ste c r i t e r i o ,  que lo  creemos c o r r e c to , se  ve reforzad o  con la s  razones  
a d ic ic n a le s  s ig u ie n t e s ,  E l a r t îc u lo  108 se  encuentra dentro d e l T îtu lo  
IV denominado: " Procedim ientos ante la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia " , en
e l  c a p itu le  I que s e  r e f ie r e  a la s  " fa cu lta d es  y deberes de la  A dm inistra  
ciôn"; m ientras que e l  Tribunal F is c a l A dm in istrative se  encuentra reg u l^  
do dentro d e l T îtu lo  V que versa  sobre e l  "Contencioso A dm in istra tive" , 
s in  que e x is t a  norma alguna en d icho T îtu lo  en e l  que se  ordene que la s  
d isp o s ic io n e s  sobre e l  procedim iento ante la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia ,
(315) El a lud ido a r t îc u lo  IL versa  sobre e l  concepto de l a  o b lig a c iô n  t r ^  
b u ta r ia  y e l  1 4 , tarabiên c i ta d o , sobre e l  concepto de s u je to  a c t iv e  
de la  r e la c iô n  j u r îd ic a ,  que por d e f in ic iô n  de â l ,  e s  " e l en te  acreedor  
d e l T ribute,"
-3 1 5 -
sean de a p lic a c iô n  su p le to r ia  en e l  procedim iento de re so lu c iô n  de la s  
rec la m a cio n es, que se  trami t an por e l  c ita d o  T ribunal, ( 3 1 6 )
Unicamente nuedarîa por examinar s i  la  n f ic in a  de Cobros puede concentuar^ 
se  como "A dm inistraciôn T rib u taria" , a lo s  f in e s  de saber s i  l e  e s  aplica_  
b le  la  norma gen era l d e l a r t îc u lo  lOR sobre p la zo s  para r e s o lv e r .  Cree­
mos que l a  a c t iv id a d  co b ra to r ia  -o  p ercep to r ia  para u t i l i z a r  e l  mismo t ê r  
mino empleado por e l  c ita d o  a r t îc u lo  105, que se  r e f ie r e  a l  concepto de 
A dm inistraciôn T r ib u ta r ia - que c a r a c te r iz a  la  funciôn  de la  c ita d a  O f ic i -  
n a , segûn e l  a r t îc u lo  157 d e l Côdigo, e s  tîp icam en te  prop ia  de la  c ita d a  
A dm inistraciôn y creemos que por e l  hecho de en con trarse separada, a te n -  
diendo a p r in c in io s  de e sp e c ia lid a d  a d m in is tr a t iv e , e l l o  no ob sta  para  
que la  funciôn  continûe estim ândose como prop ia de un ôrgano de g e s t iô n  
t r ib u ta r ia .  Con lo  que concluim os por la  a fir m a tiv a , s e a , que e l  a r t îc u  
lo  lOP es igualm ente a n lic a b le  a la  Of^cina de Cobros.
(316) La duda que pudiera su r g ir  sobre n u estra  t e s is  en v ir tu d  de lo  dis_ 
p u esto  por e l  a r t îc u lo  154 d e l Côdigo que, en lo  que in t e r e s a ,  ex ­
p resa: "El 'tribunal F isc a l A dm in istrative debe a ju s ta r  su actu aciôn  a l  pro 
ced.im iento y a la s  normas de funcionam iento que e s ta b le c e n  e l  p résen te  CF 
d igo  y la  Ley Orgânica d e l Poder J u d ic ia l ,  en lo  que ê s t e  fu ese  a p lic a b le  
su p le to r ia n e n te " , en n uestro  c r i t e r i o ,  se  desvanece s i  se  in te r p r é ta  r e c -  
tamente e l  p r e in s e r to  p ârrafo  a ten or  de lo  d isp u e sto  por e l  p ârrafo  p r i ­
me ro d e l a r t îc u lo  149 ib îdem , que d ic e : "Las co n tro v er sia s  tr ib u ta r ia s  ad­
m in is tr â t iv a s  deben s e r  d ec id id a s por e l  Tribunal FiscaJ A d m in istra tiv o , 
e l  que en a d elan te  debe r e g ir s e  por la s  d isp o s ic io n e s  de e s te  ca p îtu lo "  
(E l subrayado es  n u estro  y con ê l  se  q u iere  poner de r e l ie v e  e l  term ino  
que v iene a c ir c u n s c r ib ir  la s  normas de procedim iento y de funcionam iento  
d e l Tribunal a la s  que e s ta b le c e  e l  Côdigo -a r t îc u lo  154- en e l  c a p îtu lo  
- a r t îc u lo  149- que régu la  su organ izaciôn  y fu n cion am ien to ,)
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P ecapitu lando lo  expresado h a sta  aquî; e l  a r t îc u lo  l^R d e l Côdigo '^rib^ 
ta r io  se  a p lic a  a lo s  ôrganos de g e s t iô n  tr ib u ta r ia  -in c lu yen d o  a la  
cin a  de Cobros- con lo  quo lo s  ôrganos de re so lu c iô n  de la s  rec lam acio ­
n e s ,  e sp ec îfica m en te  e l  Tribunal F isc a l A d m in istra tivo , se  encuentran ex_ 
c lu îd o s . (317)
Dicha r é g la  g en era l t ie n e  la s  s ig u ie n te s  ex cen c io n esî la s  que se  e s t a ­
b lecen  en lo s  a r i îc u lo s  29 , 114 y 141 d e l propio Côdigo T r ib u ta r io .
El prim ero, sea  e l  a r t îc u lo  29 , se  r e f ie r e  a l  e s ta b le c in ie n to  d e l domi- 
c i l i o  e s n e c ia l  a s o l ic i t u d  de p a r te ,  sobre entendiéndose que e l  n lazo  
para r e s o lv e r  es de t r e in ta  d îa s ,  ya que se  dispone que s i  la  A dm inistra  
ciôn  T r ib u ta r ia  dentro de ê l  no m a n ifie sta  su o p o sic iô n  a l  d o m ic ilie  e s ­
p e c ia l  que ha s id o  s o l ic i t a d o  para lo s  s o lo  e fe c to s  t r ib u t a r i e s , en tonces  
se  presum irâ la  a cep ta c iô n ,
El a r t îc u lo  114 , que se  r e f ie r e  a la s  co n su lta s  que se  form uler a la  Ad­
m in istra c iô n  T r ib u ta r ia , e s ta b le c e  un n la zo  de cuarenta y c in co  d îa s  pa= 
ra r e s o lv e r  lo  p e r t in e n te ,
Y, f in a le m n te , e l  a r t îc u lo  141, que versa  sobre la s  r e so lu c io n e s  que de­
be d ic ta r  e l  D irec to r  General de la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , d eterm i-
(317) A Iguâlconclus iôn  llegarîam os s i  se  p re ten d iera  a p lic a r  s u p le to -  
riam en te , segûn e l  a r t îc u lo  1 , pârrafo  segundo d e l Côdigo Tribii 
t a r io ,  e l  a r t îc u lo  108 a l  Comité A rancelario  en cuanto a que la  expre­
s iô n  d e l a r t îc u lo  176 d e l CAUCA "a la  mayor brevedad p o s ib le ,  deba en ten  
derse dentro d e l l im it e  d e l a r t îc u lo  108,
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nando l a  o b lig a c iô n  o e l  avalûo r e s p e c t iv e ,  despiiês de o ir  e l  parecer  
d e l cuerpo a se so r , e s ta b le c e  un p lazo  de ocho d îa s  para d ic ta r  la  r e so ­
lu c iô n  co rresp o n d ien te , (318)
Considérâmes que no t ie n e  j u s t i f ic a c iô n  que se  hayan e s ta b le c id o  p la zo s  
d ife r e n te s  para r e so lv e r ;  in c lu s o ,  cuando en uno de lo s  casos que cons- 
t i tu y e  la  excepciôn  a la  r é g la  gen era l d e l a r t îc u lo  108 d e l C ôdigo, exis_  
ten  v a c îo s  de re g u la c iô n . Tampoco estimamos tê c n ic o  que s e  haya dejado  
por fuera a lo s  ôrganos de re so lu c iô n  de la s  rec lam acion es, cuando lo s  
a cto s  a d m in is tr â t iv o - tr ib u ta r io s , por p a r t ic ip a r  todos de una misma na- 
tu r a le z a , deberîan te n e r  un tra tam ien to  uniform e, esp ecia lm en te en lo  
r e fe r e n te  a lo s  p la zo s  mâximos para r e so lv e r  que se  e s ta b le z c a n . Pero 
l a  consecuencia  mâs g rave , conforme veremos en e l  s ig u ie n te  p u nto , es 
l a  inadecuada reg u la c iô n  que se  e s ta b le c e  e n è l  supuesto  de q u elos  re sp e c t^  
vos ôrganos no resu elvan  dentro de lo s  p lazos p r e s c r i t e s .
4 .4 .4 .3 .3 .  F a lta  de regu la c iô n  sobre la s  re so lu c io n e s  d ic ta d a s fu era  de 
lo s  p la zo s e s ta b le c id o s .
No hemos encontrado n i en e l  Côdigo M unicipal, n i  en lo s  Côdigos Aduane­
ro y T r ib u ta r io , d is p o s ic iô n  alguna a t in e n te  a l  tema de cômo se  r e su e lv e
(318) Lo que ocurre que a l  no e s ta b le c e r se  p lazo  dentro d e l cu a l debe ^  
m itir  su dictamen e l  cuerpo a se so r , d icho p la zo  de ocho d îa s  dé­
jà  de te n e r  im nortancia , con lo  que e l  p a r t ic u la r  - s i  h ubiere c o n te s tado 
e l  t r a s 1ado a que se  r e f ie r e n  lo s  a r t îc u lo s  139 y 140- no p o d r îa , de todas  
form as, r e c u r r ir  ante e l  Tribunal F is c a l ,  ya que e l  procedim iento que a s î  
lo  e s ta b le c e  (p ârrafo  t e r c e r o ,  a r t îc u lo  108 , se  r e f ie r e  a lo s  p lazos de
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e l  dilem a -en  e l  su pu esto  de que se  encontrare regulado e l  s i l e n c io  ad­
min i s  t  r a t i  vo- de la s  r e so lu c io n es  d icta d a s por lo s  ôrganos de g e s t iô n  
fu era  de lo s  p la zo s  le g a le s  e s ta b le c id o s ,  p a r t ic u la r mente s i  lo s  resp e£  
t iv o s  a su n to s , por lo s  e fe c to s  d e l mecanismo d e l s i l e n c io  a d m in is tr a ti­
v e ,  p rec isam en te , es tâ n  sien d o  conocidos en a lzada por o tro  ôrgano de 
la  A dm inistracion o de r e so lu c iô n  de la s  rec lam acion es,
Creemos que la  au sen cia  de una reg u la c iô n  sobre e l  p a r t ic u la r ,  nuevamen^ 
t e ,  con tribuye a oscu recer  e l  panorama de lo s  instrum entes le g a le s  que 
se  l e  otorgan a l  con trib u yen te  para defenderse y ,  para lo g r a r lo , con e l  
a cceso  e f e c t iv o  a la  j u s t i c ia ;  cuyo proceso de acercam iento a lo s  ôrga­
nos in d ep en d ien tes debe a c e le r a r s e , porque en e l l o s ,  presuntam ente, s e  
encontrarâ  actu aciôn  im p arcia l y apegada a la  Ley,
4 , 4 .4 0 3 ,4 ,  El s i l e n c io  en v îa  a d m in is tr a tiv e .
4 . 4 .4 . 3 .4 . 1 .  Ideas p rev ia s
El tema d e l s i l e n c io  a d m in is tr a tiv o , como ya hemos ad elan tad o , sera  ob- 
j e t o  de e s tu d io ,  un poco mâs p a r t ic u la r iz a d o , en cuanto a lo s  p r in c in io s  
y a la  d octr in a  dominante que lo  inform an, con ocasiôn  d e l e s tu d io  de
2 meses y e l  que se  e s ta b le c e  en e l  a r t îc u lo  141 es  una excepciôn  a la  
r é g la  gen era l con ten ida en ê l .
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e s te  im portante i n s t i t u t e  d e l Derecho A d m in istrativo , r e fe r id o  a lo s  ac­
to s  a cargo de lo s  ôrganos que agotan la  v ia  a d m in istrâ tiv a ,  que haremos 
en e l  c a p îtu lo  s ig u ie n te .
Por ta n to , en e l  p resen te  anartado de e s te  e s tu d io , nos haremos cu e s tiô n  
de la  fig u r a  ju r îd ic a  a lu d id a , con r e la c iô n  a la  v îa  a d m in is tr â t iv a , has^ 
ta  e l  momento en que lo s  a c to s  lle g a n  a conocim iento de lo s  ôrganos de 
reso lu c iô n  de la s  rec lam acion es, s in  a lu d ir  a d ichos p r in c ip io s  y p o stu -  
lados de la  d o ctr in a  dominante.
4 .4 .4 f 3 ,4 .2 .  Segun e l  Côdigo M unicipal.
Con r e la c iô n  a l  recurso  de rev o c a to r ia  con ap elac iôn  s u b s id ia r ia  contra  
lo s  acuerdos m u n ic ip a les, que se  hubiere in te r p u e sto  por e l  in te r e sa d o ,  
s i  e l  Concejo M unicipal no r e su e lv e  tran scu rrid os .ocho d îa s  desde la  se_ 
s iô n  en que debiô  haberse conocido e l  r ec u r so , y e l  exn ed ien te  no ha lle^  
gado a la  autoridad  que deba conocer de la  a n e la c iô n , e l  in tersa d o  podrâ 
p ed ir  a ô s ta  que ordene e l  en v îo ; y a q u e lla  deberâ d i l ig e n c ia r  la  p e t i ­
ciôn  p rev in ien d o , a l  fu n c io n a r io  de la s  san cion es que la  Ley Reguladora 
de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso A dm in istrâtiva  e s ta b le c e  en su  a r t îc u lo  
40. (319) Igu a l p roced im ien to , a l  in d ica d o , se  s ig u e  en e l  supuesto  de 
que ûnicamente s e  hubiere in tern u esto  a p e la c iô n , en e l  caso de que e l  esc
(319) Que corresponderîa  a l  a r t îc u lo  61 de la  Ley Reguladora de la  Juris^ 
d ic c iô n  de Espaha, con d if e r e n c ia s ,  lô g icam en te , en cuanto a lo s  
p la z o s , raonto de la s  m ultas y demâs sa n c io n es .
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p ed ien te  no lle g u e  dentro d e l octavo  d îa  a la  autodidad comnetente nara  
r e s o lv e r . Dicha ap elac iôn  serâ  de conocim iento d e l Tribunal Superior Con 
te n c io so  A d m in istra tivo ,
Considérâmes que e l  procedim iento c ita d o  es ex p ed ite  a l  r e g u la r , adecuada^ 
m ente, e l  s i l e n c io  n e g a t iv e , e s ta b le c ie n d o  un mecanismo de que e l  in t e r e ­
sado se  apersone donde la  autoridad  que deba r e s o lv e r  la  a p e la c iô n  para 
que pida e l  exp ed ien te  a l  ôrgano que ha dejado de r e s o lv e r  dentro d e l p la  
zo  que d eb îa , e s ta b le c ie n d o , a la  v e z , la s  san cion es a la s  que puede h a -  
cerse  acreedora en e l  supuesto  de que no rem ita e l  exp ed ien te  administra^ 
t iv o .
En m ateria tr ib u ta r ia  generalm ente, la  manife s ta c iô n  d e l M unicipio lo  s^  
râ a tra v ês  de a c to s ,  mâs que de acuerdos, y particu larm ente de a cto s  
r e la t iv e s  a la  liq u id a c iô n  y recau d aciôn , que en Espaha s e  han conceptua  
do como fu n cion es prop ias de lo s  ôrganos de g e s t iô n . Pues b ie n , c la r a ­
mente ha de in d ic a r se  que en e s t e  campo a l  no e x i s t i r  p la zo s  dentro de 
I d s  cu a le s  deban r e s o lv e r  lo s  ôrgan os, consecuentem ente, tam biôn, e l  
s i l e n c io  a d m in istra tiv o  no se  encuentra reg u lad o , con la s  graves co n se-  
cuencias para la  e f e c t iv a  d efen sa  de lo s  derechos de lo s  p a r t ic u la r e s ,  
ya que ê s to s  ante la  in e r c ia  de lo s  ôrganos de g e s t iô n  tr ib u ta r ia  munic^ 
p a l,  no s e  encuentran h a b ilita d o s  para acudir en v îa  de recurso  o a c c io ­
nar a l  en ten d erse , presuntam ente, como n eg a tiv a  la  r e so lu c iô n  reca îd a  por 
la  autoridad que deb iô  r e s o lv e r .
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4 , 4 ,4 , 3 .4 , 3 .  Segûn e l  Côdigo Aduanero.
R especto a la s  r e so lu c io n e s  que debe d ic ta r  e l  Administrador de Aduana, 
de conformidad con e l  a r t ic u le  168 , a l  no e x i s t i r  p lazo  para que e l la s  
rec a ig a n , tampoco operarâ e l  s i l e n c io  n eg a tiv e  a lo s  f in e s  de que e l  i_n 
teresa d o  pueda comparecer ante e l  D ir e c to r , en a lza d a , a r e c u r r ir  con­
tr a  dicha d en egatoria  p resu n ta . S i b ien  considérâm es que la  au sen cia  
de reg u la c iô n  de uno y o tro  asp ecto  o b sta c u liza n  la  acciôn  de lo s  admi- 
n is tr a d o s , lo  c ie r to  es que en e s t e  caso  c o n c r e te , e l  mal s e  aminora,co^ 
mo senalamos en pâginas a n te r io r e s , debido a que en la  p r â c tie a  la s  r e ­
so lu c io n e s  son d ictad as en p la zo s  breves por lo s  ind icados administrado^ 
r e s ,  debido a que la s  m ercancîas se  encuentran aûn en e l  r e c in to  aduane_ 
ro y ,  consecuentem ente, lo s  im ouestos aûn no han s id o  can celad os.
Igual su e r te  corren lo s  con trib u yen tes en r e la c iô n  con la  r e so lu c iô n  que 
en a lzada debe d ic ta r  e l  D irector  General de Aduanas, de conformidad con 
e l  a r t îc u lo  171 , dentro de lo s  quince d îa s  s ig u ie n te s  a l  vencim iento d e l  
têrm ino p ro b a to r io , ya que no se  e s t ip u la  e l  supuesto  de acto  p rèsunto 
por s i l e n c io  a d m in is tr a tiv o , a lo s  e fe c to s  que e l  in teresa d o  pueda accio^ 
nar o r e c u r r ir  de la  r e so lu c iô n  co rresp o n d ien te ,
4 .4 .4 ,3 .4 .4 .  Segûn e l  Côdigo T r ib u ta r io .
La d isp o s ic iô n  de a p lic a c iô n  gen era l d e l Côdigo T r ib u ta r io , e l  a r t îc u lo  
108, que e s ta b le c e  un p la zo  para r e s o lv e r  de dos meses toda p e t ic iô n  o 
recurso  p lan tead o  por lo s  in teresa d o s  a la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , con
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t i e n e ,  asim ism o, la  presuncion  de que s i  tra n scu rrid os d ichos dos meses 
s in  que la  A dm inistraciôn r e su e lv a , se  en tien d e que la  re so lu c iô n  reca îd a  
es d en eg a to r ia , a lo s  e fe c to s  de eue lo s  in teresa d o s  puedan in tern on er  lo s  
recu rsos y acc ion es que correspondan.
Pero e l  nrohlema su rg e , a n u estro  en ten d er , con r e la c iô n  a la s  ex ce p c io -  
nes a esa  r é g la  gen era l que e l  propio Côdigo e s t a b le c iô ,  a l  f i j a r  p lazos  
para que la  A dm inistraciôn T rib u taria  r e s o lv ie s e ,  la s  p a r tic u la r e s  cu es­
t io n e s  que en lo s  s ig u ie n te s  a r t ic u le s  s e  reg u la r: 2 9 , 114 y 141,
El a r t îc u lo  29 que se  r e f ie r e  a l  d o m ic ilie  e s p e c ia l  s o l i c i t a d o ,  o f ija d o  
de o f i c i o  por la  A dm in istraciôn , e s ta b le c e  , im p lîc ita m en te , un p la zo  de 
t r e in ta  d îa s  para que la  A dm inistraciôn r e s o lv ie s e  la  p e t ic iô n  de const^i 
tu c iô n  de d o m ic ilie  e s p e c ia l  s o l ic i t a d o  por e l  in teresa d o ; p ero , creem os, 
que re su e lv e  e l  problema in c lin â n d o se  por e l  s i l e n c io  a d m in istra tiv o  con” 
f ir m a to r io , a l  d isponer que s i  dentro de d icho p lazo  no m a n ifie sta  su  o- 
p o s ic iô n  la  A dm in istraciôn , se  entenderâ que acepte e l  d o m ic ilie  prepues^ 
to  por e l  p a r t ic u la r ,
A una s o lu e iô n  id ê n t ic a ,  en e l  fon d e, l l e g a  e l  a r t îc u lo  114, que versa  
sobre la s  co n su lta s  que l e  form uler lo s  adm inistrados a la  A dm inistraciôn  
T rib u ta r ia , a l  e s ta b le c e r  que s i  vencidos lo s  cuarenta y c in co  d îa s que 
t ie n e  la  c ita d a  A dm inistraciôn para r e s o lv e r  y no lo  h a ce , se  en tien d e  
por aprobada la  in te r p r e ta c iô n  d e l c o n su lta n te , s i  ê s t e  la  ha exp u esto;  
p ero , no se  presume la  e x i s t en c ia  de a cto  a lgu n o , a lo s  e fe c to s  de que e l  
in teresa d o  pueda e je r c e r  e l  derecho de recurso s ig u ie n t e ,  cuando no recae
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re so lu c iô n  dentro d e l p lazo  le g a l  y e l  co n su lta n te  no hubiere expuesto  
e l  c r i t e r io  de in te r p r e ta c iô n  sobre la  a p lic a c iô n  d e l derecho a una s i -  
tu aciôn  de hecho con creta  y a c tu a l,  en e l  r e sp e c t iv e  e s c r i t o  de co n su l­
ta» Y e n to n c e s , nos encontramos con un caso èn que l a  f a l t a  d e l acto  
presunto per s i l e n c io  a d m in is tr a tiv o , l e  v ien e  a producir p e r ju ic io  a l  
co n tr ib u y en te , ya que la  A dm inistraciôn puede tomarse todo e l  tiem po que 
q u ie r e , no ob stan te  l a  o b lig a c iô n  de r e so lv e r  que t ie n e  dentro de un p l^  
zo determ inado, s in  que e l  p a r t ic u la r  pueda hacer o tra  cosa  d is t in ta ,q u e  
la  de clamar a l  para que, f in a lm e n te , la  r e so lu c iô n  se a  d ic ta d a .
Tenemos, por f i n ,  e l  caso  d e l a r t îc u lo  141, que, como hemos d ich o , con 
base en ê l  la  A dm inistraciôn T ribu taria  d ic ta  la  mayorîa de actos de l i ­
quidaciôn t r ib u ta r ia  y debido a e l l o  es de esp erar que e l  procedim iento  
se  encuentre p lena y adecuadamente regu lad o . Decîamos que dicho a r t îc u ­
lo  d e l Codi CO, apartândose de la  r é g la  genera l d e l a r t îc u lo  10B ib idem , 
dispone que e l  D irector  de la  A dm inistraciôn T rib u taria  debe d ic ta r  la  re^  
8 0 lu e iô n  “p rev io  asesoram iento d e l cuerpo r e s p e c t iv e -  dentro de lo s  ocho 
d îas s ig u ie n te s  a aquel en que e l  a sunto se  encuentre l i s t o  para r e s o lv e r .  
P ero, no e s ta b le c iô  quê ocu rrîa  s i  e l  c ita d o  fu n cion ario  no d ictab a  la  
re so lu c iô n  dentro d e l p lazo  l e g a l ,  es d e c ir ,  no contemplô la  p o s ib ilid a d  
d e l acto  presunto  por s i l e n c io  a d m in istra tiv o  para lo s  f in e s  co n sig u ien ­
te s  .
Creemos, no o b stan te  e s t a  aparente f a l l a  d e l Côdigo, que la  cu e s tiô n  tie^  
ne su  razôn de s e r  dentro  de la  id ea  que p r iv ô  en e l  le g is la d o r .  Es de­
c i r ,  que la  au sen cia  d e l a c to  presunto s e  e x p lic a  por la  sim ple c ir c u n s-
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t an cia  de que, formalîTiente, como homes dejado senalado a n te s , h asta  ese  
momento es que se  d ic ta  la  prim era r e so lu c iô n . P ero , s i  constatam os 
que e l  tr a s la d o  previam ente producido, que es co n ten tiv o  de la s  o^serv^  
cion es y cargos que se  le  formulan a l  co n tr ib u y en te , puede producir e l  
e fe c to  -de no s e r  con testad o  dentro d el p la zo  concedido a l  con trihuyen-  
t e -  de quedar firme l a  l iq u id a c iô n , que t a ie s  "observaciones"  c o n tie n e ,  
entonces s i  que e l  p a r t ic u la r  tendrâ in te r ê s  de que se  d efin a  la  co n tr£  
v e r s ia  -cuya c e le r id a d  debe determ iner ê l -  recayendo la  r e so lu c iô n  d e l  
D irector  de la  A dm inistraciôn dentro d e l p lazo  e s t ip u la d o . Pero ante  
la  nueva p e r sp e c tiv e  d e l problèm e,ante la  rea lid a d  de la s  c o s a s , a l  no 
e s ta b le c e r se  en e l  a r t îc u lo  141 en com entario la  h ip ô te s is  d e l acto  pre_ 
s unto por s i l e n c io  a d m in is tr a tiv o , e l  p a r t ic u la r  debe esp erar h a sta  que 
la  r e s o lu c iô n , f in a ln e n te ,  r e c a ig a , cuando a s î  lo  juzgue conven iente e l  
jera rca  de la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia . La s itu a c iô n ,  a p esar de la  
incertidum bre, que siem pre t ie n e  un a lto  p recio -qu e varia  de una persona  
a o t r r - ,  no es tan  grave s i  nos percatam.os que aûn e l  acto  no ha comenza^ 
do a s u r t ir  e f e c t o s .  Pero como s e a ,  la  fa l ta  de regu laciôn  de e s t e  ex ­
treme en e l  a r t îc u lo  141, a s î  como en lo s  o tros se h a la d o s , ta n to  segûn  
e l  Côdigo T rib u ta r io  como en lo s  o tros  cuerpos le g a le s ,  produce perjuû  
c io  a l oontribuyente a l  im p ed îrse le  que a c t iv e ,  segûn sus in t e r e s e s ,  
lo s  mencionados mécanismes le g a le s  -que deberîan plenamente g a ra n tiza r  
l e  la  defensa  râpida y e f ic a z  de sus d erechos- que e l  Ordenamiento l e  
d'a, como rem edies contra  la  i l e g a l ié a d  y la  mis ma in e r c ia  de la  Adminis^ 
tr a c iô n .
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4 .4 .4 ,4 .  Forma
4 , 4c4 ,4 ,1 ,  M otivaciôn de lo s  a c to s .
P artim larm en te  en la  funciôn  de liq u id a c iô n  -llam ada de "accertamento"  
en e l  derecho i t a l ia n o -  de lo s  im nuestos, la s  o f ic in a s  encargadas de 
a l l a  d esp lieg a n  una lab or  in te a sa  de in v e s t ig a c iô n  de todos lo s  hechos 
y c ir c u n s ta n c ia s , que ■ rodean la s  operaciones de lo s  con trib u yen tes y r  
r e sp o n sa b le s , te n d ie n te s  a determ inar la  verdadera cuantîa  de la  obliga_ 
c iôn  tr ib u ta r ia ,
Toda in v e s t ig a c iô n  sobre e l  con ten ido de la  m otivaciôn  n e c e sa r ia  d e l "ac 
certament o " ,ha d icho M o re tti, presupone "una o rev ia  reco n stru cc iô n  d e l  
procedim iento c o g n o sc it iv o  u t i l iz a d o  por la  o f ic in a  para determ inarse"; 
y en d icha m otivaciôn  de fa c to  "van d e sc r ita s  la s  fa se s  r e le v a n te s  de la  
a c tiv id a d  in s tr u c to r ia  cum olida, van ind icadas la s  pruebas d ir e c t a s ,  y 
gradualm ente, a q u e lla s  menos s i g n i f i c a t i v e s ,  haciendo cumplida cuenta  
d e l nexo p rob atorio  y de la  ev en tu a l v a loraciôn  de lo s  resu lta d o s  concij 
r r e n te s  y con trap u estos medios in s tr u c to r io s ."  (320)
S iguiendo siem pre e l  pensam iento d e l c ita d o  autor i t a l ia n o ,  la  m otivaciôn  
presupone la  ex p o s ic iô n  de lo s  m otives que han conducido a l  agente a deli^ 
b erar; y se  d is t in g u e  de la  llamada j u s t i f i c a c i ô n ,  entendida ê s ta  como 
" la  e x te m a c iô n  de la s  c ircu n sta n c ia s  de hecho, que han p rece d id o , y han
(320) MORETTi, Gian C arlo; La M otivazione ne1 1 'accertam ento t r ib u ta r io ;  
Casa é d ite r a  Cedam; Pâdua; 1969; pâg, 267,
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es ta d o  p ré s e n te s ,  en e l  momento de la  d e l ib e ra c iô n ,"  ( 321 )
La forma que adopten la s  r e s o lu c io n e s , v ie n e , a s î ,  a c o n s t i tu ir  una ga­
r a n t ie  para la  d efen sa  de lo s  -festin atarios de lo s  •resp ectivos a c to s ,  
ya que dependiendo de la  mayor o menos m otivaciôn  que encuentre e l  par­
t ic u la r  que ha serv id o  de apoyo a la  d e c is io n ,  de manera mejor o n o , po 
drâ argumentar y r e b â t ir  lo s  a se r to s  de lo s  cu a le s  parte e l  a c to ,  que 
le  cause p e r ju ic io ,  (322)
Por todo lo  a n te r io r , considérâm es como un derecho fundamental d e l p a r t i  
c u la r , sab er a c ie n c ia  c i e r t a ,  con e l  mayor d e t a l le  p o s ib le ,  cu â le s  han 
s id o  lo s  an teced en tes de hecho d e l acto  y a q u e llo s ,  p r in c ip a lm en te , que 
han s id o  déterm inantes a l  momento de la  d e lib e r a c iô n , para poder e je r c e r  
su  defen sa  en forma mâs idônea,
El Côdigo T rib u ta r io  en su a r t îc u lo  141 e s ta b le c e  cu â les  son lo s  requis_£ 
to s  de la  r e s o lu c iô n , en e l  que id en tifica m o s la  m otivaciôn con lo  que 
ah î se  d escr ib e  como "Fundamento de la  d ec isio n "  o lo s  "elem entos de d e-  
term inaciôn  ap licad os en caso  de estim aciôn  sobre base p resu n ta ."  Mas 
considérâm es que d eb ier a , con mayor d e t a l l e ,  in d ic a r se  que la s  resolucio^  
nés deben exp resar lo s  mêtodos de determ inaciôn empleados en e l  p ro ced i­
m iento de liq u id a c iô n  de o f i c i o ,  e l  apoyo te c n ic o  de la s  r e g la s  que a me_ 
nudo la  A dm inistraciôn f i j a ,  por ejem plo , en m ateria de fa c tc r e s  o por-
(321) Idem a n te r io r ,  pâg, 7-8
(322) "C onstituye tambiên una g a ran tîa  la  forma que han de adoptar la s  
r e so lu c io n e s  a d m in is tr a t iv e s . En todo a c to  a d m in istra tiv o  hay que
d is t in g u ir  dos p a r te s :  l a  d e c is iô n  propiamente y la  m otivaciôn  de la  mis_
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c ie n to s  de a c tiv id a d e s  gravadas en r e la c iô n  con volûmenes de ventas en 
g en era l.
Por su p arte  lo s  Côdigos m unicipal y aduanero, no con tien en  una d is p o s i  
c iôn  s im ila r  a la  con ten ida en e l  a r t îc u lo  142 d e l Côdigo T r ib u ta r io ,  
por lo  que queda a j u ic io  d e l ôrgano que r e su e lv e  en cada c a so , funda­
ment ar en forma gen era l o en d e ta l le  la s  re so lu c io n e s  que d ic te  y b ien
puede d ejar  de h a c e r lo , como a menudo hemos v i s to  en la  A dm inistraciôn  
c o s ta r r ic e n s e , apoyado en un sim ple a r t îc u lo  reg lam en tario  o l e g a l , s in  
mâs com entario, Hemos v i s t o ,  v e r b ig r a c ia , e l  empleo de la  exp resiôn ;  
"por s e r  c o n tra r io  a l  a r t îc u lo  t a l  de la  Ley o reglam ento X, se  r e s u e l­
ve s in  lu gar  lo  pedido por e l  in tersad o" ; o ,  asim ism o, mediante la  fr a ­
se :  "por no com partir e s ta  o f ic in a  la  in te r p r e ta c iô n  que d e l a r t îc u lo
X da e l  in te r e sa d o , se  r e su e lv e  la  p e t ic iô n  en forma n eg a tiv a " . Son 
formas, indudablem ente, que c o n stitu y en  un verdadero ob stâcu lo  para 
que e l  adm inistrado pueda efectivam en te  e j e r c i t a r  e l  derecho de d efen ­
s a ,  a l  no con tar con lo s  s u f ic ie n t e s  elem entos de j u i c i o ,  y todos lo s
hechos consid e r a d o s , que tuvo en cuenta e l  ôrgano a l  r e s o lv e r .
4 .4 ,4 ,4 ,2 ,  H o tif ic a c io n e s
4 .4 .4 .4 .2 .1 .  Consid era c io n es  d o c tr in a r ia s  p r e v ia s .
Acudimos a la  d octr in a  que en la  m ateria , ta n to  c i e n t î f i c a  como j u r i s -
m$" , expresa  Segismundo Royo V illa n o v a ;E l Procedim iento A dm inistrât^  
v o , , .  e t c . ,  oh , c i t . ,  pâg, 99 ,
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p ru d e n c ia l, se  ha sentado en Espaha, a lo s  f in e s  de e n ju ic ia r ,  lu e g o , a 
la  lu z  de lo s  p r in c ip io s  que se  hayan esbozado, la  r e sp e c t iv a  in s t i tu c iô n  
en Costa R ica .
4 , 4 . 4 . 4 , 2 , 1 ,1 ,  E f ic a c ia  d e l acto  a d m in is tra tiv o .
En e l  p iano te o r ic o  hemos afirm ado -p articu larm en te cuando nos referim os  
a l  tema de la  a u to tu te la  a d m in is tr a t iv e -  que un acto  por e l  hecho de ema_ 
nar de una autoridad com pétente, es v â lid o  por la  s o la  c ir c u n sta n c ia  de 
p a r t ic ip a r  de la  presuncion  de le g it im id a d ; y de que era  e f ic a z -  p r in c i -  
p io  de e jec u tiv id a d -d esd e  la  fecha en que fuera d ic ta d o  (323) excep to  que 
S 3  d isponga o tra  cosa  en lo s  r e sp e c tio n s  a c to s ,
Afirmamos, asim ism o, que d icha presuncion  de v a lid e z  es iu r is  tantum , y 
que tr a n s f ie r e  a l  p a r t ic u la r  in tere sa d o  la  carga de prohar, que e l  acto  
es in v â lid o  por la  e x is t e n c ia  de c ie r to s  v i e i o s , por la  v îa  de la  impug- 
n aciôn ,
Creemos que la  r e f e r e n d a  a l  a r t îc u lo  45 de la  Ley de Procedim iento Ad­
m in is tr a t iv o  de Espaha, puede con tr ib u er  a comprender, m ejor, lo  que a -  
con tece  en ese  p a îs  en to m o  a l  tema d e ..la  e f ic a c ia  de lo s  a c to s ,  que 
en l în e a  de p r in c ip io  hemos afirmado son e f ic a c e s  desde e l  momento en
(323) Ver sobre e l  p a r t ic u la r , v e r b ig r a c ia , Garcîa de E n te r r îa , Eduar­
do; y  Rodrîguez Fem ândez, Tomâs Ramôn; Curso d e , . ,  e t c , ,  ^bmo I 
ob. c i t . ,  pâg. 540 , esp ecia lm en te; y en ig u a l se n tid o  de e s t e  mismo au­
t o r ,  "La E f ic a c ia  de lo s  Actos A d m in is tr a t iv e s ,, ob, c i t , ,  p âgs, 207 a 
229.
-329-
que son d icta d o s nor la  s o la  c ircu n sta n c ia  de s e r  v a l id o s ,  es d e c ir ,  de 
s e r  emanacion de una autoridad com pétente, excep to  que eâ e l l o s  se d is ­
pensa o tra  co sa . (324) "La e f ic a c ia  quedara demorada cuando a s l  lo  ex^  
i a  e l  con ten ido  d e l acto  o e s t e  su ped itada  a su n o t i f ic a c iô n , o u b lica -  
c iôn  o aprobaciôn ."  (325)
Cuândo se su p ed ita  la  e f ic a c ia  d e l acto  a la  n o t if ic a c iô n ? . La re sp u es-  
ta  nos la  da e l  a r t îc u lo  79 .1  de la  Ley de Procedim iento A d m in istra tivo , 
que exp resa:"  Se n o t if ic a r â n  a lo s  in teresa d o s  la s  re so lu c io n e s  que afec^ 
tan  a sus derechos e in te r e s e s ."
De lo  a n te r io r , podemos sacar la  co n c lu siô n  de que en m ateria t r ib u t a r ia ,  
p articu larm en te a tra v ês  de la s  funciones de liq u id a c iô n , y r e so lu c iô n  de 
reclam aciones econômico a d m in is tra tiv e s  (326) - ta n to  en Espafia como en
(324) A rtîcu lo  45 .1  de la  IJPA.
(325) A rtîcu lo  45 ,2  LPA. Comentan Garcîa de E n terrîa  y ^odrîguez Eemân 
dez en su Curso de Derecho A d m in istra tivo , c i ta d o , oâg . 403 , e l  c^
tado apartado d e l a r t îc u lo  45 a s î :  "El primero de lo s  supuestos en u n cia -
dos por e l  p recep to  t r a n s c r it e  no ex ig e  a c la ra c iô n  a lgu n a. Es obvio  que 
la  orden que un a lc a ld e  da a lo s  com erciantes de la  lo c a lid a d  de lim p iar  
la  n iev e  de la s  aceras no puede producir e fe c to  alguno en ta n to  que no se  
produzca fenômeno m eteoro lôg ico ."  "La e x ig e n c ia  de la  aprobaciôn su p e r io r  
tanpoco puede s e r  estu d iad a  en têrm inos g é n é r a le s , a b stra ce iô n  h echa de 
lo s  casos con cretos en que v iene e s ta b le c id a  Por la  n orm a... El a c to  en 
s î  es p e r fe c to  y plenamente v â l id o ,  pero no produce e fe c to s  en ta n to  no se a  
aprobado por la  autoridad  su p e r io r ."  "La n o t i f ic a c iô n ,  en camhio, s î  r e ­
q u ière  algunas p r e c is io n e s ,  ya que, aunque tê c n ic a  in stru m en ta l, t ie n e  una 
gran im portan cia  p r â c t ic a ." ;  y ,  p recisam ente , a e s t e  extreme nos r e f e r ir e -  
mos en e l  cuerpo de la  e x p o s ic iô n , por esa  importa n cia  p r â c t ic a  que l e  atr_i 
buyen e s to s  a u to res ,
(326) Ver a r t îc u lo s  124 , 126, 1 4 9 .3 , 1 5 1 .4 , 1 5 3 .3 , 1 6 8 .2 , tan  s o lo  para  
c i t a r  lo s  mâs im p ortan tes, de la  LGT,
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C osta R ica- lo s  a c to s  que d ic ten  lo s  r e sp e c tiv o s  ôrganos de ca râ c ter  de^  
f i n i t iv o  o de tr â m ite , cuando l e  pongan f in  a l  p roced im ien to , como afec_ 
tan  siem pre lo s  derechos e in te r e se s  de lo s  con trib u yen tes y responsa­
b le s  -y  demâs o b lig a d o s- en tonces req u er irâ n , por rég la  g en era l, de la  
n o t if ic a c iô n  a e l l o s  para que adquieran e f i c a c ia ,  es d e c ir ,  para que co_ 
miencen a s u r t ir  e f e c to s ,
4 . 4 . 4 . 4 ,2 . 1 .2 .  D is t in c iô n  en tre  p u b lica c iô n  y n o t i f ic a c iô n ,
"El acto  a d m in istra tiv o  -d ic e  e l  p ro fe so r  Garrido F a l la - ,  de acuerdo con 
su ca râ c ter  gen era l o c o n c r e te , puede s e r  fu en te  de derecho o b je t iv o  o 
creador de s itu a c io n e s  ju r îd ic a s  in d iv id u a le s , En cu a lq u ier  c a so , se  
comprende la  n ecesid ad  de que sea  comunicado y dado a conocer a la  colec^ 
t iv id a d  o a la s  personas particu larm ente in tere sa d a s  en sus e f e c to s ,  
Crear e l  derecho secretam ente c a re cer îa  de s e n t id o ."
"De aquî se  desprende, -co n tin u a  d ic ien d o  e l  c ita d o  j u r is t e  esp a h o l- que 
l a  e f i c a c ia  de lo s  a cto s  a d m in is t r a t iv e s , . . .  r é s u lta  p en d ien te , en r e la ­
c iô n  con lo s  de ca râ c ter  g e n e r a l, por e l  r e q u is i t e  de la  p u b lica c iô n  y ,  
en r e la c iô n  con lo s  de ca râ c ter  c o n c r e te , por la  n o t if ic a c iô n ."  (327)
(327) Tratado de . . .  e t c . ,  I ,  n âgs, 542-543; iô ê n t ic o  s e n t id o , "La e f ^  
c a c ia  de l o s . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg, 2 0 9 ,-  El j u r i s ta  i t a l ia n o ,  
B enetto  C ocivera , por su p a r te , e s ta b le c e  la  d is t in c iô n  e x is ta n te  en tre  
" n o tif ic a c iô n "  y "comunicaciôn" en lo s  têrm inos s ig u ie n t e s : "Se t ie n e  co^  
m unicaciôn -d ic e  e s t e  a u to r - cuan.do se  da a la s  p a rtes  n o t ic ia  le g a l  de 
un hecho procesalm ente re lev a n te  o de un a c to  que le s  a fe c ta  o de lo s
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Se e s tâ  r e f ir ie n d o  e l  p ro f e so r  Garrido F a lla  con la  d is t in c io n  de n o t i f y  
caciôn  y o ù b lic a c iô n , segûn que e l  d e s t in a ta r io  de lo s  a c to s ,  sea  un su -  
j e to  determinado o in d etern in ad o . La p u b lic a c i 6 n puede r e f e r ir s e  a d is ­
pos ic io n e  s g én éra les  -un reglam ento, por ejem plo- o a actos  ad m in istratif  
v o s , p ero , igu a lm en te , e x i s t e  p u b lica c iô n  de a cto s  a sm in is tr a t iv o s  y n£  
t if ic a c i& n  de lo s  mismos, segûn que lo s  actos  tengan por d e s t in a ta r io  una 
" plu ralid ad  indeterm inada de su je to s  y a q u e llo s  para lo s  que no fu ere  e?^  
g ib le  la  n o t i f ic a c iô n  p e r s o n a l,” (3 2 6 ); o ,  por e l  c o n tr a r io , segûn que e l  
d e s t in a ta r io  sea  un s u je to  determ inable y nara a q u e llo s  a cto s  en lo s  que 
sea  p rece p tiv o  la  n o t i f ic a c iô n  p erson a l d e l in te r e sa d o . En e s t e  caso,re^  
fe r id o  a lo s  a c to s  a d m in istra tiv o s  -y  no a la s  d is p c s ic io n e s  orenerales- 
la  p u b lica c iô n  v ien e  a c o n s t îtu ir s e  en un puro ”sucedâneo de la  n o t i f i e ^  
c iô n ” (329)
cu a les  deben te n e r  conocim iento para sus a c tiv id a d e s  inm ediatas” . ”Se t i e  
ne n o t i f ic a c iô n  -s ig u e  d ic ien d o  C ic iv era - cuando un acto  p ro cesa l o e l  
conten ido de un documente b iene tr a îd o  întegram ente a conocim iento de a l -  
g u ie n ,” D istin gu ien d o  dos t ip o s  de n o t i f ic a c iô n ,  la s  verb a les y la s  docu 
m en ta les. La n o t i f ic a c iô n  verb al se  v e r i f ic a  cuando e l  d e s t in a ta r io  e s ta  
p résen te  en e l  momento de su form aciôn; y documentai se  v e r i f ic a  cuando e l  
o f i c i a l  j u d ic ia l  l i e v a  e l  documente a conocim iento de la  o tra  p arte o a 
in s ta n c ia  de p arte o a s o l ic i t u d  d e l s e c r e ta r io  o d e l p rés id en te  d e l c o le -  
g io ,  Obviamente, debe se tïa la rse  que e s ta s  p r e c is io n e s  term in o lô g ica s  de 
Cocivera lo  son con base en c l  nuevo con ten cio so  t r ib u ta r io  i t a l ia n o  (La 
Nuova d is c ip l in a  d e l con ten z io so  T rib u ta r io ; Casa E d itera  G iu ffrô; 1973; 
pâgs, 2 4 6 -2 4 7 ). Veremos en e l  ûnto s ig u ie n tc  que en la  d octr in a  espadola  
-rep reseb tad a  en forma d estacad a , en tre  omuchos o tr o s ,  por e l  p ro feso r  
Gonzalez P ôrez- la  n o t if ic a c iô n  es e l  ac to  de comunicaciôn de un acto  an­
t e r io r ;  por lo  que se  in clu yen  dentro de lo s  a c to s  de com unicaciôn,
(328) GARCIA DE ENTERRIA, Eduardo; Rodriguez F em ândez, TomSs-Ramôn; Cur­
s e , . .  ob , c i t . ,  pûg, 405, A nÛ lisis ^ue p arte  de la  c i t a  d e l a r t îc u
lo  46 de la  LPA,
(329) Idem a n te r io r .
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Resumiendo: la  p u b lica c iô n  se  r e f ie r e  ta n to  a d isp o s ic ic n e s  g én éra les  co
mo a actos a d m in is tr a t iv e s;  puede que c l  d e s t in a ta r io  de lo s  mismos se a  
indeterm inado -corto la s  d isp os ic io n e  s gén éra les y lo s  autos que tengan por  
d e s t in a ta r io  una p lu ra lid a d  indeterm inada de su je to s  (330) -o  que sien d o  
determinado ai, s u je to ,  no se  ex ig e  la  n o t if ic a c iô n  p erso n a l, M ientras 
que la  n o t i f ic a c iô n  siempre se  r e f e r ir a  a su je to s  c i e r t o s ,  cuyas formas 
de n o t i f ic a c iô n  se  verân mâs a d e la n te .
(330) Gitan Garcia de E nterria  y Fernôndez Rodriguez en e l  a lu d id o  curso  de 
Derecho A d m in istra tiv e , que segûn la  Sentencia  de 19 de j u l io  de 1971 
y 4 de noviembre de 1972, en tre  n tr a s , c l  hecho de que la  p u b lica c iô n  se  d i-  
r i j a  a su je to s  inderterm inados, ”no excusa en ningûn caso e l  deher de la  Ad- 
m in istra c iô n  de n o t i f ic a r  e l  acuerdo publicado r e sp e c te  de quienes a l  compa- 
r ec er  en e l  procedim iento ban s a l id o  d e l anonim ato, para m ostrarse , en d é f i ­
n i t  iv a ,  p arte  in te r e sa s a  en e l  e x p e d ie n te .” (pâg. 406)
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4 , 4 ,4 , 4 .2 , 1 ,3 ,  El concepto de la s  n o t i f ic a c io n e s ,
Segûn hemos podido v e r , la  n o t if ic a c iô n  s e  encuentra întimamente vincnla^ 
da a l  problem s de la  e f ic a c ia  de lo s  a c to s  a d m in is tr a t iv o s , a l  punto t a l  
que e l l a  se  encuentra en su spense para a q u ello s  actos en lo s  que c o n s t i -  
tuye un r e q u is i t e  in d isp e n sa b le , la  n o t i f ic a c iô n  a lo s  adm inistrados por 
a fe c ta r  sus derechos e in t e r e s e s ,
El p ro feso r  Gonzalez P êrez , después de se n a la r  de que, muchas v e c e s , lo s  
a d m in is tr a t iv is t a s  se  r e f ie r e n  a l  acto  de n o t i f ic a c iô n  -que s e  in c lu y e  
dentro de lo s  llam ados a cto s  de com unicaciôn- como acto  lic a d o  a l  acto  
que se  pone en conocim iento de lo s  in tersa d o s , es d e c ir ,  como r e q u is i t e  
de e f ic a c ia  de aq u êl, expresa que es p r e fe r ib le  " p a r tir  de la  n o t i f i c a ­
c iôn  como a c to  in d en en d ien te , pudiendo d e f in ir s e  como e l  acto  adm in istra  
t iv o  que t ie n d e  a poner en conocim iePto d e la s  personas a que a fe c ta  un 
acto  a d m in is tra tiv e  a n te r io r ."  (331)
(331) GONZALEZ FEREZ, J ésu s; La N o tif ic a c iô n  de lo s  actos a d m in istrâ t^  
vos;Impren a d e l B o le t in  O f ic ia l  d e l Estado; Madrid ; nâg. 3 ."  Con 
arrego a su s io n if ic a c iô n  e t im o lô f ic a  -d ic e  g l  autor esp an ol Rodriguez 
Moro, Nem esio- (notum fa c e r e -  dar a conocer a lg o )  no o tra  cosa s ig n i f i c a  
s in o  e l  , poner en conocim iento de a lg u ien  a q u e llo  que in te r e sa  que co -  
n o z c a . .."  (Las N o tif ic a c io n e s  d e fe c tu o sa s ;  R ev ista  de A dm inistraciôn  
b l ic a  N° 31; e n e r o -a b r il 1960; I n s t i t u t e  de E stu d ios P o l i t i c o s ;  Madrid 
pâg. 153).
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4 3 4 , 4 . 4 , 2 , 1 , 4 . N aturaleza J u r îd ic a  de la s  n o t i f ic a c io n e s ,
Del concGDto de la  n o t i f ic a c iô n ,  se  deducen lo s  ca ra c tères  mas importan  
t e s ,  que constit^ayen la  n a tu ra leza  ju r îd ic a  de la  n o t i f ic a c iô n .  Seguimos 
en e l l o  , asim ism c, a l  p ro feso r  Gonzalez Pôrez.
En primer lu gar  la  n o t if ic a c iô n  es un acto  a d m in istra tiv o , Con lo  cu a l 
s e  pone en r e l ie v e  la  independencia en tre  e l  a c to  de comunicaciôn y e l  
acto  a n te r io r  a ê l ,  que e l  primero tien d e a hacer d e l conocim iento de su  
d e s t in a ta r io .  Tamhiôn, como expresa e l  in s ig n e  j u r i s t e  esp aB ol, la  no­
t i f i c a c iô n  "no es un r e q u is i t e  de v a lid e z  d e l acto  n o t if ic a d o , aunque 
lo s  e fe c to s  de e s t e  dependan de la  n o t i f ic a c iô n ,  Por eso  ha afirmado 
- s ig u e  d ic ien d o  don J é su s-  la  j u r is prudencia que la  nu lidad  de una not^  
f ic a c iô n  no im o lica  la  d e l acuerdo n o t if ic a d o , (S en ten c ia  de 23 de mar 
zo de 1 9 5 7 ) , . ."  (332)
En segjndo lu g a r , la  n o t i f ic a c iô n  t ien d e  a poner en conocim iento de su  
d e s t in a ta r io ,  un acto  a d m in istrâ tiv o  a n te r io r .
(332) La N o t if ic a c iô n  de lo s  A c t o s , , , e t c , ,  ob, c i t , , pâg, 3-4 Por t a l  
razôn en a q u e llo s  a c to s ,  por a fe c ta r  lo s  derechos e in te r e s e s  
de lo s  ad m in istrad os, que se a  r e q u is i t e  para la  e f ic a c ia  de e l l o s  la  no­
t i f i c a c i ô n ,  c o n st itu y e  ,un deber de la  Adm inistraciôn cum plir con e l l a .  A 
e s t e  deber de la  A dm inistraciôn se  r e f ie r e  Enrique Serrano Guirado en la  
N o tif ic a c iô n  de lo s  Actos A d m in istra tivos; R ev ista  de A dm inistraciôn Pü- 
b l ic a  N® 1; I n s t i t u t e  de E studios P o l i t ic o s ;  Madrid ; 1950; part i  cularmen 
t e  en pâg. 133, Contrariamente a lo  expuesto  por e l  p ro fe so r  Gonzâlez 
P êrez, Serrano Guirado habîa expresado an tes que: "La n o t if ic a c iô n  de
lo s  actos a d m in istra tiv o s  c o n s t itu y e , en c ie r to  s e n t id o , un verdadero de^  
recho de lo s  adm in istrados; una g aran tîa  ju r îd ic a  r e sp e c te  de la  a c t iy i  
dad de la  A dm inistraciôn P û b lica  en cuanto pueda a fe c ta r  a sus derechos 
e in t e r e s e s , en cuanto por e l l a  s e  l e s  informa de e s p e c ia le s  cargas y £
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E1 p ro feso r  Gonzâlez P êrez , in c lu y e  una P ercera nota c a r a c te r ê s t ic a  
de la  n o t i f i c a c iô n 5 que a nosotros nos parece mâs nropia de sus e fe c to s  
qu.^  de la  n a tu ra leza  d e l c ita d o  a c to . Se r e f ie r e  a que la  n o t if ic a c iô n  
r e a liz a d a  en forma, "determinan e l  ccmienzo de la  e f ic a c ia  d e l acto  ad­
m in is tr a t iv e  [" (333)
4 .4 ,4 o 4 .2 .1 .5 .  Fundamento de la s  N o t if ic a c io n e s .
Como ha d icho e l  p ro feso r  Garrido F a lla : "Crear e l  derecho secretam en
t e  c a r e e e r îa  de se n tid o " , Asi como la s  le y e s , reg la n en to s  v demâs non 
mas ju r îd ic a s  para que tengan una f i e l  observancia  deben p u b lic a r se , es  
d e c ir ,  h acerse  d e l conocim iento de sus d e t in a ta r io s  -que pueden p oten -  
cia lm ente s e r  todas la s  personas o un prupo de e l l a s ,  denendiendo de la  
m ateria que s e  t r a te  y e l  rango de la  norma-, lo s  actos  a d m in is tr a tiv o s ,  
cuya e f ic a c ia  depende de que se  ha^an d e l conocim iento de lo s  in te r e s a -  
d o s, a lo s  e fe c to s  de que sean cumplidos su s m andates, r eq u ieren , asimis_ 
mo, de la  n o t i f ic a c iô n :  acto  in stru m en ta l por e x c e le n c ia  mediante e l
cu a l l l e g a  a conocim iento d e l adm inistrado e l  conten ido d e l a c to .
El fundamento, a s i ,  de la  n o t if ic a c iô n  e s  la  e f ic a c ia  que ha quedado sus_
b lig a c io n e s  p o s it iv a s  o n e g a t iv e s ,  im puestas por la  A d m in istra c iô n ..."  
(Idem a n te r io r )  pâg. 131) a lo  cu a l e l  p ro feso r  Gonzâlez Pêrez cornenta: 
"Creo que no e x is t e  un derecho propiamente d icho de la  persona a quien ^  
fe c ta  un acto  a s e r  n o t i f ic a d o ,  aunque no surge para e l l a  la  o b lig a c iô n  
im puesta en e l  a c to  en ta n to  no s e  l e  haya n o t if ic a d o  . . . "  (La N o t if ie ^  
c i ô n , . .  e t c . ,  ob, c i t . ,  pâg. 4 ) .
(333) La N o t if ic a c iô n  de lo s  . . .  e t c . ,  ob . c i t .  pâg, 4 . C ita  la  Senten­
c ia  d el Tribunal Supremo de 2 de diciem bre de 1955, en tre  o t r a s , 
se^un la  c u a l : " , , .ningûn acuerdo n i re so lu c iô n  puede p ro d u cir , n i causar  
p e r ju ic io  a o tr o ,  s in o  a p a r t ir  de la  n o t i f i c a c i ô n , , , ” .
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pend ida, b a sta  ta n to  e l  acto  de n o t if ic a c iô n  no sea  cumplido; y e l ,  serâ  
e l  punto de in i c io  de lo s  e fe c to s  d e l acto  n o tif id a d o  v de lo s  p la zo s que 
e l  p a r t ic u la r  t ie n e  para impugnarle en e l  sunuesto  de que con sid éré que 
e s  le s iv o  a sus derechos e in t e r e s e s ,  nor v io la r  e l  Ordenamiento J u r îd i-  
co (334)
4 . 4 . 4 . 4 . 2 . 1 . 6 . Contenido de la  N o t if ic a c iô n .
La n o t i f ic a c iô n  de lo s  a c t o s , no puede l le v a r s e  a cabo de cu a lq u ier  mane^  
r a . Sino que debe reu n ir  una s e r ie  de r e q u is i t e s ,  a lo s  e fe c to s  de que 
e l  d e s t in a ta r io  d e l acto  tenga ex a c te  conocim iento de lo s  a lcances d e l  
a cto  que s e  l e  comunica y de cu â les  han de s e r  lo s  derechos de imougna- 
ciô n  que contra  ô l  t i e n e .
La n o t i f ic a c iô n ,  que marca e l  nunto a p a r t ir  d e l c u a l,  como d if im o s , sur  
t e  e fe c to s  e l  r e s p e c t iv e  a c to , para que se  c o n stitu y a  en gara n tie  d e l  
p a r t ic u la r ,  debe contener una s e r ie  de r e q u is i t e s ,  s in  lo s  c u a le s , debe 
e n te n é e r se , la  n o t if ic a c iô n  r e a liz a d a  como d efectu o sa  y ,  dependiendo de 
la  om isiôn en que in cu rra , in c lu s e ,  ha de s e r  in s u b s is te n t e ;  como s i  no 
se  hubiere r e a liz a d o  (3 3 5 ) .
(334) Enrique Redenti r e f ir iê n d o s e  a la  m ateria c i v i l ,  pero que e s t i ­
mâmes a p l ic a b le ,  expresa que "La n o t i f i c a c iô n , . ,  es un mécanisme
p r o c e s a l,  que s ir v e  para dar sim ple n o t ic ia  d e l  h ech o , que e l  acto  ha 
s id o  c u m p lid o ,,," ;  D i r i t t o , . , ;  I ;  ob, c i t . ,  pâg, 216,
(335) Sobre e l  punto puede c o n s u lta r se , en tre  o t r o s ,  Royo V illa n o v a ,  
Segismundo; El Procedim iento A d m in is tra tiv o ,. . e t c ,  ob . c i t . ,  pâg
104 , p a rticu la rm en te ; Rodriguez Moro, Nemesio; Las N o t i f ic a c io n e s , . ,  
e t c , ,  ob, c i t . ,  pâg, 153 y s s .
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Serrano Guirado ex o re sa , en lo  cu a l c o in c id in o s , que s i  "son e s c n c ia le s  
la s  norrnas que reg u la r  lo s  modos de n o ti^ u ca c iô n , gozan de la  misma cua 
lid a d  la s  que a fecta n  e l  con ten ido v lo s  r e q u i s i t e s . . . " ,  y agregaV "Es 
c u iz â ,  l a  e u estio n  que ha motivado e l  mayor nûmero de d e c is io n e s  c a l i f u  
cadoras de la  n u lidad  e in e f ic a c ia  de la s  n o t if ic a c io n e s  en unos c a s o s ,  
de su  e f i c a c i a ,  no ob stan te  de sus v i c i o s , en o tr o s ."  (336)
Dentro de e s ta  l în e a  de pensamiento e l  a r t ic u le  79 .2  de la  Ley de Proc^  
diïïiiento  A d m in istra tive  e s ta b le c e :  "Toda re so lu c iô n  se  n o t if ic a r â  en e l  
p lazo  maxime de d iez  d ia s ,  a p a r t ir  de la  r e so lu c iô n  o acto  que se  n ot^  
fiq u e (d is t in c iô n  a que pone de r e l ie v e  la  independencia de une y o tro  
a c to )  y deberâ con ten er e l  t e x te  in té g r é  d e l a c to , con la  in d ica c iô n  de 
s i  es o no d e f in i t i v e  en la  v ia  a d m in istra tiv e  y ,  en su c a so , la  expre- 
s îô n  de lo s  recu rsos que contra  la  misma procedan, ôrgano ante e l  que 
hubieran de p resen ta rse  y p la zo s para in te r p o n e r lo s , s in  p e r ju ic io  de 
que lo s  in teresa d o s  puedan e j e r c i t a r  cu a lq u ier  o tro  que estim en p e r t i ­
n en te ."  (337)
(336) SERRANO GUIRADO, Enrique; La N o tif ic a c iô n  de lo s  . . .  e t c . ,  ob, 
c i t . ,  pâg, 138.
(337) D ice Rodriguez Moro, comentando lo  t r a n s c r it e :  "Y a s i ,  a l  l e g i s -  
la d o r  no le  b a stô  con e l  p r in c ip le  gen era l de derecho conten ido
en e l  a r t ic u le  2° d e l Côdigo C iv i l ,  de que la  ign oran cia  de la  Ley no 
excusa de su  cu n ^ lim ien to , pudiendo, nor ta n to , haber dejade a l  p a r tie u  
la r  que por s i  e j e r c i t a s e  la s  acc io n es que estim ase p e r tin e n te s  en r e l^  
c iô n  con la  d efen sa  de sus d erech os, s in o  que q u iso  e s ta b le c e r  para la  
A dm inistraciôn la  o b lig a to r ied a d  de que, a l  n o t i f i c a r ,  l e  h ic ie r a  sab er  
a l  adm inistrado lo s  recu rsos p ro ced en tes , l a  autoridad  y lo s  p lazos pa­
ra e j e r c i t a r  a q u â l lo s . . ."  (Las N o t i f i c a c i o n e s , . . e t c , , ob, c i t . ,  pâg, 
1 5 4 ),
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Y en armonia con e s ta  l în e a  de pensam iento de e s p e c if ic id a d  d e l c o n ten i­
do de lo s  a c t o s 5 la  Lev General T rib u taria  en su  a r t ic u le  124 , eue versa  
sobre la s  liq u id a c io n e s  t r ib u t a r ia s , expresa que e s ta s  serân  n o t i f ie ^
das a lo s  su je to s  p a s i vos con e x p r è s i 6 n: de lo s  elem entos e s e n c ia le s  de
la s  liq u id a c io n e s ;  de lo s  i^edios de iïïipu.gnaciôn que puedan s e r  e je r c id o s ,  
con in d ica c iô n  de p la zo s  y organ i s  mos en que habrân de s e r  in te m u e s to s  ; 
y d e l lu g a r , p la zo  y forma en que debe s e r  s a t i s fecha la  deuda t r ib u ta r ia .
4 .4 ,4 „ 4 .2 .1 o 7 , C onvalidaciôn de la  f a l t a  o de lo s  d e fe c tos de la  n o t i f i  
c a c iô n .
E l p ro feso r  Garrido F a lla  agrupa en tr è s  lo s  casos de n o t if ic a c iô n  defec_ 
tu osa  que se  pueden dar* En prim er têrm ino , sen a la  la  f a l t a  ab so lu ta  de 
la  n o t i f ic a c iô n ,  comentando que e l  estad o  de.pendencia de la  e f ic a c ia  d e l  
acto  es in d e f in id o , ya que " la  voluntad a d m in is tra tiv e  no ha lleg a d o  a 
e x te r io r iz a r s e ,"  (338)
Luego in d ica  e l  mismo j u r is t e  e sp a n o l, la  n o t if ia a c iô n  que induce a error  
a l  adm in istrado, que se  d aria  en e l  supuesto  de que la  autoridad adm in is- 
t r a t iv a  in d ica ra  que procédé un determinado recurso  contra  e l  acto  o un 
c ie r to  p la z o , que son err ô n e o s, s in  que se a  d a b le , como sefia lô  una sen ten  
c ia  d e l tr ib u n a l Supremo (de 21 de octubre de 1939 , c ita d a  por Garrido
(338) Tratado de D er e c h o ... e t c . ,  ob, c i t . ;  Volumen I ;  Cuarta E d iciôn ; 
pâg. 530,
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F a l la ) ,  de que se  invoque a l  p r in c ip io  de eue nadia puede a le c a r  ign o­
ran cia  de la  l e y ,  ya que, a j u ic io  de e s te  a u to r , hay a q u î, s in  lu gar  
a dudas, un caso de erro r  excusable*
Y, f in a lin en te , se  encuentran la s  llamadas por Garrido F a lla  " N o tific a ­
c io n es con o tro  t ip o  de d e fe c to s" , "Cuando en la  n o t if ic a c iô n  f a l t a  a l -  
gûn o tro  de lo s  œ q u is i to s  que an tes se  han senalado r é s u lta  p o s ib le  la  
subsanaciôn  de sus v ic io s  en la s  dos h ip ô te s is  s ig u ie n te s :  a ) Por aqu^ 
escen c ia  expresa  o presunta d e l p a r t ic u la r  in teresa d o  (a r t îc u lo  79 .3  
LPA); b ) Por e l  tran scu rso  de s e i s  m eses, siem pre que, no ob stan te  
h erse  om itido o tros  r e q u is i t e s ,  la  n o t if ic a c iô n  contenga e l  te x to  in t è ­
gre d e l a c to . Esta subsanaciôn por tran scu rso  d e l n lazo  de s e i s  meses 
no se  produce cuando se  hubiere formulado p r o te s ta  form ai d e l adm inis­
tr a d o , en s o l ic i t u d  de que la  A dm inistraciôn r e c t if iq u e  la- d e f ic ie n c ia "
(339)
4 . 4 .4 . 4 ,2 . 1 .9 .  Formas de n o t if ic a c iô n  de lo s  a c to s .
Dada la  im portancia que t ie n e  e l  a c to  de n o t i f ic a c iô n ,  porque de e l  de- 
penden lo s  e fe c to s  d e l a c to  a d m in is tra tio n , generalm ente la s  le g is la c ic ^  
nés l e  p restan  mucha a ten ciôn  a la  forma de la s  n o t i f ic a c io n e s .  (340)
(339) Tratado de D e r e c h o ... e t c . ,  ob, c i t ;  '^olumen 1 ,  cu arta  e d ic iô n ;  
pâg. 531, Sobre e l  tema puede v erse  tairibiên: Serrano Guirado,Er^
riq u e; La N o t if ic a c iô n  de l o s , , ,  e t c , ;  ob. c i t .  pâg, 140 y 141 , e sn e c ia ^  
mente. En se n tid o  p arecid o  a la  Ley de Procedim iento A d m in istra tiv e , l a  
Ley General T rib u taria  e s ta b le c e  en su  a r t îc u lo  125 la  forma como se  con 
va lid an  la s  n o t if ic a c io n e s  d efectu o sa s  y e l  a r t îc u lo  84 d e l Reglamento 
de proced im iento para la s  reclam aciones econômico a d m in is tr a t iv e s .
(340) Puede c o n su lta r s e , en tre  o t r o s ,  sobre e l  tem a, lo s  s ig u ie n te s :  G^
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Cada ferma t ie n e  una p a r t ic u la r  razon de s e r  e l i a s  ; deben s e r  idôneas  
para poner en conocim iento en cada c a so , de lo s  d e s t in a ta r io s  d e l acto  
e l  conten ido  de ê s to s  y de la s  consecuencias que de e l lo s  se  d er ivan .
Tambiên c o n s t itu y e  un p r in c ip io  im portante, como garan tîa  de lo s  admi­
n is tr a d o s , que la s  d is t in t a s  "formas de n o t if ic a c iô n  no puedan u t i l i -  
zarse  in d is tin ta m en te  por la  A dm inistraciôn P û b lica" , s in o  que de acuer^ 
do a l  orden que p recep tivam ente se  ha de s e g u ir .  "Como la  n o t if ic a c iô n  
entrana una g a ra n tîa  para e l  p a r t ic u la r  -d ic e  Serrano Guidado- o adminis_ 
tr a d o , e l  ordenamiento l e  asegura por medio de la  n o t if ic a c iô n  p erson a l 
a l  mas e f e c t iv o  conocim iento de la  *sma; lo s  o tro s  dos procedim ientos  
(por cêdu la  y la  n o t if ic a c iô n  por anuncios en lo s  p er lo d ico s  o f i c i a l e s  
y p a r t ic u la r e s  en la s  Casas 'C o n s is t o r ia le s ) ,  cuya e f ic a c ia  en e s te  or^  
den es in f e r io r ,  se  e s ta h lece n  como im perativo d e l f in  que p e r s ig u e ,  
con e l  prop io  a c to  de co m u n ica c iô n ..."  (341)
Es im portante, r e s a lta r  -y  sobre e l  tema volvttremos cuando analicem os 
e l  tema en e l  derecho c o s ta r r ic e n s e -  que la s  o tra s  formas de n o t i f i c a ­
c iôn  que se  e s ta b lezc a n  por la  l e g i s la c i ô n ,  deben en tenderse como sub­
s id ia r ie s  de la  n o t if ic a c iô n  p e r so n a l, que c o n stitu y e  la  forma que me- 
jo r  ga ra n tiza  e l  f in  que p ersigu e  e l  c ita d o  a c to , a saber: que e l  a c to
rr id o  F a lla ;  Tratado de D erecho., e t c . ,  ob. c i t .  V ol, 1 , particularmen^ 
t e  pâg. 529-530, Serrano Guirado, Enrique; Las formas de n o t if ic a c iô n  
de lo s  a c to s  a d m in is tr a tiv o s;  Notas de Ju risp ru d en cia ; R ev ista  de Adm  ^
n is tr a c iô n  P û b lica  N° 2; m ayo-agosto de 1950; I n s t i t u t e  de E stud ios ?o_ 
l î t i c o s ;  Madrid ; particu lariuci-te  pâginas 152-153,
(341) La N o t if ic a c iô n  de lo s  , , .  e t c , ,  ob, c i t . ,  pâg. 134,
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lle g u e  a conocim iento de su d e s t in a ta r io . Y en v ir tu d  de e l l o ,  la  le y  
debe e s ta b le c e r  una gradacion t a l  que en primer term ine se  coloque la  
n o t if ic a c iô n  p erso n a l y en d e fe c to  de e l l a ,  su b sid ia r ia m en te , se  acudan 
a lo s  o tros m edios, p ero , de tod as maneras, procurando que e s te s  o tros  
sean idôneos para que en alguna forma lle g u e  a l  conocim iento d e l adminis 
trado e l  a c to .
El a r t îc u lo  80 de la  Ley de Procedim iento A d m in istra tive , e s ta b le c e ,  en 
Primer term in e , que la s  n o t if ic a c io n e s  se r e a lliz a r S n  mediante o f i c i o ,  
c a r ta , telegram a o cu a lq u ier  o tro  medio que perm ita ten er  co n stan c ia  
de la  r ec ep c iô n , de la  fecha y de la  id en tîd ad  d e l acto  n o t i f ic a d o ,  y 
se  d ir ig ir â n  en todo caso a l  d o m ic ilie  d e l in tere sa d o  o a l  lu gar seh a la  
do por e s t e  para la s  n o t i f ic a c io n e s .  ( a r t îc u lo  80, 1 LPA)*
Y en d e fe c to  de d icha forma de n o t i f ic a c iô n ,  porque e l  in teresa d o  no se  
encontrare p résen té  en e l  momento de en tregarse  la  misma, podrîa  hacer­
se  cargo de e l l a  cu a lq u ier  o tra  persona que se  encuentre en e l  domici -  
l i o  y haga ccn sta r  su  p aren tesco  o la  razôn de permanencia en e l  mismo. 
P ero , cuando lo s  in teresa d o s en un procedim iento fueren d escon o c id o s, o 
se  ignora au d o m ic i lio ,  la  n o t i f ic a c iô n  se  harâ por medio de anuncios 
en e l  tab lôn  de e d ic to s  d e l Ayuntamiento de su û ltim o d o m ic ilio . y en 
e l  B o le tîn  o f i c i a l '  d e l Estado o de la  Provincia* (342)
(342) Con l ig e r a s  v a r ia n tes  debido a la  e sp e c ia lid a d  de la  m ateria , la s  
formas de n o t i f ic a c iô n  en lo  tr ib u ta r io  se  r ig en  por lo  e s ta b lé e ^  
do por e l  a r t îc u lo  89 d e l Reglamento de Procedim iento para la s  Reclama­
c ion es Econômico A d m in istrâ tiv a s , siem pre se  mantiene e l  p r in c ip io  de que 
la  n o t i f ic a c iô n  p erson a l -en  la s  o f ic in a s  d e l ôrgano cuando e l  in teresa d o  
o su  rep résen tan te  comparées a l  e f e c to  o en su d o m ic ilio  o en e l  dom ici-
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. 4 .4 ,2 .9  3 Las n o t if ic a c io n e s  on Costa Rica,
4 .4n4 .4 ,2 .2% l*  I deas pr e v ia s
Corresponde, ahora, a n a liz a r  s i  la s  id eas ex n iie sta s , t ie n e n  v ig e n c ia  en 
e l  derecho co s ta r r ic e n se ,p r in c ip a lm e n te  en todo a q u e llo  que presuponga, 
como la  ' in s t i tu c iô n  por d e f in ic io n  lo  e s ,  que lo s  a c to s  lleg u en  e f e c t^  
vamente a l  conocim iento de lo s  d e s t in a ta r io s  y de que en e l l o s  se  se r a ­
i e  con c la r id a d  qué recu rso s , p la zo s  y autoridad conoce de la s  impugna- 
cio n es en caso  de p resen ta rse ; y s i  la s  formas se  e s ta h le c e n  en têrm inos  
de que e l  adm inistrado lle g u e  a conocer e l  a c to  o simplemente como un me 
d ie  de que lo s  a ctos comiencen a a u r t ir  sus e f e c t o s ,  s in  im nortar s i  
l ie g a n  o no a conocim iento de su s d e s t in a ta r io s ,  por lo  que la  comentada 
su b sid aried ad  de la s  formas de n o t i f ic a c iô n ,  partiendo  de la  p e r so n a l, 
c o n stitu y e  un tema de im portancia para s e r  an alizado  en la  r e s p e c t iv e  le  
g is la c iô n  co sta rr icen seo
A nalicem os, p u es , en n u estro  derecho , s i  la s  n o t if ic a c io n e s  se  encuen­
tran  b ien  reg u la d a s , p artiendo  de la  d o ctr in a  que hemos dejado ex p u esta , 
segûn la  r ic a  e x p er ien c ia  esp an o la .
l i o  designado para s e r  n o t if ic a d o -  debe o b serv erse en primer tôrm ino y ,  
en d e fe c to  de d o m ic ilio  con ocid o , se  debe hacer la  n o t i f ic a c iô n  por me­
d io  d e l tab lôn  de e d ic to s  d e l Ayuntam iento, durante d iez  d îa s  co n secu ti 
vos o T"
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4 ,4 , .4 ,4 .2 ,2 e 2-, Segûn e l  Côdigo M unicipal.
Cojicncemos por d e c ir ,  que e l  Côdigo M unicipal, no régu la  en lo  mas mini 
mo e s ta  m ater ia . Ni s iq u ie r a  se  hab la  de la  o b lig a to r ied a d  por p arte  
de lo s  fu n c io n a r io s  de n o t i f ic a r  la s  r e so lu c io n e s  y acuerdos a lo s  in te  
resadoSe Esto no q u iere  d e c ir ,  que no sean n o t if ic a d o s  -y  en la  p r â c t i-  
ca a s i  o c u r r e - , pero a l  a p lic a r se  su p letoriam en te e l  Côdigo de P roced i­
m ientos C iv ile s  (343) de cuya su p le to r ie d a d , tampoco hab la  e l  c ita d o  Cô__ 
digo M unicipal -por p r â c t ic a  a d m in istrâ tiv a  que se  ha re in tera d o  en Cos_ 
ta  Rica por la s  o f ic in a s  p û b lic a s , la s  n o t i f ic a c io n e s ,  en cuanto a su  
co n ten id o , quedarân a l  a r b itr io  de la s  autoridades m u n ic ip a les, ya que 
e l  c ita d o  Côdigo de Procedim ientos co n tien s  la  reg u la c iô n  de la s  n o t i -  
f ic a c io n e s  por côdula que, segûn su  a r t îc u lo  94 -que v ersa  sobre e l  con 
ten id o  de la  cêd u la - ûnicamente req u iere  la  in se r c iô n  en la  côdula de 
la  p arte  d is p o s i t iv a  copiada en forma l i t e r a l ,  s in  que se  haga a lu s io n  
a recv.rsos que t ie n e n  la s  p a r te s ,  p la zo s  para in terp o n er lo s  y autorido_ 
des com pétentes ante la s  cu a le s  se  deben p resen ta r . Es d e c ir ,  la s  n o t^  
f ic a c io n e s  j u d ic ia l e s ,  a n u estro  en ten d er , no llen a n  lo s  requerim ientos  
d e l Derecho P ro cesa l A d m in istra tiv e , a lo s  f in e s  de que la s  n o t if ic a d o ^  
nés cumplan su  cornetido„
(343) Aunque en r ig o r  ju r îd ic o  d eb erîa  a p lic a r se  su p le to r ia m en te , a l
menos en lo  t r ib u t a r io ,  e l  Côdigo T rib u tario  por d isp o s ic iô n  ex­
presa d e l a r t îc u lo  1 ,  p ârrafo  segundo de d icho Côdigo.
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No tamos a asim ism o, dent, o de e s ta  im perfecciôn  en la  f a l t a  de regu la c iô n  
de tan  im portante m ateria  que, nor ejem plo , lo s  p la zo s para que lo s  inte_ 
resados interpongan lo s  recursos de l’e v o c a to r ia  a p elac iôn  (v er  a r t îc u -  
lo s  178 y 179 d e l Côdigo M u n icipa l), n i s iq u ie r a  sen a la n , como es lo  co­
r r e c t  o , que e l l o s  comienzan a correr  a p a r t ir  de su n o t if ic a c iô n  a todas  
la s  p a rtes  in te r e sa d a s;  u t il iz a n d o  la s  fôrmulas vagas de "deberân i n t e r ^  
n erse dentro de q u in te  dîa" o "tendrân lo s  recursos de r e v o c a to r ia  y de ape 
la c iô n ,  dentro de un p lazo  de c in co  d îa s ,  para ante e l  E jecu tiv o " , s in  
ninguna p r e c is io n  en cuanto a que d ichos têrm inos cmpiezan a correr  -cOmo 
de hecho y en la  p r â c t ic a  ocurre- a p a r t ir  de su n o t i f ic a c iô n  en forma.
No nos cansaremos de m a n ife s te r , que en e s t e  caso y ta n to s  o tro s  que se  
han in d ica d o , y  que aûn fa lta n  por in d ic a r , se pone en ev id e n c ia  la  nece_ 
s id ad  que vendrîa  a l lc n a r  una Ley General de la  A dm inistraciôn P û b lica .
Y D uestros p o l i t i c o s ?  Quizâ no se  enteran de todo e s to ;  a s i  e s  la  igno­
ra n c ia ,
4 . 4 .4 . 4 .2 . 2 .3 .  Segûn e l  Côdigo Aduanero.
Parecid as son la s  co n c lu s io n es  que en e l  ramo aduanero, que la s  expuestas  
en e l  m u n icip a l, sacam os, Con la  excepciôn  im portante de que s i  e x i s t e  un 
deber de n o t i f ic a c iô n  de la s  r e so lu c io n e s  a lo s  in te r e sa d o s , aunque no de 
ca râ c ter  g e n e r a l, s in o  ûnicamente r e fe r id o  a l  in tere sa d o  que se  hubiere  
p resen tado y expresado a g r a v io s , r e sp e c te  de la  r e so lu c iô n  que r e su e lv e
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e l  recurso  (3^4) Pero b o  se  hab la  de su  co n ten id o , de la s  formas de no­
t i f i c a c iô n  y ,  mucho menos, de lo s  e fe c to s  que produce una n o t if ic a c iô n  
defeetuosam ante r e a liz a d a  -por lô g ic o  resu lta d o  de la  au sen cia  de regula^ 
c iô n -  y cuando se  en tien d e subsanados d ichos d e fe c to s .  Nuevamente a q u î,  
la s  au toridades aduaneras recurren  a l n o t i f i c a r ,a  la s  formas tr a d ic io n a -  
l e s , r e ite r a d a s  on la  p r â c t ic a , prop ias de lo s  procedim ientos c i v i l e s ,  
que s e  tram itan  en lo s  tr ib u n a le s ,  (345)
Claro e s ta  en lo  aduanero, no se  l l e g ô  a l  extreme de la  parquedad en la  
reg u la c iô n  de que n i s iq u ie r a  s e  expresara  que lo s  p la zo s para r e c u r r ir  
corr lan  a p a r t ir  de la  n o t i f ic a c iô n  de la s  r e so lu c io n e s  a lo s  in te r e sa ­
d o s , s in o  que, por e l  co n tra r io  -y  a l  menos a l l ô  es un punto r e s u e lt o ,  
que por o tr a  p arte  es e lem en ta l-  todos lo s  a r t ic u le s  d e l CAUCA que sc  
r e f ie r e n  a recu rsos (a r t ic u le s  139, 171 , 173 y 175) aluden a l hecho que 
lo s  p la zo s  comienzan a correr  a p a r t ir  de la  n o t i f ic a c iô n .
Las m’smas id ea s expresadas con r e la c iô n  a la  f a l t a  de una le y  gen era l 
que rég u lé  e l  proced im iento a d m in is tr a t iv e , rezan en cuanto a lo  adua­
n ero , S i b ien  estim am os, como e l  p ro feso r  Gonzâlez P ôrez, que la s  noti^ 
f ic a c io n e s  no c o n s t itu yen  un derecho d e l adm in istrado, pornue c o n s ti t u -  
yen un r e q u is i t e  de la  actuaciôn  d e l ôrgano a d m in is tra tiv e  y m ientras no
(344 ) Ver se c c iô n  12 .03  d e l RECAUCA.
(345) Aunque a l  ig u a l que en lo  m unicipa l, estimamos que la s  normas de 
n o t if ic a c iô n  d e l Côdigo T rib u tario  son a p lic a b le s  a l  ramo aduane^
r o , ya que a s i  lo  d ispone e l  a r t îc u lo  1 , p ârrafo  segundo d e l c ita d o  Cô­
d ig o , en armonîa con la  Secciôn  12 ,03  d e l RECAUCA.
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SG produzca e l l a ,  lo s  e fe c to s  d e l e e to  no se  in ic ia r â i :  tambien creemos 
que la s  formas de n o t i f ic a c iô n ,  y e l  con ten ido de e l l a s ,  s î  se  encuentran  
estip u .iados en funciôii de] derecho de d efen sa  d e l p a r t ic u la r ;  y entonees  
cuando t a ie s  extremos se  encuentran d efic ien tem en te  rep u lad os, o a e l  todo  
no lo  e s ta n , quedando a s i  lib ra d o s  a la  d isc r e c iô n  de la  autoridad  adminis_ 
t r a t iv a  co rr esp o n d ien te , estimamos que lo s  derechos de lo s  adm inistrados 
no se  encuentran adecuadamente g a ra n tiza d o s , ya que t a ie s  v acîo s  en la  re ­
g u la c iô n , y peor aûn, la  caren c ia  de ô s t a ,  o b sta c u liza n  la  acciôn  de aqu£ 
l l o s  para e l  p leno e j e r c ic io  de sus d erechos.
4 . 4 , 4 3 4 3 2 , 2 , 4 . Segûn e l  Côdigo T ribu tario
Comenzamos exprèsando que f a l t ô  en e l  Côdigo T r ib u ta r io , en e l  C apîtu lo  
I d e l T îtu lo  IV , que s e  r e f ie r e  a la s  "Facultades y Daberes de la  Adminis_ 
tr a c iô n " , un deber muy im portante: e l  de que lo s  actos que a fecta n  lo s
derechos e in te r e s e s  de lo s  p a r t ic u la r e s ,  han de hacei^o d e l conocim ien­
to  de ô s t o s ,  a s i  como e l  a r t îc u lo  1D8 ibidem  e s ta b le c iô  e l  deber para la  
A dm inistraciôn de r e s o lv e r ,  Creemos, in c lu s e ,  que t a l  deber con mucha 
razôn deb iô  de e x i s t i r ,  s i  nos percatamos que lo s  con tr ib u yen tes y r e s ­
ponsab les t ie n e n  la  o b lig a c iô n  -sancionando cuando se  incum pla- de cornu 
n ic a r  a l a  A dm inistraciôn T rib u ta r ia  su d o m ic ilio  f i s c a l ,  dando la s  r e -  
fe r e n c ia s  para su f â c i l  y c o rr ec ta  lo c a l iz a c iô n ,  segûn e l  a r t îc u lo  30 
d e l mismo Côdigo.
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Pero no ob stan te  e sa  f a l t a  de in c lu s i6n  de un deber tan  im portante como 
e l  que comentamos, ê l  se  in f ie r e  d e l s istem a  de recu rsos que se  e s ta b le  
cen en e l  C ôdigo, aun cuando tëcn icam ente debiô p recep tu a rse . Ya que 
hab rîa  que e s t a r  determinando en cada c a s o , a p a r t ir  de cuândo comien­
zan a correr  lo s  p la zo s  para in terp on er  lo s  le c u r so s . Que s e  sobre en 
t ie n d e ,  por un p r in c ip io  g en era l de derecho p r o c e sa l:  a p a r t ir  de la
com unicaciôn a l  in te r e sa d o .
No e x i s t e ,  tampoco, en e l  Côdigo T rib u tario  una d isp o s ic iô n  que régu la  
cu â l debe s e r  e l  con ten ido de la s  n o t i f ic a c io n e s .  Y, én to n ces , en la  
p r â c t ic a ,  por ejem p lo , no se  seîîa lan  -como muy b ien  disponen la s  le y e s  
esp ah o las cornentadas -que recu rsos caben contra  la s  r e s o lu c io n e s , lo s  
p la zo s  en que deben in terp o n erse  y la s  autoridades com pétentes nara co^  
n ocer  de e l l o s . Mucho menos, derivado de esa  au sen cia  de reg u la c iô n  
d e l co n ten id o , nada se  d ic e  sobre e l  tema de lo s  d e fe c to s  que v ic ia n  
de nu lidad  e l  a c to  de n o t if ic a c iô n  y cômo quedan subsanados a q u ê llo s ,
S î se  régu la  en e l  Côdigo T rib u ta r io  la s  formas de n o t i f ic a c iô n .  Tema 
a l  cu a l nos referim os de inm ediato .
E l a r t îc u lo  132 , que v ersa  precisam ente sobre "Formas de n o t if ic a c iô n " ,  
expresa  que la  A dm inistraciôn T rib u ta r ia  puede u t i l i z e r  la s  formas de 
n o t if ic a c iô n  que ah î s e  seh a la n . Como se  nota e s  p o te s ta t iv o  de l a  c^  
tada  A dm inistraciôn l a  u t i l i z a c iô n  de d ich as formas y lo  que e s  p eo r , 
a nu estro  j u ic io  -y  l e s iv o  para lo s  in te r e s e s  de lo s  p a r t ic u la r e s -  es  
que no se  e s ta b le z c a  un sistem a  de su bsid aried ad  en tre  la s  d is t in t a s
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form as, como s î  e s ta h le c e n  la s  le y e s  espaûolas que hemos comentado; de ma 
nera t a l  que unaforma de n o t if ic a c iô n  se  u t i l i z a  en d e fe c to  de la  a n ter io r  
en funciôn  de que la  n o t i f ic a c iô n  s ir v e  para que e l  con trib u yen te tenga  
n o t ic ia  con cre te  sobre e l  acto- y lo s  recursos que contra  ô l  caben , lo s  
plcizos que r ig en  y la  autoridad  que lo  conoce en e l  caso  de que se a  impug 
nadoo Es d e c ir ,  a la  cû sp id e , d e l s is te m a , como g a ran tîa  d e l p a r t ic u la r ,  
debe u b ica rse  la  n o t i f ic a c iô n  p erson al y en d e fe c to  de ô s t a ,  deben acor-  
darse o t r a s ,  f in a liz a n d o  con un medio de p u b lic a c iô n . Pero e s to  no ha ocii 
rr id o  con nu estro  Côdigo T rib u tario  a l  s e r  p o te s ta t iv o  d e l ôrgano- la  ex­
près ion  "puede" d e l encabezam iento d e l a r t îc u lo  132 y lo s  c in c is o s  a) a 
d) d e l mismo esta n  unidos por la  côpula "y" en vez de por la  d isyunciôn  
"o" -e sc o g e r  una forma u o tra  de n o t i f ic a c iô n .
La primera n o t i f ic a c iô n  ee a q u e lla  que se  r e a l iz a  cuando e l  in teresa d o  
concurre a la s  o f ic in a s  de la  A dm in istraciôn , en cuyo caso s e  deja  cons­
ta n c ia  de la  n o t i f ic a c iô n  en e l  r e s p e c t iv e  ex p ed ie n te . ( in c i s o  a ) .  La se  ^
gunda. forma es l a  que se  e fe c tû a  por medio de ca r ta  c e r t i f ic a d a  con avû 
so  de rec ep c iô n , d ir ig id a  a l  û -tim o d o m ic ilio  de l a  p erson a , que obre en 
conocim iento de la  A dm in istraciôn , en cuyo caso  ese  a v iso  es s u f ic ie n t e  
prueba de la  n o t i f ic a c iô n .  Cuando la  A dm inistraciôn en v îe  telegram a con 
acuse de r e c ib o , para comunicar la  rem isiôn  de la  ca r ta  c e r t i f ic a d a ,  la  
n o t if ic a c iô n  s e  debe con sid erar  r e a liz a d a  ocho d îa s  despuôs, contados des - 
de e l  s ig u ie n te  a l  d e l envîo  d e l te legram a.
Como puede c o n s ta ta r s e , l a  n o t if ic a c iô n  s e  t ie n e  por r e a l iz a d a , de con for  
micad con e s ta  segunda forma, por la  s o la  c ir c u n sta n c ia  d e l e n v îo , que se
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d ir ig e  a l  û ltim o d o m ic ilio  d e l con trib u yen te  o resp on sab le que const e  en 
la s  o f ic in a s  de la  A dm in istraciôn , y e l  a v iso  de recep ciôn  de e l  c o n s t i­
tuye prueba s u f ic ie n t e  de que la  n o t if ic a c iô n  fue hecha. Y cuando se  en 
v ie  telegram a avisando d e l envîo  de la  c a r ta , la  n o t i f ic a c iô n  se  presume 
r e a liz a d a  ocho d îa s  despuôs de la  exp ed ic iôn  d e l te legram a. E ste s i s t e ­
ma lo  emplea a menudo la  A dm inistraciôn T rib u ta r ia  c o s ta r r ic e n se  y ,  coiro 
s e  a p r e c ia , no g a ra n tiza  en lo  mâs mînimo de que e l  con trib u yen te e f e c t^  
vamente ten ga  conocim iento d e l acto  de la  c ita d a  A dm in istraciôn .
Consideremos que e x i s t e  una év id en te  desnroporciôn en tre  e l  incumplimien_ 
t o  de un deber form ai, se a  e l  que t ie n e n  lo s  con tr ib u yen tes y responsa­
b le s  de comunicar a la  A dm inistraciôn T rib u taria  su  d o m ic ilio  f is c a l ,q u e  
p rescr ib e  e l  a r t îc u lo  30 , pârrafo  prim ero, d e l CÔdigo T r ib u ta r io , y la s  
consecuencias que en cuanto a lo s  derechos e in te r e s e s  de e l l o s  mismos 
se  d er iv a n , de d ich o  incum plim iento, Estimamos que t a l  conducts omisa 
(3 4 6 ) , que por d e f in ic iô n  deb îa  de dar origen  -y  en e f e c to  la  da- a la  
t ip i f i c a c iô n  de una in fr a c c iô n  sa n c io n a b le , no s ô lo  se  con sid éré  t a l ,  
s in o  que, ademâs, con év id en te  abuso l e g i s l a t i v e ,  se  l ig u e  como e fe c to  
de e l l a  la  p o s ib le  p êrd id a  d e l derecho de que s e  t r a t a .
(346) Que, por o tr a  p a r te ,  ha debido tom arse en cuenta que lo s  c o s ta
r r ic e n se s  en gen era l no se  encuentran habituados a e s t e  t ip o  de
com unicaciones,  producto d e l e j e r c ic io  de lo s  derechos fundam entales 
que le s  reconoce la  Constitu c iô n  P o l î t i c a ;  y ,  q u izâ , de l l e g a r  a e l  e>c 
tremo de lo  e s ta b le c id o  por e l  a r t îc u lo  132. b ) ,  deb iô  de i r s e  graduai
mente h a c ia  e l  e s ta b le c îm ie n to  de d icha forma de n o t i f ic a c iô n .
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La o b lig a c iô n  de comunicar e l  d o m ic ilie  f i s c a l  a la  A dm inistraciôn T ri­
b u ta r ia , que fu ere incum plida c o n st itu y e  una in fr a c c iô n  segun e l  Côdigo 
( a r t ic u le s  PB, *^ 9 y 100 d e l mismo cuerno de le y e s -  in c is o  f ) .  que se  
encuentra  penada por e l  a r t îc u lo  l o i  ibidem . Por lo  que, como decimos 
en l ln e a s  atraë parece evidentem ente e x c e s iv o , desproporcionado, que a- 
p a rte  de la  san ciôn  r e s p e c t iv e  por la  conducta omisa d e l con trib u yen te  o 
resp o n sa b le , la  Ley l ig u e  tambiên como e fe c to  de e l l a ,  la  ev en tu a l pêr  
d ida de tod o  derecho de ddfensa d e l con trib u yen te  a l  quedar firm e la  re  ^
so lu c iô n  co rresp o n d ien te , una vez tra n scu rr id o  e l  p la zo  le g a l  para reçu  
r r i r  que comienza a con tarse  desde que se  a v isa  a l  re c ib o  de la  ca r ta  
c e r t i f ic a d a  en e l  d o m ic ilio  que se  ten ga  r e g istr a d o  -y  que no haya s id o  
a c tu a liz a d o -  o tra n scu rr id o  ocho d îa s  desde e l  en v îo  d e l te legram a- en 
e s t e  caso  no s e a ,  s iq u ie r a ,  desde la  recep ciôn  en e l  d o m ic i l io ,  s in o  
desde e l  e n v îo -  comunicando la  exoed ic iô n  de la  ca rta  c e r t i f ic a d a .
Estimamos que lo  que hemos comentado es grave para lo s  ad m in istrad os,ya  
que a tra v ês de e sa  forma de n o t if ic a c iô n  se  p r o p ic ia  una c la r a  in d efen  
s iô n  de lo s  derechos de a q u ê llo s .
La te r c e r a  forma de n o t if ic a c iô n  (a r t îc u lo  132 , in c is o  c )  d e l Côdigo) 
e s té  c o n s t itu îd a  por la  ca r ta  (347) que entreguen lo s  fu n cio n a r io s  o em
(347) Al p r in c ip io  d e l in c is o  c )  d e l a r t îc u lo  132 se  hab la  de " carta" , 
que con tien e  la  r e so lu c iô n  con todo e l  d e t a l le  n ecesa r io  para 
que e l  con trib u yen te  e j e r c i t e  sus d erech o s, segûn e l  a r t îc u lo  133 d e l  
mismo Côdigo) pero a l  f in a l  d e l mismo in c is o  s e  d i c e ; " . . .  E l n o t if ic a d o r ,  
a l  en tregar  la  ca r ta  o c êd u la , debe in d ic a r  a l  p ie  de la  misma la  fech a  
y hora de su  e n tr e g a ." ;  y  b ien  sabemos que una cêd u la  es  cosa  d is t in t a  en 
su  conten ido  a l  que deben te n e r  lo s  a c to s  a d m in is tr a tiv o s .
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p lead os de la  A dm inistraciôn o de la s  o f ic in a s  n û h lica s  o autoridades  
de p o l ic îa  a la s  que s e  le s  encomiende t a l  d i l i g e n c ia ,  en e l  d o m ic ilio  
d e l in te r e sa d o .
Y, fin a lm e n te , la  cu arta  forma es a q u ella  n o t i f ic a c iô n  que se  r e a l iz a  
por medio de un s o lo  e d ic to  publicado en e l  d ia r io  o f i c i a l  o en un 
d ia r io  privado de lo s  de mayor c ir c u la c iô n  en e l  p a ls ,  cuando la  Admi­
n is tr a c iô n  no conozca e l  d o m ic ilio  d e l in tere sa d o  o ,  tra tân d ose  de per  
sonas no d o m iciliad as en e l  p a ls ,  no fuera d e l conocim iento de la  Adird 
n s itr a c iô n  la  e x i s t e n c ia  de un apoderado en la  R epûblica. En e s to s  ca_ 
SOS se  con sid éra  n o t if ic a d o  e l  in teresa d o  a p a r t ir  d e l  te r c e r  d îa  h â b il  
s ig u ie n te  a la  fecha de la  p u b lica c iô n  d e l e d ic to .  ( a r t îc u lo  1 3 2 ) , d ) .
Consideramos que e s ta  forma de n o t if ic a c iô n  û lt im a , deb iera  siempre s e r  
emplcada en lo s  casos en que se  desconozca e l  d o m ic ilio  d e l contribuyen^ 
te ,a u n  cuando en la  A dm inistraciôn ten ga  r e g is tr a d o  uno, pero ya h u b ie-  
ra cambiado, s in  haber dado n o t ic ia  a la  c ita d a  A dm in istraciôn , como es  
su  deber conforme e l  a r t îc u lo  30.
4 , 4 .4 .4 .2 .3 .  Los exp éd ian tes a d m in is tr a tiv o s .
4 . 4 . 4 . 4 . 2 . 3 . I .  Ideas p r e v ia s .
E l Reglamento de O rganizaciôn , Funcionamiento y Rêgimen de la s  Corpora^ 
c lo n e s  Locales de Espafla. d e fin e  e l  exp ed ien te  a d m in is tra tiv e  como " el
conju n to  ordenado de documentes y a ctu acion es que s ir v e n  de an teceden-
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t e s  y fundamento a. la  r e so lu c iô n  a d m in is tr â tiv a , a s i  como la s  d i l ig e n -  
c ia s  encaminadas a e je c u ta r ia s ." ;  anadiendo que se  forma "mediante la  a_ 
gregaciôn  su c e s iv a  de cuantos docum entes, nruebas, d ictâm en es, d e c r e to s , 
n o t i f ic a c io n e s ,  y demâs d i l ig e n c ia s  deben in te g r a r lo s ." (348)
Consideramos de la  mayor im portancia para la  defensa  de lo s  derechos e 
in te r e s e s  d e l ad m in istrad o , la  e x is te n c ia  de un exp ed ien te  ad m in istrâ t^  
v o , que concentre en una s o la  unidad todos lo s  a c t o s , d ictâm en es, prue- 
bas y demâs e s c r i t o s  y documentes que tengan que ver  con la  re so lu c iô n  
que se  impugna. In c lu se  a f a l t a  de r e so lu c io n e s  en la s  que se  indique  
con c la r id a d  y am plitud todas la s  m otivaciones d e l acto  y lo s  fundaman­
t e s  de hecho y de derecho en que se fundan , c l  exp ed ien te  p u esto  a dispo^ 
s ic iô n  de lo s  adm inistrados -p or  o tra  n a r te ,  debiendo in d ic a r se  a s i -  s u -  
p le  en c ie r ta  forma la  c ita d a  d e f ic ie n c ia .  Por o tro  la d o , a s i  cuando e l  
asunto  se  encuentra en conocim iento de la s  au toridades j u d ic ia l e s ,  ô s ta s  
pueden ohtener dentro de un tiem po menor e l  exp ed ien te  a d m in is tra tiv e  corn 
p l e t o , lo  que muchas veces o r iv in a  d iscu s io n es  y su s ta n c ia le s  a trasos,res^  
p ec to  a ex p ed ien tes que deben s e r  formados con agregados de docum entes, 
p ie z a s ,  pruebas, d ictâm en es, e t c .  e t c . ,  que se  encuentran d isp e r se s  por 
v a r ia s  o f ic in a s  con e l  consecuente a tra so  para e l  adm inistrado y para la  
misma A dm inistraciôn de j u s t i c i a ,  que t ie n e  que e s ta r  lihrando mandamien  ^
t e s  para que envîen  lo s  exp éd ian tes com p letes.
(348) Citado por R afael Rntrena C uesta, Curso de Derecho A dm in istra tive;
ob. c i t .  pâg. 515. Sobre una d is t in c iô n  en tre  "expediente admi­
n is tr a t iv e "  y "procedim iento a d m in is tra tiv e " , ver Gonzâlez Navarro, Fran­
c is c o ;  Procedim iento A dm in istrative  y ^^a A d m in istrativa; ob, c i t . ,  pâg 
104 p a rticu larm en te .
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VeaiTKJS, c6no en la  v ia  ad m in istrâ t iv a  tr ib u ta r ia  se  cumplen con lo s  re  ^
querim ientos de form aciôn de un exp ed ien te  y  s i  e x is t e n  normas r e la t iv e s  
a e l l o s , como elem entos ^que deben en con trarse rég lad os por s e r  d e l in -  
t e r ê s  d e l adm inistrado y de la  propia A dm in istraciôn , per c o n s t itu ir s e  
en norma elem en ta l de buena a d m in istraciôn ,
4 . 4 .4 , 4 ,2 , 3 .2 .  En la  v ia  a d m in is tr a t iv e -tr ib u ta r ia  c o s ta r r ic e n s e .
Los côd igos m u n ic ip a l, aduanero y t r ib u ta r io ,  que hemos venido examinan 
do en r e la c iô n  con d ife r e n te s  i n s t i t u t e s ,  no c o n tien en , ninguno de e l l o s ,  
derivado de la  a b lig a to r ied a d  de buena ad m in istraciôn  -y  como g a r a n tis  
d e l adm in istrado, segûn hemos se fia la d o -, de que lo s  asuntos co n cem ien -  
t e s  a lo s  con trib u yen tes y re sp o n sa b le s , se  c e n tr a lic e n  en un s ô lo  le g ^  
] o ,  e s  d e c ir ,  en e l  exp ed ien te  a d m in is tr a tiv e , p articu larm en te en lo  que 
se  r e f ie r e  a l  trâ m ite  de la s  rec la m a cio n es, cuyos a su n to s î se  in ic ia n ,  
ante lo s  ôrganos de g e s t iô n  t r ib u ta r ia .
El Côdigo *'unicipal hace a lu s iô n  a l  exp ed ien te  a d m in is tr a tiv e , en forma 
secu n d aria , cuando expresa  en su a r t îc u lo  174 que s i  e l  recurso  de revo  
c a to r ia  con a p elac iôn  s u b s id ia r ia  no ha s id o  r e s u e lto  dentro de lo s  ocho 
d îa s  s ig u ie n te s  a la  s e s iô n  d e l Concejo en que debiô  conocerce de e l l a  y 
s i  e l  exp ed ien te  no ha lleg a d o  a conocim iento de la  autoridad compétente 
para conocer de la  a p e la c iô n , e l  in tere sa d o  pddrâ p ed ir  que se  ordene e l  
en v îo  de aquôl. Y, asim ism o, se  alude a l  exp ed ien te  en e l  recu rso  extra^ 
ord in a r io  de r e v is iô n ,  contra  lo s  acuerdos m u n ic ip a les, en que se  r e q u is -
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re la  aprobaciôn de la  C ontra lorîa  General de la  R epûblica , a la  que se  
le  p a sa râ , para e l  c ita d o  f i n ,  e l  exp ed ien te  que ha levantado para t r a -  
ïïiitar e l  r e c u r so , tod o  de confom idad  con e l  a r t îc u lo  175 d e l c ita d o  C£ 
d ig o , Con r e la c iô n  a lo s  demâs actos de la  A dm inistraciôn M unicipal 
-e n tr e  lo s  cu a le s  se  encuentran lo s  t r ib u t a r ie s -  no se  h a c e , s iq u ie r a ,  
a lu s iô n  a la  exp resiôn  "expediente" .
Ig u a l acontece en e l  ramo aduanero en e l  c u a l,  accèsoriam ente se  hace 
menciôn a lo s  . "antecedente s " , como sinônim o d e l exp ed ien te  - a s î  lo  en- 
tendem os- y en e l  a r t îc u lo  173 d el CAUCA con n o tiv o  de ap elac iôn  de he^  
cho que puede in terp o n er  e l  in tere sa d o  ante e l  D irector  General de Adu^ 
n a s , quien dentro de lo s  t r è s  d îa s  s ig u ie n t e s ,  ordenarâ a l  Administrador 
de Aduana que l e  rem ita e l  exp ed ien te  r e s p e c t iv e .  P ero, aparté de e s ta s  
a lu s io n e s , in c id e n t a le s , la  in s t i tu c iô n  d e l exp ed ien te  a d m in istra tiv e  no 
es abordada en forma e s p e c î f i c a ,  sobre e l  acceso  que t ie n e  a ô l ,  e l  in ­
teresa d o  y ,  p r in c in a lm en te , -porque aquel derecho se  d ériva  de uno mâs ain 
p l i e  reconocido  por la  l e g is la c iô n  c o s ta r r ic e n s e -  en cuanto a su conten^  
do y a la  o b lig a to r ied a d  de con cen trâ t en un s o lo  cuerpo todos lo s  a n té­
céd en tes que tengan que ver con una p ô l iz a  aduanera; de hecho puede ocu- 
r r ir  a s î ,  no lo  ponemos en duda, pero e l l o  deberîa  su r g ir  de un deber de 
la  A dm in istraciôn , a lo s  f in e s  de f a c i l i t a r  a l  con trib u yen te  su  d e fen sa , 
que ten ga  una inform aciôn com pléta , veraz y ,  p r in c in a lm en te , râp ida de 
todos lo s  dictâm enes-com o es u sua l en lo  aduanero: lo s  de la b o ra to r io s
y tô c n ic o s  en m ateria de c la s i^ u c a c iô n  a r a n c e la r ia -  que se  re la c io n a n  con 
e l  a c to  impugi,ado.
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Finalïïiente nos referim os a l Côdigo T rib u ta r io . ’^ l pârrafo segundo d e l  
a r t îc u lo  IIR de ê l ,  d isnone: " . . .  e l  co n tr ib u y en te , su rep résen tan te  le_
g a i ,  o cu a lq u ier  o tra  persona debidamente au torizad a  por a q u ê l, pueden 
examinar lo s  datos y anoxos consignados en sus r e sp e c tiv a s  d ec la ra c io n es  
ju ra d a s, lo  mismo que cu a lq u ier  exp ed ien te que contemple a ju s te s  o r e c la  
maciones formuladas sobre d ichas d ec la ra c io n es ."  El a r t îc u lo  13F, en 
m ateria  de prueba, e s ta b le c e :  "Los in teresa d o s o sus rep résen tan tes  y 
sus abogados t ien en  acceso a la s  actu acion es r e la t iv a s  a a q u ê llo s  -  es  
d e c ir ,  a lo s  medios de p ru eb a-, in c lu s iv e  a la s  a c ta s  donde con ste  la  
in v e s t ig a c iô n  de la s  in fr a c c io n e s  y nueden c o n su lta r la s  s in  mâs ex ig en -  
c ia  que la  j u s t i f ic a c iô n  de su id en tid a J  o n erso n er îa ."  Y, f in a lm en te , 
e l  a r t îc u lo  147 que se r e f ie r e  a l  recurso de ap e la c iô n  que procédé inter^ 
poner ante e l  Tribunal F isc a l A dm in istrative  sobre lo s  a cto s  de g e s t iô n  
t r ib u ta r ia .  E ste debe in terp on erse  ante la  misma autoridad que d ic tô  la
r e s o lu c iô n , quien lo  e lev a râ  ante e l  c ita d o  T ribunal, "juntamente con to_
dos lo s  an teced en tes que obre en su  poder."
Pues b ie n ,  no queda la  menor duda sobre e l  derecho p leno que t ie n e  e l  
p a r t ic u la r ,  y sus r e p r é se n ta n te s , de acceso  a l  exp ed ien te  a d m in is tr a ti­
ve; y ,  tam biên, se  desprende -aun cuando no se  d iga  exprèsam ente- la  o -
b lig a to r ie d a d  por p arte  de la  A dm inistraciôn de formar e l  exp ed ien te  
con todos lo s  an ted ecen tes sobre cada as unto . P ero , nuevamente volvemos 
a i n s i s t i r  a câ , que no se  p r é c isa  cu â l ha de s e r  su  con ten id o . Y n u estra  
in s is t e n c ia  se  debe a que en la  p r â c tic a  lo s  ôrganos de g e s t iô n  tr ib u ta ­
r i a ,  parten  de inform es de lo s  in sp e c to r e s de la  A dm inistraciôn T ributa-
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r ia  - l a s  llan ad as h ojas de tr a b a jo -  que son la  base de la s  r e so lu c io n es  
admin1 s t r a t i vas que se  d ic ta n -  que in c lu yen  le s  fa c to r e s  ap licad os en 
cases de determ inaciôn presunta  de la  o b lir a c io n  y sus m^todos y o tra s  
c u e s t io n e s  s im ila r e s ,  de p a r t ic u la r  im nortancia para saber a c ie n c ia  
c ie r t a  e l  por que de l a  r e s o lu c iô n - ,  de le s  inform es de depart ament os 
lé g a le s  o te c n ic o s  que han serv id o  a lo s  c ita d o s  organos para la  toma 
de d e c is io n e s  que, usualm ente -por no e x i s t i r  la  o b lig a c iô n -  no se  in ­
cluyen  an e l  exp ed ien te  a d m in is tra tiv e  y ,  a n iv e l  de Tribunal F is c a l  M  
m in is tr a t iv o , es im portante que lo s  con tr ib u yen tes tengan,icrualm ente, 
con ocim ien to , no s ô lo  de la  r e s o lu c iô n , mâs o menos d e ta lla d a  en sus r^  
zones de hecho y de derecho , s in o  taiÆdén en cuanto a lo s  inform es t e c ­
n ic o s  rendidos por e l  n erso n a l que a seso ra  a l  c ita d o  "tribunal -a u d ito res  
y p e r i to s -  y que ban c o n s t itu id o  la  base de la s  r e so lu c io n e s  reca îd as en 
sus a sp ecto s  num ëricos y de concept o , Hemos ten id o  la  ex p er ien c ia  en c_a 
SOS en que se  ha te n id o  que v o l ver a r c c o n s tr u ir  tod.os lo s  e len on tos de 
j u ic io  de lo s  que ha p a rtid o  la  A dm inistraciôn T rib u taria  en sus liq u id a  
c io n e s  de o f i c i o ,  para poder n u n tu a liza r  en que extrem es se  lo c a liz a n  la s  
d ife r e n c ia s  en tre  l a  A dm inistracion c ita d a  y e l  co n tr ib u y en te , ante la  es_ 
casa  in form aciôn-base de la s  r e so lu c io n e s  d ic ta d a s ,
Creemos que, en l în e a  de p r in c ip io  a observar en forma o b lig a to r ia  por la  
A dm in istraciôn , y lo s  propios ôrganos de r e so lu c iô n  de la s  c o n tr o v e r s ia s , 
en e l  exp ed ien te  a d m in is tra tiv e  debe co n sta r  alisolutam ente todo documeii 
t o ,  prueba r e c a îd a , inform es p a r c ia le s , op in ion es y s im ila r e s ,  que en 
forma d ir e c ta  o in d ir e c te  hayan serv id o  a l  r e s p e c t iv e  ôrgano para d ic ta r
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su  r e s o lu c iô n , ya que s i  la s  razones se derivan  d e l con ten ido d e l expe­
d ie n te  y s i  e l  in tcresa d o  t ie n e  l ib r e  acceso  a e s t e  - e l  que por o tra  
p arte debe concentrar toda  la  in form aciôn  n e c e sa r ia -  puede e je r c e r  una 
mejor defe n sa , in c lu s e ,  combatiendo e l  mêtodo eranleado, la  im portancia  
r e la t iv e  de lo s  inforines y dictâm enes r e c a îd o s , aportando u o frec ien d o  
pruebas que lo s  cambatan y c u e s tio n e s  s im i la r e s , que en f in  procuren  
que a l  con trib u yen te  no s ô lo  tenga e l  derecho de impugnar, s in o  tambiên  
de defen sa  e f e c t iv a ,  que unicamente puede e x i s t i r  con e l  conocim iento  
c la r o ,  com plète y  rôp ido de todas y cada una de. la s  prem ises de hécho y 
de derecho, que en forma d ir e c ta  o in d ir e c tâ  han condicionado la  r e s o ­
lu c iô n  r ec a îd a . '
4 .5 .  O bstôculos en r e la c iô n  con lo s  e fe c to s  ju r ld ic o -p r o c e s a le s .
4 .5 .1 .  Ideas p rev ia s
Brevemente nos referirem os en e s ta  sede a a q u e llo s  o b stâcu los que se  le  
prèsentan  a l  adm inistrado en la  defensa de sus d erech os, en cuanto a lo s  
e fe c to s  ju r îd ic o  p ro cesa le s  de lo s  a c to s ;  y ,  e sp ec îfica m en te  a dos de 
e l l o s ,  que por lo  év id en te  que so n , y  l a  c ircu n sta n c ia  de que nos r e fe r ^  
remos particu larm ente a e l lo s  en e l  c a p itu le  s ig u ie n t e ,  le s  dedicaremos 
unas breves l ln e a s ,  tjnicamente para d e ja r s lo s  esb cîad os donde correspon­
d e , segûn e l  orden en la  ex p o sic iô n  que hemos seg u id o . El primero de
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o l l o s  es e l  r e q u is i t e  d e l n rev io  nago o "s'^lve e t  renete"  que se  e x ig e  en 
v ia  a d m in is tr â tiv a ; y ,  e l  segundo, de mayor gravedad, la  d.enegacinn do que 
lo s  a c to s  d e l Comité A rancelario  -ôrgano de la  A dm inistraciôn nor e x c e le n -  
c i a ,  conforme hemos v i s t o -  nuedan r e v isa r se  en la  v ia  ju r is d ic c io n a l .
4 .5 .2 .  R eq u isito  d e l p rev io  nago en v ia  a d m in is tr a tiv e .
El a r t ic u le  176 d e l CAUCA régu la  e l  recurso  que nrocede contra la s  r e s o lu ­
c io n e s  d e l D irec to r  General de Aduanas on m ateria de- c la s i f ic a c iô n  aran ce-  
l a r i a ,  ante e l  Comité A ran celar io , El pôrrafo  f i n a l ,  d e l c ita d o  a r t ic u le  
176 , e s ta b le c e  lo  s ig u ie n te ;  "No se  adm itira  e s t e  recurso  s in  la  n rev ia  
can ce la c iô n  de la  p ô liz a  r e s o e c t iv a ," Es d e c ir ,  se  co n d ic io n a , como nresu  
puesto  p r n c o sa l, la  ad m isib ilid a d  d e l recurso  ante e l  Comité a l  p rev io  pa­
ge de lo s  iïïipuestns y demés cargos que constan  en la  p ô l iz a .
En e l  c a p itu le  s ig u ie n t e ,  nos refer irem os esp ec îfica m en te  a e s t e  o b sté cu lo  
n r o c e s a l ,  ta n to  a l  que hemos hecho a lu s iô n , como a l que con c a râ c ter  gene­
r a l  se  e s ta b le c e  e n , la  Ley Reguladora de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso Admi 
n is t r a t iv a .
4 .5 .3 .  Firmeza de la s  r e so lu c io n e s  a d m in istra tiv a s  en m ateria de c l a s i f i ­
cac iôn  a r a n c e la r ia .
Los actos  d e l Comité A rancelario  en m ateria de c la s i f ic a c iô n  aran celar ia ,se^  
gôn lo s  a r t ic u le s  22 d e l CAUCA y 24 d e l Reglamento d e l Comité A ran ce la r io , 
no podrân s e r  som etidos a la  ju r is d ic c iô n  con ten cioso  a d m in is tra tiv e ;  e s  de
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c i r ,  e l  e fe c to  ju r îd ic o  o r o c e sa l cue surten  lo s  n ism os, '^’S e l  de que no nue 
den s e r  com batidos, v a , en ninpuna otra  v ia ;  y en la  a d m in istra tiv e  la  ago- 
tan; adquieren firm eza.
A e s ta  nepaciôn de j u s t i c ia  -excen c iôn  a la  c la u su la  de la  nlenitud. de lo s  
a cto s  y quiebra s e n s ib le  dol Estado de D erecho, a lo  que hemos hecbo a lu siôn -  
nos referirem os en e l  car«itulo s ig u ie n te  con un mayr.r d eten im ien to  y cornent a 
r i o ,  nrincinaim entG  a ten or  d e l f a l l o  de la  Corte P len a , conociendo de un re  
curso de in c o n s t itu c io n a lid a d , que d ec la re  lé g it im é  co n stitu c ion a lm en te  lo s  
c ita d o s  a r t ic u le s  d e l CAUCA y d e l Reglamento d e l Comité A ran celar io , Dejamos 
ûnicamente a s l  anuntado d icho e fe c to  ju r îd ic o  n r o c e s a l, que su rten  lo s  a cto s  
d e l mencionado Comité.
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5. OBSTACULOS PARA EL ACCESO A LA JTdRISDICCION COMTEUCIOSO ADMINISTRATIVA
EN LOS REQUISITOS PROCESALES.
5 ,1 .  C onsideraciones o r o v ia s . -
En e l  c a p itu le  a n te r io r , nos hemos refc-rido a a q u e llo s  ob stâcu los o l im ita -  
c io n e s  que encuentra e l  p a r t ic u la r  -en  forma exoresa  o im n lic ita -p a r a  defcn  
der su s derechos e in te r e se s  lé g it im é s  con r e la c iô n  a lo s  a c to s  de g e s t io n
t r ib u t a r ia ,  nara poderlos imnugnar ante un tr ib u n a l a d m in istra tiv e  o ,  en ati
s e n c ia  de un ôrgano co leg i^ d o , ante e l  mâs a lto  jera rca  de la  resp ective , 
rama de la  A dm inistraciôn P û b lica , a lo s  f in e s  de agotar la  v ia  p rev ia  admi_ 
n is t r a t iv a .
Corresponde, ahora, a n a liz a r  a q u e llo s  o b s tâ c u lo s , lim ita c io n e s  y condiciona^ 
m ientos que se  l e  oresen tan  a l  adm inistrado nara noder acudir a la  jurisd.ic_  
c iô n  con ten cio so  a d m in is tra tiv e  a demander la  anu laciôn  de lo s  r e sp e c t iv o s  
a c to s ,  que le s io n a n  sus d erechos, Aunque, es  convoniente c l a r i f i c a r ,  que
s i  se  l im ita  o o b s ta c u liz a , o se  n ie p a , la  p o s ib ilid a d  de r e c u r r ir  en la  v ia
p rev ia  a d m in is tr a t iv e , e n to n c e s , tam bién, se  1  ^ e s ta r â  im nidiendo e l  acceso  
a la  j u s t i c i a ,  ya que en e l  Poder J u d ic ia l ,  como ta n ta s  veccs se  ha eynresado, 
es  la  sede an la  cual e l  adm inistrado encuentra la s  con d ic ion es n len as Ae in -  
dependencia e im parcia lidad  en e l  desempeno de la s  correspon d ien tes fu n c io n es , 
que co n stitu y en  la  verdadera ra ra n tia  de defen sa  de sus derechos e in t e r e s e s .
También se  abordarâ en e l  n resen te  c a p it u le ,  la  negaciôn rotunda de a cceso  a 
lo s  tr ib u n a le s  de j u s t i c i a ,  nor la  e x c lu s io n  rh m ateria r é v isa b le  ante la  juris^  
d ic c iô n  con ten cioso  a d m in is tr a t iv e . Aqui, asim ism o, debe exp resarse  que dicha  
e x c lu s io n  puede se r  e l  producto de lo s  o b stâ cu lo s  o l im ita c io n e s  que ha encon
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trad o  e l  n a r t ic u la r  en la  v ia  n rev ia  a d m in is tr a t iv e , quo le  impiden agotar  
s iq u ie r a  la  c ita d a  v ia  y ,  consecuentem ente, ten or acceso  a lo s  tr ib u n a le s  
de j u s t i c e ,  C ualquier lim ita c io n  u ob stacu lo  -a n a rte  de la  rotunda y burda 
negaciôn  d e l recu rso - que encuentra e l  adm in istrado, en la  v ia  n rev ia  admi­
n is t r a t iv e  o en e l  procedim iento f in a l  de e l l a ,  ante ôrganos e s n e c ia lîz a d o s  
de r e s o lv e r  la s  reclam aciones en a lzada  o ante la  autoridad  mâs a l t a  de la  
A dm in istraciôn , c o n lle v a , como e f e c t o ,  la  im p o sib ilid a d  en que se  encuentra  
e l  agraviado de noder r e c u r r ir  a la  J u r isd ic c iô n  C ontenciosa A dm in istrative  
a impugnar e l  acto  que le  causa perj u ic i o .  Por lo  que, por razones metodo- 
lô g ic a s  -ten ien d o  n resen te  e s t a  c la r i f ic a c iô n -  ûnicamente nos re fer irem o s,b ^  
jo  e l  t î t u l o  de 'P taterias e x c lu îd a s" , a lo s  supuestos en que se  n iegue expr^  
samente por la  le g is la c iô n  c o s ta r r ic e n se  a lo s  in te r e sa d o s , e l  poder acu d ir a 
la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso en demanda de anu laciôn  de determ inados a c t o s , ya  
que, entendem os, que la  denegaciôn de a cceso  a e l l o s ,  que tengan su  o r ig en  en 
o tro s  m o tiv es , serân ana lizados bajo  o tro s  t î t u l o s .
Con la s  ob servacion es b êch as, en e l  p résen te  c a p îtu lo ,  abordaremos, aparté de 
la  negaciônde acceso  a la  J u s t ic ia  nor e x c lu s iô n  de m ateria r e c u r r ib le ,  a lo s  
ob stâcu los que encuentra e l  adm in istrado- siem nre r e fe r id o  a la  tr ib u ta c iô n  
m u n icip a l, aduanera e in te r n a -  -en r e la c iô n  con la  e x is te n c ia  d e l p r iv i l é g i e  
d el p rev io  ^ago o " solve e t  rép été" ; la  f a l t a  de regu la c iô n  adecuada y p len a  
d e l i n s t i t u t e  d e l s i le n c io  a d m in is tr a tiv e , como g a ran tla  d e l p a r t ic u la r ;  sobre  
e l  recurso de r e s n o s ic iô n ;  v con r e la c iô n ,  f in a lm e n te , a la s  d if ic u lta d e s  de 
acceso  f î s i c o ,  que encuentra c l  in te r e sa d o , a la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso Admi 
n is t r a t iv a ,  r e sp e c te  de lo  c u a l, ya h icim os una breve . r e fe r e n d a  en e l  cap! 
tu lo  a n te r io r .
-3 6 2 -
5 .2  M ateria ex c iu id a
5 .2 .1 .  Ideas p relim in ares
Una m ateria puede encontrarsa e x c iu id a , a nuestro en ten d er, por alguna de 
la s  s ig u ie n te s  causas: prim ero, porque expresamente la  norma a s i  lo  d is  -  
ponga; segundo, porque en la  enumeracion que se  haga de lo s  a c to s  su scep ­
t ib l e s  de rec u r so , queden por fuera  algunos (3 4 9 ) , a l  no e x i s t i r  una nor­
ma que a s t a b le zca e l  p r in c ip io  de la  p len itu d  de lo s  a c to s  o " cla u su la  -  
g en era l" , llamada a s l  por la  d octrin a  espanola  y a lo  que hemos hecho refe_ 
ren c ia  en e l  c a p îtu lo  3.
Con r e la c iô n  a l  a cceso  a la  ju r is d ic c iô n  co n ten cio so  a d m in is tr a tiv a , s i  
e x is t e  la  c ita d a  c la u su la  g en era l, en e l  derecho c o s ta r r ic e n s e , por m eri- 
to  de la  Ley Reguladora de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso A d m in istra tiv e , 
que en su a r t ic u le  1 8 .1 , expresa: "La acc iôn  sera  ad m isib le  en r e la c iô n  -  
con la s  d isp o s ic io n e s  y a c to s  de la  A dm inistraciôn que no sean s u sc e p t i -  
b le s  de u l t e r io r  recurso  en v ia  a d m in is tr a t iv e , ya sean d é f in i t i v e s  o de 
trâm ite ; y en cuanto a e s to s  u ltim es, s i  deciden  d ir e c ta  o in d irectam en te  
e l  fonde d e l asunt o , de t a l  modo que pongan term ino a a q u ella  v ia  o hagan 
im posib le  o suspendan su co n tin u aciôn " . (350)
(349) A si e l  a r t ic u le  147 d e l Côdigo T ribu tario  enumera lo s  a r t ic u le s  d e l  
Côdigo que régu la  lo s  a c to s  de g e s t io n  t r ib u ta r ia ,  contra l e s  cua-
l e s  cabe e l  recurso  ante e l  Tribunal F is c a l A d m in istra tiv e , con lo  que ex^  
clu ye  por esa  v ia  —a l  no e x i s t i r  una norma de ca râ c ter  gen era l que in  -  
cluya a todos lo s  a c to s  de g e s t io n  t r ib u t a r ia - -  a a q u e llo s  no con ten id os  
en e l  c ita d o  a r t ic u le .
(350) En r e la c iô n  con lo s  a r t ic u le s  1 , 2 , 5 y  21 de la  misma l e y .  Se ex -  
clu y en , ûnicam ente, d e l p r in c ip io  gen era l sentado por e l  t r a n s c r i­
t e  a r t ic u le  13.1 lo s  que contempla e l  a r t ic u lo  21 ibidem .
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Im pugnabilidad que e s  reconocida por algunas le y e s  t r ib u t a r ia s : a r t ic u ­
l e  156 d e l Côdigo T rib u tario  -c e n tr a  la s  r e so lu c io n e s  d el Tribunal Fis^ 
c a l  A dm in istrative 3 por lo  que deja  por fuera lo  que no sea  d e l c o n o c i­
m iento en a lzada de e s te  T ribunal- y a r t ic u lo  172 d e l CAUCA, ûnicamen­
t e  en r e la c iô n  con lo s  a c to s  d e l D irector  General de Aduanas, que no ver  
sen  sobre co n tr o v e r s ia s  que surjan  con o ca siô n  de lo s  c r i t e r io s  que han 
de se g u ir se  en la  c l a s i f i c a c iô n  a r a n c e la r ia .
En lo  m u n icip a l, la  S ecciôn  Segunda de la  Ley Reguladora de la  J u r is dic^ 
c iô n  C ontencioso A d m in istra tiv e , en sus a r t ic u lo s  84 a 86, rég u la  un -  
procedim iento e s p e c ia l  ante e l l a ,  con r e la c iô n  a l o s  acuerdos d e l Conœ  
jo  M unicipal, a ten or de lo  e s ta b le c id o  por e l  a r t ic u lo  173 de la  Cons- 
t i t u c iô n  P o l î t i c a .  (351) En la  que se  reafirm a la  p len itu d  de lo s  ac -  
t o s -porque una vez que agotan la  v ia  a d m in is tr a t iv e , se  co n v ier ten  en 
acuerdos d e l Consejo M unicipal- a i  mas a l t o  rango ju r îd ic o .
En m ateria de tr ib u ta c iô n  in tern a  -regu lada  por e l  Côdigo T r ib u ta r io -  
no e x i s t e  ex c lu s iô n  alguna de m ateria r é v is a b le  en la  ju r is d ic c iô n  con  
te n c io s o , como excepciôn  a la  r é g la  gen era l con ten id a  por la  le y  Regu­
ladora y por e l  raisrao Côdigo r e sp e c te  a lo s  a c to s  d ic ta d o s  por e l  T r i­
bunal F is c a l  A d m in istra tiv e , que agotan la  v ia  a d m in is tr a t iv e , segûn ^  
puntamos en lin e a s  a tr â s .
(351) E l c ita d o  a r t ic u lo  c o n s t itu c io n a l e s ta b le c e :  " lo s  acuerdos muni­
c ip a le s  podrân ser : 1) ob jetad os por e l  fu n c io n a r io  que ind ique
la  Ley, en forma de veto  razonado; 2) R ecurridos por cu a lq u ier  in t e r e ­
sado. En ambos c a so s , s i  la  M unicipalidad no revoca  o reforma e l  acuer^ 
do ob jetado o r ec u r r id o , lo s  an teced en tes  pasarân a l  Tribunal dependien  
t e  d e l Poder J u d ic ia l que ind ique la  Ley (Juzgado de lo  C ontencioso Ad­
m in is tr a t iv e  y C iv il  de H acienda, segûn e l  a r t ic u lo  84 de la  Ley Régula^ 
dora de la  J u r isd ic c iô n )  para que resu e lv a  d efin itivam en te* ’.
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Ahora b ie n , en lo  aduanero observâmes que de conformidad con e l  a r t le u  
lo  172 d e l CAUCA s i  procédé e l  j u ic io  co n ten c io so  a d m in istra tiv e  en r^  
la c iô n  con lo s  a c to s  d e l D irec to r  de Aduanas en m ateria d is t in ta  a la s  
d ife r e n c ia s  que se  s u s c ite n  en lo s  c r i t e r io s  de c la s i f i c a c iô n  arancela^ 
r i a .  Pero con r e la c iô n  a d ichas d ife r e n c ia s  que ocurre? Ya hemos he­
ch o , in c id en ta lm en te , a lu s iô n  a l  tem a, pero en e s ta  oportunidad nos d£  
tendremos con mayor d e t a l le  en ê l .
Sobre e l  o tro  grupo de a c to s ,  quizâ de mayor im portancia , porque de -  
lo s  c r i t e r io s  que se  s ig a n  en la  c la s i f ic a c iô n  a r a n c e la r ia , depende m  ^
yormente e l  quantum de lo s  im puestos a pagar en e l  procedim iento de a -  
foro  de la s  m ercancias im portadas, no e x is t e  p o s ib ilid a d  alguna de que 
lo s  p a r t ic u la r e s  puedan in te n ta r ,  con p rob ab ilidad es de ê x i t o ,  e l  re -  
curso con ten c io so  a d m in is tr a t iv e , ya que e l  a r t ic u lo  22 d e l CAUCA esta^ 
b le c e  que corresponde a l  Comité A ran celar io , en lo  que in te r e s a ,  lo  s_i 
g u ien te: "a) R esolver en u ltim a in s ta n c ia  a d m in istra tiv e  la s  reclam a­
c io n e s  sobre la  c o r r e c ta  c la s i f i c a c iô n  a ra n ce la r ia  de la s  m ercancias o^  
j e to  d e l com ercio in te r n a c io n a l. Contra sus r e so lu c io n e s  no cabra e l  
recurso  de lo  con ten c io so  a sm in is tr a t iv o ". (352)
Como se  a p r e c ia , s in  lu gar a dudas, la  le g is la c iô n  aduanera n iega  e l  ac_ 
ceso  a lo s  tr ib u n a le s  de j u s t i c i a ,  r e sp e c te  de lo s  a c to s  d ictad os por 
e l  Comité A ran celar io . P ero, conviene a n a liz a r  la  c ita d a  norma en r e ­
la c iô n  con la  to ta lid a d  d e l Ordenamiento J u r îd ico  y ,  p articu larm en te, 
con la  C on stitu c iôn  P o l l t i c a ,  a cuyo f i n ,  r é s u lta  d e l mayor in te r ê s  a -
(352) E l subrayado e s  n u estro .
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lu d ir  a l  f a l l o  v er tid o  por la  Corte P lena de la  Corte Supreme de Just_i 
c ia ,  conociendo de un recurso  de in c o n s t itu c io n a lid a d  contra la  c ita d a  
d is p o s ic io n  d e l CAUCA,
No habiendo, ninguna o tra  negaciôn  expresa a l  acceso  a la  J u s t i c ia ,  res_ 
pecto  a o tr o s  a c to s  t r ib u ta r ie s  —ya sea  en e l  ambito m unicipal o en e l  
dc la  tr ib u ta c iô n  in tern a — , la  e x p o s ic iô n  s ig u ie n te  se  contraera a ana­
l i z a r  la  quiebra d e l p r in c ip io  de acceso  a la  j u s t i c i a ,  debido a la  exis^ 
te n c ia  d e l c ita d o  a r t ic u lo  22. a) d e l CAUCA, unicam ente.
5 .2 .2  A r tic u le  22 d e l CAUCA fr e n te  a la  r e g ia  de la  p len itu d  de lo s  ac 
t o 8 a d m in is tra tiv e s  en la  r e v is iô n  ju r is d ic c io n a l
Como acaba de v e r se , la  p arte in  f in e  d e l a r t ic u lo  22 a) d e l CAUCA, ex
presamente d ispone que contra la s  r e so lu c io n e s  d e l Comité A ran ce la r io ,
no procédé e l  recurso  co n ten c io so  a d m in is tr a tiv e . P roh ib ic iôn  que se  re_
p it e  en e l  a r t ic u lo  24 d e l Reglamento d e l Comité A ran celar io .
Por e s ta  v ia  se  e s ta b le c e  una zona de inmunidad r e sp ec te  a lo s  c ita d o s  
a c to s ,  im pidiendo la  r e v is iô n  ju r is d ic c io n a l  de e l l o s ,
Hemos afirmado en e l  C apîtulo segundo que c l  Estado de Derecho presupo_ 
n e, en primer term ine, la  su je c iô n  d e l poder - - y  mas particu larm en te  
de la  A dm in istraciôn— a l  Derecho, (p r in c ip io  de le g a lid a d )  que se  re^  
l i z a  a tr a v é s  de una s e r ie  de t é c n ic a s ,  t e n d ie n te s ,  en tre  o tro s  f in e s ,  
a p réven ir lo s  abuses en e l  e j e r c ic io  d e l poder, a e lim in a r  la s  arb i -  
tra r ied a d es y a d é f in ir  con c e r te z a  e l  âmbito de la  l ib e r ta d  y de lo s  
derechos; y ,  en segundo lu g a r , e l  Estado de Derechos sera  aquel que s i £  
vc n lo s  v a lo r e s  supremos y derechos fundamenta ie s  de la  persona humana. 
E llo s  co n stitu y en  e l  e je  a l  que debe su p ed ita rse  y d e s a r r o lla r , como he_
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mos expresado, e l  Ordenamiento J u r îd ic o . (353)
Asimismo hemos afirmado en e l  c ita d o  c a p îtu lo  -cuyos p r in c ip io s  sen ta  
dos y con sid eracon es h ech as, han de te n e r se  p r é s e n te s - ,  que la  garan­
t l a  maxima de sum isiôn d e l  poder a l  Derecho, se  encuentra en la  efect_ i 
va y p len a  sep aracion  de la s  fu n cion es b a s ic a s  d e l Estado: l e g i s l a r ,  -  
ad m in istrar y ju zgar . Y que, e s  propia d e l Estado de Derecho una c ie ^  
ta  e s tru c tu ra : a q u e lla  que p o ten c ie  y g a ra n tice  e l  e j e r c ic io  e f e c t iv o
de lo s  derechos y reconoce lo s  v a lo r e s  fundam entales de la  persona hu­
mana. (354)
A la  v e z , hemos afirm ado -ya  mas propiamente en e l  C apltulo 3- que u 
na p ied ra  angular d e l Estado de Derecho, por r e a l iz a r  lo s  p r in c ip io s  y  
o b je t iv o s  a lu d id o s , lo  c o n s t itu y e  e l  Derecho de Acceso a la  J u s t ic ia  -  
por p arte  de lo s  adm inistrados y agraviados en g en era l. Y que e s t e  de_ 
recho c a p ita l  d e l Estado de Derecho, presupone, en tre  o tr o s ,  lo  s ig u ie n  
t e ;  prim ero, que e l  acceso  a la  j u s t i c ia  lo  sea  an te ôrganos jurisd ic^  
c io n a le s ,  e s  d e c ir ,  que gocen de la  nota de independencia (ex tern a  e in  
tern a ; o b je t iv a  y s u b je t iv a ) ,  im p arcia lidad  en e l  desempeho de su s fun­
c io n e s  y como g aran tla  de e f i c a c ia ,  que sean e s p e c ia le s  lo s  r e s p e c t iv o s  
tr ib u n a le s ;  y , segundo, presupone, a la  vez d icho derecho c a p ila r  d e l -  
Estado de Derecho, que e x is t a  la  p o s ib i l id a d , e f e c t iv a ,  de que la  t o t a ­
lid a d  de lo s  a c to s  a d m in is tra tiv e s  - r é g la ,  s in  ex cep c io n es- puedan -  
ser  r ev isa d o s  ante lo s  c ita d o s  ôrganos ju r is d ic c io n a le s ,  (3 5 5 ) .
(353) Ver punto 2 .3  de e s t e  trab ajo
(354) Ver, p articu la rm en te , punto 2 .8  d e l p résen te  e stu d io
(355) Remitimos a lo  expresado en e l  c a p ltu lo  3.
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In sis t im o s  en que un sistem a de J u s t ic ia  A d m in istra tiva , adecuadamente 
d isenado, c o n s t itu y e  la  mejor g a ra n tie  a l  s e r v ic io  de la s  l ib e r ta d e s  y 
derechos d e l hombre, a l  p o s ib i l i t a r l e  a e s t e  lo s  recu rsos y rem edios -  
en gen era l para com batir la  a rb itra r ied a d  y lo s  abusos d el Poder de la  
A dm in istraciôn , de cuya su je c iô n  de ë s ta  a l  Ordenamiento J u r îd ico  -c o  
mo r e a liz a d o r  de d ichos f in e s  y p o stu la d o s- depende la  e x is t e n c ia  d e l  
Estado de Derecho.
En co n secu en cia , regresando a l  punto de p a rtid a  de e s ta  e x p o s ic iô n , te^ 
nemos en fren tad os dos p o lo s: por un lado e l  a r t ic u lo  22 a ) d e l CAUCA
y por e l  o tro  la  r é g la  de p len itu d  de lo s  a c to s ,  como m an ifestaciôn  d e l 
Derecho de e f e c t iv o  a cceso  a la  J u s t ic ia  y d e l concepto mâs am plio, que 
todo lo  en g lob a , d e l Estado de Derecho.
Cômo armonizar d ichos extremos en e l  Ordenamiento J u r îd ico  c o s ta r r ic e n ­
se? 0 son ir r é c o n c i l ia b le s ,  de acuerdo a ê l?  A ë l l o  dedicamos la  ex ­
p o s ic iô n  que se  hace a co n tin u a c iô n . A nticipâm es, desde y a , que desde 
e l  piano d o c tr in a r io -  y  veremos s i  de acuerdo a l  derecho p o s i t iv e  cos^ 
ta r r ic e n s e , ocurre lo  mismo— la  excepciôn  conten ida en e l  a r t ic u le  -  
22 a ) d e l CAUCA es  co n tra r ia  abiertam ente a la  r é g la  de la  p le n itu d — 
o " clâu su la  gen era l" , como la  llam a la  d octr in a  esp an o la— de lo s  ac  ^
t e s  a d m in is tr a t iv e s , in s e r ta ,  como ha quedado v i s t o ,  en e l  Derecho de 
acceso  e f e c t iv o  a la  J u s t ic ia  — derecho fundamental de l a  persona— y 
en e l  concepto mâs amplio d e l Estado de Derecho,
5 .2 .3 .  Uniformidad en lo s  c r i t e r io s  de aforam iento de la s  m ercancias a 
n iv e l  centroam ericano,
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Segûn e l  Tratado General de In teg ra c iô n  Econômica Centroamericana (3 5 6 ) , 
Los E stados co n tra ta n tes  acuerdan e s ta b le c e r  en tre  e l l o s  un mercadc co_ 
mûn que deberâ quedar p erfeccion ad o en un p lazo  mâximo de c in co  anos a 
p a r t ir  de la  fecha en v ig e n c ia  d e l Tratado G eneral. Y se  comprometen- 
a c o n s t i t u i r  una union aduanera en tre  sus t e r r i t o r i e s ,  (a r t ic u lo  1 ) .  A 
cuyo e f e c t o ,  segûn e l  a r t ic u lo  11 , la s  mismas P artes co n tra ta n tes  se  -  
coraprometen a p er fecc io n a r  una zona centroam ericana de Libre com ercio  
en ig u a l p lazo  y adoptar un a ran cel centroam ericano uniforme en lo s  t ê r  
minos d e l Convenio Centroamericano de Equiparaciôn de Gravâmenes a la  
Im portaciôn. Y, concretam ente en lo  r e la t iv e  a la  m ateria aduanera, -  
la s  c ita d a s  P artes se  comprometen a s u s c r ib ir ,  dentro d e l p lazo  de un 
afio, contado a p a r t ir  de la  entrada en v ig e n c ia  d e l Tratado G eneral, pro 
to c o lo s  e s p e c ia le s  mediante lo s  cu a le s  se  adopte un Côdigo Aduanero Un^ 
forme Centroamericano.
Con e s e  fundamento y dentro de lo s  c ita d o s  f in e s ,  lo s  c in co  p a îse s  cen  
troam erican os, miembros de la  In teg ra c iô n  Econômica, su scr ib ier o n  un 
p r o to c o le  a l  Tratado G eneral, denominado Côdigo Aduanero Uniforme Cen­
troam ericano . (357)
La m ecânica que e s ta b le c e  e s t e  Côdigo para p ro p ic ia r  la  uniform idad en
(356) S u sc r ito  en la  VII Reunion Ordinaria d e l Comité de Cooperaciôn  
Econômica d e l Istmo Centroamericano (Managua, 13 de diciem bre -
de 1960). Pâgina 385 de la  obra "La In teg ra ciô n  de Centroamêrica" de 
F é l ix  Fernandez Shao; E d icion es Cultura H ispânica; Madrid; 1965. En lo  
su c e s iv o  nos referim os a l  c ita d o  Tratado, en forma abreviada de "Trata^ 
do G eneral".
(357) Aprobado en la  I I  Reunion O rdinaria d e l Consejo Econômico Cen -  
troam ericano (A ntigua Guatemala, 12 y 13 de d iciem bre de 1963);
R a tifica d o  por Costa R ica , segûn Ley N°3421 de 6 de octubre de 1964.
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la  a p lic a c îô n  de lo s  a fo r o s , c o n s is te  en crear un procedim iento espe -  
c i a l ,  en cuanto a lo s  c r i t e r io s  de c la s i f ic a c iô n  de la s  m ercancias, que 
se  han de se g u ir  por p arte de la s  aduanas de cada p a is  miembro.
A s i ,  como hemos comentado en d iv e r sa s  oportun idades, se  e s ta b le c e  un re  ^
cu rso  e s p e c ia l  ante un ôrgano e s p e c ia l iz a d o , denominado Comité A rancela  
r i o ,  que agota la  v ia  a d m in istra tiv a  y re sp ec to  a cuyas r e so lu c io n e s  
—por im perativo d e l p r e in se r to  a r t ic u lo  22 a ) d e l CAUCA— no procédé 
e l  recu rso  co n ten c io so  a d m in is tr a t iv e , e s  d e c ir ,  adquieren firm eza en 
e sa  e ta p a . Pero cômo se  lo g ra  la  uniform idad a n iv e l  centroam ericano, 
en to n ces? .
La c ita d a  uniform idad en lo s  c r i t e r io s  de c la s i f ic a c iô n  de la s  mercan -  
c i a s ,  a lo s  e fe c to s  de a p lic a c iô n  de lo s  a fo ro s  co rr esp o n d ien tes , se  
pretende a lcan zar  a tr a v é s  d e l procedim iento s ig u ie n te .  Una vez r e c a i-  
da una r e so lu c iô n  por p arte d e l Comité A ran celar io , debe s e r  enviada co^  
p ia  c e r t if ic a d a  de e l l a  a la  S e c r e ta r îa  Permanente d e l Tratado G eneral-  
—llam ada SIECA, en forma abreviada— para concim iento d e l Consejo Ej^  
e u tiv o  d e l Tratado G eneral. (358) E ste d e c id ir â , a la  "brevedad p o s i-  
b le " , re sp ec to  de la s  c ita d a s  r e so lu c io n e s  d e l Comité, cuyas d e c is io n e s  
serân  de acatam iento o b lig a to r io ,  en lo  s u c e s iv o , en todos lo s  E stad os- 
s ig n a ta r io s ,  en la  forma y p lazo  que s e  sefia len  en e l  reglam ento u n ifo r  
me. (359)
(358) A rticu lo  22 , b ) CAUCA:
(359) A rticu lo  177 d e l CAUCA. En id é n t ic o  sen tid o  la  Secciôn  12 .06  d e l 
RECAUCA, con la  v a r ia n te  s ig u ie n te :  e l  p lazo  que t ie n e  e l  Comité para re_ 
m itir  e l  Consejo E jecu tiv o  —a tra v és  de la  SIECA— la s  cop ia s  c e r t i f y  
cadas de sus r e so lu c io n e s  e s  de ocho d la s ,  debiendo acompanar lo s  an tece
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Conviene d esta ca r  que la  a lud ida uniform idad se  p ro p ic ia  a tra v és  d e l 
examen d e l Consejo E jecu tiv o  de la s  r e so lu c io n e s  del Comité A rancelario  
de cada p a ls  mieird:ro d e l Tratado G eneral, cuyas d e c is io n e s  serân  de ac^  
tam iento o b lig a to r io  on todos lo s  Estados para lo s  fu turos casos que 
se p r e se n ten a la s  aduanas: e s  d e c ir ,  la  r e sp e c tiv a  r e so lu c iô n  d e l Co­
m ité que o r ig in a  la  d e c is io n  d e l Consejo E je c u tiv o , no su rte  ningûn e -  
f e c to  re sp e c to  d e l caso  con crete  ya fa lla d o  por e l  Comité, ya que lo s  e_ 
f e c to s  son para e l  fu tu re  y , consecuentem ente, para nuevos casos que se  
presenter!. Por dicha v ia  se  l l e g n ,  como se  comprenderâ a una év id en te  
in j u s t i c ia  re sp ec to  a l  adm inistrado a l  que h ab iên d ose le  declarado s in  
lu gar su p r e te n s io n , venga luego a l  Consejo E jecu tivo  a r e so lv e r  que s i  
l e  a s i s t î a  razôn , pero que resp ec to  a é l  no su rte  e fe c to  alguno su dec^  
s iô n . Sobre e s te  punto volverem os mâs a d e la n te .
La Uniformidad en la  a p lic a c iô n  de lo s  a foros a n iv e l  centroam ericano, 
y particu larm en te  la  hom ologacion en lo s  c r i t e r io s  de c la s i f ic a c iô n  a -  
r a n c e la r ia , es in d isp en sa b le  para e l  perfeccionam iento  de la  uniôn adua_ 
n era , une de lo s  o b je t iv o s  p ersegu id os por e l  Tratado G eneral.
Estâmes de acuerdo de que esa  equ iparaciôn  "solo  es  acep tab le  a cond^ 
ciôn  de s e r  ap lica d a  en lo s  c in co  p a îs e s  por ig u a l" ; y de que e l  per -  
fecc ion am ien to  "de la  uniôn aduanera c o n stitu y e  un camino p rev io  ha -
dentes que sean n e c e sa r io s  para que aquêl organisme pueda juzgar la  co -  
r r e c c iô n  de la s  c la s i f ic a c io n e s  h ech as. "Una vez que e l  Consejo E jecu­
t iv o  hubiere adoptado una d e c is io n  con r e sp e c te  a d ichas r e s o lu c io n e s ,  
la  S e c r e ta r îa  mencionada la  pondrâ en conocim iento de lo s  G ob iem os, a 
tra v és  d e l M in iste r io  de Hacienda. Las d e c is io n e s  que e l  Consejo tome 
sobre la  m ateria , entrarân en v ig o r  ocho d la s  después de la  fech a  d e l -  
documente por medio d e l cu a l la  S ec r e ta r îa  la s  hubiere comunicado a lo s  
G obiem os" .
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c ia  un mâs a lto  gr^ado de in te g r a c iô n  en tre  p a is  es mienibros d e l Mer 
cado Comün Centroam ericano; y de que e l  esqueina b â sico  de e s te  e s ta  
c o n s t itu id o  per una zona de l ib r e  comercio y por una t a r i f a  uniforme a 
l a s  im p ortacion es" , segûn lo  expresa e l  voto  de mayorîa de la  Corte -  
Suprema de J u s t ic ia  en su f a l l o  de la s  d iez  horas d el 28 de marzo de 
1973, reso lv ia n d o  e l  recurso  de i le g a lid a d  c o n s t itu c io n a l p lanteado  
contra  e l  a r t ic u lo  22 d e l CAUCA, declarado s in  lu g a r .
P ero, no s ô lo  han de determ inarse cu â lc s  son lo a  a l to s  f in e s  que p e r s i  
gue la  In teg ra c iô n  Econômica, une de cuyos instrum entes lo  c o n s t itu y e -  
e l  p erfeccion am ien to  de la  uniôn aduanera, s in o  que, aparté de e l l o s e  
debe hacer una lab or  de co n fron tacicn  de e l l o s  con e l  Ordenamiento Ju­
r îd ic o  en g e n e r a l, y ,  p articu la rm en te , en r e la c iô n  con o tro s  p r in c i  
p io s  y p ostu lad os de nu estro  derecho c o n s t itu c io n a l —como no lo  duda_ 
mos que lo  ha hecho e l  f a l l o  de la  Corte Suprema de J u s t i c ia ,  a l  que 
hemos a lu d id o — , a lo s  e fe c to s  de determ inar, dentro de una e s tr u c tu ­
ra jerâ rq u ica  de normas, y un a n â l i s i s  com parativo de p r in c ip io s  cuâ -  
l e s  p rev a lecen , cuandc hubiere choque en tre  e l l o s . E ste o tro  a sp e c to ,  
estimamos segûn nu estro  c r i t e r io ,  no fue o b je to  de s u f ic ie n te  co n s id e -  
rac iô n  en e l  f a l l o  de marras.
Ya acudirem os, nuevamente y en v a r ia s  c i t a s ,  a l  f a l l o  de la  Corte en cc_ 
m entario . Sxpresem os, sobre e l  punto que se  aborda en e s ta  se d e , que 
todas la s  a fir m a c io n e s , y c i t a s  d o c tr in a r ia s , hechas por la  Corte en su  
se n te n c ia  sobre la  union aduanera, sus a n teced en tes , sus p ro p ô sito s  y 
lo s  instrum entoo que usa para p e r fe c c io n a r la , t ie n e n  p leno a s id ero  en 
lo s  majores p r in c ip le s  que informan un proceso de in teg ra c iô n  econômico
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r e g io n a l y que, particu larm ente r e fe r id o  a Centro America, la s  respect_i 
vas a sev era c io n es  d e l voto de mayorîa corresponden a lo s  o b je t iv o s  p er­
segu id os con la  in te g r a c iô n , expresados en e l  Tratado General y o tr o s  -  
p ro to co lo s  a d ic io n a le s  a ê l ,  N osotros participam os d e l id e a l  de Integra^ 
c iôn  de la s  economîas de n u estro s  pueblos y de todos lo s  e s fu e r z o s  que 
se  r e a l ic e n  en e l  sen tid o  de p er fec c io n a r  la s  in s t i t u c io n e s  correspon­
d ie n te s ,  pero no por e l l o ,  podemos dejar de ponderar — como no negamos 
que lo  ha hecho la  Corte Suprema en su f a l l o  de m ayorîa— cu â l es  e l  
p rec io  que se  ha de pagar, conforme a n u estra s  p rop ias tr a d ic io n e s  d e-  
m o crâ tica s , por la  con secu siôn  de d ich os id é a le s ;  y p a rticu la rm en te , 
im pedir que la  adhesiôn a l  proceso  de In te g r a c iô n , como meta a a lc a n z a r , 
l ie g u e  a s a c r i f i c a r ,  en e l  orden in tern o  de una P arte c o n tr a ta n te , p r in  
c ip io s  fundam entales de la  organ izaciôn  p o l l t i c a  de la  r e sp e c t iv a  na -  
c iô n .
5 .2 .4 .  Traslado de com petencias in tern a s  a un ôrgano r e g io n a l
Bien e s  sab ido -y  e l l o  es  in d isp e n sa b le -  que en un p roceso  de in te g r ^  
c iôn  r e g io n a l,  lo s  Estados miembros de e l  deben t r a n s f e r ir  c i e r t a s  com­
p e te n c ia s  a un ordenamiento ju r îd ic o  coraunitario, con e l  p ro p ô sito  de -  
r e a l iz a r  o b je t iv o s  r é g io n a le s  y comunes, segûn rez a  e l  propio  a r t ic u lo -  
121 4 ) de la  C on stitu ciôn  P o l l t ic a  de Costa R ica; obviam ente, entendida  
dicha tr a n sfe r e n c ia  dentro de lo s  p ostu lad os fundam entales sobre lo s  que 
descansa e l  Ordenamiento J u r îd ico  r e s p e c t iv o , y mâs p a rticu la rm en te , den 
tr o  d e l re sp e to  de lo s  v a lo r es  y derechos fundam entales de la  persona h^  
mana, ya que so ste n e r  lo  co n tra r io  s é r ia  p r o p ic ia r  un sistem a  tran sperao  
n a l, a l  ign orarse  a l  d e s t in a ta r io  de lo s  derechos y l ib e r ta d e s  que en e l  -
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orden in tern o  se  g a ra n tiza n , y que en lo  r e g io n a l se  ignoran , como pro 
ducto de d icha t r a s la c iô n  de com petencias. Creemos que d ichos v a lo r e s  
y d erechos, co n stitu y en  e l  l im it e  mismo de la s  tr a n s fe r e n c ia s , ya que 
s i  e l  Orden J u r îd ico  descansa sobre d ichos p o stu la d o s , ê s to s  no pueden 
negarse a l  t r a n s fe r ir  a lg o  que se  t i e n e ,  s i  lo  e x is ta n te  se  in sp ir a  en 
lo s  mismos p resu p u esto s .
5 .2 .5  Es lo  aduanero una m ateria de "Estado"?
Por la  c ircu n ta n c ia  de e x i s t i r  un Côdigo, que rég u la  de manera u n ifo r ­
me la  m ateria aduanera, en e l  âmbito centroam ericano, podrâ afirm arse  
acaso que lo s  a c to s  que d ic te n  lo s  ôrganos a d m in is tra tiv o s  com pétentes 
lo s  que in tegran  e l  Sistem a Aduanero N acional— , no son a c to s  adm inis­
t r a t iv o s ,  s in o  de Gobierno o llam ados de "Estado" por a lu d ir  a una h_i 
p o te t ic a  r e la c iô n  en tre Estados?
El voto  de m inorîa de la  Corte Suprema de J u s t i c ia ,  quo r e s o lv iô ,  igu a^  
mente que e l  de m ayorîa, a l  que hemos hecho m enciôn, s in  lu gar  e l  r e c i^  
so de i le g it im id a d  c o n s t itu c io n a l d e l a r t ic u lo  22 a ) d e l CAUCA, razonô  
su  p o s ic iô n , basado, en tre  o tro s  m otivos, en e l  s ig u ie n te  argumente. S i 
e l  a r t ic u lo  4 de la  Ley Reguladora de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso Admi­
n i s t r a t iv e ,  N°3667 de 12 de marzo de 1966, margina como m ateria r é v is a ­
b le  en la  c ita d a  ju r is d ic c iô n , segûn su in ic io  b ) ,  "Las c u e s t io n e s  que 
se  s u sc ite n  sobre lo s  a c to s  de r e la c iô n  en tre  lo s  Poderes d e l Estado o 
con m otivo de la s  r e la c io n e s  in te r n a c io n a le s  de la  R epûblica , s in  per -  
j u ic io  de la s  indem nizaciones que fueren  p ro céd an tes, cuya déterm ina  
c iôn  s i  corresponde a la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso A dm in istra tive" . Y -
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s i  e l  a r t ic u lo  49 de la  C on stitu c iô n  P o l î t i c a ,  "prim ordialmente alude  
a la  funeion  a d m in is tra tiv e  de ca râ c ter  coraûn e in tern a  d e l E stado, de 
sus in s t i tu c io n e s  y de toda o tra  en tid ad  de derecho p û b lico  n a c io n a l. 
E sta b lece  una ju r is d ic c iô n  de âmbito fr o n te r iz o  que gara n tiza  la  le g a ­
lid a d  de r e la c io n e s  en tre  la s  in s t i tu c io n e s  d ichas y lo s  adm inistrados". 
E ntonces, se  in f ie r e  d e l razonam iento, que no procédé la  r e v is iô n  de -  
l o s  a c to s  —como lo s  aduaneros— que se  fundan en un instrum ente in ­
te r n a c io n a l, por co n sid era rse  como " cu estio n es  que se  su sc ita n  sobre  
a c to s  de r e la c iô n  en tre  Poderes d e l Estado o con m otivo de la s  r e la c io  
nés in te r n a c io n a le s  de la  R epûblica". (360)
No vamos a en trar en mayor a n â l i s i s ,  ya que no lo  r é s i s t é ,  sobre la  -  
argumentaciôn dada por e l  voto  de m in orîa , en cuanto a e s te  a sp ecto . £  
nicam ente bâstenos d e c ir ,  que la  e x c lu sô in  a que se  r e f ie r e  e l  a r t îc u -  
lo  4 , b) de la  Ley J u r is d ic c io n a l,  de lo s  a c to s  que surjan  con m otivo  
de la s  r e la c io n e s  in te r n a c io n a le s , se  re fd ere  a a q u e lla s  c u e s t io n e s  re  ^
guladas por e l  Derecho In te r n a c io n a l, en tre  un Estado y o tr o , que tra ^  
cien de lo s  derechos e in te r e s e s  p a r t ic u la r e s  de lo s  adm in istrados; e l  
su je to  leg itim ad o  en d icho caso  e s  e l  Estado en r e la c iô n  con o tro  Esta_ 
do, que serâ  igualm ente su je to  en la  r e la c iô n  in t e r - e s t a t a l .  Por o tra  
p a r te , hemos de d ec ir  que lo s  a c to s  de liq u id a c iô n  de la s  aduanas, aûn 
cuando se  r e a l ic e  con base en un instrum ente in te r n a c io n a l, lo  c ie r to  
es  que son t îp ic o s  a c to s  a d m in is tr a tiv o s , d ic ta d o s por ôrganos de ig u a l
(360) F o lio s  35 y 36 d e l exp ed ien te  d e l a lud ido j u ic io  de i le g it im id a d  
c o n s t itu c io n a l d e l a r t îc u lo  22 a ) d e l CAUCA planteado por CSA en 
rep resen ta c îo n  de la  firm a F .S .S .A .
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n a tu ra leza  y que crean , ex tin gu en  o m odifican lo s  derechos de lo s  p art^  
c u la r e s .  Tan a r t i f i c i o s a  es la  afirm aciôn  de lo s  firm antes d el voto  de 
m inorîa en com entario , que no entraron  en e l  a n â l i s i s  de por que s î  ex ­
i s t e  ■ e l  recurso  con ten c io so  a d m in istra tiv e  con r e la c iô n  a lo s  demâs ac_ 
to s  aduaneros, que no sean a q u e llo s  que resu e lv en  la s  d ife r e n c ia s  de 
c r i t e r io  en la  c la s i f ic a c iô n  a r a n c e la r ia , que han s id o  d ictad os por au- 
to r id a d es  —por la s  mismas— de la  A dm inistraciôn aduanera con funda­
mento en lo s  mismos instrum entos ju r îd ic o s .
El te r c e r  voto  reca îd o  en e s t e  asunto — de m inorîa acogiendo la  t e s i s  
d e l v ic io  de in c o n s t itu c io n a lid a d  alegado por e l  récu rren te— sobre e l  
punto en com entario d e l voto  de m inorîa n e g a tiv o , argumenté en lo s  s i  -  
g u ien tes  têrm in os, cuyas co n sid era c io n es y c o n c lu s io n e s , a nuestro  en -  
ten d er , son c o r r e c te s :  " . . . e n  la  e sp e c ie  -d ic e  e l  voto  de m inorîa c i ­
tad o— no se  e s ta  en p resen c ia  de un acto  producto de la s  r e la c io n e s  
in te r n a c io n a le s  de la  R epûblica. No hay c u e s tiô n  de Estado a E stado, -  
n i co n tro v er sia  alguna de la s  p r é v is ta s  en e l  a r t îc u lo  XXVI d e l Tratado 
General (a r e s o lv e r  en d é f in i t iv a  por un Tribunal a r b i t r a l ) .  Menos em^ 
na e l  a c to , que se  pretende impugnar, de la  person a lid ad  in te r n a c io n a l  
de Costa R ica. Se t r a ta  de una r e so lu c iô n  que proviene de un ôrgano a -  
duanero (dependiente d e l Poder E je c u tiv o , segûn e l  a r t îc u lo  21 d e l  
CAUCA), y que in c id e  sobre una socied ad  c o s ta r r ic e n se  a l  f i j a r l e  impues^ 
to s  que han de pagar a la  A dm inistraciôn n u estr a . Acto concreto  e ind^  
v id u a l que, como todos lo s  a d m in is tr a tiv o s , puede y  debe s e r  impugnado- 
por toda persona que co n sid éré  que l e  oca sio n e  l e s io n ,  sea  e l l o  en la  -  
forma que g a ra n tiza  n u estra  C o n stitu c iô n  o de manera s im ila r  en e l  orde^
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namiento com u n itario , mâs no exento  de l o  uno o de lo  o tro" . (361)
5 .2 .6 .  E stâ leg itim a d o  e l  p a r t ic u la r  para poder acu d ir  d irectam ente a 
lo s  ôrganos de la  In tegraciôn ?
No o b sta n te  que e l  adm inistrado ha raantenido una d isc u s io n  eh la  v ia  
a d m in is tr a t iv a 5 con la  A dm inistracion  T r ib u ta r ia , sobre la  proceden -  
c ia  de la  l iq u id a c iô n  aduanera producida, llegan d o  h a sta  e l  Comite A- 
r a n c e la r io  en e l  supuesto  de la s  c o n tr o v e r s ia s , que surjan  con m otivo  
de d ife r e n c ia s  en la  c la s i f i c a c iô n  de m ercancias; cuando e l  asunto sa^  
l e  de e sa  e s fe r a  y se  in ic ia  e l  procedim iento de examen por parte d e l  
Consejo E jecu tiv o  d e l Tratado G eneral, e l  p a r t ic u la r  in teresa d o  —co^  
mo ocurre en la s  demâs m aterias que son oonocidos por lo s  ôrganos co -  
m u n itario s— su fr e  una " c a p it is  d im inutio"  en su capacidad p ro cesa l 
a l  im p ed îrse le  —por no e s ta r  le g it im a d o — para acud ir an te e l  cita^  
do Consejo E jecu tiv o  -o  cu a lq u ier  o tro  ôrgano de la  In te g ra c iô n - en 
demanda de j u s t i c i a .
No solam ente e l  p a r t ic u la r , en ningûn caso  se  encuentra leg itim a d o  pa 
ra acu d ir  —d irectam ente ante lo s  ôrganos com unitarios y no mediante 
e l  apadrinam iento d e l Estado r e s p e c t iv o — en defen sa  de su s d erech os, 
ya que lo s  ad m in istrad os, a fe c ta d o s  por la s  d e c is io n e s  de lo s  ôrganos 
r é g io n a le s  u o tr o s  —como e l  Comité A ran celar io— que sean creaciôn
(361) Considerando VII d e l c ita d o  voto  de m inorîa , v i s ib l e  a lo s  f o l i o s  
41 y 42 d e l exp ed ien te  c i ta d o . Uno de lo s  firm antes de e s t e  voto  
es  e l  M agistrado Gonzalo Retana- —e l  o tro  lo  es  e l  M agistrado Bejarano— , 
que como e s  sab ido es  h ija  de ê l  la  reforma c o n s t itu c io n a l d e l a r t îc u lo  49 
que se  produjo en 1963 y  la  Ley Reguladora de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso  
A dm inistrât iv o  — fundada en la  espariola— de 1966.
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de instrum entos ju r îd ic o s  de In teg ra c iô n  y se  encuentran engarzados en 
todo e l  s istem a  in s t i t u c io n a l  v ig e n te  en C entroam crica, no son su je to s  
de derecho. En id é n t ic o  sen tid o  e l  voto  de m inorîa a firm a tiv o  expresa: 
" ...a d em â s, an te e se  Consejo (r e f ir iê n d o s e  a l  Consejo E jecu tiv o  d e l -  
Tratado) carecen  lo s  c o s ta r r ic e n s e s  de le g it im a c iô n  a c t iv a  para acu d ir  
en demanda d e l c o n tr o l de le g a lid a d  de lo s  a c to s  d e l Comité Arancela -  
r i o . . . "  ( Considerando VI) ,
5 .2 .7  Es e l  Consejo E jecu tiv o  d e l Tratado un ôrgano ju r is d ic c io n a l -  
centroam ericano?
No cabe la  menor duda en afirm ar que e l  Consejo E jecu tivo  d e l Tratado 
G eneral, no es  un ôrgano ju r is d ic c io n a l  centroam ericano. Las razon es, 
s im p les , se  dan a co n tin u aciôn .
El a r t îc u lo  XXI d e l Tratado General e s ta b le c e  que con e l  o b je to  de a -  
p lic a r  y ad m in istrar e l  c ita d o  Tratado, a s î  como de r e a l iz a r  todas la s  
g e s t io n e s  y tra b a jo s  que tengan por o b jeto  l l e v a r  a la  p r a c t ic e  la  u -  
niôn econômica de cen troam êrica , se  ha creado e l  Consejo E je c u tiv o , 
que se  in teg ra  por un fu n c io n a r io  p r o p ie ta r io  y un su p len te  designado  
por cada una de la s  P artes c o n tr a ta n te s .
A e s t e  re sp e c to  e l  voto  de m inorîa que acoge e l  recurso  de in c o n s t itu -  
c io n a l exp resa , en su Considerando VI, lo  s ig u ie n te ;  "El Consejo E je­
c u tiv o  d e l mercado comûn de Centro America no e s  un ôrgano j u r is d ic c i^  
n a l,  n i  por su n a tu r a le z a , in te g r a c iô n  y u b icaciôn  (v e r  e l  a r t îc u lo  -  
XXI d e l Tratado G e n e r a l) . .."  (362 )
(362) pâg. 41 d e l exp ed ien te  r e s p e c t iv o .
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5 .2 .8  Resuelve en a lzada e l  Consejo E jecu tiv o  la s  co n tro v er sia s  con -  
tr a  lo s  a c to s  d e l Comité A rancelario?
Al no encontrarse leg itim a d o s  lo s  p a r t ic u la r e s  para r e c u r r ir  ante or- -  
gano com unitario alguno — in clu yen d o , por su p u esto , a l  Consejo Ejecu­
t iv o — lo s  a c to s  que l e  causen p e r ju ic io ;  no tendendo, por o tra  par­
's
t e ,  n a tu ra leza  ju r is d ic c io n a l  e l  c ita d o  C onsejo, s in o  a d m in istra tiv o  
—por sus fu n c io n es , in te g r a c iô n  y nombramiento— , f â c i l  r é s u lta  con -  
c lu i r  que e l  Consejo E jecu tiv o  no r e su e lv e  en a lzada la s  impugnaciones
»
contra  la s  r e so lu c io n e s  d icta d a s por e l  Comité A ran celar io , en m aterias  
de su com petencia.
La fu n ciôn , sobre e l  p a r t ic u la r , d e l Consejo mencionado, como expresa  
e l  CAUCA claram ente, c o n s is te  en e l  examen de la s  p rec ita d a s resolucio^  
nes d e l Comité, a lo s  f in e s  de uniform ar lo s  c r i t e r io s  de c la s i f ic a c iô n  
de la s  m ercancias, s in  que su rta  e fe c to  alguno para e l  caso co n cre to , 
s in o  para e l  fu tu r o .
En con clu sion : no e x i s t e  un ôrgano ju r s d ic c io n a l que conozca de la s  in  ^
conform idades de lo s  adm inistrados agraviados por a c to s  d icta d o s por 
lo s  ôrganos de la  In teg ra c iô n  o de lo s  Estados miembros con base en la  
l e g is la c iô n  comûn: no e x i s t e  le g it im a c iô n  por p arte  de lo s  in teresa d o s  
para acudir a lo s  ôrganos r é g io n a le s ;  y e l  Consejo E je c u tiv o , que cono_ 
ce la s  r e so lu c io n e s  d e l Comité A ra n ce la r io , decide para e l  fu tu r o , pe­
ro no para e l  caso con creto  que o r ig in a  su d e c is io n .
Como indicam os a tr â s ,  es  in d isp en sa b le  para e l  buen funcionam iento de 
la s  in s t itu c io n e s  ju r îd ic a s  de la  In te g r a c iô n , a s î  como para a c e le r a r
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e l  p erfeccionam iento  d e l proceso —y p articu larm en te en cuanto a la  u 
nion  aduanera— que lo s  Estados tr a n s f ie r a n  a ôrganos com unitarios  
com petencias p r o p ia s , con la s  l im ita c io n e s ,  entendemos n o so tr o s , que -  
se  han sen alad o .
Ahora b ien , s i  de acuerdo con e l  Ordenamiento J u r îd ic o  c o s ta r r ic e n s e ,  
e l  adm inistrado t ie n e  a cceso  a lo s  T ribunales dependientes d e l Poder -  
J u d ic ia l  para que ê s to s  resu elvan  d efin itiv a m en te  sobre la s  causas que 
se  l e  p resen ter  - c i v i l e s ,  p é n a le s , de trab ajo  y con ten c io so -a d m in istra  
t iv a s — "cualquiera que sea  su n a tu ra leza  y la  c a lid a d  de la s  perso -  
nas que in tervengan" , segûn lo  e s ta b le c e  e l  a r t îc u lo  153 de la  Const_i 
tu e io n  (3 6 3 ); y s i  a n iv e l  r e g io n a l se  l e  cercena e l  c ita d o  derecho, -  
no recon oc ién d o le  le g it im a c iô n  para poder acu d ir a un ôrgano com unita­
r io  ju r is d ic c io n a l — su stitu tiv a m e n te  d e l que e x i s t e  en e l  ôrden in  -  
tern o — , en tonces l i s a  y llanam ente se  l e  e s tâ  despojando de un d ere­
cho fundamental —e l  de d efen sa — , s in  que, en n u estro  c r i t e r io ,  sean  
va led eros argumentes ex tra  ju r îd ic o  s ,  como muchos de lo s  ex tem a d o s por 
e l  voto  de mayorîa de la  Corte Suprema de J u s t i c ia .
Porque, como quedô expresado en paginas a tr â s ,  t r a n s fe r ir  una competen^ 
c ia  —y en e l  supuesto  de m arras, la  de r e s o lv e r  en forma d e f in i t iv e  
a n iv e l  ju r is d ic c io n a l la s  c o n tr o v e r s ia s  que se  p resen ter  en la  c l a s i ­
f ic a c iô n  a r a n c e la r ia — , s ig n i f i c a ,  se n c illa m e n te , que o tro  ôrgano, de
(363) En armonîa con e l  a r t îc u lo  49 ibidem que e s ta b le c e  la  jurisdi_c  
c iôn  co n ten c io so  a d m in is tra tiv e  —precisam ente dentro d e l T î-  
tu lo  de lo s  Derechos y G aranties In d iv id u a le s— con e l  o b je to  de ase^ 
gurar la  le g a lid a d  de la  funciôn  a d m in istra tiv e  d e l Estado y de toda  
o tra  en tidad  de derecho p û b lic o ; debiendo p ro tég er  la  l e y ,  a l  menos, 
lo s  derechos su b je t iv o s  y lo s  in te r e s e s  le g ît im o s  de lo s  adm inistrado;
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la  misma n a tu r a le z a , asuma la  funciôn  d e l ôrgano, al quo se  l e  cercena  
la  r e s p e c t iv a  com petencia, l e  co rresp o n d is . Porque s i  lo  que se  hace 
es  su stra e r  d e l c o n tr o l ju r is d ic c io n a l  un determinado acto  ad m in istra -  
t i v o ,  s in  concéder la  com petencia a o tro  ôrgano ju r is d ic c io n a l  — en 
e s te  caso a uno de n iv e l  centroam ericano— , en ton ces es f â c i l  c o n c lu ir  
que dicha tr a n s fe r e n c ia  no e x i s t e .  Por lo  cu a l creem os, contrariam en- 
t e  a l  arguments de la  Corte Suprema de J u s t ic ia  en su voto  de m ayorîa, 
que e l  a r t îc u lo  121 in c is o  4 ) de la  C o n stitu c iô n , que e x is ta n  competen_ 
c ia s  que se  tr a n s f ie r a n  o se  atribuyan  a un ordenamiento ju r îd ic o  comjj 
n it a r io ,  no es  a p lic a b le ,  ya que a ningûn ôrgano de la  In teg ra ciô n  se  
l e  reconoce la  funciôn  ju r is d ic c io n a l  de r e s o lv e r  en d e f in i t iv e  sobre  
lo s  a c to s  con cretos d ic ta d o s por e l  Comité A ran ce la r io , con lo s  e fe c  -  
to s  ju r îd ic o  p r o c e sa le s  y m a ter ia le s  p e r t in e n te s ,  resp ec to  de e l l o s .
Los dos M agistrados d e l Poder J u d ic ia l c o s ta r r ic e n s e , firm antes d e l vo 
to  de m inorîa que acog iô  e l  v ic io  de in c o n s t itu c io n a lid a d  d e l a r t îc u lo  
22 a ) d e l CAUCA, a l  re sp ec to  expresan , con p a r t ic u la r  e x c e le n c ia  lo  s_i 
g u ien te: " . . . s ô l o  podrîa a d m itir se  que e x i s t e  tr a n s fe r e n c ia  de compe­
t e n c ia s ,  en una s itu a c iô n  como la  de a u to s , s i  e l  CAUCA e s ta b le c ie r a  y 
recon ociera  la  e x is t e n c ia  de ôrganos ju r is d ic c io n a le s  com unitarios an­
t e  lo s  c u a le s  lo s  c o s ta r r ic e n se s  puedan d is c u t ir  y obtener s a t i s f a c  -  
c iôn  de la s  p re ten s io n es  que e j e r c it e n  sobre la  le g a lid a d  de lo s  a c to s  
de lo s  ôrganos de la  In te g r a c iô n , en la  misma forma que se  l e s  garant^  
za en e l  derecho in te r n o . De lo  c o n tr a r io , no s ô lo  se  a p a rta r îa  e l  
Tratado d e l te x to  y e s p îr i t u  de n u estra  C on stitu c iô n  ( a l  cercen ar na- 
da menos que una gara n tîa  in d iv id u a l) ,  s in o  de la  propia r é g la  que per  
m ite la  tr a n s fe r e n c ia  de com petencias. Y s i  e l l o  o cu rre , en vez de
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superaciôn  vendrîa  e l  ordenamiento com unitario a rep resen ta r  una regre^ 
s iô n  -en  cuanto a lo s  c o s ta r r ic e n s e s — , contra e l  p ro p ô sito  de la  re_ 
forma d e l a r t îc u lo  121 y de la  propia in te g r a c iô n . . . ” (364)
Afirma e l  voto  de m inorîa , ta n ta s  v eces  c i t  ado, que en l în e a  de princ_i 
p io  —r e f ir iê n d o s e  a l  mismo tema de la  tr a n s fe r e n c ia  de com petencias, 
que admite e l  a r t îc u lo  121 4 ) de n u estra  C o n stitu c iô n — , '*no es  da -
b le  concéder una com petencia a d m in istrâ t!v a  n a cion a l a un ôrgano d is  -  
t in t o  su p ran ac ion a l, n i  v ic e v e r sa " , y de que "necesariam ente debe -  
resp e ta r se  e l  mismo esquema in te r n o , para que en se n tid o  propio e x i s ­
ta  una tr a n s fe r e n c ia  de com petencias" . Estamos to ta lm en te  de acuerdo 
con e s ta s  a firm acion es y con base en e l l a  hacemos e l  s ig u ie n te  comen- 
t a r io .  Se p rod u cir îa  una v io la c iô n  a e s to s  l im it e s  p a r t ic u la r e s  de -  
la s  tr a n s fe r e n c ia s  de com petencias, s i ,  por ejem plo, e l  Consejo Ejecu  
t iv o  d e l Tratado G eneral, asume la  funeion  de conocer la s  impugnacio- 
nes que se  p resen ten  actuando como ôrganos ju r is d ic c io n a l s in  s e r lo ;  
pero ocurre que n i  t a l  p o s ib ilid a d  se  puede producir en e l  caso  de la s  
r e so lu c io n e s  d e l Comité A ra n ce la r io , ya  que e l  Consejo E jecu tiv o  men^  
cionad o , n i  ningûn o tro  com u n itario , conoce —n i de o f i c i o ,  n i  a p e-  
t i c i ô n  de p a r te — de lo s  a c to s  d e l c ita d o  Comité con e fe c to s  para e l  
caso  con creto  que se  examina.
(364) F o lio  40 d e l e x p ed ie n te , Considerando VI d e l c ita d o  voto  de mino_ 
r î a s .  La reforma a que alude d icho voto razonado es  e l  p rod u ci-  
do con r e la c iô n  a l  in c is o  4 ) d e l c ita d o  a r t îc u lo  121 de la  C o n stitu ciôn  
que, como hemos comentado, admite la  a tr ib u c iô n  o tr a n s fe r e n c ia  de com­
p e te n c ia s  a l  ordenam iento ju r îd ic o  com unitario .
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5 .2 .9  R ecap itu lac ion
En e l  examen ju r îd ic o  que hemos hecho, y con e l  apoyo d e l voto  de mino_ 
r îa  de la  C orte^afirm ativa en muchos a sp ecto s  de lo s  exam inados, ha 
quedado c la r o  lo  que a con tin u aciôn  se  resume.
Prim ero, que aun cuando lo s  Tratados p û b lico s  y conven ios internaciona^  
l e s  (como e l  CAUCA), aprobados por la  Asamblea L e g is la t iv a ,  t ie n e n  -  
desde su prom ulgaciôn, autoridad  su p erior  a la s  le y e s  (a r t îc u lo  7 cons_ 
t i t u c i o n a l ) ,  no tendrân , dicha su p er io r id a d , con r e la c iô n  a la  Const^  
tu c iô n  P o l î t i c a .
Segundo, que la  tr a n s fe r e n c ia  de com petencias d e l orden in tern o  a l  r e ­
g io n a l no se  ha producido, a l  no asumir ningûn ôrgano com unitario — de 
la  n a tu ra leza  que fu e r e -  la  funeion  de r e so lv e r  en d e f in i t iv e  la s  eau 
sa s  co n ten c io so  a d m in istra tiv a s  que se  p resen ten  (a r t îc u lo  153 co n st^  
tu c io n a l c ita d o )  en g a ra n tie  d e l derecho in d iv id u a l conten ido en e l  
a r t îc u lo  49 de la  C o n stitu c iô n .
T ercero, que an te e l  cercenam iento , l i s a  y llanam ente , de la  funciôn  -
de r e v is iô n  ju r is d ic c io n a l  de un acto  a d m in is tr a tiv e , y la  no co n cesiôn  
de e l l a  a un ôrgano de ig u a l n a tu ra leza  —n i de o tr a , en e s te  c a so , re_ 
petim os— en e l  âmbito centroam ericano, v io la  un p r in c ip le  fundamental 
de la  c o n s t itu c iô n  P o l î t ic a  c o s ta r r ic e n s e , que, por d e f in ic îô n  c o n s t it i i  
ye un l im ite  a la  t r a s la c iô n  de com petencias, aun en e l  caso  (que no
ha ocurrido  en e l  supuesto  de marras) de que se  p rod u zca .
Cuarto, que dentro de la  f i l o s o f î a  que in sp ir a  e l  Tratado General de
— 383—
In teg ra c iô n  Econômica de u n if ic a r  la s  economîcas de lo s  p a îse s  miembros 
e "im pulsar en forma conjunta e l  d e sa r r o llo  de Centroaraérica, a f in  de 
mejorar la s  con d ic ion es de vida  de sus h ab itan tes"  (3 6 5 ) , afirmamos, con 
e l  voto  de m inorîa que acog iô  e l  r ecu rso , que : "Mejorar y d e sa r r o lla r -
se  ha de en tenderse en todo sen tid o ; en lo  econôm ico, lo  s o c ia l ,  lo  po^  
l î t i c o ,  lo  e c o lô g ic o , lo  ju r îd ic o ,  e t c .  De modo que no e s  p o s ib le  ace£  
ta r  que, en v ir tu d  de la  In te g ra c iô n , alguno de lo s  pueblos de Centro A 
mêrica su fra  mengua en cu a lq u iera  de t a ie s  a sp e c to s , ya que, e n to n c e s ,-  
no habrîa  su p era c iô n . . ." ( 3 6 6 )
Unicamente esperamos que, conociendo de o tro  recurso  sobre e l  p a r tic u  -  
la r ,  la  Corte Suprema de J u s t i c ia ,  v a r îe  su  c r i t e r ia  mayori t a r io  para -  
que se  r e s ta b le z c a  e l  orden ju r îd ic o  v io len ta d o  por la  im p o sib ilid a d  de 
que se  r e v is e  en la  v îa  con ten c io so  a d m in is tra tiv e  lo s  a c to s  d e l Comité 
A ran celar io . O jalâ que lo s  demoledores argum entes, y algunas de nues -  
tr a s  id ea s  a d ic io n a le s  en .igual se n t id o , de lo s  firm antes d e l voto  de -  
mayorî a , persuada a qu ienes no p a rtic ip a ro n  de la  p o s ic iô n  que su ste n ta  
mos.
También, nos auguramos que e l  proceso de in te g r a c iô n  en tre  en un p roce-  
so  p ro fundo y s e r io ,  de m od ificaciôn  de sus in s t itu c io n e s  y mecanismos 
de r e la c iô n  que se  derivan  de lo s  in stru m en tes; y que, p a rticu la rm en te , 
se  in troduzca  una m od ifica c iô n  mînima, y e lem en ta l, en e l  marco d e l o r-
(365) Objeto expresado en e l  préambule d e l Tratado G eneral; Fernândez 
Shaw, F é lix ;  La I n t e g r a c iô n . . . e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 385.
(366) F o lio  39 d e l exp ed ien te  Considerado V d e l voto  de m inorîa a f i r -  
raativo.
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denamiento com u n itario , a saber: la  crea c io n  de ôrganos supranaciona-
l e s  y ,  en tre  e s t o s ,  uno de gran im portancia , e l  ju r is d ic c io n a l ,  ante e l  
cu a l e s te n  leg itim a d o s  lo s  in tere sa d o s  para comparecer en la  defensa de 
sus d erechos. Porque m ientras e l l o  no ocu rra , estimamos n osotros y res^ 
petamos a qu ienes p ien sen  d ife r e n te ,  se  procédé mal en s a c r if ic a r  d ere­
chos y v a lo r e s  tan  p reciad os de la  socied ad  c o s ta r r ic e n se  en una preten^ 
dida d efen sa  d e l marco in s t i t u c io n a l  centroam ericano, que, como se  ha -  
brâ podido a p r e c ia r , e s  profundamente d é f ic ie n te  en la  tu te la  de lo s  de_ 
rechos de lo s  adm inistrados d e l area centroam ericana. No estam os de a -  
cuerdo en e l  a lu d id o  s a c r i f i c i o ,  bajo ningûn punto de v i s t a ;  y ,  mucho -  
menos, s i  a tra v ês  de e s ta s  r e so lu c io n e s  se  l e  pretende proporcionar ojc 
îgeno a un cuerpo que se  a s f i x i a ,  por l a  profunda c r i s i s  in s t i t u c io n a l  
que acusa su o rg a n iza c iô n , que e s  e l  Mercado Comûn Centroamericano.
5 .3 .  E l p r iv i le g io  d e l p rev io  pago
5 .3 .1 .  C onsideraciones P rev ias
E l Côdigo Aduanero Uniforme Centroam ericano, e s ta b le c e  en su a r t îc u lo  
175 que contra  la s  r e so lu c io n e s  d e l D irector General de Aduanas y û n ic^  
mente en m ateria de c la s i f i c a c iô n  a ra n ce la r ia  (3 6 7 ) , procédé e l  recurso  
de a p e la c iô n  an te e l  Comité A ra n ce la r io , e l  que debe in terp on erse  por 
e s c r i t o  an te  e l  c ita d o  D irec to r  G eneral, dentro de lo s  t r è s  d îa s  siguien^  
t e s  de la  n o t if ic a c iô n  d e l r e s p e c t iv e  a c to .
(367) Mas en d e t a l le  nos refer im os a lo s  d ife r e n te s  recu rso s que proc^  
den en m ateria aduanera, con o ca siô n  d e l e s tu d io  separado de la  
denegaciôn de j u s t i c ia  que se  da en m ateria de c la s i f ic a c iô n  a ra n ce la r ia .
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Por su p a rte  e l  a r t îc u lo  176 d e l c ita d o  Côdigo, en tre  o tro s  extrem os, 
e s ta b le c e  que e l  mcncionado recurso  ante e l  Comite A ran celar io , no s e ­
ra adm itido s in  la  p rev ia  ca n ce la c io n  de la  p o liz a  r e s p e c t iv e ,  que, -  
como a c to  a d i . in is tr a t iv o ,  se  encuentra en d iscu s iô n  y con tien e  un a s -  
p ecto  de v i t a l  im portancia , cu a l as la  c la s i f ic a c iô n  de la  mercancîa 
que determ inant lo s  a fo ro s a p lic a b le s  a la  correspon d ien te im portaciôn.
Se e s ta b le c e ,  a s î ,  en forma c la r a , en e l  te x to  le g a l  a lu d id o , e l  re -  
q u is ito  d e l p rev io  pago, generalm ente llamado por la  d o ctr in e  d e l "so_l 
ve e t  r ép é té " , en v îa  a d m in is tr a tiv e , como con d iciôn  " sine qua non" p^ 
ra poder r e c u r r ir  a l  Comité A ran celario  en r e v is iô n  d e l a c to  d ictad o  -  
por e l  " Jefe superior' dentro de la  organ izaciôn  aduanera nacionalC 368)
E x is te ,  igualm ente , en e l  derecho p o s it iv e  c o s ta r r ic e n s e , y con un cam 
po de a p lic a c iô n  mas am plio, aunque con la s  connotaciones que se  verân , 
o tra  Clara a lu s iô n  a l  " so lve e t  rép été" . Nos referim os a l  a r t îc u lo  -
83 .1  e l  de la  Ley de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso-A dm in istrativa  de nues^ 
tro  p a îs  que e s ta b le c e ,  exclusivam ente en m ateria tr ib u ta r ia  (3 6 9 ) , que 
juntamente con e l  e s c r i t o  de impugnaciôn "se acompanarâ e l  documente -  
que a c r e d ite  e l  pago, en la  ca ja  de la  E ntidad, de que se  tr a ta r ë ,  de 
la  can tidad  r e s p e c t iv a , cuando e l l o  sea  te x ig id o  a s î  por la s  l e -
(368) A sî considerado por la  Secciôn  2 .01  d e l "RECAUCA".
(369) Para quien no t ie n e  conocim iento de e l l o ,  la  LJCA en su ca p itu ­
l e  Cuarto régu la  lo s  proced im ientos e s p e c ia le s  s ig u ie n te s :  Ma­
t e r ia  t r ib u ta r ia  (S ecciôn  Prim era); M ateria M unicipal (S ecc iô n  Segunda); 
Separaciôn de D irec to res  de Entidades D escen tra lizad as (S ecciôn  Tercera; 
y lo  r e fe r e n te  a lo s  co n tra to s  de la  A dm inistracion y la s  l i c i t a c io n e s  -  
(S ecc iôn  C uarta).
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y es  t r ib u ta r ia s " . (370)
Obviamente, la  c ita d a  d isp o s ic io n  de la  LJCA no co n tien e  en forma abso_ 
lu t a una reg u la c io n  d e l " so lve e t  r ep ete" , pero s i  admite que en e l  de_ 
recho p o s it iv e  n a c io n a l pueda e x i s t i r ,  conten ido en le y e s  t r ib u ta r ia s .  
Veremos, como esa  aparente norma de rem ision  — cuyo c r i t e r io  desde aho  ^
ra adelantam os— ha dado origen  a una abundante ju r isp ru d en cia  por par 
t e  d e l Tribunal Supremo espahol y a una no menos numerosa produccion -  
c i e n t l f i c a  por parte de la  d o ctr in a  en Espaîia.
Cômo hemos tornado c o n c ien c ia  de lo  que puede s e r  una ap aren te , e in o fe ii 
s i va exp resiôn ; "cuando e l l o  sea  ex ig id o  por la s  le y e s  tr ib u ta r ie s"  
(a r t îc u lo  83. LJCA) o “en lo s  ca so s  en que procéda con a rreg lo  a la s  l e
(370) Comp puede n o tarse  d icho r e q u is it e  corresponde, en e s e n c ia , a l  
e x ig id o  por la  Ley Reguladora de la  J u r isd ic c io n  C ontencioso-Ad  
m in is tr a t iv a  de Espana de 27 de diciem bre de 1956 (B o le tîn  O f ic ia l  d e l  
Estado numéro 363 de 28 de d iciem bre de 1 9 5 6 ) .,  en su a r t îc u lo  57 .2  e ) 
a cuyas d is p o s ic io n e s  nos referirem os en forma separada r e sp ec te  a la  
in te r p r e ta c iô n  que ha dado la  ju risp ru d en cia  espahola y lo s  c r i t e r io s  
externados por la  d o c tr in a , lu c e s  que, a no dudar, contribuyen  a c la r ^  
f ic a r  nu estra  le y  a l  s e r  in terp reta d a  por lo s  tr ib u n a le s  c o s ta r r ic e n  -  
c e n se s . No debe o lv id a r se  que la  LJCA de Costa Rica s e  in sp ir ô  en la  
correspon d ien te de Espafia; quizâ e l l o  exp liq u e e l  por que de la  e x is t e ^  
c ia  de una norma, esen cia lm en te  id é n t ic a  —a l  menos en lo  que se  r e f i ^
re  a la  m ateria t r ib u ta r ia — , que dicho sea  de paso en Espaîia la  doc­
tr in a  y la  ju r isp ru d en c ia , y la  misma le g i s la c iô n ,  como se  v erâ , mar -  
chan gradualmente h acia  su su p resiô n . Por que se  tr a s la d ô  una mala ex  
p e r ie n c ia , ya desde en tonces tan  c r i t ic a d a  por la  doctrina? Unicamen­
t e  lo s  au tores e in sp ira d o res  de n uestra  le g i s la c iô n  nos pueden respon  
d er. Aunque comprendemos, a p r io r i ,  que son lo s  r ie s g o s  de toda obra 
—rauy d e lica d a  por c i e r t o — de adaptaciôn de in s t i tu c io n e s  de un p a îs  
a o tr o ;  pequenos realm ente en e s t e  caso —y nos atrevemos a c a l i f i c a r  
de in s ig n if i c a n t e s — comparado con todo e l  b e n e f ic io  que ha venido a 
rep resen ta r  para Costa Rica la  em isiôn  de la  le g i s la c iô n  de marras, e ,  
in c lu s o , nos atrevemos a cre er  por e l  conocim iento que tenemos d e l p r in  
c ip a l  promotor de la  nueva Ley que se  f i l t r ô  la  e x ig e n c ia  por in ad ver-  
te n c ia  o ,  q u izâ , a l  no d â rse le  la  debida m editaciôn  d e l fu e r te  movi -
miento en contra  de la  d o ctr in a  espafio la .
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yes (a r t îc u lo  5 7 .2 .a ) LJCA de Espana), a l  observer la  cantidad  conside_ 
ra b le  de se n te n c ia s  d e l Tribunal Supremo, la  ev o lu c io n  de e s t e ,  y lo s  
esfu erzo s  r e a liz a d o s  por lo s  t r a ta d is ta s  espano&es por i r  f l e x ib i l i z a n  
do, cada vez  mas, e l  r e q u is it e  y la  in te r p r e ta c iô n  r îr ig a  dada —man- 
ten id a  h asta  hace muy poco tiem po— por la  Sala  Tercera d e l c ita d o  t r ^  
bunal con r e la c iô n , en tre  o tr o s  extrem os, a la  fr a se  t r a n s c r it s  de la  -  
LJCA esp a n o la , que corresponde, en lo  im portante, a la  p r e is e r ta  de la  
LJCA de Costa R ica.
La p resen c ia  en e l  derecho p o s i t iv e  c o s ta r r ic e n se  de e sa s  dos normas 
na a b so lu ta  y r e fe r id a  unicamente a la  m ateria aduanera y la  o tra  gene­
r a l ,  pero r e la t iv a ,  que su je ta n  a l  p a r t ic u la r  en e l  e j e r c ic io  d e l de­
recho de defen sa  ( la  de in terp o n er  un recurso  o e j e r c i t a r  la  corres -  
pondiente a cc iô n ) a l  pago de una suma de d in ero , cuyo r e q u is i t e ,  re  -  
g la ,  p r in c ip io  o p r iv i le g io  d e l p rev io  pago, o d e l " so lve e t  r ép é té " ,  
o r ig in a  e l  tratam iento  p a r tic u la r iz a d o  de la  in s t i t u c iô n .  En que con­
s i s t e ,  cu â le s  son sus a lc a n c es  y cômo ha s id o  en ju ic ia d o  en o tr o s  p a î­
s e s  y de que manera a fe c ta  p r in c ip io s  fondam entales de un Ordenamiento 
J u r îd ico  son la s  c u e s t io n e s  que estudiam os en e l  p résen te  e s tu d io  y a 
cuyas in terr o g a n te s  in tentâm es dar re sp u esta ; m ateria u b icab le  d en tro -  
d e l co n tex te  mas amplio de lo s  o b s tâ c u lo s , lim ita c io n e s  o condicionam ien  
t o s ,  que la s  normas lé g a le s  e s ta b le c e n  en e l  t r a n s ita r  d e l con trib u yen  
t e  en sus r e la c io n e s  con e l  F isc o , en la  defensa  de su s d erechos.
5 .3 .2  Term inologîa y Concepto
Para r e f e r ir s e  a la  o b lig a c iô n  d e l p rev io  pago (371) lo s  a u tores que a -
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bordan e l  tema de m erito , lo  hacen aludiendo a e l ,  an forma in d is t in t a ,  
a una “r e g ia " , “r e q u is ite " , " p r iv ile g io "  o " p r in c ip io " .(3 7 2 )  Aun 
cuando, en concepto de Do M endeizâbal A llen d e , no se  vea la  razon para 
co n s id era r lo  como un a u tê n tic o  p r in c ip io  ju r îd ic o  por "carecer de to ­
do fundamento f i l o s o f i c o ,  te c n ic o  o c ie n t î f ic o "  por cuanto s i  d é f in i  -  
dos lo s  p r in c ip io s  g én éra les  d e l Derecho como " las id eas fondam entales 
inform adoras de la  organ izaciôn  ju r îd ic a  de la  Naciôn" por Federico de 
C astro , " r é su lta  im posib le  — a j u ic io  de ê l -  in c lu ir  en e s t e  concep­
to  la  r é g la  e s tu d ia d a . . . "  (373) No ob stan te  osa op in ion  tan  r e sp e ta b le ,  
no creemos con cluyente  e l  que se deseche —lo  que in c lu so  t ie n e  una 
im portancia sem ântica de e sca sa  tra scen d en cia — la  exp resiôn  de "prin  
c ip io "  porque c a r e 2ca eventualm ente de fundaraentaciôn f i l o s ô f i c a ,  t ê c -  
n ica  o c i e n t î f i c a  o porque no se  enmarque dentro de una determinada coii 
cep ciôn  de lo s  " p r in c ip io s  g én éra les  d e l Derecho", expuesta  por e l  -  
T ra ta d ista  e sp a n o l, Federico de C astro.
Por n uestra  p a r te , creemos e x c e s iv o  tr a ta r  de encuadrar la  rég la  d e l -
(371) E l v în cu lo  que l i g a  a l  con tribuyente con la  A dm inistraciôn —y 
mâs propiamente con e l  su je to  a c t iv o  de la  r e la c iô n  t r ib u ta r ia —
es  de ca râ c ter  o b lig a c io n a l,  o b lig a c iô n  ex le g e  es  la  que nace cuando 
se  produce e l  hecho generador a l  cual la  norma r e f ie r e  con secu en cias -  
cuya p r e s ta c iô n  se  encuentra a cargo de un s u je to ;  cuyo cum plim iento -  
se  traduce en la  en trega  de una suma de d inero exclusivam ente (a r t îc u ­
lo  4 °d e l Côdigo de Normas y Procedim ianto T r ib u ta r ies  (Côdigo T ributa- 
r io )  Ley N®4755 de 3 de mayo de 1971 de Costa R ica ).
(372) De Mendizâbal A llen d e , R afael; " S ig n ifica d o  a c tu a l d e l P r in c i­
p io  "Solve e t  Répété"; R ev ista  de Admôn P ûb lica  N°43; enero- a -
b r i l  1964; I n s t i tu t e  de E stud ios P o l i t i c o s ;  Madrid; pâg, 107 y s ig u ie n  
t e s ;  a r t îc u lo ,  igualm ente publicado en "XII Semana de E stud ios de Dere  ^
cho F inancière"  E d ito r ia l de Derecho F in a n c ière , Madrid, 1965; paginas  
345 a 377, publicado bajo e l  t î t u l o  "Evolueion y Fundamento d e l  P r iv i­
le g io  P ro cesa l d e l P revio  Pago", que en r ig o r  nos parece mejor por co -  
rresponder en forma mâs amplia y f i e l  a l  con ten ido  y p lan team ien to , a s î  
como a la s  co n c lu s io n es  que l l e g a  e s te  a ut o r .
(373) De Mendizâbal A llen d e, R afael; S ig n if ic a d o  a c t u a l . . . " ,  ob. c i t .
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"so lv e  e t  rép été ' dentro de la  id ea  de lo s  p r in c ip io s  gén éra les  d e l De^  
rech o , porque, que sepamos, ---y en la  m inuciosa in v e s t ig a c iô n  que he -  
mos hecho sobre e l  tema, a s î  se  dem uestra-- ningûn autor ha hablado de 
" p r in c ip io  gen era l d e l Derecho" para r e f e r ir s e  a l  c ita d o  p r iv i le g io  de 
la  A dm in istraciôn ; y ,  por o tra  p a r te , estimamos que en forma a b so lu ta  -  
no puede a firm a rse , como lo  hace e s te  a u to r , de que carezca  de todo fun  
famento " f i lo s ô f i c o ,  c i e n t î f i c o  o têcn ico "  e l  r e q u is i t e ,  ya que, como 
se  v erâ , h istô r ica m en te  se  l e  ha tra tad o  de dar un a s id ero  partiendo de 
argum entaciones hacendarias; que pueden no s e r  com partidas y que pue_ 
den rozar con o tr o s  p r in c ip io s  de mayor rango ju r îd ic o ,  o in c lu so  m oral, 
de la  organ izaciôn  ju r îd ic a  d e l E stado, como n oso tros creem os, pero no 
por e l l o  d e sc a r ta b le s  a p r io r i ,  s in  que se  contrapongan a la s  r e s p e c t i ­
ves argum entaciones que a s î  tra ta n  de e x p l ic a r la ,  aunque caren tes  de u- 
na mayor s o l id e z  y de v ig e n c ia .
E ste proceso de s u s t i tu c iô n  de mâs c a l i f ic a d a s  id e a s , que han venido  
p reva lecien d o  en e l  con tin u e proceso ascendante y graduai para su supre^ 
s iô n  — cuyo aborto ha s id o  en muchos ca so s d o lo ro so — por la s  que, has  ^
ta  c ie r to  momento, p rev a lec îa n  para e x p lic a r  e l  r e q u is it e  d e l " so lve  e t  
rép été " , ponen en ev id en c ia  por s î  s ô lo ,  que algûn fundamento debiô te^ 
ner e l  mismo. Que e l  sea  d e le z n a b le , com batib le o que no r é s i s t a  un ma^  
yor esfu erzo  c r î t i c o  para ech arlo  a b ajo , es  p o s ib le  que sea  c ie r t o ;  pe­
ro adm itiendo que se  parte de determ inados en fo q u es, que tie n e n  preva len  
c ia  sobre lo s  que han serv id o  para razonar d e l por que d e l p r iv i le g io  de 
raêrito .
Preferim os que a tra v es  de la  ex p o s ic iô n  que hacemos, saquemos n u estras
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p rop ias co n c lu s io n es  d e l por que la  r e g ia  d e l p rev io  pago o d e l " so lve  
e t  r e p e te " , debe abandonarse, e in c lu so  com batirse y r ed u c ir la  a c e n i -  
z a s ,  no porque no se  a ju s te  a lo s  p r in c ip io s  g én éra les  d e l Derecho -cu  
ya im portancia como punto de r c fe r e n c ia  permanente no negamos— , s in o  
porque la s  razones para a b o lir la  sean mas y majores que la s  t îm id a s , ca  
s i  im p er c e p tib le s , pero p rep o ten te s , voces que, aun hoy y mâs en e l  pa- 
sado, han abogado por m antenerlo. Porque s i  nos ponemos a h i la r  d e lg a -  
do en e s t e  campo te r m in o lô g ic o , a l  cu a l De Mendizabal A llen d e, ha p r e s -  
tado a ten c iô n  en su e x c e le n te  y muy documentado e s tu d io  (3 7 4 ). Manifes_ 
tamos que nos ha llamado la  a ten c iô n  que en e l  t î t u l o  d e l a r t îc u lo  a l  -  
que a ludim os, p recisam ente, u t i l i c e  e l  term ine " p r in c ip io  d e l "Solve e t  
R épété", que en la  p u b lica c iô n  p o s te r io r  de 1965 fue s u s t itu îd o  por la  
exp resiôn : " P r iv ile g io  P rocesa l d e l P revio  Pago". (375)
(374) A cuyas co n c lu sio n es  y l în e a  de pensamiento sobre e l  tema, inclu^ 
s o ,  nos adherim os. E stas c r î t i c a s  d is id e n te s  -de poca monta en
todo e l  co n tex te  por c ie r t o — la s  formulâmes, e s tr ic ta ra en te , en a q u e llo s  
extremos en lo s  que, a n uestro  j u ic i o ,  lo  ha am eritado. Tan hemos con­
siderado  com plete e l  e s tu d io  de De M endizabal, que ê l  ha c o n s t itu îd o  e l  
punto de arranque y e je  de n u estra  in v e s t ig a c iô n  sobre e l  Tema.
(375) Unicamente por v îa  e je m p lif ic a t iv a  citâm es a algunos au tores que 
so sla y a n  e l  extremo de la  term in o lo g îa  u t i l iz a d a  o se  r e f ie r e  a
e l l a  p restâ n d o le  mucha im portancia , pero combatiendo la  exp resiôn  "prin  
c ip io "  para r e f e r ir s e  a l  " so lve  e t  rép été " . A sî no abordan e l  punto, 
aunque lo  c r it iq u e n  arduamente, pero u t i l i z a n  la  exp resiôn  " princip io"  
para r e f e r ir s e  a ê l  —extrayendo de algunas f ic h a s  de la  in v e s t ig a c iô n  
r e a liz a d a — lo s  s ig u ie n te s :  Pena Hernando, E d esio , on su a r t îc u lo  "El
Alcance d e l P r in c ip io  "Solve e t  R épété". El Gravamen d e l in to r ê s  d e l -  
p recio  apalzado en la s  com praventas; Comentario Ju risp ru d en cia l en Revis^ 
ta  Crônica T r ib u ta r ia , nûraero 11 de 1974; I n s t i t u t e  de E stud ios f i s c a l e s ,  
Madrid, cuando exp resa , no s ô lo  en e l  t î t u l o  d e l a r t îc u lo ,  e s te  " . . .p r i i i  
c ip io  " so lve  e t  répété"  q u e .. ."  y "Es un p r in c ip io  trad ic ion a lm en te  v i -  
gente en n u estro  derecho j u r i s d ic c io n a l . . .  -ex p res iô n  por lo  demâs im -  
p r é c isa  e s ta  de derecho ju r is p r u d e n c ia l . . ."  (pagina 221); o e l  P rofesor  
Gonzâlez F erez , Jésus que acertadam ente expresa r e f ir iê n d o s e  a l  " so lve  e t  
rép été" , en lo  que in te r e s a ,  lo  s ig u ie n te :  "Este p r iv i le g io  p ro cesa l de 
la  A dm inistraciôn P û b lica , que ta n ta s  veces c o n st itu y e  un ob stâ cu lo  in su
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Concluyendo e s ta  r e fe r e n c ia  a l  tema de la  term in o log îa  u t i l iz a d a  para re  ^
f e r i r s e  a l  " so lve  e t  r ép é té " , s i  p a rec iera  muy convincente la s  razones de
p erab le  para que lo s  T ribunales l le v e n  a cabo su m isio n , carece de razôn  
de s e r .  No e x i s t e  n i un s o lo  argumento v a lid o  para j u s t i f i c a r  e l  p rin c^  
p io " . (pagina 642, Hacienda y P roceso; R ev ista  C r ît ic a  de Derecho Inmo- 
b i l i a r io :  Aho XLIV, m ayo-junio 1968; numéro 4 6 6 ). Se a d v ier te  que e l
subrayado e s  n u estro . Como puede v erse  se  r e f ie r e  a ê l  como " p r in c ip io " , 
aunque comprendemos que, q u izâ , no en tre  en e s te  r ig o r ism e , y simplemen- 
t e  a l  a lu d ir  a l  "Solve e t  Répété" lo  haga con lo s  f in e s  de e s t i l o ;  e l  ex  
tremo en com entario ha lle v a d o  a José Marîa Martîn Oviedo a m an ifester:  
"Prescindo de abordar e l  tema de s i  se  tr a ta  de una r é g la  o un p r in c ip io  
cosa  to ta lm en te  in su e ta n c ia l s i  se  p arte  de la  b a se , por lo  que mâs ob -  
v ia ,  de que e l  p rev io  pago no forma p a r te , n i afiade nada a la s  i n s t i t u  -  
c io n e s  con la s  que r e la c io n a . A e l l e  me r e f e r ir e  en seg u id a , a l  tr a ta r  
de la  r e la c iô n  de e s ta  r é g la  con e l  p r in c ip io  ( e s t e  s i  e s  t a l )  de e jec u  
t iv id a d  de lo s  a c to s  a d m in is tr a tiv e s" . (La Decadencia de la  r é g la  "Sol­
ve e t  Répété", y la  D octrina d e l Consejo de Estado; R ev ista  de Adminis -  
tr a c iô n  P ûb lica  N°58, en ero= ab ril de 1969; I n s t i tu t e  de E stu d ios P o l i t i ­
c o s;  M adrid). Estamos de acuerdo con e l  c r i t e r io  expresado por e s t e  u l ­
tim o au tor en e l  sen tid o  de que la  d is t in c iô n  de s i  c l  "Solve e t  Répété" 
es  una r é g la  o un p r in c ip io  es a lg o  " in su sta n c ia l"  y de que no t ie n e  na­
da que ver con la s  in s t i tu c io n e s  con la s  que d irectam ents se  re la c io n a  
(particuJ.arm ente con e l  p r in c ip io  de e je c u t iv id a d  a l  acto  a d m in is tra tiv o )  
pero dudamos de que esa  m a n ifestac iôn  sea  tan  a b so lu ta  s i  pensamos en -  
que e x is te n  o tro s  p r in c ip io s ,  con lo s  que puede r e la c io n a r s e , muy d ir e c -  
tam ente, ya sea  cond icionândolos o lim itâ n d o lo s , o , in c lu s o ,  negândolos.
Sin  que entremos en e s ta  sede en mayor d e t a l l e ,  pensemos que a l  s e r  la  -  
r é g la  en com entario un presupuesto  p r o c e sa l,  como se  verâ cuando nos r e -  
firam os a l  fundamento, ê s t e  v ien e  a in c id ir  muy d irectam ente negando prin  
c ip io s  u o b stacu lizan d o  e l  e j e r c ic io  de lo s  derechos que se  derivan de o_ 
t r o s ;  concretam ente estamos pensando en lo s  p r in c ip io s  g én éra les  d e l ad- 
m in istra d o , y mâs concretam ente en dos de e l l o s ,  en e l  de igualdad y en 
e l  de a cceso  a la  J u s t ic ia  y en forma in d ir e c te  con un te r c e r o : e l  p r in ­
c ip io  de ad m in istracion  e f i c i e n t e .  El de igualdad se  v io le n ta  —como 
se  verâ cuando aludamos a la  e x p er ien c ia  i t a l ia n a  en r e la c iô n  con un f a -  
l l o  que d eclarô  la  r é g la  in c o n s t itu c io n a l por se r  co n tra r ia  a l  p r in c ip io  
de igu a ld ad — a l  d is t in g u ir s e  en tre  adm inistrados que tie n e n  medios eco -  
nômicos de a q u e llo s  que no lo s  t ie n e n , ya que se  hace depender de esa  c i r  
cu n sta n c ia  e l  l ib r e  a cceso  a la  j u s t i c ia  (segundo p r in c ip io )  que no e s ta  
s u je ta  a co n d ic io n es o l im i t e s .  Con r e fe r e n c ia  a l  p r in c ip io  de e f i c i e n -  
c ia  de la  A dm inistraciôn t ie n e  nexo in d ir e c te ,  como afirmamos en l în e a s  
a tr â s ,  por cuanto echar mano a la  r é g la  d e l " so lve  e t  répété"  es e l  pro- 
ducto de una confesada incapacidad  de la  A dm inistracion para e je c u to r ia r  
lo s  a c to s ,  y por v îa  de lo s  in strum entes r e c a u d a to r ie s , hacer e f e c t iv o  
e l  c r ê d ito  f i s c a l  en d isc u s iô n . A lo s  r e fe r id o s  p r in c ip io s  d e l adminis^ 
trad e âlude e l  P ro fesor  Jesûs Gonzâlez Pêrez en su obra: "El Adminis-
trad o" ; ob . c i t .
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qu ienes expresan que e s  in tra scen d en te  o de ca râ c ter  " in su s ta n c ia l  
— convencidos de lo  cu a l muchos au tores soslayan  toda a lu s iô n  a l  punto, 
aunque sig a n  hablando de ê l  como un " p r in c ip io " — en trar en d is t in g o s  
de s i  e fec tiv a m en te  se  tr a ta  de un verdadero p r in c ip io . Lo que no deja  
lu gar  a duda e s  de que se  tr a ta  de un r e q u is i t e ,  entendido como una fo r  
malidad a cum plir dentro de un p roced im ien to , como presupuesto para e l  
e j e r c ic io  de un derecho y cuya in ob servan cia  produce c ie r t o s  e fe c to s  ne^  
g a tiv o s  para la  e s fe r a  d e l ob ligad o  ren u en te . En punto a que s i  se  tra  
ta  de un p r iv i le g io  de la  A dm in istracion , s in  perj u ic io  que desde ya -  
nos pronunciemos por la  a f ir m a tiv a , nos referirem os sobre e l  p a r tic u la r  
cuando abordemos e l  tema de la  n a tu ra leza  d e l r e q u is i t e  d e l prev io  pago.
No vamos a i n s i s t i r ,  igualm ente , r e sp e c te  a s i  estam os en p resen c ia  o 
no de una r é g la . Porque atendemos que la  nota c a r a c te r is t ic a  de la  r é ­
g la  e s  su gen era lid ad  porque estarîam os juzgando a p r io r i  que e l  re sp e£  
t iv o  r e q u is i t e  se  encuentra regulado en e l  Ordenamiento J u r id ico  en fo r  
ma gen era l y ,  como b ien  sabemos, es  una afirm acion  a l  menos no v a lid a  -  
para Espaha y Costa R ica , ya que e l  ca râ c ter  de excep c ion a lid ad  es  la  -  
tô n ic a  en la  m ateria y no la  de se r  r é g la  o in s t i t u t e  a p lic a b le  con ca ­
r â c te r  g en era l. S ér ia  p r e fe r ib le  por e l l o ,  en nu estro  c r i t e r i o ,  no a lu  
d ir  a una " rég la" , cuando nos referim os a l  r e q u is it e  de marras, porque 
s é r ia  ex tern ar un j u ic io  de v a lo r  que no corresponde a la  rea lid a d  de 
n u estros Ordenamientos y mucho menos a la  de a q u ê llo s  que lo  han lo g r a -  
do e x tir p a r  de sus in s t i t u c io n e s .  (376)
(376) Como e l  caso  de I t a l i a  a l  cu a l nos refer irem os mâs a d e la n te .
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Digamos desde ya que e l  "Solve e t  Repete' -adelantandonos a lo  que se^  
râ objelD  de mayor a n a l i s i s -  e s  e l  p r iv i le g io  de la  A dm inistracion p^ 
b lic a  (377) c o n s t i tu t iv e  por e l  r e q u is i t e  de e x ig ir  " e l in greso  en la s  
Cajas p u b lica s  de la  can tidad  liq u id a d a  en favor d e l T e so r o .. ." ( 3 7 8 ) ,  -  
como con d ic iô n  p rev ia  a la  admisio n  de la  impugnaciôn contra e l  acto  a^  
m in is tr a t iv o  que lo  ha e s ta b le c id o .
5 . 3 . 3 .  Naturaldza J u r id ica
5 . 3 . 3 . 1  Es un p r iv i le g io  de la  A dm inistracion P ûb lica
A j u ic io  de R afael de Mendizabal es  un p r iv i le g io  de la  A dm inistracion  
P û b lica , "un a u tê n tic o  p r iv i lé g ie " ,  como ê l  lo  c a l i f i c a ,  " . . . e n  e l  
sen tid o  de que no responde a la s  p e c u lia r idades inmanantes de su estruc_ 
tura y f u n c i o n e s . . ya que es  " . . . un a  rég la  ju r îd ic a  ex cep c ion a l que 
por su ca râ c ter  y or igen  puede co n sid era rse  como una con cesiôn  e s p e c ia l
(377)  S itu a c iô n  de p r iv i le g io  que ha s id o  con sid erad a , conveneionalmen 
t e ,  como un segundo grade de au top rotecc iôn  e s  de una " j u s t i f i -
caciôn  m a ter ia l ya muy cu estio n a b le"  (G arcia E n terr ia , Eduardo; Fer  ^
nândez R odriguez, Tomâs-Ramôn; Curso de Derecho A d m in istra tive , Tomo I ;  
pâgina 343; ob. c i t .
(378)  Pena Hernando, E d esio , ob c i t .  pâg, 121 expresa que d icha con d i­
c iôn  p rev ia  d e l in g reso  que ha de p ro d u c irse , en la s  Cajas pûbM
c a s , de la  can tidad  liq u id a d a , e s  r e sp e c te  a l  "recurso en la  v îa  conten^ 
c io so  a d m in is tra tiv e " , pero hemos p re fer id o  u t i l i z e r  la  exp resiôn  de "im 
pugnaciôn", s in  hacer r e fe r e n c ia  a la  v îa  a d m in istra tiv e  o a la  jurisdic^  
c iô n a l ,  precisam ente para que dentro d e l concepto se  contemple e l  caso  
-aunque parezca in s ô l i t o -  de le g i s la c io n e s ,  como la  c o s ta r r ic e n s e , que 
en m ateria aduanera, segûn se  v io ,  ex ig en  e l  p rev io  pago a la  adm isiôn  
d e l recu rso  a d m in is tra tiv e  que procédé an te e l  Comité A ran celar io , con­
tr a  la s  r e so lu c io n e s  d e l D irector  General de Aduanas en m ateria de c la ­
s i f ic a c iô n  a r a n c e la r ia . Obviamente, e l  "Solve e t  R epete", a s î  entendido  
por e l  c ita d o  corresponde a a q u e llo s  su p u esto s , ex ce p c io n a les  por c i e r t o .  
en lo s  que aûn se  ex ig e  la  ob servan cia  d e l mecionado r e q u is it e  en e l  de­
recho p o s i t iv o  esp a fio l, "con a r r e g lo  a la s  le y es"  tr ib u ta r ia s  corres -  
p o n d ien tes .
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en b e n e f ic io  de uni d i s e  de personas: la s  en tid ad es ad m in istra tivas"
(379) .
S iguiendo en su e x p o s ic iô n  a l  P rofesor Eduardo O r tiz , e x is te n  dos t ip o s  
de p r iv i l é g i é s .  Unos que ad icion an  v en ta ja s  y lo s  o tro s  que la s  su p r i-  
men. Tanto uno como e l  o tro  son formas de d esigu ald ad . E l primero "a_ 
grega una v en ta ja  a la  e s fe r a  de poder econômico o ju r îd ic o  s in  hacer -  
lo  propio con lo s  o tr o s  que se  encuentran en ig u a l s i tu a c iô n , le g a l  o -  
de hecho"; y e l  segundo que e s  una d esigualdad  n e g a tiv a , p riva  de todo  
a q u e llo  que se  " respeta  y conserva para o tro s  en ig u a l s itu a c iô n " , en 
vez de fa v o recer  a un su je to  "por encima de lo s  demâs" (380) .  Agregaiq 
do, e l  c ita d o  autor c o s ta r r ic e n s e , que quienes 'admiten t a l  h ip ô te s is  
- e s  d e c ir  e l  supuesto  d e l p r iv i le g io  n eg a tiv o — parecen no ver que esa  
d esigualdad  n eg a tiv a  im p lica  siem pre un p erj u ic io  en quien no r e c ib iô  -  
e l  b ien  promedio que lo s  demâs co n servas, a t î t u l o  de p r iv i l e g io " . (381)
Nos d ic e ,  e l  au tor c o s ta r r ic e n se  c ita d o , que lo s  p r iv i lé g i e s  son gene -  
ralm ente " s itu a c io n e s  ju r îd ic a s" (3 8 2 )  de ca râ c ter  m ater ia l e instrumen  
t a l .  En v ir tu d  de la s  prim eras se  régu la  e l  comportamiento de la  Admi- 
n is tr a c iô n  P û b lica , "ba^o la  forma de a u to r iza c io n es  o p ro h ib ic io n es  de
(379)  De Mendizabal A llen d e , R a fa e l, " S ig n ifica d o  A c t u a l . . .  e t c .  c i t .  
pâg. 122.
(380)  O rtiz  O r tiz , Eduardo; Los P r iv i l é g ie s  de la  A dm inistraciôn Pûbl_i 
c a , ob. c i t .  pâg. 37.
(381)  O rtiz  O r tiz , Eduardo; Los p r i v i l é g i é s , . . e t c .  ob.  c i t .  pâg. 37.
(382)  Idem a n te r io r , pag. 38 a 41 . D efin iendo la s  s itu a c io n e s  j u f îd i -  
cas su b je t iv a s  en a q u e lla s  p o s ic io n e s  que " c o n s is te s  en una
%eiaciôn d e l su je to  con la  norma por v ir tu d  de la  cu a l aquel r é s u lta  nor 
mativamente h a b ilita d o  o im p o s ib ilita d o  para hacer o no hacer a lg o  fren_ 
te  a lo s  demâs". (Nota 42 a l  p ie  de la  pâg. 38. Ibidem ).
-3 9 5 -
conducta"; y con base en la  segunda - e s  d e c ir ,  lo s  p r iv i lé g ie s  de t ip o  
in stru m en ta l— se  regu lan  " lo s  procesos de creacion : de lo s  d ife r e n ­
t e s  e fe c to s"  (de fa c u lta r  o im pedir la  a c c iô n ) ,  bajo  la  forma de hechos 
o de a c to s  ju r id ic o s  que t ie n e n  esa  capacidad productiva" . Concluyendo^ 
se  que lo s  p r iv i lé g i é s  se  " eq u ilib ran  con s u je c io n e s , que también son 
formas de s itu a c iô n  ju r îd ic a  su b je t iv a " . (383) .
D efine e l  p r iv i le g io  en g en era l, e l  P rofesor O r tiz , como la  " p o sic iô n  
ju r îd ic a  reservada exclusivam ente (por e l  ordenam iento) a la  Adminis­
tr a c iô n  P û b lica , para hacer ex p ed ite  y e f ic a z  e l  e j e r c ic io  de sus dere^ 
chos s u b je t iv o s  contra  o tro s  su je to s  (p rin cipa lm en te contra e l  adminis^ 
tr a d o );  o para hacer mâs d i f î c i l  (en comparaciôn con lo  que normalmen- 
t e  ocurre en tre  p a r t ic u la r e s )  e l  e j e r c ic io  de lo s  derechos s u b je t iv o s  
contra  e l l a  (p rin cipa lm en te por parte d e l adm in istrado)" . ( 384 ) .
Creemos que no nos hace f a l t a ,  en e s ta  se d e , detenernos mâs en torno  
a l  com plejo tema de lo s  p r iv i l é g i e s ,  como para sacar algunas c o n c lu s io  
nés de lo  expresado, sobre e l  a sp ecto  en e s tu d io , a sab er , e l  p r o v i le -  
g io  de la  A dm inistraciôn P û b lica , fr e n te  a l  a d m in is tr a tiv e , d e l " so lve  
e t  repete"  o d e l prev io  pago.
Obviamente se  tr a ta  de una 'c o n c es iô n  e s p e c ia l ’ e s ta  d e l " so lv e  e t  
repete"  en b e n e f ic io  de la  A dm inistraciôn Pûblica-, que c o n s t itu y e  una 
év id e n te  s itu a c iô n  d é s ig n a i,  porque impide o hace mâs d i f î c i l  a l  p a r t^  
cu la r  a cc ion ar en contra  de la  en tid ad  a d m in is tr a tiv e — la  que por o -
(383)  Idem a n te r io r ,
(384)  O rtiz  Or t î z ,  Eduardp; Los p r iv i lé g i e s  de l a . . .  e t c .  . .  ob.  c i t .  
pâg. 48.
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tr a  p arte  podrîa lo g ra r  la  s a t is fa c c iô n  d e l c r ê d ito  hacicndo use de sus  
p o testa d e s  en v ir tu d  d e l p r in c ip io  de la  e jecu to r ied a d  de lo s  a c to s  ad­
m in is t r a t iv e s - ,  comparâtivamente con lo  que sucede normalmente en tre  -  
l o s  p a r t ic u la r e s ,  (385)  p r iv i le g io  que, c laram ente, se  trad u ce , en ex ­
p res iô n  de C a r n e lu tt i, en un estrangu lam iento  d e l e j e r c ic io  de un dere­
cho su b je t iv o .
5 . 3 . 3 . 2  Es de ca râ c ter  p ro cesa l
E ste p r iv i le g io  v ien e  a l im ita r  e l  e j e r c ic io  de un derecho su b je tiv o :  
d e l que e s  t i t u l a r  e l  adm in istrado, de r e c u r r ir  contra lo s  a c to s  que 
l e  causan p e r ju ic io ,  y fundamentalmente, que impide -en  caso  de no ob 
se r v a r se -  que la  autoridad j u d ic ia l  examine la  e u estio n  l i t i g i o s a .  En_ 
to n ces  por un lado c o n s t itu y e  un e f e c t iv o  o b stâcu lo  a la  p o s ib ilid a d  de 
r e c u r r ir ;  y s i  se  r e c u r r ie r a , y se  raantiene e l  adm inistrado en p o s ic iô n  
de renuencia  a l no cum plir e l  r e q u is i t e  de pagar previam ente, se  l e  n i^  
ga, a quien a s î  se  comporta, e l  acceso  a la  j u s t i c i a ,  a l  no poder e s ta  
en trar  a examinar la  c u e s t iô n . (386)  No entrâmes a a n a liz a r  d eten id a  -
(385)  Francesco C a r n e lu tt i, r e f ir iê n d o s e  a l  p r iv i le g io  d e l "so lve e t  
repete"  - a l  cu a l se  r e f ie r e  con la  exp resiôn  de c la u s u la , que
t ie n e  un conten ido "exclusivam ente p r o c e sa l" ..  en e l  derecho privad o , 
y particu larm ente en e l  derecho cam biario , m a n ifie sta  en tre  o tr a s  co -  
sa s  lo  s ig u ie n te ;  " . . . l a  c la u su la  puede s e r v ir  para estra n g u la r  a un 
deudor proveIdo de buenas-razones en ven ta ja  de un acreedor que nos la s  
t i e n e . . . " ;  exp resiôn  g r â f ic a  que b ien  puede se r  u t i l iz a d a  en a q u e llo s  
casos en lo s  que se  l e  im p o s ib il ita  a l  con tr ib u yen te  que no d ispone de 
medios para cu b rir  e l  c r ê d ito  f i s c a l  liq u id a d o , r e c u r r ir  contra e l  res_ 
p e c tiv o  a c to  de "accertam ento". (Pâg. 204; S tudi d i d ir i t t o  P ro cessu s  
l e ;  Volumen T ercero; CEDAM, Casa é d ite r a ;  Padûa, 1939) .
(386)  " . . . c o n  e l  f in  de e je r c e r  una en êrg ica  p resi^ n  sobre e l  c o n tr i­
buyente, en todas la s  causas tr ib u ta r ia s  (exceptuadas a q u e lla s
r e la t iv a s  a ev en tu a les  suplem entos) la  a d m is ib ilid a d  de la  demanda ju d l 
c i a l  estab a  condicionada a l  p rev io  pago d e l im puesto ( la  llam ada rég la  
d e l s o lv e  e t  r e p e t e ) . . . "  (S a n d u lli Aldo M; Manual d i D ir i t to  Amministra 
t iv o ;  I I ,  Undêcima e d ic iô n ;  N âpolcs; Doctor Eugenio Jovene Casa E d itera
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mente e l  problema de la  subsanacion d e l r e q u is i t e ,  ya que entendemos 
que e l l o  depende d e l derecho p o s i t iv e  de cada p a is ;  y s e r ia ,  en e s ta  ' 
sede d esv iarn os mucho d e l tema de la  n a tu ra leza  ju r îd ic a  d e l p r iv ile^  
g io ;  no o b s ta n te , digamos en t e s i s  gen era l que dentro de un c r i t e r io  
e s p ir i t u a l i s t a ,  y no fo rm a lis t a , que in sp ir ô  la  red acciôn  y aproba -  
c iô n  de la  Ley de la  J u r isd ic c io n  C ontencioso A dm in istrativa  de Espa­
na -que s i r v iô  de modelo en la  e lab oraciôn  de la  de Costa R ica , y cu- 
yos p r in c ip io s  e s p i r i t u a l i s t a s , estim am os, que han de s e r v ir  de fu en te  
de in s p ir a c iô n , asimismo a la  de e s ta  u ltim o p a îs  a l  momento de in t e r  
p r e ta r la - ,  la  subsanacion procédé por d isp o s ic iô n  expresa de Ley, en 
Espaîia de conformidad con o l  a r t îc u lo  57.3 de la  LJCA.
En Costa Rica la  c u e s tiô n  no es tan c la r a . El a r t îc u lo  36 de la  LJCA 
c o s ta r r ic e n se  (que corresponde en e se n c ia  a l  a r t îc u lo  57 de la  LJCA e^  
pariola) rég u la  lo s  r e q u is ito s  d e l acto  de in te r p o s ic iô n  d e l proceso -  
c o n ten c io so  a d m in is tr a tiv e ;  se îia lâ n d o se , expresam ente, en e l  36.2 l o s  
documentes que han de acompahar a l e s c r i t o  de marras y e l  36 .3  régu la  
l a  subsanaciôn de lo s  d e fe c tos por no haberse acompahado lo s  documen­
t e s  p e r t in e n te s  o s r  lo s  presentados estâ n  in co m p lè tes, otorgândose  
d ie z  d îa s  por p arte  d e l Tribunal correspon d ien te para que e l  demandan­
t e  cumpla con lo  p r e s c r it e  por la  l e y .  Sustancialm ente e s t e  a r t îc u lo
3 6 , 3  de la  LJCA de Costa Rica corresponde a l  a r t îc u lo  57,3 de Espana.
1973; pâg 103) José Marîa Martîn Oviedo, por su p arte  ex p resa , c ita n d o  
a la  ju risp ru d en cia  d e l Tribunal Supremo, lo  s ig u ie n te :  " . . . n u e s t r a  j ii
r isp ru d en cia  ha c a l if ic a d o  a e s ta  e x ig e n c ia  como un r e q u is i t e  e s e n c ia l ,  
in e x c u sa b le , im p ren scind ib le  para r e c u r r ir . En o tra s  o ca s io n es  no ha 
dudado, in c lu so  en hab lar de o b stâ c u lo s  a l  l i b » e  acceso  a la  v îa  r juris^  
d ic c io n a l co n ten cio sa" . La Decadencia de l a  R é g l a . . .  e t c . ,  ob.  c i t . ,  
pâg. 159) .
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De mariera t a l  que, con ca râ c ter  g e n e r a l, podemos afirraar que en un -  
p a îs  como en e l  o tro  la  subsanaciôn procédé en lîn e a  de p r in c ip io , a -  
ju stân d ose  a s î ,  ambas l e g is la c io n e s ,  a l  c r i t e r io  e s p ir i t u a l i s t a  que 
la s  in s p ir ô . Pero podremos ifirm ar lo . mismo en cuanto a la  subsana­
c iô n , con p lena n it id e z  in t e r p r e t a t iv e , d e l d e fec to  de comprobar e l  -  
p rev io  pago, cuando p ro ccd iera , con r e la c iô n  a la  le y  co sta rr icen se?  
Veamos que ocu rre .
Sucede que la  LJCA de Costa Rica,  por v îa  de excepciôn  e s ta b le c iô  en 
m ateria t r ib u ta r ia  unicamente -regu lad a  por lo s  Procedim ientos Espe­
c ia le s  en la  Secciôn  Primera d e l C apîtu lo  Cuarto- e l  r e q u is i t e  de a -  
companar e l  documente quo a c r e d ite  e l  pago en la  "caja de la  E ntidad, 
de que se  t r a ta r e ,  de la  can tidad  r e s p e c t iv a , cuando e l l o  se.a e x ig id o  
a s î  por la s  le y e s  tr ib u ta r ia s"  a l  e s c r i t o  de in te r p o s ic iô n  d e l p roce­
so . O b ligaciôn  que no debe observarse en o tra s  m a teria s. (387)
Pero no fue regu lado , como s î  ocurre en cuanto a l  procedim iento Ordi- 
nario  o G eneral, como se  v io  (388) .  la  subsanaciôn d e l d e fec to  de la  
p resen ta c iô n  d e l "documente que a c r é d ita  e l  pago" en m ateria t r ib u ta ­
r i a .  Ahora b i e n , entendemos dentro d e l e sp ir itu a lism o  que in sp ir ô  a 
la  l e g i s la c iô n ,  a l  que ta n ta s  v eces  hemos hecho a lu s iô n , que d icha -  
norma de la  subsanaciôn ha de a p lic a r s e  su p le to r ia m en te , a s î  como se  
a p lic a  e l  a r t îc u lo  36.3 de la  LJCA, en cuanto a sus e f e c to s .  que pro 
duce la  c ir c u n sta n c ia  de que habiendo concedido e l  Tribunal lo s  d i ez  
d îa s  para que se  subsane e l  d e fe c to  de p resen ta c iô n  no se  cumple y ,  -
(387)  A rtîcu lo  83.2  de la  LJCA.
(388)  A rtîcu lo  57,3  de la  LJCA c o s ta r r ic e n se  c ita d o .
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no ob stan te  quo ia  rnateri : e s p e c ia l  tr ib u ta r ia  a la  cu al aludim os, 
guarda s i le n c io  a l  r e sp e c to . (389)
P rosiguiendo con e l  b i le  de Is  e x p o s ic iô n , re itera m o s, que e l  p r iv i l e ­
g io  en com entario es  de ca râ c ter  p r o c e sa l, ya que obs:* ruye la  acciôn  ■ 
l ib r e  que ha de ten er  e l  con trib u yen te  en la  defensa  de sus d erechos, 
contra  lo s  a cto s  de liq u id a c iô n  de lo s  corresp on d ien tes ôrganos de la  
A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , que se  traduce en la  in te r p o s ic iô n  de un -  
recu rso . Y agreguemos que es  un presupuesto p ro cesa l o , como b ien  a -  
firm a De Mendizâbal A llen d e, que c o n st itu y e  "un presupuesto  de admi 
s ib i l id a d  de la  pretcnsiôn"  (390) ;  aunque o tr o s  vean en e l  " solve e t  
repete"  una " cu estiôn  p r e ju d ic ia l"  o una "excepciôn p ro cesa l" . (391)
(389)  Creemos por o tra  p arte  que la  m ateria t r ib u ta r ia  e s ta  regulada  
en forma in com p lete, no so lo  por e l  extremo a que hemos hecho a lu s iô n  
de la  subsanaciôn , s in o  por o tro s  a lo s  que oportunamante nos r e f e r i ­
remos y que no dudar todo e l l o  redunda en una in segu rid ad  para e l  -  
adm inistrado y , por ende, r ep ré se n ta  un ob stâ cu lo  para que se  adminis^ 
tr e  j u s t i c ia .  Llama la  a te n c iô n , por ejem plo, que no e x is t a  ningûn -  
a r t îc u lo  que l ig u e  a l  c a p îtu lo  primero -d e l  T îtu lo  cuarto que se  re -  
f ie r e  a lo s  P roced im ientos- que régu la  e l  "Procedim iento O rdinario o 
General" a lo s  c a p îtu lo s  su b s ig u ie n te s  que versan sobre procedim ien -  
to s  e s p e c ia le s  (y mâs propiamente lo s  d e l cap îtuxo  c u a r to ) , en e l  sen  
t id o  de que la s  normas d e l Procedim iento O rdinario o General fueran -  
de a p lic a c iô n  -en  la  que no co n tra r îen  o sean ajen as a la  m ateria res^ 
p e c t iv a -  s u p lc to r ia . Obviamente a s î  debe in te r p r e ta r s c , pero creem os, 
por la s  razones de seguridad  a la s  que hemos a lu d id o  y la s  consecuen­
c ia s  que dv e l la s  se  derivan  cuando no es observado e sc  p r in c ip io , que 
debiô reg u la rsc  cxpresam ente e s t e  extrem o. A sî como, por ejem plo, la  
LJCA c o s ta r r ic e n se  e s ta b le c e  en la s  " D isp osic ion es  F ina les"  que "En -  
lo  no p r e v is to  en e s ta  le y  - l a  LJCA— reg irâ n  como s u p le to r ia s ,  e l  Cô­
digo de Procedim ientos C iv ile s  y la s  D isp o sic io n es  Orgânicas Genera -  
l e s  d e l Poder J u d ic ia l ."  (a r t îc u lo  103) .
(390)  De Mendizâbal A llende R a fa e l, "El S ig n if ic a d o  A ctual . . .  o b . c i t .  
pâg. 123.
(391)  Al resp ecto  c l  t r a ta d is ta  argen tin e Carlos G iu lia n i Fonrouge, -  
nos d ice : "La ju risp ru d en cia  i t a l ia n a  y una p arte  de la  d octrin a  ven 
en e l  ’ so lv e  e t  r e p e te ' una cu e s tiô n  p r e ju d ic ia l ,  cuya in ob servan cia
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Por lo que con carâcter general, estimamos qua no puede afirmarse que 
sea una excepciôn, on palabras de Chiovenda, "sin posibilidad de que 
sea apreciada de oficio por el jues si lo Administracion ernite alegar 
la" (392), ya que todo depende de las particulares normas positivas - 
que contenga el correspondiente Ordenamiento Juridicc sobre el insti­
tute en mencion.
Sobre este ultimo aspecto, verbigracia, por el contrario a lo asevera_ 
do por Chiovenda -quien partia do la legislaciôn vigente on Italia erp 
tonces-, De Mendizabal Allende afirma que "esta defensa procesal a ex_ 
cepciôn puede ser apreciada do oficio como so desprende del parrafo 3^  ^
del artîculo 57 -de la LJCA espanola- o planteada como alogacion pre­
via" (393) y otro tantc a lo que expresa este ultimo autor podînmos - 
manifester nosotros con relaciôn a la legislaciôn costarricense, ya - 
que la LJCA de Costa Rica -al igual que la de Espana- faculta al Trib^ u 
nal, cuando estime "que no concurren los requisitos necesarios para la 
validez de la comparecencia" (artîculo 36.3. de Costa Rica y artîculo
57.3 de Espana), a otorgar un plazc de dies dîas para que se subsanen.
impide la constituciôn de la relaciôn procesal; sin embargo, otros ca­
lif icados tratadistas. preocupados por el brevo termano de que dispone 
el contribuyente para la formalizaciôn de la demanda judicial, la con- 
ciben como una excepciôn procesal: no es,segûn estos, un presupuesto - 
de la acciôn, sino una condiciôn para que el juez pueda conocer sobre 
el fond:-- del asunto." (Derecho Financière-: Volumen II; Segunda Ediciôn. 
ob. cit., pâg. 783-784).
(392) Idem anterior, pâgs. 122.
(393) De Mendizâbal /illendc, Rafaël; "El Significado Actual ... etc., 
ob. cit... pâg. 123-124.
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so pena de arch ivar  cl exp ed ien te  en case de que no lu h ic ie r e  e l  preve_ 
n id o . (394)
Creemos en conseciierici?., no so lo  por lo  que afirm a la  d o c tr in a , s in o  
que, ademâs, porque v ien e  a r e fo r z a r se  por la  le g is la c iô n  c o s ta r r ic e n s e ,  
que e l  p r iv i le g io  que cumentamos, p rocèsilin en te  hablando, es un prosu -  
p uesto  de a d m is ib ilid a d  de la  " preten sion " , como afirm a De M endizâbal, o 
de la  " acciôn" , como esta b le c e n  lo s  a r t ic u lo s  50.1  a ) y 60 de la  LJCA de 
Costa R ica. (395)
(394) Amen de la  com petencia que t ie n e  de o f i c io  e l  Tribunal para ob - 
servar -y  proven ir su subsanaciôn-, en su ca so - e l  cumplimiento -
de lo s  r e q u is ito s  senalados por la. Ley, lo s  demandados y coadyuvantes -  
pueden a le g a r , en tre  o tr a s ,  la  d efen sa  p rev ia  fundada en e l  m otive que, 
con a rreg lo  a l  a r t îc u lo  60 ib idem , "podrîan determ inar la  in a d m is ib il i-  
dad de la  acc iôn " . (a r t îc u lo  5 0 . - 1 .a ) de la  LJCA c o s ta r r ic e n s e ) .  E l ar  
t îc u lo  60, en lo  que in te r e s a , d ispone que se  "declararâ la  in a d m isib i-  
l id a d  de la  acciôn" en e l  caso -e n tr e  o tro s  su p u esto s- en que l e s  escri^  
to s  de in te r p o s ic iô n  de la  acciôn  o de form alizaciôn  de la  demanda "ado  ^
le c ie r e n  de d e fe c to s  form ules que impidan v e r te r  pronunciam iento sobre 
e l  fondo'." (a r t îc u lo  6 0 ,f ) .  Con lo  cu a l creemos demostrar que tan to  de 
o f i c i o  como a p o t ic io n  de p arte in teresa d a  corresponde a l Tribunal apre_ 
c ia r  e l  d e fec to  de habcr apcrtado " e l documente que a cre d ita  e l  pago, -  
en la  ca ja  de la  Entidad", cuando e l l o  proccd iera  segûn la s  le y e s  tr ib u  
tard as r e s p e c t iv e s .
(395) La sen ten c ia  d e l Tribunal Supreme- de Espana de 16 de a b r il  de — 
1970, Considerando I I I ,  a l  r e sp ec te  ha expresado, que estimamos
perfectam ente a p lic a b le  en Costa R ica , en lo  que in te r e s a ,  lo  s ig u ie n te :  
" . . .  que e l  mcncionado p rev io  pago t ie n e  esen cia lm en te e l  ca râ c ter  de -  
con d iciôn  h a b il i ta n te  - e s  d e c ir ,  r e q u is it e  o presupuesto de a d m is ib i l i ­
dad de la  p re te n s io n - para e l  f a c t ib le  acceso  d e l récu rren te  ante l.a Ju 
r i s d ic c iô n . . ." .  C itada por Cervera T orrejôn, Fernando; La Jurispruden­
c ia  r e c ie n te  d e l Tribunal Supremo en m ateria de "Solve e t  R epete"; Re -  
v is t a  Crônica Tributaria*, 5; I n s t i t u t e  de E stud ios F is c a le s ;  Madrid; 
1972. Llamamos la  a ten c iô n  que e s t e  com entario de ju risp ru d en cia  con -  
t ie n e  un a n â l i s i s  exh a u stiv e  de l a  ju risp ru d en cia  sobre e l  tema de 1965 
a 1972.
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5 .3 .3 .3 .  Es una cnrga u o b iig a c io n  impuesto a i  demandante.
"Es, genêricam ente, una o b lig a c iô n  im puesta a l  demandante que, de modo 
e s p e c î f i c o ,  asume la  f ig u r a  de una "carga" en e l  e s t r ic t o  sen tid o  d e l 
term ine, por lo  que tendra que s e r  de origen  le g a l" .  (396)
A s î, la  r e so lu c io n  d e l ôrgano de g e s t io n  t r ib u ta r ia ,  que e s ta b le c e  una 
o b lig a c iô n  cuya p r e s ta c iô n  habrâ de cum plirse en d inero e f e c t iv o ,  que 
c o n s titu y e  la  o b lig a c iô n  p r in c ip a l;  cuando se  ex ig e  e l  r e q u is it e  d e l -  
p rev io  pago como "presupuesto de a d m isib ilid a d  de la  acciôn" o la  "pre_ 
te n s io n " , ap arece , a s î ,  una nueva f ig u r a  que v ien e  a agravar, aûn mâs, 
la  p e t ic iô n  d e l co n tr ib u y en te , ya que aparté d e l c r ê d ito  f i s c a l  a que 
l a  r e so lu c iô n  se  r e f i e r e  -y  que para su s a t is fa c c iô n  la  ad m in istraciôn  
t ie n e  todas la s  fa c u lta d e s  para procéder a h acerlo  e f e c t i v o - ,  su rg e , 
acceso r ia m en te , pero con en tid ad  in depend ien te y de una p a r t ic u la r  tr a £  
cen d on cia , la  o b lig a c iô n  por p arte  d e l in teresad o  de ten er  que pagar s i  
q u iere s e r  oîdo en e l  recurso  que interpondrâ contra e l  acto  que l e  eau 
sa  p e r ju ic io  y contra e l  que no se  encuentra t o t a l  o parcialm ente con -  
forme; se  c o n fig u ra , a s î ,  en pa labras de De Mendizâbal /illen d e una v er-  
dadera "carga" en e l  sen tid o  e s t r ic t o  d e l term in o (3 9 7 ).
Derivada de t a l  c ir c u n sta n c ia , indudablem ente d icha carga ha de ten er  un 
origen  l e g a l ;  y  p a rticu larm en te , tra tâ n d o se  de un in s t i t u t e  que o b stacu -
(396) De Mendizâbal A llen d e , R afael; " S ig n ifica d o  A c tu a l . . .  e t c . ,  ob. 
c i t .  pâg. 124.
(397) A sî c a l i f ic a d o  por e l  Consejo de Estado a l  expresar: "que consti^  
tuye un p r iv i le g io  para la  A dm inistraciôn y una carga para e l  re_
currente" ( c i t a  de Martîn O viedo, José  Maria; "La Decadencia de la  Re -  
g l a . . .  E tc . ob . c i t .  p âgs. 165 -1 6 6 ).
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l i z a  e l  l ib r e  a c c e so , que por d e f in ic iô n ,  t ie n e  toda persona a la  ju s t^  
c ia .  De lo  c u a l,  asim ism o, ha de c o n c lu ir se  que cu a lq u ier  origen  d e l 
i n s t i t u t e  de marras que no sea  e l  le g a l  - a s i  por ejemplc por la  v ia  -  
c o n tra c tu a l o reg la m en ta r ia (398)— , sera  nula  la  d isp o s ic io n  o c la u su ­
la  que lo  contem ple.
Saca, com:> c o r o la r ic  de e s ta  u ltim a n o ta , la  de c o n s t itu e r  una " o b lig a ­
ciôn" en sen tid o  g en erico  o una "carga" en e l  e s t r i c t o ,  de Mendizâ -  
b a l A llende la  de su  in te r p r e ta c iô n  ha de h acerse con un c r i t e r io  r e s  -  
t r i c t o ,  en v ir tu d  de que se  tr a ta  ta n to  de un p r iv i le g io  como de un "pre  ^
supuesto  de a d m isib ilid a d  de la  p reten sion "  (3 9 9 ); pero creemos que e l l e
(3 9 8 ) "Aunque carezcamos de d ec la ra c iô n  le g a l  (de rango fundamental u 
o r d in a r i o ) . . . ,  su e le  en ten d erse  que compete a l  Poder L é g is la t iv e
y no a l  e je c u t iv o  la  adopciôn de medidas que lim ita n  derechos su b je tiv o s"  
expresa  Martîn Oviedo Jose Maria r e f ir iê n d o s e  a l  e s ta b lec im ien to  d e l "So^ 
ve e t  Repete" per v îa  reglam entaria  (pâgina 166, nota 78, ob. c i t .  ante_ 
r i o s ) .
(399) "Las form alidades de procedim iento deben subordinarse en lo  p o s i­
b le  a que con sien tan  l le g a r  a la  cu e s tiô n  de fondo", d ijo  una Sen_
te n c ia  de la  Sala Cuarta d e l Tribunal Supremo de Espana de 26 de noviera- 
bre de 1962, que fue comentada por e l  P ro f. Eduardo Garcia de E n terrîa  -  
con e l  Reglamento de P astos y R a str o je ra s , que en lo  modular expresôV  
' . . . l a  invocaciôn  d e l c r i t e r io  in te r p r e ta t iv e  s ir v iô  p ositivam en te  para li 
na p rogresiva  in te r p r e ta c iô n  de la  r é g la  d e l "previo pago" o de s o lv e  
e t  r e p e te , que se  en tien d e cumplida ccn e l  sim ple d e p ô s ito , en ausencia  
de una ex ig en c ia  mâs r ig u ro sa  en la  norma m ateria l a p l ic a b le . . ."  (G arcia  
de E n terr îa , Eduardo; El P r in c ip io  de la  in te r p r e ta c iô n  mâs favorab le  a l  
Derecho d e l adm inistrado a l  en ju ic ia m ien to  ju r is d ic c io n a l de l e s  a c to s  
a d m in is tra tiv o s;  ob. c i t .  pâg. 269. Tal c r i t e r io  r e s t r i c t iv e  en la  <apl^ 
cac iô n  d e l "Solve e t  Repete" y generoso en favor d e l c o n str ib u y en te , -  
ya que s i  a tra v ês  de ê l  puede negarse uno de lo s  derechos fundamenta -  
l e s  que t ie n e ,  por la  v îa  de la  in te r p r e ta c iô n  puede su a v iz â r se le  su  cum 
p lim ien tü , comc ya se  verâ en algunos ejeraplos. Pero in s is t im o s  en que 
todo e l l o  es  consecuencia  de la  ex cep c ion a lid ad  de la  r é g la  y de su "o -  
diosidad" a l  r e s t r in g ir  s e n s ib le  y graveraente derechos d e l p a r t ic u la r ,  
pero no creemos que se a  p arte de la  n a tu ra leza  d e l r e q u is it e  d e l prev io  
page. La c i t a  de la  s ig u ie n te  se n te n c ia  por parte d e l propic De Mendiz^ 
b a l A llende ev id en c ia  lo  que expresarnos: " . . . en todo c a so , la  duda debe 
s e r  r e s u e lta  a fa v  r  de lo s  r é c u r r e n te s , p uesto  que, en d e f in i t i v a ,  d i -  
cha con d iciôn  c o n stitu y e  un ob stâ cu lo  a l  l ib r e  acceso  de lo s  p a r t ic u la  -
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ïïiâa que una c a r a c te r is t ic a  que se  incorpore o. i... xiaturuiezr. d e l ’’Solve  
e t  Repete" es una consecuencia  o e fe c to  de ia  cnnd icion  de excepciôn  
d e l r e q u is it e  y de c o n s t i t u ir  un in s t i t u t e  que r e s tr in g c  e l  e j e r c ic io  
de un derecho: la  defensa  de su s in t e r e s e s ,  a tra v ês  d e l l ib r e  acceso
a la  J u s t i c ia .  Sobre e l  punto volverem os particu larm en te haciendo a l\i 
s iô n  a la  ex p er ien c ia  esp afio la , cuando abordemos e l  p u n to * s ig u ien te .
5 .3 .4 .  Fundamento y C r it ic a
5 .3 .4 .1 .  Ideas p re lim in a res  de ca râ c ter  gen era l
Considérâmes de im portancia —quizâ a r i e s  go de s e r  r é p é t i t iv e s  y de 
que pueda co n sid era rse  e lem en ta l n u estra  ex p o s ic iô n — in tr o d u c ir  e l  te_ 
ma de “Fundamento y C rîtica"  con r e la c iô n  a l  r e q u is i t e  d e l "Solve e t  
R epete", que 'cupa e s t e  apartado d e l p résen te  tr a b a jo , aludiendo a i  -  
deas fondam entales d e l Derecho A d m in istra tive— que informan de manera 
d ir e c ta  a l  Derecho T r ib u ta r ia , con la s  d ife r e n c ia s  que surgen de su  e s -  
p e c ia lid a d — , que perm itan, partiendo de e l l a s ,  e n ju ic ia r  mejor la s  a -
re s  a la  v îa  ju r is d ic c io n a l  co n ten c io sa  expresa en la  formula so lv e  e t  
r e p e te , de la  cu a l aquel r e q u is i t e  e s  su m an ifesta c iô n  mas ex p resiv a  y 
debe por e l l o  se r  in terp reta d a  r e s tr ic t iv a m e n te . "Advertimos que e l  sub
rayado es  nuestro  y a tra v ês  de ê l  hemos querido llam ar la  a ten ciôn  de 
que la  " in terp reta c iô n  r e s t r ic t iv a "  e s  una consecuencia  de la s  notas -  
c a r a c t e r îs t ic a s ,  que co n stitu y en  su n a tu ra leza , d e l "Solve e t  Repete". 
(S en ten c ia  de la  Sala  Tercera d e l Tribunal Supremo de 7 de a b r i l  de 1962, 
c ita d a  par De Mendizabal A llend e. R a fa e l, " S ig n ifica d o  A c t u a l . . .  e t c .  ob. 
c i t . ,  pâg. 126. E l Consejo de Estado Espanol partiendo de la s  prem ises 
de que e l  "Solve e t  Repete" c o n st itu y e  un p r iv i le g io  para la  A dm inistra  
ciôn  y una carga para e l  récu rren te  y de la  " fa lta  de gen era lid ad  d e l mis_ 
mo en concreto  dentro d e l procedim iento a d m in is tr a tiv e , o b tien e  en eseii 
c ia ,  la  co n c lu sio n  de l a  " in terp re ta c iô n  r e s t r i c t iv a  de e s t e  p r iv i le  -  
gio" (M artîn Oviodo, José Marîa se  r e f ie r e  en e l  com entario — d e l cual 
hemos ex tra îd o  a q u ello  que in te r e s a — a l  dictamen d e l Consejo de E sta ­
do numéro 33.097 de 29 de octubre de 1964; "La Decadencia de la  R ég la ,, 
e tc ;  ob. c i t .  pâgs. 1 6 5 -1 6 6 ).
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firm a c io n es que haremcs srbrc e l  punto que tratar. s ,  y de manera cap i­
t a l ,  que n"'S s irv a n  de marcc de r e fe r e n c ia  te o r ic a  a un asp ecto  p a r t i ­
cu la r iza d o  —e l  d e l "Solve e t  Repete"— que nos perm ita a n a liz a r lc  -  
en forma mâs c la r a  y s in  la s  co n fu sio n es  que se  han observado en la  -  
d o ctr in a  y la  reg u la c iô n  de in s t i tu c io n e s  ju r îd ic a s  a la s  que se  l e  ha 
v is t o  r e la c iô n  con ê l  por p arte  de le g is la c io n e s  in c ip ie n te s  en la  regu  
la c iô n  d e l procedim iento a d m in is tra tiv e  que, dicha razon , no d esa rro lla n  
têcn icam ente p r in c ip io s  b a s ic o s  d e l Derecho A dm in istra tivo . Llamando 
la  a ten c iô n  que en la s  ex p cs ic i^ n es  i n i c i a l e s  que hemos hecho , en e s te  
trab ajo  nos hemos r e f e r id o ,  en forma breve e in c id e n ta l ,  q u izâ , a lo s  
temas que de manera mâs com pléta tratarem os seguidam ente.
Dos c u e s t io n e s , prim ordialm ente, nos in te r e sa  tr a ta r  en e s ta  sed e . En 
prim er têrm inc d ejar  sentadas c ie r t a s  id ea s  sobre la s  notas e s e n c ia le s  
d e l acto  a d m in is tr a tiv e ;  y en segundo term ine , r e fe r im o s  a l  tema de 
l a  " A utotu tela  A d m in istra tiva" , muy su cin tam en te, que, en su  oportuni^ 
dad, engarzaremc'S con e l  tema e s p e c îf ic o  cb je to  de e s ta  e x p o s ic iô n . Am 
bas c u e s t io n e s  —se le c c io n a d a s , q u izâ , in c lu s o , cjn  f in e s  d id a c t ic o s -  
c o n stitu y en  a sp ecto s  cuya p r e c is io n  ha de lo g r a r se , para que se  compren 
da e l  punto en a n â l i s i s  dentro de una tem atica  concreta  d e l Derecho Ad 
m in is tr a t iv o , que en modo alguno debe o lv id a r se  o s o s la y a r s e , s i  se  
q u iere e s tu d ia r  e l  p r iv i le g io  que nos ocupa con c ie r to  grad: de e x i to .
Segûn e l  p r in c ip le  de "paz ju r îd ic a '  (4 0 0 ) , nadie puede hacerse j u s t i ­
c ia  asimismo con sus p rop ias manos; es  d e c ir ,  e l  su je to  de Derecho que
(400) Garcîa de E n te r r îa , Eduardo y Fernândez R odrîguez, Tomâs-Ramôn;
Curso de Derecho A d m in is tr a t iv e .. . e t c . , ob. c i t .  pâgina 315 y -  
s ig u ie n te .
• “ M -06 ”
prétende a lt c r a r  una determinada s itu a c io n  de hecho debe acu d ir a lo s  
T ribunales para qua lo  aoparen en su  p r e te n s io n , s i  l e  a s i s te  un dere 
cho. Per e l l o  quien pretenda v a r ia r  una determinada s itu a c io n  es a -  
quien corresponde la  carga de probar —y previam ente acu d ir— a la  
autoridad  ju d ic ia l  para que lo  ampare. Hasta ta n to  no obtenga por -  
p arte  de e l l a  una r e so lu c io n  fa v o r a b le , debe observar una conducts ' 
" p a c lfica "  y reca id a  y firm e , cuyo cum plim iento e s  o b lig a to r io  para 
l a  o tra  parte —en v ir tu d  de la  d e c la r a to r ia  de un derecho que se  ha 
producido— , debe, asim ism o, esp erar  a que, s i  fu ere n ecesa r io  por 
la  p e r s is ta n te  r e s is t e n c ia  d e l o b ligad o  o la  p r e s ta c iô n  a la  que la  
r e so lu c iô n  se  r e f i e r e ,  la  c ita d a  au toridad  ju d ic ia l  u t i l i c e  lo s  medios 
c o a c tiv o s  para imponer e l  cum plim iento de lo  r e s u e lto ,  in clu yen d o , por 
su p u esto , e l  uso de la  fu erza  por lo s  medios y en la  oportunidad que 
lo  estim e p e r t in e n te , segun e l  Ordenamiento J u r îd ico  v ig e n te  en e l  -  
p a ls  de que se  t r a t e .
Pues b ien  e l  p r in c ip io  de la  "paz ju r ld ica "  in d ica d a , no s ir v e  para 
e x p lic a r  la  p o s ic iô n  que l a  A dm inistraciôn  t ie n e  con la  J u s t i c ia .  Co­
mo afirm a e l  P ro fesor  Eduardo O rtiz  e l  "Derecho A dm in istrative (e s  e l ) ,  
derecho de desigualdad  por su p erior id ad  de la  A dm inistraciôn P ûb lica" .
(401) La A dm in istraciôn , a s î ,  no e s  " su jeto  cu a lq u iera ; su  p o s ic iô n  
d iscrep a  esen cia lm en te  de la  prop ia  de lo s  demâs su je to s" ;  considerada  
esa  r e la c iô n  en tre  A dm inistraciôn  y j u s t i c ia ,  como " e l nûcleo  mâs im -  
p ortan te  de sus p r iv i lé g ie s " .  (402) Es d e c ir ,  m ientras que lo s  s u je to s
(401) O rtiz  Ortîz;, Eduardo; Los P r iv i l é g ie s  de l a . . . e t c .  , o b . c i t . pâg.7
(402) Garcia de E n terr îa , Eduardo y Fernandez R odriguez, Tomâs-Ramon ; -  
C urso .. . e t c . , ob. c i t . ,  pâg. 315. . . . c
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de Derecho privado no pueden a c tu a r  "motu proprio" para remover obsta  
cu lo s  que a fecta n  sus p reten d id os derechos o para a lte r a r  una s itu a c io n  
e x is ta n te  en la  e s te r a  de o tro  s u je to  o e je c u ta r  una acciôn  para r e a f ir  
mar lo s  derechos que l e  a s is t e n  r e sp e c te  a una determinada s itu a c io n  
r îd ic a ,  que ha s id o  perturbada por o tr o , lo s  su je to s  de Derecho P û b lico , 
y mâs particu larm ente la  A dm inistraciôn (4 0 3 ) , procédé, por r é g la  gene­
r a l ,  to ta lm en te de manera in v e r sa .
La A dm inistraciôn no n e c e s ita  para t u te la r  sus derechos r e c u r r ir  a la  - 
autoridad  j u d ic ia l ,  s in o  que por s i  raisma lo s  ampara; sus p r e te n s io n e s ,  
por e l l o ,  no req u iere  som eterlas a l  Juez para que se  l e  d ec lare  un dere_ 
cho y h acer lo  e je c u ta r . E sta re su e lv e  "motu proprio" y por s i  e je c u ta  
lo  r e s u e lto ,  ya que su s d e c is io n e s  son e je c u to r ia s  por se r  emanadas de- 
e l l a  dentro de sus a tr ib u c io n e s . Desde e l  momento en que surge una de­
c is io n  de e l l a ,  dada su procedencia  -fu n dado en e l  in te r ê s  p ro teg id o  y 
lo s  f in e s  congruentes con e l  o b lig a  a su cum plim iento; y por d e f in ic iô n  
la  r e s is t e n c ia  d e l p a r t ic u la r  para cum plir con lo  ordenado, h a b i l i t a  a 
la  A dm inistraciôn para e je c u ta r lo  por sus p rop ios m edios, s in  n ecesid ad  
de acud ir a la  v ia  j u r is d ic c io n a l ,  como ocurre con e l  p a r t ic u la r  en sus
(403) E l a r t ic u le  1 .2  de la  Ley de l a  J u r is d icc iô n  C ontencioso-Adm inia  
t r a t iv a  de Espana de 27 de diciem bre de 1956, en tien d e  por Admi­
n is tr a c iô n  p û b lic a , a lo s  e fe c to s  de la  a p lic a c iô n  de l a  le y :  a ) La Ad
m in istr a c iô n  d el E stado, en sus d iv e r se s  grades; b ) Las en tid ad es que 
in tegran  la  A dm inistraciôn lo c a l ;  y c )  Las Corporaciones e I n s t i t u c io -  
nes p û b lica s  som etidas a la  t u t e la  d e l Estado o de alguna en tid ad  lo  -  
c a l (e s  d e c ir ,  la s  en tid ad es e s t a t a l e s ,  l o c a l ,  in s t i t u e io n a l  y corpora_ 
t i v a ) ,  Por su p arte l a  LJCA de Costa Rica e s ta b le c e  en su a r t ic u le  194. 
para lo s  mismos e f e c t o s ,  que la  A dm inistraciôn P û b lica  comprende: a )  El 
Poder E jecu tiv o ; b) Los poderes l e g i s l a t i v e  y ju d ic ia l  en cuanto r e a l i -  
zan excepcionalm ente fu n ciôn  A d m in istra tive; y c )  Las m u n ic ip a lid a d es, 
in s t itu c io n e s  autônoraas y todas la s  demâs en tid ad es de Derecho P û b lico .
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r e la c io n e s  de Derecho p rivad o . (4 0 4 ) .
Indudablem entey coino d ice  e l  P ro feso r  O rtiz  c o n s t itu y e  t a l  p o s ic iô n  de 
l a  A dm in istraciôn , regiilada por e l  Derecho A d m in istra tiv e , un "derecho 
de d esigualdad" , cuya m a n ifesta c iô n  es un conjunto de p r iv i lé g ie s  que -  
se  l e  reconocen en su a c tu a c iô n . A sî la  A dm inistraciôn actûa a tra v ês  
de a c to s  a d m in is tr a t iv e s , que se  encuentran dotados de notas d i s t i n t i  -  
vas y de p r in c ip io s  que lo s  informan acordes con e se  p a r t ic u la r  papel -  
que juega en la  so c ied a d .
Antes de continuar con e l  h i lo  de la  p résen te  e x p o s ic iô n , recordemos -  
que la  " autotu tela"  es  la  r é g la  gen era l en cuanto a la  A dm inistraciôn  
P û b lica ; y que en cuanto a lo s  su je to s  privados es  e l  som etiendo a la  
autoridad  ju d ic ia l  de sus c o n tro v er s ia s  para que se  d ec lare  un derecho  
o e je c u te  una d e c is iô n  j u d ic ia l  p rev ia .
Asimismo, que excepcionalm ente e l  derecho p o s it iv o  de lo s  p arses gene- 
ralm ente admiten su p u estos de a u to tu te la  r e fe r id a  a lo s  p r iv a d o s , ad -  
v ir t ie n d o  que su e j e r c ic io  en forma alguna impide la  in terv en c iô n  jud^  
c i a l  durante su derecho o a p o s te r io r i  de su e je r c ic io »  Tal e s  e l  caso
(404 ) Con una gran capacidad de s î n t e s i s  e l  P rof. Fernando Garrido Fa­
l l a  nos d ice  sobre e l  p a r t ic u la r  lo  s ig u ie n te :  " . . . l a  A dm inistra  
c iô n  P û b lica  aparece in v e s t id a  de lo s  poderes n e c e sa r io s  para r e a l iz a r  
por s i  misma la  a u to tu te la  de su d e r e c h o y  para e l l o :  priinero, déclara  
por s i  misma cu al e s  su  derecho, de donde a l  ca râ c ter  o b lig a to r io  d e l -  
acto  a d m in is tr a tiv o ; segundo, procédé a e je c u ta r  por sus p rop ios medios 
—y , en su caso , contra  la  voluntad  de lo s  o b lig a d o s— lo  que p rev ia  -  
mente ha declarado. Se tr a ta  de m a n ifesta c io n es con cretas d e l p r in c i -  
p io  que para un ex ten so  s e c to r  d o c tr in a l se  conoce con e l  nombre de au­
t o t u t e la  a d m in istra tiv a " . (Tratado de Derecho A dm in istra tivo ; Volumen 
I . . .  e t c . ,  o b .,  c i t . ,  pâg. 533; en ig u a l sen tid o : La E fic a c ia  de lo s  -
A c t o s . . .  e t c , ,  o b . ,  pâgina 207 y s ig u ie n t e s ) .
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de Espana y Costa R ica , de la  a g res iô n  que se  perm ite rechazar con la  
fu erza  por m otivos de lé g it im a  d e fe n s e ,a la  fa cu lta d  que se  concede a l  
p a r t ic u la r  de c o r ta r  la s  r a îc e s  d e l arb ol d e l fundo vecin o  que han avan  ^
zado sobre e l  propio  y o tr o s  pocos casos s im ila r e s .  Terminemos e s t e  p^ 
r ê n t e s is  expresando que en la s  s itu a c io n e s  de hecho regu ladas por e l  De_ 
recho privado en la s  que se  p erm ite , excepcionalm ente —por lo  que de­
be e s ta r  expresamente au torizad a  por una norma— , a u to tu te la r  un d ere­
cho, puede se r  e je r c ita d a  de manera fa c u lta t iv a  por e l  privad o , m ientras  
que en e l  Derecho p û b lico  la  a u to tu te la  c o n s t itu y e  un "âmbito n ecesa  -  
r io  de actuaciôn" y no un " sistem a de sim p les fa cu lta d es"  de la  Adnû 
n is tr a c iô n ;  contrariam ente a lo  que sucede con lo s  ex cep c io n a les  y ex  -  
trah os fenômenos de a u to tu te la  p r iv a d a , que reconocen lo s  Ordenamientos 
J u r îd ic o s (4 0 5 ) Y precisam ente por s e r  un campo que m atiza toda la  ac -  
tu aciôn  de la  A dm in istraciôn , e s ta  goza de una autonomia " ju r id ica  que 
e l  ju ez no puede in t e r f e r ir  sa lv o  en un momento muy concreto  de su des^  
r r o l lo " . (406)
Por se r  la  manera normal de procéder la  A dm in istraciôn , e l  Juez no pue­
de in t e r f e r ir  en ningûn momento d e l a c to  a d m in istra tiv o ; unieamente pro 
cede su in terv en c iô n  cuando la  A dm inistraciôn  aparece como demandada. Va^  
l e  d e c ir ,  lo s  a c to s  a d m in is tr â tiv o s  son e f ic a c e s  por la  s o la  c ircu n sta n  
c ia  de haber s id o  d ic ta d o s  por un s u je to  de derecho p r iv i le g ia d o : la  A^
(405) Garcia de E n te r r îa , Eduardo y Fernandez Rodriguez, Tomâs Ramôn; 
Curso d e . , ,  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 336.
(406) Idem a n te r io r .
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m in is tra c iô n  p û b lica ; cuya in v a lid e z  puede ûnicamente e l  Juez d ec larar  
cuando a in s ta n c ia  d e l p a r t ic u la r  in teresa d o  se  ha inpugnado e l  re sp e£  
t iv o  a c to  y siem pre que hubierc causas de nu lidad  que - ' '  en su e x is  -  
te n c ia  ju r îd ic a .
Esas n otas c a r a c te r îs t ic a s  de lo s  a c to s  a d m in is tr a tiv o s , que son una 
con secu en cia  d ir e c t s  de la  p o s ic iô n  e s p e c ia l  de l a  A dm in istraciôn , y -  
mâs particu larm en te d e l e j e r c ic io  de la  " A utotutela  A d m in istra tiva , ma 
ter ia lm en te  t ie n e  su j u s t i f ic a c iô n  "en una razôn de ex p ed itiv id a d  y e -  
f ic a c ia  en la  g e s t io n  de lo s  s e r v ic io s  y asuntos p û b lico s  que t ie n e  
con fiad a  la  A dm in istraciôn " .(407) En v ir tu d  de e l l a ,  y con e l  fundamen 
to  d ich o , r e su e lv e  lo s  c o n f l ic t o s  s in  acu d ir  a au toridad  extranas y eje^ 
cu ta  su s propios a c to s  ( e l  llam ado p r iv i l é g i e  de la  acciôn  de o f i c i o ) ;  
y aparté de e l l o ,  s i  e l  p a r t ic u la r  in teresa d o  q u iere ou estio n a r  lo  ac -  
tuado por la  A dm in istraciôn , debe p resen ta rse  a la  autoridad  ju d ic ia l  - 
como demandante, correspond iêndole la  carga de probar la  in v a lid e z  de - 
dicha a ctu aciôn ; y ,  aûn mâs, previam ente a d icha impugnaciôn j u r is d ic c io  
n a l ,  e l  a fectad o  con e l  a c to  debe r e c u r r ir  ante e l l a  misma ( la  llamada -  
r é g la  de la  d e c is iô n  p r e v ia ) para que con sid éré  lo s  m otivos en lo s  que 
funda e l  p a r tic u la r  su  inconform idad; lo  c u a l, nuevamente, c o n st itu y e  o -  
tr o  p r iv i l é g i e .  Con gran t in o  se  ha denorainado, por e l l o ,  como e l  "mâs 
form idable p r iv i lé g i é  p o s ic io n a l de la  A dm inistraciôn en sus r e la c io n e s -  
con lo s  adm inistrades"  (4 0 8 ) , e s t e  de la  "A utotu tela  A dm in istrative"  y
(407) Garcia de E n terr ia  Eduardo y Fernandez Rodriguez Tomâs-Ramôn; Cur 
s o . . .  e t c . ,  o b .,  c i t .  pâg. 337,
(408) Idem a n te r io r , pâg. 340.
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o tr o s  p r iv i lé g ie s  y p o te s ta d e s  congruentes con e l l a  y que se  engarzan -  
con la  misma para formar un to d o , un sistem a  u n ita r io , un "derecho de 
desigualdad  por su p erior id ad  de la  A dm inistraciôn P û b lica" , en palabras  
d e l p ro feso r  O rtiz  O r tiz .
Lo expresado h a sta  a q u î, quizâ r e s u it e  extrano para e l  poco en ten d id o , 
s i  no: nos refer im os a lo s  r e q u is i t e s  a lo s  cu a le s  debe s u je ta r se  e l  a c ­
to  a d m in istra tiv o  en e l  cu a l la  a c t iv id a d  de la  A dm inistraciôn se  con -  
c r e ta .
Dichos r e q u is i t e s  t ie n e n , en palabras de Enrico G u icc ia rd i, " d iferen te  
re le v a n c ia  y d ife r e n te  fu n c iô n : por ta n to  l a  correspondencia  a e l l e s  -
détermina d iv e r se s  esta d o s  o modes de s e r  d e l a c to  a d m in is tr a t iv o ..."
(4 0 9 ) , hab lândose, a s î ,  de e x is t e n c ia ,  v a lid e z  y de e f ic a c ia  d e l c ita d o  
a c to .
La e x is te n c ia  es  una exp rèsiôn  de l a  p resen c ia  en e l  a c to  de c ie r to s  re_ 
q u is ito s  que deben co n cu rr ir , llam ados e s e n c ia le s ,  en a u sen cia  de lo s  
cu a le s  —de une s ô lo  de e l l e s — e l  acto  es  n u lo . "Para e l  a c to  admi­
n is t r a t iv e ,  lo s  r e q u is i t e s  e s e n c ia le s  son t r è s :  la  p roven ien c ia  de la  -  
A dm inistraciôn P û b lica  ( r e q u is i t e  s u b je t iv o ) ,  la  e x ig ib i l id a d ,  e s to  e s -  
la  a p titu d  m a ter ia l para producir e fe c to s  ( r e q u is i t e  o b je t iv o )  y e l  per  
fecc ion am ien to , e s to  e s  e l  cum plim iento d e l In tég ré  procedim iento de su  
forraaciôn ( r e q u is i t e  form ai) (4 1 0 ) .
(409) G u icc ia rd i, E nrico; La G iu s t iz ia  A m m inistrativa; Tercera Ediciôn; 
o b .,  c i t . ,  pâg. 17.
(410) Idem a n te r io r .
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"En lîn e a  g e n e r a l, puede d e c ir se  que es  r e q u is it e  para la  v a lid e z  d e l -  
acto  la  ausencia  de v ic io s  en sus elem entos e s e n c ia le s ,  y por ende la  
conformidad de ê l  a la s  normas, ju r îd ic a s  y no j u r îd ic a s ,  que regulan  -  
la  a cc iôn  a d m in is tra tiv a  en r e la c iô n  a l  f in ,  que l e  e s  p rop io , de l a  sa^  
t i s f a c c îô n  d e l in ta r e s  p û b lico" .
"El a c to  a d m in istra tiv o  e x is ta n te  e s ,  por o tra  p a r te , e f ic a z  cuando, 
cumplido e l  procedim iento para su  emanaciôn y , dOnde se  tr a te  de un a c ­
to  r e c e p t ic io ,  para su com unicaciôn a lo s  in te r e sa d o s , ê l  e s  idônep para 
producir lo s  e fe c to s  ju r îd ic o s  que l e  son p r o p io s . . ."  (411)
Obviamente de nada v a ld r îa  la  a u to tu te la  de la  A dm inistraciôn de sus  
p rop ios derechos e in te r e s e s  lé g it im e s ,  s i  no estâ n  dotados su s a c to s  -  
-en  lo s  cu a le s  su a c t iv id a d  se  con crota— de c ie r to s  c a r a c tè r e s . A sî 
de quê s e r v ir îa  s i  la  A dm inistraciôn en e j e r c ic io  de la  funciôn  de auto^ 
tu te la r  que t ie n e ,  d ic ta  un a c to  y e l  mismo no o b lig a  a su cumplimiento  
o s i  t ie n e  que acu d ir  a o tr a s  au torid ad es para que lo  hagan cum plir?.La  
e f i c a c ia  v ione a r e so lv e r  e l  punto. Un a c to  jurîd icam ente a f ic a z  obl_i 
ga a su  cumplimiento en forma inm ediata — lôg icam en te , una vez comuni- 
cado debidamente— , que se  llam a en d o c tr in e  la  e je c u t iv id a d , que es  -  
comûn a todos lo s  a c to s  a d m in is tr a t iv o s . (412) M ientras que la  e je c u to
(411) Idem a n te r io r , pâg. 18.
(412) Puede parecer e x c e s iv a  e s ta  e x p o s ic iô n  re lac ion ad a  con c u e stio n e s  
elem en ta les  —y por e l l o  b â s ic a s  en la  con stru cciôn  u lt e r io r  de
todo e l  conjunto de p r iv i le g io s  y  p o te s ta d e s  de lo s  que estâ n  in v e s t id a  
la  A dm inistraciôn— pero en n u estro  p a îs ,  no o b stan te  e l  gran e s fu erzo  
que han hecho lo s  a d m in is tr a t iv is ta s  c o s ta r r ic e n se s  —y quizâ con mayor 
te sô n  y rep ercu siôn  lo s  p ro fe so res  Eduardo O rtiz  O rtiz  y  Gonzalo Retana 
Sandî— , aûn no ha permeado c ie r t a s  c u e s t io n e s  c a p ita le s  d e l Derecho -  
A dm in istrativo  o , q u izâ , e l  c îr c u lo  a l  cu a l han lleg a d o  e s  realm ente muy 
reducido .
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ried ad  (413) no e s  c a r a c t e r is t ic a  propia de todos lo s  a c to s ,  s in o  unica_ 
mente de a q u e llo s  que requ ieren  de una acciôn  por p arte de la s  autorida^ 
des a d m in is tr a tiv e s , ya que e l  p a r t ic u la r  ob ligad o  a su cum plim iento, -  
voluntariam ente no observa la  conducta p o s it iv a  o n eg a tiv a  a que e l  a c­
to  s e  r e f i e r e .  Lôgicamente la  e jec u to r ied a d  presupone la  e je c u tiv id a d ;  
nota u ltim a , segûn expresam os, e s  comûn a todos lo s  a c to s  a d m in is tr a t i­
vo s; p ero 5 tam biên, segûn de la  c la s e  de a c to  de que se  t r a t e ,  un acto  - 
puede s e r  e je c u t iv o  y e je c u to r io  a l  mismo tiem po. La e je c u t iv id a d  a lu -  
de a la  e f ic a c ia  y la  e jecu to r ied a d  a su cum plim iento mediante una ac -  
c iôn  que p otencia lm ente puede e j e r c it a r s e  en caso  de renuencia  a que e l  
p a r t ic u la r  haga o d eje  de hacer— d e l d e s t in a ta r io  d e l acto  (4 1 4 ) .
Creemos que todos lo s  r e q u is ito s  d e l a cto  v is t o s  - e x is t e n c ia ,  v a lid e z  
y e f i c a c ia — apuntan h a c ia  e l  û ltim o de e s t o s ,  v a le  d e c ir ,  h acia  su e -
(413) D is t in c io n e s  en la s  c u a le s  no queremos en tr a r , porque a larg a r îa n  
excesivam ente e s ta  e x p o s ic iô n  y porque nos a le ja r îa n  d e l tema -
c e n tr a l mucho, a l  que queremos siem pre apuntar con e s ta s  id eas genera -  
l e s ,  pero n e c e s a r ia s , en nu estra  op in ion  para entender mejor e l  rem ate- 
d e l tratam iento  d e l tema d e l p r iv i le g io  d e l "Solve e t  Répété", Sobre la  
c ita d a  d is t in c iô n  puede v e r s e , cuya e x p o s ic iô n  hemos encontrado muy c ia  
ra  y sim ple a Garrido F a lla ,  Fernando; Tratado de Derecho A d m in istra ti­
vo; I ;  Madrid; 1961; pâg. 483; I n s t i tu to  de E studios P o l i t i c o s .
(414) R efir iên d ose  a e s ta  d is t in c iô n ,  o m ejor, a l  concepto de ejecut_i 
vidad" y de " ejecutoriedad"  de cuyo co n tra ste  podemos d er iv a r-
su d ife r e n c ia  fundam ental, e l  P ro feso r  Aldo S a n c u lli de l a  U niversidad- 
de Roma y ex -p r e s id e n te  de la  Corte C o n stitu c io n a l de I t a l i a  nos d ice :  
" . . . l a s  r e so lu c io n e s  a d m in is tra tiv a s  (no importa s i  v â lid a s  o n o ) , aun- 
que e f ic a c e s ,  son siem pre e je c u t iv a s  (y  e s to  e s ,  pueden r e c ib ir  s in  duda 
e jec u c iô n  y deben s e r  cum plidas por quien corresponda)" . Y con r e la c iô n  
a la  e jecu to r ied a d  lo  s ig u ie n te :  "La e je c u tiv id a d  comporta, para buena
parte  de la s  r e so lu c io n e s  cuya e jec u c iô n  no puede ten er  r e a l iz a c iô n  cua_n 
do no concurra cu a lq u ier  p a r t ic ip a c iô n  d e l su je to  p asivo  (ôrd en es, reso^ 
lu c io n e s  que operan tr a n s fe r e n c ia s  c o a c tiv a s  en propiedad o en u so , im- 
p o s ic io n e s  f de p r e s ta c iô n  e t c . ) ,  la  e je c u to r ie d a d , que e s  una m an ifest^  
ciôn  d e l poder de a u to tu te la  de la  A dm inistraciôn P ûb lica  . (Manual de 
Derecho A d m in is tr a t iv o ...  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 355).
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f i c a c ia ;  que e s  la  m a te r ia liz a c iô n  o con creciôn  de la  actu aciôn  de la  
A dm inistraciôn  en la  con secu siôn  de sus f in e s .  Claro e s t a ,  se encuen­
tra n  unos a o tr o s  encadenados y uno c o n s titu y e  la  con d iciôn  d e l o tr o .  
Pero tem poralm ente 9 la  e f ic a c ia  req u iere  de la  e x is te n c ia  en forma in ­
m ediata para que su rta  e f e c t o s ,  ya que e l  problema de la  v a lid e z  en e l  
supuesto  de que e l  acto  a d m in istra tiv o  ad o lezca  de algûn d e fe c to  que -  
l o  v ic i e  de nu lidad  o de a n u la b ilid a d — es  un asp ecto  a d is c u t ir s e  o 
a r e so lv e r se  a p o s t e r io r i ,  ya sea  por in ic ia t iv a  d e l p a r t ic u la r  o de 
l a  prop ia  A dm inistraciôn actora  d e l mismo. Lo que queremos expresar e s  
que " e l a c to  e s  su s c e p t ib le  de producir e fe c to s  tan pronto t ie n e n  oxis_ 
t e n c ia ,  cu a le sq u iera  que sean lo s  v ic io s  de que a d o le z c a . . ." ,  bastando  
que " el a c to  a d m in istra tiv o  se  e x te r io r ic e  o m a te r ia lis e  para que la  -  
Ley lo  dote de e f ic a c ia  ju r îd ic a " ; (415) precisando que e s  entendido que 
dicha e x is t e n c ia  para que su rta  e f e c to s  debe c x te r io r iz a r s e ,  h acerse d el 
conocim iento por lo s  cauces corresp on d ien tes a l in teresa d o  o d e s t in a ta ­
r io  d e l a c to .
Y por que e s t e  p r iv i le g io  de la  e jec u tiv id a d ?  Y cômo a s î  que un su je to  
de Derecho —uno so lo  de la  r e la c iô n  ju r îd ic a — re su e lv e  lo s  c o n f l i c ­
to s  o se  a d elan ta  a e l l o s  "motu proprio" y desde que d ic ta  e l  r e sp ec ­
t iv e  acto  que lo  v ien e  a r e s o lv e r  —e x is t e n c ia — y lo  comunica, o b l i ­
ga —por e l  s o lo  hecho de emanar de ê l — a su in exorab le  cumplimiento 
a l  d e s t in a ta r io ? . Pero, como a s î  que aun cuando ado lezca  d e l v ic io s  e l  
acto  —m a te r ia liz a c iô n  de su  a c t iv id a d — su rte  e fe c to s  p le n o s , y de -
(415) Albifiana G arcîa-Q uintana, César; Gomportamiento D ila to r io s  de la  
G estion  T rib u ta r ia ; R ev ista  de Hacienda P û b lica  EspaîSola; M°16; 
1972; I n s t i tu to  de E stu d ios F is c a le s ;  Madrid; pâg. 124.
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b ien d o , in c lu s e ,  e l  a fecta d o  te n e r  que in ic ia r  una acciôn  de impugnaciôn 
contra  e l  mismo, que por r e g ia  gen era l no suspende la  e f ic a c ia ?  Lo ante^ 
r io r  nos r e v e la ,  mâs claram ente, e se  "form idable p r iv i le g io  p o s ic io n a l  
de la  A dm inistraciôn" d e l cu a l nos hablan lo s  p ro feso res  espanoles Gar­
c ia  de E n terria  y Fernândez Rodriguez y de que, e fec tiv a m en te , nos sncon^ 
tramos fr e n te  a un "derecho de d esigualdad  por su perioridad  de la  Admi­
n is tr a c iô n  P û b lica" , segûn la s  palabras d e l p ro feso r  c o s ta r r ic e n se  Or -  
t i z  O rtiz .
Pero e s ta  p o s ic iô n  d é s ig n a i en que p r in c ip io s  se  informa y que fundamer^ 
to  ê t ic o - j u r id ic o  l e  s ir v e  de a sid ero?
Comencemos por la  û ltim a de la s  preguntas p la n tea d a s. Por la  r e fe r e n te  
a cu a l sea  e l  fundamento ô t ic o - ju r îd ic o  d e l conjunto de p o testa d es  y pr^  
v i l e g io s  de la  A dm inistraciôn con lo s  que e l  Ordenamiento J u r îd ico  dota  
a a q u ê lla  en su a c t iv id a d  (416) P r iv i le g io s  y p o testa d e s  que son la  fo r  
üûa u su a l, normal —y como decîamos an teriorm ente— porque co n stitu y en
(416) Hemos adrede hecho a lu s iô n  a lo s  dos têrm inos de "potestades"  y 
" p r iv ile g io s " ,  c o n sc ie n te s  de que una equ iparaciôn  de ambos invo  
lu c r a b le s  en e l  concepto de " p r iv i le g io " , podrîa conducir a l  error se  ^
fialado por e l  p ro feso r  O rtiz  en su  e s tu d io , ta n ta s  v eces c ita d o , de "Los 
p r iv i le g io s  de la  A dm inistraciôn P û b lica" , cuando ex p resa , r e f ir iê n d o s e  
a que la s  d o c tr in es  fra n cesa s  y Latincarnericanas aceptan como p r iv i le g io  
l a  p o testa d  de acc iôn  u n ila te r a l  y c r is ta l iz a d a  en e l  acto  a d m in is tr a ti­
vo , en e l  se n tid o  de que la  A dm inistraciôn se  a n t ic ip a  a la  so lu c iô n  de 
un c o n f l ic t o  —ya sea  e s t e  a c tu a l o p o te n c ia l— en tre  e l l a  y e l  p a r t i ­
cu la r  —o mâs precisam ente con o tro  s u je to  de derecho, ya que e l  d e s t i ­
n a ta r io  d e l acto  b ien  puede s e r  o tro  en te  p û b lico — y de e s ta  forma se  
a n tic ip a  (de a h î la  exp resiôn  de "préalable"  u t i l iz a d a  por la  d o c tr in a -  
fra n cesa ) a la  acc iô n  d e l ju e z , lo  cu a l a su  j u ic io  e s  errôneo , ya que 
equiparar "potestad" a " p r iv ile g io s"  "conducirîa  a reputar igualm en- 
t e  e l  r é s to  de la s  p o testa d e s  a d m in is tr a tiv e s  en todos su s formas y e l  
Derecho A dm in istrativo  se  c o n v e r t ir îa  ( a s î )  pura y sim plem ente en una teo^ 
r îa  de lo s  p r iv i le g io s  de la  A dm inistraciôn  P û b lica" . (ob , c i t . ,  pâg. 8 , 
nota 2 ) .
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e l  ambitc ob ligado de su a c tu a c iô n . E l fundamento, s in  mâs, se  encuen 
tr a  en e l  f in  que p ersigu e  la  A dm inistraciôn con sus a c t o s . Siendo pu 
b l ic o  e l  e n te , p û b lico  ha de se r  e l  f in .  Y es  en e s ta  e s fe r a  dentro -  
de la  cu a l puede actuar u t iliz a n d o  e so s  p r iv i le g io s  y p o testa d es  que -  
e l  Ordenamiento l e  reconoce en l in e a  de p r in c ip io (4 1 7 ). Quien p od rïa -  
pensar en que la  A dm inistraciôn en su con tin u e actu ar se  e s te  sometien^ 
do previam ente a la  autoridad  j u d ic ia l ,  para que e s ta  co n trô le  su con:- 
formidad con e l  Derecho, todos sus a c to s  émanados con base en la  p ote^  
tad  que t ie n e  de d ic ta r  a c to s  a d m in istra tiv e s- - - o  simplemente llamada 
p o testa d  a d m in is tr a tiv e — , s i  la  v id a  misma de su a c tiv id a d  se  r e a l i ­
ze a tra v ês  de a c to s (4 1 8 ) . No se  concibe que la  A dm inistraciôn som eta.
(417) R e fir iên d o se , e sp e c îf ic a m e n te , a l  p r in c ip io  de e jecu to r ied a d  cu -  
yas co n c lu sio n es  son e x te n d ib le s  a l  rêgimen de p o testa d es  y p r i ­
v i l e g io s  de la  A dm in istraciôn , G u icc iard i nos d ice : "De e s te  p r iv i l e g io ,
no o b sta n te , la  A dm inistraciôn goza s ô lo  en cuanto se tr a te  de la  reali^  
zaciôn  de p re ten sio n es  con ten id as en a c to s  a d m in is tr a tiv o s , y no, a s i  -  
mismo, en a cto s  ju r îd ic o s  p riv a d o s. Aunque en e l  âmbi:o de la s  r e la c i^  
nés ju r îd ic a s  p û b lica s  se  ha , empero, a menudo dudado de la  e je c u to r ie ­
dad de la s  p re ten sio n es  de la  A dm inistraciôn  cuando, a la  v e z , la  con -  
tr a  p arte  sea  un en te  p û b lico : p a rece , no o b sta n te , que la  duda no se  
j u s t i f i c a ,  no s o lo  cuando se  t r a te  de p re ten sio n es  de e s to s  û ltim os fre ii 
t e  a l  Estado. S i ,  en e f e c t o ,  se  con sid éra  que la  j u s t i f ic a c iô n  d e l prin  
c ip io  de la  e jecu to r ied a d  de la s  p re ten s io n es  a d m in is tra tiv e s  e s te  en la  
n ecesid ad  de no retard ar la  s a t is f a c c iô n  d e l in te r ê s  p û b lico  puesto  a l  -  
cuidado d e l en te  p û b lic o , de lo  cu a l e l  a c to  se  t r a t a ,  no se  debe o lv i  -  
dar que de fren te  a t a l  acto  todo o tro  s u je to ,  sea  ê l  o tro  en te  p û b lic o , 
in c lu s iv e ,  se  encuentra en la  con d ic iôn  de su je to  p asivo  de la  acciôn  a^  
m in is t r a t iv a . . (G u ic c ia r d i, E nrico; La G iu s t iz ia  Amnubustrativa; e t c . ,  
ob, c i t .  pâgas. 316 -317 ).
(418) Se en tien d e por p o testa d  a d m in is tr a t iv a , o de d ic ta r  a c to s  admi -  
n is t r a t iv o s ,  la  p o testa d  de "adoptar m an ifestac ion es u n ila te r a  -
l e s  de voluntad d ir ig id a s  a la  e s fe r a  ju r îd ic a  de o tro  s u je to ,  con inme- 
d ia to  e fe c to  sobre la  misma, s in  o contra  l a  voluntad  de a q u ê l, imponiên^ 
d ole o b lig a c io n e s  y suprim iêndole derechos o , eventualm ente, otorgândole  
derechos y lib e râ n d o le  de o b lig a c io n e s . E l acto  a d m in is tr a tiv o , unilate_  
r a l  y e je c u to r io , no es  necesariam ente d esfavorab le  a l  p a r t ic u la r  o d es­
t in a t a r io ,  que tambiên puede s e r  o tro  su je to  p û b lico" . (O rtiz  O r tiz , E -  
duardo; Los P r iv i le g io s  de l a . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  p âgs. 1 9 -1 0 ).
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como el particular, al Juez un acto suyo que re afirma una situaciôn pre^
existante amenazada con ser alterada, o que créa o modifica una situa -
slôn que estâ surtiendo todos sus efectos; porque tal actitud constitu­
y e ,  en base a la  r e s p e c t iv e  p o s te s ta d , la  forma normal y u sual de actua  
c iô n , ya que la  g e s t iô n  de lo s  asu ntos p û b lico s  y lo s  s e r v ic io s  de ig u a l  
n a tu r a le z a , req u ieren  e x p ed itiv id a d  y e f ic a c ia  por e l  f in  a l  cu a l sirven 
y a l  que siem pre se  encontrarân subordinados.
El principio de legalidad, segûn el cual se presume vâlidos — por es - 
tar ajustados a Derecho—  los actos dictados por la Administraciôn en 
uso de la potestad de la que estâ investida para dictarlos, constituye 
el presupuesto de la ejecutoriedad. El derecho no necesita que se de - 
clare» êl estâ declarado — por la presunciôn de encontrarse ajustado 
al Ordenamiento o presunciôn de legalidad—  desde el momento en que 
la Administraciôn en uso de la potestad para emanarlos, ha actuado(419).
(419) "...el principio de la presunciôn de legitimidad de los actos a^
minsitrativos, que détermina que, como régla, los actos adminis­
tratives se tengan por vâlidos y productores de su natural eficacia ju- 
ridica, en tanto un interesado no demuestre su validez ante la jurisdic^ 
ciôn u ôrgano compétente. Se trata de una presunciôn iuris tantum, que 
admite prueba en contrario, pero la prueba corre a cargo del particular 
que ha de utilizar en tiempo y forma los recursos procedentes". "Su - 
puesta la legitimidad del acto administrativo, la eficacia jurîdica de- 
êste se despliega plenamente, manifestândose en una serie de consecuen- 
cias (alguna de las cuales ha venido a predicarse como nota esencial e 
insoslayable del acto administrativo objetivamente considerado), cuales 
son: l^la ejecutividad de los actos administrativos. 2°la acciôn de
ficio o posibilidad de ejecuciôn forzosa en manos de la Administraciôn". 
(Garrido Falla, Fernando; Tratado de Derecho Administoativo; Volumen I; 
Parte General; Quinta Ediciôn; Instituto de Estudios Politicos; Madrid; 
1970; pâg. 532. En igual sentido, mismo autor, "La Eficacia de los Ac­
tos Administratives en la Nueva Ley de Procedimiento Administrative: în£ 
tituto de Estudios Politicos; Revista de Administraciôn Pûblica N° 26; 
mayo-agosto de 1958; Madrid; pâgs. 207 y siguientes). En têrminos sim 
lares, siguiendo al profesor Garrido Falla, se e}q>resa De Mendizâbal, Ra 
fael en "Significado Actual, etc., ob. cit. pâgs. 149-150. Referido a 
la materia tributaria "el articule 8? coipplementado por el 126-1) del - 
mismo cuerpo legal (La Ley General Tributaria), establece la presunciôn
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Igualmente, en lînea de principio — y lo contrario ûnicamente se da 
cuando el Ordenamiento expresamente cancela la respectiva potestad— , 
no necesita la Administraciôn acudir al Juez para que lo autorice a eje^  
cutar lo resuelto; ello no hace falta porque, siendo el acto eficaz y 
legal—  al menos como presunciôn iuris tantum—  y debiendo respeto su 
destinatario a lo resuelto, estâ legitimada la Administrée iôn — nueya 
mente: por el fin que persigue y la expeditividad que debe caracterizar 
su actuaciôn—  para ejecutarlo por sus propios medios.
De lo anterior concluimos: a) Segûn la autotutela, la Administraciôn
no requiere acudir al Juez para que dirima sus conflictos con los demâs 
sujetos de derecho; no para que contrôle la legalidad previa de sus ac­
tos mediante los cuales créa, modifica o extingue situaciones jurîdicas; 
b) Los Actos administrativos, dictados por la Administraciôn en uso de 
la potestad respectiva, son ejecutivos y ejecutorios, por cuanto parti-
de legitimidad de los actos de liquidaciôn tributaria con su correlativa ^  
jecutividad. El precepto en primer lugar citado previene que "los actos 
de determinaciôn de las bases y deudas tributarias gozan de presunciôn - 
de legalidad, que sôlo podrâ destruirse mediante revisiôn, revocaciôn o ^  
nulaciôn practicadas de oficio o a virtud de los recursos pertinentes".
Y el artîculo 126-1), asimismo citado, dispone: "Toda liquidaciôn regla- 
mentarlamente notificada al sujeto pasivo constituye a este en la oblig^ 
ciôn de satisfacer la deuda tributaria... etc.". (Albifiana Garcia Quin­
tana, César; Conportamiento Dilatorios... etc., ob. cit., pâg. 125-126). 
El Côdigo Tributario costarricense (que se equipara en llneas générales, 
y en su significado, a la Ley General Tributaria espafiola) no contiens - 
un artîculo similar al indicado; regulando directamente los recursos que 
corresponden contra ciertos actos de la Administraciôn Tributaria; cree­
mos que técnicamente nuestro Côdigo, como afirmaciôn general, adolece de 
una gran falta de tecnicismo jurldico-administrativo, como instrumento 
que tutela los derechos de los administrados ; a ello nos hemos referido 
en otros apartados de este estudio, y mâs especîf icamente cuando aludi - 
mos a la régla de la decisiôn previa y a regulaciôn plena y adecuada del 
procedimiento.
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cipan de la presunciôn de la legalidad. destruible ûnicamente por la 
autoridad judicial a posteriori, con ocasiôn del juicio inpugnatorio - 
que ha de incoar y proseguir la parte interesada, si afectivamente se de^  
clarara que es contraria al Derecho; es decir, que es invalide por cont^ 
ner un defecto que vicia su existencia; y c) Que siendo eficaz el acto - 
administrativo, conserva este carâcter en tanto una sentencia judicial - 
firme — u otro acto administrative posterior dictado en alzada por via 
de recurso o de oficio—  no declare que es invâlido; de lo cual se de^  
riva el principio general de la no suspensIbilidad de los efectos del - 
acto, salvo que asî se disponga — por via excepcional—  por la autori 
dad administrativa compétente o por el Juez actuando en via cautelar.
5.3.4.2. El "Solve et Répété" como consecuencia de la presunciôn de 
legitimidad y del principio de ejecutividad de los actos ad­
ministrativos
Se sostuvo en el pasado (420) por parte de la doctrina cientlfica, que 
el privilegio del "Solve et Répété", o del "Pi^vio Pago", encontraba su 
fundamento en la presunciôn de legitimidad y en el principio de ejecu- 
t>riedad de los actos administrativos.
Asl, Renato Alessi expresaba que al prevalecer el interês colec tivo so-
(420) Y no he encontrado en la amplia bibliografla que he consultado 
en lengua espafiola y la referente a destacados tratadistas ita- 
lianos contemporâneos, alguno -uno solo siquiera- que encuentre el - 
fundamento del "Solve et Répété" en la presunciôn de legitimidad y en 
el principio de ejecutoriedad. Aunque, como veremos, algunos no son 
tan contundentes y no admiten expresamente que dicho fundamento existe, 
pero dejan entrever que en defecto de dichos principios podrla justifi- 
carse, con lo cual crean un nexo de subsidiaridad.
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bre el individual, genera una posiciôn de supremacîa de la Administra - 
ciôn que la habilita para imponer su voluntad sobre la de los particula_ 
res; y que una de las manifestaciones de la ejecutoriedad de los actos 
— basado en el principio de "Autotutela Administrativa" es la del "So^ 
ve et Répété"; este requisite, asî explicado, constituye una consecuen­
cia del principio de ejecutorieadad por ser una manifestaciôn de el(421).
Por su parte Mortora sostiene, igualmente, que el "Solve et Répété" di- 
mana de los principios de legitimidad y ejecutoriedad del acto adminis­
trativo; segûn este autor italiano "no se tratarîa de una norma de ex-
(421) De Mendizâbal Allende, Rafael; "Significado Actual...etc., ob cit., 
pâgs. 150-151. Refiere este autor como partidarios de encontrar 
el fundamento del "Solve et Répété" en el principio de ejecutoriedad o 
en la presunciôn de legitimidad — por vîa de ejenq>lo—  a otros autores 
italianos: Borsi, Mortara y Pugliese; amen de a Alessi citado y cuya o-
piniôn ha sido extraîda de su obra: "Sistema Instituzionale del Diritto- 
Administrativo Italiano; Milân; 1958; pâgs. 208-209. Por su parte, José 
Maria Martin Oviedo, comentando el pretendido fundamento del "Solve et - 
Répété", ha dicho que desde "el punto de vista, con prefarencia del De­
recho material administrativo" êl "podrîa verse, o bien en una presun­
ciôn (genêrica) de legitimidad de los actos administrativos, o bien, mâs 
concretamente en el principio de ejecutividad de dichos actos" (En "La - 
Decadencia de la Régla... etc., ob» cit., pâg. 152). Asimismo alude a - 
la justificaciôn que otros han encontrado el requisito en la "presunciôn 
de legalidad de los actos administrativos y del carâcter ejecutorio de 
los mismos", Peîia Hernando, Edesio ("El Alcalde del Principio "Solve et 
Répété"... etc., ob. cit., pâgs. 221-222). Fietro Virga refiriêndose - 
al pretendido fundamento del requisito del "Solve et Répété", nos cuenta 
lo que acontece en Italia en estos têrminos: "Bajo el imperio del artîcu 
lo 6 de la Ley sobre el Contencioso Administrative era vivamente debati- 
do si el "Solve et Répété" constituyese una concreta aplicaciôn del prin 
cipio general de la ejecutoriedad de los actos adminsitrativos en el cam 
po tributario o bien un "ulterior medio" de satisfacciôn de la preten - 
siôn tributaria, diferente de la ejecutoriedad..." (La Tutela Giurisdi - 
zionale nei Confronti délia Pubblica Amministrazione; Giuffreê; Milân; - 
1971; pâg. 102, nota 3 puesta al pie de la citada pâgina). Tambiên se £ 
lude al fundamento del "Solve et Répété" en la "presunciôn de legitimi 
dad de la actividad de la Administraciôn o bien de la ejecutoriedad de - 
los actos administratives...", en la obra dirigida por el profesor Sâinz 
de Bujanda, Notas de Derecho Financière, a cargo del Seminario de Dere - 
cho Financière; Tomo I; ob. cit., pâg. 1227.
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cepciôn en favor del Fisco, que invierte principios procesales al esta- 
blecer la ejecuciôn antes que la decisiôn, sino de una consecuencia nor^  
mal de la actividad de la Administraciôn, que constituye un complément© 
lôgico de las limitaciones al ejercicio del poder jurisdiccional sobre- 
los actos de aquêlla (422),
Para De Mendizâbal Allende el "Solve et répété" no se basa en los prin 
cipios de legitimidad y ejecutoriedad del acto administrativo; estiman- 
do, respecto a la presunciôn de legitimidad, que ella constituye "su - 
périmétro o fundamento negative, puesto que resultarla inconcebible e  ^
nicuo exigir el previo pago de la cantidad controvertida si no partiera 
de tal apariencia de legalidad(423). Si bien estamos de acuerdo con es^  
ta conclusiôn, nosotros le harîamos la siguiente acotaciôn. Claro estâ 
dentro de lo que debe ser -vinculo moral—  séria "inicuo" e "incon­
cebible", que se procediera a exigir el previo pago — como requisito 
habilitante de la acciôn—  si no tuviera el respective acto una aparien 
cia de legalidad. Pero es que por definiciôn los actos administrât ivos 
dictados por autoridad compétente se presumen légales — légitimés por 
haber ajustado su procedimiento de formaciôn al derecho—  y ello es una
(422) Giuliani Fonrouge, Carlos Manuel; Derecho Financière... etc., Ob. 
cit., pâg. 780. Manifiesta este autor que la opiniôn de Mortara
es compartida, igualmente, por los siguientes autores italianos: Bodda, 
Vitta, Orlando, Borsi y D'Alessio. Asimismo expresa que Ingrosso iniciaJL 
mente fundamentô el requisito del previo pago en el principio de ejecuto^ 
riedad, pero en su segunda obra, precise que el principio citado se basa 
en la presunciôn de legitimidad y que la funciôn del "Solve et Répété" - 
"no es reforzar esa ejecutoriedad ni agregarle un eleraento nuevo, sino - 
la forma natural en que se manifiesta y actûa la fuerza ejecutiva del - 
roi y del acto de intiraidaciôn". (Idem, pâg. 781-782).
(423) Significado Actual... etc., ob. cit., pâgs. 151-152.
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le g a lid a d  en s i*  y se  d ice  de todos lo s  a c to s  a d m in is tr a t iv e s , in c lu so  
de a q u e llo s  que, f in a lm e n te , han s id o  declarados n u los por e s ta r  v i c i^  
dos de algûn d e fe c to ;  y r e sp ec t^  a e l l o s  se  ha e je r c ita d o , no o b sta n te ,  
la  acc iô n  de e x ig ir  e l  p rev io  pago a la  in te r p o s ic iô n  d e l recu rso . Bien  
sabemos que en Derecho resp ec to  a un punto en d isc u s iô n  surgen t e s i s  de 
l a  mâs variada în d o le ;  y a v eces la  lab or  de in te r p r e ta c iô n  nos l l e v a  a 
en fren tarn os a p o s ic io n e s  igualm ente r e sp e ta b le s  —por lo  r a c io n a le s -  
que de forma a b so lu ta  nos lle v a n  a rechazar un p lanteam iento tan su b je -  
t iv o  como e l  de que a q u e llo s  que "aparentemente^ e s  i l e g a l ,  r é s u lta  
in icu o  y es in co n ceb ib le  que re sp ec to  a ê l  s e  e x i ja  e l  p rev io  pago. Los 
m atices son tan variados: lo s  hay desde lo s  a c to s  m anifiestam ente i l e -
g a le s  h a sta  a q u e llo s  en lo s  que su  c o l i s iô n  con e l  Ordenamiento se  11e-  
ga a d escu b rir  despuês de un pormenori zado e s tu d io  y con base en la s  
mâs variadas t e s i s  ju r îd ic a s .
En s în t e s i s :  no e s  que lo s  a c to s  a d m in is tra tiv o s  nos "parezcan" le g ^
le s  o a ju stad os a l  Ordenamiento J u r îd ico  para que procéda —en caso  de 
p r e s c r ib ir s e  a s î  por e l  mismo— la  e x ig e n c ia  d e l p rev io  pago. La p re­
sunciôn de le g a lid a d  de lo s  a c to s  e s  iu r i s  tantum, como quedô expuesto  
en pâginas a tr â s ;  y como t a l  e s  d e s tr u c t ib le  cuando se  pruebe —y se  a^  
co ja  la  t e s i s  por la  autoridad  llam ada a ju zgar— que e l  co rresp o n d iez  
t e  a cto  que en l în e a  de p r in c ip io  se  presume le g ît im o , f in a lm e n te , era  
i l e g a l .  Por eso  no apreciam os qüê se  q u iere  d e c ir  con eso  de " inicuo"  
o " in con ceb ib le" . S i e l  a c to  es  i l e g a l  a j u ic io  de l a  A dm in istraciôn , 
pues .ê sta  lo  revocarâ o anularâ por lo s  proced im ientos e s p e c ia le s  de -  
r e v is iô n , que procedan segûn la  gravedad d e l d e fe c to  y la s  im p lica c io n e s
"23
que tenga con r e la c iô n  a lo s  derechos su b je t iv o s  que a l t é r é .  S i e l  ac_ 
to  la  A dm inistraciôn  lo  ernite y r é i t é r a  su le g a lid a d  --n o  s ô lo  en s i  
se  presumîa su  le g a lid a d , s in o  que, ademâs, la  A dm inistraciôn se  pronun 
c ia  con sid erân d olo  l e g a l— e l  p rev io  pago e s  procedente y lo  de " in i ­
cuo" e " in con ceb ib le"  no lo  observâm es. S i a quien "parece" le g a l  
e l  a cto  es e l  p a r t ic u la r , e s  a lg o  que debe d is c u t ir s e  y e l  acto  no serâ  
anulado h a sta  ta n to  no venga una r e so lu c iô n  que a s i  lo  e s ta b le z c a ;  y no 
vemos que por e l  c r i t e r io  que una de la s  p a rtes  de la  r e la c iô n  ( e l  i^  
te r e sa d o ) tenga resp ec to  a l  a c to ,  sea  in ic u o  que la  A dm inistraciôn ex^  
ja  e l  p rev io  pago, s i  precisam ente lo  que se  d is c u t ir â  e s  e l  extreme 
que e l  p a r t ic u la r  estim a i l e g a l .  Unicamente verlam os sen tid o  de que la  
ex ig e n c ia  d e l "Solve e t  Répété" sea  " inicua" e " inconceb ib le"  en 
un caso  de d esv ia c iô n  de poder; pero aûn a s î ,  h asta  ta n to  no sea  d e c la -  
rada, e l  a c to  a d m in istra tiv o  d ictad o  incurriendo en dicho v ic io ,  se  pr^  
surne, igu alm ente , le g ît im o  (4 2 4 ).
Con palabras mâs, con palabras menos, la  t o t a l i dad de lo s  au tores que h^  
mos con su ltad o  —y que estimamos t ie n e n  un s i t i a l  r e le v a n te ,  p r o fe s io  -  
nalm ente, en sus r e s p e c t iv e s  p a îs e s — se  pronuncian por la  n eg a tiv a  de 
ver en lo s  p r in c ip io s  de e jecu to r ied a d  y le g it im id a d  de lo s  a c to s  adm inis
(424) De Mendizâbal A llen d e, igu a lm ente , c i t a ,  en tre  o t r o s ,  a G iannini 
de I t a l i a  y a Jarach de A rgentina , qu ienes opinan que la  e x ig e n ­
c ia  d e l p rev io  pago nada t ie n e  que ver  con la  e je c u tiv id a d  d e l acto  ad­
m in is tr a t iv o , s in o  que la  misma se  reduce a l  e fe c to  que produce que 
" co n stitu y e  e l  conten ido e s p e c îf ic o  de la  r é g l a , . ." ,  sea_que l a  p r ê te z  
s iô n  co n ten c io so  a d m in istra tiv a  "no deba se r  s iq u ie r a  examinada por e l  
ju ez  s in  e l  p rev io  pago". (S ig n if ic a d o  A c t u a l . . .  e t c . ,  ob . c i t . ,  pâg. 
152). Peru l l e s  — igualm ente c ita d o  por De Mendizâbal— estim a que 
La n ecesid ad  d e l p rev io  pago e s  in d epend ien te de l a  fu erza  e je c u t iv a  -  
d e l a c to  de determ inaciôn  d e l im puesto". (idem , pâg. 152).
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tr a t iv o s  e l  fundamento d e l "Solve e t  R épété". Résumâmes algunas o p i -  
n io n es v e r t id a s  en e l  se n tid o  d ich o .
José Maria Martin O viedo, en c i t a  que hace de Garrido F a lla  y  de De Men 
d iz â b a l, rechaza la  p o s ib ilid a d  d e l fundamento a lu d id o . R especto a l  -  
primero a lu d e , que e l  p r in c ip io  de e je c u t iv id a d  lo  que p o stu la  e s  s im p ly  
mente la  no su sp en siôn  de lo s  e f e c to s  d e l acto  que ha liq u id ad o  a l  c r e -  
d ito  f i s c a l ,  aun cuando e l  in teresa d o  hubiere recu rrid o  contra  ê l .  Y -  
con De M endizâbal, asevera  que la  presunciôn  de legim idad  c o n s t itu y e  e l  
l im it e  o perîm eto d e l "Solve e t  Répété"', porque r e s u lta r la  in ic u o  e in ­
con ceb ib le  que s e  e x i ja  e l  pago s i  no se  p arte  de la  a p a r ien c ia  de le g ^  
l id a d ; extreme e s t e  û ltim o que am eritô un com entario de nu estra  p a r te . 
C ita  tam biên, e l  raencionado a u to r , un dictam en d e l Consejo de Estado ( e l  
nûmero 33.097 de 29 de octubre de 1964) en e l  que se  "rechaza, de pasa_ 
da, la  supuesta " re la c iô n  en tre  e l  r e q u is i to  d e l p rev io  pago y e l  p r in ­
c ip io  de la  e je c u tiv id a d  de lo s  a c to s  a d m in is tra tiv o s" , por entender que 
esa  r e la c iô n  es puramente form ai y a c c id e n ta i;  es d e c ir ,  que e s ta b le c id a  
la  r é g la  d e l so lv e  e t  r é p é té , puede v erse  en e l l a ,  aparté de mâs inm ediz  
ta s  razones pragm âticas, una c ie r ta  consecuencia  d e l p r in c ip io  de e je c u ­
t iv id a d , pero s in  que e s t e  e x ija  necesariam ente para su  e fe c t iv id a d  e l  -  
cumplimiento de d icha r é g la " . Y e l  razoaam iento d e l Consejo de Estado -  
en apoyo a e s ta  afirm aciôn  e s  la  de que "régla  y p r in c ip io  ("Solve e t  -  
Répété" y "E jecu tiv idad" ) contemplan momentos muy d ife r e n te s  en e l  tran ^  
curso d e l proced im iento; en ta n to  que ê s t e  mira e l  in d e te n ib le  cumplimien 
to  de lo s  a c to s  a d m in is tra tiv o s  por la  presunciôn  de le g a lid a d  que l e s  z  
s i s t e ,  a q u ê lla  se  l im ita  a asegurar e l  cobro de lo s  c r ê d ito s  a favor  d e l
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E stado, imponiendo la  carga d e l p rev io  abono a l  adm inistrado que p reten  
de r e c u r r ir . . ."  (425)
E l p ro feso r  Gonzalez F erez , m a n ifie sta  que e s tâ  muy b ien  que lo s  a c to s  
que emanen de la  A dm inistraciôn  T rib u taria  —como lo s  de cu a lq u ier  o -  
tr o  ôrgano a d m in is tr a tiv o — gocen d e l p r iv i le g io  de la  d e c is iô n  e jec u  
t iv a  y de l a  acc iô n  de o f i c i o ;  y que lo s  mismos se  presuman lé g it im é s  
a lo s  e fe c to s  de u t i l i z a r  "todos lo s  poderosos aparatos c o a c tiv o s  de 
que dispone la  A dm inistraciôn  para l l e v a r lo s  a puro y debido e fe c to " . -  
Mâs expresa que una cosa  muy d is t in t a ,  a lo  expresado, e s  que e l  cumpl_i 
miento d e l a c to  c o n s t itu y e  un " r e q u is ito  e se n c ia l"  para que lo s  tr ib u  
n a le s  puedan examinar e l  recu rso  que contra  e l  mismo pretende in terp o  -  
ner e l  in te r e sa d o . Concluyendo que s i  la  e jec u trr ied a d  responde a uno 
de lo s  p r in c ip io s  e s e n c ia le s  d e l rêgimen a d m in is tr a tiv o , e l  "Solve e t -  
R epete", "no responde a nad a" .(426)
Rodriguez Vâzquez de Prada, por su p a r te , en un a r t ic u le  rec ien teroente-  
publicado en la  R ev ista  de A dm inistraciôn P û b lica , se  pronuncia c la r a  -  
mente de que se  tr a ta  de "dos cosas to ta lm en te d is t in ta s "  e in trod u ce  
un asp ecto  in te r e sa n te  digno de co n sid era r , Expresa que ya sea  un pe -  
rlodo  v o lu n ta r io  o e je c u t iv o  para r e a l iz a r  e l  pago, s i  e l  su je to  p a siv o  
u ob ligad o  d esea  o in te n ta  impugnar a l  a c to  debe "pagar previam ente pa 
ra que su reclam aciôn  se  admita a trâm ite" ; y  s i  e x i s t e  t a l  p o s ib il id a d  
de que, aun en p ériod e  v o lu n ta r io  de cumplimiento de l a  o b lig a c iô n , d e -
(425) Martin O viedo, José Maria; La D ecad en cia .. e t c . ,  ob . c i t .  p âgs. 
154-155 y 166-167.
(426) Gonzâlez P érez , J e s i ïs ; Hacienda y Proceso; ob. c i t . ,  pâg. 642!
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t e r ia  t r ib u ta r ia  se  e fe c tû a  a tr a v ê s  de lo s  mecanismos recaud atorios  
con lo s  que cuenta la  A dm inistraciôn; e s to s  van desde la  u t i l i z a c iô n  de 
l a  persuaciôn  para que e l  con trib u yen te' pague "voluntariam ente" , h asta  
la  coacciôn  traducida  en e l  cobro por la  v îa  de hecho (procedim iento -  
de aprem io); la  culm inaciôn d e l procedim iento recaud atorio  cesa  cuando 
e l  d inero ha ingresado a la s  areas de l a  A dm in istraciôn . Pues b ien : a 
tr a v ê s  de la  r é g la  "Solve e t  RépétéY la  A dm inistraciôn lo g r a  e l  mismo 
o b je t iv o  de l l e v a r ,  a que se  r e f i e r e  e l  ac to  de liq u id a c iô n  tr ib u ta r ia ,  
a la s  c ita d a s  a rea s; pero u t il iz a n d o  una coacciôn  d ife r e n te :  la  de n e-
g a r le  a l  con trib u yen te  la  p o s ib ilid a d  de defensa  s i  no cumple. Y en -  
t a l  sen tid o  c o n stitu y e  d icho r e q u is ito  o p r iv i le g io  una su p erp o sic iô n  de 
un p r iv i le g io  a un p r in c ip io ,  to ta lm en te  in ju s t i f ic a d o  y a l  p rec io  e l e -  
vadisim o de e r e g ir s e  la  A dm in istraciôn , por esa  v îa ,  en prop iciadora  de 
l a  in d efen siô n  de lo s  p a r t ic u la r e s  a lo s  que l e s  ha asegurado y promet^  
do —segûn la s  le y e s  fundamenta ie s  de cada p a îs — acceso  a la  j u s t i c i a ,  
y transform ândose por e se  conducto, a la  v e z , en in s t itu c io n e s  e s t ê r i l e s  
cuando e s  p recisam ente , todo lo  c o n tr a r io , lo  que debe h acer. En cons^  
cu en cia  la  s im il i tu d  que encontramos —con la s  a c la ra c io n es  hechas— 
son en cuanto a que a tr a v ê s  de la  in stru m en ta liza c iô n  de ambos —la  
e jecu to r ied a d  y e l  " so lve  e t  Répété"— la  A dm inistraciôn traduce en 
dinero lo s  a c to s  que con tien en  una p r e sta c iô n  p ecu n ia r ia  a cum plir por 
p arte  de un s u je to .
Pero creem os, como lo s  p ro fe so res  Garcîa de E n terrîa  y Fernândez Rodrl -  
gu ez, que d ichos p r iv i le g io s  son verdaderas m an ifesta c io n es de una "au 
t o t u t e la  en segunda p o ten c ia " , ya que "no se  tr a ta  de una a p lic a c iô n  -
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ba "pagar para r ep e tir"  e l l o  pone en ev id en c ia  que aun cuando e l  acto  
a d m in istra tiv e  —que por d e f in ic iô n  e s  e je c u t iv o — o b lig a  a l  p a r t ic u ­
la r  a pagar una suma de d in ero , s i  aquêl goza de un p lazo  para cum plir , 
nos encontramos en e l  perîodo v o lu n ta r io  de cumplimiento de la  r e sp e c t^  
va o b lig a c iô n ;  e s  d e c ir ,  e l  a c to  a d m in istra tiv o  aûn no puede e je c u to r ia r  
se  y no ob stan te  e l l o ,  s i  se  q u is ie s e  r e c u r r ir  con tra  e l  r e s p e c t iv e  a c­
t o ,  habrîa  que pagar previam ente. No se  pueden en la z a r  "dos in s t i t u ­
c io n e s  que p ersigu en  f in e s  tan  d is t in t o s " ,  porque e l  procedim iento de 
apremio t ie n e  como f in a lid a d  hacer e f e c t iv o  e l  c r é d ite  f i s c a l ,  m ientras  
que e l  'Solve e t  Répété" -d is fra za d o  con un f in  de procuuar in g re so s  a 
la  A dm inistraciôn— tien d e  a o b s ta c u liz a r  la  acc iôn  d e l p a r t ic u la r  que 
q u iere  defenderse contra un acto  que estim a in ju s t e .  (4 2 7 ).
Quiza, h ilando muy d elgad o , se  l e  podrîa  encontrar alguna r e la c iô n  a l  -  
p r in c ip io  de e jecu to r ied a d  d e l a c to  y a l  r e q u is ito  o p r iv i le g io  d e l "So_l 
ve e t  Répété". Dejando claram ente sentado que en modo alguno t ie n e  de-  
r iv a c iô n  o se  a s ie n ta  en la s  razones que ex p lica n  e l  o tro  o en sus carac_ 
t e r î s t i c a s  p ro p ia s . P artiendo de la  prem isa de que son dos cosas e n te -  
ramente d i s t in t a s .  Pero en quê a sp ecto  encontramos s im il itu d  en tre  e l  
mencionado p r iv i le g io  y e l  c ita d o  p r in c ip io ? . Veâmoslo seguidam ente.
La A dm inistraciôn con base en la  e jec u to r ied a d  de lo s  a c to s  procédé, 
por lo s  medios lé g a le s  a su a lcan ce  a e x ig ir  su  cum plim iento, que en ma
(427) Rodriguez Vâzquez de Prada, V a len tîn ; La in te r p r e ta c iô n  ju r is p r ^  
d e n c ia l d e l 'S o lv e  e t  Répété" y la  Ley 10 /1973 , de 17 de marzo, 
de r e v is iô n  de la  Reguladora de l a  J u r isd ic c iô n  C ontencioso A dm inistra­
t iv a ;  R ev ista  de A dm inistraciôn P û b lica  N®75; setiem b re-d iciem b re de -  
1974; I n s t i tu to  de E stu d ios P o l i t ic o s ;  Madrid.
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( e l  "Solve e t  R épété") de l a  a u to tu te la  p rim aria  sobre e l  a c to  d e c la ra ­
t i v e  d e l c rê d ito  en fav o r de l a  A dm in istrac iôn , pues e s te  p r in c ip io  se  
l im i ta  a  p e rm it i r  l a  e jecu c iô n  fo rz c sa  d e l c rê d i to  sobre e l  deudor que 
no cumple y a  no d ar e fe c to  su spensive  de e s ta  e jecu c iô n  a l a  c o rre sp o ^  
d ie n te  im p u g n a c iô n ..." ; y muy por e l  c o n tra r io  dicho p r iv i le g io  d e l -  
p rev io  pago c o n s ti tu y e  "un re fo rzam ien to  de ese  p iano  de a u to tu te la  con 
o t r a  nueva, en v i r tu d  de l a  cu a l se  ,condiciona l a  adm ision de un re c u r ­
so d i r ig id o  co n tra  e l  a c to  d e c la ra t iv e  d e l c rê d i to  a l a  e f e c t iv a  s a t i s  - 
face iô n  de ê s te ,  t o t a l  o p a rc ia lm en te " . (428) R eforzam iento , a n u e s tro  
j u i c io ,  to ta lm en te  indeb ido  s i  se t ie n e  en cuen ta  que ya l a  A dm inistra 
c iô n , con apoyo en e l  p r in c ip io  de e je c u to r ie d a d  de lo s  a c to s ,  puede v er 
s a t is fe c h o s  lo s  c rê d i to s  f i s c a le s  in s o lu to s ,  s in  c re a r  un p r iv i le g io  f â -  
c i l ,  cômodo. No cabe l a  menor duda, por e l l o ,  que e l  p r iv i le g io  en men- 
c iôn  y e l  p r in c ip io  c ita d o  son cosas en teram ente d ife re n te s  y que, ademâs, 
e l  segundo no s i rv e  de fundamento a l  p rim ero . (429)
(428) Curso de Derecho A d m in istra tiv o . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâgs. 344-345.
(429) En term ines s im ila r e s  —pero ig u a le s  en e s e n c ia -  se  pronuncia  
e l  Seminario  de Derecho F in an cière  de la  U niversidad de Madrid,
cuyo d ir e c to r  e s  e l  P rof. Sâinz de Bujanda (ob. c i t .  pâg. 1227). Por 
su p arte  e l  p ro feso r  Garrido F a l la ,  ex p resa : "A nu estro  j u ic io  e s  errô
nero con sid erar e s ta  r é g la  como e x ig e n c ia  proxima o remota d e l p r in c i  -  
p io  de e je c u tiv id a d " . Poniendo de r e l ie v e  esa  d u p lica c iô n  que se  d a --  
o a u to tu te la  en segunda p o ten c ia  - -cuando d ice : "Lo que e l  û ltim o pos
tu la  ( e l  p r in c ip io  de e je c u t iv id a d )  e s  sen c illa m en te  l a  no suspensiôîT  
d e l a c to  a d m in istra tiv o  que liq u id e  e l  c r ê d ito  n i ,  por ta n to , la  suspen  
s iô n  d e l oportuno procedim iento de apremio que se  in ic ia s e  para h acerlo  
e f e c t iv o ,  aunque e l  p a r t ic u la r  u t i l i c e  lo s  recu rso s p roced en tes. Afiadir 
a e s to  la  n ecesid ad  d e l p rev io  pago ûnicamente puede in te r p r e ta r se  como 
una r é g la  de c ^ â c t e r  procedim ental o p r o c e sa l que l im ita  la  p o s ib ilid a d  
de r e c u r r ir , s ig n if ic a n d o  un in j u s t i f ic a d o  p r iv i le g io  a d m in istra tiv o " . 
(Tratado de Derecho A d m in istra tivo ; ob . c i t . ,  pâginas 541 -542 ).
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En o tra  p arte d e l p resen te  e s tu d io  (ver  nota 4 1 2 ), nos referim os a lo  
que acon tece en Costa r ic a  re sp e c to  a la  e jecu to r ied a d  d e l acto  en mat^ 
r ia  t r ib u ta r ia .  Creemos que en e s ta  sede debemos detenernos con una m  ^
yor a ten c iô n  re sp ec to  a lo  tr a ta d o , apenas, tan gen cia lm en te , porque t i ^  
ne im portancia fundamental con r e la c iô n  a l a  e x p o s ic iô n  precedente y a 
algunas co n c lu s io n es  que hemos venido sacando, principalm ente con apoyo 
en la  d o c tr in a , l e g is la c iô n  y ju r isp r u d e n c ia l espafio la; y ,  e x ce p c io n a l­
mente, con r e fe r e n c ia  a la s  e x p er ien c ia s  de I t a l i a .
Haremos una breve r e fe r e n c ia , y algunas co n sid era c io n es  a t in e n te s ,  en z  
q u e lle s  a sp ec to s  que son d is t in t o s  y que por t a l  razôn la s  co n c lu sio n es  
ob ten id as en o tr a s  e x p e r ie n c ia s , han de tam izarse por la s  v a r ia b le s  a -  
la s  que hacemos a lu s iô n  de inm ediato .
E l Côdigo T rib u tario  de Costa Rica (4 3 0 ) , e s ta b le c e  en e l  pârrafo  segun  
do d e l a r t îc u lo  160 — que régu la  lo  r e fe r e n te  a lo s  "C rêditos in s o lu to s  
y em isiôn  de c e r t i f ic a c io n e s " — lo  s ig u ie n te :  "No deben c e r t i f ic a r s e
lo s  c r ê d ito s  f i s c a l e s  o r ig in a d o s en t r ib u te s  regu lados por e l  p résen te  
Côdigo, sus in te r e s e s  y recargos que hayan s id o  o b je to  de impugnaciôn 
por e l  in teresa d o  en e l  trâm ite  a d m in is tr a tiv o , h asta  tan to  e l  Tribunal 
F is c a l  A dm in istrativo  no haya d ic ta d o  r e so lu c iô n  y ,  en tra tân d ose de -  
m u ltas, no e x i s t a  se n te n c ia  e je c u to r ia " . (431)
(430) Côdigo de Normas y Procedim ientos T rib u tario s  (Côdigo T rib u ta r io )  
Ley N°4755 de 3 de mayo de 1971, c ita d o .
(431) E x isten  -de acuerdo con e l  Côdigo T rib u ta r io — dos formas de d z  
term inar la  o b lig a c iô n  T r ib u ta r ia . Una por e l  propio con tr ib u  -
yen te con base en la s  d ec la ra c io n es  juradas y la  o tr a  de o f i c i o  por par 
t e  de la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , con apoyo en la s  c ita d a s  d e c la r a c iz  
nés —cuando la s  mismas son f a l s a s  o in com p letas— o en d e fe c to  de e -  
l l a s ,  cuando e l  c o n tr ib ty e n te  no la s  hubiere presentado (nos estam os -
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De t a l  forma t a l  que lo s  a c to s  d ic ta d o s  por la  A daln i:^ -aci6n  T ributa -  
r ia  — in c lu so  a q u e llo s  en su mâs a lt o  n iv e l:  d e l d ir e c to r  o je r a r c a —
no p a r tic ip a n  d e l ca râ c ter  de e jec u to r ied a d ; v a le  d e c ir ,  no puede s e r
r e f ir ie n d o . p articu la rm en te , a a q u e llo s  tr ib u to s  para cuya liq u id a c iô n  
se  u t i l i z a n  form u laries p u estos a d is p o s ic iô n  de lo s  con tr ib u yen tes y 
resp o n sa b les  por p arte  de la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia ) . Pues b ie n , -  
cuando la  c ita d a  A dm inistraciôn déterm ina de o f i c i o  la  o b lig a c iô n  tr ib u  
t a r ia ,  en cuanto a su cuanxîa y e x i s t e n c ia ,  in i c ia  e l  procedim iento con 
una v i s t a  i n i c i a l  ( a r t îc u lo  139) que c o n s is te  en un tr a s la d o  que se  l e  
hace a l  con trib u yen te en e l  que se  hacen de su conocim iento lo s  cargos 
u observacion es que se  l e  form uler y ,  en su  caso la s  in fr a c c io n e s  que -  
se  estim e ha cometid o . Dentro de un p lazo  e l  in teresa d o  puede reclam ar 
por e s c r i t o  la s  ob servacion es a cargos hech o s , a s î  como a le g a r  la s  d e -  
fen sa s  que tu v ie r e  con r e la c iô n  a la s  in fr a c c io n e s . Se dan t r e in ta  d îa s  
para que formule e l  a lu d id o  rec lam e, vencidos lo s  cu a le s  no puede recu ­
r r i r  posteriorm ente (extraîïam ente aun cuando formalmente no haya acto  -  
a d m in is tr a tiv o , a l e  cu a l ya nos hemos r e f e r id o ,  p a rticu la rm en te ). In -  
terp u esta  la  impugnaciôn o vencido e l  p lazo  e l  D irector  de la  Adm inistra  
c iô n  T rib u taria  procédé a d ic ta r  r e so lu c iô n  fundada que determ ine la  o -  
b lig a c iô n  de que s e  t r a te  o e l  ava lu e r e s p e c t iv e ,  p rev ia  co n su lta  d e l -  
cuerpo e sp e c ia liz a d o  que lo  a sesora  en e s ta s  m ateria s. (a r t îc u lo  1 40 ). 
(In s is t im o s  nuevamente en la  c ir c u n sta n c ia  de que h a sta  e se  momento no 
e x i s t e  e l  deber por p arte  de la  A dm inistraciôn T rib u taria  de d ic ta r  una 
r e so lu c iô n  form ai — "fundada", como d ice  e l  Côdigo— y no o b stan te  e l  
sim ple tra s la d o  de ob servacion es y cargos hechos puede producir e fe c to s  
d é f in i t iv o s  por no haber con testad o  e l  co n tr ib u y en te , —1 r e s p e c t iv e  tr a ^  
lado inform ai h ech o). Contra la  r e so lu c iô n  d e l c ita d o  D irec to r  lo s  in t^  
resados pueden in terp on er  recurso  de a p e la c iô n  ante e l  Tribunal F is c a l  -  
A dm in istrative  (a r t îc u lo  147). pues b ien  —y aquî engarzamos con la  ex  
p o s ic iô n  que hacemos— lo s  a c to s  d ic ta d o s por e l  D irec to r  de la  Admini^ 
tr a c iô n  T rib u taria— y mucho menos l a  de la s  o f ic in a s  que formulan lo s  
in form aiss tr a s la d o s  porque no t ie n e n  la  con d iciôn  de r e so lu c io n e s  o a c ­
t o s ,  aun cuando pueden d er iv a rse  con secu en cias n e fa s ta s  para e l  con tr ib u  
yen te  s i  no lo  c o n te s ta — no son e je c u to r ia b le s  por d isp o s ic iô n  expresa  
d e l a r t îc u lo  160, p ârrafo  segundo, t r a n s c r it e  en e l  cuerpo de la  e x p o s i­
c iô n  y ,  ûnicam ente, lo  serân  h a sta  que r ec a ig a  una r e so lu c iô n  por p arte  
d e l "hiibunal F is c a l  A dm in istrativo  (e s  d e c ir ,  cuando se  agote la  v îa  a^  
m in is tr a t iv a )  y  en e l  caso de la s  m ultas cuando la  autoridad  j u d ic ia l  -  
d ic te  una sen ten c ia  que sea  e je c u to r ia  ( s e  r e f ie r e  a t r è s  t ip o s  de mul­
ta s  (a r t îc u lo  91, 101 y 103 d e l C ôdigo), a saber: ca so s de defraudaciôn;
incum plim iento de c ie r to s  deberes form ales; y e l  incum plim iento de d e te r  
minados deberes form ales por p arte  de lo s  fu n c io n a r io s  de la  Adm inistra­
c iô n  T rib u taria .
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e x ig id o  su  cum plim iento a lo s  d e s t in a ta r io s  de mismo"', h asta  ta n to  
e l  Tribunal F is c a l  A d m in istra tive  (que conoce en a p e la c io n  de d ichos  
a c to s )  no d ic te  r e so lu c io n  —que agota  la  v ia  a d m in is tr a tiv e — o en 
e l  ea se  de la s  in fr a c c io n e s  h asta  ta n to  la  au toridad  j u d ic ia l ,  en lo s  
c a se s  en que e.Mo p ro ced iere  dependiendo d e l t ip o  de in fr a c c iô n  de que 
s e  t r a t a ,  no d ic te  ' .na se n te n c ia  y que e s ta  adquiera e l  ca râ c ter  de eje^ 
c u to r ia , e s  d e c ir ,  que sea  firm e.
De manera que la  in te r p o s ic iô n  de un recu rso  a d m in is tra tiv e  per parte  
d e l in teresa d o  o m ientras e l  p la zo  para que sea  in terp u esto  no haya ven 
c id o , la  e f ic a c ia  d e l acto  de l iq u id a c iô n  t r ib u ta r ia  se  encuentra en sus^ 
p en se. Adquiera p len a  fu erza  e l  a c to , con todos sus a tr ib u to s , cuando -  
se  agota  la  v ia  a d m in is tr a tiv e .
Tambiên e s  digno de mencionar que de conformidad con e l  Côdigo Tributa -  
r io  (4 3 2 ) , en tre  o tr o s  c a s e s ,  cuando se  encuentre en p e lig r o  e l  c r é d ite  
f i s c a l  — "en v la s  de d eterm inaciôn ' segûn reza  e l  a r t ic u le  154 d) i b i ­
dem— porque e l  ob ligad o  a l  pago pueda a u sen ta r se , enajene u o c u lte  b i^  
nés o r e a l ic e  c u a lq c ie r  maniobra te n d ie n te  a d ejar  in s o lu to  e l  c r é d it e ,  
l a  O fic in a  de Cobros (4 3 3 ) , a s o l i c i t u d  de la  autoridad correspond ien te  
puede d ecre ta r  medidas c a u te la r e s  para poner a cu b ier to  e l  c r é d ite  f i s -
(432 ) Insp irado en e l  Modèle de Côdigo T rib u tario  para América L atina  
preparado per e l  Programa Conjunte T ributaciôn  DEA/BID en 1964 -
por una com isiôn de ex p erte s  la tin o a m e r ica n es .
(433 ) La o f ic in a  de Cobros, dependiente de la  D irecc iôn  General de Ha­
c ien d a , es  una unidad a d m in is trâ tiv a  encargada d e l cobre de l e s
im p u estos, t a s a s ,  c e n tr ib u c io n e s , derechos f i s c a l e s ,  ren ta s  per arrend^  
m ientos de b ien es d e l Peder C en tra l, ne s u je te s  a le y e s  e s p e c ia le s  y de 
toda o tra  c la s e  de c r é d ité s  a favor  de é s t e  ( a r t .  157 d e l Côdigo Tribu­
t a r io ) .
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c a l ,  c o n s is te n te s  en e l  embargo de c r e d ito s  d e l deudor /  re ten c io n  de 
sumas que deba p e r c ir ir  o e l  embargo de b ier.es en lo s  r e g is t r e s  p u b lir  
cos de la  propiedad Es la  unica excep c ien  que e x i s t e  a la  r e g ia  de 
que l e s  a c te s  d ic ta d es  per la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , impugnades ante  
e l  Tribunal F is c a l A d m in istra tiv e , y  h asta  que e s te  ne r e su e lv a , e s ta n  
en suspense en cuô.ntc a sus e f e c t e s ,  cuya j u s t i f ic a c io n  e s  ob v ia .
E l in c i s e  a ) d e l misnr a r t ic u le  164 d e l Côdigo T ribu tario  confirm a l a  -  
r é g la  de la  su sp en sion  de l e s  e f e c t e s  d e l a c te  a l  expresar que igualmen 
t e ,  precede d ecre ta r  una medida ca u te la r :  "Cuando tran scu rre e l  p la z o -
senalado en a l  a r t ic u le  162 de e s t e  Côdigo (e s  d e c ir  e l  que se  l e  con­
cede para que se  c a a c e le  ad m in istra tivam en te , an tes  de in sta u rer  la  a c -  
c iô n  j u d ic ia l  para su co b r e ), s i  e l  deudor ne ha cancelade te ta lm en te  -  
e l  c r é d ite  f i s c a l ,  cuya c e r t i f ic a c iô n  se  hubiere em itid e  (434) con ba­
se  en documentes emanades d e l misme deudor e en r é so lu e iô n  que a gete  l a  
v ia  a d m in is tia tiv a " . (4 3 5 ) .
A l e s  f in e s  de una mejer cemprensiôn de la s  v a r ia b le s  que han de te n e r -  
se  en cuenta para e n ju ic ia r  mas acertadam ente e l  preblema que p lan tea  -
(434) Segûn e l  p ârrafe  f in a l  d e l a r t ic u le  160 d e l Côdigo T r ib u ta r io , -  
la s  c e r t i f ic a c ie n e s  em itid as per la s  e f ic in a s  com pétentes en la s
que cen sten  c r é d ite s  f i s c a l e s  vencidos " tionen  e l  ca râ c ter  de t l t u l e  e_ 
je c u t iv e  s u f ic ie n te  para in ic ia r  la  r e s p e c t iv e  acc iô n  j u d ic ia l  y e x tr a ­
j u d ic ia l  de cobre" .
(435) CreenKDS om ise e l  c ita d e  Côdigo T r ib u ta r io , ya que ne e s ta b le c iô  
cerne cemplemente a la  su sp en siôn  de l e s  e f e c te s  d e l a c t e ,  cuando
se  in terp en e un recurso  a d m in is tra tiv e  cen tra  é l  —e aûn e s ta  en trâm^ 
t e  e l  p lazo  para r e c u r r ir le — , e l  su pu este de a q u e lle s  c r é d ite s  que es  ^
tando liq u id a d o s y ne encentrândese firm es en v ia  a d m in is tra tiv e  e x i s  -  
tan  lo s  r ie sg o s  y p e lig r o r  para e l  F isc e  per l e s  m otives que s e  in d ican  
en e l  a r t ic u le  160 d).: per l e  que e s  d eseab le  —en aras de que se  comb^ 
ta  e l  fraude f i s c a l * -  que se  m edifique contemplande la  s itu a c iô n  que d e-  
james sefia lada.
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mos, segûn la  le g i s la c io n  c o s ta r r ic e n s e , con v ien e , asim ism o, r e fe r ir n o s  
a l  ’:ema d e l cobro de lo s  tr ib u te . , a?, que alud irem os, a la  v ez , en tema 
de recaudaciôn  en r e la c in n  con e l  "Solve e t  Répété",
El t ip o  de a u to tn to la  a g res iv a  o a c t iv a  que " tien e  por conten ido una 
conducta p o s it iv a  y por re su lta d o  una mutacion en e l  a c tu a l estad o  de -  
c o sa s , aunque actûe en p ro tecc iô n  de una s itu a c iô n  p rev ia" . (436) --co_
nocida  por la  d octr in a  espaR ola— en v ir tu d  de la  cu al la  Adm inistra -  
c iô n  despuês de haber declarado su  derecho —a u to tu te la  d e c la r a t iv e — , 
de donde d ev iene e l  ca râ c ter  o b lig a to r io  d e l a c to , "procédé a e je c u ta r  
por sus p rop ios medios —y . en su  c a so , contra  la  voluntad  de lo s  o b l^  
gados— lo  que previam ente ha d e c la r a d o .. ." ( 4 3 7 ) ,  en m ateria tr ib u ta  -  
r ia  no e x i s t e  en Costa R ica . Tibiam ente se  ha lle g a d o  a o to r g a r , segûn  
se  v iô  en l în e a s  a tr â s ,  p o te s ta d e s  a la  A dm inistraciôn para que en defen  
sa  de su s derechos tome c ie r ta s  medidas c a u te la r e s  en casos c a l i f ic a d o s .  
como un p â l ie t iv o  a la  su sp en siôn  de lo s  e fe c to s  d e l ac:o  producidos por 
la  in te r p o s ic iô n  de un recu rso  a d m in is tra tiv e  o e l  no haber tr a n sc u r r i-  
do, aûn, e l  p la zo  para r e c u r r ir . (4 3 8 ) .
(436) G arcia de E n terr ia , Eduardo ; y Fernândez R odriguez, Tomâs-Ramôn; 
Curso de Derecho A d m in istra tiv e , ob.. c i t . ,  p âgs, 337-338,
(437) Garridc F a lla ,  Fernando; Tratado de Derecho. . . e t c . ob . c i t .p â g .5 3 3
(438) Recordâmes la  d isc u s iô n  que su rg iô  en Costa R ica , cuando se  p ré­
te n d is  e s ta b le c e r  un procedim iento de apreraio a d m in is tra tiv e  -r o
deado, a n u estro  j u i c i o ,  de adecuadas g a ra n tla s  para e l  p a r t ic u la r -  p£  
ra que e l  F isc o  pudiera cobrar la s  deudas por t r ib u te s  e x ig ib le s .  Se 1^  
vantaron voces por doquier — incliQrendo la s  de una com isiôn e s p e c ia l -  
d e l C oleg io  de Abogados, que d ictam inô con r e la c iô n  a l  proyecto  de Côd^ 
go T rib u tario  en cuya red acciôn  tuvim os e l  honor de p a r t ic ip e r -  en con  ^
tr a  de d icha in ic ia t iv a ;  a l  menos se  pudo lo g r a r  que se  ad m itiera  que -  
la  A dm inistraciôn  T rib u taria  req u er ia  de instrum entes para com batir e l  
fraude f i s c a l  y  por e l l e  se  acordaron la s  normas r e fe r e n te s  a la s  medi­
das c a u te la r e s .  lo  que realm ente c o n s t itu y e  un avance con r e la c iô n -  
a l  s ta tu s  a n te r io r .
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A sî vimos que, segûn e l  Côdigo T rib u tario  de Costa R ica , ’^ ien tras la s  
c e r t i f ic a c io n e s  expedidas por laa  O fic in a s encargadas de ad m in istrer  -  
lo s  r e s p e c t iv e s  c r é d ite s  f i s c a le s . ,  co n stitu y en  t î t u l o  e je c u t iv e  a lo s  
f in e s  de que la  O fic in a  de Cobros i n i c i e  l a  acciôn  de cobro ju d ic ia l  o 
e x tr a ju d ic ia l ,  en Espana, de conformidad con e l  a r t ic u le  129 de la  Ley 
General T r ib u ta r ia , d ich as c e r t i f ic a c io n e s  de d escu b ierto  " a créd itâ t^  
vas de deudas t r ib u t a r i e s . . .  serân  t î t u l o  s u f ic ie n t e  para in c ia r  la  
v ia  de apremio y tendrân la  misma fu erza  e je c u t iv a  que la  sen ten c ia  ju  
d ic i a l  para procéder contra lo s  b ien es  y derechos de lo s  deudores"(439).
E l cobro e x tr a ju d ic ia l  de lo s  tr ib u to s  en Costa Rica —con base en e l  
Côdigo T ributario--- se  con trae a dos t ip o s  de a cc iô n . Una c o n s is ta n te  
en e l  requerim iento que hace la  o f ic in a  que adm in istra o co n trô la  lo s  -  
in g re so s  f i s c a l e s  de que se  t r a t a — tr ib u to s  y o tra s  ren ta s  en favor -  
d e l Estado— e l  con trib u yen te  o deudor, mediante e l  cu a l l e  concede e l  
p lazo  de quince d îa s  para que procéda a ca n ce la r  la  sumcL adeudada; e l l o  
como trâm ite  p rev io  a la  em isiôn  de l a  c e r t i f ic a c iô n  que c o n s t itu ir â  t i -  
tu lo  e je c u t iv o  y que r em itirâ  a la  O fic in a  de Cobros, s i  tran scu rrid o  d i
(439) En armonîa con e s te  a r t îc u lo  —y e l  102 de la  Ley de Procedimien^ 
to  A d m in istra tivo , que d isp on e , con ca râ c ter  g e n e r a l, que la  Ad­
m in istra c iô n  podrâ procéder a la  e jec u c iô n  fo rzo sa  de lo s  a c to s  adminis^ 
t r a t iv o s — e l  Reglamento General de Recaudaciôn aprobado por Decreto -  
3154/1968, de 14 de noviem bre, e s ta b le c e  en su Libro Tercero lo  r é fé r é ^  
t e  a l  "procedim iento de recaudaciôn  en v ia  de apremio", cuyo c a r a c tè r ­
e s  de que e s  exclusivam ente a d m in is tr a tiv o , s ien d o  p r iv â t iv a  de la  Adnd 
n is tr a c iô n  la  com petencia para en tender d e l mismo y r e s o lv e r  todas sus  
in c id e n c ia s ,  " sin  que lo s  T ribunales de cu a lq u ier  grado y  ju r is d ic c iô n  
puedan ad m itir  demanda o p re ten siô n  alguna en e s ta  m ateria" (a r t îc u lo  
93 ib id em ), mediante e l  cu a l se  ôrdena —p rev ia  p rov id en cia  de apremio 
d icta d a  por lo s  T esoreros de Hacienda (a r t îc u lo  9 5 )— la  e jec u c iô n  fo r  
zosa  que la  l l e v a  a cabo la  A dm inistraciôn  "sobre b ien es  y derechos d e l  
deudor" (mismo a r t îc u lo ) .
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cho p lazo  la  o b lig a c io n  continua s in  a ten d erse . Y la  o tr a ,  la  que r e a -  
l i z a  e s ta  u ltim a O fic in a  —por medio de su propio cuerpo de abogados o 
de lo s  F is c a le s  E s p e c if ic o s — —nuevamente— que se  l e  h ace, para que
c a n c e le , en e l  cu a l se  l e  concede un p lazo  de ocho d îa s  para cum plir, 
excep to  que se  den lo s  casos en lo s  que procédé la s  medidas ca u te la r e s  
a la s  que nos hemos r e fe r id o  en l în e a  de p r in c ip io , lo  cu a l v ien e  a cons^ 
t i t u i r  un e f e c t iv o  medio de p resio n a r  a l  con trib u yen te  para que cumpla. 
Pero una vez curaplida e s ta  e ta p a , la  A dm inistraciôn debe demandar a l  con 
tr ib u y en te  moroso, m ediante e l  trâ m ite  d e l j u ic io  e je c u t iv o  sim p le , de- 
biendo ob tener se n te n c ia  condenatoria  de p arte  de la  autoridad  ju d ic ia l  
—con la  p o s ib il id a d  de todos lo s  recu rso s y excep cion es d e l c ita d o  ju ^  
c io — y una vez obten ida la  se n te n c ia  condenatoria  procéder, por medio 
d e l  Ju ez, a l  remate de lo s  b ien es  embargados y s a t i s fa cc iô n  de la  deuda.
Lo a n te r io r  pone en ev id e n c ia  la  d ife r e n c ia  fundamental que e x i s t e ,  en 
la  m ateria tr ib u ta r ia  en n u estro  p a îs ,  con r è la c iô n  a 1 j que acontece  
en Espafia. E l lo ,  indudablem ente, v ien e  a v a r ia r  e l  enfoque que poda -  
mos ten er  r e sp ec to  a lo s  estu d ia d o s p r in c ip io s  de la  e je c u tiv id a d  y eje^ 
cu toried ad  d e l a c te  a d m in is tra tiv o .
Pero en nada, a n u estro  j u ic i o ,  v ien e  a v a r ia r  la s  co n sid era c io n es  que 
con r e la c iô n  a l  "Solve e t  Répété" se  han hecho; y ,  p r in c ip a lm en te , a 
la s  co n c lu s io n es  que con r e la c iô n  a tan  d elezn ab le  in s t i t u t e  hemos saca  
do. Como p articip âm es d e l pensam iento —no de l a  an tigua d o ctr in a  o -  
de "algûn rezagado au tor a ctu a l"  (4 4 0 )— dominante, de rechazo a l  o -
(440 ) Segûn la s  a tin ad as palabras de Garcîa de E n terr îa , Eduardo; y Fer 
nândez R odriguez, Tomâs-Ranôn, e5q>resadas en su Curso d e . . .  e t c . ,  
ob. c i t . ,  pâg. 344.
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d io so  p r iv i lé g ie  -porque se  yuxtapone a o tro s  p r in c ip io s -  y , p a r t ic u la r  
m ente, de la  id e a , ya superada, de j u s t i f i c a r  e l  r e q u is it e  en e s tu d io  -■ 
en e l  p r in c ip io  de e je c u t iv id a d  de lo s  a c to s  a d m in istra tiv o s  y en la  
presuncion  de le g it im id a d , e s  que en forma alguna creemos que lo  dicho  
-en  co n tr a r io -  sobre e l  "previo pago" se  m od lfica  por la  c ircu n sta n c ia  
que en Costa R ica , lo s  e fe c to s  d e l acto  se  suspendan con la  in te r p o s i­
c iô n  de un recurso  en v ia  a d m in istrâ tiv a  o porque la  A dm inistraciôn no 
pueda, con sus p rop ios m edios, pasando a l  campo de lo s  h ech os, ejecuto^ 
r ia r  sus a c to s  para e x ig ir  su cum plim iento; n i  tampoco v ien e  a produ -  
c ir s e  v a r ia n te  alguna sobre la s  r e la c io n e s  que hemos e s ta b le c id o  en tre  
e l  " Solvet e t  Répété" y lo s  p r in c ip io s  de e je c u t iv id a d  y le g it im id a d  -  
de lo s  a c to s  por la  s e n c i l la  razôn de que, continuâmes considerando, -  
que s i  nada tie n e n  que ver d ichos p r in c ip io s  con e l  c ita d o  r e q u is i t e ,  
en abôoluto  in f lu y e  - n i  d é b i l i t a  la  fu erza  de lo s  argumentes dados-  
que en Costa Rica lo s  a c to s  a d m in is tr a tiv e s  no tengan de manera inme- 
d ia ta  todas la s  notas c a r a c te r iz a n te s  que s i  t ie n e n  lo s  a d m in is tra ti -  
vos d icta d o s a l  amparo d e l Ordenamiento J u r îd ico  esp an o l. ünos y o tro s  
cumplen fu n cion es y p ersigu en  f in e s  d ife r e n te s  y en e l l o  nos basâmes -  
para estim ar que la s  co n sid era c io n es externadas t ie n e n  p leno v a lo r  y -  
v ig e n c ia  despuos de in tr o d u c ir  la s  v a r ia b le s ,  que surgen de la  l e g i s l ^  
ciôn  c o s ta r r ic e n s e .
E l "Solve e t  Répété" en Espana, como en Costa R ica , o en cu a lq u ier  o -  
tr o  p a ls ,  sera  siempre un presupuesto  p ro cesa l para la  in te r p o s ic iô n  -  
de la  a cc iô n ; un l im it e  a la  acc iô n  d e l p a r t ic u la r  a fecta d o ; un o b stâ -  
c u lo , é v id e n te , para e l  acceso  a la  j u s t i c i a .  Que a traV ês de ê l ,  e l  
F isco  p erc ib a  lo s  d in eros adeudados segûn la s  r e so lu c io n e s  en d isc u s iô n ;
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y que por e se  lado co ïn c id a  con e l  o b je t iv o  que so a lcaaza  con apoyo en 
la  e je c u to r ie d a d ‘ en nada a fe c ta  y a lt é r a  la  afirm aciôn  hecha de que ês_ 
t e  es  una su p erp o sic iô n  -y  no una d erivaciôn  de ë l -  d e l p r in c ip io  de la  
e je c u t iv id a d  con apoyo en e l  cu a l la  A dm inistraciôn puedc e x ig ir  e l  pa­
go y , even tualm ente, e fec tiv a m en te  cobrar; por la  v ia  de apremio en Es­
pana y mediante e l  a u x il io  j u d ic ia l  en Costa R ica , p rev io  decreto  -en  
e s t e  u ltim o p a is -  de la s  medidas c a u te la r e s  de n a tu ra leza  ad m in istra tif  
va com pétente, (441)
Muy rec ien tem en te e l  au tor espafiol Turpin Vargas, expresaba que, s in  -  
d esca rta rse  e l  fundamento de la s  c r î t i c a s  que se  han hecho a l  "Solve -  
e t  R épété” -" r e q u is ite  d é b il i ta n te  d e l recurso  c o n ten c io so ” , como ê l  -  
mismo lo  recon oce- ariadia lo  s ig u ie n te :  que dicho r e q u is it e  es  "impro- 
p io  cuando la  A dm inistraciôn  P u b lica  haciendo use d e l p r in c ip io  de eje_ 
cu toriedad  de lo s  a c to s  a d m in is tr a tiv e s  puede hacer e f e c t iv o s  sus dere_ 
chos"; y , agrega a renglôn  segu ido: ”no puede o lv id a r se  que es  un me -  
dio in d ir e c te ,  como ta n te s  o tr o s ,  de lo g r a r  la  e fe c t iv id a d  de la s  reso_ 
lu c io n e s  a d m in is tr a tiv e s  como tambiên se  observa en d is t in t a s  o ca c io  -
(441) En Costa Rica h asta  hace muy pocos anos, se  e x ig îa  a la s  p erso ­
nas que deseaban s a l i r  d e l p a ls ,  que dem ostrasen ante la s  o f ic ^  
nas m ig ra to r ia s , que se  encontraban a l d îa  en e l  pago d e l impuesto so^  
bre la  ren ta  ( e l  r e q u is i t e  llam ado en Panama y o tro s  p a ls e s  "Paz y Sa^ 
vo " ), so pena de no poder abandonar e l  p a ls  s i  d icha dem ostraciôn no -  
se  producla , A quiên se  l e  podrla  o cu rr ir  que dicho r e q u is it e  -o b s ta -  
c u liz a n te  de la  l ib e r ta d  de t r a n s i t e ,  reconocida por la  C o n stitu ciôn  -  
P o l i t i c s -  se  fundamentase en e l  p r in c ip io  de e jecu to r ied a d  de lo s  ac -  
to s  a d m in is tra tiv e s  por la  c ir c u n sta n c ia  de que a tra v ês  de ê l  la  Admi 
n is tr a c iô n  p ercib a  lo s  in g re so s  adeudados?. Aâ menos quienes
van a s a l i r  d e l p a ls .  La a lu d id a  e x ig e n c ia  se  dejô  s in  e fe c to  en apli^ 
caciôn  de la  D eclaraciôn  Interaraericana de Derechos Humanes , que p ros­
cr ib e  la  u t i l i z a c iô n  de r e q u is i t e s  o e x ig e n c ie s  f i s c a l e s  como condicio^  
nantes para e l  e j e r c ic io  de d ich a  lib e r ta d  fundam ental.
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nés semeja n te s .  En procédantes epocas en que la  A dm inistraciôn se  man_i 
f i e s t a  d ê b il o tarda la  e jec u c iô n  de sus r e s o lu c io n e s , puede ten er  una 
plena j u s t i f i c a c io n  h asta  c ie r to  punto, Desde e l  momento en que lo s  me_ 
d io s  e je c u t iv o s  de la  A dm in istraciôn , u s t a t a l ,  autônoma o lo c a l ,  se  pro_ 
ducen con rap idez y e f i c a c ia ,  e s t e  r e q u is i t e  o b sta cu liza d o r  de la  r e v i ­
s io n  ju r is d ic c io n a l de sus a c to s  a d m in is tr a tiv e s  p ierde gran fu erza  de 
j u s t i f ic a c io n  . . . "  (442)
No nos vamos a exrender mucho en la  c r î t i c a  a la s  a firm acion es hechas -  
por e l  c ita d o  a u tor , ya que de lo  expreaado surge n uestra  o p o sic iô n  a -  
algunos de lo s  conceptos externados por e l  mismo. B âsten os, tan s o lo ,  
r e i t e r a r  algunas id e a s , ya que s i  b ien  Turpin Vargas se  pronuncia por -  
que e l  "Solve e t  Répété" es  un " r e q u is ite  o b sta cu liza d o r  de la  r e v i ­
s io n  ju r is d ic c io n a l de lo s  a c to s  a d m in istra tiv e s"  y de que es  un "re -  
q u is ito  d é b il i ta n te  d e l recurso  co n ten c io so " , lo  c ie r to  es  que l l e g a  a 
j u s t i f i c a r l o  - —a co n tra r io  sen su  con lo  afirmado por e l — cuando la  -  
A dm inistraciôn P u b lica  no hace e f e c t iv o s  sus derehbss en "use d e l prin  
c ip io  de ejecu toried ad "  y cuando expresa  que es  "un medio in d ir e c to ,  
como ta n te s  o tr o s ,  de lo g ra r  la  e fe c t iv id a d  de la s  r e so lu c io n e s  adminis^ 
t r a t iv a s " .
E ste autor p a rec iera  so ste n e r  la  t e s i s  de que e l  "Solve e t  Répété" tie_  
ne j u s t i f ic a c io n  on d e fec to  d e l p r in c ip io  de e jecu to r ied a d  d e l acto  ad-
(442) Turpin Vargas, José; La In a d m isib ilid a d  d e l Recurso C ontencioso  
A dm in istrativo  por f a l t a  d e l p rev io  pago; R eg ista  de Derecho F i-  
nanciero  y de Hacienda P u b lica ; E d ito r ia l  de Derecho F inan ciero; Volumen 
XXIII, N°108; noviom brc-diciem bre 1973 , Madrid ; pâg. 1382.
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m in is tr a t iv o 3 quo l e  im pide a la  A dm inistraciôn hacer e f - c t iv o  e l  cred^  
to  f i s c a l .  I n s is t in o s  que uno no t ie n e  r e la c iô n  con e l  o tro : mediante
e l  p r in c ip io  de e je c u t iv id a d  la  A dm inistraciôn puede e x ig ir  e l  cumpli -  
m iento de sus a c to s ;  por medio d e l r e q u is it e  se  cond iciona a l  p a r ticu  -  
la r  la  acciôn  de r e c u r r ir ;  se  l e  n ie g a , eventualm ente, e l  acceso  a la  
j u s t i c i a .  Claro e s ta  que por e se  "medio in d ir e c to " , como lo  llam a Tur 
p in  Vargas, lo g ra  p e r c ib ir  lo s  in g reso s  adeudados; a s i  como tambiên 
—segûn recordamos la  e x p er ien c ia  de Costa Rica en cuanto a l  r e q u is it e  
que se  e x ig îa  para s a l i r  d e l p a ls  de dernostrar de que se  estab a  a l  d îa  
en e l  pago d e l im puesto sobre la  r e n ta — se  han ideado por parte de 
la s  le g is la c io n e s  lo s  mas extranos poderes y mécanismes a l  s e r v ic io  de 
l a  A dm in istraciôn , que s a c r if ic a n  v a lo r es  fondam entales a cambio de fôr^ 
mulas poco im aginativas y congruentes con lo s  p r in c ip io s  c o n s t itu c io n a -  
l e s  que, a tra v ês  de e so s  "medios in d irc c to s"  , vienen  a n eg a rse , y a 
c o n v e r t îr s e le  en le t r a  muerta; y lo  que es  peor, p r e c is amente por aquê- 
11a — la  A dm in istraciôn— que en vez de con vertir s e  en c e lo sa  guar -
dîan de e l l e s ,  p ro p ic ia  su  b u r la . Claro que e x is t e r  muchos medios indi^ 
r e c to s ,  argumentando absurdamente: Tambiên pon iêndole un r e v ô lv e r  en
e l  pecho a l  deudor, e s te  estâm es seg u ro s , que a cced er îa  a cum plir, s i  
t ie n e  con que; o a m orirse , en caso co n tr a r io .
La "plena ju s t i f ic a c io n "  que l e  ve e l  mencionado au tor —aunque agre_ 
gue que "hasta c ie r to  punto"— a que se  u t i l i c e  d e l exp ed iente d e l  
"previo" pago, cuando la  "adm inistraciôn  se  m a n ifie sta  d ê b il o ta rd a -  
la  e jec u c iô n  de sus r e so lu c io n e s" , no la  compartim os. No nos parece -  
lô g ic o  que l a  A dm inistraciôn l e  d iga a l  con trib u yen te: no t e  e je c u to  -
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porque soy in e f i c ie n t e  o porque lo s  actos no pucden e ic c u ta r se  en fo ’’rma
. 1  j
inm ediata; pero s i  tu  q u ieres oponerte a mi acciôn  --d erech o  que yo mis_ 
mo te  he de t u t e la r — t ie n e s  que cum plir, prim erc, lo  que mi acto  ord e-  
na an tes de escuchar tu  inconform idad, IVaya f a l t a  de im aginaciônl En -  
Costa Rica en donde lo s  a c to s  no son inm.odiatamente e je c u to r io s  — sin o  
h asta  que agoten la  v ia  a d m in is tr a t iv e --  la  A dm inistraciôn puede poner- 
se  to ta lm en te a cu b ier to  u t il iz a n d o  la s  medidas ca u te la r es  en forma inme  ^
d ia ta , cuando se  den lo s  ..upuestos e x ig id o s  por la  L ey .(4 4 3 ).
(443) Para se r  h on estos con n oso tro s mismos, deberaos m an ifester  que, en 
la  oportunidad que se  d is c u t îa  c l  proyecto  de Côdigo T r ib u ta r io , 
defendimos --p o r  razones s im ila r e s  a la s  externadas por Turpin Vargas— 
un "Solve e t  Répété" atenuado, c o n s is te n te  en que para r e c u r r ir  a la  v ia  
j u r is d ic c io n a l ,  e l  con trib u yen te  debia abonar e l  c in cu en ta  por c ie n to  d e l  
monto determinado de o f i c i o  por la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , dentro de­
là  idea  de que fr e n te  a l  Juez la  A dm inistraciôn y e l  in teresa d o  compare-  
cian  en un p ie  de igu a ld ad — lo  que no es realm ente c ie r t o ,  segûn hemos 
r e c t if ic a d o  p oster iorm en te— y que podîa ten er  razôn la  una como e l  o tro :  
de ah i la  formula interm edia de un cincuenta por c ie n to . Con un agregado 
muy im portante y es de que s i  en e l  proyecto de Côdigo T ribu tario  se  foT_ 
t a le c ia  la  autonomie e independencia delT ribunal F is c a l  A dm in istrativo  -  
la s  r e so lu c io n e s  que fueran impugnadas, despuês de agotado e l  recurso  an_ 
t e  e l  c ita d o  T ribunal, en la  v ia  ju r is d ic c io n a l l le g a r ia n  b astan te  depu- 
ra d a s; y de esa  forma çe impedîa a lo s  con tr ib u yen tes que querian d i la ta r  
e l  cumplimiento de la  o b lig a c io n  de pago, que recu rr iera n  a la  v ia  ju r i^  
d ic c io n a l como una t â c t ic a  d i la t o r ia  para cum plir e l  c itad o  pago. Hemos 
comprendido que su stitu tiv a m e n te  y a tra v ês  de medios mas id ôn eos, y l ô -  
g ic o s ,  podia lo g r a rse  e l  d esestlm u lo  a lo s  con tr ib u yen tes morosos que asu  
mian t a l  comportamiento —lo  que o tra  p a r te , somos c o n sc ie n te s , ons  ^
t itu y e n  un in s ig n if ic a n te  numéro, casi r id ic u lo ,  de l a  to ta lid a d  de lo s  -  
con trib u yen tes que impugnan la s  r e so lu c io n e s— ; y ,  p rin cip a lm en te , a t r a ­
vês de e lev a r  la  e f ic ie n c ia  de la  Administa^cion T rib u taria  en la s  ta rea s  
r e c a u d a to r ia s . R econocim iento, s in c e r e , haceiios a q u ien es , arduamente, se  
oposieron  en e l  Primer Congreso J u rid ico  Nacionc.% celebrado en 1970— y -  
en e l  que se condenô la  incorporaciôn  d e l r e q u is ite  en e l  proyecto  de "C^ 
digo T rib u ta r io ’ — y en e l  seno de la  Comisiôn de Asim^tos J u r id ic o s  de la  
Asamblea L e g is la t iv e ,  que tuvo a su cargo e l  trâm ite  de:., proyecto  en su e_ 
tapa de inform e; g ra c ia s  a e l l o s ,  no se in cu rr iô  en e l  err%in q^e im pulsa- 
bamos o tr o s ,  imbuidos por s anas id eas y cre en c ia s  s in c e r a s ,  p^ro que pro- 
p ic ia b a  una mayor acen tuaciôn  de lo s  p r iv i le g io s  d e l Estado sobi.o lo s  par 
t ic u la r e s  y la  negacion  de p r in c ip io s .
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5 .3 .4 ,3 .  E l "Solve e t  Répété" como f in a lid a d  nr â c t i c a .
Creemos como Martin Oviedo (444) que la s  p reten d id as j u s t i f ic a c io n e s  d e l 
r e q u is i t e  d e l "Solve e t  Répété" se reducen a dos fundam entales: una de
ca râ c ter  ju r id ic a  a la  cual nos hemos r e fe r id o  y t ie n e  r e la c iô n  con e l  
p r in c ip io  de e jecu to r ied a d  d e l acto  a d m in istra tiv o  y la  presunciôn  de 
le p a lid a d  d e l mismo; y la  o tr a , de ca râ c ter  p o l î t i c a  que, a n u estro  ju ^  
c i o ,  in c lu y e  o tra  s é r ie  de razonam ientos, que se  han esforzad o  en dar 
-a lpunos para j u s t i f i c a r l o  realm ente y o tro s  para tr a ta r  de en con trar-  
l e ,  s i  no j u s t i f i c a c i o n ,  a l  menor alguna e x n lic a c iô n  a l  r e q u is i t e  a l  
cu a l aludim os- y que n osotros hemos t itu la d o  como " fin a lid a d  p r â c t ic a " ,  
ya que como b ien  expresa  De Mendizâhal: "En d e f in i t i v a ,  e l  verdadero y 
ûn ico  fundamento es puramente prâpm âtico, porque su doble m otivaciôn  ca^  
rece  de r a îz  profunda y de toda amhiciôn c o n str u c tiv a  y prétende tan  
s o lo  re su lta d o s  p râ c tic o s"  (445)
Toda esa  s e r ie  de argumentes no j u r id ic o s ,  que se  han lev a n ta d o , serân  
ob jeto  de tra tam ien to  en e s ta  se d e . Aunque realmentem in c lu s o ,  creemos 
que quien r e la c io n a  e l  r e q u is ito  con e l  p r in c in io  de e je c u to t ie d a d  d e l  
a c to ,  l l e g a  a con c lu sio n es errôneas a l  e s fo r z a r se  por encontrar e l  fun­
damento d e l "Solve e t  Répété" en e l  c ita d o  p r in c ip io ,  sien d o  cosas ente^ 
ramente d is t in t a s ;  entonces lo  ûn ico de ju r îd ic o  que t ie n e  la  r e sp e c t iv a
(444) La Decadencia de la  Régla . .„  e t c . ,  ob, c i t . ,  pâg. 154.
(445) S ig n îf ic a d o  A c tu a l . . .  e t c . ,  ob, c i t . ,  pâg. 152,
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e x p lic a c iô n , e s  que maneja con cer tos  o in s t itu c io n e s  reconocid as por e l  
Ordenamiento J u r îd ic o  y d e se r r o lla d a s  por la  d octr in a  y la  ju risp ru d en -  
c i a ,  pero su p lan team iento  y la s  d er iv a c io n es  que se  desean sa ca r  de uno 
para j u s t i f i c a r  e l  o tr o , no lo s  encontramos jurîdicarnente v â l id a s ,  pero  
aûn a s î ,  vamos a ad m itir  que lo  sean para lo s  f in e s  de in c lu ir  en e l  
otro  apartado lo s  o tro s  p reten d id os argumentos no j u r id ic o s ,  llam ados 
convencionalm ente por ’'^artîn Oviedo de " carâcter  p o l i t i c o " ,  que a noso­
tr o s  nos s a t i s  f a c e .
Las e x p lic a c io n e s  pragm aticas que se  han ex tem ad o  para j u s t i f i c a r  e l  
"Solve e t  Répété" se  pueden agrupar en lo s  s ig u ie n te s  dos m otivos o f i -  
n a lid a d es: a ) E f ic a c ia  en la  p ercep c iôn  de lo s  in g r e s o s , y como co ro -
la r io  de e l l o ,  d esestîm u lo  a lo s  con tr ib u yen tes morosos que u t i l i z a n  
lo s  rec u r sos como instrum entes para d i la ta r  e l  pago de sus deudas; y  
b) Reducir e l  nûmero de lo s  recu rso s co n ten c io so  a d m in is tr a tiv e s . Re- 
firâmonos a cada uno de e l l o s  en forma separada.
5 ,3 .4 .3 ,1 .  E f ic a c ia  en la  percepciôn  de lo s  in g reso s  f i s c a l e s . -
Para Benvenuto G r iz io t t i  de la  E seuela  de P a v la , e l  "Boive e t  Répété" 
es  una in s t i t u c iô n  autônoma d e l Derecho F in a n ciero , r e v is t ie n d o  un "c£  
r â c te r  de medida p r o te c to r a  de la  p o l î t i c a  f in a n c ie r s " , cuya f in a lid a d  
es l a  de e r e g ir se  en d efen sora  de la s  fin an zas p û b lic a s .
Para In grosso  e l  "previo pago" c o n s titu y e  un "medio adecuado para e l  
cum plim iento de la  funciôn  normal de la  Ley T rib u taria  y la  c e r te z a  de
-4 4 3 -
la  percepciôn  reg u la r  de lo s  In greso s" , no sien d o  la  fim ciôn  d e l re q u i­
s i t o  un "reforzam iento" de la  e jec u to r ied a d  de lo s  .a c to s , " sino  la  fo r ­
ma n a tu ta l en que se  m a n ifie sta  y actûa la  fu erza  e je c u t iv a  d e l r o i  
(" ru olo") y d e l acto  de in tim id a c iô n " ,
Asimismo, para lo s  i t a l ie n o s  -^ a t t ir o lo , Quarta. Scandale, M offa, en tre  
o t r o s ,  e l  "Solve e t  Répété" es  un p r iv i l é g i e  d e l F isc o , cuya f in a lid a d  
p r â c t ic a  e s  de que la  " activ id a d  d e l Estado no r e s u ite  perturbada por 
d ila c io n e s  en la  oportuna percepciôn  de le s  tr ib u to s ,"  (446)
Opiniones que podemos resum ir a s î :  e l  "Solve e t  Répété" es  un i n s t i t u ­
t e  prop io  d e l Derecho F in a n c ière , que p rotege la s  fin an zas p û b lic a s ,  a l  
p r o p ic ia r  la  e f i c a c ia  de la  A dm inistraciôn en la  percepciôn  de lo s  in ­
g reso s; independientem ente d e l p r in c ip io  de e jec u to r ied a d  d e l cu a l no 
es  un refo rza m ien to , ya que e l  r e s p e c t iv e  p r iv i l é g i é  c o n stitu y e  un medio 
adecuado para que la  Ley tr ib u ta r ia  cumpla su funciôn  norm al- la  de pro  
curar in g re so s  a l  F isc o -  y  que haya c e r te z a  en la  percepciôn  de lo s  a -  
deudos; e x p r e s iô n , d icho i n s t i t u t e ,  de la  fu erza  e je c u t iv a  d e l r o i  o 
r e g is t r e  (" ru o lo" ) y d e l acto  de in tim id a c iô n .
(446) C itados por G iu lia n i Fonrouge, C arlos Manuel; Derecho F inan cie­
ro ; ob , c i t , ,  p â g s. 780 a 783, E ste au tor  a firm a, asim ism o,que 
ninguna de la s  e x p lic a c io n e s  dadas para j u s t i f i c a r  e l  "previo pago" son  
s a t i s f a c t o r ia s ,  afirmando que tod as "encierran  a lg o  de verdad y a lg o  
de a r t i f i c io " ,  Concluyendo que la  mâs adecuada a la  independencia d e l  
Derecho F inanciero  y a l  funcionam iento de la  r é g la  en cu estiô n  es  la  
sum in istrada por G r iz io t t i ;  reconociendo que "no es una in s t i tu c iô n  
que se  imponga por c la r a  fpndamentaciôn ju r îd ic a " , (Idem , p âgs, 786-787)
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Quo e l  p r iv i l é g i e  d el "nrevio pago" se  e r i j a  como v a lla d a r  en con tra  de 
lo s  con tr ib u y en tes  de mala f e ,  segûn p alabras de G r iz io t t i ,  (447) es  una 
funciôn  o f in a lid a d  a c c e so r ia , pero de la  mayor im porta n c ia , que se  d er i 
va d e l m otive primero d e l p r iv i le r io :  la  oportuna y e f ic a z  percepciôn
de lo s  in g reso so  Ya que de no e x i s t i r  e sa  r é g la  la  a c t iv id a d  d e l E sta­
do r e s u lt a r îa  perturbada en su acciôn  recau d atoria  por lo s  contribuyen­
t e s  morosos que r e a liz a n  tod as la s  maniobras p o s ib le s  para r e tr a sa r  e l  
pago de sus adeudos, incluyendo la  in te r p o s ic iô n  de recu rsos im pertinen  
t e s .
Asî -p ara  qu ienes defienden  e l  "Boive e t  Répété" desde e s t a  p er sp e c tiv a  
p r â c t ic a -  d icho p r iv i l é g i e  o b é n é f ic ie  de la  Hacienda, v ie n e  a c o n s t i ­
tu er  un "medio de tu t e la  de lo s  c r ê d ito s  f i s c a l e s . " o e l  "medio d e l  
cu a l se  v a le  e l  en te  p û b lico  para r e a l iz a r  puntualmente su s in g reso s  y 
para desbara t ar la  t â c t ic a  d i la t o r ia  de lo s  co n tr ib u yen tes  a s tu to s ,  dis^ 
p u estos a perturbar la  j u s t i c i a ,  con t a l  de r e tr a sa r  e l  pago", (448)
Tambiên es  destacado e l  a sp ecto  pragm âtico d e l p r iv i l é g i é  por De Mendi- 
zâb al en lo s  s ig u ie n te  têrm inos: " . . .  Una de la s  f in a l id a d e s ,  reconoci^ 
da por cuantos se  han ocupado d e l tem a, c o n s is te  en g a ra n tiza r  d r â s t ic ^  
mente y s in  p iedad la  recaudaciôn de lo s  t r ib u t o s ,  como ta rb iên  la  p re -
(447) Idem a n te r io r ,  pâg. 783.
(448) C ita  de Martin O viedo, José Tîarîa de la  "in te r p r e taciôn  p o l î t i c a  
de la  rég la"  por p arte  de Z in g a li en "Decadencia de la  R é g la , , ,  
e t c . ,  ob. c i t . ,  p âgs. 152-153,
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s  iôn  d ir e c t s  da la s  sa.nciones adminis tr a t iv a s *  Actûa en defensa  de lo s  
in te r e s e s  inm ediatos de la  A dm inistraciôn P û b lica , contcmplados con una 
mirada miope y s in  trascen d en ta lism o  a lgu n o. Se pretende que c o n s t itu  
y a , ade.mas, un medio para e v i ta r  la  conducta d i la t o r ia  de contribuyen­
te s  m orosos, d isp u e sto s  a u t i l i z a r  cu a lq u ier  c la s e  de a r d id e s , e in d u  
so  e l  procèso co n ten c io so  a d m in is tr a tiv o , con t a l  de r e tr a sa r  e l  pago,"  
(449)
De lo  d icho podemos c o n c lu ir  que a tra v ês de e s t e  instrum ente - e l  d e l  
p rev io  pago- la  A dm inistraciôn puede de manera mâs e f ic a z  p e r c ib ir  lo s  
in gresos f i s c a l e s ,  no s ô lo  porque cuenta con e s t e  p r iv i l é g i e  que en fo r  
ma inm ediata le  perm ite la  p ercep c iô n , s in o  porque, a la  v e z , impide la s  
accion es de mala fe  de lo s  co n tr ib u yen tes morosos que -de no e x i s t i r  e l  
p rev io  pago- impugnarîan lo s  a c to s  de l iq u id a c iô n , fru strâ n to se  a s î  la  
acciôn  recu ad atoria  que debe se r  â g i l  y e f ic a z ,
Dos, e n to n c e s , son la s  f in a lid a d e s :  e f i c a c ia  ën la  recaudaciôn; y como
su c o r o la r io ,  im pedir que por la  in te r p o s ic iô n  de r e c u r so s , se  in terr im  
pa la  acciôn  co b ra to r ia ; "aprovechândose" la  A dm inistraciôn de la  opor 
tunidad en que s e  impugna e l  a c to  para e x ig ir  e l  pago, so  pena de no dâr 
s e le  curso a l  corresp on d ien te  rec u r so .
(449) DE MENDIZABAL ALLENDE, R afael; S ig n if ic a d o  A c t u a l . . . ,  e t c ,  ob.
c i t . ,  p â ^ ,  152-153 . Serrano Guirado, E nrique, en têrm inos sin d  
la r e s  expresa: " . . .  La ex ig e n c ia  d e l p rev io  pago aparece como una garan
t î a  en favor d e l Estado y en tid ad es que gozan d e l mismo p r iv i l e g i o ,  de 
manera que la  e fe c t iv id a d  de la s  can tid ad es declaradas a su fa v o r , no 
puede demorarse como con secu en cia  de la  in te r p o s ic iô n  d e l recurso  conten_ 
c io so  a d m in istra tiv o  en m ateria f i s c a l .
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S i eütendemos por recac.daciôn de lo s  in g reso s  f i s c a l e s  e l  "conju n to  de 
opera c i  one s cuya f in a lid a d  es la  de nasar e l  d inero d e l im ouesto (a p l^  
cab le a lo s  demâs t r ib u to s )  d e l b o l s i l l o  d e l con trib u yen te  a la s  areas  
d e l Tesoro" (4 5 0 ) ,  desde e l  punto de v is t a  co n ta b le ; o con un enfoque 
mâs e s t r i c t o ,  s i  concebimos la  recaudaciôn como id e n d if ic a b le  "con l a  
a c tiv id a d  que hacê p o s ib le  la  percenciôn  de la s  can tidades adeudadas 
a l  F isco"  o "con lo s  nrocedim ientos de cobranza d e l tr ib u to "  ( 4 5 1 ) ,qu^ 
zâ miopemente v i s t o  dicho co n cen tc , podrîamos c o n c lu ir  que e l  "Solve e t  
Répété" se  p résen ta  a s î  como un medio de pasar e l  d inero d e l c r â d ito  
f i s c a l  en d isc u s iô n  d e l b o l s i l l o  d e l con trib u yen te  a la s  areas d e l Fsta_ 
d o , a tra v ês  de ponerle  una mano en e l  c u e l lo  y d e c ir le  en forma prepo- 
te n te :  o paga o c o n s ien te  mi d e c is iô n  u n ila te r a l;  que es  lo  mismo que
d e c ir ,  en se n tid o  figurado: o accede a lo  que he re su eI t o o lo  a s f ix io .
La recaudaciôn  como a c tiv id a d  a d m in istra tiv e  ha de s e r  e f i c a z ,  Y e l l o  
se  lo g ra  a tra v ês  de nrocedim ientos co b ra tô r io s  e x p e d ito s , â g i l e s  y que 
se ap liquen  con gen era lid a d , Y e s ta  -Gltima n ota  es co n tra r ia  a ca su i^  
mo, que en e s ta s  ta r e a s  nuede se r  fu en te  de d esv ia c io n e s  de poder de muy 
d i f î c i l ,  o im p o sib le , dem ostraciôn por parte d e l adm in istrado, Y casuis^  
mo e s ,  a n u estro  j u ic io , .c o b r a r  cuando se  recu rre; porque e l l o  se  debe a 
una acciôn  in d iv id u a l ,  id e n t i f i c a b le ,  s a l id a  de lo s  proced im ientos m asi-  
v o s . P a re c -era , en to n ces , que se  esconde una co n tra d icc iô n  enorme p o r-
(450) PTD7RRGFR, Maurice; Hacienda P û b lica ; Bosch; Barcelona; 1RB8; pâg. 
324.
(451) Sem inario Derecho F inan ciero; N o t a s . . .  ob . c i t . ,  pâg. 082.
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que esp erar  a que se  recurra -y  continuâmes con la  h ip ô te s is  de que e l  
"Solve e t  Répété" forma p arte  d e l procedim iento de cobranza de lo s  in ­
gresos f i s c a l e s -  para e x ig ir  e l  pago, es reconocer la  in & fic ie n c ia  que 
s e  t ie n e  no s ô lo  para cobrar a lo s  casos ex cep c io n a les  en que se  recu ­
r r e ,  s in o  , y p r in c ip a lm en te , r e sp e c to  de la  masa de con tr ib u yen tes que 
adeuda a l  F isc o -  y que co n stitu y en  la  inmensa m ayorîa- que no s e  p re -  
sen tan  a la  A dm inistraciôn T r ib u ta r ia , inconform es con una re so lu c iô n  
de e l l a ,  a im pugnarla, Fso es casuism o od io so ; medio absurdo para peir 
c ib i r  lo s  in g re so s;  co n fes iô n  de incapacidad para cobrar masivamente; 
f a l t a  év id en te  de im aginaciôn para v a le r se  de o tro s  medios mâs id ô n eo s , 
e fe c t iv o s  y que cuî>ran la  generalidad  !(452)
(452) "Si b ien  es  verdad que debe asegurarse e l  in te r ô s  f i s c a l ,  poniêii 
dolo a cu b ier to  de ma^âvolas argu cias y ex o ed ien te s  d i l a t o r i o s , 
t a l  f in a lid a d  puedc ob tenerse por d iv e r se s  medios -penas y rec a rg o s , 
f ia n z a s ,  e t c . -  s in  nocesidad  de r e c u r r ir  a un medio justam ente condena- 
do como " inicuo" e " instrum ente de tortu ra"  y llamado a desap arecer . 
(G iu lia n i Fonrouge, Carlos Manuel; Derecho F in an cière; ob, c i t , ,  pâg.
7 8 8 ), En e l  mismo se n tid o  Martin Oviedo expresa: "Que a l  Estado l e  con_
v iene que su  a c t iv id a d  no se  d eten ga , a p esar  de lo s  ard ides de sus dé­
d o rés , es cosa que nadie n ie g a , s ô lo  que ocurre que en n u estros d îa s  
e x is te n  nroced im ientos tan  e f ic a c e s  y mâs j u s t os para lo g ra r  t a l  d e s e o . . ."  
(D ecadencia de la  R é g la . . ,  e t c , ,  ob, c i t . ,  pâg. 1 5 5 ). Pero observâmes 
con r e la c iô n  a la  c i t a  de G iu lia n i Fonrouge que en forma alguna debe ex^  
g ir s e  una fia n za  como r e q u is ito  p rev io  a la  in te r p o s ic iô n  d e l recu rso  , 
porque e l l o  nos e n fr e n ta a l  problema de la  so lv e n c ia  d e l deudor, a la s  
d if ic u lta d e s  que encontrarâ Ôste para lo g r a r  cau cion ar . Y con r e fe r e n ­
d a  a lo  m anifestado por Martin O viedo, exprèsamos que no s ô lo  a l  E stado, 
en nu estro  c r i t e r i o ,  le  in te r e sa  que su  a c t iv id a d  se  d eten ga , s in o  a t o ­
d o s , ya que, en d e f in i t i v a ,  todos somos teôricam ente p oten cia lm en te  d es­
t in a ta r io s  de lo s  s e r v ic io s  que e l  Estado p r e s ta  con su  a c tiv id a d  y ,  a s^  
mismo, a quienes contribuyen  le s  in te r e sa  y le s  importa que lo  mismo ha- 
gan e l  r e s to  de lo s  c o n tr ib u y e n te s , porque de lo  c o n tra r io  la  carga t r i ­
b u ta r ia  puede v erse  aumentada y por ese  la d o , aumentar su  p a r t ic ip a c iô n  en  
lo s  gastos p û b lic o s . Tampoco estamos de acuerdo en que s e  equipare e l  
"Solve e t  Répété" con un procedim iento rec a u d a to r io , a l  d e c ir  que e x is te n  
o tro s  medios "tan e f ic a c e s " ;  lo  im p lica  un j u ic io  de v a lo r  de que e l
Decîamos que la  primera f in a lid a d  d e l p r iv i le g io  en e s tu d io , que se  ha 
.aducido , e s  e l  de la  e f ic a c ia  en la  recaudaciôn . N osotros afirmamos 
que, por e l  c o n tr a r io , es  una dem ostraciôn p a lp ab le  de in e f ic ie n c ia  en 
la  recaudaciôn  (4 5 3 ) . Negacion de e f ic ie n c ia  a d m in is trâ tiv a ; reducto  
de la.ho3.gazanerîa de quien opta por e l  camino f â c i l  de esperar a que 
l le g u e  e l  con trib u yen te  -que ha osado a op on êrsele  a sus a c to s ,  que l e  
causan perj u ic i o -  para r e a l iz a r  lo  que deb iô  haber hecho a n te s ,  yendo 
en su b u sca , no como un caso  a is la d o , s in o  como uno dentro de la  l i s t a  
co n sid era b le  de m orosos.
Porque s i  se  cuenta con que lo s  a c to s  son e je c u to r io s ;  lo s  e fe c to s  que 
de t a l  c a râ c ter  se  derivan  deben procurarse; porque s i  no se  procédé de 
conformidad con e l l o s ,  se  f a l t a  a l  deber y se  favorece  a l  inmenso nûme­
ro de m orosos, quedando a l  sab or, a quien tuvo e l  v a lo r  de en fren ta rse  
a correr  con la s  con secu en cias de in cu r ia  y de in j u s t i c i a .
Y s i  no se  cuenta con e l  ca râ c ter  e je c u to r io  de lo s  a c to s  de la  Adminis^ 
tr a c iô n  en forma inm ed iata , ya que lo s  e fe c to s  de ë'stos se  intetrum pen  
por la  in te r p o s ic iô n  de un recu rso  a d m in istra tiv o  o m ientras e s t é  en cur 
so e l  p lazo  pana r e c u r r ir  de e l l o s -  como ocurre en Costa R ica -; en tonces
"Solve e t  Répété" es  un procedim iento e f i c a z ,  cosa  que, en n u estra  o p i-  
n iô n , segûn tràtarem os de dernostrar, e s  por e l  c o n tra r io  una demostra­
c iô n  p a lp ab le de i n e f i c ia  como medio co b ra to r io .
(453) Con gran a c ie r to  Juan A lfonso Santamarîa P a sto r , expresa sobre e^  
t e  extrerao en com entario , lo  s ig u ie n te :  "Porque no hay que d e j ^
se  engaîiar r e sp ec to  a la  desmesurada a f ie iô n  que la  A dm inistraciôn Trib^  
t a r ia  s ie n te  por lo s  p r iv i le g io s  anômalos e in j u s t i f i c a d o s . Pase a que 
e l  Solve e t  Répété carece boy de im portancia como palanca recaud atoria  
(que^ p orcen ta je  de lo s  in g re so s  p û b lico s  e s  hoy o b je to  de recu rsos con-
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lo  que procédé es -r e sp e c to  a lo s  ex ce p c io n a les  casos que se  recurren  
en la  to ta lid a d  de determ inaciones de o f i c i o ,  que p r a c t ic e  la  Adminis­
tr a c iô n  T r ib u ta r ia - asegurar e l  c r é d ite  f i s c a l  por la s  ev en tu a les  manio^ 
bras que podrla hacer e se  con tr ib u yen te  de "mala f e ’"- y s i  que lo s  hay 
en nûmero c o n s id era b le -  de que nos habla G r iz io t t i .  (454)
Con r e a lc iô n  a la  segunda f in a lid a d  que se  ha v i s t o  en e l  p r iv i le g io :  
combatir la  conducta m alintencionada de qu ienes para posponer la  cance_ 
la c iô n  de sus deudas con e l  F is c o , recurren  a m ile s  de artim ahas, in o lii 
yendo, la  impugnaciôn en la  v ia  j u r is d ic c io n a l  de lo s  a c to s  de l iq u id a ­
c iôn  tr ib u ta r ia ;  expresamos que s i  la  misma c o n st itu y e  un c o r o la r io  de 
la  a n te r io r , y s ig u ien d o  lo  a c c e so r io  la  su er te  de lo  p r in c ip a l ,  la  mis  ^
ma carece de im portancia . S i la  A dm inistraciôn es  e f ic ie n t e  en la  r e ­
caudaciôn de lo s  t r ib u to s — en lo s  têrm inos ex p u esto s- lo s  in c e n t iv o s  
que r e c ib e  en con trib u yen te  moroso desaparecen; e s t e  a c tû a - y potenciaJ^  
mente e l  nûmero serâ  cada vez mayor por e l  e fe c to  ejem p larizan te  de ca ­
r â c te r  n e g a tiv e  y por esa  v ia  se  va produciendo una c r e c ie n te  ero s io n
te n c io s o ? ) ,  e l  caririo que por ê l  t ie n e  e l  M in iste r io  de Hacienda- y o tr o s  
Departamento  s -  es  realm ente e x tr a o r d in a r io .. ( ’ Un paso ad elan te  en la  
e x tin c iô n  d e l "Solve e t  Répété"; Comentarios de J u r isp ru d en cia ; C iv ita s  
R evista  Espanola de Derecho A d m in istra tivo ; N® 2r, 1974; E d ito r ia l R ev is-  
ta  de O ccidente S .A .; M adrid).
(454) Nos rem itim os a lo  observado con r e la c iô n  a la  om isiôn e x is ta n ­
t e  en la s  medidas c a u te la r e s  en Costa R ica , a lo  expresado en la  
Nota 435; pero agregaraos en e s ta  oportunidad que la s  lagunas en una legis^  
la c iô n  o la s  in s t i tu c io n e s  errôneas , no j u s t i f i c a n  -para compensar sus e_ 
f e c to s  dafiinos para la  A dm in istraciôn - la  adopciôn de décadentes i n s t i t u  
to s  por lo s  peores dafios que producen en I n s t itu c io n e s  fundam entales.
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de lo s  v a lo r e s  c lv ic o s  y e t i c o s -  in v ita d o  por la  in e f i c ie n c ia .
Dandole muerte a la  in e r c ia ,  a la  in c u r ia , a la  m ediocridad, y  a todo  
a q u e llo  exp resiôn  de mala ad m in istraciôn  -complementado con adecuadas 
san cion es para c a s t ig a r  a lo s  verdaderos in f r a c t o r e s - , lo s  contribuyen^ 
t e s  morosos que continuarân en su "mania defraudatoria"  serân cada vez  
menos, lleg â n d o se  a un nûmero s in  im portancia , a l  cabo de un c ie r to  
tiempo de haber p uesto  en p r â c tic a  buenas tê c n ic a s  de recaud aciôn , y de 
g e s t iô n  tr ib u ta r ia  en g en era l. (455)
Por todo lo  a n te r io r , creemos que mâs que parangones d e l "Solve e t  Repe  ^
te"  con lo s  p r in c ip io s  de e je c u tiv id a d  y fundamentos que parten  de la  
necesidad  d e l Estado de p e r c ib ir  lo s  in g re so s  que se han e s ta b le c id o ,d e  
b er îa  b u sc â rse le  e x p lic a c iô n  a l  c ita d o  p r iv i le g io  en la  in e f ic ie n c ia  de 
la  A dm in istraciôn . En e l l a  se  a s ie n ta ;  e l l a  es  su fundamento y en e l l a
(455) A e s t e  re sp ec to  r é s u lta  muy in te r e sa n te  lo  que apunta De Mendiz^ 
b a l A llende con base en la  e x p er ien c ia  esp a n o la , que nos a tr e v e -  
mos a afirraar que e s  v a le d e ro , s in  r é s e r v a s , para Costa R ica . Dice ê l :  
"Esta j u s t i f ic a c iô n  d e l p r in c ip io  ( la  de que s ir v a  de medio para e v ita r  
la  conducta d i la t o r ia  de co n tr ib u yen tes  m orosos), que desde una perspec_ 
t iv a  mâs e levad a  no r é s i s t é  e l  menor a taq u e, r é v é la  tambiên su f r a g i l i -  
dad desde la  ex p er ien c ia  c o t id ia n a . En e f e c to ,  e s ta d îs tica m en te  podrîa  
deraostrarse (y  quizâ a lg u ie n  se  tome e l  trab ajo  de h a cer lo  algûn d îa )  
que ese  con trib u yen te  contumaz, en p o s ic iô n  permanente de b e lig e r a n c ia , 
c o n stitu y e  una fr a c c iô n  muy baja d e l t o t a l  de r é c u r r e n te s . La rea lid a d  
e s ,  por e l  c o n tr a r io , que un ta n to  por c ie n to  b asta n te  elevado de recur  
SOS co n ten c io so -a d m in is tra tiv o s  se  re su e lv e n  en favor de la s  p r e te n s io -  
nes d e l  p a r t ic u la r . Ademâs, para acep tar una arguraentaciôn tan  sim plis^  
ta  habrîa que ad m itir  como in d is c u t ib le  l a  in f a l ib i l id a d  de la  Adminis­
tr a c iô n  P û b lica , cu a lidad  que d if ic i lm e n te  cabe p red ec ir  de a lg u ie n ,s e a  
cu a lq u iera  la  fu n ciôn  que desempehe. En toda a c t iv id a d  humana e l  error  
es  siem pre p o s ib le  y a v eces  fr e c u e n te ."  (S ig n if ic a d o  A ctual . . .  e t c . ,  
ob. c i t . ,  p âgs. 152 -1 5 3 ),
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r e s id e  la  e x p lic a c iô n  que encontramos en todo ese  marasmo de id ea s  mâs 
o menos encontradas o en argum entaciones r e to r c id a s . Una razôn damos 
en apoyo a n u estro  a s e r to , que es perfectam ente c o n sta ta b le ;  la s  adminis^ 
tr a c io n e s  en tre  mâs d esa rro lla d a s  se  encuentren , menos recurren a expe- 
d ie n te s  como e l  que comentamos. (456) El avance de la  te c n o lo g îa  -par  
ticu larm en te  con la  u t i l i z a c iô n  de la  computaciôn e le c tr ô n ic a -  y de la s  
tê c n ic a s  de buena a d m in istra c iô n , van abortando todas e sa s  c r ia tu r a s  h_i 
ja s  de la  poca im aginaciôn , porque lo s  d in eros que recaudan la s  adm inis 
tr a c io n e s  por concepto d e l "pague y reclam e" e s  in fim e - s in  im portancia- 
comparable con e l  monto t o t a l  p e r c ib id o . InclusC , r id ic u lo ,  s i  se  com­
para con lo  que se  deja  de pagar- sumas liq u id a d a s  y no liq u id a d a s-  por 
ig u a le s  con ep tos.
(456) R efiere  G iu lia n i Fonrouge que e l  r e q u is ito  d e l p rev io  a la  inter^ 
p o s ic iô n  d e l recurso  es  desconocido por la s  p r in c ip a le s  l e g i s l a ­
c io n e s  t r ib u ta r ie s  conocidas en e l  Derecho .comparado. A sî en Alem ania, 
In g la te r r a , S u iza , Estados Unidos en N orteam êrica, Francia e ,  in c lu s o ,  
M êjico, e l  proce ‘m iento de e jec u c iô n  se  suspende por la  in te r p o s ic iô n  
d e l correspon d ien te  recurso  c o n ten c io so . Aunque en Alemania para proc^  
der a la  c ita d a  su sp en siôn  se  ex ig e  cauciôn  y lo  mismo ocurre en lo s  Es^  
tados U nidos, pero ûnicamente cuando la s  Cortes de J u s t ic ia  e x ija n  e l  
pago o e l  afian zam ien to  d e l c r ê d ito  en casos muy c a l i f ic a d o s  en que p^  
l ig r e n  lo s  in te r e s e s  f i s c a l e s ,  no para r e c u r r ir ,  s in o  para acordar la  
suspensiôn  de la  e je c u c iô n ;  en Francia ta n to  en e l  C ontencioso Adminis­
t r a t iv o  (con r e la c iô n  a lo s  im puestos d ir e c to s )  como en e l  C ontencioso  
J u d ic ia l (im puestos in d ir e c to s )  la  suspensiôn  se  acuerda para "neutra- 
l i z a r  e l  e f e c to  e je c u to r io  d e l a cto" . No o b sta n te  que G iu lia n i Fonro^ 
ge c i t a  e l  caso  de M êjico en tre  lo s  que no ex igen  e l  p rev io  pago, lo  
c ie r t o  es  que s î  se  ex ig e  cauciôn  en e l  supuesto  de que no se  hubiere  
ejecu tad o  y e l l o ,  a n u estro  j u i c i o ,  s î  c o n s t itu y e  un o b stâ cu lo  para re  ^
c u r r ir ,  que no debe ten er  ningûn condicionam iento o l im ita c iô n ;  o b v ia -  
mente, la  c u e s t iô n  se  atenûa en M êjico porque la  cauciôn  lo  que hace 
es  suspender la  e je c u c iô n ,,  asim ism o, (G iu lia n i Fonrouge, C arlos Manuel; 
Derecho F in an ciero ; ob, c i t . ,  pâg. 7 8 7 ),
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Con in s t i tu c io n e s  como la  que comentamos -que se  encuentra en p lena de_ 
cadencia (4 5 7 )-  se  nos compunje e l  corazôn a l  pensar que no s ô lo  somos 
pobres lo s  p a ls e s  que conservamos in s t i tu c io n e s  como la  que comentamos, 
sin o  que en vez de a fro n ta r  la s  co sa s por e l  lado deb id o , buscando la s  
verdaderas causas de lo s  fenôm enos, caminamos por la  ta n g en te , nos nen- 
pequenesemos en so lu c io n e s  a médias o que no corresponden a un correct©  
diagnostic©  de la  s itu a c iô n  dada; y ,  en e l  caso  concret© , terminamos por 
d e str u ir  lo  poco que nos queda: n u estra  le g a lid a d ; e l  apego a p r in c i­
p io s  fundam entales de co n v iv e n c ia . Vaya paradoja. Toma co n ten id o , a s l ,  
a q u ella  a firm aciôn  de que e l  su b d esa rro llo  de lo s  pueblos e s ,  tam biên, 
m ental. (458)
5 .3 .4 .3 .2 .  Reducir e l  nûmero de recu rso s  co n ten c io so  a d m in is tr a tiv e s .
No es extrano o ir  de boca de f i s c a l i s t e s ,  que no su e len  ver mâs a l l a  de 
sus n a r ic e s ,  sa lv o  c a l i f ic a d a s  y lô g ic a s  ex ce p c io n es , la  a firm aciôn  de
(457) "Tîmida en un p r in c ip io ,  la  r é g la  se  ex ten d iô  con d e c is iô n ,  ayu 
dado por lo s  p o stu la d o s l ib é r a le s  c lâ s i c o s ,  h asta  que, a l  in ic ic æ
se  e l  s ig lo  XX, puede d e c ir s e  que l l e g ô  a l  c ê n it  de su v ig e n c ia ."  "El es  ^
plendor de e s ta  r é g la  no ha s id e ,  s in  embargo, duradero y hoy a s is t im o s  
a una franca r e c e s iô n  de la  misma en e l  Derecho com parado..."  (M artin 0 
v ie d o , José Maria; La D eca d en cia .. . e t c . , ob. c i t . ,  p âgs. 149-150)
(458) C a l i f icado e l  p r iv i le g io  por De Mendizâhal A llende como "un r e s ^  
duo h is tô r ic o  qu izâ n ecesa r io  en la  êpoca de una A dm inistraciôn
de covach u ela , anquilosada y vergon zan te , su je ta  a l  sistem a d e l b o tln  
y , en co n secu en c ia , a l  turn© de lo s  p a r tid o s  p o l i t i c o s ,  con un p erson a l 
de esca sa  e s ta b il id a d  en e l  empleo y d é f ic ie n t e  ca lid a d  t ê c n ic a ,  cuya 
in ten c iô n  era su p erior  a sus p o s ib ilid a d e s  e fa c t iv a s ."  (S ig n if ic a d o  Ac­
t u a l . . . e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 1 5 4 ).
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que e l  e s ta b le c im ie n to  d e l "Solve e t  Répété" puede tr a d u c ir se  en un des  ^
congeStionam iento d e l trab ajo  de la s  in s ta n c ie s  su p er io res  -cuando se  
e x ig e  e l  r e q u is ito  en v ia  a d m in is tra tiv a - o de lo s  tr ib u n a le s  que cono  ^
cen de la s  irapugnaciones en la  ju r isp ru d en c ia . A s i, juega un papel de 
depurador o de f i l t r o  que impide a quien no t ie n e  recu rso s economicos 
para pagar previam ente a r e c u r r ir ;  o a quien ten ien d o , la  carga que l e  
puede r e p r e se n ta r , en forma inm ed iata , que puede ser  ex ce s iv a  en v ir tu d  
de o tr a s  n ecesid ad es que debe l le n a r  con lo s  medios que u t i l i z a r i a  pa­
ra s a t is f a c e r  e l  r e q u is i to .
La argumentacion no r é s i s t é  e l  menor a n a l i s i s  s e r io .  Aunque algunos la  
han ju s t  i f  icado  en razones so c ia le s .,  que atanen a la  c o le c t iv id a d  ; es  
d e c ir ,  a la  masa, como s i  lo s  in d iv id u o s que la  componen no r e su lta n  po 
ten c ia lm en te  a fe c ta d o s; y como todos pueden s a l i r  p erju d ica d o s , pues 
creemos que para la  misma c o le c t iv id a d  sera  danina; o es que quienes  
a s î  p ien sa n , consideran  que la  sociedad  e s ta  d iv id id a  en dos: lo s  que
se  encuentran , igu alm ente , ob ligad os a pagar previam ente a r e c u r r ir ,  e 
conômicamente no e s tâ n  en p o sesiô n  de lo s  medios para poder e j e r c it a r  e l  
derecho de acceso  a la  j u s t i c ia ? .
No p a rec iera  que para d ism inu ir e l  nûmero de recu rsos que se  in terp on -  
d rîan  r e s u it e  ser  e l  "Solve e t  Répété" e l  medio mâs idôneo. Y, apar­
t é  de e l l o ,  prop iciado  por e l  E stado, r é s u lta  a todas lu ce s  in n o b le .
En un Estado de Derecho p a reciera  a te n to r io  t a l  enfoque; negar la  ju s t^  
c ia  para d escon gestion ar  de exp ed ien tes  la s  o f ic in a s .  Y volvemos un po^  
co acâ con lo  d icho en pâginas a tr â s :  e s  que la  A dm inistraciôn es in fa
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l i b l e  y  que su funcionam iento se  ejpcuéntra siempre tan  apegado a l  Dere_ 
ch o , como para impedir,^.^ >z6ntribuyente que c u estio n e  dicha su p ed ita -  
ciôn? Y h asta  dôndvsf dacho argumente no c o n s t it t y e  una t îp ic a  navaja  
de*ki4bla- fa  que precisam ente es  la  a c t itu d  v ig i la n t e ,  cu estio n a -
iora  d e l co n tr ib u y en te- y d e l p a r t ic u la r  en gen era l r e fe r id o  a un ârab  ^
to  mâs am plio- la  que coadyuva a que la  A dm inistraciôn sea  cada vez mâs 
e f i c i e n t e ,  mâs atin ad a  en sus d e c is io n e s ,  mâs aju stad a  a la s  normas ju_ 
r id ic a s  que en cum plim iento de sus f in e s  p û b lico s  debe a p lic a r?  (459)
Vemos en e l  enfoque que comentamos, y en e l  p r iv i le g io  d e l "Solve e t  
Répété" en g e n e r a l, una m an ifesta c iô n  c la r a  de p rep oten cia  propia de 
o tr o s  momentos h is t ô r ic o s ,  to ta lm en te  trasn och ad os. Se p a te n tiz a  a 
tr a v ê s  de ê l ,  e l  a u to r ita r ism e ; un re sa b io  de ab so lu tism e; una prêten  
s iô n  de no som eter la s  d e c is io n e s  a l  c o n tr o l ju r is d ic c io n a l;  una q u ie -  
bra, en f i n ,  d e l Estado de Derecho- por e l  camino de o b s ta c u liz a r  la  
acc iô n  d e l p a r t ic u la r , que se  a trev e  a d is e n t ir -  o a l  menos un d e b i l i -  
tam iento de ê l ,  ya que a tr a v ê s  de e se  "mecanisïâo", puede su str a e r se  
a l  Juez m aterias r é v is a b le s .
(459) Al tema en com entario se  r e f i e r e  De Mendizâhal A llen d e , R afael 
en su e s tu d io , ta n ta s  v eces  c i ta d o , " S ig n ifica d o  A ctu a l. . . e t c . ,  
ob. c i t .  pâg. 153. Asimismo, se  hace a lu s iô n  a l  punto en la  "Notas de 
Derecho F in a n c ie r o ...  ob, c i t . ,  pâg. 1227 en lo s  s ig u ie n te s  têrm inos:
" Mas s e n c il la m e n te , se  con sid éra  que e s ta  r é g la  consagra un puro pr^  
v i l e g io  a favor de la  A dm inistraciôn para red u cir  la  l i t ig io s id a d  de 
lo s  p a r t ic u la r e s ; la  d o ctr in a  de lo s  p a ls e s  donde s u b s is te  se  opone 
con gen era lid ad  a su mante e n to , en nombre de la s  e x ig e n c ie s  mâs 
ob v ias d e l Estado de Derecho."
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5.3.4.4. El "Solve et Répété" como privilegio de excepcion y sujeto a 
su recepciôn por otras leyes especiales.
Segûn expresamos al principio del estudio sobre este tema (ver nota 370) 
las leyes reguladoras de la Jurisdicciôn Contencioso Administrative de 
Costa Rica y de Espafia, establecen el requisito de acompafiar con el es^  
crito de impugnaciôn el documente en el cual se acredita el pago, real^ 
zado en la caja de la entidad de que se trate, de la cantidad en contro 
versia -a que se refiere el acto que se yetende impugnar- "en los casos 
que procéda con arreglo a las leyes", segûn el artîculo 57.2,e) de la 
LJCA espafiola, o "cuando ello sea exigido asî por las leyes tributaries", 
de acuerdo con el artîuclo 83.1. de la LJCA costarricense; este ûltimo 
aplicable en materia tributaria, ûnicamente, Pero como puede verse, en 
esencia es lo mismo: sea, se trata de determiner si la citada norme
directe e inmeditamente debe aplicarse o si requiere de ott*a norma jur^ 
dica, contenida en un cuerpo legal distinto a la LJCA, que contemple el 
tantas veces aludido privilegio, con la diferencia apuntada por la ley 
costarricense que califica a las leyes en que ha de recogerse el requi­
site, vale decir, en las tributaries, como lôgica consecuencia de que 
el "previo pago", sôlo estâ referido a la materia tributaria,
Asimismo, întimaroente relacionado con lo expuesto en el pSrrafo prece­
dents, se plantea si el "Solve et Répété" tiene un carâcter de excepcio^ 
nalidad o de generalidad en las legislaciones costarricense y espafio­
la*
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Como esencialmente uno y otro prohlema tienen los misinos matices, en am 
bos paîses, les tra.aremos conjuntamente, refiriêndonos a ellos indistin 
tamente, partiendo de la doctrina y jurisprudencias espafiolas, que, a 
nuestro juicio, son nerfectamente encajables, en la soluciôn de los tôpî 
cos que plantea el Institute en comentario, en Costa Rica.
5,3.4,4,1, R1 "Solve et Repete" sujeto a recepciôn nor otras leyes.
>^o es nuestro propôsito -porque en esta sede no tendrîa mayor sentido- 
entrar en anâlisis porroenorizado de los antecedentes de la norma leRis^  
lativa en comentario- a saber el articulo 57.2 e) de la UCA de Espafia 
y la que en ella se inspiré: el articulo 83.1 de la LJCA de Costa Rica-,
ni mucho menos de la trayectoria de la jurisprudencia espaîSola sobre la 
evoluciôn de la interpretaciôn del respective precepto, y, finalmente, 
tampoco de los antecedentes de las doctrinas dominantes en tomo a las 
diferentes intemretaciones jurisprudenciales que se han venido dando, 
reduciendo nuestro tratamiento a la doctrina hoy dîa imperante; huelga 
decir, a la citada doctrina y jurisprudencia, a la cual se ha hecho s l L \ i  
si6n en muchos pasajes de este trabajo.
Los autores -y la propia jurisprudencia, aunque mâs tardîamente han pues^  
to de relieve la menor rotundidad de la disposicién en comentario, que
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las contenidas en los Dpeceptos correspondientes '"e las leyes citadas,
(460)
El quid del as unto esta en la respues ta a la siguientes interrogante : El
nrevio page se ha de exigir con carâcter obligatorio y en todos los ca- 
V SOS, con fundament© en el articulo 57,2 e) de la LJCA espafiola, indepen 
dientemente de otras leyes o, por el contrario, requiere que una ley dis 
tinta a la LJCA asl lo preceptûe?, (461) Vtamos qu# respuesta ha dado 
la doctrina cientlfica -a ciQro fin citaremos la opiniôn de algunos pocos 
autores, que creemos representan el criterio dominante- y los ûltimos fa 
llos del Tribunal Supremo, aludiendo incidentalmente al criterio anterior, 
ûnicamente con el fin de destacar, mayormente, la tesis que sustenta en 
los mâs recientes pronunciamientos.
(460) Los antecedentes del articulo 57,2 e) de la LJCA espanola se en- 
cuentra en el articulo 6 de la Ley de lo Contencioso Administra­
tive de 22 de junio de 1894 y que fue mantenido -sin variaciones- ep i- 
ddntico nûmero del texto refundido del 8 de febrero de 1952, (Sentencia 
de la Sala Tercera del Tribunal Supremo de 14 de junio de 1973; asimismo, 
Cervepa Torrején, Fernando "Un giro trascendental del Tribunal Supremo en 
materia de "Solve et Répété*’; Revista Crônica Tributaria; N® 10; 1974; Ins^  
tituto 4® Estudios Fiscales; Madrid), Aunque en una Sentencia de la Sala 
de lo Contencioso Administrative de la Audiencia Territorial de Sevilla de 
31 de mayo de 1963, se expresa que: "El articule 57,2 e) de la Ley vigente 
no reproduce el articule 6® de la antigua ley, sino que tiene por antece- 
dente al 262 del Reglamento derogado" (Clavero Arëvalo, Manuel Francisco; 
El Problema del Previo Pago en la reciente jurisprudencia; Revista de Adn^ 
nistracién Pûblica N® 41; mayo-agosto 1963; Institute de Estudios Politi­
cos ; Madrid; pSg,170.),
(461) Cuestiôn interpretative de carâcter esencial, cuya respuesta "cond^ 
ciona la mayor o menor virtualidad del principio," (Cervera Torre-
jôn, Fernando; Un Giro,,, etc,, ob, cit,, pâg, 32)
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5 , 3 .4 . 4 .1 . 1 .  C r ite r io  de la  d o ctr in a  dominante a l  r e s p e c te .
La d octr in a  c i e n t l f i c a  ha venido so s te n ie n d o , re îterad am en te , que con 
la  ta n ta s  v eces c ita d a  exp resiôn  d e l a r t ic u lo  57 ,2  e )  de la  LJCA -"en  
lo s  casos que procéda con a r re g lo  a la s  l e y e s " - ,  se  e s tâ  aludiendo a le  
y es en te  rament e d is t in t a s  de la  Tjey de la  J u r is  d icc iô n  C ontencioso Admi 
n is t r a t iv a ;  cuyos t e x te s  deben taxativam en te contener la  ex ig e n c ia  de 
a c r e d ita r  e l  pago d e l r e s p e c t iv e  t r ib u te  o c r é d ite  f i s c a l — o m ulta u 
o tro  concepto segtjn corresponde de conformidad con l a  r e s p e c t iv e  le y  es  ^
p e c ia l -  como r e q u is i t e  p rev io  para r e c u r r ir ,  en la  v ia  c o n te n c io sa , d e l  
a c te  co n te n tiv o  de la  cantidad  co n tro v er tid a , (462)
Es d e c ir ,  la  e x ig e n c ia  d e l p rev io  pago no surge en forma inm ediata de la  
Ijey de la  J u r is  d ic c iô n  C ontencioso A d m in istra tiv e , s in o  de o tra  le y  que 
lo  c o n tie n e ;  por esa  razôn se  le  ha llam ado como norma en b lan co" , es  
d e c ir ,  que nada v a le  s i  no es  lig a d a  a o tra  norma que in c lu y a  la  exiger^ 
c ia  y s i  e sa  segunda no lo  p rece p tû e , la  prim era le y  - l a  LJCA- no t ie n e
(462) A sl lo  r e f ie r e  Cervera T orrejôn , Fernando; Un g i r o , , ,  e t c . ,  ob.
c i t .  pSg, 32. De Mendizâbal A llen d e , R afael en e l  ta n te s  veces  
c ita d o  e s tu d io  " S ig n ifica d o  A c tu a l., . e t c . , ob. c i t ,  en pâgina 119 y  s ^  
g u ie n te s ,  a lude a l  tema en e s tu d io  c o n s is te n te  en determ iner s i  e l  Or- 
denamiento J u r ld ic o  esp ah o l "exige d irectam ente e l  r e q u is i t e  d e l in g r^  
so  de la  can tidad  co n tro v er tid a , o s i ,  por e l  c o n tr a r io , se  t r a ta  de 
una norma en b lanco con un reen v îo  a lo s  tr ib u to s  o sa n c io n es ,"  , cuyo 
pronunciam iento- que se  desprende de la s  c i t a s  que h ace- s e  in c l in a  c l^  
ramente por l a  segunda p arte de la  in te r r o g a n te , e l  p ro feso r  Gonzâlez 
P érez , opina en lo s  s ig u ie n te s  têrm inos: " . . .  desaparece en n u estro  Or- 
denaipiento J u r ld ic o  e l  s o lv e  e t  r é p é té  como presupuesto  p r o c e sa l (en  ^  
p lic a c iô n  d ir e c te  de la  LJCA). Lo û n ico  que perdura e s  la  e x ig e n c ia  
de acompaûar, pero s ô lo  cuando procéda en cada caso  segûn la  Ley Regu-
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r e le v a n c ia  alguna; de ah î tamhién la  exp resiôn  de "norma de reen v îo " , ya 
que su e f i c a c îa  surge cuando otra  norma -a  la  cu a l "reenvîa" l a  LJCA- con 
t ie n e  e l  r e q u is i t e  y en t a l  s e n tid o  la  segunda con d iciona  a la  primera y 
ë s ta  carece de s e n t id o  s in  la  le y  e s p e c ia l  que rég u la  e l  p rev io  pago.
5 . 3 .4 , 4 . l e 2„ P o sic iô n  de la  ju r isp ru d en cia  r e c ie n te  sobre e l  p a r t ic u la r .
Creemos firmemente - s in  que e l l o  s ip n if iq u e  r e s ta r le  m érites a la  juris^  
^rudencia- que la  d o ctr in a  espafîola ha s id e  p e r s is ta n te  en su p o s ic iô n  
y que su continua lab or de hacer co n c ie n c ia  sobre e l  in co v en ien te  de la  
e x ig e n c ia  d e l p rev io  pago, ha encentrado eco en lo s  tr ib u n a le s  su p e r io -  
res  esp afio les y e s t e s ,  a su v e z , con su  graduai , y un ce en e l  s e n t id o  de 
î r l e  disminuyendo la  fuerza  a l  pr. v î l e g i o ,  ha estim u lad o  a la  d o ctr in a  
a v o lv e r  a i n s i s t i r  - in c lu s o  a fu er  de s e r ,  e s ta  ûlt.im a, r e p e t i t iv e  en 
sus argum entaciones- sobre la s  razones que aconsejan su a b o lic iô n ;  ha 
s id e  una h is t o r ia  e s ta  la  d e l "Solve e t  Répété" por su  e lim in a c iô n ,
(463) que s e  traduce en in te r p r e ta c io n e s  f l e x ib le s  d e l '’’r ib u n a l por a l l a
ladora d e l t r ib u t e ,  e l  documente que ju s t i f iq u e  e l  p ago , cuya om isiôn e s  
su sc e p t ib le  de" subsanaciôn ."  (Hacienda y Procèso; ob. c i t .  pâg, 6 4 3 ).
(463) H is to r ia  que ha c^ido una secu en c ia  de pronunciam ientos de lo s  t r ^
b u n a le s , y  p lan team ientos de la  d o c tr in a , que han v en id o , poco a 
poco, acercando a su  f in a l  a l  p r iv i l é g i é  en com entario. "En r e a lid a d  hay 
que co n fesa r  que la  fu lm inante c r i s i s  por la  que a tr a v ie sa  e l  s o lv e  e t
rép été  era  a lg o  que se  v e îa  v e n ir . Desde hace mâs de d ie z  afios, la s  cr^
t i c a s  no han de jade de l lo v e r  sobre e s te  b ru ta l p r iv i l é g i é  de n u estra  M  
m inistr a c iô n " , e s c r ib e  Juan A lfonso Santamarla P astor (Un Paso Adelante  
. . .  e t c . ,  ob , c i t ^ ,  p âg . 312),
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nar e l  camino a lo s  récu rren tes para l i e g a r  a conocer e l  fonde d e l a sun 
t o  (4 6 4 ) ,  b ien  perm itiendo que en vez de que s e  r e a l iz a s e  e l  pago, se  
con sign era  o s e  d ep o sita ra  su v a lo r  o ,  in c lu so ,r e p r e se n ta d a  nor d e f in i -  
c io n es que - s in  d e c ir lo  exprèsam ante- en su  co n tex te  en cierran  una repul^ 
sa  a l  p r iv i l é g i e .  A sî la  d o ctr in a  espanola  ha encontrado un eco  a sus 
p la n tea m ien to s; no ha arado en e l  d e s ie r t o ,  como ta n ta s  o tra s  veces oc\j 
r r e ;  s in o  que, por e l  c o n tr a r io , la  ju r isp ru d en c ia  la  ha acogido en for_ 
ma grad u a i, q u izâ  le n t a ,  pero de manera s o s te n id a , en e l  camino que ha 
de conducir a una r^ ta: a la  e lim in a c iô n  d e l r e q u is i t e  en Esnaha.
Cômo se  ha in te r p r e tado por la  ju r isp ru d en c ia  esp an o la  e l  precepto  en 
comentario?o .Antes que nada debemos ad elan tar  que no todas la s  S a la s d e l  
Tribunal Supremo ^an adoptado, siem p re, una p o s ic iô n  in te r p r e ta t iv a  s i ­
m ila r . Unas han s id o  mâs con* ervadoras o apagadas a mantener e l  p r iv e 1^ 
g io  y o t r a s ,  por e l  c o n tr a r io , p ro g rèsiv a s  en e l  s e n t id o  o p u esto . P ero , 
f in a lm e n te , creemos que e s ta  ü ltim a  a c t itu d  mâs lô g ic a  y con gru en te ,es  
la  que ha terrainado p rev a lec ien d o , (465)
(464) Y nuevamente aquî se  none en e v id e n c ia  e l  c r i t e r io  e s p ir i t u a l i s t a  
que in s p ir e  la  Ley de l a  J u r isd ic c iô n  C ontencioso Admin i s  t r a t  i  va .
(465) A s î , por ejem plo , m ientras que José Marîa Martîn Oviedo en 1969 
e sc r ib e  que en "tanto  la  Sala Tercera s ig u e  considerando que la
r é g la  t ie n e  ca râ c ter  g e n e r a l, la  Segunda s e  ha mostrado mâs s e n s ib le  a l  
cambio le g a l  operado (e s  d e c ir ,  e l  producido pcon la  Ley de 27 de d iciem  
bre de 1 9 5 6 ), estim ando que e l  n rev io  pago ya no se  d ériva  de l a  Ley Ju- 
r i s d ic c io n a l .  s in o  que se r â  e x ig ib le  s ô lo  cuando a s î  procéda con a rreg lo  
a o tra s  le y e s"  (La L eca d en cia .... e t c . ,  ob. c i t ,  pâg. 159); y a , mucho an­
t e s  (en 1963) l’anuel F rancisco  Clavero A rêvalo hab îa  e s c r i t o  -comentando 
una s e n te n c ia -  que la  Sa la  de lo  C ontencioso A dm in istra tive  de la  Audien  ^
c ia  T e r r ito r ia l  de S e v i l la  hab îa  puesto  de m a n if ie s to  la  m od ificac iôn  
producida, con r e la c iô n  a l  "Solve e t  R épété", en 1956 , derivando de la  
r e s p e c t iv e  s e n te n c ia ,  en tre  o t r a s ,  co n c lu s io n es  que en e l  Derecho F is c a l
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Frente a la  in te r p r e ta c iô n  de la  d o ctr in a  c i e n t l f i c a  de ver en e l  precep^ 
t o  d e l a r t ic u lo  57 ,2  e )  una norma de r e e n v îo , la  d octr in a  d e l Tribunal 
Supremo -en  alguna de sus s a la s -  ven îa  so sten ien d o  la  t e s i s  de que e l  pre 
c ita d o  numeral de la  LJCA "era s u f ic ie n t e  por s î  misma para e x ig ir  e l  pre  ^
v io  pago". (466) E llo  a co n tec iô  h a sta  feb rero  de 1972 en que con fecha  
12 d e l mismo mes y ado, se c a l i f i c a  -e n  forma a c c id e n ta i-  e l  p rec ita d o  ar 
t î c u l o  como Vnorma en b lan co" , por p arte  de l a  Sa la  Tercera d e l Supremo; 
la  cu a l en se n te n c ia  de 2 de narzo de 1973 l e  a tr ib u y e  a l  p recepto  e l  ca ­
r â c te r  de "norma de reen v îo" . Proceso graduai, firm e , que cu lim ina con 
l a  s e n te n c ia  de 14 de ju n io  de 1973. (4 6 7 ) En e se n c ia  ê s ta  se  apoya en 
una m od ifica c iô n  producida e l  a r t îc u lo  132 , apartado 4 de l a  LJCA, segûn  
l a  le y  de 17 de marzo de 1 9 7 3 (4 6 8 ), en la  que se  alude a l  a r t îc u lo  57 .2
esp a n o l v ig e n te  entonces no e x i s t î a  "ningûn precepto  que con c a râ c ter  ge_ 
n e r a l consagre la  r é g la  d e l s o lv e  e t  rép été"  (E l P rob lem a ... e t c . ,  ob. 
c i t . ,  pâg. 1 7 0 ). Los c r i t e r io s  con trapuestos en tre  a a la s  d e l mismo Su­
premo se  pone en ev id e n c ia  en e s t a  o tra  c ita :" L a  lo cu c iô n  "en lo s  casos  
en que procéda con a rreg lo  a la s  le y e s"  d e l a r t îc u lo  57 .2  e )  es  o b je to  
de in te r p r e taciôn  d ivergen te  por parte de la s  Sa las Tercera y Cuarta d e l  
T ribunal Supremo. Frente a la  v ig e n c ia  in d iscrim in ad a  y gen era l precon^i 
zada por la  prim era, la  Sala Cuarta estim a que en cada caso  con creto  una 
le y  e s p e c î f ic a  -a  la  que rem ite la  mencionada exp resiôn  de la  L .J . a r t .  
57.2  debe e s ta b le c e r  e l  p r in c ip io  d e l p rev io  pago." (Sem inario de Derecho 
F in an ciero; Notas d e . . .  e t c . ,  ob . c i t . ,  pâg. 1227, e s c r i t a s  en tre  1968 y  
1972).
(466 ) CERVERA TORREJON, Fernando; Un g i r o . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 32.
(467 ) C a lif icada  por Cervera Torrejôn como "trascendente"  por lo  nove- 
doso de lo  que afirm aba, porque prâcticam ente s ô lo  d ich a  S a la  faJL
taba  que lo  d i j e r a ,  s in o  por e l  cambio que v in o  a rep resen ta r  en su  pos^  
ciô n  tr a d ic io n a l y cuya f l e x i b i l i d a d ,  apenas, se  remontaba a l  afSo a n te ­
r io r  d e l comentado f a l l o .
(468 ) E l nuevo te x to  d e l a r t ic u lo  132 , 4®,d ic e :  "Si e l  demandante s o l i ­
c i t  are la  d ec la ra c iô n  de pobreza no e s ta r â  ob ligad o  a acompafiar
e l  documente a c r e d ita t iv o  d e l pago o con sign aciôn  en la s  Cajas P û b lic a s ,  
a que se  r e f ie r e  e l  a r t îc u lo  c in cu en ta  y s i e t e  pârrafo  segundo, apartado
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e ) ,  que lo  in te r p r é ta  en e l  s e n tid o  de que e l  r e q u is i t e  d e l prev io  pago 
procédé "cuando a s î  lo  e x ig ie r e  exprèsamente o tra  ley" ; pronunciândose 
la  c ita d a  Sa la  porque l a  m od ificaciôn  d icha " refu erza  e l  p r in c ip io  de 
que e l  r e q u is it e  d e l p rev io  pago s ô lo  se r â  o b stâ cu lo  para la  admisiôn  
d e l recurso  j u r is d ic c io n a l ,  cuando expresamente se  e x i ja  por alguna o tra  
l e y . . . "  (4 6 9 ) , Finalm ente ced ien d o , a s î ,  l a  S ala  en eu e s tiô n  en su in -
e ) ,  cuando a s î  lo  e x ig ie r e  expresam ente o tra  le y ."  "Estas û ltim as p a l^  
bras son la s  que van a c l a r i f i c a r ,  de una vez por to d a s , e l  a lcance de 
exp resiôn  harto  p arecid a  con ten id o  en e l  p recep to  a que se  rem ite y so^  
bre e l  que la  ju r isp ru d en c ia  de n u estro  Tribunal Supremo habîa lev a n ta  
do una con stru cciôn  que en la  mayorîa de lo s  casos term inaba con una 
d ec la ra c iô n  de in a d m isib ilid a d  de la s  corresp on d ien tes recu rsos s u s c i -  
ta d o s ," , expresa ^ a le n tîn  Fodrîguez Vâzquez de Prada (La In terp reta c iô n  
J u r isp r u d e n c ia l .. .  e t c , ,  ob. c i t . ,  p âgs. 1 7 6 -177 ). La c ita d a  m od ifica­
ciôn  de l a  LJCA, en r e la c iô n  con e l  "Solve e t  R épété", es  comentada por 
José Turpîn Vargas (Ver La In ad m isib ilid ad  d e l R e c u r so ... e t c . )  ob . c i t .  
pâg. 1388). Caflada Garmendîa, J a v ie r ,  comentando e l  d ie t amen d e l pro- 
y e c to  de reforma p a r c ia l  de la  LJCA (de fecha 2 de feb rero  de 1973) se  
lamenta de que d ich a  reforma haya s id o  "una o casiôn  fa ll id a "  d e l "con^ 
to  de a b o lic iô n  de la  r é g la " , oportunidad que se  hab îa  perdido cuando 
se  em itiô  la  Ley G eneral T rib u ta r ia  para " e lim in a r la  de r a îz  c la r a  e 
inequîvocam ente"; en Costa R ica , no ob stan te  que e l  punto fue d is c u t i -  
do cono casiôn  d e l trâ m ite  d e l p royecto  de Côdigo T r ib u ta r io , cuando 
â s te  s e  c o n v ir t iô  en Ley de la  R epûblica e lu d iô  e l  tem a, a l  ig u a l que 
en Espaîia, o cu rriô  con la  Ley General T r ib u ta r ia . (Reforma de la  J u r i^  
d ic c iô n  C ontencioso A d m in istrativa; ReseîSa Parlam entaria; R ev ista  Crô- 
n ica  T r ib u ta r ia ; N® 4; 1972, p u b licad a  en 1973; I n s t i t u t e  de E studios  
F is c a le s ;  M adrid). De Mendizâbal A llen d e , desde mucho a n te s ,  habîa h<e 
cho ig u a l lam entaciôn  r e sp e c te  a la  oportunidad que se  p erd iô  para e l i -  
minar e l  "Solve e t  Répété Y en la  Ley General T r ib u ta r ia  - t  ëcn i camente 
p e r fe c ta , a su j u i c i o ,  pero que guarda s i l e n c io  a l  resp ecte^  ( S ig n i f i ­
cado . . .  e t c ,  ob. c i t .  pâg. 1 5 7 ),
(469) C itado por C ervera, T orrejôn , Fernando en su e s tu d io :  "Un g i ­
r o . . .  e t c . ,  ob . c i t . ,  pâg. 34 y por Santamarîa P a s to r , Juan Al­
fonso en su  com entario ju r isp r u d e n c ia l:  "Un paso a d e la n t e . . .  e t c . ,  ob. 
c i t . ,  pâg. 3 1 5 .-
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te r p r e ta c iô n  gen era l d e l r e q u is i t e .  Ha venido de e s ta  forma, la  reforma  
a la  Ley de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso A d m in istra tiva , a c o n v e r tir se  en 
e l  im pulse f in a l  que arregô caudal a l a  c o r r ie n te ,  que vino a d err ib ar  e l
dique que hab îa  Icvantado siem pre la  Sala  T ercera , aun cuando e l  a r t îc u lo
que s e  reformaba de la  LJCA era  o tro  ( e l  132); aunoue întimamente re lacio_
nado con e l  57 .2  e )  (470)
En c o n c lu s iô n , e l  T ribunal Supremo s e s t ie n e  la  t e s i s  de que e l  p recep to  
de l a  UCA que alude a l  r e q u is i t e  d e l p rev io  pago es una norma en b la n c o ,  
o de " reen v îo" , req u ir iên d ose  de o tra  norma -con  rango de le y -  que a s î  
l o  p r e sc r ib a . v îenen  a s î ,  a l  f i n ,  ju r isp ru d en cia  y d octr in a  c i e n t l f i c a  
a c n in c id ir  en punto a la  in te r p r e ta c iô n  d e l a r t îc u lo  de marras*
5 , 3 .4 , 4 ,2 ,  E l "Solve e t  Répété" como p r iv i l é g i é  de excep c iô n .
Intimamente re lac ion ad o  con lo  expuesto  en e l  punto precedente -y  en  
c ie r t a  forma derivado de ê l -  e l  p r iv i l é g i é  d e l p rev io  pago t ie n e  en E s-
(4 7 0 ) Mas Santamarîa P astor (en e l  com entario ju r isp r u d e n c ia l a l  que se  
aduce en la  n ota  a n te r io r ) ,  y ,  creemos que con buena razôn aunque 
con una buena d o s is  de pesim ism o, que b ien  puede s e r  réa lism e expresa  so  ^
bre e l  paso dado por la  Sala Tercera: "Desgraciadam ente, la s  cosas no
son to d a v îa  a s î .  Y no me r e f ie r o  a la  p o s ib lid a d , nunca desechab , de 
que e s ta  s ô l id a  d octr in a  de la  Sa la  3a. no fuera refrendada por la s  dos 
r e s t a n t e s ,  o de que la  prop ia  Sa la  3a. vu elva  sobre sus pasos en c u a l-  
q u ier  momento sobre l a  base de una com posiciôn d is t in t a  de m agistrad os, 
s in o  sim plem ente a l  hecho de que la s  s e n te n c ia s  comentadas a l  r e c o r ta r lo  
-su s ta n c ia lm e n te ,  e s o  s î , -  e l  âmbito de a p lic a c iô n  d e l " so lve e t  rép é­
t é " ,  pero no lo  han condenado de manera a iguna. El so lv e  e t  rép été  s i ­
gue v iv o ; em pequehecido, pero v iv o  aOn, lo  cual s ig u e  sien d o  muy grave."  
(ob . c i t .  pâg, 3 16 ).
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pafia un ca râ c ter  ex c e p c io n a l. En e l  sen tid o  de que no e x i s t e  una norma 
de în d o le  gen era l -como durante mucho tiem po so stu v o , p a r t ic u la r m ente, 
la  S a la  Tercera d e l Supremo- en base a la  c u a l,  cu a lq u ier  adunto que 
se  p la n tea  a la  v ia  ju r is d ic c io n a l co n ten c io so  a d m in is tr a tiv a , s i  e l  ac 
to  c o n tro v er tido t ie n e  como conten ido e l  pago de una determinada suma 
de d in e r o , quien recurre debe pagar an tes como presupuesto  p ro cesa l de 
a d m is ib ilid a d  de la  p r ê te n s iô n .
Y a l  no e x i s t i r  una norma de ca râ c ter  genera l a p lic a b le  a todos lo s  ca­
s o s ,  antonces se  e s ta r â  a lo  que disponen la s  le y e s  p a r t ic u la te s  que ver  
sen  sobre t r ib u te s  o m ultas, Pero aûn mâs: e se  c a râ c ter  ex cep c io n a l lo
vemos en o tro  s e n t id o . Son pocos lo s  casos en lo s  que la s  p a r tic u la r e s  
le y e s  e s ta b le c e n  e l  r e q u is i t e  Ic i p rev io  pago. Se va c o n v ir tie n d o , a s î ,  
e l  p r iv i l é g i é  es un e.slabôn perdido; en un i n s t i t u t e  décadente; llamado  
a desap arecer .
Ig u a l, exactam ente, ocurre en Costa R ica . El a r t ic u lo  83.1  de la  LJCA 
- a l  que,  in c lu s o ,  se  le  redujo e l  rad io  de acciôn  a lo  e s tr ic ta m e n te  trû  
b u ta r io -  c o n st itu y e  una norma de r e e n v îo , una norma en b lanco y en t a l  
se n tid o  es  una norma de excenciôn  y no de a p lic a c iô n  gen era l y  d ir e c ta ;  
pero excesivam snte r ig u r o so , a n u estro  j u i c i o ,  ya que s e  opera en la  v îa  
a d m in is tr a tiv a , una vez que ha reca îd o  r e so lu c iô n  d e l D irec to r  General 
de Aduanas y e l  in teresa d o  pretende r e c u r r ir  a l  Comité A ran celar io .
En s î n t e s i s :  a l  c a l i f i c a r s e  a la  r e s p e c t iv e  norma como en "blanco" o
de "reenvîo" desaparece e l  pretend ido ca râ c ter  gen era l que se  le  d io
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o tr o r a ; y a l  e s ta r  conten ido en pocas le y e s  -que van sien d o  cada vez mè­
n es y nos augurâmes porque lle g u e  e l  d îa  que no haya ninguna- e s  de ca­
r â c te r  ex cep c io n a l su e x is t e n c ia  en e l  Ordenamiento J u r ld ic o . Ese proce_ 
so  de p a u la tin o  d eb ilita m ie n to  d e l p r iv i l é g i e  se  observô en I t a l i a  -espe_ 
c îfica m en te  a cuya '.jx ) e r îe n c ia , nos referiro.m os en e l  punto s ig u ie n t e - .  
en donde fin a lm ente  se  l e  d io  e l  t i r o  de g r a c ia , liqu idando su e x is t e n ­
c ia  en c ie r t a s  le y e s  som etid as a la  Corte Consti t u c io n a l .  Ahî s î  que 
c e r t if ic a r o n  la  defunciôn  d e l "Solve e t  R épété", u t il iz a n d o  la s  palabras
usadas por Santamarîa P a sto r . (4 7 1 ) .
5 .3 .4 .5 .  ^  Solve e t  Répété" fr e n te  a la s  e x ig e n c ia s  de lo s  p r in c ip le s
j u r ld ice s  fundament a le  s .
5 .4 .4 .5 .1 .  Prem ise.
Con b ase  en e l  p r in c ip io  de herm enâutica j u r îd ic a ,  creemos que e l  p r iv ^  
le g io  en c u estiô n  ha de e n ju ic ia r s e  con base en e l  r e s to  de la s  normas 
que in tegran  e l  Ordenamiento J u r ld ic o  ce un p a ls ;  y , p art cu larm ente, a 
l a  lu z  de lo s  llam ados p r in c ip io s  fundam entales sobre lo s  que s e  a s ie n ta  
aq u êl; que no pueden s e r  c o n tr a r ia d o s , s i  e l l o s  mismos no l o  preceptûan  
a s î , p er  en con trarse  comprometid o s , asim ism o, o tro s  p r in c ip io s  c a p ita -
(471) Un paso a d e la n t e , . .  e t c . ,  ob . c i t . ,  pâg. 312.
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le s  de la  e s tr u c tu r a  ju r îd ic a  d e l  E stado, Por e l l o  de acuerdo con la  
jera rq u îa  de la s  normas ju r îd ic a s :  s i  una de menor range co n tra r ia  o tra
de grade su p e r io r , a q u ê lla  e s tâ  llam ada a desap arecer . Y s i  -como hemos 
v i s t o -  e l  "Solve e t  Répété" ha estad o  conten ido  -y  lo  s ig u e  e s ta n te  en 
muchos p a îs e s ,  incluyendo a Espaha y a Costa R ica- en normas con rango 
de l e y ,  lo  que habrâ de p regu n tarse , en eso s  p a îs e s ,  e s  s i  la  e x is te n c ia  
de é l ,  armoniza con lo s  p r in c ip io s  cen st i t uci onale s  a lo s  c u a le s  debe e s  
ta r  indudablemente subordinado.
Porque e s tâ  muy b ie n , en n u estro  c r i t e r i o ,  que l a  argumentaciôn que se  
ha t e j id o  en contra de la  con ten ida  en lo s  d ife r e n te s  enfoques que t ie n -  
den a j u s t i f i c a r  su fundament o (ya como derivado d e l p r in c ip io  de ejec]u 
to r ied a d  y de la  presunciôn de le g it im id a d  de lo s  a c tos a d m in is tra tiv e s;  
ya como medio de asegurar la  e f ic a z  p ercepciôn  de lo s  Ingresos f i s c a l e s  
y ,  como su  c o r o la r io , como v eh îc u lo  para com batir la  mala fe  de lo s  con  ^
tr ib u y en tes  morosos que acuden a todas la s  artimafîas para posponer e l  
pago de su s adeudos, incluyendo la  in te r p o s ic iô n  d e l recurso  co n ten cio ­
so  a d m in istrâ tiv o  con iv u a le s  f in e s ;  o ,  f in a lm e n te , u t il iz a n d o  como ( in  
n o b le) instrum ento para red u cir  e l  nûmero de lo s  recu rsos que se  pueden 
in terp on er  contra  lo s  actos de liq u id a c iô n  t r ib u ta r ia ) ;  op in ion es que, 
por o tra  p a r te ,  creemos que aun colocados desde e l la s ,h a n  s id o  "pulveiû  
zadas" por la s  razones de mayor peso que se  han dado, v is t a s  in c lu so  
desde lo s  cn g u lo s , en que se  han colocado su s  so sten ed o res  - ta n to  en la s  
ju s t i f ic a c io n e s  " p o lît ic a s"  o " ju r îd ica s"  llam adas por Martîn O viedo-; 
pero creemos que hay a lg o  fa ls e a d o ,a lg o  que s e  q u iere  escapar y e s ,  en
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n u estro  c r i t e r i o ,  e l  verdadero c o t e j e ,  la  e fe c t iv n  con fron taciôn  que s e  
debe h acer e n tre  dos euerjtiones: e l  "Solve e t  Répété" y lo s  p r in c ip io s
fundam entales que con su  s ig n if ic a d o  s e  con trarian  o ,  por e l  c o n tr a r io ,  
s e  a ju stan  a e l l o s .  Y en e l  supuesto  de que choquen con e l l o s ,  d is c e r -  
n ir  s i  deb p rev a lecer  e l  primero o lo s  segundos. S i t ie n e n  mayor en  
t id a d  lo s  segundos que e l  p r in ero . La resp u esta  e s  o b v ia .
Creemos que de e s ta  manera se  puede hacer un a n â l i s i s  mâs ju rld ico ,m en os  
m a lea b le , segûn lo s  p a r t ic u la r e s  gu stos de quien propugna la  e x is t e n c ia  
d e l  p r iv i l é g i e ;  mâs r ig u ro so ; en f i n ,  mâs de j u r i s t e s ,  que han de s e r ,  
quienes en d e f in i t i v e ,  eetân  llam ados a dar su  v e r e d ic to  sobre e l  punto.
Llamando la s  cosas por su nombre p ro p io , e l  "Solve e t  Répété", o "Previo  
pago", e s  e l  p r iv i l é g i é  de la  A dm in istraciôn , de ca râ c ter  p r o c e s a l, se=  
gûn e l  cu a l se  ex ig e  a quie va a r e c u r r ir  con tra  un acto  de e l l a ,  e l  
pago de la  cantidad  ("carga") a que e l  mismo a c to  se  r e f i e r e ,  como pr^  
su pu esto  p rev io  a la  admisiôn de la  p r e te n s io n .
Y con cu â le s  p r in c ip io s  fundam entales d e l  Ordenamiento J u r ld ic o  ha de 
con fron tarse  e l  in s t i t u t o  a s î  d e f in id o ? , Creemos que con lo s  s ig u ie n te s :  
é l  P r in c ip io  de Igualdad ante la  Ley; e l  P r in c ip io  de Acceso a la  J u st^  
c ia  d e l adm in istrado; y con e l  P r in c ip io  de R ev isiôn  de lo s  a cto s  admi- 
n is t r a t iv o s  por la  ju r is d ic c iô n  co n ten c io so  a d m in is tr a tiv a , como garan- 
t î a  in d iv id u a l derivada de la  a n te r io r . (472)
(4 7 2 ) Manuel Frangisco Arâvalo expresa  que e l  "Solve e t  Répété" "puede
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Pero estimamos que, an tes de continuar con n u estra  exposic iô n ,  conviene  
hacer algunas r e f le x io n e s —sig u ien d o  a l  p ro feso r  Sâinz de Bujanda- con 
r e la c iô n  a lo s  p r in c ip io s  fundam entales, a algunos de lo s  cu a le s  nos 
estâm es r e f ir ie n d o .
Creemos con S â in z  de Bujanda que no todo Estado es Estado de De­
recho" , s in o  que lo  e s  t a l  ûnicamente " e l Estado cuyo derecho dota de 
una e s p e c î f ic a  e s tru ctu ra  y conten ido a l a  comunidad p o l î t ic a " , Siendo
a ten ta r  e l  p r in c ip io  de la  seguridad ju r îd ic a ,  que e s  de rango su p e r io r  
a l  de la  e f ic a c ia  de la  recaudaciôn ."  "La e se n c ia  y razôn de s e r  de la  
seguridad ju r îd ic a  e s tr ib a n  precisam ente en e s t a t u ir  un derecho c la r o  e 
inequ îvoco  fr e n te  a la s  d is t in t a s  e x ig e n c ia s  de f in a lid a d  en pugna" 
(Radbruch, Gustav; In troducciôn  a la  F i lo s o f îa  d e l Derecho; ob . c i t .  
pâg. 4 4 ); por e l l o  no vemos con c la r id a d  la  r e la c iô n  que ha e s t a b le c i -  
do Clavero A revalo a l  con sid erar  que e l  "Solve e t  Répété" a ten ta  con tra  
e l  p r in c ip io  de seguridad  ju r îd ic a ,  s i ,  p recisam en te , d icho p r iv i l é g i e  
e s tâ  conten ido  en e l  derecho p o s i t iv e  -en  la s  normas ju r îd ic a s  con ran­
go de Ley- de lo s  p a îse s  que lo  regu lan  y a l  s e r  d e l conocim iento de 
lo s  p a r t ic u la r e s  ê s to s  saben a qué a te n e r se ;  ya que e l  p r in c ip io  de s e ­
guridad ju r îd ic a  va v incu lado de modo e s e n c ia l  a la  le g a l id a d , ya que a 
q u e lla  se  co n v ie r te  en e l  p r in c ip io  inm ediato de l e g i t im aciôn de â s ta ;  
por eso  creemos que " la  seguridad  ju r îd ic a  e s  un p r in c ip io  de ca râ c ter  
su b s id ia r io  de lo s  p r in c ip io s  j u r ld ic o s ,  ya que d icha seguridad  -segûn  
expresiôn  de Radbruch- " sô lo  puede s e r  cumplida mediante la  p o s it iv id a d  
d e l Derecho" ( c i t a s  de Juan Ramallo M assanet; Seguridad J u r îd ic a , Jura- 
dos T r ib u ta r ies  y Recursos de Agravio; R ev ista  Hacienda P û b lica  Espafio- 
la ;  I n s t i tu to  de E studios F is c a le s ;  N® 21; 1973; Madrid; pâg. 1 0 2 ). Ah£ 
ra b ie n , in c lu so  con la  in te r p r e ta c iô n  mâs profunda; que e l  s ig n if ic a d o  
su b s id ia r io  d e l p r in c ip io ,  a j u ic io  de Ramallo Massanet es e l  ca râ c ter  
v a lo r a t iv o , que pueden suponer: a ) Ausencia de a rb itra r ied a d  (como ac
to  in ju s to  o in fu n dad o), que se  lo g ra  a tr a v ê s  de dos m edios: una norma 
t iv a  ( momento de l e g i s la r )  y la  o tra  a p lic a t iv a  ( s e a  e l  momento de actu a  
ciôn  de la  A dm in istraciôn );  y b ) La e x is t e n c ia  de medios para e lim in a r  o 
combatir la  a rb itra r ied a d  a n te r io r  y e s ta b le c e r  lo s  derechos su b je t iv o s  
(llam ado e l  momento d e l J u e z ). (Idem a n te r io r , pâg. 1 0 3 ). Pero s i  e l  
le g is la d o r  -aun dentro de e s ta  cnncepciôn mâs profunda d e l " carâcter  va  
lo r a tiv o "  d e l  p r in c ip io  de seguridad  ju r îd ic a -  ha e s ta b le c id o  e l  "Solve 
e t  Répété" y l a  A dm inistraciôn lo  a p l ic a ,  s i  correspond iere en su  v îa .
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a q u e lla  forma h is t ô r îc a  quo a 3.a conreDcion p e r s o n a lis ta ,  que esen_
c ia ln e n te  e x ig e  una organ izaciôn  ju r îd ic a  determinada de c ie r to s  a sp ecto s  
de la  v îa  p o l l t i c a .  (473) A cuyo tema nos hemos r e fe r id o  y a , en lo s  i n i -  
c io s  d e l p résen te  e s tu d io ,  pero que conviene r e i t e r a r  en a q u e llo s  e x tr e ­
mes mâs s a l i e n t es 5 a lo s  f in e s  de e n ju ic ia r  m ejor, y en forma in m ed iata , 
la  fig u ra  ju r îd ic a  en examen.
Y que para s e r v ir  a la  c ita d a  concepciôn p e r s o n a lis ta ,  la  nota  caracterîs^  
t i c a  d e l Estado de Derecho es su  ju r id ic id a d , que le  da una fisonom îa  
propia a base de dar contenido in s t i t u c io n a l  a c ie r t o  âmbito de la  c i t a ­
da v id a  p o l î t i c a .  Por e l l o  -a firm a Saînz de Bujanda, s in u ien d o  a l  pro_ 
fe so r  Legaz y Lacambra- "en e l  Estado de Derecho se  cumple una concep­
ciôn  de j u s t i c i a  objetivam ente v â lid a , a sa b er , la  que cree  en e l  v a lo r  
y d ignidad hurnana y su s derechos fundam entales, s in  p erj u ic io  de la s  ex^  
gen cias d e l  b ien  comûn, que derivan d e l hecho de que la  v id a  de la  p ers^  
na e s ,  desde su r a î z ,  c o e x is t en c ia  en formas s o c ia le s  y com u n itarias•" 
(474)
o e l  Juez lo  ob serva , quâ v io la c iô n  puede e x i s t i r  de d icho p r in c ip io  s i  
e s tâ  reco g id o  en e l  derecho p o s it iv e ?  Realmente no le  vemos r e la c iô n  
con e l  mencionado p r in c ip io  en la  op in iôn  ex tem ad a  por Clavero A rêvalo  
y que ha am eritado e s t e  com entario m argin al, pero que lo  formulâmes ya 
que en n u estra  e x p o s ic iô n  hemos afirm ado que, en n u estro  c r i t e r i o ,  s e  en^  
cuentran in vo lu crados dos p r in c ip io s  fundam entales d e l Ordenamiento: e l  
de Igualdad ante la  Ley y e l  de Acceso a la  J u s t ic ia  -y  v incu lado con ês  ^
t e  e l  de l a  r e v is io n a lid a d  de l e s  a c to s  de la  A dm inistraciôn por p arte  
de la  J u r isd ic c iô n  A d m in is tra tiv a -, que deben exam inarse en r e la c iô n  con 
e l  e s ta b le c im ie n to  d e l "Solve e t  R épété". Sobre e l  p r in c ip io  de e f i c a ­
c ia  en la  recaud aciôn - a l  que alude C lavero A rêbalo- ya nos hemos re fe rû  
d o , pero l o  haremos contraponiônd o le  a lo s  c i ta d o s ,  mâs a d e la n te .
(473) SAINZ DE BUJANDA, Fernando; Hacienda y Derecho; I I ;  I n s t i tu t o  de 
E studios P o l i t i c o s ;  Madrid; 1962 , pâg. 162
(474) Idem a n te r io r , pâg, 163.
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Por e l l o ,  independientem ente d e l s istem a  p o l i t i c o  b ajo  e l  cu a l se  organ^  
ce una comunidad, lo s  dei^chos fundam entales de la  persona hurnana con st^  
tu ye uno de lo s  in e lu d ib le s  b a s tio n e s  sobre lo s  cu a le s  se  le v a n ta  la  o r -  
ganiz,aciôn de cu a lq u ier  comunidad p o l î t i c a .  Y e so s  p r in c ip io s  fundamen­
t a l e s  -que no son ex p resiôn  de lo s  derechos que l e  a s is t e n  a la  persona  
aisladam ente v i s t a ,  s in o  en ta n to  y cuanto forme p arte  de d icha comunidad 
y en t a l  s e n t id o  son derechos de tod os y de ninguno en p a r t ic u la r - ,  han 
de s e r  resp etad os y ,  dirîam os mâs, deben s e r  poten ciad os para que su rja  
su  e f e c t iv o  e j e r c ic io  por p arte de lo s  in té g r a n te s  de la  r e s p e c t iv e  c o le c  
t iv id a d .
Obviamente, e x i s t e r  p r in c ip io s  ju r îd ic o s  fundam entales -como lo s  a lu d i-  
dos de le g a lid a d  y de seguridad ju r îd ic a -  que guardan u n a estrech îs im a  re_ 
la c iô n  o que s e  complementan o que uno es e l  presupuesto  d e l o tro ; pero  
tam biôn, habrâ o tro s  eue an alizados fren te  a una s itu a c iô n  c o n c r e ts , lin_ 
dan en sus fro n tera s  con o tro s  p r in c ip io s , negândolos o d e b ilitâ n d o lo s  o 
condicionando su  e j e r c ic i o .  Ese es e l  c a so , en n u estro  c r i t e r i o ,  de la  
r e la c iô n  que se  e s ta b le c e  -segû n  han so ste n id o  a lg u n o s , a l  e s tu d ia r  e l  
h ip o tê t ic o  fundamento d e l "Solve e t  Répété" y que nosotros negamos r o t t^  
damente- en tre  e l  P r in c ip io  de E fic a c ia  en la  Recaudaciôn y lo s  p r in c i­
p io s ,  a lo s  que hemos a lu d id o , de Igualdad ante la  Ley y de Acceso a la  
A dm inistraciôn de J u s t i c ia .  Dediquemos unas cuantas fr a se s  a e s t e  apa- 
r e n te  en fren tam iento  de p r in c ip io s  ju r îd ic o s  fundam entales.
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El p ro feso r  Gonzalez Pérez (4 7 5 ) ,  hace un enunciado de lo s  p r in c ip is  gene_ 
r a ie s  d e l adm inistrado. Entre lo s  cu a les  in c lu y e  lo s  p r in c ip io s  de igual^ 
dad, de acceso  a la  j u s t i c i a  y e l  de A dm inistraciôn e f i c i e n t e ,  v a le  d e c ir ,  
a q u ello s  que n oso tros hemos colocado en una h ip o té t ic a  s itu a c iô n  de enfren_ 
tam iento por m êrito d e l "Solve e t  R épété", que c o n stitu y e  un pretend ido  
medio de J.ograr la  e f ic a c ia  en la  acciôn  co b ra to r ia  de la  A dm inistraciôn .
Expresa e l  p ro feso r  Gonzalez Pérez que: "Cualquiera que se a  e l  t ip o  de
funciôn  a d m in is tr a tiv e , cu a lq u iera  que sea  e l  s e c to r  o r e a lid a d  s o c ia l  o^  
j e t  iv o  de in terv e n c iô n  (en  n u e s t r o  caso  la s  L*areas recaud atorias de l a  M  
m in istra c iô n  T r ib u ta r ia ) , lo  que in te r e s a  a l  adm inistrado es una Adminis­
tr a c iô n  e f ic a z  que cumpla adecuadamente lo s  f in e s  encomendados, que acuda 
con rap idez a l l î  donde sea  n ecesa r ia  su p r e se n c ia , que resu e lv a  b ien  y 
pronto lo s  exp éd ia n tes" . Estimando que la  c e le r id a d  y e f ic a c ia  para e l  
adm inistrado son tan im portantes como e l  p r in c ip io  de le g a lid a d , ya que 
de "poco s e r v ir fa  una A dm inistraciôn que cum pliera o str ic ta m en te  l a  Ley 
cuando se  l lc g a s e  a pronunciar su  d e c is iô n  fu ese  in n e c e sa r ia ."  (476)
P ero , como creemos que e s t â  su fic ien tem en te  dcmostrado -o  a l  menos abun- 
dantemente su sten tad o  con razon es- e l  "Solve e t  Répété" no e s  un medio p^  
ra lo g ra r  la  e f i c i e n c ia  a d m in istra tiv a  en la s  t areas reca u d a to r ia s; s in o
(475) GONZALEZ FEREZ, Jesü s; El Adm inistrado; P u b lica c io n es A bella; ob. 
c i t . ,
(476 ) GONZALEZ FEREZ, J e sû s , El Administrado . . .  e t c . ,  ob. c i t . ,  p â g .60
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un red u cto de in e f ic a c in  a l cu al s e  recurre en d e fe c to  de adecuadas téc_ 
n ic a s ,  C ierto  as que c o n st itu y e  un p r in c ip io  fundamental e l  de una 
m in istra c iô n  e f i c i e n t e ;  pero e l  "Solve e t  Reonte" es  m a n ifestac iôn  de to  ^
do lo  co n tra r io : caren c ia  de ce ler id a d  y de t in o  en e l  cohro g en era l de
lo s  t r ib u t e s ,  con stitu yen d o  un exp ed iente f â c i l  para p e r c ib ir  conforme 
se  r ec u r re , a l  c o s to  e levad îs im o  de negar e l  acceso  a la  A dm inistraciôn  
de J u s t i c ia ,  s i  no se  cumple; ten ien d o  l a  A dm inistraciôn e f e c t iv o s  in s ­
trum entes - l a s  p o te s tados que se  derivan  d e l p r in c ip io  de e jecu to r ied a d  
de lo s  a c te s -  para procéder a l  cobixD g e n e r a l, râpido y e f ic a z  de su s a -  
deudos. Creemos que no hace f a l t a  i n s i s t i r  mâs a l  r e sp e c te ;  y ,  en conse^ 
cu en c ia , manifestâm es que d icho enfrentam iento  no e x i s t e  -que r é s u lta  a -  
p a ren te- y que lo s  p r in c ip io s  fundam entales de Igualdad ante la  Ley y de 
Acceso a la  J u s t i c ia ,  permanecen in t a c t e s .  En n u estro  c r i t e r i o ,  en ton -  
c e s ,  no e x i s t e  c o te jo  de p r in c ip io s ,  s in o  v io la c iô n  de p ostu lad os funda­
m entales por un p r iv i l é g i é  od ioso  de la  A dm inistraciôn .
A e s ta  a ltu ra  de la  ex p o sic iô n  sobre e s te  tem a, creemos conven iente a lu  
d ir  a la  d o ctr in a  espahola  (477) e i t a l ia n a  y a la  ju r isp ru d en cia  de es  ^
t e  û ltim o p a is ,  a lo s  f in e s  de poner de r e l ie v e  la  cen sid era c iô n  que 
lo s  r e sp e c t iv e s  p a îse s  han dado a lo s  p r in c ip io s  fundam entales de ma­
r r a s ,  a l  e n ju ic ia r  e l  r e q u is ito  d e l '"Solve e t  Répété",
(477) En la  d o ctr in a  e sp a n o la , expresam ente, por ejem p lo ,se  pronuncian
en t a l  s e n tid o :  De Mendizâhal A llen d e , D afael: S ig n if ic a d o  A ctual
• • •  e t c , ,  ob, c i t .  pâg. 158; Gonzâlez P ér ez , Jesûs d ic e  a l  r e sp e c te :"  . . .  
no puede s e r  mâs co n tra r io  a l  p r in c ip io  de igualdad  ante la  Ley un precep  
to  como e l  de s o lv e  e t  r é p é té ;  para c ie r ta s  fortu n as no supondrâ la  menor 
m o lestia  e l  te n e r  que pagar an tes de r e c u r r ir ;  para o tras  supondrâ una gra
47;
5 , 3 .4 , 5 ,2 .  E l s o lv e  e t  rép été  friante a la s  ex ig e n c ia s  de lo s  P r in c ip io s  
de Igualdad ante la  Ley y _ ^  Acceso a la  J u s t i c ia .
Se ha estitnado que e l  p r iv i l é g i e  d e l "Solve e t  P epete" , no solam ente es  
ajeno a la s  n ecesid ad es innanentes de le. organ izaciôn  a d m in is tr a t iv a ,s i  
no que co n tra r ia  , ab iertam ente , e l  p r in c ip io  de igualdad  ante la  l e y ,  
consagrado en la s  C o n stitu c io n es  P o l î t ic a s  o le y e s  fundam entales, p r â c t i  
cam ente, de todo  p a ls  d e l mundo c iv i l i z a d o .
Desde ya conviene se fla la r  que la  ju r isp ru d en cia  espariola no ha mencion^  
do e l  argumente que e l  "Solve e t  Répété" sea  co n tra r io  a l  p r in c ip io  de 
Igualdad ante la  Ley o a l  de acceso  a la  j u s t i c ia ;  y e l l o  es e n ten d ib le  
porque lo s  f a l l o s  que ha em itid o  han s id o  ron m otivo de j u ic io s  conten­
c io s o -  a d m in is tra tiv e s  en lo s  cu a le s  no p a rec iera  lô g ic a ,  y l e g a l ,  que ^  
d e la n ta se  c r i t e r io s  sobre c u e s t io n e s  de în d o le  c o n s t itu c io n a l.
E l p r in c ip io  de Igualdad ante la  U y  t ie n e  dos fa c e tas que conviene d es­
ta c a r ,  a lo s  f in e s  de comprender cômo e l  "Solve e t  Répété" lo  c o n tr a r ia .
ve carga , y para o t r a s ,  la  im p o sib ilid a d  de acudir a lo s  T ribunales para  
de fen d erse de la s  a rb itra r ied a d es  de la  A dm in istraciôn ."  (Hacienda y Pro 
c e s o . . .  e t c . ,  ob . c i t . ,  pâg. 645); Juan A lfonso Santamarîa P astor expre­
sa  sobre e l  p a r t ic u la r :  " . . .  todas la s  normas m a ter ia les  que ex igen  e l
p rev io  pago so n , nura y sim plem ente, normas in c o n s t itu c io n a le s , normas 
que incurren m anifiestam ente en co n tra fu ero . Y e s to  no e s  en modo a lg u -  
no una o cu rren c ia , s in o  una r e a l id a d . . ." ,  c itan d o  a con tin u aciôn  lo s  pro  ^
nunciam ientos de la  Corte C o n stitu c io n a l i t a l i a n a ,  a lo s  cu a les  hareiros 
a lu s iô n  mâs a d e la n te  (Un Paso A d e la n te .. .  e t c . ,  ob. c i t .  pâg. 318); a s i ­
mismo, menciona e l  punto José Maria Martîn Oviedo en têrm inos de que la  
su p resiôn  d e l "Solve e t  R épété", se  apoya en la s  " ex ig en c ia s  d e l p r in c i­
p io  de igualdad ante la  Ley", quien c i t a  como p a r t ic ip e s  de su  op in iôn  a 
De Mendizâbal y a Garrido F a lla  (La Decadencia de la  R égla , e t c .  ob . c i t .  
pâg. 161)*
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A cada una de e l l a s  corresponde enfoques d i s t i n t o s , p e n  que se  con p le-  
mentan para darnos un concepto u n ita r io , S igu iendo a Entrena C uesta , te_ 
nemos por un lado l a  llamada "Igualdad C iv il"  y por e l  o tro  la  "Igualdad  
R eal,"  (478) Una alude a la  p o s ic iô n  de cada persona con r e la c iô n  a l  Or 
denamiento J u r id ic o ; y la  o tra  a l  e f e c t iv o  e j e r c i c i o ,  lleg a d o  e l  momento, 
de lo s  derechos que le  o torga  e l  c ita d o  Ordenamiento. Porque de qui l e  
v a ld r îa  a l  hombre que se  l e  otorguen d erech os, s i  la s  normas ju r îd ic a s  
con cretas que d e sa r r o lla n  determ inadas in s t îtu c io n e s  v ienen  a f a ls e a r  e l  
goce de e l lo s ? .  De qui l e  s ir v e  a l  honibre la  a p titu d  em que se  encuen- 
tr a  para d is fr u ta r  de lo s  derechos -porque e l  Ordenamiento se  lo s  o to r -  
ga por la  s o la  con d iciôn  de s e r  hombre- s i ,  lu e g o , la s  p a r t ic u la r e s  ins_ 
t i tu c io n e s  no p ro p ic ia n  e l  d e sa r r o llo  de e sa  " igualdad c i v i l"  -o  con tr^  
riam ente la  n ie  gan o l a  lim ita n  o condicionan u o h s ta c u liz a n -  a base de 
mécanismes que le  perm itan de hecho superar la s  "verdaderas d ife r e n c ia s"  
que en e l  piano econôm ico, mental -de ah î la s  r e g la s  sobre la  capacidad  
de la s  personas y la  rep re se n taciôn  para lo s  que no pueden v a le r se  por 
s î  m ism os-, s o c ia l  y  de o tra  în d o le ,  que se  dan en tre  lo s  hombres. Por  ^
que lo s  hombres son ig u a le s  an te la  Ley, pero esa  a p titu d  no es  su ficien^  
t e  por s î  s o la  s i  la  l e y ,  p artien d o  de la s  d ife r e n c ia s  r e a le s  en tre  lo s  
hombres, no in s t i t u c io n a l iz a  v e h îc u lo s ,  que perm ita que en e l  goce de • 
lo s  ddrechos puedan todos s e r  absolutam ente ig u a le s .
(478) ENTREEA CUESTA, R afael; E l P r in c ip io  de Igualdad ante la  Ley y su  
a p lic a c iô n  en e l  Derecho A dm in istrâtivo; R ev ista  de A dm inistraciôn  
P û b lica: N° 37; e n e r o -a b r il 1962; I n s t i tu t o  de E studios P o l i t i c o s ;  Madrid,
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En f i n ,  la  " igualdad rea l"  -a  d ife r e n c ia  de la  "igualdad c iv i l"  en la  
te r m in o lo g ie  de Entrena C uesta- "propugna que se  g a ra n tice  a todos lo s  
hombres un e j e r c ic io  a c tu a l de todos lo s  derechos" . (479) S ien d o , ob- 
v io ,  que a q u e llo  que en vez de p r o p ic ia r  e l  poce de lo s  derechos actua-  
l e s  de todos lo s  hombres, lo s  o b s ta c u liz a , co n tra r ia  abiertam ente e l  
p r in c ip io  de igualdad  ante la  Ley, P arec iera  s e r  que, p artien d o  d e l en_ 
foque de Entrena Cuesta a lu d id o , rea lm en te, e l  P r in c ip io  de Igualdad ^  
t e  la  Ley e s tâ  s u je to  a o tro  derecho m a te r ia l, de conten ido p r â c tic o  a 
t r a v is  d e l cu a l se  r e f i e j a ,  ya que en e l  se n tid o  r e a l  d e l  p r in c ip io  e l  
p ap el que ê s t e  juega es e l  de h a b i l i t a r  e l  e j e r c ic io  de o tro s  d erech os, 
quitando ob stâ cu lo s  o prop iciando e l  e s ta b le c im ie n to  de mecanismos p^  
ra que qu ien es s e  encuentran en una s itu a c iô n  de desigualdad  r e a l ,  pue- 
dan, asim ism o, que a q u ello s  que no la  t ie n e n ,  d is fr u ta r  de lo s  d erechos.
Parece s e r  que e s ta  concepciôn de la  " igualdad r e a l" ,  nos rem ite a o tro  
derecho . Es d e c ir ,  su conten ido s e  da en v ir tu d  de la  e x is te n c ia  de 
o tro  derecho reconocido  por e l  Ordenamiento J u r ld ic o , ya que s i  lo  que 
s i g n i f i e s  e s t e  se n tid o  d e l p r in c ip io :  de que se  asegure e l  " e je r c ic io  
a c tu a l de todos lo s  derechos" ,ha de in te r p r e ta r se  que se  r e f ie r e  a lo s  
derechos que se  reconozcan por e l  Ordenamiento; y ,  e n fo n c e s , habrâ que 
i d e n t i f i c a r ,  en e l  caso  de que se  t r a t e ,  quâ derecho se  o torga  para de
(4 7 9 ) ENTRENA CUESTA, R afael; E l P r in c ip io  de Igualdad . . .  e t c . ,  ob, 
c i t . ,  pâg. 64.
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term inar s i  se e s tâ  asegurando su  e j e r c i c i o ,  o ,  nor e l  c o n tr a r io , s e  es_ 
t â  im pidiendo u ob sta cu liza n d o , (460)
(480) Para De Mendizâbal A llen d e , e l  "Solve e t  Répété" in fr in g e  e l  p r in  
c ip io  de Igualdad ante la  Ley en "dos de sus fa ce ta s" : "1, En la" 
e s fe r a  p r o c e sa l destruye e l  in e s ta b le  e q u il ib r io  de la s  p artes l i t i g a n -  
t e s . . . " ,  ya  q u e 'se  ve re fo r  zada por un o b stâcu lo  d e fe n s iv e  de .gran enver  
gadura." , agregado a la  p o s ic iô n  de supreinacîa que ya t ie n e  l a  Adminis -  
tr a c iô n  y la s  p o testa d es que de e l l a  s e  derivan  (que Alcalâ-Zamora y To­
rres ha d icho re sp ecto  a esa  p o s ic iô n  de suprem acîa que "por mucho con- 
s ie n t a  agacharse es siem pre un .g igante" , en c i t a  que hace de e l  De Men­
d iz â b a l) ;  in fr in g e  e l  p r in c ip io  de igu a ld ad , asim ism o, ya que s i g n i f i e s  
ademâs, "una d iscr im in a c iô n  en p erj u ic io  de lo s  eccnômicamente d é b ile s ."  
(S ig n if ic a d o  A c t u a l . . .  e t c . ,  ob . c i t . . ,  pâg. 1 5 5 ). E l primer argumente s i  
b ien  es  a cep tab le  como c r i t i c a  a que se  continûen acentaando lo s  p r iv i l e  
g io s  de l a  A dm inistraciôn (para que e l  g igan te  no crezca  aûn mâs, para- 
frasian d o a Alcalâ-Zamora v T o rre s), lo  c ie r t o  es  que no es con vin cente  
para apoyar la  t e s i s  de que in fr in g e  e l  p r in c ip io  de m êrito; ya que, i -  
gualm ente, podrîamos d e c ir  de o tro s  e x is t e n te s  en favor de la  Adm inistra  
c iôn  (como por ejem plo e l  de la  d e c is iô n  p r e v ia );  estâm es conformes que 
dicho p r iv i l é g i é  no se  j u s t i f i c a  desde muchos puntos de v i s t a  y de que 
es  una m an ifesta c iô n  de " a u to tu te la  en segunda potencia"  -como la  concep  
tûan Garcia de E n terrîa  y Fernândez Rodriguez) por lo  que no es equ ipar^  
b le  con o tro s  p r iv i lé g ié s  o p r in c ip io s  que verdaderamente s i  t ie n e n  e se  
c a râ c ter  (como afirm a e l  p ro feso r  Gonzâlez P érez , cuando c r i t i c a  e l  pre­
ten d id o  fundamento en e l  p r in c ip io  de e jecu to r ied a d  y presunciôn  de l e g i  
tim idad de lo s  a c to s  a d m in is tr a t iv e s ) . Pero a l  f in  y a l  cabo nara e l  Or 
denamiento J u r id ic o  unos y o tro s  son p r iv i le g io s  o p r in c ip io s  o p o te s ta ­
d es; y  d estru ye ta n to  la  in e s ta b le  r e la c iô n  de e q u il ib r io  unos como o t r o s ; 
aun cuando unos tengan j u s t i f ie a c iô n  y o tros no. E l segundo argumento, 
se a  de que e l  "Solve e t  Répété" d iscr im in a  en contra  de lo s  econômicamen 
t e  d é b i le s ,  creemos que e l l o  c o n st itu y e  e l  verdadero fundamento r e a l  por 
e l  que quienes en d icha s itu a c iô n  apremiante se encuer.tran no pueden e j e r  
cor un derecho que e l  p r in c ip io  de igualdad e s tâ  llam ado a g a ra n tiza r . La 
f r a g il id a d  que le  observamos a e s t a  afirm aciôn  e s  que e l l a  l l e v a r îa  a a -  
firm ar que resp ec to  a lo s  econômicamente " pu d ien tes" , quê in fr a c c iô n  a l  
P r in c ip io  de Igualdad podrîa a ie g a rse  s i  su  n o s ic iô n  r e a l ,  supera a l  ex^  
gen cia  d e l p r iv i lé g i é ? .  Recordemos, a l  r e s p e c to , lo  que ha exprèsado e l  
p ro feso r  Gonzâlez Pérez: " . . .  para c ie r ta s  fortunas no supoiidrâ l a  menor 
m o lestia  a l  te n e r  que pagar an tes de r e c u r r ir ;  para o tro s  supondrâ una 
grave c a r g a . . ."  (Hacienda y P r o c e s o .. .  e t c . ,  ob. c i t . .  Nota 1 0 9 ). Obvia­
mente la  esp ecu la c iô n  que hemos hecho en to m o  a la  afirm aciôn  formulada 
por De Mendizâbal se  r e su e Iv e , en n u estro  c r i t e r i o ,  a s î :  m ientras haya
d ife r e n c ia s  econômicas en tre  lo s  hombres -y  lam entablemente siem pre la s  
h ab râ-, cu a lq u ier  derecho que suponga para su e j e r c ic io  l a  e x is t e n c ia  
s ien p re  de medios econômicos (aûn cuando lo s  r e s p e c t iv e s  pagos lo  serân
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"En todo verdadero Estado de Derecho - s e  ha d ich o - todo a cto  ad m in istra  
t iv o  debe s e r  o b je to  de co n tro l j u r is d ic c io n a l ."  (481) E sta a firm a c iô n , 
que c o n stitu y e  una mâxima, genera un derecho su b je t iv o  en favor d e l adm^ 
n is tr a d o , quien inconforme con la  actu aciôn  de la  A dm in istraciôn , pone a 
caminar todo  e l  s istem a  de remedios y recu rsos que con r e la c iô n  a l  a c to ,  
e l  Ordenameinto debe g a r a n t iz a r le . De nada v a ld r îa  e l  p r in c ip io  c o n s is ­
ta n te  en que lo s  a cto s  de la  A d m in i s t r a c iô n ,sean r é v isa b le s  en la  v îa  jii 
r i s d ic c io n a l ,  s i  e l  Ordenamiento no l e  g a ra n tiza  a l  p a r t ic u la r  e l  e f e c t^  
vo e j e r c ic io  d e l derecho de e u estio n a r  lo s  a cto s  de a q u é lla . Es e l  priri 
c ip io  de a cceso  a la  j u s t i c i a ,  que e l  p ro fe so r  Gonzâlez Pérez lo  in c lu y e  
como un p r in c ip io  fundamental d e l adm inistrado; ya que é s t e  "debe te n e r  
plenam ente garantizado e l  acceso  a l a  j u s t i c i a ,  a lo s  ôrganos j u r is d ic -  
c io n a l'iS , para form uler toda p r e te n s iô n , cu a lq u iera  que sea  su  co n ten id o ,  
fr e n te  a lo s  ôrganos a d m in is tr a t iv e s ."  (482)
A sl, e l  p r in c ip io  de igualdad  an te  la  Ley -en  su a sp ecto  r e a l ,  que presij 
pone: la  igualdad  de a p titu d es  de tod os lo s  hombres para d is fr u ta r  de 
lo s  derechos" (483) -ga iran tizar e l  e j e r c ic io  e f e c t iv o  d e l derecho a te n e r  
acceso  a la  j u s t i c ia ;  a que, con la  impugnaciôn d e l p a r t ic u la r ,  se  r e v i ­
se  e l  ac to  a d m in is tr a tiv o , que le  causa perj u ic i o .  Y en e l  caso  de ma­
r r a s ,  e l  "Solve e t  Répété" l im i t a ,  o b s ta c u liz a  -o  eventualm ente n ie g a  a
en funciôn  de sus r ê d i t o s ) ,  im p o s ib i l i ta  e l  e j e r c ic io  o d i f i c u l t a ,  depen 
diendo de que s e  s a t i s  faga una suma de d inero  o no y en t a l  s e n tid o  la  
Ley p r o p ic ia  una d esigualdad  que c o n s is te  en que quien t ie n e  medios eco ­
nôm icos, puede d is fr u ta r  d e l derecho de que se  t r a t a ,  y no a s î ,  quien no 
lo s  p o see ,
(481) GONZALEZ PEREZ, J ésu s; E l A dm in istrado.. . e t c . , ob . c i t . ,  pâg. 63.
(482) E l Administrado . . .  e t c , ,  ob. c i t . ,  pâg. 63 .
(483) ENTRENA CUESTA, R afaël; E l P r in c ip io  . . .  e t c . ,  ob . c i t . ,  pâg. 6 4 .
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quien no lo g ra  superar e l  e s c o l lo  procès .1- e l  e j e r c ic io  de e se  derecho  
que c o n s t itu y e , segûn v in o s ,  un p r in c ip io  fundamental d e l adm inistrado; 
por lo  que, s in  lu gar  a dudas, es co n tra r io  a l  P r in c ip io  de Igualdad an 
t e  la  Ley por im pedir, a quienes no t ie n e n  recu rso s  econôm icos, e l  acce_ 
so  a la  j u s t i c ia ;  p ro p ic ia n d o , a s î ,  e l  c ita d o  p r i v i l é g i e ,  una p o s ic iô n  
d é s ig n a i d e l adm inistrado fr e n te  a l  e j e r c ic i o  de un derecho fundam ental, 
subordinado a la  s itu a c iô n  econôtnica; y ,  en t a l  c a so , e l  Ordenamiento 
mantiene un in s t i t u t o  que d iscr im in a  en tre  unas personas y o tr a s ,  ségûn  
e l  fa c to r  econôm ico; anormalidad que ûnicamente se  co rr ig e  elim inando  
de r a îz  -de manera a b so lu ta - e l  p r iv i l é g i e  d e l "previo pago" por in fr ir i  
g ir  p r in c ip io s  de rango ju r ld ic o  d u p erior . Los p a îse s  que regu lan  e l  
p r iv i l é g i é  y han e levad o  a la  c a te g o r îa  de p recep tos fundam entales, a 
lo s  r e fe r id o s  p r in c ip io s  de Igualdad ante la  Ley v de Acceso a la  Jus­
t i c i a  -y  dudamos que haya uno s o lo  que no lo s  in c lu y a  en su s prdenamien 
t e s  de manera d ir e c ta  o in d ir e c te  t ie n e n  ante s î  un v ir tu a l j u ic io  por 
in c o n s t itu c io n a lid a d  d e l c ita d o  p r iv i l é g i é ;  cuyo é x i to  es  p o s ib le  en la  
medida que haya ju eces  in d ep en d ien te s , p r o p r e s is ta s  y b ien  i lu s tr a d o s .  
Dando, obviamente por en ten d id o , que e x i s t a  la  v îa  d e l c ita d o  j u ic io  res^ 
p ecto  de la s  nor nas lé g a le s  y reg lam en tarias e x i s t e n t e s .
ejem p lo , c i t a b l e ,  e s  I t a l i a .  En e s t e  p a ls  despuôs de una cerrada  
c r î t i c a  contra  e l  "Solve e t  Répété" (4 8 4 ) ,  la  Corte C o n stitu c io n a l decla^
(484) La r é g la  fue in s t i t u îd a  en I t a l i a  por Ley de 20 de marzo de Î8S5 
La ju r isp ru d en cia  fue extend iendo su  a p lic a c iô n  con base en la  
fra se  "en m ateria  de im puestos" , Pero la  rep u isa  de la  d octr in a  s e  h iz o
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rc  c o n st îtu cion a lïïien te  i le g ît im o  d icho p r i v i l é g i e .
En dicha naciôn  ".un im portante caso de presupuesto  p ro cesa l par t lc u la r  
a lo s  j u ic io s  con la  A dm inistraciôn era e l  p r é v is to  por e l  segundo pârra^ 
fo  d e l a r t îc u lo  6° de la  Ley C ontencioso A d m in istra tiva , en base a la  
c u a l,  a f in  de e j e r c i t a r  una en êrg ica  p resiô n  sobre e l  co n tr ib u y en te , en 
tod as a q u e lla s  causas t r ib u ta r ie s  (exceptuadas la s  r e la t iv e s  a eventua- 
l e s  su p lem en tos) l a  a d m îs ib ilid a d  de la  demanda j u d ic ia l  era  con d icion^  
da a l  p rev io  pago d e l im puesto la(llam ada r é g la  d e l "Solve e t  R épété")."  
(485)
Dicho pârrafo segundo d e l a r t îc u lo  6® de la  Ley C ontencioso Adm inistra­
t iv a  -c o n te n t iv o  d e l "Solve e t  Répété"- era "reproducido en cas! todas  
la s  le y e s  e s p e c ia le s  t r ib u t a r ie s ." Y, a l  ig u a l que en Espana, ?e deb^ 
t  *a re sp ec to  a s i  e l  c ita d o  p r iv i le g io  c o n s t itu y e se  una a p lic a c iô n  d e l  
p r in c ip io  gen era l de la  e jecu to r ied a d  de lo s  a c to s  a d m in istra tiv es  en
s e n t ir .  (José  Marîa Martîn Ovicdo; La Decadencia de la  Régla . . .  e t c . ,  
ob. c i t . ,  pâg. 150-151. El Segundo Congreso de h a cen d ista s  ita lia n o s ,c e _  
lebrado en Turîn en mayo de 1952, aprbbô por unanimidad, en la  "Memoria" 
D resentada por su P résid en te  Antonio Mckmar, la  su presiôn  pura y s im p le­
mente d e l "Solve e t  Répété" por co n s id era r la  "una in s t i t u c iô n  cuyo ûn ico  
fundamento e s  un p r iv i le g io  o n resivo  en favor d e l F isc o , que c o n st itu y e  
un verdadero caso de denegaciôn de j u s t i c ia ."  (C ita  recogid a  en su  e s tu ­
d io  por Martîn Oviedo; ob. c i t . ,  pâgs. 149-150 , agregando e l  s ig u ie n te  
com entario: "Pocas veces un grupo c i e n î i f i c o  ha condenado con palabras
mâs duras una in s t i tu c iô n  cen ten aria  d e l Derecbo P o s it iv e " ;  De Mendizâ­
b a l A llen d e , R afaël; S ig n if ic a d o  A c tu a l . . .  e t c . ,  ob, c i t . ,  pâg. 1 5 8 ) .-
(485) SAMDULLI, Aldo; Manuale d i D ir i t to  A m m inistrativo; X II, E d iciôn ;
J o sen e-ca sa  é d ite r a ;  N âpoles; 1974; pâg. 9 0 4 .-
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e l  carapo tr ib u ta r io  "o un u l t e r io r  medio de s a t is fa c c io n  de la  nre_
te n s iô n  t r ib u t a r ia ,  d ife r e n te  de la  e jec u to r ied a d ,"  (486)
La c ita d a  d is p o s îc îô n ,  no o b s ta n te , v in o  a menos en v ir tu d  de la  d é c la ­
r â t  o r ia  de ile g it im id a d  c o n s t itu c io n a l por p a rte  de la  Corte C onatitu-  
c io n a l de I t a l i a ,  por s e r  incom patib le con lo s  a r t ic u le s  3 , 9M y 113 de 
la  C o n stitu c iô n , ( 487)
La v ig e n te  C o n stitu ciôn  de la  Repûblica i t a l ia n a  -de 27 de diciem bre de 
1947- e s ta b le c e  e l  p r in c ip io  de Igualdad ante la  Ley, a l  d isponer en 
su pârrafo p r in ero  que todos lo s  ciudadanos estâ n  en paridad de dignidad  
s o c ia l  y son ig u a le s  ante la  Ley, s in  d is t in c io n e s  de ningùna în d o le ,  en
(486) VIRGA, P ie tr o ;  La Tutela G iu r is d iz io n a le . . .  e t c , ,  ob. c i t ,  pag.lC P ,
(487) S en ten cia  n , 21 de 29 de marzo de 1961, que lo  ha declarado a s î  
con apoyo en e l  a r t îc u lo  3 c o n s t itu c io n a l y que se  ha resumido a s î :
"La im posiciôn  de la  carga d e l pago d e l t r ib u t e ,  regulado como presupues- 
t c  im prescin d ib le  para la  actu aciôn  de la  acciôn  ju r is d ic c io n a l  ( e l  llam ^  
do so lv e  e t  r é p é té :  a r t ,  6 ,  segundo p â rra fo , le y  20 marzo 1865, n ,2248)d ^  
r ig id a  a obtener la  t u t e la  d e l derecho d e l con trib u yen te  mediante la  veri_ 
f ic a c iô n  j u d ic ia l  de la  ile g it im id a d  d e l t r ib u te  mismo, e s tâ  en c o l i s iô n ,  
a j u ic io  de la  C orte, con la  norma conten ida en e l  a r t îc u lo  3 , ya que es  
év id en te  la  d ife r e n c ia  de tr a to  que e x i s t e  en tre  e l  con tribuyente que e s ­
t é  en grado de pagar inmedi a t amente la  to ta lid a d  d e l t r ib u t e ,  y e l  contr_i 
buyente que no tenga medios s u f ic ie n t e s  para hacer e l  pago, n i  pueda p r£  
c u r â r se lo s .fa ô ilm e n te  recurriendo a l  c r é d i t e ,  en tre  o tro s  porque, in c lu ­
so  en caso de v ic to r ia  en j u i c i o ,  no ob tendrîa  e l  reem bolso de la s  sumas 
pagadas tard îam en te. Al primero l e  e s t â ,  en to n ces , p erm itid o , precisamen^ 
t e  dcbido a su s con d ic ion es econôm icas, de p ed ir  j u s t i c ia  y de o b te n e r la ,  
donde pueda probar que t ie n e  razôn; a l  segundo e s ta  fa c u lta d  se  l e  hace 
d i f î c i l  y a veces im p o sib le , no s ô lo  de hecho, mâs también en base a l  de­
rech o , a causa de un presupuesto  p r o cesa l e s ta b le c id o  por la  le y  y co n s is  
te n te  en la  carga d el nago de una su  a ,  even tualm ente, co n s id era b le ,"  
(Lavagna, C arlo; La C o stitu z io n e  I ta lia n a  commentata con l e  d ic iz io n i  d é l ia  
Corte C o st itu z io n a le ;  o b . ,  c i t .  p âgs, 1 12 -113 ).
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v ir tu d  d e l s e x o , ra za , lenprua, r e l ig i6 n ,  op in ionos ^ o l i t ic a s  o de la s  
con d icion es p erso n a les  o s o c ia l e s .  (4^8)
Y e l  secundo pârrafo  d e l nismo a r t ic u le  c o n s t itu c io n a l ,  d ispone que es  
ta rea  de la  Repûhlica remover todos le s  o b stâ cu lo s  de orden econ ën ico  
y s o c i a l ,  que, ’’l im it  ando de hecho la  l ib e r ta d  y la  ipualdad de lo s  c i  il 
dadanos, impiden e l  p len o  d e sa r r o llo  de la  persona humana y la  e f e c t iv a  
p a r t ic ip a c iô n  de todos lo s  trab ajad ores a la  orran izaciôn  p o l î t i c a  y so  ^
c i a l  d e l p a i s . ’’ (488) Que ha s id o  considerado como in te g r a t iv e  d e l prin^ 
c ip io  de igu a ld ad , ya que a tra v ês  de la  remociôn de lo s  impedimentos 
que se  oponen a l  ’’e f e c t iv o  goce de lo s  d erech os, a b str a c t amen te  reconoc^  
dos a to d o s” , que r e v is t e  una im portan cia  c a p ita l  para poder ’’i d e n t i f i -  
car la s  f in a lid a d e s  s o c ia le s  que la  c o n s t itu c iô n  ha asumido como d ir e c t^  
vas para la  a c c iô n ” d e l Estado (480) se  e s tâ  rea liza n d o  efec tiv a m en te
(488) De e s te  p r in c ip io  de paridad en tre  todos lo s  s u ie t e s  privados cons 
t i t u c io n a le s  se  d ériva  que ”la  igualdad ante la  le y  no puede que-
rer  d e c ir  o tra  cosa  que igualdad d e l numéro y de la  n a tu ra leza  de la s  s i -  
tu a c io n es  ju r îd ic a s  que hacen t i t u l a r  a cada suqeto: igualdad de d erech os,
de o b lig a c io n e s , de p od eres. Permanecen a s a lv o ,  naturalm ente, la s  d e s i -  
gualdades co n st i t  uc.ionalmente p r e v is ta s  o ,  como fu e r e , con st i t  ic ion a lm en -  
t e  l î c i t a s  por m otivos c a p a c id a d ,,. En o tra s  p a la b ra s , todos lo s  su j^  
to s  privados son p u estos por la  C on stitu c iô n  en p o s ic iô n  p e r fe c ts  de ig u a l  
dad en tee  e l l o s  ante la  Ley, y so n , por ende dotados de cu alidad  o s t a t u s ,  
perfectam ente IdM nticos; s o lo  d ife r e n c ia s  de capacidad pueden crear  d e s i -  
g u a ld a d e s ,. (B a r i le ,  Paolo; Le L ib er té  n e l la  C o stitu z io n e ; L ecciones;  
CEDAM Casa E d itera ; Pâdua; 1866; p âgs. 8 7 -8 8 ).
(489) C o stitu z io n e  d é l ia  Repubblica e Corte C o st itu z io n a le ;  Casa E d ito rs  
Stamperia N azionale; Roma, 1964; pâg • 6 ,
(400) MORTATI, C ostan tin o ; I s t i t u z io n i  d i D ir i t to  Pubblico; Tomo segundo; 
CEDAM Casa E d itera; Pâdua; 8a e d ic iô n ;  1869; p âgs. 945-946,
482
e l  P r in c ip io  rle Igualdad ante la  Ley de todas la s  personas que in  t e  gran 
l a  comunidad.
Con apoyo en e l  n rec ita d o  a r t lc u lo  3 de la  C onstitu ciôn  de la  R epôbli- 
ca I t a l ia n s ;  la  Corte C o n stitu c io n a l de e se  n a is ,  ha estim ado que e l  
"Solve e t  Répété” es i le g ît im o  con stitu c ion a lm en te  ya que co n tra r ia  e l  
P rincip io  de Igualdad ante la  Ley por ê l  garan tiza d o , ya que e s ,é v id e n te  
l a  d ife r e n c ia  que e x i s t e  en tre  e l  con trib u yen te  que e s tâ  en con d icion es  
de pagar e l  t r ib u te  d is c u t id o ,  y e l  con trib u yen te  que no tenga medios 
nara poder r e a l iz a r  e l  pago, n i puede p r o c u r â r se lo s , in c lu s o ,  acudiendo 
a l  c r é d i t e .
Anterîorm ente la  Supreme Corte de I t a l i a  h a b îa , por e l  c o n tr a r io , cons_ 
tantem ente considerado m anifiestam ente infundada la  excepciôn  de i l e g i  
tim idad c o n s t itu c io n a l d e l p r iv i l é g i e  de m erito . Que, cuando fue d ec la  
rada h iz o  exclam ar a A l lo r io ,  que debîa acogerse con s a t is fa c c iô n  e s ta  
"ejeiïïplar d e c is io n  q u e, aboliendo una norma que se  hab îa con vertid o  en 
anacrôn ica , produce una n o tab le  con tr ib u ciôn  a lo s  f in e s  de la  p rogre-  
s iv a  adecuaciôn d e l derecho p ro cesa l t r ib u ta r io  a lo s  p r in c in io s  solem  
nemente proclamados por la  C on stitu c iôn  en tema de r e la c io n e s  en tre  e l  
ciudadano y la  A dm inistraciôn P û b lica" . (481)
Y, en verdad, la  d e c is iô n  de l a  Corte C o n stitu c io n a l v ino  a dar la  "es
(491) ALLORIO, E nrico; D ir i t to  P rocessu a le  T rib u ta r io ; ob. c i t .  pâg» 
617.
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tocada" m ortal a l  i n s t i t u t e ;  que y a , e n to n c e s , en I t c l i a  -como hoy en 
Espana- e s t aba en franca decadencia por m érito de la  d octr in a  c i e n t î -  
f i c a  que se  habîa avalanzado en contra  de e l l a .  F inalm ente, a s î ,  tuvo  
eco d icha d o ctr in a  y ,  p a rticu la rm en te , se  escuchô la  recomendaciôn unâ 
nime d e l Segundo Congreso In tern a c io n a l de H acendistas I ta lia n o s  c e le -  
brado en Turîn en 1952, que recomendaba, p w a  y llanam ente , la  supresiôn  
d e l "Solve e t  Répété"por co n si^ era r lo  una " in s t itu c iô n  cuyo ünico fund^  
mento es  e l  p r iv i l é g i é  o p resivo  en favor d e l F isc o , que c o n stitu y e  un 
verdadero caso  de denegaciôn de j u s t i c ia ,"  (492)
A llo r io  comentando e l  f a l l o  de la  Corte C o n stitu c io n a l - e l  c ita d o  de 
31 de marzo de 1 9 6 1 -, observaba que s u sc ita b a  alguna p erp le jid a d  e l  mis  ^
mo nor la  duda que su rg e - de cuva op in iôn  participâm es y la  extem am os 
con ocasiôn  de la s  co n sid eracion es  que h icim os en to m o  a l  tô p ic o  (v er  
nota  4 8 8 )-  que s ien d o  e l  "Solve e t  Répété" e x ig ib le  en la s  r e la c io n e s  
con todos lo s  c o n tr ib u y en tes , in fr in g ie r e  e l  p rin cip :‘o de igualdad  en 
l în e a  de d erech os, o no c o n s titu y e se  "un even tu a l o b stâ cu lo  de orden 
econômico lim ita n te  de hecho de la  igualdad  de lo s  ciudadanos,"
Observando e l  c ita d o  au tor i t a l ia n o ,  que la  r é g la  mas b ien  ap arecîa  en 
o p o sic iô n  con la  C on stitu ciôn  desde un ângulo d i^ e r e n te , "en e l  s e n t i -  
do que e l l a  l im i t aba o podîa de hecho e x c lu ir  e l  e j e r c ic io  d e l dei&cho 
de acc iôn  que n u estro  Ordenamiento c o n s t itu c io n a l t u t e la  in  flex ib lem en -
(492) Ya c ita d o  en nota  4 8 4 ,-
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t e ,  asiTnisTTiO, en r e l a c i ô n  con la  A d m in is tra c iô n  P ô b lica ."  (493)
A s î, con base en e s ta  p o s ic iô n  de A llo r io  -que nos parcce lô g i c a - ,  en 
prim er têrm ino , es  d e c ir ,  no mâs de en tra d a , e l  p r iv i l é g i e  d e l "Solve 
e t  R épété", v io le n ta  e l  P r in c ip io  de I ..dad ante la  Ley, que en s î  
c o n s t itu y e  un derecho en a b str a c to  y cuyo conten ido lo  da o tro  derecho: 
e l  acceso  a la  j u s t i c i a ,  que es uno de lo s  p r in c ip le s  d e l adm inistrado  
y que la s  le y e s  fundam entaies, generalm ente garan tizan ; unas en forma 
exp resa  y en o tra s  s e  desprende lôgicam ente por la  e x is t e n c ia  de o tra s  
in s t i tu c io n e s  y p r in c ip io s  fundamenta i e s . (494) Derecho en a b stra c­
t o ,  no o b s ta n te , que ad q u irirâ  cuerpo por la  e x is te n c ia  de o tro s  d ere­
chos o , en d e fe c to  de e l l o s , por la  p resen c ia  en e l  Ordenamiento de 
o tro s  p r in c ip io s  e in s t itu c io n e s  que lo  presuponen.
La Corte C o n stitu c io n a l i t a l ia n a ,  en lo s  .d ife r e n te s  f a l l o s  que v e r f iô ,  
r e i t e r ô  la  ile g it im id a d  c o n s t itu c io n a l d e l "Solve e t  Répété", (495) apo  ^
yândose no s ô lo  en e l  a lu d id o  a r t îc u lo  3 , que se  r e f ie r e  a l  P r in c ip io
(493 ) ALLORIO, E nrico; D ir i t to  P r o c e s s u a le , . .e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 618,
(494) Creemos como e l  p ro feso r  Gonzâlez Pérez que la  funciôn  de lo s
p r in c ip io s  iu r îd ic o s  -y  ê l  expresa  e s te  r v i t e r io  a l  a n a liz a r  lo s
p r in c ip io s  g én éra les  d e l ad m in istra d o -, "no se agola de s e r v ir  de funda_ 
mento a l  Ordenamiento", ya que s i  co n stitu y en  la  base sobre la  cu al des^ 
cansa aq u â l, "nada mâs lô g ic o  que acu d ir  a e l l o s  en la  lab or  de interpre_  
ta r  cada una de la s  normas que lo  in teg ra n " , y ,  particu larm ente e l  p r in  
c ip io  de igu a ld ad - que como lo s  démâs p r in c ip io s  ju r îd ic o s -  "cumple una 
fu n ciôn  herm enéutica , a l  s e r v ir  de fu en te  d ir e c te  en caso de in su f ic ie r i  
c ia  de la  l e y ,  de la  costum bre, por d is p o s ic iô n  expresa d e l a r t îc u lo  F 
d e l Côdigo C iv il"  de F.spafSa (E l Adm inistrado; ob, c i t . ,  p âgs. 2 9 -3 0 ),
(495) La primera se n te n c ia  de ile g it im id a d  c o n s t itu c io n a l de fecha 31
de marzo de 1 9 F1  - l a  nûmero 2 1 - ,  d iô  lu gar a la  d isc tis iô n  de s i
en v ir tu d  de a q u ella  -p or  se r  de ca râ c ter  gen era l la  Ijey de lo  Conten- ^
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de Igualdad apte la  Ley, s in o ,  ademâs, en lo s  a r t ic u le s  24 y 113 d e l 
misïïio t e x t e  c o n s t itu c io n a l por c o n s id e r a r lo s , asim ism o, v io le n ta d o s ,
Segtjn e l  a r t îc u lo  24 , ib idem , todos pueden obrar en j u ic io  para la  tu ­
t e l a  de lo s  pron ios derechos e in te r e s e s  lé g it im é s ;  afirmando en forma 
ab so lu ta  que la  ce fen sa  es un derecho in v io la b le  en cu a lq u ier  estad o  y 
grade d e l nroced im iento; y se asegura a lo s  econômicamente d é b ile s  
("non a b b ie n t i" ) . con adecuados i n s t i t u t e s ,  lo s  medios para obrar y de^  
fen d erse ante cu a lq u ier  ju r isd ic c iô n *  (496)
c io so  A dm in istrative que rec o g la  e l  a r t lc u lo  6 , declarado in c o n s t itu c io  
n a l-  la s  demâs d is p o s ic io n e s  lé g a le s  e x is ta n te s  en e l  Ordenamiento Ju r l 
d ico  ita l ia n o ..  s e r îa n , igu a lm ente , in e x is ta n te s  en v ir tu d  de la  d ec la r^  
to r ia  v e r tid a  por la  Corte C o n stitu c io n a l, A s î , por ejem plo . Cian Ant£ 
n io  M icheli opina que "la e f ic a c ia  de la  se n te n c ia  de la  Corte s e  entien_ 
de m ecénicam ente,autom âticam ente a todos a q u e llo s  a c to s  l é g i s l a t i v e s  que 
l a  con tien en  (e s  d e c ir  la  r é g la  d e l so lv e  e t  r é p é té ) ,  in c lu so  s i  lo s  ac^  
to s  mismos no han c o n stitu id o  o h je to  de una e s p e c îf ic a  demanda y por en 
de pronunciam iento de la  Corte C o n s titu c io n a l, d icha con c lu siô n  la  d é r i­
va e l  c ita d o  autor en base a l  v a lo r  gen era l d e l a r t îc u lo  6 de la  Ley de 
l o  C ontencioso. A lo  cu a l Enrique A llo r io  acota  lo  s ir u ie n te :  "Esta t e  
s i s ,  desde un punto de v is t a  e str ic ta m e n te  lô g ic o ,  aparece dotada de un 
cifcrto  v ig o r ; p ero , en mi c r i t e r io ,  no es adhérente a l  derecho p o s it iv e  
por e l  cu a l es f â c i l  d er iv a r  que e l  o b je to  d e l q u ic io  c o n s t itu c io n a l es 
no ya lo  e s ta tu id o  por e l  le g is la d o r ,  s i  no mâs b ien  a l  a cto  normative"  
( D ir it to  P r o c e s s u a le . . .  ob, c i t . ,  p â g .,  618-619 , nota  10 p u esta  a l  p ie  
de la  primera pâgina de la s  c i ta d a s ) .  Pero e l  punto fue r e s u e lto  r â p i-  
damente por la  ta n ta s  veces a lu d id a  Corte C o n s titu c io n a l, y ,  a p a r t ir  
de la  d e c la r a to r ia  de 31 de marzo de 1961, se  produjeron o tro s  f a l l o s  
que dejaron s in  e f e c to  e l  r e q u is i t e  de p rev io  pago.
(496) Por lo  que r é s u lta  un co n tra sen tid o  que e l  Estado procure a lo s  
econômicamente d é b i le s ,  adecuados i n s t i t u t e s ,  lo s  medios adecua 
dos para obrar y d efen d erse , s i ,  p rec isam en te , con e l  p r iv i l é g i e  d e l  
"Solve e t  R épété", se  l e s  n ieg a  la  p o s ib ilid a d  de que s e  dafiendan lo s  
que, en l în e a  de p r in c ip io ,  pretende amparar e l  a r t îc u lo  24 ibidem
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Y e l  "Solve e t  R épété", p recisam en te , es e l  v eh îc u lo  que o b s ta c u liz a  
la  acciôn  d e l p a r t ic u la r  para poder obrar en j u ic io  en d efen sa  de sus  
derechos e in te r e s e s  lé g it im e s ;  im p id iên d o le , eventualm ente, a b so lu te  
mente d efen d erse; y d i f ic u l t â n d o s e le , en o tro s  c a s o s , acu d ir a lo s  6 r -  
ganos com pétentes para f in e s  id â n t ic o s ,
Por su p arte  e l  a r t ic u le  113 de la  C on stitu c iô n  I ta lia n a  -en  base a la  
c u a l,  igu a lm ente , se  ha declarado la  i le g it im id a d  c o n s t itu c io n a l d e l  
p rev io  pago- d isnone que contra  lo s  a c to s  de la  A dm inistraciôn P û b lica  
es adm itida siem pre la  t u t e la  j u r is d ic c io n a l  de lo s  derechos y de lo s  
in te r e se s  le g it im e s  ante lo s  ôrganos de la  ju r is d ic c iô n  o rd in a r ia .
Mo hace f a i t a ,  con r e la c iô n  a l  p rec ita d o  a r t ic u le  113, i n s i s t i r  de cô -  
mo la  p resen c ia  d e l "Solve e t  Répété" en e l  Ordenamiento J u r îd ic o , obs  ^
ta c u liz a  la  acciôn  d e l p a r t ic u la r  con r e la c iô n  a lo s  actos  de la  Adnû 
n is tr a c iô n  que para s e r  r e c u r r id o s , se  req u iere  e l  cumplimiento de una 
e x ig e n c ia , no siempi'e cum plible por todos por razone^ Je in d o le  econô- 
m ica.
Con r e la c iô n  a la  ex p er ien c ia  i t a l ia n a  a que hemos hecho m enciôn, r ê s -  
tanos d e c ir ,  ûnicam ente, que la  nueva reforma t r ib u t a r ia ,  operada con 
base en la  Ley de d e leg a c iô n  l é g i s l a t i v e  a l  Gobierno de la  R epûblica de 
9 de octubre de 1971, nûmero 825 y lo s  correspon d ien tes d ecretos d e leg ^  
dos d e l P résid en te  de la  R epûblica, que se  d ictaron  con base en aquéj.la , 
excluyeron  tod a  r e fe r e n d a  a l  r e q u is i t e  d e l "previo pago", con lo  que de^  
fin itiv a ra en te  quedô borrado de la  fa z  'ju r id ica  de I t a l i a  y ,  lôg icam en te .
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no vemos p o s ib ilid a d  de que r e s u c i t e ,  ya que su e lim in aciS n  no fue la  
ex p res iô n  espontânea de un d îa ,  s in o  e l  trab ajo  s o s te n id o , durante mu­
ch os anos de innum erables autores y un proceso graduai de maduraciôn de 
la  ju r isp ru d en c ia . (497)
Creemos que no hace f a i t a  ningûn e s fu e r z o  d ia lé c t ic o  para poner en ey^  
d en cia  que lo s  f a l l o s  v e r t id o s  por la  Corte C o n stitu c io n a l i t a l ia n a ,t ie _  
nen una tra scen d en c ia  mâs a l l â  de sus fr o n te r a s . E llo  en v ir tu d  de que 
e l  apoyo que s i r v iô  para d ec la rer  su  i le g it im id a d  c o n s t itu c io n a l ,  en 1^  
neas g én éra les  -euncue en forma id ê n t ic a  en su su s ta n c ia -  igualm ente  
e x i s t e  en Espaha y en Costa R ica.
Con r e la c iô n  a Espafia, Santamarîa P astor afirm a que la s  normas que con-
(497) "Ne ha s id o  n ecesa r io  d ec la rer  la  i le g it im id a d  de la s  o tra s  dis^ 
p o s ic io n e s  l e g i s l a t i v e s  en la s  cu a le s  la  r é g la  re su lta b a  enuncS^ 
d a , ya que la s  ad m in istrac ion es no han apelado mâs a e l l a .  De todas ma 
neras la  r é g la  no ha s id o  con ten id a  en la s  le y e s  de la  reforma tr ib u ta ­
r i a ." ,  expresa  Aldo S an d u lli (Manuale d i D ir i t to  A m m inistrativo; XII e -  
d ic iô n ;  ob. c i t . ,  pâg. 9 0 5 .)  A l lo r io ,  por su  p a r te , expresa: "La r é g la  
ahora ha c a îd o , p ero , desgraciadam ente, no a obra d e l le g is la d o r ,  (aûn 
in a c t iv e  ono o b stan te  la s  r e c ie n t îs im a s  voces que se  han levantado unâ- 
nimes a d ep lorar e l  vano tra n scu rso  de un decen io  - l o  d ec îa  a lrededor  
de 1962- fecundo de con cretas p ro p u esta s , no o b stan te  en v ir tu d  de una 
se n te n c ia  de la  Corte C o n stitu c io n a l ( la  de marzo de 19 61)" ( A l lo r io ,  
E nriro; D ir i t to  P r o c e s s u a le , . ,  e t c . ,  ob. c i t . ,  pâg. 6 1 7 ), Dirîamos a 
e l l o  que, f in a lm e n te , e l  le g is la d o r  se  h iz o  eco  no incluyendo en la  Re­
forma T rib u ta r ia  d e l 7 1 , e l  p r iv i l é g i é  de m arras, aunque -como ha ocu- 
r r id o  en Espaha y en Costa Rica con la  LGT y e l  Côdigo T r ib u ta r io , res^ 
p ectivam en te- s in  hacer pronunciam iento exprèso p roh ib iân d olo  o d ero-  
gândolo en lo s  t e x te s  lé g a le s  que aûn quede o c u lto .
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tie n e n  e l  r e q u is i t e  d e l n rev io  pago "son normaa in c o n c t i tu c io n a le s , 
normas que incurren  m anifiestam ente en co n tra fu ero , Y e s to  no es en 
modo alguno una o cu rren c ia , s in o  una r e a lid a d , Hace ya be s ta n te s  a h o s , 
l a  Corte C o n stitu c io n a l i t a l ia n a  d é c la ré  la  in c o n s t itu c io n a lid a d  de la  
r e g ia  d e l s o lv e  a t r e p e te , como co n traria  a l  p r in c ip io  de ig u a ld a d ..,  
también acogido en n u estra s  Leyes Fundamentales ( a r t ic u le  3° d e l Fuero 
de lo s  E spanoles) y que en lo  que a p ro tecc iô n  j u r is d ic c io n a l  se  refie^  
r e ,  se  plasma en un derecho a la  j u s t i c i a ,  que no podrâ s e r  negado n i  
l im i t ado por m otivos econômicos (P r in c ip io  IX de la  Ley de 17 de mayo 
de 1958 y a r t îc u lo  30 de l a  Ley Orgânica d e l E sta d o ). derecho que e l  
s o lv e  e t  r ép é té  vu lnera ab iertam ente. La gratiidad  de la  j u s t i c ia  
para a q u e llo s  que carezcan de medios econômicos es una e x ig e n c ia  co n st^  
tu c io n a l que no se  s a t i s face  meramente con la s  té c n ic a s  d e l b é n é f ic ie  
de pobreza y del turno de o f i c i o ;  a n tes  b ie n , es un p r in c ip io  c a p ita l  
d e l Estado de Derecho que prohibe toda p o s ib le  lim ita c iô n  a l  derecho de 
r e s id e n c ia r  lo s  c o n f l ic to s  ante lo s  T ribunales de J u s t ic ia  en base a 
m otivos econôm icos. C onstitu c ion a lm en te , e l  acceso  a la  j u s t i c i a  no 
puede quedar condicionado a la  p o sesiô n  de medios econôm icos, que exac  
tamente en lo  que c o n s is te  e l  "Solve e t  Répété" (498)
Con r e la c iô n  a Costa R ica , n o so tro s  afirmamos, s in  redundar en argumen­
te s  -ya  que lo s  externados por Santamarîa P a s to r , resumidamente, son  
plenamente a p lic a b le s  a n u estro  p a î s - ,  que e l  "Solve e t  Répété" e s  ig u a l
(498) SANTAMAPJ'' PASTOR, Juan A lfonso; Un paso ad elan te  . . .  e t c .  ob . c i t .  
pâg. 318.
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mente in c o n s t itu c .io n a l por v io la r ,  ab iertam ente , lo s  a r t ic u le s  33 , 4 1 ,
49 y 153 de la  C on stitu ciôn  P o l î t i c a ,  tod os e l lo s  en funciôn  de dos prin^ 
c ip io s  fundam entales que en e l l o s  se  garan tizan : e l  de igualdad ante la
Ley y e l  d e l e f e c t iv o  acceso  a la  j u s t i c i a  en p ro tecc iô n  de lo s  derechos  
su b je t iv o s  y lo s  in te r e se s  lé g it im é s  de lo s  adm inistrados (499)
En co n secu en cia , e l  a r t îc u lo  83 .2  de l a  Ley Reguladora de la  J u r is d ic ­
c iôn  C ontencioso A d m in istra tiv e , aun cuando sea  una norma en b lanco o 
de "reenvîo" a o tra s  le y e s  e s n e c ia le s ,  lo  c ie r to  e s  que su p resen c ia  im 
p l ic a  la  acep taciôn  por p arte  d e l le g is la d o r  c o s ta r r ic e n se  -p or la  gen^  
r a lid a d  d e l a lu d id o  t e x t o -  de que la s  le y e s  p a r t ic u la r e s  e s ta b lezc a n  e l  
r e q u is i t e  d e l p rev io  pago; y por e s te  conducto, no sô lo  lé g it im a  la  exis^  
te n c ia  de é l  en lo s  supuestos en que e x is te -  -y  buen ejem plo es e l  con te  
nido en m ateria aduanera en e l  a r t îc u lo  176 d e l Côdigo Aduanero Uniforme 
C entroam ericano-, s in o  que, an ticipad am en te, se  pronuncia por la  acep_ 
ta c iô n  en nuevos c a so s , Tal s itu a c iô n  de e x tr a lim ita c iô n  d e l l e g i s l a ­
dor v io lan d o  lo s  p r in c ip io s  fundam entales que deb iera  ob server fie lm en  
t e -  y mâs aün que d eb iera  con vertir s e  en su  c e lo so  guardiân  porque a l  
ig u a l que la  Asamblea C onstitu yen te que lo s  promulgô, su poder dev iene
(499) T ranscrib im os, a co n tin u a c iô n , lo s  a r t îc u lo s  c ita d o s , "Todo hom 
bre es ig u a l ante la  le y  y no podrâ h accrse  d iscr im in a c iô n  a lg u ­
na co n tra r ia  a ..a dignidad hum ana"(artîculo 33 ); "Ocurriendo a la s  l e y e s ,  
todos han de encontrar reparaciôn  para la s  in ju r ia s  y dahos que hayan 
r e c ib id o  en su p erson a , propiedad e in te r e s e s  m orales, Debe h a c ê r s e le s  
j u s t i c ia  p ro n ta , cum plida, s in  denegaciôn y en e s t r i c t a  conformidad con 
la s  le y e s ."  ( a r t îc u lo  4 1 ); " E stab lôcese la  ju r is d ic c iô n  co n ten c io so  adird 
n is t r a t iv a  como a tr ib u c iô n  d e l Poder J u d ic ia l ,  con e l  o b je to  de g a r a n ti-  
zar la  le g a lid a d  de la  funciôn  a d m in istrâ tiv a  d e l E stado, de sus in s t i t u  
c io n es  y de toda  o tra  entidad  de derecho p Û b lico ."  "La d esv ia c iô n  de p o -
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de ig u a l fu en te  de le g it im a c iô n  que é s ta :  e l  p u eh lo , cuya sob eran îa
r e s id e  en la  Asamblea L e g is la t iv e  por d e leg a c iô n  de ë l - ,  c o n s t itu y e  un 
t îp ic o  caso de exceso  de poder l é g i s l a t i v e ,  que con r e la c iô n  a la  v io -  
la c iô n  d e l p r in c ip io  de igualdad  -que c o n stitu y e  e l  punto c e n tr a l de la  
ex p o s ic iô n  de e s te  apartado d e l e s tu d io -  por p a r t e  d e l Poder L e g is la t^  
v o , la  Corte C o n stitu c io n a l i t a l ia n a  ha d icho: "Verdad es que la  ]u_
r isp ra d en c ia  de e s ta  Corte ha constantem ente afirmado que la  v a lo r aciôn  
de la s  d ife r e n te s  s itu a c io n e s  e s tâ  . reservada a l poder d is c r e c io n a l d e l  
le g is la d o r  y s u s tr a îd a , por e s o ,  a l  j u ic io  de le g it im id a d  c o n s t i tu c io ­
n a l.
Pero e s  tam biên c ie r to  que no se  con trad ice  a e s ta s  a firm a c io n es , n i  se  
cuTTplen v a lo r a c io n es  de n a tu ra leza  p o l î t i c a ,  y tampoco se  c o n tr ô la  e l  
uso d e l poder d is c r e c io n a l d e l le g is la d o r ,  s i  se  d éclara  que e l  p r in c^  
p io  de igualdad  es v io la d o , cuando e l  le g is la d o r  somete a una in d is c r i -  
minada d is c ip l in a  s itu a c io n e s  que ê l  mismo con sid éra  y d éc la ra  d ife r e n ­
t e s .  (500)
Vale d e c i i  ; somete a la  in d iscrim in ad a e x ig e n c ia  de req u ér ir  e l  p rev io  
pago en todos lo s  c a s o s , cuando todas la s  s itu a c io n e s  son d ife r e n te s  en
der serâ  m otivo de impugnaciôn de lo s  a cto s  a d m in is tr a t iv o s ."  "La Ley 
p r o te g e r â , a l  menos, lo s  derechos su b je t iv o s  y lo s  in te r e s e s  le g ît im o s ,"  
( a r t îc u lo  4 9 );  "Corresponde a l  Poder J u d i c i a l . . .  r e s o lv e r  d e fin it iv a m e n -  
t e  sobre e l l a s  (cau sas p é n a le s , c i v i l e s ,  co m er c ia le s , de tra b a jo  y conten  
c io so  a d m in is tr a tiv a s )  y e je c u ta r  la s  r e so lu c io n e s  que pronuncie con la  ^  
yuda de la  fuerza  p û b lica  s i  fuere n ecesa r io  (a r t îc u lo  1 5 3 ) , A r tîcu lo s  
todos de la  C on stitu ciôn  de la  Repûblica de Costa Rica de 7 de noviembre 
de 1949 y su s reform as.
(500) S en ten cia  de 9 de j u l io  de 1958, nûmero 53 (Lavagna, C arlo; La Cos^  
t i tu z io n e  . . .  e t c . ,  ob. c it .m  pâg. 1 1 4 ).
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v ir tu d  de lo s  medios econôm icos, que unos t ie n e n  y de lo s  que o tros  ca ­
re cen .
No nos queda exp rèsar mâs, que cifram os la  esperanza de que en un fu tu ­
re  muy cercano en Costa Rica y en Espaha -en  todos o tro s  aquelos p a îse s  
en que e x i s t e  e l  p r iv i l é g i e  d e l "Solve e t  R épété"- s e  sunrima e l  a lu d i­
do r e q u is i t o ,  s ig u ien d o  e l  ejem plo ocurrido  on I t a l i a ,  y se  r e s tà b le z c a ,  
a s î ,  e l  Orden J u r îd ic o  v io le n ta d o . S i en a lgo  e l  modesto  e s fu erzo  que 
hacemos s ir v a  para crear  c o n c ien c ia  in e s e  s e n t id o ,  estarem os mâs que 
compensados en n u estro  empeno. Y, m ientras e l l o  no ocurra , estarem os  
apuntando con n u estro  dedo în d ic e ,  a un verdadero o b stâcu lo  para la  rea  ^
l iz a c iô n  de la  j u s t i c i a  a d m in is tr a t iv e -tr ib u ta r ia .
5 ,4 ,  E l S ile n c io  A d m in istra tive ,
5 ,4 ,1 ,  Ideas p re lim in a r e s .
Pretendemos en e l  p résen te  apartado d e l tr a b a jo , en primer têrm ino,sei^  
ta r  c ie r ta s  prem ises d o c tr in a r ia s  -de manera gen era l y esquem âtica- so  ^
bre e s te  im portante in s t i t u t e  d e l Derecho A d m in istra tive; y ,  lu e g o , a lu  
d ir  a l  derecho c o s ta r r ic e n s e , a lo s  e fe c to s  de examiner s i  en ê l ,  en e l  
piano de lo  t r ib u ta r io  que hemos venido a n a liza n d o , s e  cumplen lo s  nre_ 
su pu estos d o c tr in a r io s  a n tep u esto s ,
Ya nos hemos r e fe r id o  a l  tema de l a  d e c is iô n  p rev ia  a d m in is tr a t iv e , que
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o b lig e  a l  p a r t ic u la r  a acud ir a lo s  Ôrganos de la  A dm inistraciôn a plan_ 
te a r  la s  inconform idades que tu v ie r e  en r e la c iô n  a lo s  actos d ictad os  
por ô s t a ,  que a fecta n  sus derechos e in te r e s e s  le g ît im o s ,  an tes de acu­
d ir  a la  v ia  ju r is d ic c io n a l .  Y, a la  v e z , manifestâm es que s i  en tre  
lo s  o b je t iv o s  que p ersigu e  la  c ita d a  v ia  a d m in is tr a tiv e , se  encuentra  
e l  de l a  g a ra n tis  de lo s  derechos de lo s  ad m in istrad os, entonces e l l a  
debîa r eg u la rse en forma p len a  y adecuada; ya que lo  c o n tr a r io , a te n ta -  
ba contra  a q u e llo s  in te r e s e s  en lo s  que por d e f in ic iô n ,  se  hab îa  e r e g i-  
do en defe n so ra . Y, propio  de la  r é g la  de la  d e c is iô n  p rev ia  -d e c is iô n  
" p réa lab le" - s e  encuentra la  de que e l  p a r t ic u la r  se  h a l la  h a b ilita d o  
para acu d ir  a la  ju r is d ic c iô n  co n ten c io so  a d m in is tr a tiv a , a con d iciôn  
de que s e  hubiere agotado la  v îa  a d m in is tr a tiv a , e s  d e c ir ,  que se  haya 
d icta d o  un a c to  que cause e s ta d o ,
Y; como se  comprenderâ, la  o M ig a to r ied a d  de que la  A dm inistraciôn se  
p ron u n cie , coneciendo sobre lo s  recu rsos o p e t ic io n e r  p lan teadas por 
lo s  adm inistrados, es de v i t a l  im portancia; a s î  como que se  a r b itr e  un 
mec a n ismo q u e, previendo la  f a l t a  de r e so lu c iô n  expresa de la  Adminis­
t r a c iô n , perm ita a l  p a r t ic u la r  in teresa d o  a c t iv a r  e l  conocim iento a 
tra v ês  de lo s  tr ib u n a le s  j u r is d ic c io n a le s , en v îa  de im pugnaciôn, de 
los a c to s  a d m in is tr a t iv o s , que a fec ta n  sus derechos e in te r e s e s  l e g î t ^  
mos; ya que s i  no se  d ise îia  d icho mécanisme, se  l e  reduce a l  ad m in istra  
do a una com pléta in d efe n s iôn  por e l  s o lo  hecho de mantenerse in a c t iv e
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la  A dm in istraciôn , (501)
En e l  c a p itu le  a n te r io r  nos hemos r e fe r id o  a l  I n s t i tu to  d e l s i l e n c io  
a d m in is tra tiv o  en la  v îa  p rev ia  a d m in is tra tiv a . En e s ta  sede a lud ire-  
mos a ê l ,  pero con r e sp ec to  a lo s  a cto s  que han de s e r  r e s u e lto s  por  
e l  ôrgano compétente para d e c id ir ,  f in a lm en te , en la  ind icada v îa ,  pe_ 
ro como r e q u is ito  p rev io  para poder acudir a la  ju r is d ic c io n a l .
5 .4 ,2 ,  Concepto.
"El s i l e n c io  a d m in istra tiv o  e s ,  p ess  -ex p resa  e l  p ro feso r  Gonzâlez Pé­
r e z -  una presunciôn  l e g a l ,  una f ic c iô n  que la  Ley e s ta b le c e ,  en v ir tu d  
de la  u a l se  co n sid éra  estim ada o desestim ada la  p e t ic iô n  deducida,"  
(502)
Se p arte  de la  f ic c iô n  o presunciôn de que e x i s t e  un a c to , a f in  de que 
e l  p a r t ic u la r  in tere sa d o  pueda in terp on er  e l  recurso  corresn o n d ien te , 
en e l  ca so  d e l llamado s i l e n c io  n eg a tiv o ; o que e l  acto  se  ha p rod u ci-  
do en todos sus extrem os, concediendo lo  que e l  in tere sa d o  p re ten d îa  en
(501) Un a x c e le n te  a r t îc u lo  sobre e l  tema de la  in a c tiv id a d  de la  Ad­
m in istra c iô n  e s  e l  e s c r i t o ,  hace ya b a sta n te  tiem p o , por e l  ju ­
r i s t e  esp afîo l Aie' andro N ie to , denominado: "La In a ctiv id a d  de la  Admini^ 
tr a c iô n  y e l  Recurso C ontencioso A dm in istra tive; ob, c i t .  cuya le c tu r a  
recomendamos,
(502) E l Procediraiento A dm ir.in istrativo; ob, c i t . ,  pâg, 502,_ Adver- 
tim os que e l  p r o fe so r  Gonzâlez Pêrez se  r e f i e r e  en e s t a  p u b lica  '
c iô n , p r in c ip a lm en te , a l  lla iîad o  s i l e n c io  n e g a tiv o .
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su p e tîc iô r . o re c u r so , en e l  supuesto  d e l s i l e n c io  p c s i t iv o ,  (503)
En e l  caso  d e l s i l e n c io  negati^/o no e x i s t e  acto  a d m in is tr a tiv o , dino una 
f ic c iô n  le g a l  que presume que la  d e c is iô n  d e l ôrgano que debiô r e s o lv e r  
es  n e g a t iv e ,  tan  s o lo  a lo s  e fe c to s  de que e l  p a r t ic u la r  pueda re c u r r ir  
a la  v îa  ju r is d ic c io n a l ,  como un medio e f e c t iv o  de com batir la  p ereza  de 
lo s  fu n c io n a r io s  de l a  A dm in istraciôn , que de no e x i s t i r  e s ta  f ic c iô n  
l e g a l ,  co locan  en p o s ic iô n  c la r a  de in d efe n s iôn  a l  adm inistrado.
Como b ien  afirm a e l  j u r i s t e  e sp a n o l, Femândez R odriguez, e l  s i l e n c io  
n e g a t iv e , "no es n i  puede s e r  una d ec la ra c iô n  de vo lu n tad , ante la  cu a l 
son a d m isib les procesos in te r p r é ta t iv e s  d estin ad os a averiguar e l  sen t^  
do de una voluntad  que no e x i s t e " ,  s ien d o  e l  s i l e n c io  n eg a tiv o  "un puro 
hecho -siem pre en op in iôn  de e s te  au to r- a l  que la  le y  reconoce c ie r to s  
e fe c to s  ju r îd ic o s ," ;  y éq u iva le  "a la  d e c is iô n  p r e v ia , pero s ô lo  en la  
medida en que é s ta  es  n e c e sa r ia  para hacer su r g ir  la  com petencia reviso^  
ra de la  ju r is d ic c iô n ,"  (504) Baena d e l A lcâzar , en id ê n t ic a  p o s ic iô n .
(5 0 3 ) GONZALEZ FEREZ, Jesû s; E l S i le n c io  A dm in istrativo  y lo s  interesa_  
dos que no incoaron e l  proced im iento; R ev ista  de A dm inistraciôn
P û b lica  N® 68; m ayo-agosto 1972; I n s t i tu t o  de E studios P o l i t ic o s ;  Madrid; 
pâg, 235. El p ro fe so r  Garrido F a ila  sobre e l  p a r t ic u la r  exp resa  lo  s i -  
g u ien te : " , , ,  e l  s i l e n c io  a d m in istra tiv o  debe en tenderse pura y s im p le -  
mente como presunciôn  l e g a l ,  un caso de f ic c iô n  l e g a l ,  Y e s ta  presunciôn  
e s tâ  m otivada ûn ica  y exclusivam ente por e x ig e n c ie s  p r o cesa le s  de n u estro  
recu rso  co n ten c io so  a d m in is tra tiv o ."  (La D octrina d e l S ile n c io  Adm inistra  
t iv o ;  ob , c i t , , pâg. 92)
(504 ) FERNANDEZ RODRIGUEZ, Tomâs Ramôn; S ile n c io  N eg a tiv o , a ctos firm es 
y a c to s  co n firm a to r io s; R ev ista  de A dm inistraciôn P û b lica ; N® 53;
m ayo-agosto 1967; I n s t i tu to  de E studios P o l i t ic o s ;  Madrid; pâg, 282,
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expresa que no e x i s t e  a c to  a d m in istra tiv o  en e l  su ou esto  d e l s i l e n c io  
n egativo  por f a lta r  uno de lo s  elem entos e s e n c ia le s  d e l a c to , a saber: 
la  d ec la ra c iô n  de voluntad como acepciôn  d e l elem ento: forma, que de­
be adoptar e l  a c to ; m anifestando, asim ism o, que no e s  un acto  t S c i t o ,  
ya que ê s t e  e x i s t e  "cuando la  A dm in istraciôn , s in  haberse d ictad o  un ac 
to  ex p reso , ha llev a d o  a cabo una s e r ie  de actu acion es conexas que pr^  
suponen la  e x is t e n c ia  de vo luntad" , y r é s u lta  é v id e n te , continûa d ic ie n  
do e s te  a u to r , que "no e x is t ie n d o  voluntad  de la  A dm inistraciôn en e l  
caso de s i l e n c i o ,  en forma alguna puede pensarse que e x is t a  un a c to  f â -  
c i to ,y a  que e s t e  de lo  que adolece es de una f a l t a  de d ec la ra c iô n  
expresa (pero e l  acto  e x i s t e ) ,  m ientras que en e l  caso d e l s i l e n c io  de 
la  A dm inistraciôn a l  no e x i s t i r  voluntad no e x i s t e  tampoco a c t o , . ."  
(505)
Pero contrariam ente a lo  que ocurre con e l  s i l e n c io  n e g a tiv o , e l  s i l e n  
c io  p o s it iv e  no t ie n e  nada que ver  con e l  p ro p ô s ito  p ersegu ido por a -  
q u ë l, segûn ' 'ha quedado v i s t o ,  como " a r b itr io  que opera anteramente 
en e l  orden d e l procedim iento im pugnatorio y a sus f in e s  e x c lu s iv e s " ,  
s in o  que v ien e  a " s u s t i tu ir  e s ta  tê c n ic a  de la  a u to r iza c iô n  o aproba-
(505) BAENA DE ALCAZAR, Mariano; N aturaleza J u r id ic a  d e l S ile n c io  de 
l a  A dm inistraciôn; R ev ista  de E studios de l a  V ica L ocal; enero  
feb rero  1962; nûmero 121; I n s t i tu t o  de E studios de A dm inistraciôn Lo­
c a l;  Madrid; pâg, 11, En la  d e f in ic iô n  que da e s t e  a u to r , c a l i f i c a  a l  
s i l e n c io  como un "hecho ju r îd ic o " , a l  exprèsar: "El S i le n c io  de l a  Ad
m inistr a c iô n  es un hecho j u r îd ic o ,  a l  que pasado c ie r t o  tiem p o, en vir^ 
tud de una f ic c iô n  l e g a l ,  s e  le  a trib u yen  determ inados e fe c to s  ju r îd i ­
cos en se n tid o  a firm a tiv o  o n e g a tiv o ,"  (Idem a n te r io r , pâg, 2 0 ) , -
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c iôn  p rév in s por la  de un v e to  (aunque ten ga  que p ro seo ta rse  en la  fo r ­
ma con ven cional de denegaciôn d e l a c to  req u erid o) durante un p la zo  l i ­
mit ado, pasado e l  cu a l o lo  pedido por e l  req u iren te  se  en tien d e o torga  
do." (506)
La d ife r e n c ia  en tre  s i l e n c io  n eg a tiv o  y p o s i t i v e ,  t ie n e  una im portancia  
p a r t ic u la r  en fim ciôn  d e l tema de la s  r e so lu c io n e s  ta r d îa a , a l  cu a l al_u 
diremos e sp ec îfica m en te  mâs a d e la n te , Ya que una re so lu c iô n  ta r d îa  d i£  
ta d a , reabre e l  p lazo  para r e c u r r ir  • de e l l a ,  cuando e l  supuesto  regula_ 
do por la  Ley es de s i l e n c io  n e g a tiv o ; pero s i  e l  r e s p e c t iv e  caso es de 
s i l e n c io  p o s i t iv e ,  como ha tra n scu rr id o  ya e l  p lazo  le g a l  para r e s o lv e r ,  
s in  que la  Adm inistraciôn lo  haya h ech o , y e l  e f e c to  de la  in a c tiv id a d  
es  la  de te n e r se  por. r e s u e lto  afirm ativam ente lo  pedido por e l  adm inis­
tr a d o , s i  v in ie s e  una r e so lu c iô n  d ic ta d a  tardîam ente a r e s o lv e r  m o d ifi-  
cando lo s  derechos que ' han su rg id o  en favor d e l in teresa d o  a con se­
cuencia  d e l s i l e n c io  n o s i t iv o ,  en ton ces se  e s ta r â  procediendo c o n tr a r ia  
mente a l  Ordenamiento J u r îd ic o , que e s ta b le c e  como l im it e  de la  r e v is iô n  
de o f i c i o  -y a  que la  r e so lu c iô n  ta r d îa  en e l  fondo im p lic a r îa  e s o -  lo s
(506) GARCIA DE ENTERR.IA, Eduardo; Sobre S ile n c io  A dm in istrativo  y Recur  ^
so  C ontencioso: R ev ista  de A dm inistraciôn PûL'lica N® 47; mayo-agos^ 
t o  1965; I n s t i tu to  de E studios P o l i t i c o s ;  Madrid ; pâg. 226-227, C o re lla  
Monedero, José Mario d ice  que q u izâ  desde e l  punto de v i s t a  d e l adm inis­
trado e l  a sp ecto  n eg a tiv o  d e l s i l e n c io  se a  mâs im portante, que e l  p o s i t i ­
v e ,  "aunque e l  s i l e n c io  p o s i t iv e — sig u e  d ic ie n d o - pueda n la n tea r  problemas 
ju r îd ic o s  de mayor tracen d en cia  a l  a n a liz a r  lo s  desde la  p er sp e c tiv a  de la  
A dm inistraciôn (La O bligaciôn  de la  A dm inistraciôn de d ic ta r  R esoluciôn  Esc 
p rèsa , P o s ib il id a d e s  de la  Reclamaciôn de queja; R ev ista  de E stud ios de 
l a  Vida L ocal; I n s t i tu t o  de E studios de l a  A dm inistraciôn Local; N° 183; 
ju lio -s e t ie m b r e  1974; Madrid, pâg, 4 6 7 ) ,-
497
4erechos e in te r e s e s  le g ît im o s  de lo s  p a r t ic u la r e s .  (5 0 7 ) ,
5 ,4 ,3 .  N aturaleza  J u r id ic a ,-
De lo  expresado sobre e l  co n cep to , fâc ilm en te  se  deduce la  n a tu ra leza  
ju r id ic a  d e l s i l e n c io  a d m in is tr a t iv e .
En prim er têrm ino , e l  s i l e n c io  a d m in istra tiv o  debe en tenderse como una 
f ic c iô n  le g a l  que e l  Ordenamiento debe e s ta b le c e r  (5 0 3 ) ,  merced a la  
cu a l -como d ic e  e l  p ro feso r  Gonzâlez Pêrez c itan d o  a Pêrez Serrano- 
"se h ab la  c a lla n d o , porque s in  haber d icho nada se  e s t â ,  s in  embargo, 
d ic ien d o  b a sta n te ,"  (509)
(507) Ver, en tre  o tr o s ,  a Gômez F errer , R afael; R esoluciones vard las
y c o n f l ic t o  de in te r e se s  p rivad os; R ev ista  de A dm inistraciôn Pû­
b l i c a  N° 68; m ayo-agosto 1972; I n s t i t u t o  E studios P o l i t i c o s ;  Madrid;pâg, 
18 8 , p a r t ic u la i m ente,-
(508) El p ro feso r  Garrido F a lla  pone de r e l ie v e  de que la  d octr in a  d e l  
s i l e n c io  a d m in is tr a tiv o , no puede en ten d erse como un "valor enten
d id o" , porque "para que haya s i l e n c io  a d m in is tr a tiv o , es d e c ir ,  para que 
l a  in a c t iv id a d  de la  A dm inistraciôn en r e s o lv e r  una q u estion  de su compe 
te n c ia  produzca e fe c to s  j u r îd ic o s ,  es  n e c e sa r io  que un p recep to le g a l  a s !  
l o  e s ta b le z c a " , agregando que en e s t e  punto " la s  d ec la ra c io n es  ju r isp ru -  
d e n c ia le s  son con cluyentes y no dejan lu gar  a d u d a ,.,"  (La llamada doc­
tr in a  d e l s i l e n c io  a d m in istra tiv o ; ob . c i t . ,  pâg. 8 8 .)
(5 0 9 ) El Procedim iento A dm in istra tivo ; ob. c i t . ,  pâg. 502, Mediante e l  
s i l e n c io  p o s i t iv e  e l  adm inistrado o b tien e  lo  que p erseg u la , de ma
nera id ê n t ic a  a que s i  la  A dm inistraciôn hubiera d ic ta d o  un a c to  ex p reso , 
r e so lv ie n d o  en forma favorab le  su  p re ten s iô n  y por medio d e l in s t i t u t o  
d e l s i l e n c io  n e g a t iv o , e l  p a r t ic u la r  presume un a c to  a d m in istrâ tiv o  dene_ 
g a to r io ,  a lo s  e fe c to s  de in terp o n er  la  acciôn  con tra  e l  a c to  p rèsunto 
(no exp reso ) de l a  A dm inistraciôn .
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En segundo lu v a r , d icha f ic c iô n  se  ha e s ta b le c i^ r  en favor  d e l adminis_ 
tra d o , Con r e la c iô n  a l  s i l e n c io  p o s i t iv e ,  no queda dudas que s i  ê s te  
s e  traduce en la  s a t is fa c c iô n  ip so  iu r e  de la  p r e ten s iô n  d e l in te r e s a ­
do, a l  ten erse  por estim ada la  rnisma, por e l  s o lo  tra n scu rso  d e l tiem ­
po para r e s o lv e r  s in  que la  A dm inistraciôn hubiera cumplido con su de-  
b e r , e l  in s t i t u t o  de m érito se  haya estru ctu rad o  en favor  d e l adminis_ 
trad o; e ig u a l cosa ocurre con e l  s i l e n c io  n e g a t iv o , ya que fr e n te  a ^  
d ôn tica  s itu a c iô n  de in a c tiv id a d  de la  A dm in istraciôn , s e  l e  h a b i l i t a  
a l  p a r t ic u la r  nara in terp on er  lo s  recu rso s que corresponden.
5 ,4 .4 .  Fundamento.-
Ya hemos adelantado algunos conceptos sobre e l  fundamento d e l s i l e n c io  
a d m in is tra tiv o . Concretemos en e s ta  sede cu â l es ê l .
Frente a la  in a cc iô n  de la  A dm in istraciôn , representada  por e l  incum- 
p lim ien to  de ê s ta  de su  deber de r e s o lv e r  exp rèsamente , e l  s i l e n c io  a^  
m inist r a t iv o  "fue concebido como una g a ra n tis  d e l adm inistrado que de-  
ducîa una p e t ic iô n  ante la  A dm inistraciôn Pûblica" (5 1 0 );  por lo  que, 
contrariam ente, s i  no se  régu la  adecuadamente e s t e  in s t i t u t o  en e l  Or­
denamiento J u r îd ic o , se  p ro p ic ia  la  in d efe n s iôn  d e l ad m in istrad o , ya
(510) GONZALEZ FEREZ, J esû s; E l S i le n c io  a d m in is tra tiv o  y lo s  intere^
sados que no . . .  e t c , ,  cb , c i t . ,  pâg, 235, Gômez F errer , R a fa e l, 
afirm a a l  r e sp e c te :  " , , ,  la s  consecuencias d e l r e tr a so  de la  A dm inistra  
ciôn  debe s u f r ir la s  ûn ica  y exclusivam ente la  prop ia  A dm inistraciôn y 
no pueden, por ta n to , im putarse. . .  a ninguno de lo s  adm inistrados t i t u -
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que este queda sir: tutela frente a la inactivida'- d: la Administraciôn. 
(511)
Como garantie, del administrado, asimismo, debe encontrarso roguiado ade 
cuadamcnte, el problema que presentan las resclucicnes tard!as. îs de 
cir, cqucllas resoluciones dictadas por la Administraciôn fuera de Jos 
plazos légales correspondiente.
La cuestiôn mâs importante que plantea este tema, siguiendo al ilustrc 
profesor espanol Fernando Garrido Falla, "es la relativa a si a partir 
de ellas, se abre un nuevo plazo para recurrir a favor del particular”.
lares de los interesados privados en conflicto. He aquî una verad ele­
mental, -continûa diciendo este autor- que sirvc como fundamento y punto 
de partida para instrumentar tâcnicamente un a solucion exigida por la 
justicia." (Resoluciones Tardîas y... etc., ob. cit., pags. 210-211.
(511) El deber de resolver de la Administraciôn no es sôlo un debor le­
gal de ella -derivado del principio do "buena administraciôn" o 
"buon andamento", que 11aman los italianos- sino, tambiên, âtico, ya que 
si se obliga al particular a impugnar primero ante ella sus propios actos, 
antes de acudir a la via jurisdiccional (décision "préalable"), para que 
ella se pronuncie sobre la respective inconformidad, entonces debe ser 
consecuonte con esta posiciôn, resolviendo expresamente dentro del plazo 
que tiene para hacerlo. Fera Verdaguer, Francisco, refiriendose al tema 
de si procédé alguna acciôn con relaciôn al citado incumplimiento de la 
Administraciôn, dice: "El incumplimiento del deber por parte de la Admi­
nistraciôn, de dictar resoluciôn expresa, no da lugar a la existencia de 
acto administrative révisable por esta jurisdicciôn (refiriendose a la 
contencioso administrativa), puesto que no se produce en verdad un acto 
administrative, sino ausencia de el" por lo que no cabe el recurso res­
pective con relaciôn "al hecho en si de que la Administraciôn, no se 
haya pronunciado dentro del plazo (Sentencia del Tribunal Supremo de 4 de 
marzo de 1970)" (Comentarios a la ley de lo Contencioso... etc.,
ob. cit., pâg 951).-
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A dvirtiendo que r e su lta .r îa  od iosa  la  d iscu s iôn  sobre e l  punto s i  se  par  ^
t e  -como lo  hacen algunos a u to r e s -  de la  t e s i s  de la  pêrdida de compe­
t e n c ia  por p arte  de la  A dm inistraciôn a l  no r e s o lv e r  dentro d e l p la zo  
le g a l  r e s p e c t iv e ;  y que para se g u ir  ad elan te  en su a n â l i s i s  a l  menos 
be p a r t ir s e  de la  prem isa que t a l  com petencia no se  ha p erd id o . Y, ên^  
to n c e s ,  e l  c ita d o  autor expresa: e l  tra n scu rso  d e l p lazo  d e l s i ­
le n c io  no s ig n i f i c a  r e so lu c iô n  d e l e x p e d ie n te , s in o  siraplenente la  p os^  
b il id a d  de que e l  p a r t ic u la r  en vez de esp erar inde f  inidam ente una reso^ 
lu c iô n  expresa de su asu n to , p la n tée  la  cu e s tiô n  ante la  ju r is d ic c iô n  
r é v is e r a .  S i e l  p a r t ic u la r  renunc ia  a e s t e  p lan team ien to , lo  ünico que 
ha hecho e s  p r e sc in d ir  d e l a r b itr io  ( id ea d o , por su p u esto , a su fa v o r)  
d e l s i l e n c i o ,  para d ejar  que la s  cc&as transcurran  como s i  ê s te  no exis_ 
t i e s e ;  es d e c ir ,  que entonces esperarâ a que la  A dm inistraciôn r e s u e lv a ,  
y ,  a p a r t ir  de la  r e s o lu c iô n , deberâ d isponer de lo s  reglam entarios pla_ 
zos para impugnar la  d e c is iô n  a d m in is tr a t iv a .. ."  (512)
No escapa a la  in t e l ig e n c ia  de una persona entendida que e l  p ro feso r  
r r id o  F a l la ,  obviam ente, se  e s ta  r e f ir ie n d o  a l  s i l e n c io  n e g a tiv o , Ya 
que con r e la c iô n ,a l  s i l e n c io  p o s i t iv e ,  la  pêrd ida de com petencia de la  
A dm in istraciôn , s î  se  ha producido, ya que lo s  e fe c to s  d e l acto  se  han 
e fe c tu a d o , no sien d o  procédante que la  A dm inistraciôn - s i  no es  a t r a -
(512) La llamada d octr in a  d el s i l e n c io  a d m in is tra tiv o ; ob, c i t . ,  p â g s. 
110 y 1 1 4 -1 1 5 .-
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vês de lo s  proced im ientos c s p e c ia le s  de r e v is iô n -  res^’e lv a  contrariamen^ 
t e  a l  adm in istrado, ya que v iene a m od ificar  una s itu a c iô n  ju r id ic a  de-  
f in id a  por la  in e r c ia  de la  A dm inistraciôn (513)
^esumiendo: E l s i l e n c io  a d m in istra tiv o  es un remedio arb itrad o  en fa ­
vor d e l adm in istrado, como medio de combati r  la  in a c tiv id a d  de l a  Admi- 
n is tra c iô r . es una garan tîa  para la  d efen sa  de sus derechos e in te r e se s  
le g ît im o s ,  Y presupone ante tod o , que e x i s t an p la zo s  para r e s o lv e r ,  ya 
que â in  e l l o s  e s t a b lec id os por la  Ley, e l  s i l e n c io  a d m in istra tiv o  co_ 
mo f ic c iô n  ju r id ic a  es  m aterialm ente im p o sib le . Viene a com pletar e l  
in s t i t u t o  una reg u la c iô n  adecuada -en  lo s  tôrm inos exprèsados- de la s  
llam adas r e so lu c io n e s  t a id îa s ,  El deber de r e s o lv e r  siem pre perm anece, 
aûn despuês de vencido e l  p lazo  le g a l  para h a c e r lo , por lo  que no exis_ 
t e  pêrdida de com petencia en e l  caso d e l s i l e n c io  ad m in istra tiv o  neg^  
t iv o ;  reab riên d ose un nuevo p la zo  para r e c u r r ir  a p a r t ir  de la  fech a  
en que empiece a s u r t ir  e fe c to s ;  y con r e la c iô n  a l  p o s i t i v e ,  s î  p ierd e  
l a  com petencia para r e so lv e r  en contra  d e l adm in istrado, m anteniêndola  
en cuanto a in ic ia r  la  r e v is iô n  d e l a c to  a d m in istra tiv o  que a s î  ha na- 
c id o  a tr a v ê s  de lo s  procedim ientos e s p e c ia le s  de r e v is iô n .
(513 ) S i como expresa  e l  p ro fe so r  Gonzâlez P êrez , s i  mediante e l  mec^ 
nismo le g a l  d e l s i l e n c io  a d m in is tr a tiv o , "surge a l a  v id a  un ac^  
t o  a d m in is tr a tiv o , e l  que, a l  determ iner e l  nacim iento de derechos sub 
j e t i v o s ,  e s tâ  s u je to  a lo s  l im it e s  de r e v is iô n  que prevê en e s to s  casos  
e l  Ordenamiento J u r îd ic o . . ."  (E l S i le n c io  A dm inistrative* ob. c i t . ,  pâg. 
2 4 2 -2 4 3 ),
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Examinemos9 p u es , en e l  derecho c o s ta r r ic e n se  côno se  norma la  m ateria  
y s i  la  caren c ia  de reg u la c iô n  o la  d e f ic ie n c ia  de e l l a ,  c o n st itu y e  un 
o b stâ cu lo  para e l  p a r t ic u la r  en e l  d efen sa  de sus derechos,
5 .4 ,5 .  Segûn la  l e g is la c iô n  tr ib u ta r ia  c o s ta r r ic e n s e .-
E l a r t îc u lo  155 d e l Côdigo T rib u tario  e s ta b le c e  que contra  lo s  f a l l o s  
d e l T ribunal F is c a l  A d m in istra tivo , e l  in teresa d o  puede in ic ia r  dentro  
de lo s  t r e in t a  l ia s  s ig u ie n te s  a su  n o t i f ic a c iô n (5 1 4 ) , j u ic io  conten­
c io so  a d m in istra tiv o  de acuerdo con la s  d isp o s ic io n e s  de la  Ley Regula- 
dora de la  ju r is d ic c iô n  co rresp o n d ien te , pero no se  e s ta b le c e  un p la zo  
para r e s o lv e r ,  segûn e l  prop io  Côdigo,
Segûn e l  a r t îc u lo  37 ,2  de la  Ley Reguladora, e l  p la zo  para in terp on er  
e l  j u ic io  co n ten c io so  a d m in is tr a t iv o , serâ  de un ano en lo s  supuestos  
de actos presuntos por s i l e n c io  a d m in is tra tiv o ,
Comentando e l  c ita d o  a r t îc u lo  de la  "'ey ju r is d ic c io n a l c o s ta r r ic e n s e ,  
e l  p ro fe so r  Eduardo O rtîz d ic e :  "Una vez tra n scu rr id o  e l  ano de que ha^  
b la  e l  a r t îc u lo  3 7 .2 ,  la  A dm inistraciôn no s ô lo  no t ie n e  ningûn deber 
de r e s o lv e r  expresam ente s in o  que tampoco t ie n e  la  fa c u lta d , pues aun-
(514) Que c o in c id e  con e l  p lazo  f ija d o  en e l  a r t îc u lo  8 3 .4  de la  Ley 
Reguladora de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso A d m in istra tiv a ,-
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que q u is ie r a  l e  e s ta r îa  proh ib îdo h a cer lo  y s i  lo  h îc ie r a  la  nueva reso_ 
lu c iô n  s é r ia  in e f ic a z  para r e v iv ir  la  acc iôn  y sus p la z o s ."  (515) Ya 
que, segûn la  " f i l o s o f i l a " , sen tada por n u estros tr ib u n a le s ,  t a l  d isp o ­
s i c i ô n ,  SG ha considerado como una v â lv u la  de seguridad  de la  Adminis­
t r a c iô n ,  para no mantener in d efin ila m en te  a b ie r ta s  en su contra lo s  p l^  
zos de impugnaciôn de la s  r e so lu c io n e s  o actos  a d m in is tr a t iv o s , "razôn 
por la  c u a l la  r e so lu c iô n  ta r d îa  d ic ta d a  despucô carece de v a lo r  para 
r e v iv ir  una acciôn  ya caduca y h a b i l i t a r  una v îa  c o n te :c io sa  d e f in i t iv a  
e ir rev ers ib lem en te  clausurada a l  adm in istrado,"  (516)
(515) ORTIZ ORTIZ, Eduardo; Los P r iv i lé g ie s  de la  , , .  e t c . ,  ob , c i t . ,  
page 131, C ita  e l  mismo a u to r , la s  ca sa c io n es  86 de 16 horas
d e l 27 de setiem bre de 1967 y 116 de 15 horas d e l 17 de noviembre de 
1967, que ante la  in j u s t i c ia  que rep résen ta  la  so lu c iô n  d e l a r t îc u lo
37,2  -en  cuanto a la  pêrdida de com petencia d e l ôrgano para r e s o lv e r  
fu cra  idel p lazo  de un aho, en contra  d e l adm in istrado- la s  c ita d a s  oca. 
s io n e s  para sa lv a r  d icha év id e n te  in j u s t i c ia  "han ten id o  que r e c u r r ir  
a so lu c io n e s  igualm ente c r i t i c a b le s ,  c o n s is ta n te s  nor ejem plo: en s o s -  
te n e r  que la  caducidad de que hablamos no r ig e  para e l  T ribunal F is c a l  
A dm in istra tivo  y sus r e s o lu c io n e s , porque de la  le c tu r a  de la s  normas 
que regulan  su o rg an izaciôn  y sus d e c is io n e s  s e  desprende claram ente 
que s e  t r a t a  de una e sp e c ie  de tr ib u n a l a d m in is tr a tiv o , cuyas d e c i s io ­
nes t ie n e n  que s e r  exprèsas -como la s  de lo s  ju eces  o r d in a r io s -  y  r e s -  
p ecto  d e l cu a l no juegan la s  normas que crean e l  rechazo p rèsunto de 
p r e ten s io n es  por s i l e n c io  a d m in is tr a tiv o , que r ig e  en e l  r e s to  de l a  A^ 
m in istra c iô n "  (Idem a n te r io r , nota  122 a l  p ie  de pâg. 1 3 1 .)
(516) ORTIZ ORTIZ, Eduardo; idem a n te r io r . Se apoya e s t e  autor en l a  
se n te n c ia  de 16 horas d e l 8 de ju n io  de 1967 d e l Tribunal Supe­
r io r  C iv i l  y de lo  C ontencioso A d m in istra tivo , que en resumen d ic e : "Si 
tra n scu rr id o  e l  p la zo  para la  in te r p o s ic iô n  de la  acciôn  conten. io s o  
a d m in is tra tiv a  e l  ôrgano d ic ta  r e so lu c iô n  rechazando e l  reclam e en la  
v îa  a d m in istrâ tiv a  y declarando agotada e sa  v îa  e l l o  no s ig n i f i c a  que 
ren u n cia  de la  caducidad que ya estaba* cumplida (Nota 123 , idem 
a n te r io r ,  p ie  pâg. 1 3 1 ) .-
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La Ley costarricen sem  in sp irad a  en la  Ley espabola  -y  en muchos de eu 
yos extremos es  cop ia  de e l l a - ,  e s ta b le c e  en su  a r t îc u lo  19 ,2  lo  s i -
g u ien te :  "En todo c a s o , la  denegaciôn presunta  no e x è lu ir â  e l  deber de 
la  A dm inistraciôn  de d ic ta r  una re so lu c iô n  expresa  fundada, dentro d e l  
p la zo  de un afîo senalado en e l  pârrafo  2 d e l a r t îc u lo  37."  (517)
M ientras que la  le y  e sp a n o la , mâs congruente con lo s  m ejores p r in c ip io s  
de Derecho A d m in istra tivo - y p articu larm en te e l  d e l deber de buena ad­
m in is tr a c iô n , que fundamenta e l  deber de r e s o lv e r ,  de manera 
e f i c a z ,  lo s  asuntos som etidos a su  conocim ien to- e s ta b le c e  simplemen- 
t e  en su  a r t îc u lo  38 ,2  lo  s ig u ie n te :  "En todo c a so , l a  denegaciôn pre
su nta  no e x c lu ir â  e l  deber de la  A dm inistraciôn de d ic ta r  la  r e so lu c iô n  
ex p resa , debidcunente fundada", Omitiendo la  p arte  f in a l  d e l p la zo  de 
un ado, que a ten ta  contra lo s  derechos e in te r e s e s  d e l adm inistrado; 
" , , ,  agregado que es no s ô lo  la  creaciôn  de un p r iv i l é g i e  mâs de la  A^d 
m in is tr a c iô n  -d ic e  e l  p ro feso r  Eduardo O rtîz - s in o  uno de lo s  mâs in -  
m orta les e in ju s te s  de que â s ta  goza en Costa R ica,"  (518) Ya que l a  A  ^
m in is tr a c iô n , autora de su  prop ia  in a c c iô n , conduce a l  p a r t ic u la r  a l a  
pêrd ida de un derecho a l  incum plir su  deber de r e s o lv e r ,  caducando e l  
derecho de a cc io n a r , s i  a q u e lla  no r e su e lv e  dentro d e l ado que estab le_  
ce e l  a r t îc u lo  19 ,2  in  f in e  de la  Ley ju r is d ic c io n a l  y e l  ad m in istra -
(5 1 7 ) El subrayado es n u estr o ,
(518 ) ORTIZ ORTIZ, Eduardc ; L rs P r iv i lé g ié s  de la  • • •  e t c ,  ob , c i t ,  
pâg, 131,
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do no in terp on e la  acciôn  an tes d e l mismo.
De e s ta  forma, como d ice  e l  p ro feso r  O r fiz , " e l ciudadano queda expues_ 
t o  a esp erar  in d e f inidam ente la  r e so lu c iô n  d e l Tribunal F is c a l  Adminis­
t r a t iv o ,  s in  e l  recurso  f a c u lt a t iv e  que en o tra s  âreas t ie n e  de dar por 
agotada la  v ia  dos meses despuês de haberla  in ic ia d o  s in  r e c ib ir  n o t i f i -  
caciôn  de la  correspon d ien te r e so lu c iô n ."  (519)
No o b stan te  lo  dicho por la  c a saciôn  (a  que hemos alud ido en nota 515 
a n te r io r )  de qua la s  r e so lu c io n e s  d e l Tribunal F is c a l  A dm in istrativo de 
ben s e r  e x p r e sa s , cuyo c r i t e r io  nos parece equ ivocado, ya que e l  deber  
de la  A dm inistraciôn  de r e s o lv e r  es  gen era l y de no h a c e r lo , asim ism o, 
ee e s ta b le c e ,  tam biên , de manera g en era l e l  remedio de presum ir la  exis_ 
t e n c ia  de un acto  d en egatorio  por s i l e n c io  a d m in istra tiv o  a lo s  e fe c to s  
de impugnar e l  r e s p e c t iv e  acto  en la  v ia  a d m in istra tiv a  ( a r t ,  37 .2  c i t ^  
d o ;  creemos que deben arm onizarse la s  d is t in t a s  normas de la  le y  a lo s  
f in e s  de que sc  t u t e le  lo s  derechos e in te r e se s  le g ît im o s  de lo s  p a r t i ­
c u la r e s .
En nu estro  c r i t e r io  e l  s i l e n c io  a d m in istra tiv o  para que se  produzca debe 
p a r t ir  d e l deber g en êrico  de la  Adm inistraciôn ( in c lu îd o s  lo s  llam ados 
tr ib u n a le s  a d m in is tr a t iv o s , que orgênicam ente forman p arte  de e l l a  en 
Costa R ica) de r e s o lv e r  la s  p e t ic io n e s  y recu rsos que se  l e  p lan teen  y .
(519) Idem a n te r io r .  Nota 133 -p a r te  f in a l -  a l  p ie  de pâgina 1 3 1 ,-
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a la  vez (como r e q u is i t e  con junto) que se  f i  je  e l  p la zo  para r e s o lv e r ,  
Segtjn hemos v is to  e l  Côdigo T rib u ta r io  no e s ta b le c e  un p lazo  para que 
e l  T ribunal F is c a l  M m in istra tiv o  em ita sus r e s o lu c io a e s .  Le son apM  
cab les  lo s  p la zo s  senalados en e l  a r t îc u lo  1 8 .2  de la  Ley Reguladora 
de la  J u r is d ic c iô n ? , . Cômo arrnoniza e l  a r t îc u lo  37 ,2  de e l la ?  E x is te  
la  p o s ib ilid a d  de in d efen siô n  d e l p a r t ic u la r  y bajo  quê c ir c u n sta n c ia s?
Segûn e l  a r t îc u lo  19 ,1  cuando se  form ulare alguna p e t ic iô n  ante la  Ad­
m in istra  c i  6ii p B u lica  y e s ta  no n o t i f ic a r e  su d e c is iô n  en e l  p lazo  de dos 
meses e l  in teresa d o  podrâ con sid erar  desestim ada su ’’in s ta n c ia ” , a lo s  
f in e s  de form u ler , fr e n te  a e s t a  d en egatoria  presunta  e l  recurso  ante  
la  j u r is d ic c iô n ,  o esn erar la  r e so lu c iô n  expresa  de su p e t ic iô n ,
Llamamos la  a te n c iô n , nuevamente, que la  casaciôn  c o s ta r r ic e n se  ha s c s  
ten id o  -co n tra  e l  c ita d o  a r t îc u lo  y lo s  m ejores p r in c ip io s  que informan 
la  m ater ia - que s i  Tribunal F is c a l A d m in istra tiv e , debido a su  n a tu ra l^  
z a , debe d ic ta r  r e so lu c iô n  exp resa  (v er  nota  515 a n t e r io r ) . -
Y, a co n tin u a c iô n , e l  a r t îc u lo  19 ,2  e s ta b le c e  e l  debor de la  A dm inistra  
ciôn  de r e s o lv e r ,  no ex c lu îd o  por e l  i n s t i t u t e  d e l s i l e n c io  adm in istra­
t iv e  d en e g a tc r io , d e l a r t îc u lo  1 9 ,1 ,  pero lim itan d o  e s t e  deber a l  p la zo  
de un afio, a l  cabo d e l cu a l l a  p o testa d  de la  Administr a c iô n  d esap arece , 
a lo  cu a l nos homos r e fe r id o .
Pues b ie n , en armonîa con dicho a r t îc u lo  19 ,2  de la  Ley ju r is d ic c io n a l ,  
e l  37 ,2  de la  misma e s ta b le c e  e l  p la zo  de un afio, contado a p a r t ir  de
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que se  en tien d a  desestim ada la  p e t ic iô n  (es  d e c ir ,  de acuerdo a l  19 .1  
despuês de dos meses s in  que se  baya n o t if ic a d o  la  d e c is iô n  d e l ôrgano 
sa lv o  norma e s p e c ia l  que disponga un p la zo  d if e r e n te ,  que para lo  t r i ­
b u ta r io  e s  de t r e in t a  d la s ,  segûn e l  a r t îc u lo  83 ,4  ib îdem ); pero se  es_ 
ta b le c e  la  excep ciôn  de que s i  dentro d e l ano -y  despuês de lo s  dos me^  
s e s ,  se  so b r e -e n tie n d e -  s e  d ic ta  r e s o lu c iô n , en to n ces , e l  p lazo  para 
in terp on er  e l  j u ic io  co n ten cio so  se r â  de t r e in t a  d îa s ,  de conformidad 
con e l  a r t îc u lo  5 3 ,4 ,
Cômo en tonces arm onizar, d ichas c o n c lu s iones con e l  c r i t e r io  de casaciôn  
de estim ar que e l  T r ib u .a l F is c a l  A dm in istrative  debe d ic ta r  siempre re_ 
so lu c iô n  ex p resa , Y s i  no la  d ic ta  dentro d e l ano, quë ocurre? . Se 
te n d r la  por caduca l a  a c c iô n , segûn e l  f a l l o  d e l Tribunal S ip er ior  Ci­
v i l  y de lo  C ontencioso A dm in istrative (Ver nota  516) y entonces se  pro_ 
d u c ir îa  la  mâs com pléta in d efen siô n  d e l p a r t ic u la r .
No nos queda mas que ex p resa r , que augurâmes porque tc .l s itu a c iô n  se a  
c la r i f ic a d a ,  in troduciendo un p lazo  expreso para r e s o lv e r  en e l  Côdigo 
T rib u tario  -aun cuando entendemos que e l  19 ,1  de la  Ley ju r is d ic c io n a l  
es  c la r o ,  no cb sta n te  e l  c r i t e r io  de C asaciôn- y  m odificando lo s  a r t îc ii  
lo s  19*2 y 37 ,2  en e l  se n tid o  de iian ten er , s iem p re, e l  deber de la  Adm  ^
n is tr a c iô n  de r e s o lv e r ,  s in  l im ite  de tiem p o, a lo s  f in e s  de que s i  lo  
l ie g a r a  a hacer fuera  d e l p la z o , e l  p a r t ic u la r  pueda e j c r c i t a r  lo s  r e ­
curs os que corresponden a p a r t ir  de la  r e so lu c iô n  ex p resa , s i  no lo.ihii 
b ie r e  thecho an tes de manera f a c u l t a t iv e ,  de acuerdo a lo s  p r in c ip io s  
d e l s i l e n c i o ,  que se  ban e s ta b le c id o  exclusivam ente en su  fa v o r , ante
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la  in a c tiv id a d  de la  A dm inistraciôn,
Nos r e s ta  por exam inar, de acuerdo a l  p lan  segu id o  en e l  p résen te  estu^ 
d io ,  quê ocurre en lo s  ârhbitos de la  tr ib u ta c iô n  aduanara y la  m unici­
p a l.
El Côdigo M unicipal no e s ta n le c e  p lazo  alguno dentro d e l cu a l se  ha de 
d ic ta r  r e s o lu c iô n , por lo  que se  e s ta r ô  a lo  d isp u esto  en e l  a r t îc u lo
19.1  de la  la y  ju r is d ic c io n a l  en cuanto a l  p lazo  de dos meses y con re  ^
la c iô n  a su  irapugnaciôn en e l  supuesto  de denegaciôn p resu n ta , a lo  
que e s ta b le c e  e l  a r t îc u lo  37.2  ibîdem , en r e la c iô n  con e l  a r t îc u lo  83 ,4  
de la  misma LJCA.
Finalm ente e l  Côdigo Aduanero Uniforme Centroam ericano, con r e la c iô n  ex  
c lu s iv a  a lo s  actos que son r é v isa b le s  por la  ju r is d ic c iô n  co n ten c io so  
a d m in istra tiv a  (e s  d e c ir ,  todos menos lo s  que versen  sobre la s  co n tro -  
v e r s ia s  que se  s u s c i t e r  en la  c la s i f ic a c iô n  a r a n c e la r ia ) , dispone que 
la  D irecciôn  General de Aduanas r e so lv e r â  lo  procédante dentro de lo s  
quince d îa s  s ig u ie n te s  a l  vencim iento d e l perîodo  p rob atorio  (a r t îc u lo  
171 d e l CAUCA), con lo  que e l  p lazo  comenzarâ despuês de lo s  c ita d o s  
quince d la s  a lo s  e fe c to s  de que e l  in tere sa d o  pueda in terp on er  e l  r e ­
curso dentro d e l aho que e s ta b le c e  e l  a r t îc u lo  3 7 ,2 , en r e la c iô n  con e l
19 .2  de la  Ley ju r is d ic c io n a l .  No encontram os, en e s ta  m ateria , una 
p a r t ic u la r  quiebra a l  p r in c ip le  de acceso  a la  j u s t i c i a ,  a p a r té ,d e l ya  
cornentado, de la  . caducidad que puede d er iv a rse  por e l  incum plim iento  
d el deber de la  A dm inistraciôn de r e s o lv e r  despuês d e l aüo en con tra  de 
lo s  ad m in istrad os.
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5 ,5 ,  Recurso de R eD osiciôn,
5 .5 .1 ,  Ideas p r e v ia s .
Antes que nada conviene c l a r i f i c a r  que e l  recurso  de re p o s ic iô n  que t r a  
tareïïios en e s ta  sede es  aquêl in te r p o n ih le , como r e q u is i t e  nrev io  para  
acud ir a la  v ia  ju r is d ic c io n a l ,  Ya que, asim ism o, e x i s t e  e l  recurso  de 
r e p o s ic iô n  en v ia  a d m in is tr a t iv a , conocido en d o c tr in e  y e x is ta n te  en 
Espana segûn su derecho p o s it iv e  y que en lo  tr ib u ta r io  es de c a r â c te r  
p o t e s t a t iv o ,  a l  que no nos vamos a r e f e r i r ,  (520)
5 .5 .2 ,  Concepto. -
En e se n c ia  la  m ateria se encuentra regu lada ig u a l en Espaha y en Costa 
Rica (5 2 1 ); por lo  que e l  concepto y lo s  demâs elem entos d o c tr in a r io s  
p a rtirâ n  de la  op in iôn  de j u r is t e s  e sp a n o le s , que entendemos que t ie n e n  
p len a  v a lid e z  en Costa R ica , por la  razôn d ich a . En a q u ello s  extrem es 
en lo s  que hubiere v a r ia c iô n , aludirem os a l  t r a ta r  e l  punto en la  legis^  
la c iô n  p a tr ia ,
El p ro fe so r  Gonzâlez P ôrez, con apoyo en e l  a r t îc u lo  126,1  de la  hey de 
Procedim iento A dm in istra tivo . d e fin e  e l  Recurso de R eposiciôn  a s î î
(520) Ver a r t ,  52 y s ig u ie n te s  de la  LRJCA espanola  y e l  a r t ,  31 y  s i ­
g u ien tes  de la  c o s ta r r ic e n s e ,
(521 ) Ver a r t îc u lo  52 y s ig u ie n te s  de la  LRJCA espanola  y e l  a r t îc u lo  
31 y s ig u ie n te s  de la  c o s ta r r ic e n se
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es e l  recurso  adm inis1r a t iv o  cuya d e c is iô n  corresponde a l  mismo ôrgano 
de que proviene e l  acto  o b jeto  de im pugnaciôn," (522)
Y, segûn la  se n te n c ia  de 30 de enero de 1958, d e l Tribunal Supremo, " e l  
recu rso  de r e p o s ic iô n  es  aquel que se  in terpone ante la  pron ia  autoridad  
que ha d ictad o  un acto  o pronunciado una d e c is iô n  a d m in is tr a tiv a , a f in  
de som eter determ inadas consideracion& s a la  in d icad a  autoridad para  
que ô s t a ,  por a cto  de c o n tr a tio  im p erio , révoque e l  a c to  o d e c is iô n  re  
cu rr id o s."  (523)
Por su p arte  lo s  a r t ic u le s  32 de la  LJCA espafiola y e l  31 ,1  de la  LJ 
CA c o s ta r r ic e n s e , disponen que e l  c ita d o  recurso  se r ô  " r e q u is ite  para  
ad m itir  la  acciôn  con ten c io so  a d m in istra tiv a " , e s t a  û lt im a , ya la  p r i­
mera " r e q u is ite  n rev io  a la  in te r n e s ic iô n  d e l recurso  co n ten c io so  adm^ 
n is t r a t iv o ." .
5 .5 .3 .  N aturaleza  J u r îd ic a .
Dependiendo de que e l  recurso  sea  p o te s ta t iv o  u o b l ig a to r io ,  lo  cu a l 
depende de la  le g is la c iô n  de cada p a is  (5 2 4 ) , tendra una u o tro  carS c-
(522) GONZALEZ PEREZ, J e sû s ; Derecho P ro cesa l A dm in istra tive; Tome ter^ 
cero ; segunda e d ic iô n ;  I n s t i t u t e  de E studios P o l i t ic o s ;  Madrid;
1967; pâg. 53.
(523 ) Idem a n te r io r . En e l  mismo se n tid o  Sem inario de Derecho Financie_ 
ro ; Notas d e . . . e t c . ,  ob , c i t . ,  pâg. 1 0 7 6 ."La nota d e fin id o r a  - d i ­
ce e l  p r o fe so r  Garrido F a lla -  d e l recurso  de r e sp o s ic iô n  e s tâ  en que se  
p résen ta  ante la  misma autoridad que d ic tô  la  r e so lu c iô n  irp u gn ad a .. ."  
(Tratado de Derecho A d m in istra tive; I I I ;  ob . c i t . ,  pâg. 1 5 5 ),
(524) Asî por ejem plo e l  a r t îc u lo  160 ,1  de la  la y  General T r ib u ta r ia  es
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t e r .  A s î , e l  e x ig id o  por la s  le y e s  de la  J u r isd ic c iô i. C ontencioso Ad­
m in is tr a t iv e ,  de Costa Rica y Espana, ( a r t ic u le s  52 y 31 ,3  de la s  Leyes 
de la  JCA, rep ectivam en te) serâ  de ca râ c ter  o b lig a to r io  en cuanto a la  
m ateria a d m in istra tiv a  en g en era l, Pero en cuanto a la  m ateria t r ib u te  
r i a ,  quê ocurre?r
El a r t îc u lo  53 a) de la  LJCA esp an ola  e x c lu y e , expresam ente: "Los a c to s  
que im p licaren  r e so lu c iô n  de cu a lq u ier  recurso  a d m in is tr a tiv e , in c lu so  
e l  econômico a d m in is tr a tiv e ,"
P ero , s in  que sepamos la s  razones que baya ten id o  e l  le g is la d o r  c o s ta ­
r r ic e n se  para apartarse  en e s t o  d e l modelo que tuvo como r e fe r e n c ia  
- l a  Ley e sp a n o la - , la  LJCA c o s ta r r ic e n se  en su a r t îc u lo  32 (que cornes
p a n o la , e s ta b le c e  -en tiên d a se  b ie n , r e fe r id o  a la  v ia  p rev ia  a d m in istra  
t i v a -  lo  s ig u ie n te :  "El recurso  de r e p o s ic iô n  se r ê  p o te s ta t iv o  y se  in -  
terpondrâ ante e l  ôrgano que. en v îa  de g e s t iô n  d ic tô  e l  a c to  r e c u r r id o , 
e l  cu a l serâ  compétente para r e s o lv e r lo ,  sa lv o  que se  atribiqra su  comp^ 
t e n c ia  a l a  autoridad su p er io r ,"  Comentando e s te  a r t îc u lo  e l  Sem inario  
de Derecho F in an cière  en sus "Notas de Derecho Financiero" (ob , c i t , ,  
pâg, 1 0 7 7 ), ex p resa , en lo  que in t e r e s a ,  lo  s ig u ie n te :  De ah î que
e l  recurso  de rep o s ic iô n  no e s té  llamado a cum plir en lo  tr ib u ta r io  l a  
misma m isiôn  p reven tiv a  que en e l  âmbito de l a  actu aciôn  a d m in istra tiv a  
en g en era l. La consecuencia  de todo lo  expuesto  es d o b le , a saber: l a .  
E l recurso  de r e p o s ic iô n  no es  r e q u is i t e  p rev io  para form alizar  reclam ^  
c iôn  econômico a d m in is tra tiv a , que podrâ s e r  . d irectaïaente in te r p u e s ta  
por e l  in tereuad o contra e l  acto  de que se  t r a t e , , .  y r e v i s t e ,  por ta n -  
t o ,  e l  c a r â c te r  de recurso  p o t e s t a t iv o , , ,  y 2a, Una vez su sta n c ia d a  la  
reclam aciôn  econômico a d m in istra tiv a  y agotada con e l l a  la  v îa  adm inis­
t r a t iv a ,  tendrâ e l  p a r t ic u la r  ex p e d ite  la  v îa  j u d ic ia l  y podrâ in te r p o ­
ner recu rso  co n ten c io so  a d m in is tr a t iv e , s in  que quepa en ta b la r  recu rso  
p rev io  de r e p o s ic iô n  contra la  r e so lu c iô n  impugnada en e s t e  segun
do a sp e c to , e l  recu rso  de r e p o s ic iô n  queda legalm ente ex c lu îd o  y no tie^ 
n e ,  por ta n to ,  s iq u ie r a  e l  ca râ c ter  p o te s ta t iv o  que le  corresponde ante  
de que la  reclam aciôn econômico a d m in istra tiv a  se  produzca,"
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ponde a l  53 e s p a n o l) , no h iz o  e x c lu s iô n  ciel recuroo r ep o s ic iô n  de 
lo s  actos econôiTiicos a d m in is tr a t iv e s , o mâs e sp e c îf ic a m e n te , tr ib u ta ­
r i e s ;  tampeco, se  r e f ie r e  a ê l  en e l  c a p itu le  e s p e c ia l  que versa  sobre 
m ateria t r ib u t a r ia . -
El Côdigo T rib u tario  c o s ta r r ic e n s e , d isp o n e , en su a r t îc u lo  149, que 
lo s  f a l lo s  d e l Tribunal F is c a l  A d m in istra tive  agotan la  v îa  ad m in istra  
t iv a  y ]ue .contra e l l o s  e l  in te r e sa d o -  ta n to  e l  p a r t ic u la r  como la  pr£  
n ia  A dm inistraciôn T rib u ta r ia - puede in ic ia r  e l  j u ic io  co n ten c io so  a£  
m in is tr a t iv o , dentro de lo s  t r e in t a  d îa s  s ig u ie n te s  a su n o t if ic a c iô ^  
(a r t îc u lo  156 ib îd em ).
No cabe la  menor duda, r e sp e c te  a la  llamada tr ib u ta c iô n  in te r n a , con- 
vencionalm ente por n o s o tr o s , que e l  recu rso  de r e p o s ic iô n  no es .neces£  
r io  - n i  en forma p o t e s t a t iv a ,  n i o b l ig a to r ia -  que se  e j e r c i t a  ante e l  
Tribunal F is c a l  A d m in istra tiv e . Pero no ob stan te  e l l e ,  e l  c ita d o  recu £  
so  s î  p a rec iera  que debe promoverse -a  ten o r  de l a  o b lig a to r ied a d  gen£  
r a l,q u e  s e  d ériva  de la  Ley J u r is d ic c io n a l ,  a r t îc u lo  c i ta d o - ,  r e sp e c te  
a aq u ella s  m aterias que no son e l  conocim iento e d e l T ribunal d ich o ,p or  
no in c lu ir s e  lo s  corresp on d ien tes a cto s  en a q u e llo s  q u e, tu x a t i am ente, 
e s ta b le c e  e l  a r t îc u lo  147 d e l Côdigo y que agotan la  v îa  a d m in is tr a ti­
va ante una autoridad  de la  A dm inistraciôn d ife r e n te .
En lo  m unicipal e l  Côdigo r e s p e c t iv o ,  guarda s i l e n c io  en lo  r e fe r e n te  
a la  m ateria , por lo  que se  en tien d en , que e l  recurso  de re p o s ic iô n  
procédé por a p lic a c iô n  de la  le y  ju r is d ic c io n a l  que a s î  lo  e x ig e ,  s in
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que excluya lo s  a cto s  t r ib u ta r ie s  m u n ic ip a les. En lo  aduanero, asimis_ 
mo, se guarda s i l e n c io  sobre s i  d icho recu rso  debe o no e j e r c it a r s e  co 
mo r e q u is it e  p rev io  para acudir a la  v îa  ju r isd ic c io n a l,n r o c e d ie n d o  la  
misma so lu c iô n  dicha con r e la c iô n  a lo  m u n icip a l, Debe record arse que 
a l negarse la  p o s ib ilid a d  de r e v is iô n  en v îa  ju r is d ic c io n a l de lo s  ac­
to s  d e l Comité A ran celar io , lo  expresado se  contrae a lo s  a c to s  d e l D£ 
r e c to r  General de Aduanas, conforme a l  a r t îc u lo  172 d e l CAUCA,
En resumen, tenemos que en m ateria t r ib u ta r ia  en Costa R ica , no e x i s t a  
una rég la  û n ica  a p lic a b le  a e l l a .  S ine la s  s ig u ie r .e s :  r e sp e c te  a
lo s  actos d e l Tribunal F is c a l  A d m in istra tiv e ,se  exclu ye e l  recurso  de 
rep o s ic iô n  y en lo  con cern ien te  a a c to s  d icta d o s por autoridades d i s ­
t in t a s  (en lo  aduanero, en lo  m unicipal o en la  tr ib u ta c iô n  in te r n a ) s î  
debe e j e r c ita r s e  e l  recurso  de r e p o s ic iô n , llamado tairibiên de r e c o n s i-  
d era c iô n , an tes de acud ir a la  v îa  co n ten c io so  a d m in is tr a tiv a , en apl_i 
caciôn  d e l a r t îc u lo  32.
S u sc ita  alguna duda, en r e la c iô n  con e l  punto en com entario , e l  a r t lc u  
lo  83 ,4  de la  LJCA c o s ta r r ic e n s e , con ten ido  en e l  c a p îtu lo  sobre p ro-  
ced im ientos e s p e c ia le s .  Este dispone que e l  p la zo  de in te r p o s ic iô n  d e l 
recurso  co n ten c io so  a d m in is tr a tiv o , serâ  de " tr e in ta  d îa s ,  a p a r t ir  de 
la  u o t if ic a c iô n  d e l acto  o d isp o s ic iô n " ; y entonces la  duda que puede 
su r g ir  es la  s ig u ie n te :  d icho p lazo  de t r e in t a  d îa s ,  se  ve interrum -
p ida  por la  in te r p o s ic iô n  d e l recurso  de r e p o s ic iô n , en lo s  casos que 
p ro ced iere , en cuyo caso se  e s ta r îa  sobreentendido que es  a p lic a b le
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la  o b lig a to r ied a d  gen era l d: e j e r c i t a r l o ,  se,gun e l  a r t îc u lo  327; o d£
cho p lazo  comienza a correr  a p a r t ir  de la  fecha d e l acto  o d isp o s ic iô n  
d ictad o  por e l  jera r ca  de la  A dm inistraciôn  y no de a q u ê lla  de la  reso_ 
lu e  ion  sobre e l  r e c ’jrso  de r e p o s ic iô n  In terp u esto ? , Creemos que la  
primera so lu c iô n  e s  la  mâs lô g ic a  y arm ônica, pero a lo s  f in e s  de e v i -  
ta r  la  caducidad de la  acciôn  r é s u lta  p r e fe r ib le  no correr  r ie sg o s  e 
in terp on er la  acciôn  co n ten c io so  a d m in istra tiv a  dentro d e l p lazo  sefîa la  
do, independientem ente d e l recu rso  de r e p o s ic iô n .
Como se  observa la  rég u la c iô n  inadecuada de e s ta  m ateria puede s e r  mo­
t i v e  de la  pérdida de un derecho m a te r ia l,  ya que no surge con c l a r i -  
dad la  so lu c iô n  r e s p e c t !v a , en obsequio d e l p r in c ip le  de seguridad ju -  
r î d i c a ,  que debe siem pre g a r a n tiz a r se .
Otra nota d e l recurso  de r e p o s ic iô n , cuando es o b lig a to r io  como p rev io  
a l  con ten cio so  a d m in is tr a tiv o , es su ca râ cter  g e n e r a l, en e l  sen tid o  de 
que surge de una norma a p lic a b le  r e sp e c te  a todos lo s  ?ctos adm inistra  
t iv o s  y no ûnicam ente para lo s  t r ib u t a r ie s .
C o n stitu y e , asim ism o, un "presupuesto d e l p roceso  a d m in is tra tiv e " , en 
a q u e llo s  casos en que no se  encuentra e x c lu îd o , "El tra tam ien to  j u r î -  
d ico  s e r â ,  por ta n to ,  e l  prop io  de lo s  presupuestos n r o c e s a le s . De 
aquî que la  in te r p o s ic iô n  d e l recu rso  dô lugar a la  " in ad m isib ilid ad  
d e l recu rso  co n ten c io so  a d m in is tr a tiv e ,"  (524)
(525) Gonzâlez P é r e z ç, Jesû s; Derecho P ro cesa l A dm in istrativo; I I I ;  
ob . c i t . ,  pâg. 5 6 . -
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5 . 5 . 4 .  Fundamento .
"La d octr in a  ha dudado mucho en la  e f ic a c ia  d e l recu rso  de r e p o s ic iô n ,  
por razôn de la  p s ic o lo g îa  d e l fu n cion ario" . (525 ) Cons idc rando o tros  
que es  tan  so lo  una pcrdida de tiempo que su fr e  e l  adm in istrado, ya nue 
debido a ± a l p s ic o lo g îa ,  e l  fu n cio n a rio  tenderâ a mantener su  d e c is iô n .
En Espana lo s  fu n cion ario s de H acienda, h an m an ifest ado que, no obstain 
t e  la s  c r î t i c a s ,  e l  balance de lo s  resu lta d o s  ob ten id os con e l  recurso  
ha s id o  fa v o ra b le , A lo  cu a l e l  p ro feso r  Gonzâlez Pârez ha acotado lo  
s ig u ie n te :  " , , ,  Pero s i  examinâmes la s  r e so lu c io n e s  de lo s  recu rsos de 
r e p o s ic iô n  que j u s t i f ic a n  aquel balance fa v o r a b le , observaremos que, 
a l  menos en la  inmensa mayorîa de lo s  c a s o s , se  e n f  r e n ta con supuestos  
de "errores m a ter ia les  o de hecho", que son a q u e llo s  en lo s  que r e s u l-  
taba o b lig a to r ia  la  adm isiôn d e l recurso  , , , "  (526)  Aun cuando, d ich as  
m a n ifestacion es se  r e f ie r e n  a l  recurso  de r e n o s ic iô n  p rev io  a l  econôm£ 
co a d m in is tr a tiv o , t ie n e n  p len a  v a lid e z  en cuanto a la  c r î t i c a  que r e ­
p resen t an en cuanto a su poco v a lo r  p r â c t ic o ;  y aûn mâs, en e s te  e s t a -  
do t ie n e n  mayor fu erza , s i  lo s  r e s p e c t iv e s  a cto s  tr ib u ta r io s  han s id o  
rev isa d o s  -con ociend o  en v îa s  de imnugnaciôn- por ôrganos e s p e c ia l iz a -  
dos de r e s o lv e r  c o n tr o v e r s ia s , que en v îa  a d m in istra tiv a  s e  p la n teen .
(525)  Idem a n te r io r , pâg. 58,
(526)  E l Recurso de R eposiciôn  n rev io  a l  Econômico A d m in istrâ tivo ; Re_ 
v is  t a  de Hacienda P ûb lica  Esparîola N° 16; I n s t i t u t e  de E studios
F is c a le s ;  Madrid; 1972; nâg, 165,
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A e s te  r e sp e c te  r é s u lta  de gran in te r ê s  lo  expresado por Romani B ie sc a s ,  
cuando d ic e :  "La f in a lid a d  d e l recurso de r e p o s ic iô n  de p erm itir  un
nuevo examen d e l acto  a d m in istra tiv o  se  cumple mâs ampliamente en mate­
r ia  econômico a d m in is tr a tiv a , a tra v ês de la  in terv en c iô n  de lo s  T rib£  
n a le s  que, como ôrganos e s p e c ia le s  y co lcg ia d o s  r e a liz a n  una funciôn  
re v iso r a  d e l acto  econômico a d m in istra tiv o  de g e s t iô n  de mayor e f ic a c ia  
a l  tr a ta r s e  de ôrgano d is t in t o  d e l que d ic tô  e l  a c to , carecien d o  de f i ­
n a lid ad  una u lt e r io r  reco n sid era c iô n  d e l acuerdo r e s o lu to r io  de d ichos  
tr ib u n a le s ."  (527)
Con apoyo en lo  expuesto  podomos sacar algunas co n c lu s io n e s , E fe c t iv a  
mente la  p o s ib ilid a d  de que se  recon sid ère  lo  re su e I to  es d i f î c i l ,  ex ­
cep te  en a q u e llo s  supuestos de errores m a ter ia les  o de hecho en que no 
s ô lo  se  m o d if ie s , s in o -, que la  propia A dm inistraciôn puede procéder de 
o f i c i o  a enmendar sus eq u ivocacion es por la  v îa  de la  r e v is iô n ,  Por o 
t r a  p arte estimamos que c o n stitu y e  una d i la t o r ia  in jr .s t i f ic a d a  o b lig a r  
a l  p a r t ic u la r  a te n e r  que p ed ir  recon sid eraciôn  de lo  r e s u e lto ,  dada la  
poca e fe c t iv id a d  p r â c t ic a  de lo s  resu lta d o s  d e l rec u r so . A sî la  r é g la  
de la  d e c is iô n  p r e v ia , se  ve reforzad a  por e s ta  nueva oportunidad que 
l e  impone la  A dm inistraciôn a l  p a r t ic u la r  para r e v isa r  su d e c is iô n ,
Por dicha ra zô n , p a rec iera  co n v en ien te , en aras de una mayor
(527) ROMANI BIESCAS, Arturo; Improcedencia d e l Recurso de R ep osic iôn , 
p rev io  a l  C ontencioso , contra la s  r e so lu c io n e s  de lo s  T ribunales  
Econômico A d m in istra tives; En Comentarios; R ev ista  de Derecho F inan ci^  
ro y Hacienda P û b lica; nûmero 113; setiem b re-octu b re 1974; E d ito r ia l de 
Derecho F inan ciero; Madrid; pâg, 1328,
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ce le r id a d  d e l proceso que debe culm inar cor e l  j u ic io  con ten c io so  admi 
n is t r a t iv o ,  que d icho recurso se  rég u lé  como e je r c ita b le  en forma p o tes  
t a t iv a .
En lo  t r ib u t a r io ,  a la  v e z ,  debe s e g u ir se  e l  sa b io  ejem plo de la  leg is_  
la c iô n  espafiola  de e x c lu ir  a q u e llo s  a c to s  -como lo s  econômico adm inis- 
t r a t iv o s -  en cuyo procedim iento de r e v is iô n  intervengan tr ib u n a le s  admi 
n is t r a t iv o s ;  cosa  que ha ocurrido en C osta Rica r e sp e c te  a lo s  f a l l o s  
d e l Tribunal F is c a l  A d m in istra tivo , no por m êrito  de la  Ley J u r is d ic c io  
n a l ,  s in o  d e l Côdigo T r ib u ta r io ,
F in a liza m o s, e s t e  tem a, m anifestando que e l  e s ta b le c im ie n to  d e l recurso  
de r e p o s ic iô n , como in terp o n ib le  de manera o b lig a to r ia ,  p rev io  a l  r e ­
curso co n ten c io so  a d m in is tr a tiv o , es un ob stâcu lo  para que e l  p a r ticu ­
la r  tenga acceso  a la  verdadera j u s t i c i a ,  a q u ella  im partida por ôrga­
nos in d ep en d ien tes , A su  v e z ,  la s  dudas que surgen de la  le g is la c iô n  
c o s ta r r ic e n s e ,  segûn hemos comentado en pâginas a tr â s ,  agrava aûn mâs 
l a  s itu a c iô n  d e l adm in istrado, ya que no s ô lo  se  l e  impone la  carga de 
e j e r c i t a r  un recurso  de dudosa u t i l id a d ,  s in o  que, ademâs, su régu lac iôn  
es d é f ic ie n t e  en m ateria t r ib u ta r ia .
5 .6  Acceso f î s i c o  a lo s  T ribunales con ten c io so  ad m in istra t iv o s . -
Ya hemos sefialado en o tra  ^ arte  de e s t e  e s tu d io ,  cuando nos referîam os  
a la s  d if ic u l ta d e s  que encuentra e l  adm inistrado en la  defe n sa de sus 
derechos en m ateria tr ib u ta r ia  en la  v îa  p rev ia  a d m in is tr a tiv a , por la
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e x is t e n c ia  de tr ib u n a le s  concentrados fîsicam en+ e en .' a ciudad c a p ita l  
en Costa Rica.
En e s ta  se d e ,  y r e fe r id o  a lo s  ôrganos e sn e c ia liz a d o s  d e l Poder J u d ic ia l  
- l o s  tr ib u n a le s  co n ten c io so  a d m in is tr a tiv e s -  aludimos a l  tema dejando in d i-  
cado como un o b stâ cu lo  e l  que encuentra e l  con trib u yen te  c o s ta r r ic e n se  
en e l  acceso  a e l l o s .
Al e x i s t i r  en Costa Rica tr ib u n a le s  d e l c ita d o  c a r â c te r , y te n e r  e s to s  
ju r is d ic c iô n  en toda la  Repûfelica, a l  p a r t ic u la r  que v iv e  le jo s  de la  
c a p it a l  s e  le  d i f i c u l t a  poder e j e r c i t a r  sus d erech os. S itu a c iô n  que 
se  agrava en tre mâs le j o s  se  encuentre y menores sean lo s  recu rsos e c £  
nômicos con que cu en ta .
Reiteramos en e s ta  oportunidad, a s î  como lo  h icim os a n te s , que entende^ 
mos que en un p a îs  de pocos recu rsos como e l  n u e s tr o , no se  j u s t i f i c a  
que se  creen tr ib u n a le s  co n ten c io so  a d m in is tra tiv e s  eu todos lo s  r in c £  
nés d e l p a îs ,  n i s iq u ie r a ,  q u iz â , en c ie r ta s  ciudades cabeceras de pro  
v in c ia ,  pero s î  en funciôn  de la s  a c tiv id a d e s  que tengan por su  impor- 
ta n c ia  econômica y concentraciôn  con sid era b le  de p o b la c iô n . M ientras 
no se  creen  dichos t r ib u n a le s ,  debe, en n u estro  c r i t e r i o ,  recargarse  a 
lo s  tr ib u n a le s  mâs a f in e s  con la  m ateria e l  conocim iento de lo s  j u ic io s  
con tra  e l  E stado, quedando a opciôn de lo s  in tere sa d o s  in terp on er  lo s  
r e s p e c t iv e s  j u ic io s  ante e l l o s  o ante lo s  e s p e c ia l iz a d o s  de la  c a p i t a l ,
Sô lo  a s î  podrâ e l  p a r t ic u la r  ten er  a cceso  e f e c t iv o  a la  j u s t i c i a .  Ya 
que s i  s e  t ie n e  en c e o r îa , pero en la  p r â c t ic a  no se  l e  conceden la s
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fa c i l id a d e s  para e j e r c i t a r  e se  derecho, d sto  es  una quimera o una mera 
b u r la .
6 . RECURSO CONTENCIOSO TRIBUTARIO EN VIA JURISDICCIONAL.
6 ,1  Ideas p r e v ia s . -
Recordemos que e l  co n ten c io so  tr ib u ta r io  e s tâ  c o n s t itu id o  por e l  con- 
ju n to  de remedios y r e c u r so s , "de c a r â c te r  a d m in istra tiv o  y j u r is d ic ­
c io n a l ,  en tendidos a r e s o lv e r  la s  co n tro v er sia s  en tre  e l  con tribuyente  
y la  ad m in istraciôn  f in a n c ie r s ,  co n c e m ie n te s  a la  v e r i f ic a c iô n ,  l iq u £  
daciôn  y recaudaciôn de lo s  t r ib u t o s ,” (528)
Y de acuerdo con e l  c ita d o  concento sobre e l  con ten c io so  t r ib u t a r io , en 
lo s  c a p îtu lo s  p rece d e n te s , nos hemos r e fe r id o  a la  v îa  a d m in istra tiv a . 
En e s t a  s e d e , nos r e s ta  nor hacer a lu s iô n  a ë l ,  nero en la  v î a ,  j u r is ­
d ic c io n a l ,  Debe te n e r se  p résen te  la  in d ica c iô n  que h ic im o s, desde un 
p r in c ip le  , en e l  s e n t id o  de que ûnicamente nos re fer ir îa m o s a l  conten  
c io s o  o rd in a r io " , ya que,  entendem os, que s i  no entramos a a n a liz a r  uno 
y o tr o ,  ten d rîam os, p ra ëtica m en te , que en tra r  a abordar toda la  proble
(528)  CORAU, Omero; I l  C ontenzioso; Le Imposte d o lla  Riforma; ob, c i t . ,  
pâg. 285.
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m âtica d e l j u ic io  con ten cio so  a d m in is tra tiv o , que baria  excesivam ente 
exten so  e s t e  tra b a jo  y se  a n artaria  d e l p r c fô s ito  de p u n tu a liza r  lo s  
o b stâ cu lo s  y l im ita c io n e s  que encuentra e l  con trib u yen te en la  defe n sa 
de sus derechos en m ateria t r ib u ta r ia .
Lôgicam ente, lo s  o b stâ cu lo s  que encuéntre e l  adm inistrado en gen era l 
-a fian zam ien to  de co s ta s  y c o r r e la t iv a  exenciôn  de r e n d ir la s  por p arte  
d e l Estado; d if ic u lta d e s  para hacer e f e c t iv a s  la s  se n te n c ia s  co n tra r ia s  
a la  A dm in istraciôn , e t c , - ,  serân  lo s  que tendrâ e l  con trib u yen te en ne 
t e r ia  t r ib u t a r ia ,  que v a r ia  ûnicamente en funciôn  de la  e sp e c ia lid a d  de 
la  m ateria  en c u e s t iô n ;  p ero , como decimos en l în e a s  a tr â s ,  en tra r  en 
t a ie s  temas comunes reb a sa r îa  e l  o b je t iv o  mucho mâs reducido y e s p e c î-  
f i c o  d e l p résen te  tr a b a jo .
Por todas la s  razones in d ic a d a s , e l  p résen te  apartado lo  dedicaremos a 
s e f ia la r , en forma muy b rev e , la s  d ife r e n c ia s  b â s ic a s  contenid.as en e l  
c a p itu le  e s p e c ia l  de la  Ley Reguladora de la  J u r isd ic c iô n  C ontencioso  
A d m in istra tiv a , que se  r e f ie r e  a la  m ateria t r ib u t a r ia ,  d e l rëgimen g£  
n e r a l d e l co n ten c io so  ad m in istra tivo  llamado ord in a r io ; a lo s  f in e s  de 
e n ju ic ia r  la s  d ife r e n c ia s  que lo  ameri t an , s i  la  regu la c iô n  p a r t ic u la r ,  
con normas d is t in t a s  a la s  g é n é r a le s , o b s ta c u liz a  la  acciôn  d e l p a r t i­
c u la r  para e j e r c i t a r  a p len itu d  e l  derecho de d e fsn sa .
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6 .2 .  D ife ie n c ia s  en cuanto a lo s  r e q u is i t o s . -
6 .2 .1 .  Con r e la c iô n  a l  ôrgano.
De la  irnpugnaciôn presentada por e l  in tere sa d o  en m ateria t r ib u ta r ia  
conoce en ûn ica  in s ta n c ia  un Tribunal Superior ( a r t .  8 3 .1 ) ,  a d ife r e n -  
c ia  de lo  que ocurre con e l  j u ic io  o rd in a r io  que se  p résen ta  ante un 
Juzgado ( tr ib u n a l u n ip e r so n a l) , tam biën, e s p e c ia l iz a d o , cuyas causas 
t ie n e n  dos in s ta n c ia s ,  Por su  p a r te , con tra  lo  que r e s o lv ie r e  en de­
f i n i t i v e  e l  c ita d o  Tribunal S u perior, s e  concede e l  recurso  de c a sa c iô n ,  
segûn la  cu a n tia .
Creemos que por la  e sp e c ia lid a d  de la  m ateria y la  c ircu n sta n c ia  de 
s e r  co leg ia d o  e l  Tribunal Superior que conoce en prim era, y ûn ica in s ­
ta n c ia ,  de la s  impugnaciones en m ateria t r ib u t a r ia ,  c o n stitu y e  una ga­
r a n t i a e f e c t iv a  para que se  haga j u s t i c ia  y se  cumpla con lo s  p r in c i­
p io s  de c e le r id a d  y economîa p r o c e sa l. Particu larm ente s i  se  t ie n e  en 
cuenta que e l  mayor nûmero de causas que se  tram itan , corresponden a 
la s  de aquêl âmbito que hemos dhdo en llam ar  como " tr ib u ta c iô n  in t e r ­
na", que ha m erecido una re so lu c iô n  d e l Tribunal F is c a l  A d m in istra tivo , 
conociendo en alzada de lo s  a c to s  de g e s t iô n  t r ib u t a r ia ,  de forma t a l  
que por la  c ita d a  independencia de dicho tr ib u n a l f i s c a l ,  nos parece  
adecuado que un s o lo  tr ib u n a l co leg ia d o  de la  v îa  ju r is d ic c io n a l  co -  
nozca de la s  r e s p e c t iv e s  im pugnaciones. Mas creemos que por no s e r  
uniforme e l  tr a to  en cuanto a la  m ateria tr ib u ta r ia  en g e n e r a l,ya que
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a q u e llo s  actos t r ib u ta r io s  m u n ic ip a les , aduaneros y lo s  de la  t r ib u ta ­
c iôn  in te r n a ,r e s p e c te  a lo s  cu a le s  e l  Tribunal F is c a l  no t ie n e  compete^  
c ia  para r e s o lv e r ,  que no son conocidos en v îa  p rev ia  a d m in istra tiv a  
por un Tribunal a d m in is tr a tiv o , s î  d eb iera  concederse una in s ta n c ia  mâs, 
m ientras que lo s  tr ib u n a le s  a d m in is tra tiv e s  no se  g e n e r a lic e n , como he­
mos abogado oportunamente cuando tratam os e l  tem a, como ôrganos e sp e c ia  
l iz a d o s  dentro de la  A dm inistraciôn encargados de r e s o lv e r  la s  con tro­
v e r s ia s  que su r ]a n .
6 .2 .2 .  ^  cuanto a lo s  actos  im pugnables.-
Comprende e l  a r t îc u lo  82 LRJCA, la  irnpugnaciôn ta n to  de a c to s ,  como de 
d is p o s ic io n e s  que versen  sobre f i j a c iô n  o liq u id a c iô n  de im puestos, co £  
tr ib u c io n e s , ta sa s  y m ultas y demâs r e n tas o c r é d ite s  p û b lico s  d é f in i t ^  
vamente a s ta b le c id o s  en v îa  a d m in is tr a tiv a , y no fu ere la  A dm inistraciôn  
l a  que demanda con tra  su propio a c to ,
Los tr ib u n a le s  com pétentes se  han pronunciado, re iterad am en te , de que 
l a  irnpugnaciôn a ju stad a  a la  se c c iô n  e s p e c ia l  sobre la  m ateria tributa^  
r i a ,  comprende, asim ism o, la  de reglam entos por s e r  " d isp o s ic io n e s" .
Se deberîa c l a r i f i c a r  adecuadamente d icho a r t îc u lo  82 ya que, t ê c n ic a -  
m ente, aparté de la  funciôn  de liq u id a c iô n  dé lo s  t r ib u to s .  e x is te n  la s  
de recaudaciôn y v e r i f ic a c iô n ,  cuvas c o n tro v er s ia s  que se  lle g a r e n  a 
s u s c i t a r  no vemos razôn para que no s e  tram iten  conforme a la  se c c iô n
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e sp e c ia l#  Asimismo, no se  contempla e l  caso de la s  ex en c io n es , que no 
su r]an  con m otivo de una liq u id a c iô n , s in o  como a p lic a c iô n  de le y e s  e £  
p e c ia le s  que acuerdan ex^nciones en determ inadas c ircu n sta n c ia s  ( le y e s  
de f  omento in d u s t r ia l ,  v e r h ig r a c ia )  o en favor de personas o en tid ad es  
(d ip lo m â tic o s , fu n c io n a r io s  de organism es in te r n a c io n a le s , c o s ta r r ic e n  
s e s  que hayan serv id o  en e l  e x te r io r  con un organisme in te m a c io n a l de 
prim er orden , en tid ad es que gozan de ex en c iô n , e t c . ) .
En e s te  caso de lo s  a c to s  impugnables , no es  que e x i s t a ,  rea lm en te , d£  
fe r e n c ia  con r e la c iô n  a lo s  actos  a d m in is tr a t iv e s , que en gen era l son  
r e c u r r ib le s  m ediante e l  co n ten c io so  ad m in istra tivo  o r d in a r io , s in o  que 
se  ha acotado una porciôn  de d ichos a cto s  a d m in is tra tiv e s  ( lo s  tributa_  
r i o s )  para som eterlos a un procedim iento p a r t ic u la r  en v ir tu d  de su e £  
p e c ia lid a d , Por lo  que convendrîa que se  c la r i f ic a r a  b ien  lo  que hemos 
dejado apuntado, ya que a l  p a r t ic u la r  in te r e sa  con ocer , para poner e j e £  
c e r  sus d erech o s, cu â le s  son la s  normas a p lin a b le s  en uno u o tro  caso ;  
y n o , como ocurre actualraente , que ante la  duda, lo s  in tersa d o s (b ien  
a s is t id o s  profes io n a lm en te ) corren a impugnar e l  a cto  dentro d e l p la zo  
de t r e in t a  d îa s que r ig e  para la  m ateria t r ib u t a r ia ,  y no dentro d e l  
de dos m eses, que s e  a n lic a  a la  impu.gnaciôn de lo s  actos ad m in istrâ t^  
vos en g e n e r a l, ante e l  temor -fundado por c ie r t o -  de que s i  hacen uso  
d e l segundo p la z o , l e s  d ec la rer  caduca la  a c c iô n , porque debiô in te r p £  
n erse  segûn e l  primero de d ichos p la z o s .
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6 .2 .3 ,  £oii r e l a c iôn  £  lo s  r e q u is i t o s  de la  a c t iv id a c .
6 .2 .3 .1 ,  Lugar.
Nos rem itim os a lo  dicho sobre la s  d if ic u l ta d e s  que encuentra ê l  adm inis­
trad o  para la  defen sa  de sus d erech os, por la  c ir c u n sta n c ia  de encontra^  
se  en la  ciudad c a p ita l  lo s  tr ib u n a le s  e s p e c ia le s  ante lo s  cu a les deberâ  
impugnar lo s  actos tr ib u ta r io s  r e s p e c t iv e s ,  cuando aludimos a l  mismo t e ­
ma r e fe r id o  en e l  c a p îtu lo  p reced en ts .
Acorde con lo  expresado en la s  "Ideas P revias"  de e s t e  c a p îtu lo , digamos 
que en e s t e  a sp ecto  no e x is t e  d ife r e n c ia  alguna en cuanto a la  sede en 
que opera e l  tr ib u n a l que conoce de la  m ateria t r ib u ta r ia  de lo s  que co 
nocen de lo s  j u ic io s  o rd in a r ies  en lo  con ten cio so  a d m in is tra tiv o .
6 .3 .  D ifere n c ia s  en cuanto a l  p roced im ien to .-
6 .3 .1 ,  I n ic ia c iô n  .
El procedim iento se  in i c ia  con e l  e s c r i t o  de in te r p o s ic iô n  en e l  cu a l 
se  f i j a  concretam ente e l  v a lo r  de la  p r e te n s io n , debiendo acompahar 
" e l documente que a c r e d ite  e l  pago, en la  ca ja  de la  e n tid a d , de que 
se  t r a t a r e , de la  cantidad  r e s p e c t iv e ,  cuando e l l o  se a  ex ig id o  a s î  por  
la s  le y e s  tr ib u ta r ie s " ,  ( a r t .  8 3 .2 )
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A d ife r e n c ia  de la  m ateria o rd in a r ia  (v er  a r t ,  3B de la  LRJCA) en la  
t r ib u ta r ia  s e  ex ig e  que se  acomparie e l  documente (529) que a c r e d ite  e l  
pago de la  suma c o n tr o v e r tid a , rem itién d o la  -como ocurre en Espafia- a 
una le y  e s p e c ia l  que a s î  lo  e x i j a .  A d ife r e n c ia  de d icho p a îs ,  en Co£ 
ta  Rica ûnicamente se  in c lu y ô  la  p o s ib ilid a d  d e l "Solve e t  Répété" en 
m ateria t r ib u ta r ia  y no en la  a d m in istra tiv a  en gen era l; od ioso  p r iv i ­
l é g ie  a l  cu a l nos hemos r e fe r id o  y a , y a cuya ex p o s ic iô n  y co n c lu sio n es  
nos rem itim os,
El p la zo  de in te r p o s ic iô n  d e l recu rso  e s  de t r e in t a  d îa s  ( a r t .  8 3 .4 ) ,  
a d ife r e n c ia  de lo s  dos meses (3 7 .1 )  que e s ta b le c e  la  Lcy ju r is d ic c io n a l  
para la  irnpugnaciôn de lo s  actos  a d m in is tra tiv e s  en g en era l. Tiene jus_ 
t i f i c a c iô n  d icha reduceiôn d e l p la zo  para que e l  adm inistrado impugne 
e l  a c to  a d m in istra tiv o  t r ib u ta r io ? .
Generalmente la s  co n tro v ersia s  en e s ta  m ateria versan sobre e u e stio n e s  
de derecho o de hech o , que se  encuentran , c a s i  siemp-^e, con ten id as en 
e l  exp ed ien te  a d m in is tr a tiv o , Mas creemos que s i  b ien  en cuanto a la  
irnpugnaciôn de lo s  a c to s  tr ib u ta r io s  p a rec iera  razonable una reducciôn  
d e l p la z o , no e x i s t e  razôn alguna para d ism in u ir lo  en cuanto a la s  dis_ 
p o s ic io n e s  (reg la m en to s). Dicho extremo deberîa  s e r  o b je to  de rec o n s£  
d era c iô n , homologando lo s  p la zo s  para actu a cio n es  a d m in istra tiv a s  s im i
(529 ) 0 in d ic a r  que e l  documento ya consta  en e l  exp ed ien te (a r t îc u lo
8 3 .3  LRJCA).
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la r e s ,  aun cuando tengan lo s  reglam entos una e sp e c ia lid a d  por v ersa r  
sobre una m ateria determ inada, cosa  que o cu rre , por o tra  p a r te , genera^  
mente con r e la c iô n  a otros reglam entos o d is p o s ic io n e s  de la  A dm inistra
c ion ,
6 ,3 ,2 .  D esa rro llo
E l p la zo  de ocho d îa s  que sen a la  e l  . a r t îc u lo  40 ,2  LRJCA', para que s e  
rem ita en exp ed ien te  a d m in istra tiv o  a l  tr ib u n a l compétente cuando lo  
impugnado sea  un acto  a d m in istra tiv o  en g en era l, e l  a r t îc u lo  83.5  lo  
reduce a c in co  d la s  para lo  t r ib u t a r io ,  lo  que, obviam ente, e s  favora­
b le  para e l  p a r t ic u la r ,  ya que e l  en v îo  d e l c ita d o  exp ed ien te  corre a 
cargo de la  A dm inistraciôn y d icha merma contribuye a que se  a c e le r e  
e l  proced im iento , (530)
E l p lazo  de form alizac iôn  de la  demanda y su  c o n te sta c iô n  en lo  tr ib u ­
t a r io ,  se  f i j a  en quince d îas ( a r t .  8 3 ,6 ) ,  m ientras que en e l  j u ic io  o£  
d in a r io  e l  p lazo  lo  sen a le  e l  Tribunal dentro de lo s  l im it e s  mînimo y 
mâximo de 15 y 30 d îa s  para c o n te s te r  y de 30 d la s  para deducir la  deman 
da.
Creemos que la  d ism inuciôn d e l p la zo  para form alizar la  demanda u con­
t e s t â t  en razôn de la  e sp e c ia lid a d  de la  m ateria , en lo  r e la t iv e  a lo s
(530) Segûn hemos constatado  en n u estro s  tr ib u n a le s  com pétentes, e s to s  
p la z o s , generalm ente, se  cumplen, debido a la  c e n tr a liz a c iô n  de 
la s  o f ic ia a s  de im puestos en la  misma cabecera de a s ie n to  de lo s  c ita d o s  
tr ib u n a le s •
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a cto s  t r ib u t a r io s ,  no puede conceptuarse como un o b stâ cu lo  para e je r c £  
t a r  la  d e fe n se , s in o  que, en n u estro  c r i t e r i o ,  e l lo s  son adecuados y ,  
por e l  co n tra r io  contribuyen  a que se  a c e le r e  e l  procedim iento; a l  ig u a l  
que en e l  p la zo  para impugnar la s  d is p o s ic io n e s  (como lo s  reg la m en to s), 
creemos que. no se  j u s t i f i e s  que en e s te  caso  se  reduzca e l  p lazo  que 
para la s  d isp o s ic io n e s  a d m in is tra tiv e s  en g e n e r a l, se  e s ta b le c e  en un 
margen mayor.
Las d efen ses  p rev ia s  deberân, en lo  t r ib u t a r io ,  in vocarse  en e l  e s c r i t o  
de c o n te s ta c iô n  (a r t .  8 3 .7 ) ,  Y e l  p lazo  para evacuar la  prueba p e r t i ­
n e n te , que habrâ de o fr e c e r se  en lo s  e s c r i t o s  de demanda y c o n te s ta c iô n ,  
se  f i j a  en d ie z  d îa s  (a r t ,  8 3 ,8 ) .
E stas normas p rop ias de la  m ateria t r ib u t a r ia ,  ta n to  en cuanto a defeii 
sas p rev ia s  a cargo de la  A dm in istraciôn , como a l  p la zo  para evacuar  
l a  prueba p e r t in e n te ,  creemos que se  a ju sta  a la  n a tu ra leza  de la  mat£ 
r i a ,  pero estim am os, nuevamente, que no e x i s t e  ju s t i ix c a c iô n  en cuanto  
a m ateria  p r o ta to r ia , que en lo  r e la t iv e  a la s  d isp o s ic io n e s  g é n é r a le s ,  
s e  reduzcan lo s  p la zo s para evacuar l a  prueba y se  v a r ie  la  oportunidad  
para o fr e c e r la .
6 ,4 .  En cuanto £  lo s  e f e c t o s ,
E l a r t îc u lo  83 ,9  LRJCA e s ta b le c e  que en ningûn "caso se  accederâ a la  
su sp en siôn  de la  e j e c ic iô n  d e l ac to  o d is p o s ic iô n  impugnados"; m ientras  
que la  Secciôn  primera d e l c a p îtu lo  q u in to  de la  Ley ju r is d ic c io n a l  mis
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ma, se  rég u la  la  "Suspension d e l a c to  o de la  d isD osiu iôn  impugnados’*, 
que procédé d ecre ta r  a in s ta n c ia  d e l demandante, cuando la  e jecu c iô n  hu_ 
b ie r e  de o ca sio n a r  dancs o p e r iu ic io s  de reparaciôn  im posib le  c d i f î c i l ,  
( a r t îc u lo  9 1 ) ,
Comprend^.iios que, generalm ente, la  ma treria t r ib u t a r ia ,  se  r e f ie r e  a l  pa_ 
go de sumas de d inero en v ir tu d  de a c to s  de g e s t iô n  tr ib u ta r ia ;  p ero , 
se  ha dadc un tra tam ien to  ig u a l -im p id ien d o , independientem ente de la s  
c a u sa s , la  su sp en siôn  de lo s  e f e c t o s -  en cuanto a m aterias como la s  "dis_ 
p o s ic io n e s " , que no vemos razôn para e x c lu ir  de la  p o s ib il id a d , por ejem  
p lo ,  que un reglam ento sobre la  m ateria  t r ib u t a r ia ,  que s e  impugne, se  
d écré té  la  su sp en siôn  de sus e f e c t o s ,  s i  se  ha lle g a d o  a demostr a r  la  d£  
f ic u l t a d  o im p o sib ilid a d  que e x i s t e  para reparar e l  daho o p erju ic io ,q u e  
pudiera  . ir ro g a r  e sa  d isp o s ic iô n  en caso  de a p lic a r se  o con tin u er  a p l i -  
cândose.
En e s t e  caso la  v a r ia c iô n  producida en m ateria tr ib u t^ ^ ia , exclu ye toda  
p o s ib il id a d  de que e l  tr ib u n a l d écré té  la  su sp en siôn  de lo s  e fe c to s  d e l 
a cto  o d is p o s ic iô n  impugnados.
Como e f e c to  ju r îd ic o  p r o c e sa l im p ortan te , se  e s ta b le c e  en e l  a r t îc u lo  
83 ,10  que con tra  l o  r e s u e lto  en d e f in i t i v e  por e l  Tribunal S u perior, se  
darâ recu rso  de c a sa c iô n , segûn la  cu an tia  (5 3 1 ); en lo  que no e x is t e
(531 ) D iez m il coIones ( a r t .  74 LRJCA), é q u iv a le n te s , aproximadamente 
a s e te n ta  m il p e s e t a s ,-
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d ife r e n c ia  alguna con r e la c iô n  a l  j u ic io  ord in a r io  c e i te n c io s o  adminis 
t r a t iv o ,  a d ife r e n c ia  de que en ê s t e ,  s i  e x i s t e  la  p o s ib lid a d  de ap e la r  
en a lzad a ,
Y, fin a lm en te , como un e fe c to  ju r îd ic o  econômico se  e s ta b le c e  en e l  ar  
t î c u lo  8 3 ,1 1 , que cuando la  r e so lu c iô n  f in a l  fu ere  fa v o r a b le , t o t a l  o 
p a rcia lm en te , a l  con trib u yen te  y Ôste se  hubiere v i s t o  ob ligad o  a pagar, 
l a  A dm inistraciôn demandada vendrâ ob ligad a  a reconocer in te r e se s  sobre  
la  suma r e s p e c t iv e ,  desde e l  momento d e l d e p ô s ito .a l d îa  de su  d évo lu eiôn , 
Nos parece de e lem en ta l j u s t i c ia  e s ta  norm, , aunque e l  in te r ê s  reconoC i 
do, muchas veces no lo g ra  compenser la  pêrdida d e l poder a d q u is it iv o  
de la  moneda,
6 ,5 ,  R eca p itu la c iô n ,
Los ob stâcu los que encudntra e l  adm inistrado en la  defensa  de sus d ere­
chos en m ateria t r ib u t a r ia ,  en v îa  ju r is d ic c io n a l ,  p artiendo  de la  r e g £  
la c iô n  e s p e c ia l  y d ife r e n te  que hace la  Ley Reguladora de la  J u r is d ic ­
c iôn  C ontencioso A d m in istrâ tiva , la s  podemos resum ir a s î :
a ) fhia ûn ica  in s ta n c ia  ante e l  'î’r ib u n a l S u p erior , r e sp e c te  a r e s o lu c i£  
nés a d m in is tra tiv e s  no tam izadas por un ôrgano e sp e c ia liz a d o  en la  
re so lu c iô n  de la s  co n tro v er s ia s  (m ateria  aduanera, m unicipal y t r ib u ta ­
c iôn  in te r n a , que no sea  d e l conocim iento e s ta  û ltim a d e l Tribunal F is ­
c a l A dm inistrât iv o ) ,
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b ) D efin ic iô n  inadecuada de lo s  a cto s  im pugnables, a l  r e f e r ir lo s  ûnica_ 
mente a la  funciôn  de liq u id a c iô n ;  a s î  como no queda c la ro  completa_
mente (no o b stan te  que la  ju r isp r u d e n c ia , s î  lo  ha tra tad o  de c l a r i f i ­
c a r ) ,  que lo s  reglam entos en m ateria t r ib u ta r ia  se  r i]a n  por la  se c c iô n  
e s p e c ia l  en d ich a  m ateria ,
c )  D if ic u lta d e s  en e l  acceso  f î s i c o  a tr ib u n a le s  con sede en la  ciudad  
c a p it a l ,  para lo s  con tr ib u yen tes que vivan  le j o s  de e l l a .
d) En cuanto a l  proced im ien to , e l  reconocim ien to  d e l "Solve e t  Répété" 
p ro p ic ia  la  in d efen siô n  para quien no pueda procurarse medios aconô
mi COS para cu b rir  e l  pago r e sp e c t iv o ;  la  d ism inuciôn  de lo s  p la zo s en 
cuanto a la s  d is p o s ic io n e s ,  d iscr im in a  con r e la c iô n  a la  m ateria tr ib u  
t a r ia ,  s in  una j u s t i f i c a c iô n  co n v in cen te ,
e )  Y, f in a lm e n te , la  im p o sib ilid a d  de que se  susnendan lo s  e fe c to s  d e l  
acto  o d is p o s ic iô n  impugnadas, a .d ife r e n c ia  de io  q u eiacon tece  con
lo s  actos y d isp o s ic io n e s  a d m in is tra tiv e s  en g en era l.
De la s  d ife r e n c ia s  que hemos comentado, en tre  e l  j u ic io  o rd in ario  con­
te n c io s o  a d m in istra tiv o  y e l  t r ib u t a r io ,  no surge claram ente la  n e c e s£  
dad en cuanto a la  ex ig en c ia  de un procedim iento e s p e c ia l .  No creemos 
por o tra  p a r te , que la  d is t in t a  reg u la c iô n  de uno y o tr o ,  co n stitu yan  
un ob stâcu lo  para l l e g a r  a s e n te n c ia ,
Tenemos la  v iv a  im presiôn que la  n a tu ra leza  e s p e c ia l  de la  m ateria t r £  
b u ta r ia , l l e v a  mâs que a so ste n e r  la  t e s i s  de un procedim iento r é g u la -
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do de manera d is t in t a  de] jr d in a r io , la  necesidad  de que e x is t a  un t r ^  
bunal c o n s t itu id o  por entendidos en la  m ateria?
Quizâ la  so lu c iô n  podrîa s e r  in term ed ia . Que e l  procedirniento s e  a g iH  
ce mayormente (no como ocurre en la  a ctu a lid a d  que la  tardanza en reso3^ 
ver r s e x c e s iv a , dehido a l  tra b a jo  que t ie n e  e l  ûn ico  tr ib u n a l competen 
t e )  con r e la c iô n  a la s  d iscu s io n es  de pure d erecho , que son muy u su a les  
en e s ta  m ateria y cuyos l i t i g i o s  se  r e f ie r e n  a la  prueba que ya con sta  
en e l  exp ed ien te  a d m in istrâ tiv o ; y que s e  dê opciôn a l  p a r t ic u la r  para 
que acuda a l  j u ic io  o r d in a r io , cuando e l  asunto se a  mâs com plejo y r e -  
qiiiera de may ore s pruebas que la s  que a rro ja  e l  c ita d o  ex p ed ie n te , en 
cuyo c a so , h a r îa  f a l t a  que e l  p la zo  para in terp on er  la  acciôn  en uno u 
otro  caso se  homologue.
7 . CONCLÜSIONES FINALES.
El Estado de Derecho, y una m an ifestac iôn  prop ia  de ê l :  e l  derecho de
defensa  o de acceso  e f e c t iv o  a la  j u s t i c i a ,  no pueden o x l s t i r  s i  no se  
a rb itra  un conju n to  de recu rsos y remedios ju r îd ic o s  que garan ticen  a l  
adm in istrado, en tod os lo s  casos ^sin  ex ce p c iô n , que lo s  a cto s  adminis^ 
tr a t iv o s  que a fec ta n  sus derechos ,e in te r e s e s  le g ît im o s ,  ser#n  r e v isa  
dos por un ôrgano j u r is d ic c io n a l ,  in d ep en d ien te .
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Dicha r e v is îb i l id a d  de todos los actos  a d m in is tra tiv e s  por un ôrgano 
dependiente d e l Poder J u d ic ia l  (o no u b icab le  en ê l ) ,  pero completamen^ 
t e  independiente de la  A dm inistraciôn , e s  la  mâxima g a ran tia  de suje_ 
ciôn  de la  A dm inistraciôn a la  Ley (P r in c ip io  de L egalidad y de indepen  
dencia d e l ôrgano); y a l  r e a l iz a r  e l  Ordenamiento J u r îd ic o  -como reçue  
rim ien to  d e l Estado de Derecho- lo s  v a lo r e s  supremos y asegurar lo s  de 
rechos fundamenta ie s  de la  persona bumana (concepciôn  p e r s o n a l is t a ) , 
se  c ie r r a ,  a s î ,  un cuadro en e l  que e l  adm inistrado -d e s t in â ta r io  ü l t i  
mo de toda la  funciôn  e s t â t a l -  puede e s ta r  t^ an q u ilo  de que se  le  harô  
j u s t i c ia  a sus ju s ta s  p r e te n s io n e s ,
Pero para que la  c ita d a  su p ed ita c iô n  de la  A dm inistraciôn ten ga  lu g a r ,  
e l  cauce a tr a v ê s  d e l cu a l ha de d is c u r r ir  su a c tiv id a d  (p roced im ien to ) 
debe en con trarse adecuada y exhaustivaiDerïte regulada (reducciôn  de la s  
âreas de d isc r e c io n a lid a d  a d m in is tr a tiv a ) como garan tîa  de e f ic a c ia  de 
su actu aciôn  y  de la  seguridad ju r id ic a  que expérim enta e l  adm inistrado  
para poder e j e r c i t a r  su d efen sa .
Dicha reg u la c iô n  debe é q u ilib r a r  dos in te r e s e s  fundam entales en juego: 
la  e f i c i e n c ia  de la  A dm inistraciôn y la  e f e c t iv a  defensa  de lo s  derechos  
e in te r e se s  . lé g it im e s  de lo s  ad m in istrad os.
La ca ren c ia  o d é f ic ie n te  reg u la c iô n  de in s t i t u t e s  ju r îd ic o s  d e l Derecho 
A d m in istra tiv e , ta n to  en la  v ia  p rev ia  a d m in is tra tiv e  como en la  j u r i s ­
d ic c io n a l ,  a s î  como la  incorporaciôn  en t a ie s  v la s  de f ig u r a s  ju r îd ic a s  
o l a  e x c lu s iô n  de m aterias s u je ta s  a r e v is iô n  ju r is d ic c io n a l ,  n iegan  o
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pueden conducir a negar lo s  derechos fundam entales d e l adm in istrado, a l  
impedi r  que s e  e j e r c i t e  e l  derecho de acceso  a la  j u s t i c i a .
Abogamos desde la s  pêginas d e l p résen te  tr a b a jo , que e l  Ordenamiento ju  
r îd ic o  t r ib u ta r io  c o s ta r r ic e n s e , colme la s  lagunas l e g i s la t iv a s  (em isiôn  
de una le y  de Procedim iento A dm in istrative  y m od ificac iôn  fundamental de 
lo s  côd igos m u n ic ip a l, aduanero y t r ib u t a r io ,  en lo  p u ntu a lizad o) y r e fo r  
me la s  le y e s  e x is ta n te s  para que s e  c o r r ija n  lo s  yerros que hemos se h a la  
do.
El derecho de d efen sa  d e l adm inistrado -p ie z a  c a p it a l  d e l Estado de Dere  ^
cho- no s 6 lo  debe r ec o n o c erse , s in o  que debe p o te n c ia r se , a tra v ês  de una 
norm ative que f a c i l i t e  a l  p a r t ic u la r  -y  no le  o h s ta c u lic e -  e l  e j e r c ic io  
d e l mismo, Por e l l o ,  tam hiên, la  incorporaciôn  de in s t i t u t e s  ju r îd ic o s  
y con d ic ion es que coadyuven a la s  ciudadanos a t a l  f i n ,  es im p resc in d i-  
b le  como medio de p a lia r  la  enorme d is ta n c ia  que sépara a ê s to s  de la  
A dm in istraciôn , cuyo derecho es d e s ig u a l por naturalezu*
F inalm ente, abogamos porque la  A dm inistraciôn de j u s t i c ia  c o s ta r r ic e n s e ,  
cuando conozca de la  m a ter ia , parta  siempre d e l e sp ir itu a lism o  o a n t ifo r  
malismo que in sp ir a  la  le g is la c iô n  co n ten c io so  a d m in is tra tiv e  de n u estro  
p a ls ,  en razôn de lo s  majores p r in c ip le s  que la  informan y d e l modelo 
que s e  tuvo  como r e f e r e n d a ,  a lo s  f in e s  de que se  procure en tra r  a l  fon  
do de lo s  asuntos y no que por r e to r c id a s  in te r p r e ta c io n e s , o a p lic a c iô n  
r ig u r o sa  de la s  normas, no se  lle g u e  a t a l  e s ta d o . La v îa  p rev ia  adminis_ 
t r a t iv a  a l  r e s o lv e r  sus c o n tro v er s ia s  -p or e l  p a ra le lism o  en tre  ambas v îa s
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e x is ta n te s  an e s ta  m a te r ia - , asimismo debe guardar ig a a l o b serv a n cia ,y a  
que ê s ta  puede l le g a r  a con vertir s e  en e l  v a lla d a r  que impide u ob stacii 
l i z a  la  acc iôn  d e l p a r t ic u la r  para d ir ig ir s e  a la  v îa  j u r is d ic c io n a l .
S i e l  Poder J u d ic ia l ha de s e r  b a lu a rte  de la  l ib e r t a r  in d iv id u a l y de 
lo s  derechos fundam entales, lo s  pasos p rev io s  que se  lan de cum plir pa^  
ra l l e g a r  a ê l  - v îa  p rev ia  a d m in is tr a t iv a - , deben d iseh a rse  en funciôn  
de p ro p ic ia r  que dicho Poder l le g u e  a conocer siem pre de la s  impugnacio^ 
nés que p lan teen  lo s  adm inistrados porque de lo  c o n tr a r io , como d ic e  
n u estro  p u eb lo , lo  que le  damos con la  mano, se  lo  estarem os quitando  
con e l  codo.
Resumimos, dentro de la  f i l o s o f î a  ex p u esta , la s  co n c lu sio n es  e s p e c îf ic a s  
a la s  que hemos lle g a d o  a l  têrm ino de n u estra  in v o s t ig a c iô n , Los o b s-  
t ê c u lo s ,  con d icionam ien tos, lim ita c io n e s  y d if ic u lta d .e s  que encuentra  
e l  adm in istrado, y particu larm en te a l  co n tr ib u y en te , para e l  acceso  a la  
j u s t i c ia  a d m in is tra tiv e  t r ib u ta r ia  en e l  derecho c o s ta r r ic e n s e , con apo- 
yo en la  ex p o s ic iô n  h echa, se  basan , en l a  mayorîa de lo s  c a s o s , en una 
f a l l a  de ca râ c ter  gen era l de la  le g is la c iô n  correspon d ien te  en la  mate­
r i a ,  por la  au sen cia  de reg u la c iô n  o la  e x is t e n c ia  de una norm ativa ina_ 
decuada de in s t i t u t e s  ju r îd ic o s  d e l proced im ien to , que a t entan contra  e l  
p r in c ip io  de seguridad  ju r îd ic u , particu larm ente r e fe r id o  a l a  v îa  p re­
v ia  a d m in istra tiv a  o la  e x is t e n c ia  de fig u ra s  que, acentûan e l  ip r iv ile ^  
g io  de la  A dm in istraciôn , todo lo  cu a l se ev id e n c ia  a tra v ês  de lo s  s i -  
gu ien tes  caso s:
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i )  En lo s  procedim ientos e s p e c ia le s  de r e v is io n ,  cuya m ateria  se  encueii 
tr a  inadecuadamente reg u la d a , ya que cuando e x is te n  supuestos en lo s
que procédé una r e v is iô n  (en  lo  m u n ic ip a l, a tr a v ê s  d e l recurso  ex tr a o r -  
d in a r io  de re-'/ision; en lo  aduanero, fm icam ente, a tr a v ê s  d e l su pu esto  
de lo s  e rr o res a r itm ê tic o s  en favor d e l con tr ib u yen te; v en la  tr ib u ta -  
ciôn  in te iT ia , e x c lu s ivam ente, r e fe r id o  a l  caso  de liq u id a c io n e s  p a r c ia -  
l e s ) ,  no se  d e fin e  quê casos comprende la  nu lidad  a b so lu ta  (m u n ic ip a l);  
o sea  d a , algûn su p u esto , dentro de un p lazo  excesivam ente reducido y 
en favor d e l p a r t ic u la r  ( lo  aduanero); o s e  encuentra in sta u ra d o , s o la -  
m ente, en favor de la  A dm in istraciôn , s in  que se  p rec ise n  la s  causas  
( tr ib u ta c iô n  in te r n a ) .
i i )  Superposicion  de la  r e v is iô n  de lo s  actos mediante e l  p roceso  de 
le s iv id a d  y la  p o s ib ilid a d  de h a c e r lo , a tra v ês  de la  impugnaciôn
d e l a cto  por la  A dm inistraciôn como un in tere sa d o  mâs, v iü s  que no se  
encuentran armonizadas;
i i i )  A p licac iôn  sup'^et'oria d e l Côdigo de Procedim ientos C iv ile s  y de 
o tra s  le y es?  ante la  ausencia  de normas p rop ias de la s  le y e e  t r i ­
b u ta r ie s ,  muchas veces no arm onizables con la  n a tu ra leza  e s p e c ia l  de la  
m ateria ;
iv )  I n e x is te n c ia  form ai, y con ca râ c ter  g e n e r a l, de d is t in c iô n  en tre  
ôrganos de g e s t iô n  t r ib u ta r ia  y de r e so lu c iô n  de la s  c o n tr o v e r s ia d ,
encargando una y o tra  f  unc lo n es a ôrganos in d ep en d ien tes , particu larm en  
t e  en la s  m aterias: aduanera y m unicipal;
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v ) Como c c r o ia r io  de lo  a n te r io r , fa ita n  tr ib u n a le s  id m in istra tiv o s  que, 
como mayor garantla  para lo s  ad m in istrad os, conczcan en a lza d s de t o ­
dos lo s  actos de g e s t io n  tr ib u ta r ia  en v îa  de impugnaciôn, que p a r t ic ip e r  
d e l ca râ c ter  de independencia funcional;,
v i )  I n e x is te n c ie  de un mecanismo de co n tr o l ex terno  sobre la  actu aciôn  
d e l Tribunal F is c a l  A d m in istra tiv e , como gara n tîa  de e f ic a c ia  y de
su p ed ita c iô n  en su  funcionam iento à l  Ordenamiento J u r îd ic o ;
v i i )  La e x is t e n c ia  de un. Comité A rancelario  que con oce, exclusivam ente  
de la s  co n tro v er sia s  en m ateria  de c la s i f ic a c iô n  a r a n c e la r ia , que
no e s  g a ra n tîa  de independencia e im p arcia lidad  en e l  desempeno de sus  
funciones» ya que rep résen ta  in te r e s e s  p û b lico s  y privados y d icho a s -  
p ecto  obedece e l  sistem a de nombramiento, in teg ra c iô n  y duraciôn d e l  
encargo. Sin  que? por o tra  p a r te , se  rég u lé  adecuadamente e l  p ro ced i­
miento a l  cu a l na de cen ir  su actu aciôn ;
v i i i )  R elacionado con e l  • punto a n te r io r , lo s  a c to s  d e l Comité Aran­
c e la r io  no pueden s e r  rev isa d o s por ninguna au tcridad  -e x c lu s iô n
d e l recu rso  con ten c io so  a d m in istra tiv o  ( a r t .  22 CAUCA)- y a n iv c l  cen_ 
troam ericano, no e x i s t e  ningün organisme r e g io n a l ante e l  cu a l e s t é  l e -  
gitim ado e l  p a r t ic u la r  para comparecer en demanda de j u s t i c ia  y e l  cono_ 
cim ien to  que hace e l  Consejo E jecu tiv o  de In te g r a c iô n , no su rte  e fe c to s  
para e l  caso  c o n c r e te , la  d e c is iô n  que l ie g a r e  a tom ar, confirmando o 
revocando e l  c r i t e r io  r e s u e lto  por e l  Com ité, s in o  que sus e fe c to s  r ig e n  
para e l  fu tu re  :
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ix )  La e x is t e n c ia  de recursos d ife r e n te s  contra  algim as d i l ig e n c ia s  o 
contra c ie r to s  a c t o s , p articu larm en te en la  tr ib u ta c iô n  in tern a  y
la  aduanera, cuya f a l t a  de uniform idad -c a r e n te  de j u s t i f i c a c i ô n ,  ya  
que la  n a tu ra leza  de lo s  r e s p e c t iv e s  a cto s  o d i l ig e n c ia s  t ie n e n  e l  mis 
mo c a r â c te r -  a ten ta  contra e l  p r in c ip io  de seguridad  ju r id ic a ;
x )  La e x is t e n c ia  de actos inimpugnablesCo firm e s, come se  ban c a l i f a
cade en la  e x p o s ic iô n )  desde que son d ic ta d o s , debido a lo s  tropie^
zos de ca râ c ter  form al con lo s  que se  l e  hace in c u r r ir  a l  contribuyen­
t e ,  en cuanto a la  tr ib u ta c iô n  in tern a ;
x i )  D if ic u lta d  en e l  acceso  f l s i c o  a lo s  tr ib u n a le s  a d m in is tra tiv e s
y a lo s  j u r is d ic c io n a le s , debido a la  u b icaciôn  de e l lo s  en la  c iii  
dad c a p it a l ,  s in  que e x i s t a ,  como medio de atemperar ese  inconven iente^  
mecanismos que perm itan a l  con trib u yen te  exp resar ag ra v ios y ,  en g e n e r a l,  
e j e r c it a r  su  d e fen sa , en todos sus extrem os;
x i i )  Regulaciôn inadecuada o caren c ia  de regu laciôn  de lo s  p lazos para  
r e s o lv e r ,  a s î  como d e l in s t i t u t o  de la s  r e so lu c io n e s  t a r d îa s ,  en
funciôn d e l deber gen era l de la  A dm inistraciôn de r e so lv e r  siem pre - s in  
su je c iô n  a un p la z o , como lo  ha e s ta b le c id o  e l  a r t ic u le  19 ,2  de la  LJCA- 
y d e l s i l e n c io  a d m in is tr a tiv o , como in s t i t u c iô n  ju r id ic a  que combatieii 
do l a  in e r c ia  a d m in is tr a tiv a , perm ita a l  con trib u yen te  p o testa tivam en te  
in terp on er lo s  recursos co rr esp o n d ien te s , ya en v ia  a d m in is tr a tiv a , ya  
en la  ju r is d ic c io n a l;  s in  que, como ha d icho la  Casaciôn c o s ta r r ic e n s e ,  
caduque e l  derecho de acc ion ar  d e l ad m in istrad o , s i  no in terpone e l  r e -
5 3 8
curso dentro d e l aho, que ha f ija d o  la  Ijey como l im it e  tem poral de la  
A dm inistraciôn para r e s o lv e r ,  fuera  d e l cu a l ha perdido la  com petencia  
y la  p o te s ta d , s in  que la  r e so lu c iô n  t a r d ia ,  por o tra  p a r te , que l l e -  
gare a d ic ta r  ( ha d icho e l  Tribunal S uperior) produzca e l  e fc c to  de 
que e l  p la zo  para impugnar e l  acto  a d m in is tr a t iv o , comience a correr  
a p a r t ir  de ê l ,  basado en la  t e s i s  de que la  caducidad es  ir ren u n c ia -  
b le ;
x i i i )  E l deber de m otivar todos lo s  a c to s ,  no se  en cu en tra , como deber 
g en era l de la  A dm inistraciôn para todos lo s  a c to s ,  p r e s c r ito  por
la  le g is la c iô n  y la  p r e c is iô n  d e l a ieance de t a l  m otivaciôn ;
x iv )  F a lta  de regu la c iô n  sobre e l  con ten ido de la s  n o ti f i c a c i ones con 
c a r â c te r  gen era l y ,  en o tros c a s o s , e x i s t e  la  n o t if ic a c iô n  a t r a ­
v ês  de c ê d u la s , telegram as y o tro s  m edios, obviam ente, inadecuados para  
in c lu ir  todos lo s  extremos que debe con ten er e l  acto  de n o t i f ic a c iô n ,  
como g a ran tîa  de e f e c t iv a  com unicaciôn, en todo  su a lc a n c e , d e l resp ec ­
t i v e  a c to ;
xv) E x is te n c ia  de formas de n o t i f ic a c iô n  a l t e m a t iv a ,  a j u ic io  de la  
A dm inistraciôn -y  s in  l a  gradaciôn de que una r ig e  en d e fe c to  de la
o t r a - ,  que puede conducir a la  mâs com pléta in d e fen s iô n  d e l contribuyen­
t e ,  particu larm en te  en m ateria  de tr ib u ta c iô n  in tern a ;
x v i )  F a lta  de reg u la c iô n  adecuada sobre e l  deber de que todos lo s  docu 
m entos, a c to s ,  pruebas, d isctâm en es, in form es, e t c . ,  sean concen-
trad os en un exp ed ien te  a d m in is tr a tiv o , como medio (jue perm ita a l  c o n tr i
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buyen te  e j e r c i t a r  su  d efen sa  centando con todos lo s  elem entos de j u i c i o ,  
que ban serv id o  de base a la  r e so lu c iô n  (g a ra n tîa  de e f ic a c ia )  y de que 
l o  podrâ hacer con la  p ro n titu d  debida;
x v i i )  E x is te n c ia  d e l p rev io  pago o ’’Solve e t  R épété” en v îa  adm in istra­
t i v e  ( a r t ,  176 d e l CAUCA) y como p o s ib ilid a d  en la  v ia  jurisd ic^
c io n a l ,  que rem ite a la s  le y e s  e s p e c ia le s  ( a r t ,  83 ,1  LJCA), como r e q u i-  
s i t o  con d icionan te de la  acc iôn  p r o c e sa l;
x v i i i )  R egulaciôn inadecuada d e l recurso  de r e p o s ic iô n , que se p rescr^  
be en m ateria aduanera, m unicipal y de tr ib u ta c iô n  in tern a  (que
no sean lo s  a c to s ,  r e sp e c te  a lo s  cu a le s  cabe e l  recurso  ante e l  Tribu­
n a l F is c a l A d m in istra tiv o ), no como p o t e s t a t iv o ,  s in o  o b lig a to r io ,  como 
r e q u is i t e  p ro cesa l p rev io  a l  j u ic io  co n ten c io so  a d m in istra tiv o ;
x ix )  E x is te n c ia  de una s o la  in s ta n c ia  en v îa  ju r is d ic c io n a l  (a  d ife r e n  
c ia  de lo s  ju ic io s  o r d in a r ie s )  para lo s  actos t r ib u t a r ie s ,  hayan s id o  o 
no rev isa d o s por un tr ib u n a l a d m in istra tiv o  en la s  m aterias; m u n ic ip a l, 
aduanera e in te r n a . En e s ta  û lt im a , r e sp e c te  a a q u e llo s  a cto s  que no 
son o b je to  de recurso  ante e l  Tribunal F is c a l A d m in istra tivo , por l a  aii 
s e n c ia  de una norma de c a r â c te r  g en era l que admite e l  recu rso  ante ê l  
sobre todos lo s  a cto s  de g e s t iô n  t r ib u ta r ia ;
X X ) D e fin ic iô n  inadecuada d e l a r t ic u le  82 LJCA, a l  r e f e r ir  ûnioamente 
lo s  actos con tra  lo s  c u a le s  procédé e l  recu rso  con ten cio so  a tr ib u -  
t a r i o ,  a a q u ello s  producto de la  funciôn  de liq u id a c iô n  tr ib u ta r ia  y  s in  
que p r e c i s e ,  têcn ica m en te , la  in c lu s iô n  de lo s  reglam entos o d is p o s ic io
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nés g én éra les; y
x x i)  D iscrim inaciôn  con r e la c iô n  a lo s  a c to s  t r ib u t a r i e s ,  a l  no perm^ 
t i r s e  . en ningûn c a so , la  su sp en siôn  de lo s  e fe c to s  de e l l o s ,  
como s i  ocurre con r e la c iô n  a lo s  a c to s  a d m in is tr a tiv e s  en g en era l.
N uestras recom endaciones? . . .  No pueden s e r  o t r a s ,  que se  supriman lo s  
od iosos p r iv i le g io s  e x is ta n te s  en favor de la  A dm in istraciôn(y  p a r tic u  
larmente e l  "Solve e t  R épété"); la  in corporaciôn  de la  c lâ u su la  de la  
p len itu d  de lo s  actos o g e n e r a l, para que por la  forma o e l  fondo no se  
l e  lle g u e  a negar a l  p a r t ic u la r ,  la  p o s ib il id a d  de r e c u r r ir  a la  v îa  ju  
r i s d ic c io n a l  (esp ecia lm en to  e l  caso de qegaciôn  a b so lu ta  d e l a r t ic u le  
22 CAUCA); que in s t i t u t e s  im portantes d e l Derecho A d m in istra tivo , como 
e l  s i l e n c io  a d m in is tr a tiv o , s e  d e s a r r o lle n , ten ien d o  p résen te  que su  
e x is te n c ia  en e l  Ordenamiento, obedecen a la  n ecesid ad  de dotrr de ade_ 
cuadas gara n tîa s  a l  p a r t ic u la r , fr e n te  a la  au sen cia  de actu aciôn  por 
p arte  de la  A dm inistraciôn; que se  f a c i l i t e  e l  acceso  f î s i c o  a lo s  t r i ­
bunales a d m in is tra tiv e s  y ju r is d ic c io n a le s  a lo s  p a r t ic u la r e s , a tr a v ê s  
de mecanismos que lo  p r o p ic ien ; y ,  en f in ,a ; t r a v ê s  de la  e x is t e n c ia  de 
una norm ativa c la r a  y têcn icam ente e la b o ra d a , que colme la s  lagunas exis_ 
t e n te s  en la  le g is la c iô n  tr ib u ta r ia  c o s ta r r ic e n se  de hoy; y que cree  una 
nue va norm ativa, que in troduzca in s t i t u t e s  in e x is ta n te s  en n u estro  m edio, 
concebidos por la  d octr in a  en funciôn  de la  d efen sa  de lo s  derechos de 
lo s  p a r t ic u la r e s  y que c o r r ija  la s  d e f ic ie n c ie s  form ales en lo s  e x is ta n ­
t e s .
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Para l le v a r  ad elan te  todas e s ta s  su g e r e n c ia s , no qneda a n u estro  j u i ­
c i o ,  s in e  la  n o s ib ilid a d  de m od ificar  lo s  t r è s  cuerpos de le y e s  e x is t e ^  
t e s  -y  o tro s  conoxos, no a l i id id o s - , , en la  m ateria o b je to  de e s tu d io ,  a 
lo s  f in e s  de u n if ic a r  en un s o lo  cuerpo - e l  Côdigo T rib u tario  N acion a l-  
lo s  elem entos JOriunes y de a p lic a c iô n  gen era l en e s t a  m ateria , Creemos, 
por o tra  parte?  que e l  prop io  Côdigo c i ta d o , puede contener - a s î  como 
lo s  co n tien e  la  Ley Reguladora de l a  J u r isd ic c iô n  C ontencioso Adminis­
t r a t iv a -  s e c c io n e s  e s p e c ia le s  de reg u la c iô n  e s p e c ia l ,  que se  req u iere  
hacer en âmbitos t r ib u ta r ie s  e s p e c î f i c o s ,  atendiendo a la  p a r t ic u la r i-  
dad de cada m ateria .
S ér ia  incom pleta una obra como la  que estimamos debe em prenderse, siri 
que se  apruebe una Ley General sobre e l  procedim iento a d m in istra tiv o  
( la  Ley General de la  A dm inistraciôn P û b lica , cuyo proyecto  de Ley, s i ­
gne durmiento en lo s  arch ives l e g i s l a t i v e s  en Costa R ica ); que perm ita  
acu d ir a e l l a ,  y no a l  Côdigo de Procedim ietnos C iv ile s  y a o tra s  l e y e s ,  
que son extradas a la  n a tu ra leza  e s p e c ia l  de la  m a ter ia , en au sen cia  de 
normas exp resas de la  l e g i s la c i ô n ,  que re.gula e sn ec îfica m en te  e l  p roce­
dim iento t r ib u t a r ia .
La c l a r i f i c a c iô n , f in a lm e n te , y r e c t i f ic a c iô n  y d e s a r r o llo  en o tro s  
casos de la s  normas e s p e c ia le s  con ten id as en la  LRJCA, creemos que c i e -  
rran e l  cuadro de modif ic a c io n e s ’l e g i s la t iv a s  que dèben hacerge para su  
perar d e f ic ie n c ie s  y lagu n as, que a tra v es  de n u estro  e s tu d io ,  hemos 
p u n tu a lizad o .
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Como hemos d icho desde im p r in c ip io :  s i ,  a l  menos, podemos crear  la
in q u ietu d  sobre la  n ecesid ad  urgente d e l cambio en e l  sen tid o  que hemos 
apuntado y s i  d icho movimiento se  transform a en una fr u c t îf e r a  toma de 
c o n c ie n c ia , que im pulse l a  tran s form aciôn d e l orden de cosas e x is ta n te  , 
estarem os s a t is f e c h o s  y compensados a p le n itu d  en n u estro  erapeho,
Ya para term in ar , creemos que la  obra no puede s e r ,  como su e le  o cu rr ir  
en n u estro  m edio, un nuevo "parche" (s o lu c iô n  m ed ia tizad a , que en ig u a l  
se n tid o  e s t â  transform ando la  m entalidad d e l c o s ta r r ic e n s e , a fu er  de 
r e s o lv e r  a médias la s  c o s a s ) ,  s in o  la  so lu c iô n  in te g r a l  de un problem a, 
que s i  b ie n , no conducir# a la  r e a l iz a c iô n  de la  j u s t i c ia  su s ta n tiv a  
d e l s istem a  t r ib u t a r io ,  a l  lenos dentro d e l e x i s t e n t e ,  pueda e l  admi­
n is tr a d o  te n e r  derecho a que se  l e  juzgue por q u ien , dentro de n u estra  
org an izaciôn  ju r id ic a  b â s ic a ,  t ie n e  a su cargo la  funciôn  r e s p e c t iv e .
E ste e s tu d io  ha versado, fundam entalmente, sobre lo s  ob stâcu los (unos 
super a b ie s  y o tro s  d e l todo insupcr a b ie s ) ,  que p résen ta  e l  Ordenamien­
t o  J u r îd ic o  a l  con trib u yen te  para defenderse de la  acc iôn  a b u siv a , ar-  
b it r a r ia  o i l e g a i  de la  A dm inistraciôn .
Dêmosle con ten id o  a l  p r in c ip io  const i t u e io n a l  de que "nadie podrâ s e r  
condenado s in  an tes haber s id o  o ld o  y convencido en j u ic io " ,  Barramos 
lo s  o b stâ c u lo s  y franqueemos la s  barreras que se  l e  han p u esto  a l  con­
tr ib u y e n te  en su cam ino, para que pueda e j e r c i t a r  su d efen sa .
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Poder: no temas s i  t ie n e s  la  razôn y apoyo en la  norma ju r id ic a  que su
je t a  tu  a cc iô n ; pon a prueba tu  actu aciôn  som etiendo todos tu s  a c to s  ad 
m in ist r a t iv o s  a la  r e v is iô n  ju r is d ic c io n a l;  s i  has com etido yerros es la  
oportunidad que t ie n e s  de que se  r e c t if iq u e n ;  a s î  t e  verâs fo r ta le c id o .
Y a l  e r ig ir t e  en resp etu oso  d e l  Ordenamiento J u r îd ic o , p o te n c ie s  a l  hom 
b r e ,  û ltim o  d e s t in a ta r io ,  como in té g r a n te  de la  c o le c t iv id a d , de tu  ac­
tu a c iô n  « De e s ta  forma h aces c o in c id ir ,  autoridad y l ib e r ta d  en un pun 
t o  de e q u i l ib r io ;  l a  J u s t i c ia ,  como f in  ô ltîm o  a a lcanzar y en cuyo sen  
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